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A Escola de Formação Quilombo dos Palmares EQUIP- tem a alegria de 
editar o segundo volume da Série Educação Popular, resultado de um recente e 
qualificado processo de pesquisa que contou com o esforço coletivo de diversos 
movimentos sociais populares em sistematizar vivências históricas da luta da 
população organizada no Nordeste do Brasil.

Entre esses diferentes atores sociais devemos ressaltar a contribuição de 
educadores e educadoras, sócios e sócias da EQUIP e lideranças populares, cuja 
participação tomou-se imprescindível para que chegássemos a tal resultado que 
agora poderá ser disseminado pelo mundo afora, graças a sua publicação. A leitura 
deste caderno nos possibilita constatar o quanto essas pessoas e suas organizações 
tomaram-se protagonistas de uma longa trajetória, tecendo redes que hoje estão 
inseridas de forma atuante nas diferentes realidades da luta social e do 
fortalecimento da Democracia.

Cada linha sistematizada traz, portanto, a marca e a contribuição desses 
sujeitos políticos. Expressam nossa intenção em abordar os conteúdos da Educação 
Popular, com vistas ao fortalecimento da ação dos sujeitos sociais coletivos que se 
desafiam a desenvolver e a avançar na constmção do conhecimento voltado para a 
transformação de uma realidade onde ainda salta aos olhos a exclusão social. Tais 
movimentos fazem parte deste cenário onde se pode sentir crescer a auto-estima do 
povo nordestino, que o faz cada vez mais acreditar que um novo Nordeste é 
possível.

A apropriação coletiva do conhecimento sistematizado é um dos caminhos 
para se avançar na direção das mudanças. No caso específico deste caderno, tal 
apropriação foi precedida do esforço de focar alguns dos principais movimentos 
sociais populares da nossa região Nordeste. A matéria prima básica da pesquisa 
originou-se das experiências dos movimentos sociais e das ações da Educação 
Popular, fundamentada na reflexão crítica sobre as práticas vivenciadas por seus 
diferentes atores.

O importante agora é que este volume transforme-se, pelas próprias mãos 
dos educadores e das educadoras, em um material de trabalho pedagógico, que 
possibilite a (re)leitura e o intercâmbio de informações entre realidades diversas, 
assim como o aprofundamento sobre as experiências aqui sistematizadas para que 
possam servir de faróis para novos portos, de fonte inspiradora para novas vivências 
organizativas e participativas. Esse efeito multiplicador sempre esperado nas ações 
da Educação Popular se dá no cotidiano dos movimentos sociais populares, em 
meio aos seus embates diários pela conquista, garantia e a criação de direitos.
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Vivemos um momento histórico fundamental onde a sociedade civil 
organizada, consciente de seu papel, empenhada em ampliar as conquistas e 
consolidar o campo democrático e popular, precisa cada vez mais dessa apropriação 
do conhecimento sistematizado, a partir de suas experiências exitosas nas 
diferentes formas e naturezas de organização. Esse é um passo importante para o 
fortalecimento da sociedade civil e dos movimentos organizados, no sentido de se 
assumirem enquanto sujeitos sociais que atuam nos vários espaços de definição, 
proposição e acompanhamento de políticas públicas, através de um processo 
sistemático de reflexão das práticas políticas locais.

A Série Educação Popular pretende contribuir na compreensão do papel e 
atuação dos diferentes atores sociais, de diferentes formas vinculadas aos 
conteúdos da Educação Popular, de modo a afirmar uma cultura política de 
fortalecimento dos movimentos sociais como sujeitos na construção de relações 
democráticas para o efetivo exercício da cidadania.

Nádia Rodrigues 
Diretora Geral
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João F ran cisco  de Souza

Os d ife ren te s  m ov im en tos, em 
proporções e alcances distintos, fazem 
referências às emoções e crenças coletivas, 
manifestando, nas diversas sistematizações, 
processos cognitivos e discursivos. Esses 
aspectos contribuirão para superar os estudos 
que apenas têm enfatizado as organizações, as 
estruturas do Estado, o comportam ento 
coletivo, para compreender os fenômenos 
sociais. Sem os primeiros nem os segundos 
aspectos interrelacionados e mais, vinculados 
às tradições culturais locais, com seus limites e 
suas p o s s ib i l id a d e s ,  não  é p o s s ív e l  
compreender e potenciar os movimentos 
sociais populares.

E sses ind icam  um a v e rd ad e ira  
revolução cultural que mesmo não tendo seu 
centro no protesto político, em sentido estrito, 
indica mudanças nos valores, crenças, normas e 
estilos de vida, portanto na política e nas 
subjetividades. Demanda-se um mundo mais 
justo e solidário. Supõe uma ruptura com os 
esquemas tradicionais de signo autoritário que 
vem imperando em nossos dias. A construção 
de identidades coletivas dialógicas que buscam 
construir a solidariedade, a consciência, a 
mobilização das pessoas através de redes é de 
um valor inestimável para a construção de 
outras relações sociais. Os indivíduos 
constroem suas identidades individuais, mas 
também coletivas ou sociais ao tentar superar 
suas opressões, dominações, prepotências e 
subordinações sempre coletivamente.

A identidade social que é uma 
característica do indivíduo se conforma numa 
identidade coletiva que é uma característica dos 
gmpos. Claro que as diferentes organizações 
sistematizadas, neste livro, não são em si 
mesmas, movimentos sociais populares, mas na 
medida em que fazem parte de uma corrente de 
opinião e constituem  uma força social 
conformam com suas congêneres uma possível 
expressão de um movimento social popular.

Os movimentos sociais populares, na 
América Latina, têm se configurado de acordo 
com as oscilações estruturais e conjunturais da 
região. São históricos: reativos e propositivos  
frente às estruturas existentes e às conjunturas 
experimentadas. Têm se constituído como 
correntes de opiniões e forças sociais. 
Correntes de opiniões sobre os diversos 
campos da existência individual e coletiva. 
Força social expressa por organizações de 
divergentes naturezas, amplitude e vigor dos 
m em bros dos d iversos segm entos das 
diferentes camadas da classe trabalhadora ao 
interagir com diversas e diferentes vertentes 
intelectuais e políticas, de interpretação e de 
ação frente às condições, favoráveis ou 
adversas, experimentadas na pátria grande.

0£> incLi\/ídLLLO& conG+r'oem GUQ.& 
ic f e n + i c f C f d L e &  in cfiv icfL lC X iG , m O .G  

+amtDém coie+i\/a.& 
ou GociaiG ao +en+ar &upe\rar 
£.uae> opr-e&Gõe&, dLominaçõe&, 

prepo+ència& e 
£.UC)OraLinaçòe& sempre 

coie+iv-amen+e.
A literatura abundante, que vem sendo 

produzida desde a década dos 1970, com queda 
significativa na dos 1990, e retom ada 
atualmente, tem revelado uma variedade de 
interpretações sobre a emergência, os alcances 
e sign ificados do que se denom inou, 
inicialmente, movimentos sociais urbanos 
e/ou novos movimentos sociais, nos vários 
países da América Latina.

E sses estudos oscilam  entre o 
entusiasmo, que saúda essas ações como a 
"constituição de novos atores sociais e 
políticos", "promessa de futuro" (Telles 
1988, p. 247, 248), e a acusação de práticas



locais que e esgotam numa rotina de pressão 
sobre órgãos públicos para o atendimento de 
reivindicações específicas; a fragmentação 
de interesse e a primazia de uma noção 
corporativa de direitos; o seu isolamento num 
certo tipo de comunitarismo que não os impede 
de se abrirem às manipulações populistas do 
Estado; a afirmação de um basismo que tem 
como contrapartida a recusa de form as de 
represen tação  p o lític a  e uma visão  
instrumental das instituições (Telles 1988, p. 
247).

Além do desencanto, quanto a sua 
transcendência em termos de ação coletiva, se 
explicitam as divergências epistemológicas, 
ideológicas e teleológicas que conformam o 
problema de fundo das análises. No entanto, é 
uma discussão que, aberta nos anos 1960, pode 
continuar fecunda como demonstram as 
diferentes sistematizações deste livro em 
relações a parcelas desses movimentos no 
Nordeste brasileiro. A variedade de temas, 
reações e proposições que comporta pelos 
problemas que não param de crescer com a 
av a lan ch e  dos a ju s te s  eco n ô m ico s e 
transformações culturais da região, e da 
imprecisão das proposições de quem está na 
luta e não tem tempo de documentar sua ação e 
analisá-la, são indicadores das dificuldades e 
lim ites desta tem ática, bem como sua 
atualidade e possibilidades.

O s p r im e i r o s  p a s s o s  d e s s e s  
movimentos surgem nas lutas e reivindicações 
por equipamentos de consumo coletivo. E no 
"deslumbramento" de alguns cientistas sociais, 
por esses "protestos", que levou a uma 
supervalorização das potencialidades dessas 
ações, caracterizadas como lutas na esfera da 
reprodução.

As lutas evidenciadas, inicialmente, 
são as que se desenvolvem no âmbito de nossas 
megalópoles, interpretadas a partir de uma 
"unidade conceituai", como reconhecem vários 
cientistas sociais, a exemplo de Cardoso 1983, 
M asso lo  1992, K ow arick  1987, com  
fundamento na idéia de contradições urbanas 
cunhada por Manuel Castels. Também por 
Lojkine 1979eBorja 1975.
Mas, por outro lado, essa certa unanimidade 
interpretativa se deve, também, à "aparente 
unidade" criada sob os regimes autoritários ou

d ita to ria is  la tino -am ericanos, entre as 
e s q u e rd a s , r e l ig io s o s  e in te le c tu a is  
progressistas bem como populares. Não se trata 
apenas de "uma unidade conceituai". Como 
afirma Ana Dias, dirigente urbana, brasileira, 
de São Paulo: no tempo da ditadura, nós 
tínhamos mais unidade. O importante era ter o 
objetivo comum, naquele momento. Éramos 
praticamente clandestinos. Ornais interessante 
era ter um conjunto de pessoas que acreditava 
numa força e que estava levando o trabalho 
adiante. Tudo aquilo marcou muito nossa vida.

Nessa mesma linha, vale a pena 
conferir a representação social, o imaginário, o 
saber e as noções de seus p róp rio s 
protagonistas, como se apresenta, neste livro, 
dialogando com a experiência social e 
intelectual do próprio leitor. Os movimentos 
sociais modernos começam historicamente no 
final da década de 1950 nas áreas rurais e 
urbanas dos paises latino-americanos ganhando 
visibilidade a partir das análises dos cientistas 
sociais e das reações das ditaduras militares 
e/ou autoritarismos regionais. Seu começo, em 
determinado momento do tempo e lugar no 
espaço não se confunde, pois, com sua origem 
que diz respeito aos motivos, às causas de sua 
eclosão.

A suposição de que os movimentos 
s o c ia i s  p o p u la r e s  de  p e r s p e c t iv a s  
democratizadoras começam pelo encontro 
en tre  in te le c tu a is , p o rtad o res  de um 
pensamento crítico, em seu papel de agentes 
sociais, e membros das camadas da classe 
trabalhadora que se transformam em autores 
sociais, na sua interação conflitiva ou de 
c o o p e ra ç ã o  com  os a to re s  s o c ia is ,

0 &  m0\/imen+0& &OCÍQ.ÍG  

nnOcfeirnO& c o m e ç a m  
hi&+Or~icamen+e no -Finai dLa 
década de i9so na& dr-eae 

cucaic e LLr-\oanac doc pafeec 
la+ino-americanoç «.anhando 

\/i&i\oiiidade a pac+ic da& 
anáiiê ee do& cien+ie+ae 

Gociai& e dae ceaçõee da& 
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au+oci+ariemoe ceg,ionaie.
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representantes de governos de turno, de 
empresas, igrejas tradicionais e partidos 
conservadores, se comprova no trabalho de 
campo que realizei, tanto no Brasil como no 
México. E confirma, também, a convicção dos 
políticos e intelectuais do capital, bem como o 
e s tu d o  de o u tro s  p e sq u isa d o re s  que 
demonstram a inexistência de movimentos 
sociais populares surgidos da espontaneidade. 
Contraria, assim, uma das características, a 
espontaneidade, indicada por Borja (1975:15). 
Concordo com Doimo (1986:17), mesmo que 
ela confunda origem com começo, quando 
afirma que; A maioria dos movimentos sociais 
não são espontâneos, mas originados a partir 
da intervenção, na realidade, de determinadas 
forças sócio-políticasportadoras de interesses, 
diagnósticos e p rinc íp ios que ganham  
materialidade e visibilidade através deles.

Assim, forneço mais elementos à ira de 
alguns intelectuais de direita que, nesse 
encontro, descobrem a própria presença de 
"Satanás" no meio dos "pobres coitados, 
incapazes de distinguir o bem do mal", que não 
passam de quase "coisas e animais" nas tocas 
das montanhas, das selvas, dos pampas, sítios e 
tugúrios suburbanos de nossos países.

Segundo o depoimento de Davi Stival, 
intelectual da organização rural popular, do 
B r a s i l ,  c h a m a d a  M o v i m e n t o  d o s  
Trabalhadores R urais sem  Terra (MST), o 
começo de sua mobilização e, posterior, 
estruturação é resultado de uma iniciativa da 
intelectualidade da Igreja comprometida com 
os problemas dos camponeses e trabalhadores 
rurais que interpreta o final da década de 1970 e 
início da de 1980, como propício à sua 
deflagração. Segundo ele, a necessidade de se 
colocar na ordem do dia a questão da reforma 
agrária, a questão da terra, na verdade não surge 
da vontade pessoal ou política dos próprios 
tra b a lh a d o res . E la  surge a p a rtir  da 
intelectualidade, da Comissão Pastoral da Terra 
(CPT), do pessoal comprometido da Igreja. 
Esse pessoal percebia que havia um espaço para 
gestar um movimento, pois a realidade do 
campo era terrível, criada pela própria política 
agrícola e agrária implem entadas pelos 
governos militares (Stival).

Ou na formulação de Ana Dias, 
anteriormente citada, o movimento urbano

popular nasce nas casas dos trabalhadores a 
partir de suas necessidades assessorados por 
militantes religiosos, políticos e universitários, 
nos idos da ditadura brasileira. Naquela épocac 
criança que estava com dez anos já  tinha uma 
experiência. O trabalho nasceu dentro de sua 
casa. Participava mãe, avó, tia, irmãos.

Foto:Paulo Lopes

crianças. Todos lutam juntos. Estava ligado à 
Igreja que tinha uma visão aberta, mas era 
ainda limitada. Participavam também pessoas 
de g ru p o s  de esquerda . P e sso a s  da 
universidade. Am pliava a visão com o 
componente social, vendo o lado político da 
história. Era todos trabalhando juntos com o 
povo diante das terríveis necessidade que se 
padecia. Nós fazíamos estudos, tínhamos 
discussão, aprofundamento.

Assim, se poderia fazer desfilar todos 
os depoimentos de intelectuais ou dirigentes 
brasileiros e mexicanos. Eica muito claro que a 
origem são os problemas, as necessidades, as 
dificuldades de trabalho, de vida, de moradia, 
de diversão, a estrutura agrária, a política 
agrícola, a estrutura urbana, de emprego. E o 
começo, o encontro, o confronto, a tensão entre 
intelectuais e populares num determinada 
conjuntura, numa determinado espaço.

Para aumentar, portanto, a ira de alguns 
intelectuais da direita, constato que todas as 
organizações que se reclamam do movimento 
social popular se fixam como objetivo 
consciente, não importam os resultados, formar 
entidades independentes, democráticas, de



s
oposição ao modelo urbano e agrário e ao 
p ro je to  p o l í t ic o  p re d o m in a n te m e n te  
excludentes. Tudo se dá como se os agentes 
sociais se tivessem proposto, como condição 
para plantar o enxerto transformador, fazer 
crescer primeiro a sólida planta silvestre das 
associações independentes reivindicativas 
(Nunez 1990a: 146).

E m ais, os m ovim entos sociais 
populares são antecedidos por grupos de

reflexão, de ação cultural, de oração, de auto- 
produção, de mulheres, de jovens, de ajuda 
mútua, de solidariedade, de reivindicação, as 
mais variadas e, até, divergentes. Por outro 
lado, evidenciam um dos fenômenos políticos e 
pedagógicos mais significativos da sociedade 
latino-americana, nos últimos quarenta anos, 
explicitando um encontro fundamental para a 
transformação cultural; o encontro entre 
intelectuais e populares.
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Flávio Lyra de Andrade

O esforço em compreender os movimentos sociais populares, na complexidade da 
sociedade brasileira, nos tem desafiado constante e especialmente a partir dos anos 90, após o 
período das fortes mobilizações que marcaram a década de 80. Por essa razão, em abril de 2001, 
a Escola de Formação Quilombo dos Palmares - Equip e Rede de Educadores Populares do 
Nordeste desencadeamos um processo de pesquisa, com término no final de 2002, sobre os 
movimentos sociais na região Nordeste. A Equip é uma organização não governamental que há 
quatorze anos atua na formação de integrantes de entidades populares e similares no Nordeste e 
a Rede é uma articulação de educadores e educadoras populares dos nove estados desta região 
vinculados a movimentos, organizações de apoio, pastorais e outras entidades.

A iniciativa da pesquisa deve-se à necessidade de construir uma leitura atualizada acerca de 
movimentos sociais populares no Nordeste brasileiro: suas trajetórias a partir da década de 1990, 
seus objetivos e métodos de ação, sua capacidade e potencial para intervir na realidade e para 
construir identidades coletivas. Toda a pesquisa foi realizada tendo como base a construção de um 
processo pedagógico, norteado pelo diálogo e capacitação permanente de todos os sujeitos direta 
ou indiretamente nela envolvidos. A idéia era desenvolver um processo de reflexão coletiva, que 
colaborasse para subsidiar os movimentos sociais populares com novos elementos de análise de 
suas iniciativas de intervenção sociopolitica na realidade atual, inspirando-se para isso na educação 
popular.

A aplicação de um instrumento como a pesquisa cria a possibilidade de debater mais 
acuradamente a tensão existente entre a propalada “crise” dos movimentos, hoje, e sua afirmação 
como sujeitos coletivos de transformação social, no contexto nordestino de desigualdades. A ação 
formativa, em qualquer âmbito e especialmente junto aos movimentos sociais populares, exige a 
interrogação penuanente acerca da realidade, aos elementos estruturais e conjunturais que a 
conformam e como nela se expressam as lutas sociais.

A hipótese que nos moveu foi a de que a noção de crise não explica suficientemente os 
novos perfis e as novas situações que envolvem os movimentos sociais populares. As alterações em 
suas identidades coletivas estão ora em parte relacionadas ao contexto, ora em parte à formulação 
permanente de projetos, a qual se expressa numa utopia de transformação social, construindo novos 
significados para afirmação da cidadania e da emancipação humana, criando um campo político 
democrático popular.

Este processo de pesquisa iniciou-se em 1996 e teve como primeira etapa um cadastro dos 
movimentos sociais na região Nordeste denominado “Mapeamento dos Movimentos Populares no 
Nordeste” . Reúne um levantamento de 2.007 movimentos sociais. Com o material coletado, foi 
possível constituir um cadastro de entidades e disponibilizá-lo em uma base de dados eletrônica e 
em apostila para uso dos interessados.

As avaliações quanto ao resultado do mapeamento apontaram alguns problemas de 
delimitação. O principal foi não viabilizar uma metodologia única em todos os estados, o que

- Disponível em papel e banco de dados na Equip.



10

prejudicou a comparabilidade dos dados. Apesar das dificuldades, o “Mapeamento dos 
Movimentos Populares no Nordeste” se constitui num banco de dados bastante rico para 
articulações políticas e para fornecer uma idéia da diversidade temática que envolve a luta social no 
Nordeste. Com o intuito de dar continuidade à reflexão política e teórica sobre os Movimentos 
Populares na região, decidiu-se avançar na realização de uma segunda etapa da pesquisa, então de 
caráter qualitativo.

A iniciativa deveu-se tanto à necessidade de compreender os movimentos sociais 
populares no contexto atual, atualizando assim o debate, quanto possibilitar aos que fazem e estão 
junto a esses sujeitos aprofundar a reflexão das práticas por eles e elas desenvolvidas.

Ao utilizar a pesquisa como instrumento de reflexão coletiva, buscou-se subsidiar os 
movimentos sociais populares com novos elementos de análise sobre sua ação e realidade atual, a

FotoiPaulo Lopes
favorecer um processo de formação em - _
pesquisa a um grupo de educadores(as) 
populares.

Como o campo dos movimentos 
sociais populares é vasto, delimitamos o 
trabalho a partir da idéia de foco, com o 
estabelecimento de alguns critérios:
A) a expressividade política do movimento no 
estado organização ou articulação em âmbito 
estadual, visibilidade política e intervenção nas 
políticas públicas;

B) uma amostra a garantir a diversidade dos 
movimentos na região rural e urbano, 
diferentes temáticas, mundo da vida, mundo da produção;

C) viabilidade operacional da pesquisa no estado conhecimento e possibilidade de aproximação do 
pesquisador, custos financeiros;

D) opção preferencial por uma organização/entidade e não por ações, formas de luta ou 
articulações.

A excepcionalidade da seleção ocorreu na inclusão do Fórum de Mulheres, do Rio Grande 
do Norte, que reúne grupos de base, movimentos e ONG's. A ausência no processo seletivo de 
movimentos eclesiais populares, movimentos sindicais urbanos e rurais e MST deveu-se ao 
entendimento de que sobre tais sujeitos já  se encontra uma vasta produção, que poderia ser 
consultada para complementar o quadro do levantamento de informações que a pesquisa pretendia 
alcançar.

Selecionamos 18 movimentos a serem pesquisados, sendo dois de cada estado da região:
•  Sociedade Negra Quilombola e a Aliança Classista das Associações de Bairro, em Caxias no 
Maranhão;
•  Federação das Associações Comunitárias e Movimento das Quebradeiras de Coco Babaçu, no 
Piauí;
•  Movimento híp-hop e o Movimento de Pescadores, no Ceará;
•  Fórum de Mulheres e a Associação de Assentados da Reforma Agrária, no Rio Grande do Norte;
•  Movimento de Luta pela Moradia e o Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais, na Paraíba;
•  Associação Brasileira das Rádios Comunitárias e a Associação dos Educadores e Escolas 
Comunitárias, em Pernambuco;



•  Central Estadual de Assentados e Pequenos Agricultores e o Movimento Nacional de Meninos e 
Meninas de Rua, em Alagoas;
•  Movimento Popular de Ecologia e o Dialogay movimento de homossexuais, em Sergipe;
•  Quixabeira movimento cultural eNeogerOkan movimento negro, na Bahia.

PtroÃDiemCi+izCXçcÃo e  Con+exfo
Para problematizar o estudo em questão, é importante compreender os elementos do 

contexto que interferem na vida dos movimentos. A partir dos anos 80, e mais aceleradamente nos 
anos 90, os cenários nacional e internacional sofrem mudanças em seus diversos aspectos. Cresce 
no mundo todo a pobreza e a concentração de riquezas, especialmente nos países em 
desenvolvimento. No Brasil, os efeitos da inserção submissa no mercado global são visíveis: o 
desemprego massivo, a precarização do trabalho, a ampliação de formas de trabalho informal e 
cooperativo estão por toda parte. Isto tem um efeito aparentemente desmobilizador nos 
movimentos sociais populares e/ou tem provocado mudanças na sua estratégia de intervenção 
social e representação política.

Além disso, a implementação do projeto neoliberal implica na redução do papel do 
Estado nas políticas públicas em geral e no setor de produção, é a chamada “Reforma do Estado”, 
que tem impactado sobremaneira a relação dos movimentos sociais populares com as agências 
públicas e a própria construção da esfera pública.

Os reflexos sociais desse padrão de desenvolvimento e de Estado são evidentes: redução 
ou mesmo ausência de qualidade de vida para a maioria da população; acesso diferenciado dos 
segmentos sociais à educação, saúde e informação; aumento da violência, principalmente entre os 
jovens; mais de 40 milhões de brasileiros(as) passam fome.

Os índices sobre as condições de vida 
No 'èrO-Gil, o& e-fei+o&  cfO. mais alarmantes não colaboram para a

in& erçÓ .o  no  m e r c d c f o  efetivação de uma sociedade democrática. A
G d o  v)GÍve'iG: completude da democracia depende de sua

o d L e& em preg ,o  m C X íd vo , capilaridade social, melhor distribuição de renda
a  p r e c a r i z a ç a o  d o  e participação po lítica . A inda assim , a

+ r-a \o .a ih o , a  a m p l i a ç ã o  d e  democratização ocorrida expressa alteração nas 
d o r m a ç ^  d e  + r - a to a ih o  ir^ E o rm a i relações de poder e possibilita o surgimento e a

c o o p e r a + iv o  e & + ã o  p o r  expressão de lutas sociais em padrões bastante
+ o d a  p a r E e  diferenciados dos correntes na década de 80, por

vezes difíceis de serem reconhecidos.
A dificuldade de reconhecimento de novos perfis nos movimentos sociais populares 

possibilitou o surgimento de análises que tratam da “crise” desses movimentos. Um rastreamento 
dessas análises indica três principais tendências, a saber: a crise política, com alteração nos padrões 
de mobilização e dificuldade de construção de projetos políticos de cunho nacional e estratégico; a 
crise de paradigmas, que provoca um esvaziamento nos modelos analíticos centrados em uma certa 
teoria marxista; e a crise a partir dos efeitos do contexto gerado pelo impacto da globalização 
neoliberal no cenário econômico, social, político e cultural.

Uma das intencionalidades deste trabalho foi provocar o estranhamento acerca de tais 
processos explicativos, buscando compreender as configurações desses movimentos no cenário

- Perry, A nderson (1995:22) considera o neoliberalism o com o “i/m cam po de doutrina coerente, autoconsciente. 
m ilitante, lucidam ente decidido a transform ar todo o mundo à sua imagem, em sua am bição estrutural e sua extensão  
in ternaciona l”.
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atual em diálogo permanente com a história brasileira e, particularmente, com os processos 
culturais, sociais e politicos nordestinos, no qual se tem forjado.

Atualmente, existe uma diversidade de movimentos sociais populares que atuam em 
diferentes frentes: na área da saúde, da educação, de gênero; na defesa dos direitos dos adolescentes 
e idosos; contra a corrupção; na geração de emprego e renda; pelo acesso e posse da terra; pelo 
resgate da cultura local e regional, enfim, as lutas dirigem-se a todo tipo de opressão e desigualdade 
social. O Nordeste, desde sua origem, é marcado por essas lutas. Gohn ( 1995) em seu estudo sobre a 
história dos movimentos e lutas sociais apresenta inúmeras delas já  no período colonial 
Foto:Pauio Lopes _ Confederação do Equador, a Balaíada, 3 Revolta de

Canudos, entre outras.

Isto, em parte, se deve à forma de inserção do 
Nordeste na realidade nacional, subordinada a uma 
lógica de integração dependente do Brasil na 
globalização. Inserção que se expressa a partir de 
a tiv id a d e s  que a p re se n ta m  c o n d iç õ e s  de 
competitividade no mercado global, a partir de alguns 
pólos econômicos que conform am  "ilhas de 
prosperidade", que excluem  do processo de 
desenvolvimento as áreas mais pobres, que são o 
maior contingente desta região. Assim sendo, as 
políticas de investimento se reportam exclusivamente 
a alguns setores, dificultando o crescim ento 
econômico e a eliminação das desigualdades.

Essa realidade política tem se beneficiado de 
um imaginário social sobre o Nordeste, imaginário 
que se constitui junto à própria construção de região e 
regionalidade (Penna, 1992 e Albuquerque, 1999), com 
efeito externo e ao mesmo tempo intemalização da 
posição de vítima pelos nordestinos. Reforçado pela 
cultura política tradicional o exercicio do 
patrimonialismo, do clientelismo , cujo poder dos 
chamados “coronéis” das famílias oligárquicas 
alimentou durante um grande período, instaurando o 
discurso da seca e da fome, como forma de trazer a si 
investimentos do Estado nacional. Para isso contribui 
o sistema de representação política no Congresso 
Nacional, que tem favorecido a participação 
desproporcional das regiões.

Historicamente, as elites construíram um imaginário sobre o Nordeste cuja ênfase é dada à 
discriminação e à vitimização, difundindo a idéia de que o Nordeste por ser mais pobre e miserável 
do que o resto do país precisaria de recursos públicos mais vultuosos, dos quais as elites dominantes 
sempre se apropriaram, mas não para superar as desigualdades, o que hoje já aponta para sinais de 
mudança.

A compreensão de Nordeste a partir destes pressupostos escamoteia o potencial político da 
sociedade nordestina e particularmente dos setores populares; congela a imagem num retrato preto 
e branco de catatonia e marasmo. Para “sacudir essa poeira”, é preciso compreender e mesmo 
desmistificar a conformação desta sociedade. Neste caso, optou-se pela configuração dos 
movimentos sociais populares na região, na sua problematização e na maneira pela qual
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“movimentam” a região ao dinamizarem suas próprias identidades.

Exemplos disso são os movimentos rurais que atualmente disputam propostas de políticas 
para o conjunto do semi-árido, provocando a agenda nacional a incorporar em sua pauta o debate 
sobre a formulação de políticas públicas de convivência com o semi-árido e a questão da 
desertificação. Outro aspecto é a participação dos movimentos sociais populares como 
interlocutores do controle social das Políticas Públicas e em especial da fiscalização dos 
orçamentos públicos.

Além disso, por que é importante desmistificar essa concepção de Nordeste? Porque atrás 
dessa aparente dicotomia NordesteSul encontra-se a permanência de uma elite econômica que 
manipula e mantém a hegemonia política que representa o Nordeste. E mais ainda, uma elite que 
compõe o capital nacional e ocupa continuamente cargos de relevância no cenário político 
nacional.

Outro elemento relevante discutido nesta pesquisa diz respeito à “institucionalização” de 
alguns movimentos. É recorrente na literatura nacional, e mesmo nos discursos a respeito dos 
movimentos sociais populares, a discussão sobre a "organização" em detrimento do ser 
“movimento”. Há referências de que as várias pressões de cunho financeiro e político, 
desenvolvidas junto aos movimentos, têm orientado a uma eerta institucionalização. Para nós, a 
institucionalização em uma organização diz respeito a tomar um dado discurso e uma dada prática 
em elementos fundantes de sua autoconstituição, e não em legalizar-se ou apenas manter práticas 
de planejamento ou prestação de contas, como querem alguns. É, portanto, um fenômeno bem mais 
complexo do que indicam as aparências

O localismo das ações, que demarcam o surgimento de grande parcela dos movimentos, é 
também referência constante do debate. É inegável sua existência, porém é recusável que o 
localismo, o cotidiano, o imediato, estejam isolados. Pode-se até crer que no passado isso 
ocorresse, mas num cenário de globalização, de acesso a informações de outros locais e pela 
multiplicidade de relações de poder e de negociação que geralmente acediam os movimentos 
sociais populares é pouco provável que ainda se mantenha.

A relação com outros sujeitos coletivos (Igrejas, ONGs, partidos...) por vezes colabora 
para o surgimento dos movimentos, bem como para apresentar-lhes várias visões de mundo e 
projetos de sociedade. Muitos desses sujeitos continuam apoiando suas existências, influenciando 
a formação das concepções, estabelecendo um “jogo de forças” que por vezes aparecem sob a 
forma de disputas políticas.

A possibilidade de inclusão de diversos interesses tem encontrado lugar na formação das 
redes de movimentos sociais . Vários estudos as observam como formas organizacionais, como 
campos ético-políticos que dinamizam valores e princípios sociais e/ou como estratégia de 
aglutinar forças sociais. As redes podem colaborar para recriar significados a partir da construção 
de projetos que aglutinam diversidade na disputa da direção política das lutas, na configuração da 
intervenção da sociedade civil nas políticas públicas e na constituição de uma institucionalidade 
democrática.

As redes de movimentos sociais, num ambiente de democratização, estão tão desafiadas 
quanto os movimentos, em particular à mudança de posturas, no que diz respeito ao exercício da 
participação nos canais institucionais. Há quase que uma exigência por capacidade de proposição e 
negociação que coloca em evidencia o conflito no interior do espaço estatal, na luta por políticas 
públicas. Tradicionalmente, essas posturas em relação ao Estado são autonomistas, reativas, de

- Ver Silva. 2001.
- Ver Silva e  M esquita, 2002.
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confronto, muito desconfiadas das estruturas e dos limites institucionais, às vezes adesistas, 
despolitizadas e sem capacidade crítico-propositiva.

Há ainda no contexto os componentes da globalização e neoliberalismo, que afetam a 
sobrevivência dos militantes e da população em geral. Contudo, os militantes são, em boa parcela, 
provenientes das classes trabalhadoras, ou seja, sua situação na estrutura econômica nunca foi 
privilegiada. A que podemos então atribuir a propalada redução quantitativa de militância? 
Desconfia-se desta idéia e verifica-se que a diversidade de movimentos existentes congrega um 
grande número de militantes, entretanto, as formas de participação e de atuação também se 
diversificaram mais na década de 90. A fixação em um modelo de militância, de participação e 
mobilização que não se enquadram na atualidade dificulta ver esta diversidade.

O militante-padrão, "antiga esquerda", que dedicava sua vida totalmente à “causa”, o que 
muitas vezes significava ocupar todo o seu tempo com tarefas da Organização, está em declínio. 
Ele passou a valorizar outras dimensões de sua vida, a considerar a subjetividade como importante 
elo de participação política, alterando-a; busca novas formas de realização: na vida cotidiana, no 
lazer, na afetividade, no auto-reconhecimento de múltiplas identidades do ser homem, mulher, 
negro(a), jovem, urbano, rural, etc., valoriza as dimensões da criatividade e cultura como forma de 
potencializar a identidade das organizações, grupos, comunidades.

A participação expressa nas grandes manifestações de massa e greves vividas em décadas 
anteriores, dá lugar a novas formas como as ocupações urbanas e rurais realizadas na década de 
1990, ou as articulações em fóruns, plenárias e redes temáticas que provocam as agendas políticas a 
incorporar novas demandas, crescem ainda novas expressões culturais juvenis, grupos produtivos 
de economia popular e solidária, entre outros.

Com relação à fragmentação dos movimentos sociais, principalmente exposta nas 
explicações de sua crise, é importante resgatar a pluralidade da formação social brasileira, as 
diversas influências que a marcam. O “mito” da homogeneidade não pode ser utilizado para uma 
leitura da cultura brasileira. Vários estudiosos enfocam as contribuições e limites de uma 
colonização baseada numa composição social heterogênea. A idéia de unidade, no sentido de 
unificação, dos movimentos sociais se deve a uma visão de sujeito único da transformação social, 
que foi cara para várias organizações de esquerda. A emergência dos novos movimentos sociais, no 
Brasil e no mundo, derrotou esta idéia, ao demonstrar a possibilidade prática da pluralidade de 
sujeitos em lutas por transformação em campos diferenciados da vida social.

No cenário em que se observa um certo esgarçamento do tecido social gerado pelo modelo 
de desenvolvimento adotado, em especial pela ascensão da violência, expressos em vários tipos de 
organização social que fomentam o sectarismo as gangues urbanas, os neo-nazistas, o tráfico de 
drogas , ao mesmo tempo, são geradas também 
alternativas pelos movimentos e organizações 
sociais que constroem modos de vida que se 
contrapõe a esse esgarçamento, como: as novas 
formas associativas, o investimento no resgate 
cultural, o fortalecimento da agricultura familiar 
com práticas agroecológicas, a economia 
popu lar so lidária , o fo rta lec im en to  de 
comunidades tradicionais.

A discussão sobre a ausência de 
visibilidade dos movimentos sociais populares 
também tomou corpo no período atual. O padrão 
mobílízatórío “de rua” acostumou o olhar e os 
sen tidos dos estudiosos e dos “velhos 
militantes”. Padrão necessário no período de

Foto:Paulo Lopes



supressão dos canais de comunicação políticos entre a sociedade civil e o Estado, contudo, como 
pudemos observar, outros padrões mobilizatórios foram aos poucos criados e/ou ocupando maior 
espaço.

Além de novas formas de comunicação estarem sendo experimentadas pela sociedade na 
relação com o Estado, isso de certa forma tomou as manifestações de massa menos 
imprescindíveis, ainda que elas continuem ocorrendo em situações em que é necessário 
demonstrar a força de um dado movimento. Outro elemento importante é a eleição de 
parlamentares progressistas, que também servem como importantes canais de escoamento das 
demandas populares e as gestões municipais e estaduais de caráter democrático e popular que têm 
estimulado uma nova dinâmica de participação social nesses níveis de poder a exemplo o 
Orçamento Participativo.

Apreender os significados dos movimentos sociais populares na região Nordeste pode 
colaborar para desmistificar os significados historicamente atribuídos, bem como para perceber as 
alterações provocadas na dinâmica societária, a partir da ótica dos setores populares.

Na& oFicinCtG, ErQ.tDÛ.lh0.mo& o& M G “H o d L o lO < ^ 'lC L
a& pec+ oG  + eórico&  e  

m e+odolócâico&  nece& & ário& , ^  preocupação com a dimensão
n a  to u & c a  dLe a r + i c w a r  r io ,o r  político-pedagógica deste processo orientou a

E e ó r ic o  c o m  m e+odolO Q ,ia opção  p e la  m eto d o lo g ia  de p e sq u isa
p a r d ic ip a + iz a ,  pe& qtxfea c o m  participante, e mais especificam ente de

e d L L c a ç ã o  p o p u i a r ,  c o n h e c im e n + o  pesquisa-ação, como perspectiva metodológica
c o m  o r g , a n i z a ç ã o  Gociai. a ser adotada . No entanto, algumas ressalvas

são necessárias. A pesquisa participante 
costuma seguir uma metodologia que centra sua preocupação na construção de projetos de ação, 
relacionando o processo de investigação a uma ação político-educativa. Nesta pesquisa optamos 
por organizar um grupo de trabalho formado por nove pessoas das Redes de educadores(as) e 
militantes acompanhadas pela EQUIP, que realizaram a pesquisa com dois movimentos, em cada 
Estado. Frente a esta diversidade não nos colocamos a tarefa de planos de ação específicos, mas de 
refletir sobre desafios gerais que estão colocados para o conjunto dos movimentos.

O processo consistiu em reunir este grupo de nove educadores/as populares em cinco 
oficinas de pesquisa durante quase dois anos de duração, em Recife, e na realização do trabalho 
junto aos Movimentos nos nove Estados da região. Este trabalho consistiu em contatos, pesquisa 
documental, entrevistas, estudos bibliográficos até a elaboração final do artigo sobre cada 
movimento pesquisado. Durante o processo, vários desses educadores entraram em interação com 
os movimentos para além da pesquisa propriamente dita, colaborando com atividades formativas e 
com articulações.

Nas oficinas, trabalhamos os aspectos teóricos e metodológicos necessários, na busca de 
articular rigor teórico com metodologia participativa, pesquisa com educação popular, 
conhecimento com organização social. O que nos interessou extrair da pesquisa participante foi as 
dimensões dialógico-interativas e político-pedagógicas, construindo a relação entre a ciência e a 
perspectiva militante, subsidiando a prática pedagógica e política dos educadores/as populares que 
compõem as Redes e as entidades a que estão ligados.

Esse processo, no entanto, tem particularidades quanto à composição do grupo de 
pesquisadores(as), pois são educadores/as que têm experiências e acúmulos diferençados em 
relação ao exercício e à prática da escrita de texto, sistematização, elaboração de análise. Isso nos

- Ver Thiollent, 1986 e Barbier. 1985.
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levou a alguns cuidados com o processo de aprendizagem, de modo a gerar o acolhimento das 
diferenças no grupo e a potencializar as capacidades individuais no enriquecimento do coletivo. 
Além disso, ficamos atento/as à elaboração e manejo dos instrumentos de pesquisa, em especial na 
coleta de dados.

Como se optou pela pesquisa participante, partiu-se no processo pedagógico dos 
pressupostos da Educação Popular no que concerne a sua concepção pedagógica, para a qual a 
noção de sujeitos e sua formação como seres autônomos e críticos é fundamental. A noção de 
sujeito, potencializada pela Teologia da Libertação da Igreja Católica e por Paulo Freire em sua 
proposta pedagógica, significa a capacidade de interferir nos processos históricos, de produzir ação 
critica, criar novos modos de vida e emancipar-se. A capacidade de interferir nos processos 
históricos impõe a construção de uma cultura política, que ressocialize os indivíduos com base na 
solidariedade, cooperação e nos processos de opinião e vontade coletiva (Lima, 1998).

Para a concretização desses pressupostos e para a legitimidade social da pesquisa, foram 
fundamentais a elaboração coletiva do projeto de pesquisa; as bases teóricas do estudo; as técnicas 
de coleta e análise dos dados multivariadas e com instrumentais elaborados coletivamente; os 
relatórios de pesquisa como produção e sistematização do conhecimento e a sua discussão coletiva; 
e, sobretudo, a realização de oficinas como espaços pedagógicos para formação do grupo de 
pesquisadores/as populares, que buscaram ao mesmo tempo dar unifonnidade às compreensões 
conceituais com as quais se trabalha, aprofundando paulatinamente a aproximação com a teoria.

O elemento primordial da primeira oficina da pesquisa foi a perspectiva de construção da 
identidade do grupo, trabalhando as motivações e experiências de cada membro do grupo. 
Debateu-se inicialmente os conhecimentos produzidos sobre movimentos sociais e as categorias de 
análise propostas para a pesquisa, tomando como referências uma exposição dialógica e estudo de 
textos, de modo a identificar os desafios para a intervenção dos movimentos sociais na atualidade, 
construindo problematizações que ajudassem o planejamento da pesquisa.

Optou-se por trabalhar um conjunto de textos-base para o projeto de pesquisa, ainda nessa 
oficina, que receberam sugestões e ajustes para a elaboração final do projeto; debateu-se a 
importância do aporte etnográfico para a pesquisa de campo, especialmente no aspecto da 
observação, intercalando os estudos com exercícios práticos de observação e de registro de 
informações. Ao final da primeira oficina, construiu-se um roteiro com eixos temáticos para a 
pesquisa documental e a observação.

Na segunda oficina, a ênfase foi avaliar a primeira etapa do processo, cuja matéria-prima 
foi 0 primeiro relatório da pesquisa documental e da observação realizada pelos pesquisadores. 
Num primeiro momento, eles partilharam as experiências pessoais com a apresentação das 
dificuldades encontradas, descobertas, preocupações e questões gerais. Posterionnente, 
formaram-se grupos para leitura dos relatórios apresentados, com observação sobre acertos, 
lacunas, problemas metodológicos e sugestões. Os relatórios foram considerados como produtos 
em um processo cumulativo, que deveriam avançar em sua elaboração, a servir de base para os 
grupos na construção do roteiro de entrevista semi-estruturado que deveria ser feita a posteriori, 
como de fato ocorreu.

A prioridade na terceira oficina foi aprofundar teoricamente a pesquisa, a partir das 
problematizações levantadas pelos pesquisadores no decorrer das entrevistas, de maneira a 
potencializar a elaboração do segundo relatório e subsidiar o exercício de análise. Deste modo, 
individualmente, eles e elas apresentaram suas inquietações, reflexões, impressões, dúvidas, 
contradições encontradas, as quais servdram de fonte para a discussão sobre os referenciais teóricos 
da pesquisa, para relacionar as problematizações levantadas no início do processo com as 
categorias analíticas. Como exercício, utilizou-se um texto sobre um movimento social, para que 
fosse analisado a partir dos conceitos estudados. Por fim, elaborou-se um roteiro para o relatório de



cada movimento, agora com exigências mais analíticas.

Para a quarta oficina, elegeu-se investir na elaboração dos relatórios de cada movimento, 
uma vez que alguns/as pesquisadores continuavam encontrando dificuldades. Oportunizou-se a 
discussão coletiva dos trabalhos; apresentação individual de dificuldades, problematizações e 
constatações, seguidas de debate e observações feitas pelo grupo, para enriquecer as reflexões. 
Introduziu-se a exposição dos conceitos centrais utilizados na pesquisa cultura política e 
identidade , a partir de sua aplicação em outras pesquisas sobre movimentos sociais populares, 
resgatando o caminho percorrido, debate teórico e questões de relevância para os estudos. Ao final, 
“dicas” foram formuladas para a prática da escrita e produção do conhecimento: uso de citações, 
referências bibliográficas, lógica de construção de texto, unindo os dados às categorias, entre 
outras.

A quinta e última oficina teve como mote a finalização dos relatórios e a construção da 
análise geral acerca dos movimentos sociais populares estudados, através da distribuição do 
coletivo em três grupos temáticos para sistematização:

1) vida interna dos movimentos sociais;

2) intervenção dos movimentos sociais e

3) o processo pedagógico da pesquisa.

Como preparação, foram produzidos textos que serviram como base de reflexão, foram 
colhidas sugestões para a análise geral. Nessa oficina, discutiu-se mais profundamente todo o 
processo pedagógico da pesquisa e avaliou-se os resultados gerais, aprendizagens, vivências, 
habilidades desenvolvidas e a dimensão de militância que acompanhou o processo.

Numa perspectiva de educação popular de aprender a fazer fazendo, considerando a 
inteireza do ser gente a cada processo de elaboração dos instrumentos de pesquisa e debate teórico, 
vivências e reflexão se integraram, no sentido de proporcionar uma maior apropriação dos 
conhecimentos produzidos em cada oficina.

Como exemplo, houve a vivência de observação de campo em um mercado público. Os 
pesquisadores foram orientados com diferentes objetivos (a presença do religioso, relação homem- 
mulher, arquitetura, códigos de comunicação, relação adulto-criança e ocupação do espaço) para 
registro das observações, num caderno de campo, naquele espaço público, durante uma oficina. Ao 
retomar, socializaram as observações e discutiu-se a vivência, refletindo sobre o significado da 
opção metodológica para o trabalho do pesquisador.

Ao finalizar o roteiro de entrevistas, também em uma oficina, propôs-se um exercício 
semelhante ao anterior: a aplicação das entrevistas com pessoas de outros movimentos, presentes 
no espaço no qual se realizou a oficina. Após a aplicação, ficaram evidentes os problemas 
embutidos nas questões do roteiro e, coletivamente, procurou-se resolvê-los.

A abordagem vivencial contida nas oficinas considerou ainda dois outros aspectos: a 
experiência do movimento social que estava sendo pesquisado e a experiência dos pesquisadores 
como elementos de produção do conhecimento sobre os movimentos sociais.Outro aspecto foi 
conjugar a subjetividade embutida nas experiências com a pesquisa, expectativas, inquietações, 
envolvimentos, percepções das viagens, enfim incorporar a riqueza das vivências de cada um no 
processo. Essas vivências colaboraram para as reflexões e trocas no coletivo.

A lógica de construção do conhecimento foi processual e coletiva, alternando os 
momentos individuais de estudo e coleta de dados com momentos coletivos de troca de experiência 
e reflexão sobre as descobertas: trajetórias dos movimentos; relação com o contexto específico dos 
estados e o nacional; metodologias diversificadas de intervenção social; divergências políticas 
internas, outras.
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Em função disso, quanto ao produto final, os relatórios sobre 16 movimentos entre os 18 
com os quais iniciou-se o projeto, não são uniformes, não possuem formatos e densidades 
similares. A postura adotada pela coordenação foi estar aberta para acolher a diversidade e 
heterogeneidade como um traço característico desse grupo e do processo. O acolhimento das 
diferenças também implicou em subsidiar cada pesquisador com textos especificos que ajudassem 
a fazer uma ponte entre a discussão das categorias mais gerais (identidade e cultura política) com 
particularidades presentes nos movimentos pesquisados.

As categorias: movimentos sociais populares, cultura política e identidade

Na construção do processo de formulação de argumentos que fundamentassem o debate 
sobre as diferentes experiências dos movimentos observados, foi necessário talhar entendimentos 
sobre a noção de movimento social popular e a conceituação de identidade e cultura política.
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A noção de movimentos populares é basicamente uma autodefinição que se origina no 
Brasil ainda em fins do período militar. Busca se posicionar em antagonismo ao sistema ditatorial 
vigente e, ao mesmo tempo, construir uma identidade específica, demarcando uma diferenciação 
do movimento sindical e partidário. A designação movimentos sociais tem sido empregada para 
analisar o conjunto das lutas sociais, sejam do campo sindical ou popular, para questões de 
discriminação ou temáticas que demandam uma organização em forma de movimento.

Por outro lado, a noção de movimento sindical, também largamente utilizada, demarcou o 
campo das lutas entre o mundo do trabalho e o do capital, o denominado mundo da produção social, 
assim como a concepção de movimento popular serviu para distinguir as lutas sociais referentes ao 
campo da reprodução social, o campo do acesso a bens e serviços.

Cabe, entretanto, maior problematização quanto ao significado de popular, para reorientar 
a noção de movimento popular. A corrente gramsciana caracterizou o popular por sua posição em 
relação às classes hegemônicas, designando a posição de subalternidade de certos atores no drama 
das lutas e transações (Canclini, 1996).

A conseqüência da utilização do termo subalternidade para a compreensão do popular é a 
demarcação de um lugar de origem, lugar a partir do qual é possível reconhecer-se nas posições que 
ocupa socialmente e, dessa forma, lutar para ocupar outros lugares.

A subalternidade é relativizada, à 
m edida que é reconhecida e negada 
simultaneamente, provocando o exercício de 
poder nos re lac ionam en tos socia is.
Principalmente se entendemos por poder a 
“capacidade de”, como atributo de uma 
sociedade que possui diversas forças sociais 
(Sader, 1987). A emergência da participação 
e vontade de decisão das cam adas 
subalternas da sociedade na política 
evidencia a capacidade de mobilizar energia, 
de criar.

Neste sentido, o popular refere-se a 
um atributo, ao reconhecimento de uma 
distribuição desigual de poder, ao mesmo 
tempo, à capacidade de exercitá-lo em
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função de seus interesses. Portanto, os movimentos sociais populares são práticas sociopolíticas e 
culturais da sociedade civil que visam a realização de seus projetos (Scherer-Warren, 1999), por 
uma vida globalmente melhor. Nesta pesquisa, analisou-se entidades populares a que podemos 
chamar de entidades de movimentos sociais , que ao mesmo tempo impulsionam e são resultado 
dessas práticas.

Movimentos sociais populares "são grupos de pessoas com posicionamentos políticos e 
cognitivos similares, que se sentem parte de um conjunto, além de se perceberem como força social 
capaz de formar interesses frente a posicionamentos contrários de outros grupos. Pessoas que 
agem, afirmam posições e se sentem vinculadas. Expressam-se como correntes de opiniões sobre 
diversos campos da existência individual e coletiva, sobretudo dos segmentos sociais explorados, 
oprimidos e subordinados (...) são força social atuante que se manifesta através de organizações e 
grupos de diversas e divergentes naturezas amplitude e vigor" (Souza -1999).

l c L e n + i c l G . c L e

A noção de identidade aqui abordada se associa à de sujeito . A noção de sujeito foi 
potencializada pela Teologia da Libertação da Igreja Católica e por Paulo Freire em sua proposta 
pedagógica, significa a capacidade de interferir nos processos históricos, de produzir a ação crítica, 
criar novos modos de vida e emancipar-se. Os movimentos sociais populares, como sujeitos 
coletivos, desenvolveram a capacidade de interferir nos processos históricos e isso impõe a 
construção de uma cultura política, que ressocialize os indivíduos com base na solidariedade, 
cooperação e nos processos de opinião e vontade coletiva (Lima, 1998).

Varias áreas do conhecimento tratam do tema da identidade, a psicologia, a sociologia, a 
antropologia. Nas ciências sociais, algumas explicações buscam explorar as várias visões 
existentes. No iluminismo, o indivíduo é visto como tendo a sua identidade confundida com o seu 
núcleo interior, o seu eu, uma essência permanente. Esse sujeito é autonomo, auto-suficiente. Ele já 
nasce assim, é o seu núcleo interior que o define na sua essência (visão essencialista). Na 
sociológica moderna, o sujeito se constrói na relação com o meio, condicionado socialmente. O 
núcleo interior permanece, mas vai sendo modificado pela relação com o exterior. O núcleo interior 
se modifica, se afirma em correspondência com o meio. Aí o eu se expressa na sociedade, a partir do 
lugar que ocupa, da função social que desempenha. A sociedade e suas estruturas determinam a 
identidade, o sujeito (visão fúncionalista e determinista).

Numa visão antiestruturalista, trabalha-se com a idéia de múltiplas identidades, que se 
complementam e se deslocam. É entendida como uma experiência em que o tempo, espaço são 
mutáveis pela velocidade com que os fatos ocorrem. Não há um eu coerente, fazemos sempre uma 
narração sobre nós mesmos. É sempre uma elaboração pessoal da sua própria existência, 
identidade. Está marcada pelo sentir-se ligado a uma determinada condição, mas não 
obrigatoriamente subordinado a ela, movido por um determinado tipo de atuação frente a situação 
dada.

Dai trabalha-se a identidade, discutindo a área de transição entre o pessoal e o coletivo. 
Para isso, muito ajuda a perspectiva antropológica que afirma ser a identidade sempre relacional. 
Portanto, para ajudar a pensar a identidade, temos que discutir a auto-atribuição (eu digo que sou) e 
a atribuição (o que os outros dizem que sou). Me separo de uns e me uno a outros. A identidade é 
sempre contrastiva, está sempre construindo fronteiras. É nessa interação que pensamos a 
identidade coletiva. É desde essa perspectiva que consideramos os movimentos sociais como 
sujeitos coletivos. Todos os movimentos sociais se articulam a partir de identidades, isto é.
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identificação com uma causa, que tem a ver com interesses pessoais e coletivos, e nesse sentido a 
identificação perpassa por todos os movimentos e é o que os une, faz as pessoas serem do 
movimento. A sensação do pertencimento é outro elemento que constrói identidade coletiva.

Numa reconceituação da discussão de identidade, que trabalha desdobramentos e tira 
conseqüências das definições anteriores, em particular da última, os movimentos não podem ser 
considerados como tendo uma identidade única, pois a identidade é sempre motivadora e parte de 
interesses. Pode ser mais isso ou aquilo, e também mais ou menos a predominância de um aspecto 
ou outro. A identidade não deriva só das características e das condições sociais, nem da auto- 
reflexão, vai depender da atuação do movimento, e sofre deslocamentos na sua trajetória.

Como sujeito coletivo os movimentos precisam se projetar na cena pública, e isso se 
percebe através das suas bandeiras de luta, símbolos, elementos de linguagem, indumentária, essas 
expressões constróem e consolidam uma visão coletiva sobre quem é o grupo. Essas formas de 
expressão coletiva dos movimentos passam por inflexões e mudanças, que aparecem em formas de 
ondas que oscilam entre momentos de maior aparição e momentos de imersão.

A identidade de sujeitos sociais e coletivos só pode ser uma identidade coletiva. Assim 
sendo, é uma identidade que se forja a partir das interações compartilhadas entre os indivíduos 
(Melucci, 1989). A interação pressupõe uma preocupação com as orientações da ação e com o 
cenário no qual se movimentam.

A identidade coletiva é também “fonte de significado e experiência de um p o vo ” (Castells, 
1999:22). A toda interação compartilhada entre os sujeitos correspondem processos de construção 
de significados, que dizem respeito aos que historicamente os constroem.

A complementaridade dessas noções possibilita uma síntese. Pode-se compreender a partir 
dela que a identidade coletiva é uma interação compartilhada, à qual correspondem processos de 
construção de significados pelos sujeitos, que produzem historicamente finalidades às suas ações. 
Estão nas finalidades desejadas, os sentidos da ação coletiva e da identidade dos sujeitos.
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relações sociais se produzem sob a condição de 
desigualdade, surgem os estudos acerca das hierarquias 
sociais e culturais, que discutem, sobretudo, as relações 
de poder na sociedade, e a dimensão cultural passa a ser 
relevante para a compreensão da política. Por sua vez, 
os teóricos da cultura popular colaboraram para 
desenvolver a aproximação entre cultura e política.
Argumentam que a cultura é um processo coletivo e 
constante de produção de significados na e pela 
experiência social, que fonnatam as relações sociais.
Embora esses estudos tenham se dedicado às 
expressões culturais e não aos movimentos sociais 
(ob jeto  destas reflexões), foram  sum am ente 
importantes para compreender que a cultura está 
imbuída do econômico, social e político nas práticas 
sociais.

Atualmente, pesquisas sobre as relações de 
poder supervalorizam o sistema político, a dimensão



institucional. Contudo, os movimentos sociais desempenham um papel fundamental no seu 
tensionamento. São parcelas significativas da sociedade, que apresentam demandas materiais que 
desafiam a agenda política e disputam significados sociais. Analisar a dimensão cultural e política 
de suas ações no social significa verificar as relações sociais em sua desigualdade e como as ações 
políticas em uma dada sociedade estão inevitavelmente referidas ao conjunto do sistema de 
significações.

Toda ação está impregnada por modos de ver o mundo, orientada por valores e princípios, 
referidos pela cultura. No universo dos movimentos sociais, o campo de atuação é a politica, as 
relações de poder instituídas na sociedade, portanto, ao tratar da ação política dos movimentos 
sociais, estabelece-se o elo com a cultura que orienta essas ações, a forma de ver o mundo que as 
impulsiona e disputam significados na sociedade. A produção da cultura política brasileira está 
permeada pela produção cultural e política dos movimentos sociais, as influências que receberam 
nesse processo histórico, bem como seus significados no momento atual.

“Em suas lutas contínuas contra os projetos dominantes de construção da nação, 
desenvolvimento e repressão, os atores populares mobilizam-se coletivamente com base em 
conjuntos muito diferentes de significados e objetivos. Dessa forma, as identidades e estratégias 
coletivas de todos os movimentos sociais estão inevitavelmente vinculadas à cultura” (Dagnino, 
Alvarez e Escobar, 2000:24)

Deste modo, a intervenção dos movimentos sociais pode ser vista como política cultural, 
quer dizer, a busca por alterar a cultura política através da estratégia cultural a produção de novos 
sentidos, valores e princípios sociais, tendo como base da ação a política para sua transformação.

A s diversas tendências da teoria marxista influíram, sem dúvida, sobremaneira na ação 
política da esquerda e dos movimentos sociais. A primeira delas é o conceito de ideologia, 
reforçada nos anos 1970 por Althusser, em cujo autor as idéias são a imagem invertida do real. Para 
a ideologia, a cultura era uma mera expressão da essência econômica, uma dimensão separada da 
vida social e um obstáculo à transformação social.

Nesses termos, as idéias culturais estavam impregnadas de falsa consciência do real, a 
verdadeira consciência seria a de classe, só ela poderia resultar na transformação social, através da 
luta contra o Estado, o representante da dominação e a arena exclusiva das relações de poder. A 
integração entre os conceitos de ideologia e de Estado, através do conceito de “aparato ideológico 
do Estado”, foi usada durante algum tempo para interpretar a realidade.

Amparados nesse conceito e em sua complementação, via os traços da cultura política 
brasileira marcados historicamente por um padrão de relacionamento político baseado no 
autoritarismo conservador, que utiliza a força e a coerção para impor um padrão cultural único e 
considerado o melhor para todos (Chauí, 1993); grande parte da esquerda e dos movimentos sociais 
alimentaram durante um longo período um projeto de transformação social baseado na destruição 
do Estado e da macroestrutura.

Resultam desse paradigma adotado alguns padrões de relacionamento social introjetados 
pela esquerda brasileira o chamado vanguardismo o representa. O vanguardismo combina 
igualitarismo social e autoritarismo político em sua relação com o povo, pressupõe a idéia de um 
conhecimento prévio sobre seus interesses, não sendo necessária a consulta. No caso dos 
movimentos sociais, apesar de muitos se forjarem sob outros paradigmas, este tipo de 
comportamento ainda permeia muitas relações.

O rompimento com esse modo de agir e analisar a realidade se fortaleceu com o acesso às 
produções de Gramsci, as quais que provocam um reexaminar do enlaçamento entre a cultura e a 
política, além da crítica ao reducionismo econômico. “Essa crítica afirma uma imbricação 
profunda entre cultura, política e economia e estabelece uma equivalência entre forças materiais e 
elementos culturais dentro de uma visão integrada da sociedade como um todo” (ibidem: 66).
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Do ponto de vista histórico, a democratização da sociedade brasileira reforça a construção 
de novos pactos de convivência social e abre espaço para a produção de uma nova cultura política. 
Dois aspectos precisam ser considerados: primeiro, que esta produção do novo não significa ainda a 
eliminação da tradição e em segundo que a renovação se dá substancialmente no conjunto da 
sociedade brasileira, no qual a esquerda política tem um papel relevante.

As reflexões de Gramsci, que influenciam a esquerda brasileira e obviamente os setores 
combativos dos movimentos sociais , são a teoria da hegemonia. A hegemonia implica para 
Gramsci numa reforma intelectual e moral, uma nova visão de mundo que busca um consentimento 
ativo da maioria da sociedade. A busca pelo consenso visa a construção de um processo histórico de 
transformação social baseado na transformação das relações entre as forças sociais que formatam o 
poder na sociedade. Deste modo, a transformação social para Gramsci é um processo cultural 
histórico. Ahegemonia como processo de construção de sujeitos resgata a autonomia e desmistifica 
a noção de sujeito pré-constituído, do sujeito dado pela posição que ocupa no processo econômico, 
inserindo-o no processo histórico e, por isso mesmo, visto na indivisibilidade das dimensões em 
que vive sua experiência, ou seja, como um ser: social, político, econômico e cultural.

O contexto democrático em si mesmo requer o reconhecimento do sujeito como portador 
de necessidades variadas, sujeitos ativos que as vocalizam (as necessidades). Além de provocar a 
renovação do sistema político (regras, normas e procedimentos), das relações sociais, das análises, 
enfim, promove o reconhecimento de que uma nova dinâmica está em curso nas sociedades. No que 
diz respeito aos movimentos sociais, observa-se que a luta política pela transformação social 
disputa projetos de desenvolvimento, “projetos alternativos de democracia” (ibidem:79). Ao 
reconhecer os limites do sistema, especialmente quanto à desigualdade econômica e social, os 
movimentos sociais buscam imprimir visibilidade às diferenças que historicamente reservaram 
lugares sociais à pobreza, diferenças de classe, raça e gênero.

Com isto redefinem a noção de direitos de origem liberal, as carências são reconhecidas 
como direitos, a cultura e a proteção ambiental consideradas como direitos extensivos às gerações 
futuras. Deslocam, portanto, simultaneamente a noção de cidadania, a medida que está aberta às 
possibilidades inscritas e redefinida pela luta social, requer sujeitos ativos que tomam para si a 
definição de seus direitos e buscam o seu reconhecimento.

As lutas dos movimentos sociais atualmente inscritas no campo da cidadania e dos direitos, 
na busca pela inserção constante de novos direitos, parecem à primeira vista um abandono à
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aprendizagens. A troca de experiências favorece a afirmação das potencialidades e a descoberta de 
novos caminhos, assim como colabora para fortalecer o olhar crítico e cumulativo do processo de 
produção do conhecimento.

Neste sentido, o processo pedagógico desafiou a construir uma ambiência com 
interlocução crítica e comprometida, simultaneamente. Dito de outro modo, a produção do 
conhecimento ocorreu a partir de pessoas com vínculo com movimentos sociais que foram 
envolvidas num ambiente de debate crítico e formação teórica, com a preocupação constante de 
fazer interagir de modo complementar a teoria e a prática.

2. 2.
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É preciso enfatizar que o acolhimento das diferenças entre os níveis dos pesquisadores 

constitui-se como acerto que se espraiou sobre vários aspectos, nos tomou mais cuidadosos quanto 
ao processo pedagógico e reafirmou o sentido da educação popular a formação de sujeitos 
individuais e coletivos. Houve, de fato, uma expansão e afirmação dos potenciais de cada sujeito 
envolvido e a superação dos desafios encontrados: linguagens, capacidade de síntese, percepções, 
estranhamento necessário para produzir conhecimento e maturidade na aproximação com os 
movimentos pesquisados.

Re&LLi+adloG e  Kpr^endLizao^enG. coie+iv/a^
Foto:Paulo Lopes

Do ponto de vista da 
maturidade, é notável o equilíbrio 
em não negar a identidade de 
educadores populares por parte 
dos p esq u isad o res  ao se 
aproximar dos movimentos, uma 
vez que a demanda por um 
retomo formativo imediato se fez 
s e m p r e  p r e s e n t e ,  m a s  
sim ultaneam ente m anter um 
envolvimento cuidadoso que não 
in terferisse  no processo de 
constmção de conhecimento.

C o m  r e l a ç ã o  a o s  
m o v im e n to s  p e s q u is a d o s ,  
a p re s e n ta m -s e  b re v e m e n te  
alguns elementos encontrados.
As formas de organização são 
bastante diversificadas, assim 
como variadas as suas formas de expressão e linguagens utilizadas como instmmentos de 
mobilização, resistência e luta.

Há momentos de imersão e emersão freqüentes e alternados em suas trajetórias históricas, 
que dialogam com o contexto e as temáticas específicas a que se direcionam e que formatam 
parcela de sua identidade. Isso é visível para cada movimento pesquisado, mas também é possível 
ser visto como elemento de interpretação para o conjunto do campo político dos movimentos 
sociais.

No âmbito de sua organização interna, os movimentos convivem, de forma conflituosa, 
entre a velha cultura política e o surgimento de uma nova cultura que luta para prevalecer, no 
sentido da democratização interna, ampliação do debate e acolhimento das diferenças.

A intervenção social dos movimentos representa a conjugação de esforços na formatação 
de uma esfera pública ampliada, sobretudo ao expor socialmente as desigualdades que se originam 
e se sustentam em quase todos os tipos de relações sociais. Ao publicizar os problemas e apontar 
possibilidades de politicas para sua superação, os movimentos afirmam posições, constroem 
argumentos, e mobilizam forças para transformar o que às vezes é visto como problema específico 
em um problema público, digno de intervenção da sociedade e do Estado.
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Este artigo é mais um fruto da pesquisa 
junto  aos dezesseis movimentos sociais 
populares da região Nordeste, tomando como 
referência à diversidade de expressões 
organizativas as dimensões de gênero, etnia, 
bem como os aspectos culturais e geracionais.

O fio condutor das reflexões aqui 
contidas é a ação política desses movimentos 
sociais populares, de modo a restituir sua 
interferência na dinâmica social. E um convite a 
pensar as transformações sociais sob o prisma 
da “movimentação” da sociedade e a refazer 
nossas compreensões acerca dos sentidos de 
seus projetos políticos desses atores.

Tomando como ponto de partida a ação 
política, buscou-se verificar que estratégias 
passaram a adotar nos anos 1990; quais 
m udanças tais estratégias provocam  na 
sociedade em termos de cultura política e ação 
social e, ainda que de modo primário, o que tais 
alterações incorporando as alterações no 
cenário implicam para os projetos politicos 
desses movimentos.

Embora de modo mais acurado, tratou- 
se, no texto sobre o processo pedagógico da 
pesquisa, de esclarecer o significado de 
m ovim entos sociais populares, com  a 
afirmação, através de Souza (1999), da noção 
de movimentos sociais populares como “força  
social atuante que se manifesta através de 
organizações e grupos de d iversas e 
divergentes naturezas, amplitude e vigor”, 
dada a sua importância para orientar o leitor no 
decorrer do texto, já  que será um termo nele 
recorrente.

N a  p r im e i r a  p a r t e ,  h á  u m a  
contextualização a partir da década de noventa 
e o apontamento de algumas das implicações 
das mudanças aí ocorridas nas manifestações 
sociais. A seguir, as estratégias de intervenção 
adotadas pelos movimentos sociais populares.

Foto:Paulo Lopes

ao longo do período, e como esses elementos 
refletem na construção dos projetos políticos, 
enfocando, por fim, as novas ênfases no agir 
político dos movimentos pesquisados.

O C en d irio  
d L a é >  K a n i - f e G + a ç õ e G

As manifestações públicas a partir dos 
primeiros anos da década de 1990 possuem 
características distintas das décadas passadas. 
Ora se expressavam em relação aos padrões de 
convivência societários intolerância e 
discriminação , ora revelavam problemáticas 
relativas à sobrevivência da população, ambas 
demandando a atenção do poder público e da 
sociedade.

Naquele período, os movimentos 
sociais, diante das rápidas transformações do 
cenário nacional, agravadas por uma série de 
acontecimentos internacionais, tiveram suas 
crenças na utopia socialista abalada pelo fim do 
socialismo real e pelo avanço da globalização 
neoliberal.

No Brasil, os efeitos da inserção
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submissa no mercado global são visíveis. O 
desemprego massivo, a precarização do 
trabalho, a ampliação de formas de trabalho 
informal e cooperativo estão por toda parte, 
realidade que tem provocado alterações nas 
e s tr a té g ia s  de in te rv e n ç ã o  so c ia l e 
representação política.

Na formação do Estado brasileiro 
historicamente prevaleceram politicas sociais 
que sempre ficaram a dever em relação às 
necessidades da população. Constituiram-se 
como promessas e apenas como promessas de 
inclusão social, com efeito paliativo e voltadas 
para atender minimamente a reprodução social 
necessária ao desenvolvimento produtivo do 
país.

As políticas sociais sequer fizeram 
parte dos primeiros planejamentos do Estado 
Brasileiro (lanni, 1979), o que significava 
pouco ou nenhum direcionamento de recursos 
p a ra  seu  fu n c io n a m e n to  s i tu a ç ã o  
profundamente agravada nos anos 1990 com o 
projeto neoliberal.

N a  - F o r - m a ç - ã o  c f o  E G + a o L o

toira&ileiro hi&+Or~icannen+e 
prezaiecer-am poií+ica& Gociai& 
que eempre -Ficaram a derer 
em reiação à& neceeeicfadee 
da população. Conç+i+uíram-ee 

como promeccac e apenac
C O m O  p r o m e ^ e a c

de inciueão &ociai...
Com a im plantação  do p ro jeto  

neoliberal no governo Collor, deu-se início a 
um processo de reestruturação do Estado, com 
uma redução de investimento nas políticas 
públicas e em especial na área social, que afetou 
sobremaneira políticas voltadas ao atendimento 
de necessidades básicas da população nas áreas 
de saúde, educação e assistência. Este período 
m arcou ainda um ritm o acelerado  de 
privatizações de empresas públicas e ausência 
de interlocução entre o Estado e organizações 
sociais; o governo priorizou estratégias de

desmantelamento dos segmentos sociais que se 
contrapuseram a esse estado de coisas, a 
exemplo do tratamento dispensado à época ao 
movimento sindical.

Com o impeachement de Collor, a 
partir  de um a série  de denúncias de 
m a lv e r s a ç ã o  da  v e rb a  p ú b l ic a ,  do 
d e s c o n te n ta m e n to  g e n e r a l i z a d o  do 
empresariado nacional, dos partidos do campo 
democrático popular por ética na política e da 
mobilização da juventude (caras pintadas), 
assume a presidência da República Itamar 
Franco, que proporciona um intervalo no 
processo de privatizações e de certa forma 
atrasou a implantação do projeto neoliberal no 
Brasil no período.

Com a eleição de Fernando Henrique 
C a r d o s o ,  h o u v e  u m a  r e to m a d a  e 
aprofúndamento da redução do papel do Estado 
nas p o líticas  púb licas em gera l, que 
denom inou-se “Reform a do Estado” . A 
concepção e o novo formato de Estado, por trás 
desta  refo rm a , im pactou  a ação dos 
movimentos sociais populares e suas relações 
com as agências públicas, além de Ter 
provocado mudanças na esfera pública e 
privada.

Os reflexos sociais desse padrão de 
desenvolvimento e de Estado são evidentes: 
redução ou mesmo ausência de qualidade de 
vida para a maioria da população; acesso 
diferenciado dos segmentos sociais à educação 
e in fo rm ação ; aum ento  da v io lên c ia , 
p r in c ip a lm e n te  e n tre  os jo v e n s ,  e 
aproximadamente 35 milhões de brasileiros em 
situação de miséria absoluta.

Em contrapartida a esta reestruturação 
(conjuntural e estrutural), houve uma reação 
dos movimentos sociais, não automática, mas 
decorrente do tensionamento entre formas de 
in te rv en ção , e s tra té g ia s , o b je tivos  no 
enfrentamento das novas problemáticas.

Tal situação é mais visível nos 
movimentos que surgem em fms da década de 
1970 e início dos anos 1980. No período 
ditatorial as diversas lutas em tomo das

- Perry, A nderson (1995:22) considera o neoliberalism o com o "um cam po de doutrina coerente, autoconsciente, 
militante, lucidam ente decidido a transform ar todo o m undo à sua imagem, em sua am bição estrutural e sua extensão  
in ternaciona l”.
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necessidades populares são também por 
democracia. No processo de redemocratização 
na década de 80, constituem-se mecanismos 
institucionais de participação social e nos anos 
1990 vive-se um ambiente democrático e 
participativo, porém associado a um Estado 
decomposto em benefício do mercado, à 
restrição de recursos públicos na área social e ao 
aprofundamento da pobreza da população e do 
país.

Os índices, cada vez mais alarmantes 
sobre as condições de vida, não colaboram para 
a efetivação de uma sociedade democrática. A 
completude da democracia depende de sua 
capilaridade social e de melhor distribuição de 
renda. Ainda assim, a democratização ocorrida 
provoca alteração nas relações de poder e 
possibilita o surgimento e a expressão de lutas 
sociais em padrões bastante diferenciados dos 
correntes na década de 1980.

A dificuldade de reconhecimento de 
novos perfis nos movimentos sociais populares 
fez surgir análises que abordaram tal fenômeno 
como “crise” desses m ovim entos. Um 
rastreamento destas análises (Costa, 2001) 
indica três principais tendências, a saber:

1) a crise de ordem política, na qual 
evidenciam-se a redução quantitativa de 
militância, de mobilizações e da participação 
cotidiana nas atividades, pela ausência de 
legitimidade e confiabilidade da população; 
ação localizada, dificultando a construção de 
projetos politicos de maior amplitude social; 
reestruturação nas entidades de apoio e na 
igreja, que geram uma perda de sustentação de 
suas ações, e pela dificuldade de diálogo e 
negociação com o Estado.

2) a crise dos paradigmas, pela 
frustração com a experiência do socialismo real 
no leste europeu; a queda dos sandinistas na 
Nicarágua e derrota da Erente Brasil Popular 
nas eleições de 89 no Brasil, provocando um 
esvaziamento nos modelos analíticos centrados 
em uma certa teoria marxista, cujo eixo 
explicativo situava-se na estrutura econômica, 
no proletariado como sujeito da transformação 
social e na idéia de contradições urbanas.

3) A crise a partir dos efeitos do 
contexto, o impacto da globalização e do 
neoliberalism o nos m ovim entos sociais 
populares. Esta análise enfoca a fragmentação

do tecido social, que resultou na redução das 
possibilidades de organização, evidenciando o 
individualismo e a competição como valores e a 
naturalização da violência.

Estas abordagens provocam a reflexão 
sobre as configurações dos movimentos sociais 
populares no cenário atual, em tennos de 
intervenção social e política, em diálogo 
permanente com o processo histórico, social e 
político nordestino, no qual se tem forjado.

A p e sq u isa  d e se n v o lv id a  com  
movimentos sociais populares, que atuam em 
diferentes frentes, demonstra que as lutas estão 
sintonizadas com as diversas formas de 
opressão e de desigualdade social. Neste caso

N  p o & i ç ã o  c f o  N o r c f e & + e  n O .  
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específico, movimentos que atuam na realidade 
nordestina.

A forma de inserção econômica e 
política do Nordeste na realidade nacional é 
localizada a partir de atividades que apresentam 
condições de competitividade no mercado 
global, denominadas por Araújo, ao longo de 
sua obra, de “ilhas de prosperidade”, a exemplo 
do pólo de fruticultura em áreas ao longo do rio 
São Francisco. As políticas de investimento 
têm se reportado, portanto, exclusivamente a 
alguns setores, dificultando o crescimento 
e c o n ô m ic o  e o e n f r e n ta m e n to  das 
desigualdades e da exclusão.

A posição do Nordeste na economia 
nacional esteve em acordo com as forças 
políticas que o representaram majoritariamente 
no cenário nacional. Exemplo disso é que, 
economicamente, prevaleceu durante quase 
500 anos a monocultura da cana, em toda região 
do Nordeste oriental, para a fabricação do 
açúcar e do álcool. As usinas e destilarias 
comandadas pelas fam ílias oligárquicas 
tradicionais conseguiram atrair, através de 
arranjos políticos, investimento de recursos
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públicos, com a agravante de desviá-los em 
benefício pessoal e, quando interessou, 
transferi-los para regiões mais rentáveis e 
competitivas.

A lé m  d i s s o ,  m a r c o u - s e  um  
descompasso entre as políticas de investimento 
econômico e a geração de emprego e renda na 
região: investim ento  em alguns pólos 
industriais, projetos turísticos nos eixos 
litorâneos e crescimento do setor de serviços, 
mas insuficientes do ponto de vista de geração 
de emprego e renda.

H i & + o r i c a m e n + e ,  a &  e i i + e G  

e c o n ô m i c C L G  e  p o i í + i c c x &
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Historicamente, as elites econômicas e 
políticas construíram um imaginário sobre o 
Nordeste com ênfase na discriminação e na 
vitimização, do qual se difundiu a idéia de que o 
Nordeste é mais pobre e miserável do que o 
resto do país (Nogueira, 1999), inclusive com o 
uso dessa imagem como argumento político 
para carrear recursos da União para seu próprio 
benefício.

Esse imaginário se constitui junto à 
própria construção de região e regionalidade 
(Penna, 1992 e Albuquerque, 1999), que tem 
efeito externo e, ao mesmo tempo, interno com 
a incorporação de uma posição de vítima pelos 
nordestinos, reforçado pela cultura política 
tradicional o exercício do patrimonialismo, do 
clientelismo , cujo poder dos chamados 
“coronéis” das famílias oligárquicas alimentou 
durante um grande periodo, instaurando o 
discurso da seca, da fome e da necessidade de 
fixação do homem na terra, como forma de 
trazer a si investimentos do Estado nacional.

Apesar da forte ressonância oriunda 
desse discurso e da prática correspondente, o 
nordestino tem encontrado caminhos de 
superação, a exemplo da agricultura familiar 
baseada num novo tipo de convivência com a 
seca, que usa o paradigma ambiental e as novas 
tecnologias alternativas na produção agrícola, a 
fo rm a  c o o p e ra tiv is ta  de p ro d u z ir  e 
comercializar, enfim, alternativas criadas

especialmente no meio rural.
A p a rtir  da dem ocratização  da 

sociedade brasileira nos anos 1980 e das 
m o d ificaçõ es  lega is  im p lan tad as  pe la  
C o n s t i tu iç ã o  de 1988  e s u a s  le is  
complementares, a situação, de um modo geral, 
mudou aos poucos a participação social 
instituindo novos mecanismos de controle 
social que vão gerando alterações nas relações 
de força na sociedade nordestina.

Deputados Eederais eleitos pela região 
N ordeste envolvidos com narco tráfico , 
contravenções, violência institucionalizada, são 
cassados ou passam por investigações. O medo 
começa a ser rompido e a denúncia, mesmo que 
anônima, passa a ganhar espaço, algo que já  
representa um avanço. Parlamentares do campo 
democrático popular são eleitos para as 
C âm aras de V ereado res , A ssem b lé ia s  
Legislativas, Congresso Nacional e Senado. A 
luta contra a violência institucional traz à tona o 
envolvimento entre a polícia e os mandatários 
do poder local, a exemplo das lutas do Fórum 
Permanente contra a violência em Alagoas.

A constituição de várias reivindicações 
em direitos sociais ainda é precária. Além do 
desafio primordial de tomá-las direitos sociais, 
a existência destes não garante sua penetração 
na vida cotidiana da população, desde os 
referentes à assistência prestada por serviços 
públicos, à sua expansão como formas de 
relacionam ento social. Comu fica então 
reconhecer que ser cidadão não se limita às 
garantias legais inscritas ou definidas?

Parece contraditório dizer que os 
direitos sociais existentes ainda não foram

Foto: Arquivo EQUIP
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absorvidos e, ao mesmo tempo, dizer que os 
direitos não estão restritos ao marco legal. Não 
há contradição, o direito para ser direito não 
necessariamente precisa ser jurídico, mas ser 
reconhecido como tal. É isto que garante a 
criação de novos direitos. Eu sou cidadã porque 
me reconheço deste modo, tenho direito a 
educação, saúde e também a um ambiente 
saudável, a uma vida digna, a lazer, ser 
respeitada como mulher. Eu reconheço os meus 
direitos, e posso acrescentar a minha cidadania 
novos direitos.

A noção de cidadania é mutável, está 
aberta à possibilidade que a luta social trava e, 
assim sendo, possui o caráter de estratégia 
política, ã medida que é uma construção 
histórica “definida por interesses concretos e 
práticas concretas de luta e pela sua contínua 
transformação ” (Dagnino, 1994:107).

O s d i r e i t o s  q u e s t i o n a m  as 
desigualdades sociais e (re)situam o julgamento 
das questões sociais sob a ótica da igualdade, da 
diferença e da justiça. Portanto, dão novos 
significados às lutas e aos movimentos sociais, 
porque requer sujeitos ativos que tomam para si 
a definição de seus direitos e buscam o seu 
reconhecimento. A construção da cidadania 
compreende um processo de transformação das 
práticas, dos sujeitos e das relações, de modo a 
tomar visível o aprendizado em tomo da 
convivência com os que se “recusam a 
permanecer nos lugares que foram definidos 
social e culturalmente para eles ” (op.cit.l09).

De fato quais são os direitos pelos quais 
os movimentos sociais populares pesquisados 
se mobilizam? Em geral eles se referem a todo 
tipo de direitos sociais, políticos e econômicos, 
em específico aos direitos das mulheres, dos 
n e g ro s , dos h o m o sse x u a is , c r ia n ç a s , 
adolescentes e jovens; de moradia; de terra; 
trabalho; liberdade de expressão; educação; 
crédito agrícola; preservação do meio ambiente 
e da cultura.

Isto quer dizer que os movimentos 
lutam mais por direitos especificos e menos por 
projetos de desenvolvimento, ao mesmo tempo 
em que estes direitos passam a compor os 
debates acerca de desenvolvimento. A tentativa 
de elaborar um projeto de desenvolvimento que 
incorpore direitos específicos ainda está aquém 
do desejável, também é um desafio que a partir

de direitos específicos formulem projetos de 
desenvolvimento.

Desta forma, a construção da cidadania 
aponta, sobretudo, para a reelaboração da 
cultura política; a cidadania favorece o 
desenvolvimento de uma cultura política 
democrática, que dê suporte à democracia e 
possa superar os valores autoritários, o 
predomínio do favoritismo, do clientelismo, 
que marcam as relações sociais e políticas.

Reside ai a importância do movimento 
“pela ética na política”, que visou inicialmente
0 impeachement do governo Fernando Collor e 
a partir daí se transformou numa preocupação 
social, penetrando no debate nacional e nos 
mais variados segmentos sociais.

A cidadania propõe, sobretudo, novos
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pactos de convivência que incorporem as 
diferenças, assim como uma cultura politica 
democrática requer comportamentos politicos 
que vêem no conflito e na divergência a própria 
construção social da democracia. A cultura 
política “envolve entre outras coisas, a 
generalização de um conjunto de valores, 
o rien tações  para  a ação, a titudes  e 
comportamentos políticos e resulta tanto em 
processos originários de socialização, como da 
experiência política ao longo da vida adulta de 
seus membros ” (Moisés, 1995:84).

Ao observar as mudanças que ocorrem

1 d e  
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no contexto nacional, a partir da década de 
1990, e a repercussão destas alterações nos 
estados e reg iões, verifica-se  que os 
movimentos sociais populares reagem a partir 
de variadas formas de intervenção no cenário, 
as quais não são necessariamente dissociadas. 
Na maioria das vezes, ocorrem entrelaçadas e 
simultâneas, algumas mais específicas a uma



31
determinada luta e outras mais genéricas.

Os movimentos sociais populares 
pesquisados trazem à tona um leque de 
proposições que apresentam maior ou menor 
g rau  de e lab o ração . A lgum as destas  
proposições tomaram-se políticas públicas, 
outras não conseguiram  dar este salto 
qualitativo.

Dentre as proposições consistentes, é 
possivel citar o caso do Movimento de 
Moradia. Há muita elaboração em tomo da 
política habitacional, que inclusive fez nascer o 
debate sobre Reforma Urbana e os Fómns de 
Reforma Urbana. A despeito disso, ainda hoje a 
implementação de políticas habitacionais 
caminham a passos lentos nos diversos níveis 
de governo.

Parcela dos esforços empreendidos nas 
elaborações se transformam em políticas 
públicas, que colaboram para alterações no 
cenário, a exemplo das propostas do MNMMR, 
do Dialogay, do CEAPA, do Fómm de 
Mulheres do Rio Grande do Norte, que são as 
mais bem sucedidas, além de terem avançado 
significativamente nos últimos anos.

Algumas das propostas se referem à 
elaboração de medidas legais, deste modo, 
conquistas jurid icas consideradas peças 
instmmentais para a composição de políticas 
mais abrangentes. As Mulheres Quebradeiras 
de Coco, o CCN, o MMT, a ARCL's e a SNQC 
são movimentos que travam lutas neste campo.

Às vezes, as elaborações dizem 
respeito a aspectos pontuais da luta do 
movimento, que não chegam a configurar-se 
como políticas para o campo no qual se movem 
tais movimentos. Neste grupo se encontra o 
M H20, o Quixabeira e o MOPEC.

As nuances estão ressaltadas no texto 
que segue, com o intuito de apresentar um 
quadro geral e, ao mesmo tempo, específico das 
formas de intervenção atuais dos movimentos 
sociais populares pesquisados na região 
Nordeste.

Alguns movimentos retomam formas 
diretas de luta, com a ocupação de áreas urbanas 
e rurais, prédios públicos ou privados; outros 
passam a elaborar e executar políticas sociais, 
alguns dedicadas a monitorá-las. Participar em 
espaços de controle social se tomou parte da 
dinâmica da maioria dos movimentos sociais

populares. Há m ovim entos que atuam  
simultaneamente nas diversas estratégias 
citadas.

A existência de canais institucionais de 
diálogo entre Estado e sociedade, instaurados 
nos anos 1990, não significa a eliminação de 
ações diretas por parte dos movimentos, a 
depender do período conjuntural e da política 
global de governo, entre outros aspectos.

As formas diretas de luta, como as
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ocupações, são estratégias utilizadas desde a 
década de 1970 diante da ausência de 
interlocução com o Estado. Muitas vezes 
ocorriam de forma espontânea, desorganizada, 
movidos pela necessidade imediata. Grande 
parte dos bairros nas cidades surgiram desse 
modo, a exemplo de Recife, João Pessoa e 
Campina Grande.

Sua retomada como estratégia de luta 
nos anos 1990 se deve a dois fatores: o 
fechamento da interlocução no governo Collor 
de Mello e a inexistência ou insuficiência de 
políticas sociais, especialmente em relação ã 
política habitacional e à política agrária.

A inda hoje ocorrem  ocupações 
espontâneas, mas aquelas promovidas pelo 
movimento são planejadas, com o preparo das 
famílias tanto em relação ao entendimento da 
problemática como no esclarecimento das 
possíveis situações que possam vir a enfrentar.

Algumas ocupações são planejadas 
pelo Movimento de Luta pela Moradia e se dão 
dentro de um processo político-pedagógico; 
outras acontecem de form a espontânea, a 
partir das iniciativas das próprias famílias 
sem-teto em que o movimento é chamado para 
acompanhar e dar apoio. A ação passa pelo 
processo de organização interna de cada área, 
pela mobilização e envolvimento de outros 
atores da sociedade civil ao processo de 
negociações junto ao poder público (ent. 
MLM).

Desta forma tornam  visível sua 
problemática no âmbito local, ao tempo em que 
promovem uma reação do Estado, seja no 
sentido de coibir o uso do solo e/ou de promover 
uma solução alternativa à problemática. Em



geral esses processos são carregados de tensão, 
o poder público prolonga o máximo possível o 
reconhecimento do problema e os diretamente 
afetados lutam por soluções a curto e médio 
prazos.

As ocupações indicam a precariedade 
das políticas sociais no assentamento de 
grandes camadas populacionais urbanas e 
rurais e da correspondente infra-estrutura que 
requisitam. Geram na agenda política um novo 
debate em tomo da dinâmica dos municipios.

Com a implantação da Reforma do 
Estado, já  mencionada anteriormente, as 
lacunas existentes nas politicas sociais foram 
ampliadas, no que diz respeito ao atendimento 
das demandas da população.

Diante deste quadro e do crescente
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agravamento das condições de vida, muitos 
movimentos passam a elaborar e executar 
projetos e políticas sociais. O governo 
Eemando Henrique Cardoso alimentou essa 
iniciativa com a convocação da sociedade para 
q u e  e s ta  a s s u m is s e  p a r te  de su a s  
responsabilidades, denominando-a de parceria. 
O termo parceria, por insuficiência de reflexão, 
passou a confundir-se e mesmo substituir 
articulação e aliança, termos largamente 
utilizados pelos movimentos.

Ainda há uma imprecisão na aplicação 
desse termo, que em geral quer dizer realização 
de ações, projetos e programas financiados pelo 
Estado e executados por movimentos ou 
o r g a n iz a ç õ e s ,  não  n e c e s s a r ia m e n te  
considerando-os aliados. Há casos em que o 
movimento, a exemplo da Associação de 
Escolas Comunitárias, depende de recursos do 
Estado para o desenvolvimento de atividades, o 
que não significa necessariamente atrelamento 
político, mas falta de outras fontes de recurso ou 
de elaboração de projetos de auto-sustentação.

A prática do clientelismo não foi 
totalmente eliminada. Algumas organizações 
do movimento de bairros, como a Aliança 
Democrática Classista, realiza trocas de 
benefício: em resposta às injeções de recurso no

32.
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movimento por parte de politicos, as lideranças 
dão apoio político a esses personagens, o que 
causa a despolitização da organização e, 
conseqüentemente, prejuízo à ação coletiva.

As políticas, programas e projetos 
executados pelos movimentos se referem à 
educação: ensino infantil e fundamental; 
ambiental e em saúde; geração de emprego e 
renda e de atendim ento à infância e 
adolescência. Esses são alguns exemplos.

É importante perceber que na maioria 
dos casos a lógica de execução dessas políticas 
por parte dos movimentos é diferente da lógica 
do Estado. Os movimentos ao executar 
politicas imprimem um caráter educativo e 
processual ao fazer e o princípio  do 
convencimento, do tornar consensual e 
coletivo. Não é o atendimento ao indivíduo, 
mas aos indivíduos que se encontram naquela 
situação.

No caso da Aliança Democrática 
Classista, em que o movimento executa 
políticas para se autobeneficiar, é evidente que 
a lógica continua sendo a do personalismo, ou 
seja, o dirigente que beneficia a comunidade 
com  serv iços e fu tu ram en te  cobra à 
comunidade retomo, na forma de manutenção 
do mandato na direção do movimento não é à 
toa que o presidente permanece há dez anos no 
cargo.

O Estado raramente se preocupa com a 
ação educativa e quando o faz não constrói na 
política e em seus respectivos programas e 
projetos uma institucionalidade educativa. Que 
ação educativa esteve presente na FEBEM? 
Qual a compreensão que vigorou até o govemo
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Fernando Henrique Cardoso de ação educativa 
na saúde? Geralmente a assistência social é 
pensada e executada a partir do entendimento 
de que o indivíduo é responsável pela sua 
situação de bem -estar e as campanhas 
educativas são majoritariamente executadas 
pelos meios de comunicação.

Em alguns casos, estas políticas postas 
em prática pelos movimentos nem sequer 
existem como preocupação no âmbito do 
Estado. Possuem caráter inovador, a exemplo 
de educação am biental do m ovim ento 
ecológico - MOPEC, que visa instaurar na 
população o sentido da preservação da vida não 
restrita à natureza, mas na preocupação com as 
gerações futuras.

Este tipo de intervenção social é mais 
do que uma política social, é também uma 
política cultural, uma nova forma de pensar a 
sobrevivência humana, o ser humano como 
parte deste ambiente; a degradação é a 
degradação da existência humana.

Os projetos de educação em saúde, 
desenvolvidos pelo Dialogay (movimento 
homossexual), voltados à prevenção e combate 
ao vírus da Síndrome da Imuno-Deficíêncía, é 
uma experiência relevante no âmbito da saúde 
coletiva, além de propor e executar medidas de 
educação para a segurança desse segmento 
social.

Os movimentos que atuam no campo 
de políticas voltadas às mulheres executam 
alguns programas na área da saúde (saúde 
reprodutiva e sexual, fitoterapia).São também 
inovadores na política cultural, ao disseminar 
socialmente que um outro modo de homens e 
mulheres se relacionar é possível, que a 
linguagem deve ser equânime, assim como 
deve ser o tratamento dispensado à mulher em 
qualquer dimensão da vida.

Outros movimentos lançam mão de 
intervenções em políticas culturais. A política 
cultural visa alterar a cultura política vigente 
através da estratégia cultural (a produção de 
novos sentidos, valores e principios sociais), 
tendo como base a ação política. Suas ações 
politicas visam expressar a desigualdade

existente nas relações sociais e a luta para 
tran sfo rm á-las . As ações cu ltu ra is  do 
m ovim ento negro SNQC e CCN; do 
movimento juvenil M H 20 e da Quixabeira, 
incluem-se nesta perspectiva.

Neste caso, ao praticar uma política 
cultural se tem uma ação da sociedade sobre si 
mesma Scherer-Warren (1993), a contribuir 
para alterar as formas de ver e pensar 
d e te rm in a d a s  p ro b le m á tic a s  s o c ia is ,  
desafiando o status quo da tradição cultural.

A h i s t ó r i c a  p r e c a r ie d a d e  de 
investimentos nas políticas sociais, a exemplo 
da política na área educacional, dá origem a 
alguns movimentos como o das escolas 
co m u n itá ria s , que d ian te  do p recá rio  
atendimento às camadas populacionais de baixa 
renda em nosso país, atuam para a inclusão dos 
filhos  d essas cam adas p o p u lac io n a is , 
implantando com elas um modo específico de 
educar. Ao fazer educação, checam o conteúdo 
da política educacional, o modo como se educa 
e vêem o educando e o meio em que vive, o que 
in flu i d ire tam en te  não nos conteúdos 
curriculares, mas no padrão de relacionamento 
e n tre  e sc o la , a lu n o s  e c o m u n id a d e , 
diferentemente do sistema oficial de ensino, 
que, em geral, atua descontextualizado.

A situação de rua a que estão 
submetidas parcelas significativas de crianças e 
adolescentes também não é nova. Contudo, 
passou a ser alvo de políticas mais abrangentes, 
a partir das ações de denúncia do Movimento 
Nacional de Meninos e Meninas de Rua - 
MNMMR quanto aos riscos a que estavam 
expostos. O MNMMR nasce em meados da 
década de 80, quando do crescente número de 
exterminio de crianças. É o pioneiro neste 
campo de intervenção. Desde então, esse 
Movimento vem demonstrando uma alta 
capacidade de desenvolver conhecimento sobre 
a realidade de crianças e adolescentes em 
situação de rua, projetos e programas de 
p ro teção  aos d ire ito s  das crianças e 
adolescentes e uma forte atuação na formulação 
do Estatuto da Criança e do Adolescente. Na 
década de 1990, assume a participação na

-  Ver Dagnino, Escobar e A lvarez (org.), 2000 in: Cultura e Política nos M ovim entos Sociais Latino- 
A m ericanos novas leituras.
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formulação de políticas públicas de direitos de 
crianças e adolescentes, em interlocução com o 
Estado, garantindo sua autonomia através de 
uma postura crítica e fundamentada na 
produção de conhecimento.

Observa-se que para os movimentos 
com atuação no campo da luta pela terra e da 
produção, como a Central Estadual das 
Associações de Assentados e dos Pequenos 
A gricu ltores de A lagoas CEAPA, as 
Quebradeiras de Coco e o Movimento de 
M u lh e re s  T r a b a lh a d o ra s  do B re jo , 
resguardando as especifícidades, algumas 
novas questões também se colocam.

A ausência de política de emprego e 
renda e de política agrária e agrícola que 
beneficie os pequenos produtores e os 
assentados que sobrevivem da terra, mas não 
são proprietários, fez emergir no interior destes 
movimentos alternativas de sobrevivência: as 
cooperativas, associações, grupos de produção.

O reconhecimento destas experiências 
a tra i p a rc e r ia s  im p o rtan tes  p a ra  sua 
continuidade, assistência técnica e política de 
Organizações Não Governamentais ONGs, 
com  tecnologia  a lternativa apropriada, 
especialmente no meio rural, e execução de 
projetos em convênio com os governos nas suas 
várias esferas.

Com a Constituição Federal de 1988 e
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a sua complementaridade através das Leis 
O rgân icas , e s tadua is  e m u n ic ip a is , a 
participação social na deliberação de políticas 
se toma possível. A maioria dos movimentos 
sociais, especialm ente os pesquisados, 
atualmente participa de conselhos e outros 
espaços institucionais de interlocução entre 
Estado e sociedade.

Vários estudos revelam a importância 
destes espaços para a vocalização das 
dem andas sociais e como aprendizado 
democrático, principalmente para a criação de 
outras formas de controle social, dentre as quais 
o Orçamento Participativo é uma delas.

A qualidade da intervenção desses 
movimentos no controle social fez priorizar, de 
meados de 1990 para cá, um crescente

investimento em capacitação, que ainda é 
insuficiente para potencializar a capacidade de 
pressão, proposição e monitoramento dos 
investimentos nas políticas públicas por parte 
desses movimentos.

Outros elementos que dificultam o 
controle social são: 1) a rotatividade dos 
conselheiros (a cada período determinado há 
troca de representantes de um mesmo 
movimento num Conselho Setorial, ou a 
entrada de um novo movimento); 2) a qualidade 
da representatividade (a depender da relação 
entre representan te e representados, o 
conhecimento acumulado se dissemina ou não 
no interior das organizações) e 3) os militantes 
dos movimentos geralmente não são liberados 
para ação política, ou seja, não possuem 
disponibilidade de tempo para a dinâmica 
participativa dos conselhos.

No aspecto propositivo e de controle

Foto; Arquivo EQUIP

Foto: Arquivo EQUIP
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social, os movimentos de mulheres pesquisados 
têm colhido alguns frutos. Seguramente grande 
parcela das medidas e políticas dirigidas à 
mulher, principalmente quanto às políticas de 
segurança pública e de saúde, resulta de seu 
esforço coletivo. Delegacias de atendimento 
específico às mulheres vítimas de violência são 
uma conquista que interfere na própria 
formatação do Estado, uma vez que a maioria 
dessas delegacias tem à frente uma delegada. 
Mulheres em postos de comando numa 
atividade até pouco tempo masculina.

Além disso, os movimentos feministas, 
negros, hom ossexuais trazem  à tona a 
d e s ig u a ld a d e  com  que são tra ta d o s  
socialmente, no âmbito do trabalho e do acesso 
a bens e serviços, propondo ações afirmativas 
que beneficiem esses segmentos em termos de 
políticas sociais.

Outro campo de luta é a legalização de 
várias "terras de pretos", nas quais residem 
populações remanescentes dos quilombos, 
conquista da Sociedade Negra Quilombola de 
Caxias e do Centro de Cultura Negra do 
Maranhão.

A revisão da política de comunicação e 
0 processo de democratização da comunicação, 
em curso desde meados de 1990, resultam na 
mobilização de vários movimentos sociais: 
sindicatos de jornalistas, associações de rádios 
comunitárias, entre outros. O movimento de 
rádios comunitárias, representado por suas 
associações, desafia concreta e cotidianamente 
a política de comunicação em vigor no país. A 
política de concessões de rádios no pais sempre 
favoreceu os grupos políticos e econômicos de 
cada localidade e as rádios comunitárias 
colocam em discussão esta política, pois a 
população de baixa renda deseja se comunicar 
numa escala mais ampla, no entanto as rádios 
comunitárias têm dificuldades para obter 
concessão de funcionamento, mesmo com a 
nova legislação.

Com o movimento de meninos e 
meninas de rua, tem inicio uma profunda 
mudança na forma de perceber a problemática 
dos anteriormente denominados “menores 
carentes”. O movimento chamou a atenção para 
a necessidade de políticas públicas mais 
eficazes no atendimento a esta população. 
Várias políticas correntes atualmente derivam

da intervenção do movimento: combate à 
violência familiar e de rua praticada contra 
crianças (disque denúncia); maior preparo 
policial para lidar com a questão; programas de 
atendimento; criação do Conselho Tutelar; 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil; 
Delegacia Especializada, Promotorias e outras.

Este movimento conseguiu mobilizar a 
própria sociedade em relação às crianças e 
adolescentes. Muitos grupos culturais criaram 
programas de atendimento com atividades 
culturais (música, dança etc.), a exemplo do 
Centro de Cultura Negra, no Maranhão, o Daruê 
Malungo, no Recife, o Olodum, em Salvador.

Com a eleição de Luís Inácio Lula da 
Silva em 2002 e sua posse em 2003, um outro 
tipo de diálogo entre Estado e sociedade é 
inaugurado. Nestes meses de govemo algumas 
mudanças institucionais começam a vigorar, a 
exemplo da prioridade número um do govemo 
o Programa Fome Zero , que atualmente 
mobiliza a sociedade, no sentido de angariar 
esforços coletivos para eliminação da fome e da 
pobreza no país.

O Estado, resguardando o papel que lhe 
cabe como responsável por gerir a coisa pública 
e formulador de políticas sociais, buscou nesse 
primeiro ano de govemo dialogar com a 
sociedade para encontrar as possíveis soluções 
aos problemas nacionais.

Estrategicamente os movimentos, as 
redes sociais e as ONG's se articulam para 
formular propostas, apresentar questões e, 
principalmente, para vocalizar as necessidades 
sociais, a Inter-redes acionada pela ABONG 
Associação Brasileira de Organizações não 
Governamentais, funciona com este propósito.

Muitas das ações dos movimentos
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trazem novos significados culturais e sociais a 
problemas presentes no cotidiano, tomam 
visível o enlaçamento entre os aspectos 
culturais, econômicos, sociais e políticos, como 
as ações do movimento de mulheres.

N o M o v im e n to  de M u lh e re s  
Trabalhadoras do Brejo, encontra-se a luta pelo 
seu reconhecimento como trabalhadoras mrais 
que é uma luta por igualdade de direitos e como
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organização social, ao mesmo tempo em que 
lutam pelo acesso à terra e por espaço na cultura 
local como violeiras, repentistas, cantadoras 
que são. A sindicalização e o reconhecimento da 
profissão de trabalhadora rural, que têm 
profundas repercussões na questão do acesso à 
terra e da previdência social, são conquistas do 
movimento das trabalhadoras rurais.

Isto é ainda m ais ev idente  no 
movimento Hip Hop e Quixabeira. O Hip Hop 
(MH20) é um movimento de jovens, que possui 
uma linguagem própria e em seu caso 
específico há atividade de mobilização política, 
e embora não haja uma plataforma de políticas 
públicas para a juventude, consegue alterar a 
vida de grupos de jovens de periferia, a partir de 
iniciativas autônomas.

O M H20 canaliza a energia própria da 
juventude a preocupações mais gerais que 
dizem respeito às condições de vida em que 
estão envolvidos. Reivindicam espaço social e 
travam lutas específicas a este grupo etário, 
como o direito de pagar meia entrada em 
apresentações artísticas e a regulamentação da 
emissão de carteiras estudantis.

Quanto ao Quixabeira, um movimento 
bastante localizado e referente à resistência 
cultural, não há indícios de formulação de uma 
política cultural. Sua mobilização é muito mais 
pela possibilidade de expressão das tradições 
locais e cotidianas no meio rural do recôncavo 
baiano.

A noção revolucionária de projeto
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político que pautou os estudos de movimentos 
sociais é parte do ideário presente no debate 
político e teórico de todo o século XIX e XX 
(Touraine, 1995). A noção de revolução, numa 
determinada perspectiva teórica, significa o 
rompimento com o sistema capitalista, no qual a 
emancipação humana não é viável.

A partir do desmoronamento das 
experiências socialistas, da visibilidade de seu 
totalitarismo, observa-se que a luta política pela 
transformação social adquire um novo foco. A 
democracia ganha maior relevância como valor

e princípio das relações sociais.
No contexto brasileiro é consenso que 

a democracia é o sistema político em que 
vivemos. Contudo, requer aprofúndamento no 
campo econômico, social e cultural. O 
reconhecimento de que as desigualdades 
historicamente existentes não foram superadas 
no contexto democrático ressoam nas lutas dos 
movimentos sociais populares.

É neste ambiente que as lutas políticas
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dos m ovimentos sociais populares pela 
transform ação  social continuam  sendo 
travadas. No Nordeste não é diferente. Dagnino 
(2000:79) considera que os projetos políticos 
dos movimentos sociais atualmente se referem 
à disputa por “projetos alternativos de 
democracia” .

Nos movimentos pesquisados, as 
estratégias, as bandeiras de luta e os campos de 
intervenção são diversos, tendo como principal 
foco das lutas a questão dos direitos e da 
cidadania. Quando se referem a cidadania e 
direitos estão implicitamente se referindo a uma 
sociedade democrática, contudo, como já 
citado, o ideário no qual se movem é muito mais 
0 de lutas por direitos específicos do que 
projetos de sociedade, que incorpore as 
diferenças de classe, raça e gênero.

Entretanto é possível afirmar que a 
diversidade dos movimentos pesquisados 
revela haver uma unidade em tomo da projeção 
de futuro, ou seja, há uma dimensão do projeto 
político que formata uma unidade/identidade a 
dimensão utópica na qual o desejo por 
transformação social é o principal objetivo.

Do ponto de vista operativo, os 
movimentos apresentam diferentes estratégias, 
ancoradas nas causas que defendem e que se 
desdobram em bandeiras e formas de luta e nos
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campos de intervenção a que se dedicam.

Os movimentos negros, de mulheres, 
ecológico, de hip hop, de assentados e pequenos 
produtores, homossexual, de meninos e 
meninas de rua, de moradia, de rádios 
comunitárias, possuem, deste modo, pontos de 
entrecruzamento que se referem à luta pela 
melhoria das condições de vida da população. 
São lutas que visam transformar o social, no 
sentido de superar as desigualdades existentes 
nos mais diversos aspectos da dinâmica 
societária.

Como as desigualdades são de várias 
ordens, os movimentos sociais populares se 
vinculam a diferentes campos de intervenção, 
isto gerou uma idéia negativa de fragmentação 
dos movimentos e das lutas, colocada como 
problema para elaboração de um projeto 
político global dos movimentos.

No contexto atual, desejar um projeto
Foto:Paulo Lopes

Único de so c ied ad e  fo rm a tad o  pe lo s 
movimentos sociais não seria um totalitarismo 
disfarçado? Cabe, no contexto atual, crer que 
essa é uma tarefa exclusiva dos movimentos 
sociais?

Radicalizar a democracia e pensar a 
sociedade de uma forma mais global é tarefa a 
ser encarada pelos movimentos e por outros 
segmentos sociais, num processo de conflito e 
negociação permanentes, que geram ações 
culturais na disputa de significados na 
sociedade.

“Em suas lutas contínuas contra os 
projetos dominantes de construção da nação, 
desenvolvimento e repressão, os atores 
populares mobilizam-se coletivamente com

base em conjuntos muito diferentes de 
significados e objetivos. Dessa forma, as 
identidades e estratégias coletivas de todos os 
movimentos sociais estão inevitavelmente 
vinculadas à cultura” (Dagnino, Alvarez e 
Escobar, 2000:23).

As ações d inam izam  conceito s 
atribu ídos às palavras, gerando novos 
significados ou criando palavras que ampliam 
os significados. Nos movimentos de mulheres, 
o debate do feminismo introduz a abordagem de 
gênero, com um a noção que ajuda a 
compreender as relações de poder entre homens 
e mulheres responsabilizando ambos pela 
construção de relações sociais eqüânimes. Nos 
movimentos negros, o termo afrodescendente 
propõe uma volta às raízes para compreender a 
causa negra e ao mesmo tempo trabalhar a auto- 
estima e proposição de direitos. No movimento 
homossexual, o termo homoerótico surge para 
que a causa não se reduza ao debate da questão 
sexual. O movimento ecológico imprime uma 
nova noção de natureza, natureza como sistema 
ecossistema , através do termo meio ambiente, 
incluindo nessa concepção o ser humano, de 
maneira que ele se veja como parte deste meio e 
não como ser externo, separado.

Deste modo, os movimentos articulam 
novos princípios e valores aos debates sociais. 
E ao articulá-los, desenvolvem paulatinamente 
um papel pedagógico em sua ação política, ao 
mesmo tempo em que operain estratégias 
imediatas de mobilização e de elaboração, 
execução e con tro le  social. Um a das 
entrevistadas do Fórum de Mulheres do Rio 
Grande do Norte explicita um pouco esta 
questão, ao tratar da plataforma política 
feminista deliberada na Conferência Nacional 
de Mulheres.

“Não era uma proposta para as 
mulheres, era uma proposta das mulheres 
feministas para a sociedade. ” (Ent. 05).

Portanto, os m ovim entos sociais 
populares revigoram a noção de projeto 
político, tecendo no imediato da ação e no 
mediato do pedagógico e das políticas culturais, 
um projeto político que não é simplesmente 
uma formulação perfeita e final de sociedade, 
até porque a sociedade se transforma. Sob este 
prisma, o projeto político não é uma “camisa de 
força”. É muito mais o desejo de transformação
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social do que uma elaboração de sociedade, 
uma certeza quanto ao lugar que se quer chegar. 
O que está explícito é que para chegar a 
qualquer lugar, os movimentos querem, 
primeiro, que todos sejam cidadãos portadores 
de vários tipos de direitos sociais.

Um outro aspecto relevante é a
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capacidade articulatória e de construção de 
alianças dos movimentos. Embora algumas 
lutas sejam especificas em geral, elas se referem 
a grandes parcelas populacionais, como, por 
exemplo, as lutas por moradia e em defesa dos 
meninos e meninas de rua. Por esta razão, suas 
causas, embora específicas, são de interesse 
coletivo, afeta ou sensibiliza grandes parcelas 
da população.

N este sen tido , as m obilizações 
específicas aglutinam outros sujeitos coletivos, 
por vezes no apoio ou na sensibilização dos 
segmentos não-organizados, na divulgação da 
atividade e na organização. Enfim, as lutas de 
interesse coletivo atraem como aliados e 
parceiros vários sujeitos coletivos: sindicatos, 
associações, ONG's, pastorais da igreja 
católica, partidos políticos, entre outros.

Provavelmente o entendimento de que 
os problemas sociais possuem um mesmo fio 
condutor que os enlaça, promova entre os 
movimentos e as várias organizações a 
solidariedade necessária aos momentos de 
mobilização e sensibilização de toda a 
sociedade.

A a rticu la çã o  cum pre o papel 
fundamental de mobilizar energias em prol das 
causas das lutas sociais, entretanto, não se 
restringe aos momentos de mobilização, possui 
um período de fermentação, no qual um 
processo de arregimentação de forças constrói 
estrategicamente as alianças e parcerias. 
Parceiros têm um significado especial, são os 
sujeitos que compartilham dos mesmos 
principios e valores. As alianças podem ser 
temporárias, parciais ou, dependendo do caso, 
mais permanentes, porque alguns aliados são 
também parceiros.

As alianças, articulações e parcerias se 
constituem primordialmente num processo de

aprendizagem, em que as trocas de experiência 
e o diálogo proporcionam a construção do 
campo político desses movimentos, onde 
produzem as relações regionais, nacionais e 
internacionais como as redes e fóruns.

As redes que foram se constituindo nos 
últimos anos como uma nova expressão de 
articulação tomaram-se forças importantes no 
debate nacional sobre algumas temáticas, a 
exemplo do movimento de mulheres, onde a 
rede de saúde e direitos reprodutivos congrega 
várias organizações espalhadas em todo o pais.

Mais fluida e menos centralizada, a 
rede em alguns casos é uma forma de 
organização que congrega gmpos, individuos e 
até movimentos em tomo de uma temática 
específica, como a rede de educação popular 
em saúde.

As redes favorecem um tipo de 
sociabilidade e de troca que colabora para 
ampliar as forças da luta social e do “campo 
ético político” (Doimo: 1995). Exceto a 
Quixabeira, o restante dos movimentos 
pesquisados estão articulados em âmbito 
nacional, ou vinculados a algum tipo de rede, 
relações através das quais fortalecem suas 
ações, muitas delas resultando em conquistas.
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A lém  d isso , a v inculação  com 
organizações de caráter nacional ou a 
participação em redes, são fontes de formação 
importante; promovem uma nova percepção da 
problemática; a questão local passa a ser 
compreendida num cenário mais amplo, no 
c o n te x to  n a c io n a l e a lg u m a s  v ezes  
internacional. O movimento das Rádios 
Comunitárias é emblemático neste aspecto, ao 
se filiar à ABRAÇO Associação Brasileira das 
Rádios Comunitárias, passa a encampar a luta 
pela democratização das comunicações.

As re laçõ es  com  o rgan izaçõ es
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nacionais trazem, às vezes, conflitos. O 
movimento de moradia questiona as agendas 
que a organização traça no âmbito nacional, 
pois muitas vezes dificultam e mesmo impedem 
o desenvolvimento do movimento em âmbito 
local. Tais conflitos ;ambém podem tomar-se 
insuperáveis, como o caso da CEAPA, que 
surge vinculada ao MST e rompe, devido ao 
excesso de centralização das decisões.

A partir das últimas décadas, é 
crescente a articulação de forças sociais e 
politicas como estratégia adotada nas lutas. 
Estas formas de articulação ganham a esfera 
internacional, sobretudo nestes tempos de 
g lo b a lização . A ssim  com o os b locos 
econômicos, os movimentos se unem a partir de 
principios e valores que aclamam a idéia de que 
um outro mundo é possível, cuja intensa 
m obilização resultou no Fórum  Social 
Mundial.

Os movimentos sociais populares

Con9>‘icLer'Clçõe& FinG-iíí
pesquisados demonstram a ocorrência de 
diversas formas de agir político, algumas 
inovadoras, outras reprodutoras de formas e 
estratégias de luta já  conhecidas. Mesclam-se 
novas e velhas configurações de intervenção, 
com a predominância de novas ênfases.

Boa parte dessas alterações se refere ãs 
transformações societárias que transcorrem a 
partir dos anos 1990 no Brasil e no mundo. No 
geral, não são perceptíveis características 
regionais específicas desses movimentos, ou 
mesmo propostas e projetos vinculados à 
rea lid ad e  no rd estin a . Os m ovim entos 
apresentam formas de agir semelhantes a outros 
de outras regiões do país, se compararmos 
estudos recentes.

De certa forma, esta constatação faz 
cair por terra a dicotomia entre local e global, 
aquela pressuposição de que o movimento por 
ser local encontra dificuldades para “sair do 
próprio umbigo”. O fato de se manter, no 
âmbito da intervenção, dentro das causas que os 
mobilizam desde seu início não significa uma 
ausência de reconhecim ento de outras 
necessidades, caso contrário não haveria a 
possibilidade de articulações, parcerias, redes.

e fóruns. Tanto que os movimentos buscam, à 
medida do possível, incorporar novas questões 
às suas causas. O movimento das escolas 
comunitárias demonstra essa preocupação ao 
tratar de conteúdos como meio ambiente, 
gênero e raça. Da mesma forma, o M H20, a 
CEAPA e o movimento das rádios comunitárias 
se vêem às voltas com o debate sobre gênero.

Os movimentos estão sintonizados com 
o debate social e a dinâmica nacional. Elouve 
avanços nas formas de luta, os movimentos se 
tomaram mais pro-ativos e formuladores (ainda 
que existam debilidades); o controle social 
favorece o sentido de co-responsabilidade na 
gestão da coisa pública. Alguns movimentos 
criaram várias alternativas à ausência de 
políticas públicas, especialmente no campo de 
geração de emprego e renda.

O desafio contido em articular direito
FotoiPaulo Lopes

específico a projetos de desenvolvimento pode 
ser pensado, considerando um conjunto de 
elementos que conformam a sociedade atual. 
Eric Hobsbawn, em a Era dos Extremos (1998), 
analisa o século XX e traça a história mundial a 
partir de momentos históricos mais definidos e 
outros transitórios. O seu ponto de vista é de que 
estamos vivendo numa sociedade em transição, 
ou seja, uma sociedade na qual predominam as 
incertezas. O que pretendo  ao expor 
Hobsbawn? Quero propor uma reflexão sobre 
projeto político, pensando que a sociedade do 
século XXI está em transição e busca uma nova



soc iab ilid ad e . Os m ovim entos sociais 
populares estão imbuídos deste sentido e 
chegam mesmo a ser precursores nestes 
caminhos.

Mas são caminhos... Não é possível no 
momento atual tratar de projeto político como a 
elaboração de um modelo de sociedade, até 
porque modelos cristalizam a forma de ver as 
coisas e o mundo. O possível é pensar em 
projeto político como visões de mundo, que 
constroem estratégias, articulam sujeitos e 
propõem novas formas de sociabilidade.

Neste sentido, acredita-se que os 
projetos políticos dos movimentos sociais 
depositam suas crenças em novas formas de 
sociabilidade, englobando outras perspectivas 
econômicas, politicas, sociais e culturais para o 
local/regional/nacional, sem se fixar em 
modelos. Sua preocupação fundamental é 
elastecer ao máximo a democracia em que 
vivem.

Esta perspectiva instaura sempre o 
conflito entre o velho e o novo do ponto de vista 
cultural, que visa a reforma intelectual e moral, 
um a nova visão de íiiundo através do 
consentimento ativo da maioria da sociedade, 
segundo a teoria da hegen lonia em Gramsci.

M e rg u lh a n d o  nas á g u a s  m ais  
profundas da teoria da 1 hegemonia, podemos 
dizer que a ação dos movimentos sociais 
populares visa a construição de um processo 
histórico de transformaçíio social, baseado na 
transformação das relações entre as forças 
sociais que formatam o poder na sociedade, 
num processo cultural histórico de luta politica.

Por fim, reconhecendo os limites das 
ações; dos movimentos sociais, e que todo 
processo de constmção de sociabilidade é de 
luta política e implica em idas e vindas, avanços 
e recuos, verifica-se que a sua intervenção 
produz alterações na sociedade e no Estado.
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Carmen Silvia Maria da Silva

Uma pesquisa com 16 organizações de 
movimentos sociais populares nos nove 
Estados do Nordeste, em si, já  fala do elemento 
mais importante constatado: os movimentos 
s o c ia i s  c o n tin u a m  v iv o s .  E s tá  em 
funcionamento uma gama diversificada de 
organizações que impulsionam ações coletivas, 
que dão visibilidade a diferentes problemas 
sociais, reivindicam e propõem políticas.

São mobilizações sociais em tomo de 
diferentes temáticas, a exemplo de afirmações 
id en titá ria s  co le tiv as  (neg ros, jo v en s , 
pescadores, artistas populares, mulheres, 
homossexuais, quebradeiras de coco, entre 
outras), com exemplos diversos em formas de 
atuação (rádios com unitárias, produção 
solidária, cultura local e internacional, 
articulação em redes, mobilizações) e através 
de diferentes expressões organizativas do que 
chamamos movimentos sociais populares 
(entidades de pequeno e médio porte; com 
vinculos de atuação local, regional ou até 
in te r n a c io n a l ;  e n t id a d e s  de c a rá te r  
representativo de defesa de interesses próprios 
dos membros e outras de caráter de vínculo 
solidário a uma causa).

E p re c i& o  oL i-Fer-enciar o q t ie  Ge 
en+endL e p o r  moUlmen+oG GOciCLlG. 
NCIG a.-tjvidladLeG oLo Hovámen+o, 

UGO-mOG OG fe rm O G  mO\dmen+OG 
GOCiaiG OÜ. mOvimen+OG popLLl0.reG, 

p o r  \zezeG , e m  r e - F e r ê n c ia .  à G  
iLL+aG e  m o \o iiiz aç õ e G  gocícvíg, 

p o r  oLL+it~a.G, à G  org ,Q .n iza.çõeG  q u e  
impLLlGIOnam eG + aG  lu+aG .

A nossa tentativa foi analisar uma certa 
diversidade de expressões organizativas da 
sociedade civil, que são conhecidas como 
movimentos sociais ou movimentos populares.

e refletir sobre a idéia corrente, entre 
pesquisadores e militantes, de que neles há uma 
crise. Buscamos também verificar o que esses 
movimentos têm de nordestinidade por 
estarem localizados em Estados definidos 
administrativamente como desta região, ou por 
trazerem à tona algum elemento cultural ou 
político que os distinga como construtores de 
identidade nordestina.

Este artigo trata, espeeialmente, do 
aspecto organizativo, isto é, da vida interna 
d e s ta s  e n tid a d e s , sua  o rg an iz aç ã o  e 
funcionamento; de eomo elas se vêem e se 
designam; da relação entre as pessoas que a 
compõem e como isso dialoga com a cultura 
política predominante na sociedade brasileira e 
com a identidade coletiva de cada Movimento 
pesquisado.

H O V / 'lm e n + O F a  S o c iC Á lG  

P opuiareG ; O que  é

E preciso diferenciar o que se entende 
por movimentos soeiais. Nas atividades do 
Movimento, usamos os termos movimentos 
sociais ou movimentos populares, por vezes, 
em referência às lutas e mobilizações sociais, 
por outras, às organizações que impulsionam 
estas lutas. Do ponto de vista jurídico- 
administrativo, por exemplo, tais organizações 
são chamadas de sociedade civil sem fins 
lucrativos ou de associação civil, modo pelo 
qual obtêm registro em cartório, quando o 
consideram  necessário  m uitas dessas 
organizações não fazem este registro civil.

Algumas se intitulam movimentos, 
outras associações, algumas fóruns, etc. Há 
várias situações em que as organizações, que se

-C arm en Silvia M aria da Silva fo i educadora da E Q U IP  no periodo  de agosto 2000 a m arço 2003.



intitulam movimentos, buscam o registro civil: 
para se viabilizar frente aos trâmites da 
legislação brasileira; para facilitar a relação 
com financiam entos públicos e/ou com 
agências de cooperação internacional. Alguns 
dos entrevistados consideram e isso é voz 
c o r r e n t e  e s s e  r e g i s t r o  c o m o  'a  
institucionalização do movimento' ou sua 
'transformação em ONG'. Para nós, ele é apenas 
um processo de registro civil.

“Há, em várias en tidades de 
Movimentos Sociais, um debate sobre a auto- 
organização para definir se deve continuar 
vendo-se como um Movimento ou transformar- 
se em ONG. Este debate, muitas vezes, parece 
ser baseado em visões preestabelecidas sobre o 
que seria ONG e Movimento (ou entidades de). 
Esta forma de tratar a questão, também presente 
no debate acadêmico, parece não contribuir 
muito para o enfrentamento das questões reais 
de auto-organização e atuação política da 
entidade. Talvez fosse mais interessante buscar 
verificar quais são os seus problemas de 
funeionam ento , defin ição de po líticas, 
mobilização, etc., e que grau de estruturação 
interna é necessário para enfrentá-los e só a 
partir deste trabalho projetar como deve ser a 
organização. Para os estudiosos pode ser 
bastante instigante ampliar o campo de estudo 
para o interior destas organizações, buscando 
v e rif ic a r  as d ife ren tes  rep resen taçõ es  
existentes, observar seu funcionamento e 
a t u a ç ã o ,  a n t e s  d e  c l a s s i f i c á - l a s  
a p r io r is t ic a m e n te  e d e f in i- la s  com o 
iguais.’’(Silva, 2001).

Em  re fe rê n c ia  ao p e río d o  da 
redemocratização, em trabalho anterior (1996), 
classifiquei os movimentos como sendo 
“grupos de pessoas que discutem o seu 
cotidiano, constróem uma nova soeiabilidade, 
articulam-se em tomo de interesses comuns e 
ações solidárias, e irrompem na cena política 
reivindicando direitos e manifestando protesto 
diante de violações”. Scherer-Warren (1999). 
Porém, abre caminho para um aspecto 
organizativo, para ela “um Movimento Social é 
uma rede de interações informais entre uma 
pluralidade de indivíduos, grupos e/ou 
organizações, engajados em um conflito

político ou cultural, com base numa identidade 
coletiva comum”. Ela discute o conceito de 
Movimento Social eomo “forma de ações 
coletivas reativas aos contextos histórico- 
sociais nos quais estão inseridos”, formas que 
poderiam ser contestadoras, solidarísticas e 
propositivas.

João Francisco de Souza (1999) coloca 
a reflexão em outros termos, mas alimenta o 
mesmo sentido organizativo. Para ele "o 
Movimento (...) é antecedido e se constitui de 
grupos de reflexão e ação cultural. Seus 
membros começam a participar de seminários... 
vai-se criando uma corrente de opinião que 
passa a competir no mercado das idéias e dos 
sentimentos de pertença".

No nosso entendimento, o termo 
movimento social é apropriado para designar 
pessoas e grupos, com uma certa identidade 
comum, mobilizados em tomo de um propósito 
comum relativo a direitos. Isso implica dizer 
que não entendem os toda e qualquer 
mobilização social coifio Movimento Social, 
em função do lastro histórico que esta noção 
possui. Reconhecemos que é usual entre os 
participantes falar 'movimento' em referência 
às entidades/organizações. Em função disso, 
am bos os sen tid o s  (m o v im en tação  e 
organização) são aceitos. Neste artigo, todavia, 
nossa ênfase recairá sobre as organizações.

N esta pesquisa nos referim os a 
o rg an iz aç õ e s  que se nom eiam  com o 
movimentos sociais e não como organizações 
não-govemamentais, embora entendamos que 
as m ovim entações e lutas sociais são 
p ro d u z id a s  p o r  d i fe r e n te s  t ip o s  de 
organizações.

“As diferenças entre ONGs e entidades 
de Movimentos Sociais parecem ser relativas a 
um maior nível de institucionalização. Ambas 
são organizações de caráter público e sem fins 
lucrativos, com autonomia e flexibilidade (...) 
As ONGs se organizam  eom equipes 
p r o f i s s io n a is  m a is  e s tá v e is  e com  
financiamentos das ações maiores e mais 
definidos, m ajoritariam ente de agências 
in ternacionais. N otabilizam -se por sua 
capacidade técnico-propositiva, a partir da qual 
ganham legitimidade pública, e por não

- O uso no singu lar é da própria  autora.
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dependerem de meeanismos internos de 
representatividade (...). Já as entidades de 
Movimentos Sociais, funcionam a partir de 
mecanismos de representatividade, isto é, 
possuem coordenações e diretorias que, além de 
representar os seus integrantes, atuam no 
sentido de mobilizá-los permanentemente para 
a causa. Elas podem possuir pessoal técnieo, 
mas diferenciam-se pela predominância da 
ação militante, voluntária, de seus integrantes 
(...)Embora seja possível verificar estas sutis 
diferenças, também é perceptível que as duas 
fo rm a s  o r g a n i z a c i o n a i s  p r o d u z e m  
movimentações sociais, ainda que podendo ter 
especifícidades, portanto, ambas compõem o 
campo político dos Movimentos Sociais” 
(Silva, 2001)

S u j e i + o
E n te n d e m o s  q u e  a n o ç ã o  de 

movimento social traz embutido algumas 
questões fundamentais para reflexão: sujeito, 
base social, representação e ideário político.

As entidades pesquisadas possuem 
expressão pública, lutas, realizações que 
alteram a qualidade de vida das pessoas e que 
publicizam temas e impõem agenda política. 
P o r c o n ta  d e s ta  in te rv e n ç ã o  s o c ia l  
consideramos que elas configuram-se como 
sujeitos coletivos. Elas grupalizam pessoas em 
tomo de uma dada identidade, tem autonomia 
relativa, e demonstram, na prática, ter projeto 
político a partir de suas ações.

Ao longo das suas trajetória os 
movimentos sociais criaram novos espaços de 
m anifestação  de seus in teresses e os 
expressaram a partir de um discurso próprio. 
Este discurso emerge das próprias lutas sociais 
nas quais os participantes elaboram suas 
representações sobre os acontecimentos e sobre 
si mesmos. Eles criam novos significados para 
antigas palavras, articulam-se em tomo xie 
projetos e, nesse processo eonstituem-se 
propriamente como sujeitos políticos .

E x e m p lo  d is s o  é o M IM Q C  
m ovim ento  in te res tad u a l de m ulheres 
quebradeiras de coco que articula-se em tomo

da atividade que as unifica, quebradeiras, e da 
identidade de mulher, e, neste processo, se 
expressa publieamente e gera novos direitos, no 
caso o direito ao "babaçu livre". Exemplo 
semelhante podemos observar na Sociedade 
Negra Quilombola de Caxias. A rigor, poderia 
ser apenas uma articulação de gmpos e 
associações de comunidades mrais, entretanto, 
ao organizarem-se em tomo da identidade 
quilombola, isto é, de negros que vivem em 
territórios originários de quilombos, ela toma 
público não apenas a sua própria existência, 
mas a desigualdade racial no Brasil e as 
proposições de políticas afirmativas que 
rompam eom a situação, no easo específico, a 
regulamentação das "terras de preto".

O historiador inglês E.P. Thompsom 
nos auxilia a eompreender este fenômeno 
através da noção de experiência, segundo ele é 
através da experiência que os gmpos sociais 
constróem a possibilidade de fazerem-se 
sujeitos coletivos na história. Isto significa que 
não existe um sujeito do processo de 
transformação soeial, mas vários sujeitos 
políticos coletivos, que vão se configurando 
através de suas experiências próprias, nas quais 
vão constmindo sua autonomia e formulando 
seu projeto.

A expressão pública é fundamental 
para esta constituição enquanto sujeito. Isto fica 
claro no Movimento de Quebradeiras de Coco 
quando elas afimiam “vamos dizer para o 
público que nós existimos”, ou quando as 
pessoas da CEAPA - Central de Assentados e

Foto:Paulo Lopes

Ver Sader, 1988.
- Ver Thonpsom, 1981.
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Pequenos Produtores de Alagoas - explicam a 
necessidade que a organização teve de afirmar- 
se publicamente, para não ser mais confundida 
com o MST (Movimento dos Trabalhadores 
Rurais sem Terra) com quem tinha rompido. Ou 
mesmo quando a Associação de Educadores e 
Escolas Comunitárias e a Associação de Rádios 
C om unitárias, buscam  encontrar m eios 
próprios para resolver problemas sociais, no 
caso a educação pública e a comunicação. As 
falas das mulheres do Brejo (Movimento de 
Mulheres Trabalhadora do Brejo) é bem 
contundente a este respeito, para elas "ser 
sujeito significa autonomia e participação".

“Estas entidades foram fruto e geraram 
processos sociais que alargaram a noção de 
política e de espaço público na sociedade 
brasileira, ao publicizarem problemas que eram 
tratados no âmbito privado e exigirem do 
Estado o trato, em termos de questões públicas, 
de problemas sociais que eram vistos como 
privados, ao demonstrarem o descaso com o 
qual eram tratados (movimento de mulheres, 
homossexuais, negros, ecológieos, pró-criança, 
movimento de saúde, moradia, transporte, 
terra...). A partir das pressões sociais, a 
Constituição de 1988 e as leis dela decorrentes, 
delimitaram a formação de espaços públicos 
que facilitam a negociação de interesses, na 
sociedade brasileira, em tomo das políticas 
públicas (...) Os Movimentos Sociais são 
sujeitos coletivos porque foram capazes de 
auto-organização, de expressão pública e de 
proposições que contribuíram decisivamente 
para a construção da institucionalidade 
d e m o c rá tic a , a lém  de re p re se n ta re m  
possibilidades de afirmação das pessoas em 
tomo de suas identificações e de aceitação 
social das diferenças” (Silva, 2001)

'^ a ^ e  s o c ia i
Os Movimentos são vistos por vários 

estudiosos como referidos à condição de 
carências econômicas e sociais, e para isso 
utilizam  os termos M ovimentos Sociais 
Urbanos ou Movimentos Populares, e como 
aglutinações em tomo das identidades como os

m o v im e n to s  de m u lh e r e s ,  n e g r o s ,  
homossexuais, etc. e para isso geralmente 
utilizam 0 termo Movimentos Sociais.

Neste artigo, entretanto, optamos por 
trabalhar com Movimentos Sociais Populares 
(às vezes abreviando para Movimentos), como 
uma noção que nos ajuda a compreender esta 
diversidade de organizações que o povo, em 
e s p e c i a l  o s  s e t o r e s  e x p l o r a d o s  
econom icam ente e oprim idos social e 
politicamente, foram capazes de gestar neste 
período recente. A partir da pesquisa feita nos 
parece que a idéia de identidade, não como algo 
determinado e fixo, mas como uma expressão 
passível de deslocamentos, é fundamental para 
compreender o processo de mobilização e de 
articulação permanente das pessoas em tomo de 
qualquer problemática social

A noção de M ovimentos Sociais 
Populares é útil para nos referirmos a diferentes 
movimentações que se articulam em tomo de 
identidades e/ou problemáticas sociais, mas 
que são compostos por pessoas das classes 
populares ou pessoas dos setores médios, 
porém vinculadas ao projeto de transformação 
social, de caráter democrátieo popular.

.. N  N G G o c i a ç ã o  c L e  E d U c a d o r e G  

e  E G c o i a G  C o m a n i + d r - i a G  e  a 
N G G o c i a ç ã o  d e  R á d i o G  

C o m a n H - á r i C L G ,  'o a & c Q . m  e n c o n - b r 0 . r  

m e i o G  p r ó p r i o G  p Q . r O .  r C G O l r C r  

p r o ^ o l e m O G  G O c ia iG ...

Sousa (1999) entende Movimentos 
Sociais Populares como sendo "gmpos de 
pessoas, com posicionamento político e 
cognitivo similar, que se sentem parte de um 
conjunto, além dc sc perceberem como força 
social capaz de firmar interesses frente a 
posicionamentos contrários de outros gmpos. 
Pessoas que agem, afirmam posições e se 
sentem  vinculadas. Expressam -se como 
correntes de opiniões sobre os diversos campos 
da existência individual e coletiva, sobretudo 
dos segmentos sociais explorados, oprimidos e

-  Ver Silva. 2001.
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subordinados (...) São força social atuante que 
se manifesta através de organizações e grupos 
de diversas e divergentes naturezas, amplitude e 
vigor"

A idéia do popular está presente em 
todos os movimentos pesquisados, obviamente 
isto tem a ver com a delimitação do universo da 
pesquisa, entretanto, sabemos que mesmo os 
movimentos que não defmem-se com este 
caráter, demonstram preocupações com os 
setores populares, isto é, as pessoas com 
condições econômicas e sociais mais precárias, 
aquelas que tem menos acesso a renda e as 
condições materiais de sobre vivência.

Os grupos sociais que se aglutinam nas 
organizações pesquisadas são diversificados, 
mas a maioria se considera trabalhadores ou 
populares, mesmo quando há uma identidade 
mais forte solidificando a organização com a 
questão de ser negro, ser m ulher, ou 
identificado com um estilo de vida como o hip 
hop. Os grupos se nominam como artistas 
populares, jovens da periferia, mulheres 
trabalhadoras, mulheres quebradeiras de coco, 
sem casa, moradores da periferia, pequenos 
agricultores, assentados, quilombolas, etc. O 
m ovim ento  eco lóg ico  e o m ovim ento  
homossexual parece diferir disso, entretanto na 
sua constituição estão, respeetivamente, grupos 
de moradores de bairros populares e pessoas 
com grandes dificuldades de acesso a serviços 
de saúde e educação, por exemplo.

S a b e m o s  q u e  n e m  to d o s  os 
Movimentos Sociais existentes podem ser 
definidos a partir da idéia de composição por 
setores populares, ou mesmo de clareza sobre a 
situação de desigualdade econômica, porém, o 
universo pesquisado é expressivo desta 
demarcação.

Id le tá r io  Polí+ico
Os Movimentos pesquisados não se 

apresentam como possuidores de um projeto 
político geral de transformação social, mas 
como organizações que se pautam pelos ideais 
de democracia e justiça social e que lutam pela 
transformação da situação de vida das pessoas, 
relativas às suas áreas e temas de atuação.

através da defesa de interesses coletivos e, às 
vezes, de direitos difusos.

Este ideário, por um lado, demonstra a 
riqueza que é a atuação dos movimentos na 
cena política brasileira, pela capacidade que 
desenvolvem de intervir, reivindicar, propor e 
monitorar políticas públicas, instituindo com 
isso novos direitos para pessoas que vivem em 
situação de desigualdades. Po outro lado, ele 
coloca exigências para a vida interna destas 
organizações. Ao defender as bandeiras de 
democracia, participação igualitária, liberdade 
de expressão, novos direitos, este movimentos, 
a nosso juízo, deveriam se colocar o desafio de 
refletir sobre o seu próprio funcionamento a 
partir de princípios democráticos, mas apenas 
alguns percebem isso.

Pensar a vida interna das entidades 
de movimentos sociais a partir do ideário 
da democracia, demanda uma reflexão sobre 
q u e s tõ e s  co m o  r e p r e s e n ta t i v id a d e ,  
ftmcionamento, relações de poder interna 
entre homens e mulheres, brancos e negros, 
participação da juventude, etc. E é a 
partir daí, da vida interna e da intervenção, 
que é possível verificar a capacidade dos 
movimentos de imprimir sentidos as suas 
lutas, construir novos significados e alterar 
as relações de poder, com base nisso é 
que poderemos perceber como eles estão 
construindo uma nova cultura política.

e  p r  e  e  n+ci+1 \/i dl a  dl e
Várias entidades criadas a partir 

de movimentações sociais, para galgarem 
perm anência, se estruturam  a partir de 
delegação, elegem coordenadores/dirigentes 
que representam o conjunto dos participantes e, 
ao mesmo tempo, os mobilizam para a ação. 
Aqui percebe-se o que Bourdieu chama de 
“eonflito de delegação”, estas direções, que 
seriam os representantes dos filiados àqueles 
movimentos, na prática, têem que sensibilizar e 
mobilizar os seus representados, isto é, aqueles 
que lhes delegaram poder, para produzir as 
movimentações sociais. Isso demonstra como 
elementos importantes da cultura política 
trad ic iona l se reproduzem  dentro  das

- Ver Bourdieu. 1999.
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organizações que lutam pela transformação 
social, a exem plo da transferência de 
responsabilidade para os eleitos.

Essa situação se expressa no jogo de 
poder interno. Em alguns casos as direções 
tentam uma alternância e não conseguem 
encontrar interessados, em muitos outros, há 
uma luta das direções para permanecerem no 
poder. A nossa pesquisa não preocupou-se em 
levantar estritamente estas situações, mas em 
vários movimentos observamos situações de 
erises internas, conflitos inter-grupos, que 
parecem ter a ver com ausência de espaços 
internos de partieipação nos quais estejam 
garantidos a plena participação.

Em alguns casos os conflitos internos 
devem-se a posições políticas diferentes sobre 
as questões em pauta no interior destas 
o rg an izaçõ es , em ou tros devem -se  a 
d ificuldades organizativas, ausência de 
planejamento coletivo das ações, carência de 
formação básica que possibilite a elaboração 
estratégiea, etc. Os conflitos por divergências 
internas não significam necessariamente o não 
funcionamento ou ausência de resultados das 
ações daquele movimento. Assim como o 
consenso parece ser mais fruto da ausência de 
debates sobre os posicionamentos do que 
u n id a d e  re a l ,  e x e m p lo s  d is s o  são , 
respectivamente, o Movimento de Luta pela 
Moradia da Paraíba e o Fórum de Mulheres do 
Rio Grande do Norte, ambos com conflitos, 
porém com grandes realizações, e a Aliança 
C lassista, no M aranhão, sem conflitos 
aparentes, mas com poucas ações coletivas e 
poucos resultados.

Todos os movimentos pesquisados 
p o s s u e m  um a e s t r u tu r a  in te r n a  de 
re p re s e n ta ç ã o  b a sea d a  num a re la çã o  
coordenação-coordenados. Alguns congregam 
outras organizações de menor porte como é o 
caso da CEAPA, que reúne associações de 
assentados e pequenos produtores, ou a 
FAMCC, que congrega associações de 
moradores e conselhos comunitários. Outros 
filiam pessoas que se organizam em grupos por 
área, posses no caso Movimento Hip Hop 
Organizado do Ceará; núcleos de base que tiram

delegadas para assembléia intermediárias, no 
Movimento de Mulheres Quebradeiras de 
Côco; ou grupos de base que participam 
diretamente dos eventos gerais, como no 
Movimento de Luta pela Moradia da Paraíba. 
Em algumas organizações os membros não tem 
organismos de aglutinação interna com caráter 
de "base", eles participam diretamente como no 
caso do Movimento Popular Ecológico, do 
Dialogay. O caso do MNMMR é diferenciado 
porque os membros que são adultos educadores 
participam diretamente da comissão local e os 
membros erianças e adolescentes participam 
nos núcleos de base, onde se envolvem com 
ações educativas-organizativas propiciadas 
pelos educadores.

Esta necessidade de organização "na 
base" parece ter a ver com o número de 
participantes do movimento, que faz com que 
ele aglutine pessoas de diferentes localidades, e 
com a preocupação de que possa crescer o grau 
de participação ativa dos seus membros, 
quando estes são em grande número. Essa é 
uma questão que se relaciona com a dimensão 
do movimento, pois nem todos tem como meta, 
pelas suas próprias especifícidades, possuir um 
grande número de membros. A relação 
coordenação e bases, mais que uma simples 
estrutura de representação, demonstra relações 
de p o d e r  e n tre  c o o rd e n a d o re s /a s  e 
coordenados/as.

M uitas destas o rgan izações  de 
movimentos sociais populares lutam por 
interesses difusos, os quais representam não por 
delegação pessoal, mas por terem tido a 
capacidade de problematizar uma dada questão 
e de colocá-la na agenda pública , como é o 
caso do M ovim ento Ecológico ou do 
Movimento Nacional de Meninos e Meninas de 
Rua. Ambos não agem por delegação de seus 
representados, eles agem a partir de um 
posicionamento público que possuem a respeito 
de uma dada problemática social, no caso a 
questão ecológica e a situação das crianças. Isso 
os diferencia dos movimentos representativos 
como é o caso da CEAPA ou do Movimento de 
Quebradeiras de Coco, que representam 
interesses sócio-econômicos de seus membros.

-  Ver Silva. 2001.



isso não significa que ambas as problemáticas 
levantadas não sejam relevantes de se 
constituírem como interesses públicos.

Podemos afirmar que neste tipo de 
organização de Movimentos, semelhantes às 
ONGs, não é a representação direta que define 
sua  cap ac id ad e  m o b iliz a tó ria , m as a 
possibilidade que possuem de intervenção no 
espaço públieo a partir de denúneias, 
proposições com argumentos consolidados, 
produção de conhecimento, formação de 
opinião, e mobilização social difusa.

OtrOjCÁnizCXçCXo in+eirnfX 
daF> en+idLade&

Todas as en tidades pesquisadas 
possuem uma espécie de diretoria, às vezes 
chamada coordenação. Grande parte ainda 
utiliza os cargos tradicionais para compor as 
suas d ire to rias  (p residen te , secre tá rio , 
tesoureiro...), mas há aquelas que tentam mudar 
esta estrutura de funcionamento e adotam as 
coordenações sem cargos pré-estabelecidos. 
Algumas vêem a coordenação como um 
colegiado, mas outras apenas trocaram a 
nomenclatura e possuem um coordenador/a 
geral, que corresponderia a presidêneia. 
Aquelas que possuem coordenações no sentido 
de eolegiado, quase sempre tem estruturas de 
decisão intermediárias entre a coordenação e a 
assembléia geral, que pode ser um conselho de 
representantes dos organismos de base ou algo 
semelhante.

Há situações nestas organizações em 
que as pessoas se mantêm nos cargos por 
mandatos consecutivos, em especial na 
presidência, ou o mesmo grupo troca de cargos, 
mas se mantêm na direção.

Poucas organizações tem reflexões 
coletivas sobre a relação participação interna e 
princípios democráticos e estão buscando 
construir mecanismos para ampliar e qualificar 
a participação de seus membros. Algumas 
possuem um fórum maior de deliberação 
(assembléias e congressos), como é o caso da 
FAMCC - Federação das Associações de 
Moradores e Conselhos Comunitário do Piauí, e 
para outros esta questão não está colocada 
porque seus encontros gerais decidem e

V
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organizam as ações sem maiores polêmicas, a 
exemplo do Movimento da Quixabeira, na 
Bahia, que se reúne com assessoria de um 
educador externo.

Algumas organizações preocupam-se e 
buscam criar condições para uma maior 
participação das mulheres, como por exemplo a 
FAMCC, que tem um programa de ação próprio 
para fortalecer a participação das mulheres. O 
mesmo não ocorre na maioria dos movimentos 
populares que, embora composto por maioria 
de mulheres, não fazem disso um elemento de 
força política para discutir a necessária 
igualdade de gênero na sociedade, como é o 
caso do Movimento de Moradia, na Paraíba.

Isso é diferente nas organizações que se 
consideram parte do Movimento de Mulheres, 
como é o MIQCB e o MMT do Brejo, que se 
articulam em tomo do fato de serem mulheres e 
buscarem inserção na produção de bens com



maiores benefícios. Nestas, as direções são 
compostas por mulheres. Nas organizações 
mistas, compostas por homens e mulheres, há 
participação de m ulheres nas direções, 
entretanto não foi possível perceber nesta 
pesquisa o que isso significa em termos de 
relação de poder, embora em alguns casos 
tenha se verificado que as mulheres nas 
direções mistas assumem mais as funções 
organizativas, que são com paráveis às 
tradicionais profissões fem ininas como 
secretárias, em detrimento de posições que 
e x ig e m  m ais  a fa la  p ú b lic a , com o 
coordenadoras.

Em uma organização, a FAMCC, a 
questão de gênero é reconhecida como um 
elemento da missão, isto é, a entidade entende 
eomo parte de seu objetivo principal a luta pela 
igualdade de gênero. Ressalte-se que, se por um 
lado, esta entidade é historicamente coordenada 
por mulheres, por outro, esta organização 
passou recentemente por um processo de 
avaliação institucional e de planejamento com 
consultoria externa que pode ter contribuído 
para criar as condições (espaço público interno) 
para dar visibilidade a situação das mulheres. 
Na CEAPA esta preocupação gerou a criação de 
uma secretaria específiea para tratar com as 
questões de gênero que faz um trabalho 
formativo e organizativo voltado para favorecer 
a participação das mulheres. Na Associação de 
Rádios Comunitárias há mulheres participando, 
inclusive da produção e apresentação de 
programas nas rádios, porém a presença 
política maior nos fóruns de decisão é dos 
homens. No Hip Hop, a nível nacional e 
internacional, a presença feminina é muito 
pequena, apesar disso no M H20, do Ceará, se 
verifica a presença de mulheres em cargo de 
direção e constatou-se que as mulheres do 
movimento vem apresentando nos eventos a 
necessidade de enfrentar as questões de gênero, 
internamente. No Movimento de Luta pela 
Moradia da Paraíba, uma pessoa entrevistada 
foi enfática ao afirmar que não há tempo para 
trabalhar questões de gênero e de raça.

Nas duas organizações constituídas por 
mulheres verifica-se diferenças em relação aos 
posicionamentos sobre a questão de gênero. No 
Movimento das Mulheres Trabalhadoras do 
Brejo, elas percebem a dificuldade de trabalhar

a questão de gênero nos sindicatos em que 
participam e mesmo nos eventos culturais: " 
tem encontros de violeiros e as mulheres 
violeiras não são chamadas". No MIQCB as 
mulheres falam das relações de gênero como 
relações de poder presentes na sociedade e nas 
organizações da classe trabalhadora, por isso, 
elas trabalham também a auto-estima das 
participantes, para o fortalecimento como 
mulheres, afim de criar condições para 
enfrentar a desigualdade na sociedade e nas 
organizações populares.

Dado as dificuldades enfrentadas em 
organizações eom participantes dos dois sexos, 
há situações em que os grupos de mulheres se 
retiram organizativamente destas organizações, 
como foi o caso do Centro de Cultura Negra, no 
Maranhão. Apesar de continuar entendendo-se 
como Movimento Negro e as pessoas 
continuarem participando ativamente do CCN, 
o grupo de mulheres Mãe Andressa, optou por 
constituir-se como organização própria.

O que ocorre com a questão de gênero 
também ocorre com a questão étnica-racial que 
só se faz presente naqueles movimentos cuja 
identidade coletiva se baseia no fato das 
pessoas serem negras, como a Sociedade Negra 
Quilombola de Caxias e o Centro de Cultura 
Negra do Maranhão.

A participação da juventude também só 
se expressa com força no MH20-CE, que é uma 
organização juvenil. Nos outros movimentos, 
em alguns ela aparece como um problema pela 
ausência, como é o caso do Movimento da 
Quixabeira, na Bahia, que vê na ausência da 
juventude uma dificuldade para conservação 
das tradições culturais; ou como uma 
preocupação de incorporar jovens, como é na 
Associação de Rádios Comunitárias Livres, em 
Pernambuco. Na grande maioria, embora 
possam ter participação da juventude, isso não é 
um elemento relevante para reflexão. No caso 
do Movimento de Luta pela Moradia da 
Paraíba, aparece um conflito de "gerações" 
entre participantes mais antigos e mais novos 
em disputa, não significando, necessariamente, 
maisjovens.

A maioria das organizações não 
funcionam  apenas com  d ire to rias  e 
assembléias, algumas tem conselhos de 
representantes como estrutura intermediária de
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decisão e a grande maioria possuem comissões 
de trabalho que respondem  por áreas 
específicas de atuação, algumas provisórias e 
outras permanentes, algumas ligadas a cargos 
d e  s e c r e t a r i a s  q u e  c o m p õ e m  as  
diretorias/coordenações e outras desligadas 
desta estrutura. Em todo caso parecem ser 
mecanismos que favorecem a participação dos 
membros destas organizações.

Entre as organizações pesquisadas 
algumas possuem relação direta, como parte, de 
organizações nacionais, como é o caso do 
MNMMR de Alagoas, que é a seção estadual do 
MNMMR nacional. Outras têm um vínculo de 
ação como é o caso da FAMCC, do Piauí, e do 
MLM da Paraíba, com alguns conflitos, com o 
Movimento Nacional de Luta pela Moradia 
nacional. Outros ainda têm vínculos de 
pertencimento mais no sentido identitário, com 
articulações episódicas, como a Sociedade 
Negra Rural Quilombola, em relação ao 
Movimento Negro em geral, ou o MIQCB em 
relação ao Movimento de Mulheres ou o 
D ia lo g ay  em re la çã o  ao M ov im en to  
Homossexual (ou Homoerótico). Há ainda 
aqueles que não dem onstraram  vínculo 
constante com nenhum movimento em nível de 
país como o Movimento da Quixabeira e a 
CEAPA, embora possam ser situados, no 
sentido difuso, como pertencentes ao campo 
daqueles que lutam por cultura e pela questão 
agrária, respectivamente.

A maioria das pessoas entrevistadas 
possui preocupações com a formação dos 
membros dos seus movimentos, mas poucas 
organizações apresentaram um trabalho de 
formação sistemático e permanente. Os 
movimentos possuem uma força pedagógica 
em si, isto é, pelo fato de participarem de um 
processo organizativo e de mobilização social, 
as pessoas aprendem a analisar a realidade, a 
formular propostas, a negociar, além de realizar 
atividades práticas (redigir, pintar faixas, ligar 
aparelhagens de som...) para viabilizarem seus 
objetivos. Neste processo as pessoas se 
form am , tanto no sentido positivo de 
a d q u i r i r e m  n o v o s  c o n h e c im e n to s ,  
desenvolverem habilidades, consolidarem

valores, como também aprendem os vícios de 
análise e de postura condizentes com o 
ambiente de disputa presente nos processos 
políticos.

A s  p r e o c u p a ç õ e s  c o m  a 
formação/educação que tratamos aqui é no 
sentido de que a realidade social e a prática 
cotidiana das pessoas partieipantes sejam 
objeto de reflexão por elas mesmas e que se 
aprimorem e acumulem novos conhecimentos 
que favoreçam a elaboração e a intervenção dos 
movimentos na cena pública. Ainda é um sonho 
para a maioria das organizações as atividades 
de formação serem organizadas como um 
programa ou uma política, com objetivos 
claramente estabelecidos e com processos 
desenhados, embora todas elas realizem 
atividades formativas, porém de maneira 
esporádiea e vinculada a um objetivo do 
momento, como a participação em um 
congresso, uma mobilização por reivindicação 
específica, um novo projeto que exija 
capacitação técnica ou uma disputa para a 
direção da entidade. Esta forma de conduzir as 
atividades formativas não geram um processo 
sis tem ático , p rog ressivo , que ajude a 
consolidar a organização, delimitar seu marco 
teórico-político e a ampliar a sua capacidade de 
elaboração e amação.

A carência de formação nas entidades 
pode fazer com aue novos movimentos se 
p e n s e m  a p a r t i r  v e lh o s  e s q u e m a s  
explicativos que não comportem a sua ação, 
como é o caso do M H20-CE, ou mesmo que a 
grande maioria não acumule internamente 
reflexão sobre os significados da parcerias com 
órgãos governamentais, ou ainda que não 
elaborem politicamente sobre suas próprias 
temáticas específicas.

NG preocLLpa.Ç-õeG C O m  a  
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-  Ver Fortes.
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pesquisadas possuem  algum tipo de recursos 
financeiro advindo de projetos com agências 
financiadoras do exterior; algum as têm 
c o n v ê n io s  com  ó rgãos p ú b lic o s  que 
contribuem  para áreas de atuação específica, 
estas em núm ero menor; e outras arrecadam  
re c u rs o s  a tr a v é s  de e a m p a n h a s , de 
contribuição dos membros e de apoio de 
o u t r a s  o r g a n iz a ç õ e s  c o m o  O N G s, 
sind ica tos, gabinetes parlam entares de 
esquerda.

O s  e q u i p a m e n t o s  d e s t a s  
organizações de M ovim entos são muito 
sim ples e poucos. A m aioria delas possui 
uma sede alugada ou funciona agregada em 
outra organização, com pouca m obília, e 
a l g u m a s  se m  c o m p u t a d o r .  T o d a s  
reconhecem  nisso um problem a e desejariam  
ter condições de funcionam ento melhor, 
entretanto os recursos arrecadados não 
perm item . A lgum as, como o M H 20, faz um 
debate sobre a sua auto-sustentação, com a 
proposta de "mercado alternativo", e noutras 
não há nenhum a referência a este respeito.

Todas as entidades organizam  a sua 
ação, mas na grande m aioria o planejam ento 
não é uma prática coletiva sistem ática, e, 
quando é, resum e-se a listar as atividades 
que serão desenvolvidas e m arcar as datas. A 
análise da situação em que estão inseridas é 
precária, a elaboração estratégica é pequena, 
a discussão sobre relações com outras 
instituições é reduzida, e isto faz com que, 
m uitas vezes, as entidades organizem  listas 
de ações sem saber onde querem chegar e a 
fazerem  parcerias e alianças sem analisar os 
objetivos da outra organização. A prática das 
agências financiadoras de exigirem  projetos 
de ação para enviar recursos para estas 
organizações que, por m uitos é vista como 
p ro b le m á tic a , nos p a receu  com o um  
fo m en tad o r de espaços in te rnos para  
elaboração  co letiva no in te rio r destes 
m ovim entos.

A A s s o c i a ç ã o  d e  R á d i o s  
Com unitárias e do M H 20, talvez por sua

p r ó p r i a  e s p e c i f i e i d a d e ,  te m  f o r te  
preocupação com a com unicação, mas ela 
também aparece em outras organizações. 
Sem elhante a form ação interna, esta não 
parece ser uma prática institucionalizada na 
m aioria das organizações populares. Talvez 
isso  se deva a ea rên c ia  de recu rsos 
financeiros, mas pode se dever também a 
pouca relevância que é dada para formação 
de opinião na sociedade para além dos seus 
membros ou mesmo à precária capacitação 
dos participantes nesta área.

e  F,ím UDOloG
A id e n t id a d e  c o le t iv a  d e s te s  

M ovim entos se expressa na eena pública 
através de m anifestações, palavras de 
ordem, indum entária própria, expressão 
gestual e corporal, sím bolos próprios como 
m úsicas, bandeiras, fachada da sede, etc. E 
tam bém  verificável pela publicização dos 
problem as e de seus argum entos, com o que 
interagem  no debate político da sociedade e 
na relação desta eom o Estado.

Os m ovim entos se fortalecem  com a 
emulação grupai para a participação. Os 
sím bolos de cada m ovim ento expressam  
seus valores e contribuem  para m anter os 
m embros integrados a uma mesma mística. 
Este pertencim ento é o elem ento central do 
que chamamos identidade coletiva presente 
em cada M ovim ento. Com base nesta 
reflexão podemos inferir que a identidade 
coletiva não é um elem ento constituidor 
apenas dos M ovim entos que propiciam  uma 
m aior d esenvo lv im en to  da iden tidade  
individual como negros, m ulheres, etc, mas 
é o que cim enta todas as organizações que 
lutam pordireitos.

O que mantêm as pessoas agregadas 
em torno de uma causa, em trabalhos não 
re m u n e ra d o s  e que  e x ig e m  g ra n d e  
disponibilidade, só pode ser a identificação 
com  esta  causa , se ja  p o rque  sofrem  
p esso a lm en te  suas co n seq u ên c ia s , ou 
p o rq u e  d e se n v o lv e ra m  s o lid a r ie d a d e  
política com aqueles que sofrem. É claro que 
interesses de disputa política geral em uma 
dada  c id ad e  tam bém  pode ser fa to r  
aglutinador de pessoas em torno de um dado
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M o v im e n to , e n tre ta n to  e s ta s  são  as 
situações excepcionais, e sem dúvida, não 
servem  para analisar a presença de grandes 
contingentes de pessoas nas m obilizações, 
ou  m esm o  de um  n ú m e ro  p e q u e n o  
perm anentem ente nas atividades cotidianas.

Estas formas dos m ovim entos se 
expressarem  tam bém  são responsáveis pela 
im agem  pública que eles cultivam . O 
M o v im e n to  da  Q u ix a b e i r a  r e a l i z a
Foto; Arquivo EQUIP

anualm ente a Festa da Quixabeira, momento 
áureo da m anifestação de todos os grupos 
culturais, as "brincadeiras", que compõem  o 
M ovim ento. Essa festa é gravada em video 
para ser m ostrada nos povoados para as 
pessoas que não puderam  estar presentes. O 
M H 2 0  cunhou  a ex p re ssã o  h ip  hop 
cangaceiro, para dizer que a sua expressão 
cultural não é apenas m úsica, dança e 
grafism o hip hop, é tam bém  um hip hop 
m ilitante, fincado em solo nordestino, com 
in te rv e n ç õ e s  a r t í s t ic a s  p o s ic io n a d a s  
p o l i t i c a m e n t e .  O M I Q C B  d e u  
reconhecim ento nacional e internacional 
para a identidade de quebradeiras de côco e 
im pulsionou a luta pelo "babaçu livre" 
com ereializando produtos com esta marca. 
O grupo de m ov im en to  h om ossexual 
Dialogay se fortaleee com o dia do orgulho 
gay  e com  sua  in te rv e n ç ã o  p rá t ic a

executando cotidianam ente projetos para 
prevenção a AIDS. O M ovim ento de Luta 
pela M oradia transform a o sonho da casa 
própria em estratégia de luta. A CEAPA criou 
um a bandeira, eom símbolo pintada no 
tecido que trem ula nas m anifestações, para 
dem arcar sua imagem  própria. O M NM M R 
deu vida a expressão M eninos e M eninas de 
Rua, que agora está em questão, mas que 
afirm ou positivam ente uma identidade em 
contraponto a uma nom eação negativa como 
trom badinha.

E stas  e x p re ssõ e s  dos d iv e rso s  
m ovim entos são im portantes para que eles 
m obilizem  seus m em bros, para sedim entar 
uma cultura interna e m anter integrados os 
seus p a rtic ip a n te s , m as tam bém  para  
publicizar as suas questões na sociedade e 
transform á-las em problem as públicos, isto 
é, que precisam  ser assum idos pelo conjunto 
da sociedade e pelo Estado. Desta forma 
estes M ovim entos constróem  novos direitos 
e alteram  a cultura política, ao disputarem., 
pub licam en te , aqu ilo  que é re levan te  
politicam ente.

Nos m ovim entos pesquisados, em 
que pese todos estarem  na região nordeste e 
te re m  com o  o b je to  de t r a b a lh o  as 
problem áticas desta região, nem todos 
d e m o n s tra ra m  em  se u s  s ím b o lo s  e 
expressões significados que nos rem etam  a 
idéia de nordescinidade. Os elem entos 
culturais que dem onstram  uma identificação 
com a região foram  mais fortes naqueles 
m ovim entos que tem por propósito trabalhar 
a questão eultural como o M ovim ento 
Q uixabeira e o M H 20.

KO+l\/CXÇÕ.O
e  +cl.en+icLG.cLe

As m otivações das pessoas para 
participarem  dos m ovim entos são as mais 
diversas. Algum as pessoas afirmam  que a 
sua participação se deve a sua própria 
cond ição , com o d isseram  algum as do 
m o v i m e n t o  n e g r o ,  de  m u l h e r e s ,  
hom ossexual. Outras a uma necessidade de 
sobrevivência cultural ou de vida, como 
quem desenvolve atividades artísticas no 
M ovim ento Q uixabeira ou no hip hop, ou
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quem  possu i re iv ind icações  ligadas à 
sobrevivência como casa ou a produção 
agricola. A lgum as falam da relação com a 
religião como um fator m otivacional. Há 
ainda aquelas que falam da vontade de ser 
sujeito, de encontrar canais de participação 
cidadã. Há também aquelas que assumem 
um a po sição  n itid am en te  p o lít ic a  ou 
solidarística frente a uma causa como as 
pessoas que partieipam  de m ovim entos em 
defesa de crianças e adolescentes ou com 
finalidades ecológicas.

A m otivação  das pessoas para  
participarem  de um dado M ovim ento não é, 
necessa riam en te , perm anen te  na vida. 
M u i t o s  d o s / a s  e n t r e v i s t a d o s / a s  j á  
partieiparam  de vários m ovim entos. Isso 
parece ter uma relação com a identificação 
das pessoas com aquela causa coletiva, em 
um dado m omento de suas vidas.

“ Os M o vim e n to s  S o c ia is  são 
processos de grupalização e m anifestação 
em torno de identificações, que podem ser 
m om entâneas na vida de uma pessoa, ou 
predom inantes, mas que tem forte poder 
motivador. A m otivação, em geral, parte da 
percepção de problem as e da criação de um 
sentido de capacidade de transform ação por 
parte do grupo que se aglutina. O conceito de 
i d e n t i d a d e  e n c e r r a ,  e m  s i ,  u m a  
com plexidade ligada ao que o sujeito pensa 
que é e ao que os outros pensam  dele.(...) O 
sentido o rganizaeional im plica que as 
pessoas se valem  da iden tidade  para 
categorizar a si mesmo e aos outros com 
objetivos de interação. A pessoa precisa 
identificar-se como pertencendo àquele 
grupo e ser vista pelos outros como membro. 
O conteúdo cultural desta identidade pode 
ser percebido  em sinais m anifestos e 
orientações de valores, mas não é possível 
prever quais elem entos culturais serão 
to rnados re levan tes  para  o grupo. O 
pertencim ento ao grupo tem a ver com a 
vivência de elem entos culturais que, naquele 
m om ento, são relevantes para o grupo e com 
0 fato da pessoa declarar sua sujeição à 
cultura com partilhada"

A relação identidade individual e 
identidade coletiva dos sujeitos sociais é 
fundam ental para compreensão dos fatores 
m o tiv ac io n a is  e tam bém  dos en laees 
culturais internos a cada movim ento que 
fazem com que aquelas pessoas sigam 
juntas. De m aneira mais geral também pode- 
se perceber, em várias pessoas pesquisadas, 
um sen tido  de p e rten c im en to  a um a 
identidade mais geral, que alguns chamam O 
M ovim ento, outros de campo dem ocrático 
popular, ou ainda d e " o pessoal da lu ta".

Todas as organizações pesquisadas 
se situam na sociedade vinculadas a um 
campo político daqueles que lutam pela 
transform ação social, ainda que usem para 
fazer referência as mais diversas expressões, 
m as se reconhecem  com o sendo d '0  
M ovim ento ou do campo dem ocrático ou 
dem ocrático e popular. Várias delas se 
percebem  também na área de abrangência de 
eampos tem áticos, que se situam  no interior 
deste campo geral, e que se articulam  em 
torno de uma dada problem ática, como o 
m o v im e n to  n e g ro , o m o v i m e n t o  de 
m ulheres, o m ovim ento hom ossexual, o 
movim ento urbano, o m ovim ento rural, o 
movim ento ecológico, o movim ento de 
defesada criança, etc.

H o v i m e n + O G  ô o c i d i í ^  
e  Ç+edLeé,

As organizações pesquisadas, na 
m a i o r i a ,  n ã o  d e m o n s t r a r a m  
posicionam entos claros sobre o que pode ser 
eoncebido como aliança ou parceria com 
outras organizações, entretanto a m aioria 
delas é participante de fórum ou redes 
tem áticas, que congregam  várias entidades 
sim ilares. Algumas participam  de redes 
m istas, que reúnem grupos da sociedade 
civil e instituições do Estado, mas que não 
são conselhos de gestão instituídos, como é o 
caso do CCN, no M aranhão, que participa da 
Rede Amiga da Criança voltada para o 
enfrentam ento da problem ática de crianças 
na rua. Há aquelas que executam  projetos

-  Silva, 2001.
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g overnam en ta is , eom o o D ia logay  na 
prevenção a AIDS, ou o M NM M R, em 
m om entos espeeíficos. Estes dados são 
preocupantes quando se entende o contexto 
geral em que se inserem, com o Estado 
Brasileiro tentando se desresponsabilizar 
pelaárea social.

S cherer-W arren  (1999) coneebe 
redes como "formas mais horizontalizadas 
de re la c io n a m e n to , m ais  a b e r ta s  ao 
p l u r a l i s m o ,  à d i v e r s i d a d e  e à 
c o m p  1 e m e n t a r  i e d a d e , p o r t a n t o ,  
c o r r e s p o n d e n d o  c o m o  f o r m a t o  
organizacional e interativo, a uma nova 
utopia de dem ocracia". Esta noção de rede de 
m ovim ento social se refere ao próprio, no 
sentido de m ovim entação, mas pode ser 
utilizada também para interpretar redes 
tem áticas ou mesmo o que chamamos do 
campo dos m ovim entos sociais.

Doimo (1995), estudando a trama 
das redes de m ovim entos, reconhece a 
dificuldade de tipificação, mas considera 
possivel estabelecer alguns cortes analítieos 
para aquelas que se relacionam  com os 
M ovimentos Populares, que são seu objeto 
de estudo. Estes cortes analíticos se dariam 
pela  sob reposição  de dois e ixos: um 
territorializado, no qual se ineluem desde as 
redes locais até as de alcance nacional; outro 
tem ático, que indica certa especialização de 
fu n çõ es . C ru zan d o  este s  do is e ix o s , 
encontram -se as redes de influência que, 
imprim em  uma certa direção ao campo ético- 
p o li t ic o  do m ov im en to  p o p u la r  e 
disputam  a canalização dos seus recursos de 
poder.

As red es  de m o v im en to s , que 
articulam  diversas entidades e pessoas 
identificadas com uma dada questão, se 
e x p re ssa m  no e sp aço  p ú b lic o  com o 
articulações tem áticas, com m om entos de 
aparição e m omentos de imersão, e, em todos 
eles, congregam pessoas, em m aior ou 
m enor núm ero, que possuem  em comum, um 
certo sentido de pertencim ento a algum 
M ovim ento ou ao campo p o lítico  dos

M ovim entos Socia is.
Esta identificação parece ter, na vida 

da  m a i o r i a  d o s  p a r t i c i p a n t e s  da s  
m ovim entações, uma tem poralidade curta, 
que os m obiliza para grandes eventos, mas 
não para o eotidiano das entidades. Para 
outros, todavia, a participação é algo em 
torno da qual eles organizam  o conjunto da 
vida pessoal. Pensam os que, em geral, a 
força desta dedieação tem a ver com 
e le m e n to s  de id e n tif ic a ç ã o  que são 
predom inantes para as pessoas, como a 
questão racial, por exem plo, em relação a 
uma entidade de M ovim ento Negro. Estas 
são as pessoas que constroem  e mantêm a 
vida interna das entidades de M ovim entos 
Sociais, na m aioria com trabalho m ilitante 
que exige uma grande quantidade de tempo 
para dedicação(Silva, 2001 ).

Foto:Paulo Lopes

Segundo Tomasin , quando se fala 
em rede de M ovim entos Sociais, estão 
im plícitas as idéias que a m etáfora suscita, 
como horizontalidade (descentralização, 
desconcentração de poder), diversidade 
interna de organizações, flexibilidade e 
agilidade para se m oldar às novas situações, 
i n t e r d e p e n d ê n c i a  e a r t i c u l a ç õ e s ,  
com plexidade e abertura ao externo. De fato, 
pudem os verificar esta intencionalidade a 
partir das en trev istas com pessoas de 
organizações populares que participam  de 
redes, porém  na prática cotidiana, é difícil 
verificar estes elem entos.

-  E ste  termo é utilizado p o r  Doim o para  d istingu ir o conjunto dos M ovim entos Populares e  suas relações.
- Ver Tomasin, 1994.
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Uma reclam ação presente em quase 

to d a s  as p e s so a s  e n tr e v is ta d a s  que 
representam  sua organização em alguma 
rede ou fórum  é a de que, também nestes 
espaços, m uitas tarefas sobrecarregam  uma 
só pessoa ou entidade, ou ainda que há uma 
concentração de poder naquela entidade que 
tem mais estrutura ou mais capacidade de 
articulação de entrevistas, etc. Ao apresentar 
estes dados não desqualificam os estas 
iniciativas, apenas queremos problem atizar 
o poder. Para nós dem ocratizar do poder no 
interior das organizações, nas redes e no 
campo politico dos m ovim entos sociais, não 
d e p e n d e  a p e n a s  de su as  e s tr u tu r a s  
organizativas, mas preeisa ser construído a 
partir de uma intencionalidade prática que se 
baseie no seu próprio ideário político 
proclam ado.

t \o  C O m p r-e e n c fe r  o con^-Ltn+o 
d o G  mOvimen+OG GOCÍO.ÍG 

popiL lO -reG  co m o  LLm cO-m po  
polí+ico noG ce-F erim O G  

a o  d a + o  d e  q u e  a G  peG G oaG  
p a r-+ ic ip a n + e G  d oG  

KoUlm en+OG, no G Cn+ido  
eGpecí-Fico...

Este ideário político articulado em 
torno da dem ocracia e justiça  social é que dá 
0 escopo teórico-político para o campo dos 
m ovim entos sociais. Quando falamos em 
cam po  não tra ta m o s  de um a fo rm a  
o r g a n i z a t i v a  q u e  p o s s a  g a l g a r  
institucionalização, e sim a uma expressão 
social de poder que se m anifesta a partir da 
ação coletiva de pessoas e organizações, mas 
que tem  d em o n strad o  c a p ac id ad e  de 
questionar e alterar, ainda que não o

s u f i c i e n t e ,  as  r e l a ç õ e s  de  p o d e r  
predom inantes na sociedade.

Ao com preender o conjunto dos 
m ovim entos sociais populares como um 
campo político nos referim os ao fato de que 
as pessoas participantes dos M ovim entos, no 
sentido específico, sejam m ilitantes ou 
p r o f i s s i o n a i s ,  d e s e n v o l v e m  u m a  
sociabilidade comum, aflorada pelo senso de 
pertença a um mesmo espaço com partilhado 
de relações interpessoais e de atributos 
cu ltu ra is , como signos de linguagem , 
códigos de identificação, crenças, etc. Este 
tipo de sentido de pertencim ento pode 
oco rre r em re lação  a um M ovim ento  
especifico ou ao conjundo d '0  M ovim ento, 
em algum as circunstâncias especiais que 
tenha forte poder m obilizador. Exemplo 
disso é a luta pela participação popular na 
Constituinte.
Pensar o conjunto dos m ovim entos sociais 
populares em term os de um campo político 
foi possível, nesta pesquisa, a partir da 
constatação de elem entos comuns à grande 
m aioria das organizações que lhes conferem 
um sentido político-cultural comum como a 
referência identitária ou solidarística com o 
com bate à desigualdade econôm ica, às 
condições precárias de vida dos setores 
populares, ou a valoração da participação 
social e da dem ocracia, o sentido de estar 
sendo sujeito da criação de direitos sociais, 
etc. A noção de dem ocracia e combate às 
desigualdades pode ajudar a fom entar neste 
campo uma identidade coletiva em torno de 
projetos de transform ação , que não se 
restrinjam  à questões econôm icas e/ou às 
condições m ateriais de vida, mas que 
incorporem  outros elem entos da dominação, 
mais ligados à sociabilidade e à cultura.

-  Ver M ejia. 1996.
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“A bodega perdida lá no meio da caatinga, de longe, parecia uma peça de presépio. Uma luz difusa 
saía do candeeiro pelo portal estreito da pequena construção de adobe e o som da música já  era 
bem nítido. Um luar esplêndido iluminava a paisagem ao redor, naquela noite fria  de maio, numa 
pausa da chuva quefoi pródiga este ano... ”.

O texto acima, publicado no jom al Folha do Sisal, de maio de 1997, descreve a chegada de 
um estranho a um povoado rural na região sisaleira, no interior da Bahia, berço do Movimento da 
Quixabeira. Anota anunciava o lançamento, em CD, do primeiro disco do Movimento, gravado em 
vinil em 1992.

O Movimento da Quixabeira surgiu no inicio da década de 90, resultante de um trabalho de 
pesquisa feita pela NOVA - Pesquisa e Assessoria em Educação, uma ONG do Rio de Janeiro que 
atua com educação popular. Esta pesquisa, coordenada por Bernard Von Der Weid, tinha como 
objetivo resgatar a cultura popular dos trabalhadores rurais através das suas músicas. Trabalho 
semelhante havia sido feito antes por ele na Baixada Fluminense, no Rio de Janeiro, que também 
gerou a produção de um disco, de compositores do mais autêntico samba tradicional carioca.

O disco “Da Quixabeira pro Berço do Rio”, resultante da pesquisa sociológica sobre 
músicas de trabalho, apresenta 17 canções, a maioria de dominio público ou de artistas rurais, 
gravadas por trabalhadores rurais da região do sisal, homens e mulheres que cantam chulas, 
reisados, batuques de samba, sambas-de-roda, bois-de-roça, aboios, lindro amor, sambas santo- 
amarenses, entre outros. A produção do disco foi feita pelo próprio Bernard e pelo maestro Afonso 
Machado, da Orquestra de Cordas Brasileira, no Rio de Janeiro, e foi gravado por 39 cantadores e 
cantadoras do recôncavo e sertão baianos. Esses agricultores são de Valente, Araci, Santa Bárbara e 
Feira de Santana e a sua união para gravação do disco proporcionou um amplo conhecimento desta 
cultura, que se restringia apenas a poucos grupos rurais, passando a ser re-gravadas por cantores 
com acesso à mídia como Carlinhos Brown, Marisa Monte e a banda de Axé, Cheiro de Amor.

As músicas gravadas e apresentadas na Festa falam da vida cotidiana, da terra, do trabalho; 
pedem ajuda a Deus para mudar a vida dos trabalhadores, mas falam também do ciclo da natureza, 
do amor, de beleza, de sonhos. São músicas de grande profundidade melódica e rítmica, que 
expressam sentimentos, às vezes alegres, às vezes nostálgicos, mas que dão força aos grupos de 
trabalhadores e trabalhadoras no exercício das atividades cotidianas. Os arranjos do disco foram 
feitos pelo maestro Afonso Machado, que “esteve várias vezes em Feira de Santana para ver de 
perto a forma eomo os trabalhadores rurais usam os seus instrumentos e captar o universo cultural 
do sertanejo” (Doc. 4).

O disco é apenas um dos resultados deste trabalho de pesquisa. O outro e possivelmente 
mais importante foi a articulação do Movimento da Quixabeira, essencialmente cultural, 
composto por artistas populares, homens e mulheres ligadas à produção agrícola, que fazem da 
música a forma de expressão cotidiana em suas vidas. O cancioneiro popular do sertão e recôncavo 
da Bahia é usual em situações de festa e de trabalho, no início de novenas e no debulhar do milho. É 
com essas canções que os trabalhadores contam e cantam a sua vida.
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Josias Pires nos dá uma deserição de como eles relacionam, no cotidiano, música e trabalho 

(doc 08):

“A produção dos roçados vizinhos é reunida no terreiro de uma das casas. O terreiro deve ser bem 
varrido e sobre ele fica  uma enorme rumas de pés de feijão bem seco, com as vagens ainda presas. 
Com porretes na mão, cantando, os homens vão circulando em torno do monte. As batidas dos 
porretes fazem soltar as sementes das vagens, e funcionam como percussão para os batuques, uma 
música ligeira, cantada com entusiasmo e alegria. Com os pés os homens suspendem as vagens 
debulhadas. As mulheres recolhem os grãos soltos e fazem a limpeza final, usando peneiras 
trançadas de palhas ”.

Esta descrição fala de como o acontecimento musical ocorre nas comunidades rurais, o que
possibilitou a pesquisa e a formação do Movimento da Quixabeira, muito embora, hoje, a grande
maioria das batas de feijão e milho sejam feitas em máquina. O Movimento iniciou-se a partir da
articulação de 4 municípios e hoje já  reúne 12. Anualmente, ele organiza uma festa, a Festa da
Quixabeira, no mês de outubro, que é também gravada em vídeo para ser apresentada às
comunidades, uma vez que nem todas as pessoas têm condições de se deslocar para o espaço de
realização do evento. Esta festa é uma oportunidade para apresentação de todos os grupos artísticos
fdiados ao movimento. Para realizá-la, o Movimento faz parcerias com ONGs, Sindicatos,
Associações e prefeituras municipais, que possibilitam um encontro de revitalização da cultura
popular. Foto: Arquivo EQUIP

mi .1 rii u n a r
Bemard Von Der Weid é um músico carioca que 

desde 1978 assessora o MOC Movimento de 
Organização Comunitária. Ele tem uma história de 
envolvimento eom grupos populares. Além da Baixada 
Fluminense e na Bahia, também trabalha em resgate 
cultural também no Vale do Jequitinhonha. Pela 
importância dele na organização deste Movimento, 
consideramos importante que seu depoimento sobre 
suas motivações para realizar esse trabalho:

“Eu sempre quero deixar claro que é um movimento de 
trabalhadores rurais, eu sou músico, moro no Rio de 
Janeiro, sou compositor, sou um apaixonado pela  
cultura brasileira e apaixonado pela luta de resgate da 
nossa identidade, acho que isso é um passo fundamental 
na construção de outro país, a partir da experiência 
propriam ente popular. Então, sendo músico e 
apaixonado pela cultura brasileira, o meu trabalho é 
um trabalho de incentivo, trabalho, digamos assim, de 
aglutinação de incentivo à organização desses 
trabalhadores. (...) À medida que o pessoal se reúne e 
começa a conversar lá por sua existência, sua realidade 
e vai se organizando, isso é movimento como uma bola 
de neve, feita  sobre outros parâmetros, que não os 
parâmetros de uma discussão ideológica, mais pelos 
parâmetros da existência do povo, então essa é a grande 
coisa, conversando com pessoas que são absolutamente comuns, os cantadores não são pessoas 
que estão filiadas a esse ou aquele partido, essa ou aquela organização, são cantadores, pessoas 
comuns do povo. Então, essa que é uma das coisas centrais do movimento da Quixabeira, que é



feita por pessoas comuns, quer dizer, estão discutindo a partir de sua própria realidade, com sua 
própria linguagem e vão descobrindo, fazendo, vão traçando o caminho do seu próprio 
movimento, onde o movimento vai chegar não é uma questão que éposta, como é que a gente vai 
trabalhar amanhã ou depois, os objetivos (...) está sempre trabalhando com a questão da cultura ” 
(Ent. 05).

K Oirca,CXn'l2:ClçÕ.O d o  H ovim en+o
“Uma coisa que tava não sei nem como, tava sufocada, coberta com vários lençóis, e esta voz não 
resplandecia, não saía, não era vista, e hoje a gente está vendo um grande resultado desta nossa 
imaginação, todo essepovo aqui... ” (José Leôncio “Zeca” durante a 3° Festa da Quixabeira).

O Movimento da Quixabeira legalizou-se como uma entidade civil, sem fms lucrativos, 
filantrópica e independente (doc.Ol), eom sede na cidade de Santa Bárbara Bahia, com tempo de 
duração indeterminado, tendo como objetivo apoiar, promover, produzir, pesquisar e divulgar a 
cultura popular do recôncavo e sertão da Bahia, fazendo intercâmbio e ajudando outros 
movimentos culturais, produzidos por grupos populares até de outros Estados. A legalização, 
através de uma associação, foi a forma que o Movimento encontrou para viabilizar os projetos e 
parcerias com outras entidades, e também para se afirmar perante qualquer questão de ordem 
jurídica.

A Assembléia Geral é o órgão máximo, com atribuições e poderes que lhe são conferidos 
pelo Estatuto (doc.01 ). Reúne-se anualmente e ordinariamente, sempre nos meses de abril ou maio, 
quando são diseutidos os relatórios e as contas da diretoria do exercício anterior (doc.Ol). 
Atualmente, o movimento é composto por 170 agricultores de 18 grupos, representando 12 
municípios da Região do Sisal e Recôncavo, na Bahia. A diretoria tem um mandato de três anos, 
nos quais se responsabiliza pela organização da festa anual e pelo crescimento do Movimento em 
outras localidades.

Para participar do Movimento da Quixabeira, o grupo cultural deve ser composto de 
trabalhadores rurais, de alguma comunidade dos municípios do sertão e do recôncavo baiano, 
desenvolver atividades ligadas à cultura popular e ter disposição para se apresentar na festa e 
continuar participando ativamente. O grupo só é reconhecido como membro após três anos de 
participação, quando já ganhou a confiança dos outros integrantes, porque a intenção do 
Movimento não é apenas fazer uma festa, mas mobilizar o grupo para participar de um movimento 
cultural. Essa forma de participação é, como eles dizem, de defesa contra quem quer tirar proveito 
próprio (Ent. 05).

Quanto à sustentabilidade, o Movimento da Quixabeira está se mantendo através de 
recursos que lhe são destinados pela venda dos seus discos e também através de parcerias pontuais 
(doc.07). O Movimento trabalha muito com parcerias, pois considera importante para sua 
consolidação, já  que não possui muitos recursos próprios. No que diz respeito às bandeiras de luta, 
o principal mote é, sem duvida alguma, o resgate da cultura popular através da música.

Na quinta Festa da Quixabeira, realizada em outubro de 2001, em Santa Luz, o Movimento 
conseguiu parcerias com prefeituras municipais, com o MOC Movimento de Organização 
Comunitária, APAEB Associação de Pequenos Agricultores do Estado da Bahia, de Valente, 
Sindicatos de Trabalhadores Rurais e outras organizações não governamentais. Isso demonstra o 
reconhecimento público que o Movimento conquistou ao longo dos anos.

Também é importante para garantir a viabilidade financeira do Movimento o que um dos 
participantes (Ent. 01) descreveu como sendo “a parceria com os próprios companheiros da 
comunidade”. Os grupos fazem atividades de arrecadação financeira para viabilizar a participação 
na festa e a diretoria garante, com as parcerias, a sustentação geral do evento. Além disso, uma 
outra forma de arrecadar recursos são as barracas de vendas, comuns nas festas populares. Ainda 
assim, todos os entrevistados identificam como uma das principais dificuldades do Movimento a

55-



questão financeira. Todavia, a solidariedade parece estar acima deste problema. Quando um 
membro do movimento está eom problema de saúde ou em dificuldade financeira, ele toma um 
empréstimo, 'se serve', e devolve (Ent 4 e ).

\ZldLCl In+eirnCX e  K+LLdçdo
Segundo Bemard, nunca se parou muito para discutir que formato organizacional o 

Movimento deveria ter, “a coisa vem aconteeendo”. O Movimento da Quixabeira possui uma 
forma de fúncionamento interno bastante simplificada. Pelo que foi possivel apurar, reúnem-se 
uma vez por ano, na assembléia geral, todos os participantes, por ocasião da Festa da Quixabeira, 
que é também o grande evento agregador dos seus membros. Existem também os eneontros que são 
descritos assim:

“É essa conversa tranqüila, a gente passa junto dois dias, conversando, discutindo, cantando, uma 
form a muito tranqüila de como é que a gente tá caminhando, então não é um movimento que venha 
se preocupando muito com a questão da organização, do ponto de vista da hierarquia, tá se 
preocupando com as ações, que elas sejam bonitas, que elas tragam retorno (...) as pessoas que 
estão chegando não estão chegando fechadas, elas vão jogando o que elas acham e um vai 
aprendendo com o outro ” (Ent. 05).

O fato de não possuir regras rígidas, informa o entrevistado, permite incorporar uma série 
de questões que são extremamente interessantes, e faz com que ele seja elástico em termos de 
organização. Entretanto, há meeanismos internos para “barrar” quem queira apenas autopromoção, 
como é 0 caso do grupo ser aceito como membro só após três anos de participação.

No cotidiano, o funcionamento é mais disperso, ocorrendo nos grupos dos povoados e na 
diretoria. Os grupos desenvolvem os seus trabalhos durante todo o ano, ligados ao ciclo de festas 
tradicionais, ou aos momentos próprios do trabalho agrícola, mas como são expressões culturais 
diferentes, muitas vezes uns são chamados para fazer apresentações em comunidades onde existem 
outros grupos do Movimento, e aí vão se dando as trocas. “Tem grupos que apresentam reisados, 
outro boi-roubado, alguns apresentam rodas, bumba-meu-boi, um apresenta batuque de samba... e 
aí vão as variedades” (Ent. 02).

A d ire to ria  tem  suas ações de GlLLCfn+O à  aLL& +en+Q .\3lllclCX cle,
articulação de novos grupos nas comunidades, O M OVúmen+O ciC f
de preparação da festa e algumas atividades de (SlUÍNCÓoeirCL e G + á
formação que, no periodo inicial, eram m a n + e n d o  a + r a v é G  d e
realizadas com assessoria da NOVA, e hoje não r e c U r G o e  O Lie l h e  e ã o
há registros que nos informem como são feitas. r • ^  ^  A ^
Sabemos que pessoas de outras entidades, como d e e r i r i O - c f o e  p e lC l \ /e n c lC l  c f o e  
MOC e APAEB, têm contribuído para a e e i i e  d ie c o G . e  + Q .n n lo e m
continuidade do Movimento e que o seu C f + rC f t /é e  d e
principal impulsionador, Bemard, continua p C le ce r~ lC L e  porv+LLCfie...
sendo um colaborador constante.

Segundo os entrevistados, as relações internas entre diretores e os outros participantes são 
bem tranqüilas. Para eles, um fator que contribui é que os encontros e treinamentos são feitos 
sempre “aproveitando o trabalho pra cantar, lembrar alguma coisa que é da nossa cultura, aí 
cantando, nos aparecem coisas novas” (Ent. 01 ). Outro fator é a tomada de decisões coletiva, isto é, 
a diretoria leva o debate para os associados: “eles passam pra gente, se nós der apoio, tudo em 
ordem, se não, nada feito” (Ent. 04).

É claro que no Movimento da Quixabeira também ocorrem problemas internos, 
desavenças entre gmpos, como é exemplo o caso relatado por uma entrevistada:
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“...Aqui é um grupo, não é individual, é uma coletividade, é uma irmandade. Se o cara quer pular 
fora, que acontecem destas, tiramos uma reunião pra ver... Teve uma festa em Santa Bárbara e o 
grupo de Lagoa da Camisa e da Matinha cismaram que se recebeu o dinheiro, porque tinha 
entrado pros outros grupos e eles queriam receber os dinheiros deles, mas não tinha, e como os 
dois eram a minoria, nós ganhamos, eles saíram dali dizendo que depois iam dar a resposta e 
foram e deram parte na justiça, só que teve saída, se perderam pela justiça, e lá ficou, e não 
puderam se apresentar no grupo mais nunca ” (Ent 4).

Até o momento desta pesquisa, o Movimento da Quixabeira ainda estava na sua primeira 
diretoria, não havia ocorrido ainda renovação de dirigentes, o que não permitiu verificar 
continuismo entre os diretores ou não. O que se percebe é que o grau de aceitação da diretoria é 
grande, seja pela capacidade de mobilização de novos grupos, seja pela realização dos eventos.

O Movimento tem uma metodologia de trabalho visando o seu próprio crescimento e 
organização. Embora não utilizem o termo metodologia, eles descrevem como procedem para 
ineorporar novos grupos e como se organizam no cotidiano. Fica claro que a diretoria e alguns 
participantes mais antigos fazem contatos nos povoados, motivam cantadores para articular grupos 
que estão dispersos, realizam reuniões e seminários, chamam para apresentação na festa, ou 
mostram a fita de video com as apresentações culturais... e, assim, vão engajando novos grupos. Os 
depoimentos abaixo demonstram também a dedicação e o gosto destas pessoas por manter vivos os 
elementos culturais que marcam a tradição de suas comunidades:

“Tem comunidade que a gente chega e alguém diz que até cantava, mas seu companheiro ta 
trabalhando fora, fo i pra São Paulo, aí a gente tenta conversar, e logo ele diz que fulano também 
canta e que vai bater um papo com ele. ..a í a gente marca um encontro com a comunidade reunida e 
com aquela comunidade a gente fa z  um trato e já  começa a conquistar os companheiros... ” (Ent. 
01).

“Eu tenho as fitas destas festas todas que foram  realizadas, e nós na comunidade nós temos a 
honra de todo mês, na reunião da associação, nós temos um vídeo, uma TV, e o apoio vem daí, do 
pessoal apreciar a gente passar aquelas fitas (...) essa é uma alegria pra comunidade, o pessoal 
recebe isso como o maiorfruto, o respaldo que nos resgatou (...) isso é film e pra comunidade ficar  
feliz, porque não é possível a comunidade toda vim participar, mas nós leva pra comunidade ver na 
fita  (...) Quando a gente conquista algum grupo novo, a gente fa z  a maior força pra ele vim 
participar, a gente fa z  treinamento lá na comunidade, vamos ficando animado, com gosto de 
gás.... ’’ (Ent. 3)

Esta metodologia do Movimento também se expressa em principios que norteiam o 
trabalho de organização:

“...A gente chama de trabalho de base. Já somos uma equipe e temos alguns princípios, a gente 
mostra aos trabalhadores que devemos ser unidos, e para ser unido e ser parte, a gente não pode 
ser grupos diferentes, a gente trabalha para sermos um só grupo, como já  fa lei somos, 18 grupos 
de 12 municípios, mas a gente se torna um só grupo. A gente tenta mostrar ao trabalhador que ele 
deve valorizar o trabalho dele e do outro que é seu semelhante, aí a gente tenta fazer um trabalho 
de esclarecimento que a gente é uma só classe, não podemos ter diferença em termos de 
desigualdade, nós igual seremosfortes e teremos condições de romper os obstáculos... ” (Ent. 01).

A participação das mulheres e negros no Movimento da Quixabeira aponta reflexões 
semelhantes a outros movimentos sociais. Segundo um participante, a presença feminina cresceu 
com o enraizamento da Quixabeira nas comunidades rurais e também porque existem grupos que 
são tipicamente femininos. Entretanto, a presença maior ainda é dos homens. Alguns membros
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relacionam esta situação ao fato de que as mulheres são presas às atividades domésticas ou 
impedidas de participarem pelos maridos, mas outros identificam na própria tradição cultural a 
ausência de um maior número de mulheres na liderança dos grupos musieais. Quanto à participação 
de negros, a eloqüência do depoimento abaixo nos fala de uma realidade semelhante a de outros 
movimentos populares: a de que há muita proximidade entre ser negro e ser pobre no Nordeste 
brasileiro.

b1

“... O negro também não tem destaque, juntamente estão enfrentando a luta e nós não destaca 
deles, nós mesmos somos negros, o negro é nós mesmos ” (Ent. 03)

“Sempre, toda vida, elas participaram destas músicas de trabalhador, mesmo que elas tenha as 
delas independentes, como, por exemplo, o brinquedo de roda semprefoi uma coisa de tradição da 
mulher, mesmo que tenha participação dos homens mas é mais fraca, fo i mesmo da mulher, mas 
elas também nunca deixaram de bater a prega no samba e responder, fazer a segunda voz dos 
homens na brincadeira, epor isso as mulheres também têm as mesma animação no trabalho que a 
gente está fazendo, no trabalho de resgate a cultura. Não temos distinção entre raça, cor, idade, 
todas as pessoas que aderir ao movimento é chamado pra cá ea  gente incruza no movimento ”

Como outros movimentos de resgate das tradições culturais, também no Movimento da 
Quixabeira a presença dos jovens é bastante reduzida. Segundo os entrevistados, os jovens sc 
deixam mais envolver pelos produtos da midia e vão perdendo a identificação com as tradições
populares. Há intenção de o Movimento envolver a juventude, mas isso não se expressa em ações
articuladas para este objetivo.
Fotô Arquivo EQUIP _ . , ^  relação coui a midia é muito

intrigante. Por um lado, os artistas têm um 
critica contundente, estética e moral, ao que é 
veiculado nos meios de comunicação de massa e 
também à ausência de valorização da cultura 
popular que predomina nesta indústria. Por 
outro lado, reconhecem a beleza dos produtos da 
midia e sentem-se muito satisfeitos quando 
conseguem espaços e reconhecimentos para 
além das suas localidades.

“...Acreditando naquela outra que tá na mídia, 
aquela que é mais formalizada, que é bem 
acabada, dada brilho, aquela coisa, o brasileiro 
já  nem dá valor ao que é dele, aí a juventude não 
estão acompanhando os mais velhos, até os 
mais velhos quando vê a outra cultura

representada, com arranjos, essas coisas, apresentando no rádio e tal e tal... aí o cara, com a voz 
cansada dele, que fa z  as coisas muito bonitas e boas, muito significativa, mas é sem arranjo, é sem 
arrumação nenhuma, até eu mesmo me desanima, acho que a do rádio é muito mais importante, e 
vai esquecendo, muito pior, não fica nada pra deixar para os herdeiros. Nós estamos com essa 
politica pra verse resgata ela, mostra que também podemos aparecer no rádio ou na televisão, pra 
ver se cria um ânimo dentro da juventude, pra nos ajudar a cultivar, porque os veteranos a gente 
sabe que ama a coisa, mas que tá andando pro fim , cada coisa tem seu fim  ” (Ent. 01)..

“O movimento pra mim representa muita coisa, o fundamento da cultura pra não deixar morrer, 
porque a cultura é vida, depois disto você vê que a miidernagem ninguém quer mais nada com as



coisas da gente, esquece o Brasil e vai dar valor às coisas dos outros lá fora, e por isso eu acho que 
é um bom fundamento a gente não sair da cultura que é a vida da gente, é quem nos traz alegria, 
prazer, nossas brincadeiras, os nossos costumes, a lembrança de nossos pais e raízes velhas, é isso 
que nos segura ” (Ent. 04).

“As motivações do Movimento fo i através de diálogo de companheiros que não se agradavam 
dessa cultura que existe hoje, que muitas delas são depravadas, e realmente esse povo nosso, que 
tem essa cultura, eles nasceram e se criaram com outros regimes e não se adaptam às culturas 
depravadas, à música muito cheia de depravos, esse pessoal sempre vive indignado com esse tipo 
de coisa, quando acharam uma animação que deviam se engajar em outro tipo de cultura, mostrar 
mesmo a cultura que eles têm, que é mais decente que essas que nos aparece, ai o pessoal começou 
a se mobilizar, esse é o motivo do pessoal está em grupo hoje, pensando neste motivo de mostrar 
que a nossa cultura é bem melhor e mais bonita do que o que alguém apresenta como boa e até 
caríssima pro pessoal se divertir hoje ” (Ent 01).

IdLen+ldLCXdLe cLLl+LurCll cLe 'firClVDCllhQ-c+OireFí
Há uma preocupação clara de divulgação da origem rural do movimento. Isto é observado 

em todos os documentos levantados na coleta, o que é eonstatado através das notas veiculadas nos 
diversos jornais e revistas, nos quais os grupos conseguiram se expressar. O Movimento da 
Quixabeira tem, na sua formação, trabalhadores rurais ligados diretamente à produção agricola. 
Pode ser esta a origem de uma visivel identidade de classe presente no movimento, mas ela também 
pode ter sido fruto do processo de formação que o originou. O depoimento abaixo demonstra como 
esta questão se apresenta para os participantes do Movimento:

“A atuação deste movimento é no sentido de organizar a cultura dos trabalhadores, uma cultura 
que vem da tradição do trabalho, a maneira do trabalhador se divertir, nem só como festa, mas em 
diferentes tipos de trabalho. No meio rural o trabalhador sempre tem uma idéia de canto pra se 
divertir no trabalho... ” (Ent. 01).

Os partieipantes dos grupos culturais vinculados ao Movimento da Quixabeira trabalham, 
em suas comunidades, articulados a outras organizações populares como as associações de 
produção e os sindicatos de trabalhadores rurais. No plano regional, eles compartilham ações com 
a APAEB e o MOC. Esta forma de atuação demonstra a vinculação do Movimento da Quixabeira à 
luta popular, isto é, além do resgate da cultura tradicional, ele nutre um ideário de Movimento 
Social e se posiciona frente aos setores dominantes da sociedade.

O Movimento da Quixabeira assume uma perspectiva especifica, de fortalecimento da 
cultura popular, através do resgate das músicas tradicionais ligadas aos momentos de trabalho e aos 
rituais religiosos, mas seus participantes atuam nas comunidades para além desta perspectiva. O 
depoimento de um dos participantes demonstra uma concepção de mundo que altera a perspectiva 
tradicional de relação com a natureza:

“A gente vê que a terra dá e ela precisa do retorno. Como é que você pode botar fogo na terra, 
queimar...não funcionar por aí... desmaiar, um pé de árvore pra derrubar, ficar descoberta... Esse 
ciúme eu tenho e ensino a todos os meus companheiros. Eu tenho ciúme da natureza e ela merece 
ser respeitada, tá certo? A natureza é uma coisa que nós devemos nos preocupar com ela, que ela 
só pode ter potência se a gente cuida. Como é que você pega pessoas que até queimam o resto de 
cultura, não sabe nem aproveitar, aquilo é um desperdício... eu tenho esse preparo de não fazer  
desta maneira e eu ensino os meus companheiros ” (Ent. 3)

Outros depoimentos demonstram a forte atuação comunitária dos membros do
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Movimento. É bom que se esclareça; não se trata de uma atuação coletiva do Movimento da 
Quixabeira, mas os seus componentes são os mesmos trabalhadores que encaminham as lutas 
comunitárias, sindicais, a produção rural e participam ativamente também das manifestações 
religiosas. Como o Movimento se vê numa perspectiva de identidade de classe trabalhadora, essas 
distinções entre o que é atuação coletiva e o que é atuação individual dos seus membros parecem 
não comprometer a eonstrução dessa mesma identidade.

“Nós procuramos realizar todas as coisas, atividades que vêm servir a comunidade, nós luta em 
prol da comunidade, nós pensa na aguada, nós pensa na frente produtiva, nós pensa no mutirão, 
até no prédio escolar que existe, então nós se preocupa com as coisas que têm na comunidade, tá 
certo? o Sindicato Rural, Associação, grupo de mulher, grupo de jovens, catequista, então tudo 
isso é uma luta que a gente pensa por ela, e nós executa mesmo com gosto de gás ” (Ent. 02).

“Participa porque na verdade eu sou representante do STR, estou dentro de uma entidade que 
representa todos os conselhos do município, a gente tem uma parcela de contribuição a dar e temos 
a nossa participação ativa nesses trabalhos, então, na verdade, a gente pode dizer que representa a 
sociedade civil, está sempre ativa e na luta em volta do trabalhador, tentando alcançar os 
objetivos, defendendo tudo que é do trabalhador ” (Ent. 01).

A forte identidade de grupo ligada à alegria de expressão da cultura, através das músicas, 
parece ser o principal fator mobilizador, porque interage com a identidade individual de seus 
membros. Eles são cantores e compositores e como tais desejam que seu trabalho seja visto e 
apreciado pela sociedade. E isso que nos mostram os depoimentos:

“A gente de família pobre, de comunidade pobre, nunca tivemos a condição de ir no rádio ou na TV, 
e hoje eu tenho a honra de volta e meia os amigos me encontrarem na TV, fazendo discurso, 
apresentando o que eu sei, o que eu faço, e eu não tenho pavor e nem tenho vergonha de apresentar 
o que eu sei e o que eu faço perante a multidão, então é eu fazendo e criando coragem pra que 
outras pessoas venham ao grupo pra fazer também...' (Ent. 03).
“Hoje a gente passa nas TVs do Brasil inteiro, eu tenho uma sobrinha no Rio de Janeiro e de vez em 
quando ela me liga e diz que parou o dia de domingo pra me ver passar na TV, diz que não me vê 
pessoalmente, mas me vê na TV, e isso é um grande prazer ” (Ent. 2)

A força do movimento é também expressão de suas grandes dificuldades. O fato de o 
Movimento da Quixabeira ser composto por artistas, que são também trabalhadores rurais, faz com 
que os membros da diretoria, e ainda aqueles participantes mais antigos, que ajudam na integração 
e capacitação dos mais novos, tenham grandes dificuldades de mobilidade, dadas as suas condições 
de trabalho. A questão financeira, em especial no que impacta no transporte dos grupos para 
apresentação, é outra dificuldade vivida, assim como o reconhecimento pelo poder público, e até 
mesmo pelas organizações da sociedade civil, que custam a compreender o que é o Movimento.

G lL L ’l > : C U o e ' l i r C l  -  S d e i r o > : j j l O n  O V 3 + L L F > llL L n n

Árvore espinhosa e de folhas caducas, da familia sapotacese, com até 10 metros de altura. É 
típica das margens dos rios e várzeas úmidas do sertão nordestino, existente também em toda a 
América do Sul. Sua casca é grossa, rugosa e fendilhada, vermelha na parte interna. As folhas, 
quando jovens, são vermelho-brilhante. A madeira é dura, amarelada, de baixa durabilidade, mas 
fácil de trabalhar, usada na carpintaria e para esculpir carrancas. Suas flores são pequenas, 
esbranquiçadas e cheirosas, aparecendo entre outubro e novembro, juntamente com a nova 
folhagem. Os frutos são carnosos e escuros, semelhantes a uma pequena azeitona. Amadurecem
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nos meses de janeiro e fevereiro e servem de alimento para vários animais silvestres, sendo também 
apreciados pelo homem.

E n + r -e \ / lF > + C X &  :
1. Zeca de Tapuio Araci
2. Maurício ou Murício Santa Bárbara
3.Fulo
4. Pedro Paulo Candeal
5. Bemard Von Der Weid Rio de Janeiro

b i

b o c a m e n + 0 & ;
1. Estatuto do Movimento da Quixabeira
2. JomalATardede04.11.1992.
3. Jomal Feira Hoje de 11.11.1992.
4. Jomal Feira Hoje de 21.06.1992.
5. Jomal A Tarde de 04.11.1992.
6. Pires, Josias. Especial. Disco mostrará riqueza musical do sertão baiano.
7. Cadernos do Terceiro Mundo. Suplemento. N“ 157. pg 3.
8. Cadernos do Terceiro Mundo. Suplemento. N° 157. pg 4.
9. Quinzena. Pg 27.
10. Jomal do Brasil de 12.01.93.
11. Jomal do Brasil de 29.12.1992.
12. Jomal ATarde Cademo2 Gravadora registra os cantos da terra.
13. Era um sonho e era verdade.
14. Nem tudo está perdido
15. Jomal O Dia de 09.12.1992. Autêntico Sertanejo
16. Ata da Constituição do Movimento da Quixabeira
17. Jomal Folha do Sisal de maio de 1997.
18. Cartão convite da 5° Festa da Quixabeira
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“O planeta Terra vive um periodo de intensas transformações técnico-científicas, sem 
contrapartida das quais engendram-se fenômenos de desequilíbrios ecológicos que, se não forem  
remediados, no limite, ameaçam a implantação da vida em sua superfície. Paralelamente a tais 
perturbações, os modos de vida humanos individuais e coletivos evoluem no sentido de uma 
progressiva deterioração. As redes de parentesco tendem a se reduzir ao mínimo, a vida doméstica 
vem sendo gangrenada pelo consumo da mídia, a vida conjugal e fam iliar se encontra 
freqüentemente “ossificada ’’por uma espécie de padronização dos comportamentos, as relações 
de vizinhança estão geralmente reduzidas a sua mais expressão... ” (GUATTARI, 1991: 07).

I N T - P s O b U Ç k O
No mundo modemo e globalizado dos últimos 20 anos, é cada vez maior a preocupação das 

nações com os complexos problemas de degradação ambiental do planeta, decorrentes do uso 
inadequado dos recursos naturais e não-renováveis, da modificação dos espaços naturais, eausados 
pela urbanização e industrialização. Tais processos resultam em poluição generalizada de rios, 
oceanos e mares, na devastação das florestas, poluição do ar, contaminação alimentar, diminuição 
da biodiversidade e, principalmente, na sensivel redução na qualidade de vida e significativo 
aumento da pobreza e miséria da população mundial (OLIVEIRA, 2000:01).

Depois do advento da Revolução Industrial durante o século XVlll, inicia-se uma nova 
fase na história da humanidade com transformações sociais, culturais, econômicas e 
principalmente ambientais, em função das modificações nas formas de apropriação dos reeursos e 
das relações de produção, tendo um não-ser (a máquina) a determinar o ritmo e a dimensão da 
história em curso, levando à acentuação da relação conflituosa entre o homem e a natureza, 
encarada como um objeto hostil a ser dominado e incorporado ao processo produtivo e comercial 
graças a sua abundância, era considerada como um bem ilimitado.

Essa lógica utilitarista, produtivista e cartesiana tomou corpo em todos os paises, 
juntamente com o crescimento da industrialização, das cidades e seu aumento populacional, da 
evolução das ciências, do liberalismo econômico, que sofreu uma forte transformação depois da 
grande crise de superprodução de 1929, a grande depressão da década de 1930, quando o mercado 
liberal cedeu espaço ao capitalismo de Estado, com sua intervenção e participação na economia. É a 
partir de então que surgem os programas governamentais de planejamento para o desenvolvimento 
econômico e social, mas nenhuma preocupação ambiental (LIMA, 1995).

Já no final da década de 1930, a humanidade assiste ao grande genocidio da história a 
Segunda Guerra M undial, que levou a bipolarização dos sistemas entre capitalismo e socialismo, e 
ao armamentismo nuclear, limitando consideravelmente o poder de ação da recém-criada ONU, 
que deveria atenuar os conflitos entre nações e povos. Nesse contexto, surge o FMI, o Baneo 
Mundial e o Plano Marshall de recuperação econômica da Europa e Japão, talvez o maior 
instrumento de planejamento governamental de todos os tempos. A exploração petrolifera se 
acentua, principalmente a partir da sua descoberta nas áreas do oriente médio, e se verifica o 
crescimento das indústrias petroquimica, automobilistica e de equipamentos pesados, por sua vez 
extremamente destruidores da natureza.

Em nome do progresso e dos lucros, o consumismo tomou tal dimensão que tomou-se uma



das grandes ameaças ecológicas da atualidade, exigindo um imenso esforço para contornar o alto 
nivel de desperdício de bens supérfluos dos paises mais industrializados e notadamente os gastos 
de energia e a destruição dos ecossistemas terrestres e marinhos.

EcodLeí.en\/ol\/imen+o; K I r -a ^ + ó r - ia  no C enário ^ ra á ile iro

O Brasil, a partir da década de 1950, com o plano de Metas, inieia a era do 
desenvolvimentismo tardio, incorporando a obsolescência tecnológica dos paises mais 
industrializados, eentralizando-a na região sudeste do pais, periodo em que surge a indústria 
automobilistica no Brasil, as grandes rodovias NorteSudeste, SudesteNordeste e Centro- 
OesteNorte, e hidrelétricas, com fortes impactos no meio ambiente pelas mãos humanas e governos 
militares e eom eles os planos nacionais de desenvolvimento (PND's) que levaram o pais 
rapidamente à crise socioambiental sem precedentes de hoje, com demasiada concentração de 
riqueza, forte exclusão social, criminalidade, impunidade, fome e miséria social.

Quando a problemática ecológica ampliou-se no Brasil como uma das principais 
preocupações do campo social final da década de 90, algumas vozes se levantaram, colocando em 
discussão a “onda ambientalista” no pais. Argumentavam que era apenas mais um modismo criado 
por grupos ecologistas alienados da realidade brasileira e imitadores das correntes socioculturais 
dos paises europeus e norte-americanos. Segundo essa visão, a temática ecológica era mais um 
produto importado dos paises ricos do norte e trazia em seu bojo inúmeras manipulações 
neocolonialistas.

Essa postura cética sofreu um sério 
N aG . áirC O .G >  LLiT'V2>G.iaQ.F>, 0 -G> impacto e algumas reviravoltas com o estouro

ILL+O.F3 p e lQ -  n n e lh o ir lQ -  5 0 .  no cenário nacional e mundial do caso Chico
q L L 0 .íl5 0 .d L e  5 e  \Ú 5 0 .  + O .m \o é n n  Mendes. Descobriu-se que na Amazônia

-K -O -x iO -m  LLm C O r> + eÚ .5 o  havia uma luta social em defesa da floresta;
e c o l Ó 5 c O  q a a r ^ d o  o e  9«e havia “ecologistas” não necessariamente
. . 1 • 5  ^  ^  ^  x .^  membros de uma classe media urbana e

r e i v i n 5 l c 0 . \ / 0 .  ^ ^ ^ n e C L m e n r O  intelectualizada, mas seringueiros, indigenas,
\o á O ÍC O , C O le + O  5 o  l ix o , castanheiros, pescadores, trabalhadores

-T lm  5o. p o lL L lç á o  O O nO irO . .. rurais, enfim, 0 que se denominou por povos
da floresta.

Contudo, essa descoberta, apesar de ajudar a desmistificar a questão ecológica frente aos 
movimentos sociais, surgia com um certp atraso no Brasil, pois já  era notória a luta indigena contra 
a invasão e exploração de suas terras pelas madeireiras, mineradoras e construtoras, e a dos 
trabalhadores rurais contra a construção das grandes barragens e projetos faraônieos do govemo 
federal, que além de expulsar os pequenos produtores de suas terras devastaram grandes áreas 
naturais do solo da Amazônia como em todo o pais.

Nas áreas urbanas, as lutas pela melhoria da qualidade de vida também já  traziam um 
conteúdo ecológico quando se reivindicava saneamento básico, coleta do lixo, fim da poluição 
sonora e atmosférica e a própria melhoria do transporte coletivo e dos serviços de saúde pública. 
Embora não contendo uma roupagem puramente ambientalista, essas lutas em nenhum momento 
deixaram de ser, a rigor, “ecológicas”, pois não se limitavam a noções preservacionistas voltadas 
unicamente para a defesa do meio ambiente natural (florestal, litoral, rios etc.), mas dirigiam-se 
também à defesa de uma melhor qualidade de vida humana nos seus variados aspectos.

A prática social nos revela, cada vez mais, que no Brasil a luta ambientalista não pode 
dissociar-se do drama social, e muito menos separar esses dois aspectos de transformação das 
estruturas da sociedade brasileira. Hoje se compreende que desenvolvimento e meio ambiente são 
faces de uma mesma moeda e que essa constatação deve interessar às camadas populares, primeiras 
a sofrer os impactos dos agentes poluidores dos grandes projetos governamentais e desprovidas dos 
serviços essenciais como saneamento básico, tratamento de água, entre outros.
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Um novo modelo de desenvolvimento deve caracterizar-se como objetivo estratégico do 
povo brasileiro e de todas as nações, particularmente do tereeiro mundo. A insustentabilidade e a 
inviabilidade ambiental e social do sistema econômico capitalista e de todo modelo de civilização 
industrial herdado dos últimos 200 anos, hoje é uma evidência. É um modelo que não responde aos 
maiores reclamos e anseios da humanidade pela manutenção da vida, em termos de equilibrio dos 
ecossistemas, de paz mundial, de distribuição eqüitativa das riquezas e de cooperação entre os 
povos.

Essa constatação possibilita aos diversos movimentos populares, do Brasil e do planeta, a 
incoiporação de principios ecológicos e até considerar o socioambientalismo como uma forte 
tendência na postura politica dos movimentos sociais e eulturais nos anos 90, realçando a 
necessidade de desenvolvimento econômico sob uma ótica socioambiental, esboçando uma 
proposta alternativa às soluções neoliberais expressas no denominado “desenvolvimento 
sustentável”. Toma-se necessário formular novas alternativas de desenvolvimento socioambiental

(o7
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em âmbito planetário.

Essas soluções neoliberais visam, na 
verdade, adaptar a questão ecológica às novas 
metas do capitalismo, a partir de artifícios como 
a criação do “mercado verde” das propostas de 
conversão das dívidas externas em projetos 
eco lóg icos, e o avanço das corren tes 
empresariais “ecologicamente responsáveis”.
Esse “ecoeapitalismo” é, no entanto, passível de 
algumas graves contradições, como pretender 
solucionar problemas estmturais dentro dos 
limites que o próprio sistema produziu, 
caracterizando a pobreza, a miséria e a 
degradação ambiental como efeitos acidentais e 
inesperados, e até perversos desse sistema. Não 
há garantias de nenhum futuro para a humanidade com a manutenção das atuais estruturas 
econômicas internacionalização dos mercados, criação de novas necessidades de consumo e 
articulação de novos blocos econômicos e militares.

As conseqüências do modelo de desenvolvimento adotado pelo sistema capitalista, 
pautado no lucro e na utilização irresponsável dos recursos naturais, motivaram o surgimento de 
entidades e organizações que se propuseram a lutar pela melhoria da qualidade de vida.

K P ire o c L ip a ç ã o  In + e rn a c io n a i  
C O m  o Keio Km^oien+e

Final da década de 60, os países industrializados entram em rápida degradação ambiental, 
causada principalmente pelos seus sistemas produtivos negligentes com o meio ambiente e 
aceleradores da perda da qualidade. Levantam-se as inquietações internacionais de proteção ao 
meio natural, resultando nas Conferências Internacionais sobre Meio ambiente e Desenvolvimento 
(Estocolmo-72; Belgrado-75; Moscou-88; Rio-92), com a elaboração de princípios comuns de 
orientação da humanidade para a preservação e melhoria da qualidade do meio ambiente.

Próximo às discussões da II Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em junho de 1992 mais conhecida como Rio92 , 
várias entidades civis começaram a identificar-se com as organizações socioambientais, contexto



em que também nasceu o Movimento Popular Ecológico MOPEC em 22 de abril de 1990, na 
eidade de Aracaju. Organização da sociedade civil e de caráter ambientalista, o MOPEC orienta 
suas ações em parcerias com os movimentos sociais organizados, denunciando as agressões
ambientais que atingem aquele Estado.

Surge como uma proposta inovadora, para que o homem se perceba como elemento 
integrante do meio ambiente, como componentes do ecossistema terrestre e não um ser superior.

o  moVImENTL) P o P U L k R  EC0 L0 6 IC 0  
Em S E R 6 IP E

Em 1988,0 Departamento de Serviço Social da UFS propôs o estudo da questão ambiental 
em Sergipe, para ser aplicado nos trabalhos de conclusão de curso daquele ano. Um grupo de 
estudantes procura o MOPEC como referência para elaborar uma monografia, ‘M maneira como 0 
homem vem usando a natureza tem levado ao esgotamento dos solos, à morte dos rios, à 
contaminação do ar que respiramos e à destruição da fauna e da flora. Enfim, tem levado a um 
processo de degradação ambiental cada vez mais rápido e violento.

Assim, no final da década de 80 e início dos anos 90, ocorre em Aracaju um crescente

processo de urbanização, provocando a ocupação desordenada em áreas de vegetação nativa,

principalmente manguezais, sem que o poder público tomasse conhecimento.
A questão ecológica começa a ser notícia na imprensa, sendo criado nesse contexto, em 22 

de abril de 1990, o Movimento Popular Ecológico MOPEC formado basicamente por militantes 
ligados ao Partido Verde P V  (que estava começando a se estruturar em Sergipe) e dos movimentos 
populares atuantes naquele período (de moradia, de bairros, negros, índios, entre outros), bem 
como um grupo de estudantes da Universidade Eederal de Sergipe, principalmente dos cursos de 
Biologia e Geografia (VILANOVA, 1988:33).

K  J n - P l U , ê n C l C E  d C X  R I O - 9 2 .

O ano de 1990 constitui-se num ponto de inflexão na definição da problemática ambiental 
no Brasil. O processo de preparação da Rio-92 começa a afetar cada vez mais intenso os diversos 
setores do ambientalismo. Esta influência cujo principal vetor é a necessidade de pensar as relações 
entre o desenvolvimento econômico e proteção ambiental estende-se para além do ambientalismo 
multissetorial abalando a sociedade e o Estado brasileiros de um modo geral (VIOLA, 1995).

H I S lá M C O  bO KOPEC
o movimento Ecológico de Sergipe surgiu como uma concretização no Estado da 

Proposta do “Encontro de Agentes de Projetos” da Coordenadoria Ecumênica de Serviços (CESE), 
realizado no período de 18 a 22 de setembro 1989, em Salvador (BA), quando o Tema Principal 
deste encontro foi “a questão do meio ambiente relacionada à questão popular no Brasil”, (doc. 06) 

Estiveram presentes nesse encontro dois representantes do Movimento Popular de 
Sergipe, que aplicaram no Estado essa mesma discussão sobre lutas populares e 0 problema 
ecológico. Assim formou-se uma articulação de pessoas interessadas neste tema durante todo o 
final de 1989 e início de 1990, até que foi organizada a proposta de realização do Primeiro 
Seminário sobre o mesmo tema do encontro da CESE: Meio Ambiente e Organização Popular, 
dentro da realidade de Sergipe. Foi estruturada uma coordenação composta principalmente por 
lideranças de comunidades, destacando-se representantes dos bairros São Conrado, América,
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Coroa do meio e Augusto Franco. Essa presença deveu-se à própria proposta de inter-relacionar os 
problemas sociais com a defesa do meio ambiente, algo estabelecido como principio básico do 
MOPEC.

O trabalho do MOPEC no bairro São Conrado começou a partir da articulação de um grupo 
ambientalista local, denominado “SOS São Conrado”, que já  havia desenvolvido uma luta 
ambientalista desde o iníeio do ano de 1990 contra a poluição atmosférica oriunda da Lagoa de 
Estabilização do Distrito Industrial de Aracaju, nas imediações do bairro, de onde transbordavam 
residuos, poluindo inclusive grande extensão do Rio Poxim, que serve a inúmeras familias de 
pescadores da área. Além da poluição, uma acelerada destruição dos manguezais na área por 
aterros, desmates, e até por lixeiras e a presença da especulação imobiliária a explorar a população 
com altos aluguéis das casas e destruir diariamente o manguezal.

Várias ações foram desenvolvidas pelo MOPEC junto ao grupo de base do bairro, o “SOS 
São Conrado”. Dentre elas, manifestações contra a poluição da lagoa de estabilização do Distrito 
Industrial, com entrega de um abaixo-assinado para a CODISE (Companhia de Desenvolvimento 
de Sergipe), no dia 22 de abril de 1990 Dia da Terra; ato em defesa dos manguezais, no dia 22 de 
abril de 1991; várias denúncias na imprensa, no dia 04 de junho de 1991, sobre a poluição do rio 
Poxim e da lagoa de Estabilização, e reivindicações junto à Prefeitura Municipal de Aracaju para 
melhorias nos serviços básicos no bairro.

Ei.+r'U+airCX dLo Mo\/Ímen+o PopUlClr'
Eco1Óc3,íco ÍMOPEC)

^  ^   ̂ K mnaneiirCl C O m o  O
O MOPEC foi estruturado como

coordenadoria, composta por Coordenador n O m C m  v C .m  U.aCXiG5o
Geral, Subcoordenadores, Secretário, a  n a + U r e x a  + e m  l e x a 5 o  a o  
Tesoureiro, Assessore Conselho Fiscal (três . i i
pessoas), com as respectivas atribuições: G ag^O T C E m eriT O  5 o a  &0 I0 C3,
COORDENADOR GERAL coordenação CX m o r + e  5oC >  H o a ,
geral da entidade, administração dos - 1 • - 1 ^
recursos financeiros e patrim oniais; C O nT am liG C E çQ .O  5 o  CX.r~ QLLG
compete ao coordenador geral assinar os r ~ e a p Í r ~ a m O a  e  à  5 e a + r a ' ) ç ã o
documentos da entidade, bem como os , _  ^  j  r-
cheques com o Tesoureiro. d C f  T-CCLLnQ. G  5 C f  - H o i r C l .

SUBCOORDENADORES coordenação específica das áreas de atuação da entidade (Educação 
Ambiental e Comunicação Alternativa).
SECRETARIO responsável pelos documentos e relatórios de reuniões e demais eventos 
promovidos pela entidade; manter em dia o expediente e as correspondências, a fim de garantir um 
permanente intercâmbio de informação com outras entidades e instituições.
TESOUREIRO controle das financias e relatórios financeiros, prestação de contas ao Conselho 
Fiscal e aos Financiadores. Assinar, juntamente com o coordenador geral, os cheques; liberar 
recursos necessários para 0 desenvolvimento das atividades.
ASSESSOR assessoria e acompanhamento das atividades de educação ambiental e comunicação 
alternativa a serem desenvolvidas e das reuniões e avaliações realizadas pela coordenadoria. 
CONSELHO FISCAL fiscalização dos atos da coordenadoria, especialmente no que concerne à 
aplicação dos recursos financeiros.

O MOPEC contou com a participação de representantes do CESEP (Centro Sergipano de 
Educação Popular) na Assessoria e no Conselho Fiscal. A equipe de educadores do projeto foi 
composta por membros do SOS São Conrado, residentes na própria comunidade.
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De acordo com o seu estatuto, o MOPEC tern como finalidades:
•  “Estabelecer uma estratégia de luta ecológico-política de avanços e conquistas, na direção de

uma sociedade mais justa, em um meio ambiente sadio e equilibrado
• “Articular grupos locais com experiências organizativas e reivindicatórias em áreas com

problemas sócio-ambientais em todo o estado de Sergipe
•  “Resgatar e socializar as lutas comunitárias de caráter ambiental, através de instrumentos de

comunicação alternativos e de promoções culturais e educativas
•  “Divulgar resultados de pesquisa na área ambiental e promover estudos sobre as causas e

conseqüências dos grandes projetos de desenvolvimento, promovidos pelo estado ou pela 
iniciativa privada; ”

•  “Promover e estimular as ações de solidariedade e intercâmbio de experiências entre grupos
ecológicos em nível regional, nacional e internacional”;

•  “Pressionar o poder público para que sejam cumpridas as leis de proteção ao meio ambiente,
contidas nas constituições Municipal, Estadual e Eederal ”.

Os itens 1,2 e 3 expressam o earáter articulista e reivindicatório da entidade, tendo por 
orientação ideológica, a Articulista, que privilegia a organização da sociedade eivil nas múltiplas 
esferas do social, com o objetivo de expandir a democracia popular (WARREN, 1995). Segundo 
essa concepção, os movimentos sociais e outros atores sociais devem estabelecer estratégia de 
fortalecimento da sociedade civil, buscando soluções por intermédio das organizações e seus 
mediadores, visando, sobretudo, a ampliação do espaço da cidadania. Ainda acrescenta que é a 
partir dessa matriz “articulista” que os movimentos ambientalistas vêm encontrando terreno fértil
para intercâmbio e articulações.

Cumpre notar que o MOPEC, no seu início, teve forte influência de outros movimentos
populares, conforme expressam seus sócios-fundadores:

“(...) Antes de participarão MOPEC, eu fazia parte de um outro movimento popular, (...) eu era de 
uma associação de moradores do bairro São Conrado, e logo depois conheci o pessoal da 
Associação Sergipana de Proteção Ambiental ASPAM, e ai, na época do aterro da área do 
Shopping Riomar, eu estava participando também do Centro Sergipano de Educação Popular 
CESEP”.
“(...) O MOPEC fo i criado com a proposta de aglutinar representantes de várias entidades do 

movimento popular para discutir a questão ambiental no meio popular (...)”. (Entrevista 01)
“(...) O MOPEC surgiu com a idéia de conciliar a questão ambiental com os problemas concretos 

da comunidade (...) ”.
“(...) A idéia de se criar um movimento ambientalista começou a ser gestada com o E . P(...)ele 

queria organizar nas periferias os moradores para reivindicar melhorias para suas comunidades 
(...) assim no São Conrado o MOPEC realizou o seu primeiro trabalho (...)”. (Entrevista 01)
“(...) O MOPEC não tinha um programa de ação organizado, tinha ações esporádicas (...) ”
“(...) surgiu no início da década de 90, juntamente com aquela onda dos movimentos 'verdes' no 
mundo todo (...)”.(Entrevista02)

Notamos que os depoimentos acerca da criação do MOPEC convergem para a 
compreensão de que a articulação com movimentos populares constituía o principal eixo do 
movimento.

“(...) Nós tínhamos um grupo de pessoas ligadas ao movimento popular e aí surgiu o problema do 
bairro São Conrado que fo i a poluição da Lagoa do Distrito Industrial. Aí, o pessoal na época 
juntou-se ao Partido Verde eaum  grupo de estudantes da UFS (...)e aí o problema da poluição da
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lagoa serviu de ponto de partida para que essas pessoas se articulassem e criassem o MOPEC (...), 
tinha também o L... que já  participou do PV, aliás quase todos já  participamos doPV, mas voltados 
para o movimento popular (.
(EntrevistaOl)

K K + u a ç ã o  Polí+ica dlo KOPEC
No início, 0 MOPEC promoveu manifestações públicas, denúncias na imprensa, vídeos 

sobre a realidade socioambiental de Sergipe e teve participação no movimento Pró-Serra, em 
Itabaiana, originando uma organização não-govemamental em defesa da serra de mesmo nome, 
área prioritária para a preservação do patrimônio natural do agreste sergipano.

O projeto de maior visibilidade do MOPEC foi realizado no bairro São Conrado, com a 
temática Educação Ambiental no Meio Popular.

(...) tivemos um projeto o bairro São Conrado. Foi um projeto de educação ambientalfinanciado 
pelo UNICEF no ano de 1992. Esse ano fo i considerado como o Ano Internacional da criança (...) 
e aí as entidades que elaborassem projetos destinados a crianças, receberiam recursos (...) Nós 
fom os contemplados (...) a duração do projeto fo i de um ano e meio (...) formamos uma equipe de 
30 pessoas (adolescentes) e esse trabalho ficou conhecido como SOS São Conrado. Esse 
movimento fo i local (...), o projeto chegou aofinal e não conseguiu deixar uma liderança (...) ” 
(EntrevistaOl).

Essa fala demonstra que, apesar da importância e repercussão do trabalho no bairro São 
Conrado, o MOPEC não conseguiu formar na comunidade uma organização capaz de consolidar 
com os demais moradores do bairro uma articulação local.

Como ressalta Crespo (1995:28), “as organizações ambientalistas mostram com os 
coletivos que visam articular ações, seja em nível local ou Estadual, dificuldades de levar a frente 
as missões a que se propõem  ”, podem ser causadas principalmente porque esses espaços de 
articulação tentam congregar uma pluralidade de atores que:

“(...) projeta uma imagem positiva de que 'saíram do gueto'. Ganham adesão que aparentemente 
os reforça. Contudo ganham junto uma perplexidade que dificilmente pode ser administrada de 
modo duradouro sem desgaste político e perda de energia em reuniões intermináveis em busca do 
'consenso'etc. ”. (CRESPO, op. Cit.:28)

A falta de continuidade dos trabalhos do MOPEC e de renovação da liderança, aliada ã 
crise econômica que o pais enfrenta, desencadeou uma erise no movimento que o levou a paralisar 
suas atividades por quase três anos.

Avaliando a crise por que passou o MOPEC, um dos fundadores assim relata:

“(o primeiro fa tor que limitou a atuação do MOPEC fo i  a questão da fa lta  de renovação na 
liderança e também o fa to  de pessoas que nele participavam não tinham mais tempo para trabalho 
voluntário (...) O MOPEC também não tinha prédio próprio. Imagina uma entidade que não tem 
sede(...) e também a própria crise dos movimentos populares, que depois do governo Collor e da 
politica Neoliberal adotada por ele, os movimentos populares restringiram suas atividades e não 
conseguiram mais financiamentos para projetos (...) várias entidades acabaram e pequenas 
entidades que andavam de pires na mão, pedindo, acho que nem pires têm mais (...) também tem a 
questão política, misturou partido eficou aquela tensão (...).
(Entrevista 03)

No âmbito da crise enfrentada pelo MOPEC, destacamos o papel das forças partidárias.
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inicialmente o Partido Verde (PV) e posteriormente o Partido dos Trabalhadores (PT).
A articulação com os partidos politicos remete à discussão para a relação entre estes e os 

movimentos sociais, pois na dinâmica desse encontro “um e outro não se excluem, ao contrário, 
combinam-se, dinamizam-se reciprocamente, na medida em que o movimento social é sempre um 
fato político, implica relações de poder, negando-as propondo novas ou afirmando-as . (lANNI, 
1983:131)

Essa relação, no entanto, não deve servir como instrumento e se contrapor aos 
posicionamentos que negam a presença das tendências partidárias no movimento, visto que a 
militância partidária ignora a dinâmica interna do movimento.

Um dos participantes do MOPEC defende que:

“O militante não tem uma responsabilidade burocrática e pode se tornar um milianto (...) No 
MOPEC alguns participantes tinham essa característica. Eles não tinham responsabilidades com 
a 'burocracia', organizaçãoeporissoaconteceuacrise(...)”.
(Entrevista 03)

Um outro aspeeto detectado por um dos membros foi a “(...) falta de identidade da 
entidade. O MOPEC chegou á crise porque faltou sentido de grupo (...)”.
(Entrevista 03). j

Essa afirmação se confirma nas verbalizações, quando associam o MOPEC a figura do seu 
primeiro coordenador, que também participava do Centro Sergipano de Educação Popular - 
CESEP e do PT, faltando-lhe “identidade” de entidade e ele contraditoriamente, assumia as três
“bandeiras de luta” (VILANOVA,1988:35)

Os dirigentes explicitam os principais sujeitos coletivos com os quais o MOPEC se 
articulava no processo de discussão e luta em defesa do meio ambiente. Esses sujeitos eram 
entidades civis. As entidades com as quais estabeleceu parcerias foram o Centro Sergipano de 
Educação Popular CESEP, a Sociedade Afro Sergipana de Estudos e Cidadania SACI, a Central 
dos Movimentos Populares CMP, a Assoeiação de Moradores do Bairro São Conrado e a 
Comunidade Organizada dos índios Xocó.

“(...) No bairro São Conrado fizemos um movimento chamado 'SOS São Conrado'. (...) Em 
Itabaiana a gente criou um movimento chamado Pró-Serra, que discutia a questão da preservação 
da Serra de Itabaiana ”.
(EntrevistaOl).
“(...) O MOPEC tinha como bandeira de luta a preservação do meio ambiente. (...) Na época da 
criação do MOPEC, estava acontecendo o conflito dos índios Xocó e aí o MOPEC apoiou a nossa 
/u to” (Caeique Xocó).

Nos depoimentos dos representantes governamentais que trabalham com meio ambiente 
em Sergipe Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente (SEM A), verificamos que nunca houve um trabalho de parceria com o MOPEC, como 
pode ser observado através dos seguintes depoimentos:

“(...) A gente trabalha em parceria com a Petrobrás, Sebrae, Universidade, Movimento Viva a 
Vida, mas com o MOPEC nunca houve parceria ”. (IBAMA)

O desinteresse em estabelecer parcerias e se articular para a discussão de desenvolvimento 
de atividades voltadas à questão ambiental era bilateral.

“(...) Os órgãos governamentais que estão aí para fiscalizar e controlar a destruição ambiental, 
eles não fazem o papel deles, então a gente tem o papel de denunciar (...) ". (Entrevista 01).
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o  MOPEC está passando por um processo de reestruturação. Desde 1994 o movimento 
eneontrava-se parcialmente inativo em virtude do afastamento da maioria dos componentes, 
ficando apenas a figura do antigo coordenador como “sinônimo“ da entidade, conforme 
depoimento abaixo:

"... quando se tem um trabalho específico sobre a questão ambiental, procura-se o coordenador 
como representante do MOPEC (...) O coordenador é realmente quem representa o MOPEC (. ) ” 
(SACI)

Essa centralização na figura do coordenador gerou o afastamento da maioria dos 
componentes, que passaram a priorizar outros tipos de militâneia.

“(...) eu particularmente não trabalho mais com ecologia. (...) hoje eu participo do movimento 
religioso (...) ”.
(Entrevista 03).
Foto.Pauio Lopes 1996, Sergipe era um dos poucos

Estados que não contava com uma organização 
ambientalista que representasse de forma efetiva a 
preocupação ambiental em nosso Estado.

Foi nesse momento que se reuniram 
pessoas com larga experiência em militância nos 
movimentos sociais, estudantes da Universidade 
Federal de Sergipe, que pretendiam reestruturar a 
entidade e interagir com problemas relacionados ao 
meio ambiente, enfatizando a importância da 
Educação Ambiental.

A equipe rediscutiu o Estatuto da entidade, 
fez algumas modificações, elegeu uma nova 
coordenação e colocou em marcha as seguintes 
ações:

- Levantamento da documentação;
- Cadastramento de novos sócios;

- Reativação dos canais de articulação do MOPEC com entidades afins;
- Estudo sobre o impacto da experiência socioambiental desenvolvida no Bairro São Conrado, 

durante
os anos de 1991/92;

- Levantamento acerca do funcionamento dos conselhos do meio ambiente (municipal e estadual);
- Levantamento de infonnações sobre a Serra de Itabaiana (Renascente de Mata Atlântica);
- Levantamento de informações gerais acerca do meio ambiente urbano;
- Participação na Audiência pública para apreciação do Relatório de Impacto Ambiental RIMA, 
referente à implantação do serviço de tratamento dos dejetos da fábrica BRAHMA instalada no 
município de Estância;

- Participação na ENECOLOGIA (Encontro de Entidades Ambientais do Nordeste);
- Participação do XII Encontro do Fórum de ONG'S e movimentos sociais para o meio ambiente e 
desenvolvimento;



- Participação na I Conferência Nacional de Educação Ambiental;
- Realização do I Seminário de Educação Ambiental.
- Filiação à Rede de Ong' s da Mata Atlântica, que congrega entidades de 17 estados que atuam em 
defesa da mata atlântica.

Essa nova fase do MOPEC é marcada por uma reorientação das práticas anteriormente 
desenvolvidas, abordando o estreito vínculo entre as questões ecológicas, econômicas e sociai^s, 
reconhecendo que a solução para os gravíssimos problemas ambientais passam pela reformulação 
do atual modelo de desenvolvimento econômico.

Segundo o atual coordenador, o desafio MOPEC hoje é superar as dificuldades inerentes 
aos movimentos ambientais, ou seja, o deslocamento do amadorismo para o profissionalismo, da 
prática da denúncia para a formulação e desenvolvimento de projetos:

“(...) o grande desafio que se coloca no mundo hoje é como se desenvolver economicamente sem 
devastar o meio ambiente (...) e os países subdesenvolvidos têm que se desenvolver a todo custo, 
sempre com esse desafio: desenvolver e preservar o meio ambiente (...) o MOPEC está 
desenvolvendo ações propositivas, tentando se profissionalizar enquanto entidade ambientalista, 
estabelecendo parceria e articulação com demais setores da sociedade civil, passando do 
voluntaismo e militância, para uma ação política desenvolvida em espaços mais delimitados e 
grupos menores (...) ”.
(Entrevista 04)

CONS.3bEP.KÇÕES F IN k IS.
A contextualização dos movimentos sociais como um todo, inclusive do Movimento 

Popular Ecológico de Sergipe, nos pôde dar uma visão da atuação dos diversos movimentos e mais 
especificamente da atuação do MOPEC. A análise dessa atuação traz em si traços que por sua
significação merecem um olhar mais atento, uma leitura mais detida.

O primeiro aspecto é a importância histórica que o Movimento adquire por ser a primeira 
organização civil a discutir a problemática do meio ambiente, e sobretudo por constituir-se em uma 
possível proposta de educação ambiental de cunho popular, o que de forma objetiva marca o início 
de uma “reação” popular contra a degradação do meio ambiente em nosso estado. E eomo se 
ingressássemos definitivamente numa discussão, que hoje é mundial, e que interfere na vida de 
cada um dos cidadãos do planeta (VILANOVA, Op. Cit.)

Na coleta de dados, através de entrevistas, constatamos que os constituintes do MOPEC 
quer atuais, quer de qualquer momento não atentaram para o significado histórico da formação 
desse movimento. Talvez seja essa a maior contribuição que o MOPEC dá à formação de um 
espaço dentro da sociedade para a discussão sobre o meio ambiente. Esse não entendimento da 
importância histórica do MOPEC é visível, pois nenhum dos entrevistados explicitou ter idéia 
dessa importância, ou seja, de que isso significou ações de dentro da própria sociedade que podem 
permitir o seu amadurecimento e, óbvio, o seu crescimento (qualitativamente falando), e não ações 
verticais, que partem do poder público de forma impositiva e com comprometimentos com a ordem 
vigente.

Foi possível, por exemplo, identificar através do estudo sobre o MOPEC, a primeira ação 
organizada da sociedade civil em Sergipe contra a degradação ambiental, em 1991, no bairro São 
Conrado, com o projeto Educação Ambiental no Meio Popular. Tinha como finalidade educar 
crianças e adolescentes sobre os problemas ambientais específicos daquela comunidade. Qualquer 
estudo posterior que se preste a fazer uma leitura histórica dos movimentos ecológicos em Sergipe 
terá, obrigatoriamente, que citar essa ação no São Conrado como um marco.

O segundo aspecto é a discussão de extrema pertinência sobre a educação ambiental.
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Mesmo que de forma embrionária, o MOPEC apontou para a possibilidade de se construir uma 
educação popular que inserisse o cidadão no seu meio, sendo este a comunidade, urbana ou rural, 
que recebia do crescimento desordenado e da relativa industrialização do estado a degradação do 
seu espaço. A educação era uma prática que pretendia transmitir não propriamente um aprendizado, 
mas uma “consciência” dos problemas ecológicos da sociedade.

Segundo um sóeio-flindador, no Projeto Educação Ambiental no Meio Popular, um grupo 
de adolescentes “discutia e estudava a questão ambiental, não só do bairro, como das áreas 
adjacentes” (entrevista 01). Nos depoimentos, há também um atrelamento da educação com as 
denúncias, dando às denúncias um caráter de criação de consciência como uma forma de educar a 
sociedade.

Porém, não é possível observar, nas ações do MOPEC, uma sistematização de métodos 
para o ensino ambiental ou uma pedagogia do meio ambiente. Elas são de caráter intuitivo e não 
contam com objetivos muito claros quanto ao que seria de fato educar e qual o fim dessa educação. 
A “consciência”, nesse caso, adquire uma conceituação por demais subjetiva e se distaneia da idéia 
de formação do indivíduo.

Não há também no MOPEC uma constância no trabalho de educação. Educar é um 
processo e não um momento estanque em que se passam algumas informações. A “educação 
ambiental” do MOPEC tinha uma conotação muito mais de palestras sobre meio ambiente do que 
de fato uma educação processual.

O que ainda se faz necessário ressaltar é que mesmo não sendo organizada, pensada, 
planejada ou constante, a experiência tem uma importância fundamental, porque contribui para a 
construção de uma soeiedade cidadã e porque aponta para a possibilidade de se educar as 
comunidades sobre os problemas do meio ambiente (VILANOVA,Op. Cit.)

O último aspecto importante é a herança política que o MOPEC recebe da esquerda, que
A A  i n f l u e n c i o u  f o r t e m e n t e  as

...O O j i r a n c f e  5eC>Q.-f-IO qlLG F G  organizações civis, principalmente nos
COlOCQ. n o  m Ü _ n 5 o  h o ^ G  G  COm O CG anos 60 e 70. O Movimento não é a

5 G C G n v zo l\/G r CC O nO m icC Lm G n+G  única entidade civil que recebe essa
C G m  d G v / a C + a r  O m G io  am G > ÍG n+ G  herança, outras várias organizações

G OC p a íC G C  C U G d e C G n x O lv id o C  orientadas sob
IA \ ^  ^  \ . a i n f l u e n c i a  m a r c a n t e  d o s

+ G m  qlLG CG d G C G n t/O lt/G r  d  + o 5 o  funcionam entos dos partidos de
OLlCt O, C G m p irG  C O m  GCCG 5 g CCL-F|0... quadro. E isso se reflete em grandes

limitações para o funcionamento delas.
Essa herança, dir-se-ia anacrônica, se deve em parte à falta de novas práticas após a radical 

mudança simbolizada pela queda do muro de Berlim (na verdade, a queda do “socialismo real”). A 
esquerda e os movimentos sociais dentro dela não conseguiram renovar o seu discurso nem a sua 
prática, mesmo em face das cruciais mudanças por que passou a sociedade.

No MOPEC é possível relacionar alguns problemas derivados dessa herança. O primeiro 
deles diz respeito à extrema centralização na estrutura interna do Movimento. Reflexo dos partidos 
de quadro, a estrutura do MOPEC privilegia por demais a figura do seu coordenador. Como no 
Vanguardismo, o MOPEC parecia saber pressupostamente as necessidades de cada comunidade, já 
que não discutia projetos junto com ela para, assim, elaborar uma proposta e amadurecer o debate.

O segundo é o sectarismo do Movimento, tão característico nos partidos de esquerda. 
Nunca se efetivam alianças, parcerias etc. com os órgãos públicos, porque estes não fazem parte da 
intenção do MOPEC, o que restringe o Estado ao papel fetichizado de inimigo. Ora, o Estado deve 
ser entendido como “condensação de uma correlação de forças” . E, nesse sentido, mesmo sendo 
um Estado burguês, tem que atender aos diferentes interesses, pois sem isso não é possível 
consolidar o projeto hegemônico das classes dominantes. A construção da cidadania passa 
inclusive pela cobrança de o Estado cumprir o seu papel e não apenas ratificar que ele comete 
atitudes equivocadas.
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o  denuncismo, que caracterizou a esquerda durante muito tempo, e que no Brasil inclusive 
contaminou a mídia durante as décadas de 80 e 90, é outro problema que o MOPEC reproduziu em 
sua pouca efetividade, algo que cria desacredito ao emissor das “denúncias”.

Em última análise, o MOPEC, apesar das observações feitas, tem grande importância 
histórica e contribui, enquanto movimento social, para o amadurecimento da eidadama e das 
discussões na sociedade em tomo dessa temática. Tem igual importância como antecedente de uma 
possível e provável educação ambiental das camadas populares, embora possua em sua estmtura 
falhas que foram aqui apontadas, a maioria derivada das dificuldades que os movimentos sociais 
encontram ao partir para a prática. A partir das realizações dos Seminários temáticos e participação 
nos eventos de cunho socioambiental do país, o MOPEC refaz sua trajetória polítiea, renovando 
sua atuação enquanto entidade mo movimento social popular no Nordeste.
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Enn be-+eF>a d a  L iv x e r-d a d le  
d e  O r ie n + a ç ã o  ô e x a a i
o  M ovim ento  em  D efesa  dos 

D ireitos dos H om ossexuais surgiu na 
Europa, de form a bastante tím ida, em  fms 
do século passado. Trazia com o principais 
b a n d e i r a s  a d e s c r i m i n a l i z a ç ã o  da  
hom ossexualidade e o reconhecim ento dos 
direitos civis dos hom ossexuais. D urante o
Foto:Paulo Lopes

N azism o, m ais de 300 m il gays foram  
presos nos cam pos de concentração e 
so m en te  depo is  da S eg u n d a  G u erra  
M undial é que o M ovim ento H om ossexual 
com eçou a se estruturar na Europa e 
Estados Unidos.. M as só na década de 60, 
com  a explosão dos m ovim entos sociais das 
m inorias étnicas e sexuais e com  o 
fortalecim ento dos estudos sobre gênero, é 
que m elhor observam os um a organização 
na luta pelos direitos de igualdade desses 
segm entos com o um  todo. Em 28 de Junho 
de 1969, num  bar conhecido por Stonewall 
Inn, N ew  York, hom ossexuais se rebelaram  
contra a perseguição policial e travam  um a 
batalha de dias seguidos em repúdio ao 
tratam ento de desrespeito e v io lência a que 
são subm etidos. Essa data, pois, se afirm a 
com o o "Dia Internacional do Orgulho Gay 
e Lésbico". E a data que m arca o início do 
m odem o m ovim ento gay no m undo

N o B r a s i l ,  a h i s t ó r i a  do

José Antônio Marques de Oliveira

m ovim ento hom ossexual está diretam ente 
ligada à fundação , em  1978, do Jom al 
L a m p i ã o , p r i n c i p a l  v e í c u l o  d e  
com unicação da sociedade hom ossexual, 
editado no Rio de Janeiro por jo rnalistas, 
intelectuais e artistas hom ossexuais. Foi 
alvo dos resquícios da censura e da ditadura 
militar. U m  ano após, surge em  São Paulo o 
p r i m e i r o  g r u p o  o r g a n i z a d o  d e  
hom ossexuais, o G m po SO M O S  G m po de 
A firm a ç ã o  H o m o ssex u a l, im p o rta n te  
m anifestação dentro do m ovim ento gay na 
década de 80. Esses gm pos questionavam  o 
im aginário social coletivo quanto à noção 
de homoss exualidade da época e criticava o 
ideário m achista que via nas relações 
hom oeróticas o m esm o tipo de dicotom ia 
estabelecida nas relações hom em -m ulher.

Esses m ovim entos, na década de 
80, m u ltip lic a ram -se : So m o s, A to b á , 
Triângulo Rosa  e Grupo Arco-Íris, do Rio; 
Grupo Gay da Bahia  de renom e no cenário 
n a c io n a l, te n d o  co m o  re p re s e n ta n te  
m áxim o o antropólogo Luiz M ott e Grupo  
Lésbico da Bahia', D ialogay  de Sergipe; 
Grupo Lésbico-Fem inista , depois cham ado 
de Um Outro O lhar, de São Paulo; Grupo  
D ignidade, de Curitiba; Grupo Gay do  
Amazonas-, N uances, de Porto A legre; o 
Grupo Lésbico, de Brasília; o M ovim ento  
do Espírito  L ilás - M EL, em  João Pessoa, 
e n t r e  o u t r o s .  A t u a l m e n t e ,  s ã o  
aproxim adam ente 70 gm pos em todo o 
Brasil. Entre os eventos de peso realizados 
em  nosso país, podem os citar a 17" 
C o n f e r ê n c i a  M u n d i a l  d a  I L G A  
( I n t e r n a t i o n a l  L e s b i a n  a n d  G a y  
A ssociation), no R io de Janeiro, em  junho 
de 1995 , e os E B G L T  (E n c o n tro s  
Brasileiros de Gays, Lésbicas e Travestis), 
o rgan izados todos os anos, além  de



encontros estaduais e eventos organizados 
pelos grupos de diversas cidades.

Esses m ovim entos guardam  entre si 
a reivindicação de direitos e a afirm ação de 
u m a  id e n tid a d e  h e g e m ô n ic a , a in d a  
baseados na sua liberdade de escolha ou 
opção sexual, ou seja, na sua própria 
sexualidade, tentando pautar seu discurso, 
portanto, em  um  "direito à diferença". N ão 
foi à toa que segm entos do m ovim ento 
hom ossexual viram  com  bons olhos os 
resultados, nos últim os cinco anos, de 
a l g u m a s  p e s q u i s a s  g e n é t i c a s  q u e  
a firm avam  a ex istência  de um  "gen 
hom ossexual', com o se um  gen pudesse 
dizer m ais de nossas preferências afetivas, 
sexuais, m orais ou éticas.

Pautados em  diversos pressupostos 
legais ou teóricos, tais com o a igualdade 
entre todos, estabelecida pela Constituição 
N acional, ou pela D eclaração U niversal dos 
D ireitos H um anos, ou até m esm o pela 
tentativa de legitim ação das diferentes 
opções sexuais, o que a m aioria dos grupos 
de c id ad an ia  h o m o eró tica  p ro cu ra  é 
dim inuir as disparidades entre a pretensa 
m a io r ia  h e te ro s se x u a l e a ch am ad a  
h o m o s s e x u a l i d a d e  n a  s o c i e d a d e ,  
garantindo seus direitos enquanto cidadãos 
e cidadãs.

Porém , 0 dilem a do discurso gay é 
que, ao dar visibilidade a um a certa form a 
de v ivência hom ossexual, produz, em 
algum a m edida, um a m arginalidade de 
outros m odos de se vivenciá-la, um a vez 
que nem  todos os hom ossexuais, hom ens e 
m u l h e r e s ,  p e n s a m  a c e r c a  da  s u a  
sexualidade de m odo igual, e até m esm o 
podem  vivê-la  de form a diferente, assim  
com o vivem  outras "tipologias sexuais" 
(heterossexuais, bissexuais, transsexuais ou 
assexuais).

O corre em São Paulo, em 1980, o 1° 
Encontro Brasileiro de H om ossexuais e em 
1984 o 2 EB H O , em  Salvador; em  Janeiro 
de 1995, em  C uritiba, realiza-se o V lll°

1 8
Encontro Brasileiro de Gays, Lésbicas e 
T r a v e s t i s ,  n o  q u a l  o M o v i m e n t o  
H o m o ssex u a l B ra s ile iro  co n to u  com  
aproxim adam ente 50 grupos, do A m azonas 
ao Rio G rande do Sul, incluindo 4 grupos de 
lésbicas, 4 grupos de travestis e o recém - 
fundado, em  C uiabá , G rupo Brasileiro de 
T ranssexuais, o prim eiro do gênero na 
A m érica do Sul.

U m  grupo hom ossexual funciona 
com o um a espécie de sindicato em 
defesa de nossa categoria, reunindo forças 
pa ra  lu ta r co n tra  a d isc rim in ação  e 
pressionar o poder público a garantir os 
direitos de cidadania dos gays, lésbicas, 
travestis e transsexuais. Provavelm ente 
tam bém  os bissexuais vão se incorporar a 
nosso m ovim ento, pois assim  acontece nos 
países eivilizados, onde os eles e elas se 
organizam  enquanto entidade diversa dos 
gays e heterossexuais.

O s g r u p o s  h o m o s s e x u a i s ,  a 
e x e m p lo  do  D ia lo g a y  de  S e rg ip e , 
funcionam  através de reuniões onde seus 
m e m b r o s  e v i s i t a n t e s  d i s c u t e m  
inform alm ente sobre os principais 
p r o b l e m a s  d o  d i a - a - d i a  de  s u a s  
c o m u n i d a d e s ;  p l a n e j a m  a ç õ e s  de  
divulgação de nossos objetivos, além  de 
funcionar com o grupo de apoio ao processo 
in d iv id u a l de cad a  h o m o sse x u a l na 
conquista de sua auto-estim a e de divulgar 
inform ações e estratégias de prevenção à 
A ids e às dem ais DSTs.

São basicam ente três os objetivos 
do M ovim ento H om ossexual Brasileiro:
a) lutar contra todas as expressões 
d e  h o m o f o b i a  ( i n t o l e r â n c i a  à 
h o m o s s e x u a l i d a d e ) ;  b )  d i v u l g a r  
infonnações corretas e positivas a respeito 
da hom ossexualidade; e c) conscientizar 
gays, lésbicas, travestis e transsexuais 
sobre a im portância da organização do 
m ovim ento para a defesa dos plenos 
direitos políticos e de cidadania.

O depoim ento dos freqüentadores



desses grupos é sem pre m uito positivo, pois 
para m uitos as reuniões sem anais são a 
única oportunidade e local onde podem  
falar e viver livrem ente a própria orientação 
sexual, sem  m edo ou receio da reprovação 
ou discrim inação. Os grupos servem  de 
apoio nas crises existenciais e na solução de 
problem as ligados à discrim inação. São 
tam bém  centros de prevenção à Aids, 
distribuição de folhetos sobre "sexo m ais 
seguro" e de preservativos.

N esses quase 20 anos de existência, 
0 M ovim ento H om ossexual Brasileiro, 
apesar de contar com  reduzidos recursos 
hum anos e m ateriais, obteve im portantes 
vitórias no reconhecim ento dos direitos 
hum anos dos gays e lésbicas. Em  1985, 
conseguiu que o Conselho Federal de 
M edicina declarasse que no B rasil a 
hom ossexualidade não m ais poderia ser 
classifieada com o "desvio e transtorno 
sexual".

o Kovimen+O HomOGGe>;aQ.l 
^ ira G iie iro , apeGar- cLe con+ar 

com cedUzicloG r-ecacGOG 
hUmClnOG e mCL+eria.ÍG, 

otD+ev/e impor+CLn+eG 
vi+óiria.G no ceconhecimen+o 

cfoG cfi\rei+OG hUmCtnoG 
cLog g,a(jG e léGGicaG.

Em  1989, incluiu no Código de 
É tica  dos Jo rnalis tas  a p ro ib ição  de 
discrim inação por orientação sexual. Em  
1990, nas leis orgânicas de 73 m unicípios e 
nas constituições dos Estados de Sergipe, 
M ato Grosso e D istrito Federal, foi incluída 
a expressa proibição de d iscrim inar por 
orientação sexual. As denúncias de violação 
dos direitos hum anos e assassinatos de 
h o m o ss e x u a is  fo ra m  p u b l i c a d o s  no 
R elatório  A nual do D epartam ento  de 
Estado dos Estados U nidos (1992). Em 
1995 , r e a l iz o u - s e  no  B ra s il  a 17“ 
C onferência da A ssociação Internacional 
de G ays e Lésbicas, (ILGA).

HiCs+óriCC dlo Mowimen+o 
H o m O F > F , e N a C L l  
'&r'CCF>ile’hro; 
ReconF.+1+UindLo 
o Per-cUr-FíO

o  ano de 1979 é chave na H istória 
do M ovim ento B rasileiro  de H om ossexuais 
(M H B ), ano de fundação  do Jo rnal 
Lam pião  da Esquina  e do prim eiro grupo 
gay brasileiro , o Som os SP, am bas 
instituições p ioneiras e fundam entais no 
desenvolvim ento dos dem ais grupos de 
defesa dos direitos de gays e lésbicas no 
país. A ssim , em  fms de 1979, quando já  
existiam  m ais de um a dezena de grupos no 
eixo Rio SãoPauloBrasília, o Lam pião e o 
Som os, de São Paulo , idealizaram  a 
organização de um  encontro nacional, o 
prim eiro de um a série de doze, sendo 6 
EBHO s  E n c o n tro s  B ra s ile iro s  de 
H om ossexuais, e 2 prévias para o EB H O s e 
4 encontro regionais

O 1" E n c o n tro  B ra s ile iro  de 
H om ossexuais, realizado em São Paulo de 
4 a 6 de abril de 1980, segundo o Jom al 
L am pião  (A bril/80 ), concen trou  duas 
atividades, o EBHO (aberto a qualquer 
hom ossexual, previam ente inscrito), e o 
EG H O  (encontro de grupos hom ossexuais 
organizados). Essas duas siglas coexistiram  
ao longo da história do M HB prevalecia, 
contudo, a prim eira, o EBHO.

O correu no Centro A cadêm ico da 
Faculdade de M edicina da U niversidade de 
São Paulo USP, com  a presença de 8 gm pos: 
Som os SP, Som os Sorocaba, Libertos 
G uam lhos, G m po Lésbico Fem inista SP, 
Eros SP; Som os e Auê Rio, e Beijo Livre, 
de Brasília. C alculava-se 200 pessoas 
participantes das seções ordinárias, m as na 
plenária final, no Teatro Ruth Escobar, 
contava-se com  600 participantes, o único 
m om ento em  que o I EBHO esteve aberto 
aos não-hom ossexuais.

Os participantes dividiram -se em
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subgrupos para discutir a questão lésbica, a 
re p re ssã o  h o m o fó b ic a , os m ic h ê s  e 
travestis, a solidão do hom ossexual a 
in to lerância da Igreja Católica, donde 
f o r m u l a r a m  a l g u m a s  c o n c lu s õ e s  e 
recom endações: 1) incentivar a legalização 
d o s  g ru p o s  h o m o s s e x u a is  e m a io r  
in te r c â m b io ;  2 ) a m p lia r  e s tu d o s  e 
conferências sobre hom ossexualidade; 3) 
l u t a r  p e l a  a p r o v a ç ã o  d e  l e i s  
antidiscrim inatórias, inclusive a exclusão 
do cód igo  302 .0  que c la ss if ica v a  a 
hom ossexualidade com o desvio sexual; 4) 
d e n u n e i a r  to d a s  as e x p re s s õ e s  de 
preconceito  anti-hom ossexual. O evento foi 
encerrado com  um  show  na Boate M istura 
Fina, onde um  núm ero de dublagem  
m achista foi vaiado e interrom pido por 
interferêneia dos m ilitantes presentes.

Os resultados desse Encontro foram  
significativos e puseram  em evidência o 
que não se pod ia  m ais esconder: a 
m o b ilização  ganhava expressão  e se 
c o n so lid a v a  d en tro  dos m o v im en to s  
so c ia is . In te rn a m e n te , os in te re s se s  
reorganizavam  os grupos. Sob este prism a 
as lé sb ic as  a rg u m en tav am  que  suas 
questões eram  m ais específicas e que o 
processo de afirm ação som ente era possível 
dentro de grupos fem ininos: retiraram -se do 
g r u p o  S O M O S ,  f o r m a l i z a n d o  
in d ep en d en tem en te  o grupo L ésb ico- 
Fem inista.

Q uestões partidárias vinham  à tona, 
um  g ru p o  de m ilita n te s  re c u s o u  a 
i d e n t i f i c a ç ã o  d o  S o m o s  c o m  a 
C onvergência Socialista, alegando que os 
interesses do grupo haviam  sido desviados 
dos interesses básicos, que eram  os de 
discutir a sexualidade e lutar contra a 
discrim inação sexual.

Era necessário com preender m elhor 
com o 0 m ovim ento hom ossexual desejava 
cam inhar. No m odelo determ inado pelas 
organizações partidárias não havia espaço

SD

para um a opção que não fosse a da 
revolução. D urante esse Encontro, tom ou- 
se claro que os gm pos não alinhados às 
organizações políticas desejavam  atuar 
com  autonom ia, portanto, de m aneira 
diferente das propostas das organizações. O 
enfrentam ento desta problem ática gerou 
divisões, rachas, dentro dos gm pos. U m  
articulista do Lam pião da Esquina  assim  se 
expressou acerca desse 1 .Encontro:

“(...) D igo isso para  dar uma idéia de  
c e r to s  m o m e n to s  c r í t ic o s ,  o n d e  a 
c o m p e t i ç ã o  ( . . . )  e x p l o d i u  
escandalosamente, num acontecim ento que  
fo ra  fe ito  para  prop ic iar conhecim ento  
m útuo e so lid a r ie d a d e .( . . . ) .” E  m ais  
adiante: “(...) Pela m ostra desse Encontro, 
acho que reproduzimos sobejam ente os 
padrões po líticos tradicionais. Então me 
pergunto  se não estam os desperdiçando  
energia em tentar im itar e m ultiplicar  
partidos políticos já  existentes. (...) M as de  
tudo isso, pode-se  d izer que o lo . EG H O  fo i  
fé r t il  p e lo  fa to  de nos m ostrar o que não  
som os e o que nos fa lta . Seria desejável que 
no p ró x im o  ano com eçássem os p e lo  
começo: discutindo aquilo que tem os de 
original; po is  se não sabem os em que  
som os originais, nosso prim eiro  gesto  
deverá ser necessariam ente o de nos 
conhecerm os p o r  dentro: ou seja, é urgente 
que descubram os as nossas especifícidades  
enquanto M ovimento. Para com elas 
encontrar (criar) fo rm a s novas de fa ze r  
política, fo rm a s nossas. Sim, é fundam en ta l 
m obilizar “as bases ”, com o no ato político  
do Ruth Escobar. A m obilização de fa to  
ocorreu e fo i  g r a t i f  cante. M as para  além  
disso, nos defrontam os eom uma questão  
ligada a nossa p rópria  sobrevivência  
enquanto m ovimento: ou m udam os a fo rm a  
de atuação política  baseada na com petição  
partidária /dou trinária  ou, no mínimo, 
teremos vários rachas no I I  Encontro, em  
1981 (...). ”



U m a das sugestões do encontro 
nacional foi a realização de encontros 
re g io n a is  p re p a ra tó r io s , d e s te  m odo  
realizou-se em  O linda no período de 19 a 21 
de abril de 1981, o 1° Encontro de Grupos 
H om ossexuais do N ordeste. As reuniões 
ocorreram  em  Olinda, no Centro de Cultura 
Luiz Freire, congregando m ais de 60 
participantes que, divididos em  subgrupos, 
discutiram  a v iolência anti-hom ossexual; 
os problem as do relacionam ento entre gays 
e lésbicas e as categorias dentro  da 
hom ossexualidade.

C o m o  re s o lu ç õ e s ,  d e c id iu - s e  
incentivar a participação do m ovim ento nas 
reuniões anuais da SBPC - Soeiedade 
B rasileira para o Progresso da C iência; a 
fundação de novos grupos pelo N ordeste; 
C aravanas de A tiv istas V isitantes das 
principais cidades e "guetos gays", a contar 
com  outras entidades populares; a fundação 
da revista  "Bichana", jam ais concretizada, e 
a cada grupo a liberdade de relacionar-se 
com  partidos políticos, sem  atrelar o 
m ovim ento a nenhum  deles.

Com  o fim  do Jom al O Lam pião da 
E s q u in a ,  em  m e a d o s  de  1981,  os 
hom ossexuais brasileiros perderam  seu 
principal canal de com unicação nacional, 
pois os pequenos boletins de alguns gm pos 
não conseguiram  o m esm o alcance de 
com unicação hom ossexual do continente 
sul-am ericano.

A d if ic u ld a d e  de a r t ic u la ç ã o  
c o l a b o r o u  p a r a  u m  p e r í o d o  d e  
arrefecim ento do m ovim ento, som ente em 
1984 o G m po Gay Brasileiro reuniu forças 
para convocar o II Encontro B rasileiro de 
H om ossexuais, que em vez de ser realizado 
em  1981, no Rio, ocorreu em  Salvador em 
1984. A pesar do convite a todos os gm pos 
reduzidos a 7 em todo território nacional , 
c o m p a rec e ram  no seg u n d o  e n c o n tro  
representantes de 5 gm pos: o Dialogay, 
G atho, GLH, GGB e A dé-D udu, além  de 
gays m oradores em  M aceió. C hegou a um 
total de 40 participantes. As reuniões foram

feitas no com itê de um  deputado am igo, do 
PM DB, M arcelo Cordeiro, e contou na 
abertura com  representantes do M ovim ento 
N egro U nificado, Fem inistas e do PM DB e 
PT.

Esse evento m arcou o início das 
com em orações do "A no In ternacional 
G a y " , t a m b é m  d e l i b e r a r a m  qu e  o 
m ovim ento devia encam inhar ao Conselho 
Federal de M edicina o abaixo-assinado 
com  m ais de 16 m il assinaturas pela 
suspensão do código m édico 302.0, que 
classificava a hom ossexualidade com o 
desvio e transtorno sexual. O utras questões 
encam inhadas foram: lutar pela inclusão de 
cursos de educação sexual em todas as 
escolas e por um  tratam ento positivo da 
m ídia em relação à questão hom ossexual; 
p e l a  a p r o v a ç ã o  d e  l e g i s l a ç ã o  
a n t i d i s e i i m i n a t ó r i a ,  i n c l u s i v e  p e la  
legalização do "casam ento gay", e eom o o 
m om ento era de luta polítiea, pelas D iretas  
Já.

O saldo positivo  desse encontro foi 
a reativação dos Encontros nacionais, após 
m ais de 3 anos de paralisação, e a 
d iv u lg ação  de um a ca rta  a b e rta  do 
M ovim ento à nação, na qual se posicionava 
c la ra  e c o ra jo ra m e n te  em  fav o r da 
plenitude dos direitos de cidadania dos 
hom ossexuais e apoiava os m ovim entos 
p rogressistas em  suas lutas por um a 
sociedade m ais justa , fraterna e igualitária.

I ^  ’
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O 4° Encontro B rasileiro realizou-se 
em  A racaju/SE , no período de 11 a 14 de 
j a n e i r o  d e  1 9 9 0 .  P a r t i c i p a r a m  
representantes de 6 grupos: D ialogay, 
G G B, A tobá RJ, G RAB CE, G rupo Free, 
d e  T e r e s i n a ,  e N I E S  N ú c l e o  
In terdiscip linar de Estudos da Sexualidade, 
com dois conferencistas desta entidade a 
fa la r  sob re  o p o lêm ico  co n ceito  da 
prom iscuidade e sobre a prostituição dos 
trav es tis . E n tre  os tem as d iscu tidos, 
destacaram -se a cam panha nacional de 
p r e v e n ç ã o  da  A i d s ;  d e n ú n c i a  dos  
a s s a s s i n a t o s  p r a t i c a d o s  c o n t r a  
hom ossexuais; form ação de um  Conselho 
Brasileiro de Entidades O rganizadas de 
Flom ossexuais.

N  e a q i L e G d l a  q a e  a e m p r e  

e c > + e \ / e  p r ^ e a e n + e  n a a  

iL L + a a  a p i r e F > e n + a

c o i G + r a d l i ç õ e a  p a r - a  o  

m 0 \ / l m e n + 0  - F e m n ln ia + C f ,  

c o r ^ + r a d i ç õ e a  e c , + a a  

a c i r - í - a d l a F  n o  c a a o  c L a a  

m a i h e r ~ e a  h o m o a a e - x L L a i a .

o  5 “ E n c o n t r o  fo i  o m a i s  
prolongado, ocorreu em Recife/PE de 7 
a 13 de janeiro  de 1991, pois nele realizou- 
se tam bém  um  m om ento preparatório que 
contou com  oito conferências, sobre teoria 
da hom ossexualidade, religião e repressão 
à sexualidade. O encontro propriam ente 
dito durou 3 dias com pletos. Esse conclave 
realizou-se  na sede da Sociedade de 
M edicina de Pernam buco, sob organização 
de A ntônio Peixoto, fundador do MAP, 
destinado à prevenção da A ids e auxílio 
aos soropositivos. Estiverarn presentes o 
Dialogay, o GG B, o ATOBÁ, U m  Outro 
O lhar e os futuros fundadores do Grupo 
D ignidade, do Paraná, Toni Reis e David 
Haarrad. Os tem as discutidos foram: 1) o

8L
fortalecim ento do m ovim ento e a fonuação  
de novos grupos; 2) a realização de eventos 
regionais para atingir o gueto e, 3) m aior 
participação na luta contra a Aids.

É interessante observar que cada 
encontro serviu com o estím ulo à criação de 
novas organizações, a exem plo de gays e 
lésbicas de estados vizinhos, com o Paraíba, 
e Rio G rande do N orte, que a partir de sua 
participação no encontro fundaram  grupos 
locais.

K P oáiçdo  cLd K U lh e r  
LéFsNoIcCf no Con+eN+O 
dlo KOuimen+O FemlnlF^+Cl

A partic ipação  nos congressos 
f e m i n i s t a s  v i n h a  de  e n c o n t r o  às  
expectativas do m ovim ento hom ossexual, 
não só porque as lésbicas buscavam  
aprender com  a experiência anterior e m ais 
am pla do m ovim ento fem inista, com o 
t a m b é m  p o r  s e r  c o n s i d e r a d o  u m  
m ovim ento de m inoria, com  expressiva 
repercussão na sociedade, além , é claro, da 
identificação com o m ulheres.

Em bora o evento não fosse dirigido 
ao m ovim ento hom ossexual, a participação 
das m ulheres hom ossexuais trouxe à 
m ostra um a nova questão a especificidade 
da causa fem inista, e dentro dela o 
lesb ian ism o . F oram  tem as de d ifíc il 
tratam ento, especialm ente para parcelas 
significativas da m ilitância da esquerda 
tradicional.

A esquerda que sem pre esteve 
p resen te  nas lu tas socia is, ap resen ta  
contradições para o m ovim ento fem inista, 
contradições estas acirradas no caso das 
m ulheres hom ossexuais. Suas teses a 
respeito da libertação são genéricas, a 
libertação era um a dívida à classe operária, 
as questões da dom inação, da exploração e 
da v io lênc ia  não diziam  respe ito  às 
m ulheres, m as a toda a sociedade, a 
insistência das fem inistas em discutir seus 
tem as específicos, tais com o a sexualidade.
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os p ap é is  soc ia is, en tre  o u tro s , e ra  
considerado inoportuno e divisionista, pois 
não eram  considerados com o problem as 
das m ulheres operárias.

O debate ideológico que se travou 
entre a luta societária e as lutas específicas 
com prom eteu  o en cam inham en to  dos 
congressos, e desestabilizou os grupos dos 
m ovim entos fem inista e hom ossexual. Este 
últim o, em  especial, fora exposto de form a 
depreciativa e preconceituosa. As lésbicas 
m ostravam -se preocupadas com  a questão 
d a  v i o l ê n c i a  c o n t r a  as  m u l h e r e s  
h o m o s s e x u a is ,  “d is c u t in d o  o tem a  
'violência' é que poderem os aprofundar a 
questão lésbica do pon to  de vista da dupla  
discrim inação  enquanto  m ulheres e 
lésbicas a que estam os sujeitas, no quadro  
do regim e opressor em que v ivem o s” 
(depoimento).

Para os grupos de extrem a esquerda, 
a luta era um a só, “não há violência contra a 
m ulher, m as sim contra hom em  e m ulher da 
classe operária”, e acusavam  as fem inistas 
de serem  pequeno-burguesas, de falarem  
um a linguagem  elitista e de apresentarem  
propostas pouco interessantes ao povo e á 
revolução.

V*'

De form a agressiva, as políticas dos 
g r u p o s  de  e s q u e r d a  o r g a n i z a d o s  
radicalizaram  e entre o 2” e 3°. Congressos

as lésbicas passaram  a ser o alvo predileto  
no enfrentam ento. O jom al Lam pião da 
E squina, em  m atéria intitulada “A  hora da 
porrada” , com enta:

“D e tím idas participantes o ano passado, 
as lésbicas emergiram para  a crista da 
onda neste 3° CMP, ao se tornarem alvo  
predile to  da HP, para  quem a coisa se  
colocava assim : de um lado as lésbicas, de  
outro o povo  brasileiro (...). ”

A inda no m esm o artigo, lê-se um a 
negociata entre os organizadores:

“(...) m ilitantes do HP, na im inência de  
perderem  o P acaem bu, en traram  em  
contato telefônico com a Coordenação  
para  p ropor a reunificação. Concordavam  
em aceitar as lésbicas em troca do apoio à 
Constituinte. M as não abriam m ão de sua  
oposição ao SO S/M ulheres ”, um a vez que, 
ainda m ais grave, o SOS “transform a  
violência na fa m ília  em caso de po líc ia  e fa z  
o jo g o  da ditadura, porque culpa o operário  
que chega em casa cansado e bate na 
m ulher (...). ”

“Q uerem os p ro p o r  que o m ovim ento  
fe m in is ta  não  reproduza  o d iscu rso  
politiqueiro  m achista das lutas gerais  
conta as lutas específicas e eue  todas as 
questões referentes a todas as mulheres 
sejam  igualm ente prioritárias. Igualm ente  
prioritárias, m esm o porque a m ulher  
hom ossexual também é negra, a m ulher  
hom ossexual também é mãe, a m ulher  
hom ossexual também é dona de casa, a 
m ulher hom ossexual também éprostitu ta , a 
m ulher hom ossexual também é operária, a 
m ulher hom ossexua l tam bém  está na 
periferia  e calar a respeito dessas m últiplas 
opressões também nos torna cúm plices da 
violência. ”

A F a c ç ã o  H o m o s s e x u a l  da  
C onvergência Socialista apresentou estudo
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so b re  o te m a  e b u sc o u  e s c la re c e r  
teoricam ente sua posição:

“O M ovim ento H om ossexual no B rasil é 
com posto de um pequeno  número de  
pessoas, na m aior p a r te  da classe média, e 
o pensam ento  dom inante no M ovim ento, e 
q u e  g e ra  m u ita  c o n fu sã o  e n tre  os 
participantes, é a visão de que todos nós, 
hom ossexuais, estam os unidos pe la  nossa  
o p re ssã o  q u e  so fre m o s  em  com um . 
Portanto, deve-se lutar para  a nossa  
libertação sem  olhar para  as classes que 
nos separam . Sem olhar para  as lutas 
travadas p o r  todos os trabalhadores  
oprim idos no Brasil, que são a maioria. (...) 
Isto não quer dizer que os hom ossexuais em  
seu conjunto não devam  se unir para  as 
lutas específicas, ao contrário, esta união é 
necessária, m as sem pre chega o d ia em que  
a bicha rica terá interesses diferentes dos 
trabalhadores. (...) A luta p o r  nossa  
libertação é dura e tem os que exigir o nosso  
direito desde já , mas sabem os que som ente  
uma m udança da sociedade é que poderá  
levar esta luta para  espaços maiores. Não  
há outra m aneira de destruir todas as 
fo rç a s  que mantêm a opressão. E la passa  
pe la  m udança da sociedade. E  a classe  
trabalhadora é a única fo rç a  socia l que 
p o d e  cum prir esta tarefa. E  a revolução  
socialista  que vai criar as verdadeiras 
condições para  se desenvolver um processo  
cultural e sexual inteiram ente aberto, livre 
de repressões. ”

O RecLLO dlo Kowimen+o 
Cr-i^eF, e  S aíd laF .

Entre 1980 e 1981, o m ovim ento 
realizou outras atividades, m as sem  o 
im pacto  das anteriores. A s agressões 
continuavam : contra as lésbicas em seus 
e s p a ç o s ;  a m e a ç a s  às  r e v i s t a s  q ue  
veiculavam  abertam ente m atérias sobre o 
relacionam ento hom ossexual o próprio

Lam pião da Esquina  enfrentou problem as, 
encerrando suas atividades em junho  de 
1 9 8 1 .0  m ovim ento entrava em refluxo.

M uitas foram  às questões sem  
r e s p o s t a s  e as  e s c o l h a s  e x i g i r a m  
c o m p r o m i s s o s  p o l i t i c o s .  O s  
e n f r e n t a m e n t o s  i d e o l ó g i c o s  e as  
p e rsegu ições de cará te r rep ressiv o  e 
m oralista desorganizaram  internam ente os 
grupos. A inda assim , realizaram  nos dias 14 
e 15 de abril de 1981 o 1°. Encontro Paulista 
de Grupos H om ossexuais O rganizados, 
um a sem ana depois do 1° Encontro dos 
G rupos H om ossexuais O rganizados do 
N ordeste, no Recife. Os m aiores e m ais 
organizados procuraram  estabelecer-se em 
sedes, desenvolver atividades culturais, 
m anter a divulgação e buscar participação 
pública em eventos de caráter acadêm ico, 
com o a reunião anual da SBPC. N esse 
evento, o G rupo G ay da Bahia liderou um  
abaixo-assinado contra o código 302.0 da 
C lassificação Internacional de Doenças da 
O rganização M undial da Saúde, que definia 
o h o m o ssex u a lism o  com o “ desv io  e 
transtorno sexual” .

Os partidos (re)organizavam -se, 
conclam ando os m ovim entos sociais, que 
nos anos anteriores se haviam  m obilizado 
pelo restabelecim ento da dem ocracia no 
p a ís . A  a d o ç ã o  d as  b a n d e ira s  dos 
m ovim entos sociais pelos partidos políticos 
deu-se com  a adesão de seus m ilitantes a um  
p r o g r a m a  p o l í t i c o  q u e  p r o p u n h a  
m od ificações p rofundas na sociedade 
brasileira, de m odo que para um a parcela 
dos m ilitantes hom ossexuais, a alternativa 
estava disponível:

“(...) Três anos depois do início do 
M ovim ento, os grupos ainda pareciam  
estar num processo de perplexidade quanto  
aos rum os de atuação. Não chegaram  a um 
acordo sobre o I I  Encontro Brasileiro de  
Grupos Hom ossexuais, (...), m al deram  
resposta à onda de repressão às lésbicas 
que ocorria em São Paulo, em 1980. Essa



inatividade seria reflexo, principalm ente, 
das d iferenças ideológicas. M as não  
significou, absolutam ente, a estagnação. 
(...) A s vésperas do 1. de maio deste ano, 

f o r m o u - s e  o g r u p o  d e  m i l i t a n te s  
hom ossexuais construindo o P T  P artido  
dos Trabalhadores, que além  de ter  
partic ipado  no D ia do Trabalhador, no  
ABC , tem uma proposta  de levar a 
discussão do hom ossexualism o à classe  
trabalhadora (...). E sse pro jeto  de trabalho  
dentro de um partido  político, proposto  p o r  
m ilitantes de vários grupos hom ossexuais, 
poderá  abrir um novo espaço de atuação  
p a r a  os hom o ssexu a is , num  terreno  
privilegiado, p o r  tratar-se de um partido  de  
trabalhadores único setor socia l cujos 
interesses coincidem  com a necessidade de  
tra n sfo rm a çã o  ra d ic a l da soc iedade , 
cam inho  da  lib erta çã o  d e fin itiva  do  
hom ossexual. ”

O ImpCXC+O dlo. K lb S  
F^obóre O Ho\/Ímen+o 
H o m o G G e ^ a a i

" Você sabe qual é a diferença entre A ID S  e 
o am or? A A ID S  dura pa ra  sempre. ”

Essa pichação nos m uros da cidade de 
San Francisco, reduto dos hom ossexuais 
am ericanos, era um  insólito aviso de que o 
pânico  e a iron ia  estabelec iam -se: a 
infecção pelo vírus da im unodeficiência 
hum ana (FllV) causador da síndrom e da 
im unodeficiência adquirida (A ID S), fez de 
início entre os hom ossexuais suas m aiores 
vítimas:

“Uma nova síndrom e de im unodepressão é 
reconhecida em N ova Iorque, quando  
j o v e n s  do  g r u p o  d e  h o m o s s e x u a is  
apresentaram  uma epidem ia de sarcom a de 
K aposi em I9 8 I. A pós dois anos, em 1983, 
f o i  identificado o agente infeccioso - o HIV,

p o r  Barre-Sinoussi, no laboratório de Jean  
M ontagnier. In iciou-se assim  a história de  
um a ep idem ia , causada  p o r  doença  
infecciosa das m ais destrutivas do sistem a  
im unitário reconhecida até hoje, e que leva 
as vítim as à morte. Segundo J. M ann, da  
H arvard  School o f  P ublic  Health, esta  
e p id e m ia  p r o d u z  m u d a n ç a s  so c ia is , 
trazendo em destaque a discussão do valor  
do homem, o com bate à desigualdade  
fe m in in a  e m ascu lina . Com  a crise  
económ ica de 1991, agravando o problem a  
do crescim ento  das m inorias pobres, 
aum enta a incidência da doença através  
dos desadaptados e desalojados, com  
aum ento de d istribuição de drogas que  
s e g u e  a e x p a n s ã o  da  p r o s t i tu iç ã o  
m asculina efem inina. ”

Iniciou-í>G aF>F>im Cf hia+óiriCf 
+ G  LLmCf e p i d e m i a ,  

c a u & a d a  poe d o e n ç a  
i r r f e c c i o F a  d a a  m a i a  

deç>-hrU.+i\/aç> d o  çic>+ema 
imLLndáeio re co n h e cid a  

a + é  ho3 e ,  e  que le ra  aç. 
vdim aç à  morde.

D urante os anos que se seguiram , a 
im prensa explorou a falta de vereditos, 
sobre a síndrom e. A s descobeilas m édico- 
científicas sobre a doença eam inharam  
m ais devagar do que a síndrom e, e esta 
alastrou-se. M al acabara de o Conselho 
Federal de M edicina abolir, em  1985, a 
categoria de “desvio e transtornos sexuais” 
do hom ossexualism o, lê-se em  inúm eras 
m atérias jo rnalísticas as preocupações com 
0 assédio m oralizante que a desinform ação 
sobre a síndrom e acarretou. A com unidade 
hom ossexual voltou a ser o centro da 
questão não o vírus, m as os hom ossexuais. 
Instalou-se um a espécie de caça às bruxas: 
“peste rosa” , “peste gay” , “câncer gay” , 
entre outras, eram  as referências apelidos 
jocosos ao que se considerou “o mal dos
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anos 80” . Os pontos de encontro, bares, e 
o u t r o s  e s t a b e l e c i m e n t o  p e r d e r a m  
freguesia, feeharam  ou m udaram  de ramo. 
O m ovim ento  hom ossexual, perp lexo , 
fechou-se em  si m esm o.

O dram aturgo am ericano Larrly 
K ram er, autor da prim eira peça sobre a 
A ids, N orm al H eart, disse à im prensa 
brasileira:

“O s g a y s  n o r te - a m e r ic a n o s  fo r a m  
a ting idos p e la  ep idem ia  de A id s  no 
m om ento em que a luta p o r  seus direitos 
estava quase sendo vencida. Hoje, depois 
de quinze anos de luta a com unidade gay  
parece  encontrar-se po lítica  e m oralm ente  
no m esm o p on to  em que estava antes de 
Stonewall. ”

8lp

Foto:Paulo Lopes

Enfraquecido pelas divergências 
que se sucederam  nos prim eiros anos da 
década de 80, o m ovim ento surpreendeu-se 
com  o advento da A ID S, desarticulou-se, 
porém  não desapareceu. A lguns grupos 
continuam  com  atividades m ais locais, 
porém  não m enos im portantes é o caso do 
G rupo G ay da B ahia; outros grupos 
nasceram  nesse período, com o o Triângulo 
R osa RJ, (1985-1988). Esse grupo, 
diferentem ente dos dem ais, ocupou-se do 
aspecto ju ríd ico  em  relação à orientação 
sexual, buscando esclarecer parlam entares 
e a própria opinião pública da necessidade 
de alterar 0 texto da carta constituinte sobre

os direitos fundam entais da pessoa. A o final 
da década de 80 e com eço dos anos 90 os 
grupos hom ossexuais retom am  fôlego, 
agora, visceralm ente ligados ao trabalho de 
apoio e solidariedade às vítim as da A ID S, 
às c a m p a n h a s  de e s c la re c im e n to  e 
divulgação.

o  6P.UPO blKLo6Ky bE 
SER6.3PE

Fundado em  1981 por W ellington 
A ndrade, o G rupo D ialogay de Sergipe é, 
depois do G G B, o m ais antigo grupo 
hom ossexual em  funcionam ento no país, 
pioneiro na prevenção da A ids em  Sergipe e 
responsável por im portantes vitórias em 
favor da cidadania dos gays e lésbicas foi 
em A racaju onde se inaugurou a prim eira 
rua do m undo intitulada "28 de Junho", em 
hom enagem  ao D ia In te rnac ional do 
O rgulho Gay, e logo depois em Salvador, 
por iniciativa do m ilitante H uides Cunha.

O G rupo  D IA L O G A Y  é um a 
e n tid a d e  sem  fin s  l uc r a t i vos ,  n ão - 
govem am ental, que prom ove os D ireitos e a 
D ignidade dos Gays e Lésbicas, atua na 
p re v e n ç ã o  às d o e n ç a s  s e x u a l m e n t e  
transm issíveis jun to  à população de ma: 
gays, travestis e trabalhadoras do sexo. Por 
seus trabalhos na área dos direitos hum anos 
e no cam po da AIDS, foi reconhecido de 
U tilidade Pública M unicipal e Estadual. 
Tem por finalidades:
a) organizar, sem  qualquer form a de 
discrim inação, o m aior núm ero de pessoas 
interessadas em defender a liberdade de 
orientação sexual, especificadam ente a 
hom ossexual;
b) prom oção da assistência social; 
c j p r o m o ç ã o  da  c u l t u r a ,  d e f e s a  e 
conservação do patrim ônio e artístico:d) 
p r o m o ç ã o  g r a t u i t a  d a  e d u c a ç ã o .  
O bservando-se a form a com plem entar de 
participação das organizações de que trata 
esta lei;



d ) p r o m o ç ã o  g r a tu i ta  d a  e d u c a ç ã o .  
O bservando-se a form a com plem entar de 
participação das organizações de que trata 
esta lei;
e) prom oção gratuita de saúde, observando- 
se a form a com plem entar de participação 
das organizações de que trata esta lei;
f) prom oção da segurança alim entar e 
nutricional;
g) defesa, preservação e conservação do 
m e i o  a m b i e n t e  e p r o m o ç ã o  d o  
desenvolvim ento sustentável;
h) prom oção do voluntariado;
i)  p r o m o ç ã o  d o  d e s e n v o l v i m e n t o  
econôm ico e social e com bate à pobreza;
j)  experim entação não lucrativa de novos 
m odelos sócio-produtivos e de sistem as 
a lte rn a tiv o s  de p ro d u ç ã o , c o m é rc io , 
em prego e crédito;
k) prom oção dos direitos estabelecidos, 
construção de novos direitos e assessoria 
ju ríd ica  gratuita de interesse suplem entar;
1) prom oção da ética, da paz, da cidadania, 
dos direitos hum anos, da dem ocracia e de 
outros valores universais: 
m) estudos e pesquisas, desenvolvim ento 
de tecnologias alternativas, produção e 
d i v u l g a ç ã o  d e  i n f o r m a ç õ e s  e 
conhecim entos técnicos e científicos que 
digam  respeito às atividades m encionadas.

O G rupo D ialogay está organizado 
adm inistrativam ente pela sua A ssem bléia

G eral, órgão soberano  da institu ição , 
c o m p o s t a  po r  t o d o s  os  s ó c i o s  do 
m ovim ento a m aioria do sexo m asculino. 
Sua D iretoria Executiva é constituída pelo 
P re sid e n te , V ice -P re s id e n te , 1° e 2° 
Secretários, 1" e 2° Tesoureiros e o 
Conselho Fiscal com  3 m em bros, que 
exam ina  o desem penho  fin an ce iro  e 
contábil da instituição.

O funcionam ento da entidade é 
orientado pelas norm ativas do Regim ento 
Interno, decididas em assem bléia geral, e 
pelas ordens executivas, em itidas pela 
diretoria que disciplina o funcionam ento

interno. Para dinam izar as atividades, 
algum as eoordenações espeeíficas foram  
im plantadas, com o a de direitos hum anos, 
saúde e higiene, auto-estim a, gays, lésbicas, 
travestis, transgêneros, garotos e garotas de 
p ro g ra m a , p ro m o ção  so c ia l, cu ltu ra , 
ciência e tecnologia e a coordenação de 
e l a b o r a ç ã o  d e  p r o j e t o s .  P o s s u e m  
cronogram as de funcionam ento, atividades 
específicas e indivíduos responsáveis por 
su a s  r e s p e c t iv a s  fu n ç õ e s , a lé m  de 
avaliadores.

Seus recursos financeiros provêm  
substancialm ente de projetos financiados 
pelo M inistério  da Saúde e pela U N ESC O , 
v o l t a d o s  p a r a  a i n t e r v e n ç ã o  
com portam ental jun to  aos garotos e garotas 
de program a e hom ossexuais da grande 
A racaju, além  do projeto de fortalecim ento 
institucional, que visa a expansão das suas 
atividades nas cinco principais cidades do 
estado de Sergipe (Lagarto, Estância, 
Propiá, Itabaiana e N ossa Senhora da 
Glória, esta localizada na região semi- 
árida).

beciCEirccção dle  
P u i r t c í p i o F ^

O G rupo DIALOG AY de Sergipe 
prom ove e luta para assegurar igualdade de 
direitos hum anos, a saúde e o bem -estar de 
G ays, Lésbicas, Travestis e B issexuais, 
suas fam ílias e am igos, através do apoio 
educacional, ju ríd ico  e social para lidar 
com  um a sociedade adversa; educação para 
esclarecer um  público m al-inform ado sobre 
sua condição social, e apoio ju ríd ico  no 
com bate  à d isc rim inação , o ferecendo  
espaço e oportunidades de diálogo e 
atuando no sentido de criar um a sociedade 
m ais justa , saudável e respeitosa para com  a 
diversidade hum ana.

O G rupo tem  com o objetivo dar 
in fo rm açõ es  sobre  saú d e, d ire ito s  e 
cidadania, dicas de renda alternativa, 
educação, dignidade hum ana dos gays.
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lésbicas e travestis , pois o D ialogay 
acredita que “Sem cidadania, não há 
prevenção. ”

N os últim os vinte anos, o D ialogay 
b u sc o u  a u n iã o  d o s h o m o ss e x u a is , 
objetivando m inorar o preconceito. A  idéia 
nasceu  na B ahia, po r in term édio  do 
professor Luiz M ott, fundador do G rupo 
G ay da Bahia. Para W ellington A ndrade, 
p residen te  e fundador do G rupo em 
Sergipe, “O D ialogay é a m aior entidade  
gay  do B ra s il”. Q uando fundado, o Grupo 
não tinha m ais do que 13 com ponentes e 
a t u a l m e n t e  c e r c a  de  100  p e s s o a s  
freqüentam  o G rupo, objetivando obter 
inform ações sobre as D S T 's , adquirir 
p rese rv a tiv o s , p a rtic ip a r de palestras , 
cursos, reuniões e debates sobre a questão 
hom ossexual e, principalm ente, defender a 
dignidade e o respeito  da orientação sexual 
do ser hum ano.

D e s t a e a  c o m o  c o n q u i s t a s  à 
participação  ativa pela elim inação do 
código 302.0 do IN SS, que rotulava o

hom ossexual com o um a pessoa anorm al, 
com  problem as psíquicos, um a vitória dos 
grupos gays do Brasil. O utra conquista foi a 
inclusão do atendim ento dos hom ossexuais 
na delegacia da m ulher, quando agredidos 
nos seus direitos de eidadão.

A t u a l m e n t e ,  o m o v i m e n t o  
acom panha com  seriedade a proposta de 
união civil entre pessoas do m esm o sexo, 
seus asp ec to s  p o s itiv o s  e neg a tiv o s , 
reconhecendo que esta lei visa a proteção 
dos direitos de propriedade e sucessão, 
igualando aos m esm os direitos da união 
h e t e r o s s e x u a l .  O u t r a  b a n d e i r a  do  
m ovim ento é a elim inação da portaria do 
M inistério  da Saúde que considera os 
hom ossexuais com o pertencentes a grupos 
de risco e cujo sangue é inadequado para 
doação nos bancos de sangue, pelo risco de 
contam inação  por DSTs e A ID S. Os 
hom ossexuais ainda reivindicam  o direito 
de v isita íntim a aos hom ossexuais presos

S8

p e lo  seu  c o m p a n h e iro  e o fim  do 
preconceito contra os hom ossexuais que 
pretendem  seguir carreira militar.

iN H o m C rF o E D iG -  

In+o lerdncia  e  Ódio à  
H o m O F í b e N L L C G i d C f d e

o  A rquivo Edgard Leuenroth da 
U N IC A M P recebeu, na segunda m etade da 
década de 80, diversas coleções de grupos 
m ilitantes do m ovim ento hom ossexual 
brasileiro, basicam ente dos Estados de São 
Paulo e Rio de Janeiro. Esses grupos 
haviam  encerrado suas atividades por 
diversos m otivos.

O acervo  ex isten te  hoje  neste 
arquivo dem onstra com o o m ovim ento 
hom ossexual eresceu historicam ente e a 
construção de parcerias com  os dem ais 
m o v i m e n t o s  p o p u l a r e s  e m  v á r i a s  
reivindicações soeiais.

A p a r t i r  d e s t e s  d o c u m e n t o s  
podem os verificar que a luta hom ossexual 
sustentou-se em três pilares: identidade, 
sexualidade e cidadania. Erguer a auto- 
estim a para afirm ar a identidade, lutar pelo 
direito ao livre exercício das escolhas 
se x u a is  in d iv id u a is  e c o n s tru ir  sua 
autonom ia com o m ovim ento, foram  as 
bandeiras de luta num  legítim o exercício de 
cidadania.

E s t e  m a t e r i a l  d e m o n s t r a  o 
fortalecim ento de hom ens e m ulheres dos 
vários grupos hom ossexuais nas atividades 
m obilizatórias e educativas, no sentido de 
reconhecer direitos legítim os a qualquer 
pessoa, discussões sobre o sentido de 
palavras com o “bicha” e “ lésbica” , criando 
n a t u r a l i d a d e  à e x p r e s s ã o  “ s e r  
hom ossexual” .

N ão m enos difícil do que assum ir 
positivam ente a identidade foi a im ediata 
necessidade de lutar contra a violência, 
partisse ela do Estado, da ação policial, da 
esquerda organizada ou da sociedade em
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g e ra l, a tra v é s  do  e s c â n d a lo  ou  do 
preconceito  que estim ulava o isolam ento 
em  gueto. A  identidade era fundam ental 
para enfrentar lutas m aiores, e a m ilitância 
política dentro do m ovim ento hom ossexual 
f o r t a l e c e u - s e  n u m a  v a s t a  r e d e  de 
inform ações e solidariedade, am pliou a 
divulgação da causa, inclusive conduzindo 
a im prensa a tratar o assunto de form a 
diferente.

A p e s a r  do  f a b u l o s o  r e g is t r o  
h istó rico  e das lu tas travadas  pe lo s  
hom ossexuais, estas não foram  eapazes

ainda de elim inar a v io lência praticada 
c o n tra  os m esm o s . M a is  de 1 .500  
hom ossexuais m asculinos e 50 do sexo 
fem inino foram  cruelm ente executados 
entre 1980 e 1984, segundo dados do GGB. 
O Brasil é o país do m undo onde ocorre o 
m a i o r  n ú m e r o  d e  h o m í e í d í o s  de  
hom ossexuais im punem ente, além  das 
agressões verbais, físicas, dem issões e 
expulsão de casa pelos pais, entre outras 
a titu d es  v io len ta s  e ex c lu d en tes . Os 
travestis são o alvo m ais visado pelos 
agressores, em geral vítim as de roubo, 
perseguições e agressões. A m aioria das 
v ítim as são hom ossexuais m ascu linos 
(71 % ), m ortos dentro de suas próprias casas 
(46%  dos casos), por garotos de program a 
( 8 4 %  d o s  a s s a s s i n o s ) .  2 3 %  d o s  
assassinados são travestis  e lésb icas, 
chegam  a 6%  dos casos. São m ortos com 
tiros, p e rfu raçõ es , e s tran g u lam en to  e 
d iverso s  tipos de to rtu ra : teso u rad a , 
espancam ento, até castração. A pesar disso, 
é com um  o acusado ser absolvido na 
Justiça, alegando que m atou em  legítim a 
defesa da honra.

Para o D ialogay, em Sergipe o 
quadro não é diferente. Foram  quase três 
mil agressões contra m ulheres registradas 
na D elegacia Especial da M ulher em 
A racaju , em  1998, 71 hom ossexuais  
barbaram ente assassinados no período de 
1983-2000, vítim as da hom ofobia.

Preocupado com  o alarm ante índice 
de violência contra hom ossexuais no estado 
um a agressão por sem ana som ente em 
A racaju , o D ialogay e a Secretaria de 
Segurança Pública elaboraram  um a eartilha 
explieativa, direeionada aos hom ossexuais, 
eontendo 21 dicas de com o evitar ser 
assassinado. O objetivo é reduzir o núm ero 
de hom icídios envolvendo esse segm ento 
da população no estado.

ConF.idLeraçõeG a c e r c a  
cLoFj morimen+OFs dle 
c icL ad an ia  hom oeró+ica

o  atual m ovim ento de cidadania 
h o m o e r ó t i c a ,  e m  u m  p a í s  
p r e d o m i n a n t e m e n t e  t o m a d o  p e l o  
preconceito  irracional contra as m inorias 
sexuais, busea garantir direitos a cidadãos 
em  prol de um a igualdade face à m aioria da 
população.

Foto:Paulo Lopes

A ssim , nos últim os anos, ocorreu 
em  todo o m undo um  aum ento das políticas 
públicas e de cidadania dos m ovim entos 
hom ossexuais na luta por direitos e na 
afirm ação de um a identidade. A  legalização 
da união civil entre pessoas do m esm o sexo 
em  diversos países tais com o a D inam arca, 
N oruega, Suécia e H olanda, e bem  m ais 
recentem ente na França, é um  exem plo 
vivo. A qui no Brasil, o Projeto de União 
Civil, da D eputada M arta Suplicy, ainda
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ag u ard a  pa ra  e n tra r  em  vo tação  no 
C ongresso N acional, tom ando-se "uma 
p e d ra  no  sa p a to "  p a ra  a a la  m ais  
conservadora do Congresso, bem  com o 
para a Igrej a Católica.

lêo iriaF , (X

ô e ^ u a í i c L a c L e

De acordo com  M ichel Foucault 
(1926-1984), a sexualidade é um  conceito 
r e c e n te ,  p e r te n c e n te  às s o c ie d a d e s  
m odernas, assim  com o os m ovim entos 
sociais de m inorias. Os "m ovim entos ditos 
d e  ' l i b e r a ç ã o  s e x u a l '  d e v e m  s e r  
eom preend idos com o m ovim en tos de 
afirm ação 'a partir' da sexualidade. Isto quer 
d izer duas coisas: são m ovim entos que 
partem  da sexualidade, do dispositivo de 
sexualidade no interior do qual nós estam os 
presos, que fazem  com  que ele funcione até 
seu lim ite; m as, ao m esm o tem po, eles se 
deslocam  em  relação a ele, se livram  dele e 
o ultrapassam ".

Para o psicanalista Jurandir Freire 
Costa, autor de "A Inoeência e o Vicio" e "A 
Face o Verso", aeeitar a idéia de um a 
identidade hom ossexual seria apoiar a 
noção de que existe algum a diferença 
fundam ental e essencial que faria de 
pessoas com  determ inadas características 
d e s e ja n te s , se re s  de a lg u m a  fo rm a  
afastados do resto dos m ortais.

S u s t e n t a n d o - s e  n e s s a  i d é i a ,  
G ra c ie la  H a y d é e  p o n tu a rá  q u e  "os 
m o v im e n to s  a tu a is  d e  a f i r m a ç ã o  
h o m o s s e x u a l  tê m  c o n s id e r a d o  a 
necessidade da existência de m odelos  
positivos de identificação sem  que isto se  
apóie na idéia de uma essência última  
universal e perm anen te  que os justifique. A 
' i d e n t i d a d e  h o m o s s e x u a l '  é tã o  
culturalm ente construída, e talvez tão 
s in to m á t ic a ,  c o m o  a s  id e n t id a d e s  
m asculina e fem in ina  e é p o r  a í que devem  
ser pensadas ".

O que existe de im portante nos 
m ovim entos da conquista de direitos e de 
c i d a d a n i a  h o m o s s e x u a i s ,  s e g u n d o  
Foucault, "não ê a reivindicação da  
esp ec ific id a d e  da sexu a lid a d e  e dos  
direitos referentes a esta sexualidade  
especial, mas o fa to  de terem partido  do 
próprio  discurso que era fo rm u lado  no  
interior dos dispositivos da sexualidade ".

E le  a f i r m a ,  t o m a n d o  c o m o  
referência o exem plo dos m ovim entos 
hom ossexuais am ericanos do final da 
década de 60, início da década de 70, 
que estes partiram  do m esm o desafio 
que os m ovim entos fem inistas, ou seja, 
"eles com eçaram  a procurar fo rm a s  
novas de comunidade, de coexistência, 
de  p ra zer . M as, d ife re n te m e n te  das  
mulheres, a fixa çã o  dos hom ossexuais à 
especificidade sexual é m uito mais 
fo rte , eles reduzem tudo a sexo. (...) E les 
continuam  muito presos ã reivindicação  
dos direitos de sua sexualidade, à 
dim ensão do sexológico. M as isso é 
normal, po is  a hom ossexualidade é uma 
p rá tic a  se xu a l que, enquan to  tal, ê 
combatida, barrada, desqualificada ", 
sobretudo após o advento da A ids, m uito 

em bora a m aioria desses preconceitos 
tenham  sido derrubados. Em  um  outro 
m om ento, o próprio Foucault afirm a que 
"não haverá  c iv iliza çã o  enquan to  o 
casam ento entre hom ens (e entre mulheres) 
não fo r  adm itido ".

A n d r e w  S u l l i v a n ,  a u t o r  de  
"Praticam ente N orm al", conclui que para 
que se conquiste este universo, nem  tão 
utópico assim , seria necessário apenas que a 
Igreja adm itisse a união entre pessoas do 
m esm o sexo e que as forças arm adas, como 
um  todo, adm itissem  abertam ente no seu 
quadro a presença de hom ens e m ulheres 
hom ossexuais. Feito isto, segundo o autor, 
90%  das políticas públicas de cidadania 
hom oerótica estariam  cum pridas.
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Visto por este prism a. 

Freire contra-argum entaria:
Jurandir

"buscar a identidade do su jeito  ou de  
valores m orais no que éperene  é uma tarefa  

f ú t i l  (...) a história mostrou que inúmeros 
candidatos ao p a p e l fu n d a c io n a l não  
resistiram  ao teste do tempo. Ou perderam  
com pletam ente a p lausiv idade intelectual 
ou retra íram -se e converteram -se em  
crenças opcionais, de grupo ou pessoas ".

Por fim, um a palavra do filósofo 
norte-am ericano R ichard Rorty:
Foto:Paulo Lopes

"se som os mem bros de um grupo oprim ido, 
tem os uma identidade com o m em bro de  
um grupo oprim ido. Cçeio que na 
questão da po lítica  de identidade há 
sem pre uma divisão entre essencialistas e 
a n tie s s e n c ia lis ta s . O s e s se n c ia lis ta s  
q u e r e m  d a r  d e f i n i ç õ e s ;  o s  
antiessencialistas dizem ; N ão! O  problem a  
é muito m ais com plexo pa ra  que se  possa  
definir, trata-se de um jo g o  infinito de 
diferenças ".

Concei+oFí e  be-FmiçõeF>
“Hetererossexual” refere-se as pessoas 
cujos sentim entos sexuais e rom ântieos são 
direcionados ao sexo oposto: hom ens que 
se sentem  atraidos por m ulheres e m ulheres 
que se sentem  atraídas por hom ens.

“Bissexual” refere-se as pessoas eujos 
sentim entos sexuais e rom ânticos são 
dirigidos a pessoas de am bos os sexos. 
“Hom ossexual” “gay” ou “ lésbica” são 
p esso as  cu jos sen tim en to s  sexuais  e 
rom ânticos são direcionados para o m esm o 
sexo: hom ens que se sentem  atraídos por 
hom ens e m ulheres que se sentem  atraídas 
por m ulheres.

Para o M ovim ento H om ossexual, 
ser GAY, LÉSB IC A  ou B ISSE X U A L é um a 
m aneira norm al e saudável de viver. É um a 
parte a m ais do que eu e você som os com o 
ser alto ou baixo, braneo ou negro, baiano, 
carioea ou paulistano.

“D escobrir quem  você é leva tempo. È  
norm al você estar confuso, é na tural você  
não ter certeza se é ou não hom ossexual. 
N ão há p o r  que ter pressa; tudo bem se  você  
dem orar pa ra  descobrir qual o cam inho  
que lhe trará m aiorfelicidade.
Você não está  sozinho . N es te  exato  
mom ento, dezenas de m ilhares de jo ve n s  
adolescentes estão tentando descobrir se  
e les  sã o  os ún icos, todos ten ta n d o  
encontrar alguém  p a ra  conversar sobre  
isso. M ilhões de hom ens e m ulheres no 
m undo inteiro j á  passaram  p o r  este  
caminho. ”

N a Lei, Todos têm  direitos e 
deveres: â vida, à liberdade, â igualdade, â 
segurança e a propriedade, de acordo com  o 
A rtigo 5° da Constituição Federal, sem  
distinção de qualquer natureza, m esm o 
porque “todos os hom ens nascem  livre e 
iguais em direitos e as distinções sociais  
não podem  fu n d a r-se  senão na utilidade  
com um ”, de acordo com  a D eclaração 
U niversal dos D ireitos do H om em  e do 
C idadão . Em  cartilha  e laborada  para  
orientar este públieo, recom enda-se:

1) “N unca sin ta-se inferior a ninguém. Ser  
hom ossexual não é crime. A  Constituição
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F e d e r a l  p r o íb e  q u a lq u e r  t ip o  d e  
discrim inação. Se alguém  lhe humilhar, 
discrim inar ou agredir p o r  ser gay, evite 
d e m o n s tr a r  p a s s iv a m e n te ,  m e d o  e 
subm issão. N ão fa ç a  nada forçado.
2) Evite  levar desconhecidos para  dentro de 
sua casa ou apartam ento: a m aioria dos 
gays assassinados fo ra m  executados no 
próprio  quarto de sua residência. Prefira  
transar em hotel ou motel. A o chegar ao 
ho tel/ m otel exija que o parceiro deixe sua  
identificação (docum ento) na recepção e 
avise ao porteiro  que vocês vão sa ir ju n to s  e 
não separados, nem um na fren te  e o outro 
atrás. Se sofrer algum a ameaça, grite  
SO C O RR O !
3) Se levar alguém pa ra  sua residência, 
tranque a porta  e esconda a chave. Nunca  
deixe armas, fa ca s  e objetos cortantes e 
perigosos à vista. O dono do seu L ar é você, 
não o visitante. Se você se sen tir inseguro, 
diga que você não é dono desta m oradia e 
que seu irm ão po lic ia l j á  vai chegar e p o r  
isso é m elhor ir em bora e deixar a transa  
p a ra  depois (futuro).
4) N unca hum ilhe o parceiro querendo  
parecer  m ais do que é ou exibindo sím bolos  
de riqueza, jó ias, cartões de crédito, etc., 
m uitas vezes, a ocasião é que fa z  o ladrão e 
in ú m e ro s  d e s te s  a s sa ss in a to s  fo r a m  
latrocínios, o bofe m atou o gay  pa ra  roubar, 
m uitos m ichês e travestis pobres vivem na 
m arginalidade: CU ID AD O !

5) Seja bem cuidado na escolha de suas  
transas. Prefira pessoas já  conhecidas de 
seus amigos. E vite  fa n ta sia s  suicidas do 
tipo levar 02 (dois) caras para  dentro de 
sua residência, transar com m arginal ou 
com m achões violentos. Quem vê cara não 
vê coração, mas a experiência ensina a 
desconfiar de tipos ameaçadores.
6) C uidado com as bebidas oferecidas p o r  
um paquera  desconhecido, p o is  podem  
conter soníferos. Nunca acom panhe um 
desconhecido, se você bebeu dem ais e está  
fora  de seu autocontrole. E  muito perigoso

dorm ir depois da transa ju n to  com quem  
você m al conhece. Se o cara dem orou muito  
em se excitar, ATENÇÃO ! E le  p o d e  ser  
assaltante disfarçado de bofe ou então  
estar p lanejando o ataque!
7) Se estiver com um michê, (garoto de  

program a), acerte todos os detalhes antes 
da transa; preferências eróticas, duração, 
preço. Esclareça, p o r  exem plo: se ele fa z  
tudo, se transa com camisinha, se  épassivo  
ou ativo, ou fa z  tudo, se está a f im  de grana  
ou não. Não prom eta o que não po d e  dar, 
po is  prom essa é dívida, evite qualquer  
atropelo, e às vezes, infelizmente, é a bicha  
caloteira que provoca a violência do bofe.
8) N unca esconda que é hom ossexual! Gay 
assum ido não teme nem chantagem , nem  
extorsão. Não exija também que o parceiro  
se assum a gay, po is  tem m uitos m ichês 
(garotos de program a) e bofes que são  
bissexuais, praticando apenas casualm ente  
homoerotismo. Não tenha medo de se  
a s s u m i r .  “ È  L E G A L  S E R  
H O M O SSE X U A L ”! “A constituição está 
do nosso lado ”!
9) M antenha boas relações da vizinhança! 
Em m om entos de perigo, os m oradores do 
lado poderão  sa lvar sua VIDA. Não ignore  
nem esnobe, portanto, seus vizinhos. Não  
abra mão de sua identidade hom ossexual! 
M as evite provocar escândalos onde mora. 
Se eles o discrim inam, tente conquistar sua  
sim patia, dem onstrando p o r  sua educação, 
inteligência e gentileza que você é G ENTE  
D E  BEM.

10) Se você fo r  humilhado, agredido, 
roubado, procure im ediatam ente a polícia. 
Faça Boletim  de Ocorrência, peça  exam e  
de corpo e delito e denuncie o caso ao 
Grupo H om ossexual de sua cidade ou às 
E n tid a d e s  de  D e fe sa  d o s  D ir e ito s  
Humanos. Quem cala, consente! O GRITO  
E  A D ENU NCIA SÃO  A S  A R M A S D O S  
OPRIM IDOS. EN TRE NESSA LUTA!
11) Sem pre negocie o uso do preservativo.
12) Negocie o preço  antes d e fa zer  qualquer



93
program a sexual, e nunca cobre m ais ou  
altere o preço.
13) N unca fiq u e  sozinho(a) no ponto, 
procure f ic a r  com uma amiga. Quando a 
am iga sa i de carro, a outra sem pre deve  
anotar o núm ero da p laca  do carro.
14) Sem pre conte para  onde está indo com o 

freguês.
15) Sem pre que estiver dem orando muito  
com o cliente, que a am iga vá atrás pa ra  
saber o que está acontecendo.
16) E vite  roubar o cliente.

17) N ão fa ç a  sexo em terreno baldio, ou 
dentro do seu carro. Procure agências, 
saunas ou hotéis de momento.
18) N ão discuta com o cliente no quarto, 
após a relação sexual, converse sobre  
outros temas, bem como: cinema, fu tebo l, 
política , novela, program as de tv, dentre  
outros.
19) N ão exponha os órgãos sexuais nas 
ruas, p o is  é crime.
20) N unca tranque a p orta  do quarto. Sua  
vida é m ais importante, pro teja-se  ” .

F O N ^ T E S  C O N S U r r U G K E .
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03.G rupo G ay da Bahia A  H om ofobia. Prof. Luiz M ott. GGB. Salvador/BA
04.Jom al Cinform . A raeaju/SE
05.Jom al da Cidade. A racaju/SE  
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Segundo o Plano Plurianual do Estado 
de Alagoas 2000 a 2003, o Estado possui 
27.933 km+ o que corresponde a menos de 
0,5% da área do Brasil e a cerca de 1,8% da 
região Nordeste. É privilegiado em termos de 
dotação de recursos naturais. A área do 
polígono das secas, apesar de alcançar cerca 
52% do Estado e 35% de sua população, é uma 
das menores da região.

A população de Alagoas vem, ao longo 
de quase 30 anos, apresentando redução nas 
taxas de crescimento, embora que, em números 
absolutos, tenha experimentado um aumento 
em mais de uma vez e meia de 1.588.109 
habitantes, em 1970, para 2.633.251 habitantes, 
em 1996. A evolução das taxas geométricas de 
crescimento populacional das áreas urbana e 
rural não segue o mesmo comportamento 
quando se considera a população total, pois a 
população urbana experimentou um acréscimo 
de 2,36% (1991/96), enquanto a rural um 
decréscimo de 1,22%. Isso revela a rápida e 
intensa urbanização que vem ocorrendo, com 
reflexos em necessidades crescentes de infra- 
estrutura urbano-social, particularmente para a 
população de Maceió.

A queda da população rural vem sendo 
provocada, em grande parte, pela crise do 
complexo sucroalcooleiro com o fechamento 
de 5 usinas e outros setores produtivos, que não 
conseguem absorver toda a mão-de-obra 
disponível no campo, gerando desemprego e 
subemprego. Maceió se vê numa favelização 
crescente em sua periferia.

Os indicadores de educação, saúde, 
condições de moradia, longevidade e renda per 
capita põem Alagoas em situação desfavorável 
no contexto nordestino. A evasão escolar na 
rede pública estadual é algo em tomo de 45%, 
da pré-escola ao segundo grau. Parte desse 
contingente interrom pe os estudos para 
ingressar no mercado de trabalho e compor a

Geuzomar Soares Ferreira

renda familiar. Despreparo de professores, a 
inexistência de programas para corrigir e 
prevenir a repetência e a evasão e o 
dimensionam ento precário de prédios e 
instalações escolares se constituem  os 
principais entraves para um salto de qualidade 
na educação de Alagoas.

Os condicionantes que influem para os 
baixos padrões de saúde da população estão 
correlacionados com a crise econômica e com 
políticas públicas federais voltadas para o setor. 
Estatísticas atuais apontam um coeficiente de 
mortalidade infantil de 71 óbitos/1000 nascidos 
v iv o s. As e s tru tu ra s  de a t end i men t o  
(estabelecimentos, equipamentos, recursos 
humanos) não atendem às reais necessidades da 
população e o saneamento básico é precário 
63% da população consome água tratada e 
apenas 7,3% têm acesso a sistema de esgotos , 
contribuindo para disseminar doenças infecto- 
contagiosas.

Famílias indigentes ultrapassam 40%, 
proporcionando o ingresso de crianças e 
ado lescen tes nas ruas cada vez m ais 
precocemente e o trabalho infanto-juvenil é 
caracterizado por uma extensa jornada de 
t r aba lho .  O Es t ado ,  apesa r  de suas  
po tencialidades econôm icas indústria  
sucroálcool-química, gás natural, turismo, 
cultura do fúmo, bacia leiteira e agricultura 
irrigada , não tem promovido uma maior 
absorção de renda por parte de sua mão-de- 
obra. As dificuldades da economia estadual nos 
últimos anos e a crise da cultura canavieira têm 
gerado um crescente êxodo rural-urbano e 
favorecido o aumento do setor informal, (do 
Plano Plurianual do Estado de Alagoas 
2000/2003)

Além da alegada crise no setor 
canavieiro, desde o início da década passada, 
Alagoas enfrenta dificuldades com as outras 
culturas agrícolas produzidas no Estado, pois
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todas sofreram queda na produção, exceto a 
criação de gado bovino de corte e a produção de 
hor ta l i ças  fo lh o sas , que t i ve ram um 
considerável crescimento. A primeira como 
estratégia dos latifundiários para ocupar as 
im ensas áreas de terra  que, to rnadas 
improdutivas pelo refluxo no plantio de cana- 
de -açúcar ,  p assa ram  a ser a lvo dos 
trabalhadores mrais sem terra. A segunda surgiu 
como alternativa dos agricultores familiares do 
Agreste para substituir a cultura do fumo que, 
há mais de uma década, enfrenta uma profunda 
crise.

Orio^em e  Con+eN+o 
HÍF>+óir)co

A CEAPA - Central Estadual das 
Associações de Assentados e de Pequenos 
Agricultores de Alagoas, foi fundada em 1992, 
com a participação de apenas 8 associações. 
Sua origem está, umbilicalmente, ligada ao 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 
MST, pois 5 das associações fundadoras eram 
de assentados e 3 de pequenos agricultores de 
comunidades tradicionais, uma delas de 
posseiros que estavam em luta pela terra. Outra 
havia sido fundada, naquele mesmo ano, por 
um dos ex-coordenadores estaduais do MST na 
c o m u n i d a d e  r u r a l  o n d e  m o r a v a .  
G e o g r a f i c a m e n t e ,  e s sa s  a s s o c i a ç õ e s  
encontravam-se bem distantes, pois 5 delas 
estavam sediadas no alto sertão e as outras 3 na 
zona da mata, praticamente no outro extremo 
do Estado. Hoje, conta com um quadro de 175 
associações filiadas, de todas as microrregiões 
geográficas do Estado de Alagoas.

Para entender melhor sua origem, seu 
rápido crescimento e o importante papel que 
desempenha, é necessário voltar um pouco 
mais no tempo e buscar seus antecedentes 
históricos.

P s e c E L p e i r C l n c l o  a  h l F í+ ó i r i C l

Na década de 80, a Igreja Católica 
realizou, no alto sertão de Alagoas, um 
importante trabalho pastoral baseado na 
Teologia da Libertação. Como resultado deste 
trabalho, surgiram vários grupos de reflexão e

ação, principalmente nas comunidades rurais. 
Identificados com o ideário da recém-fiindada 
Central Única dos Trabalhadores CUT, as 
lideranças deste movimento (padres, freiras, 
leigos) incentivaram, também, a formação de 
grupos de oposição sindical com o objetivo de 
di sputar  as d ire to rias  dos s indicatos,  
principalmente de trabalhadores rurais, e 
implantar o então chamado Novo Sindicalismo. 
Alguns destes grupos foram bem sucedidos. 
Entre eles, os de Iniiapi e Delmiro Gouveia. Já 
articulados com a CUT, além da Pastoral da 
Terra e outros movimentos ligados à Igreja 
Católica, os novos diretores destes sindicatos 
encontraram o Movimento dos Sem Terra, 
naquela época, em expansão, buscando se 
firmar em cada Estado do Brasil para configurar 
seu caráter nacional. Foi através da articulação 
entre diretores daqueles dois sindicatos, e de 
outras lideranças dos mesmos municípios, que 
o Movimento dos Sem Terra se organizou em 
Alagoas, entre os anos de 1987 e 1988. No 
início desse último ano, com apoio da Igreja e 
de outras entidades, o MST fincou bandeira em 
solo alagoano, ocupando a Fazenda Peba, no 
município de Delmiro Gouveia.

Na década de a  
lojireja Ca+ólica ceaiizou., 

no ai+o aerdão de Kiao,oac., 
LLm impordan+e dccLVoaiho 

paedocai LDa^eado na 
dèoioo,ia da Li)oerdação.

Para estabelecer-se em uma região 
mais propícia a sua expansão, em outubro 
daquele mesmo ano, o Movimento instalou-se 
no agreste, transferindo para Arapiraca a sua 
Secretaria Estadual. Em janeiro de 1989, 
aconteceu a ocupação da Fazenda Laje, no 
município de Taquarana, e apesar de terem sido 
despejados, os trabalhadores conseguiram duas 
áreas de terra, a Fazenda Lameirão, em Delmiro 
Gouveia, onde a CEAPA foi fundada, e a 
Fazenda Boa Vista, em Jacuípe, situada na Zona 
da Mata, no outro extremo do Estado. A partir 
de então, o Movimento foi incorporando novas 
lideranças e deslocando suas ações para a Zona 
da Mata, onde a crise do setor canavieiro vinha



provocando o abandono de muitas fazendas e 
desempregando muitos trabalhadores. Depois 
de algumas ocupações seguidas de despejo, o 
Movimento conquistou mais dois pequenos 
assentamentos, no município de Flexeiras.

Em 1991, devido aos questionamentos 
que fazia a algumas práticas e posicionamentos 
da Coordenação Nacional, a Coordenação 
Estadual do MST foi suspensa e proibida de 
falar em nome do Movimento por um ano. 
Indignados com tal atitude, os militantes de 
Alagoas resolveram rachar de uma vez com 
M ST Mas como tinham diante de si uma 
responsabilidade para com os trabalhadores 
recentemente assentados, aquele grupo de 
militantes entendeu que era necessário criar 
uma organização que articulasse a luta pela 
consolidação dos assentamentos, através do 
crédito, da capacitação, da infra-estrutura, da 
produção e comercialização, bem como da 
organização social. Ao iniciar as discussões, no 
entanto, o grupo percebeu que aqueles 5 
assentam entos, dos quais quatro eram 
compostos com menos de 20 famílias, não 
t er i am mui to poder. Exi s t i am out ros  
assentamentos, conquistados por outras formas 
de luta (ou até sem muita luta!), que poderiam 
ser incorporados, mas passavam pouco mais de
10. A estratégia adotada, então, foi fundar uma 
e n t i d a d e  que  p u d e s s e  a r t i c u l a r  os 
assentamentos com as comunidades rurais 
tradicionais. E assim surgiu a Central Estadual 
das Associações de Assentados e de Pequenos 
Agricultores de Alagoas CEAPA.

É i mp o r t a n t e  c o n s i d e r a r  que,  
paralelamente ao que foi exposto, ocorreu, nas 
décadas de 80 e 90, sucessiva fundação de 
inúmeras associações rurais, estimuladas, em 
sua maioria, pelos programas governamentais 
assistencialistas e orientadas, inicialmente, pela 
extinta EMATER/AL Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural de Alagoas. No início 
década de 90, começaram a surgir algumas 
associações mais voltadas para a melhoria da 
produção, estimuladas pelas novas linhas de 
crédito, criadas exatamente com esse objetivo e 
operacionalizadas, principalmente, pelo Banco 
do Nordeste.

E foi neste campo que a CEAPA foi 
buscar a base para a sua consolidação como

%
en tidade  rep re sen ta tiv a  dos pequenos  
agricultores de Alagoas, fossem eles assentados
ou nao.

1 F O R K K t O  
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A CEAPA surgiu com o objetivo de 
unificar as lutas em tomo de causas comuns, 
como a comercialização, o crédito, a infra- 
estmtura, etc. (Doc.30:01).

Apesar de sua busca por uma estmtura 
mais democrática, tem, ainda, uma estrutura 
tradicional, pois, segundo seus Estatutos, os 
órgãos constitutivos são; “I Assembléia Geral; 
II Diretoria Executiva; III Conselho Fiscal; IV 
Conselho de Representantes” (Doc.Ol:01). 
Este C onselho úl t imo foi o prim eiro  
instmmento criado para descentralizar as 
decisões, sem ter que convocar a Assembléia 
constantemente. Mas, apesar de ainda constar 
nos documentos, na prática ele não funciona 
mais, de acordo com depoimento do próprio 
Presidente da entidade, quando afirma que “no 
começo da CEAPA, você reunia dez ou doze 
associações para tomar decisão maior, no 
conselho. Tinha a direção estadual, composto 
por diretoria executiva, mais o suplente. E  
quando tinha que tomar uma decisão  
maiorzinha, você convocava o conselho de 
representante, que era o presidente de cada 
associação. E dai, dava um grupo de quinze 
pessoas ou vinte pessoas... Hoje não funciona 
mais. Não funciona, porque se a gente fo r  
convidar o presidente de cada associação, ai é 
um encontro com 180 pessoas. Então, essa 
form a está ultrapassada.”{ Entrevista com 
Genivaldo). Também para descentralizar suas 
ações, foram criados Núcleos Regionais 
(Doc.08:07) dirigidos por uma Coordenação 
Regional (Doc. 17:02).

E c ^ + i r a + L L r - a
Para atender uma base de 175 

associações filiadas (Doc.27;02), aCEAPAtem 
um automóvel e uma sede própria, localizada 
em Maceió, onde, além do escritório, funciona



um alojamento destinado aos diretores e 
pessoas da associações, de passagem por 
Maceió (Doc. 15:03). Conta, ainda, com um 
quadro de 12 funcionários, 8 dedicados apenas 
à prestação de serviços de assistência técnica 
(Doc.30:04;05). Há 3 diretores liberados e 
outros que recebem diárias por serviços 
prestados (D oc.20:02). Essa estru tu ra , 
aparentemente grande, no entanto, não é 
suficiente. Segundo Zezé, educadora para 
questão de gênero, “a dificuldade maior que a 
gente tem é de acompanhar, fa ze r  um 
a co m panham en to  d essa s  a sso c ia çõ es, 
principalmente as novas, porque a cada tempo 
existe um número maior de associações 
filiadas. Só que existe uma dificuldade muito 
grande pra gente, principalmente na questão 
dos recursos humanos” (Entrevista).

3  UF>+e iD+CUo i l i d l CL d l e

O problema de recursos humanos está 
ligado a um outro fundamental, que é a 
sustentação financeira. Desde a sua fundação, a 
CEAPA tem buscado a auto-sustentação, 
através da contribuição das associações 
filiadas. O Relatório do 1.° Encontro Estadual já 
informa a respeito: “Todo recurso que vier para 
a associação, se for projeto a fundo perdido, 
será descontado 7% para a CEAPA; no caso de 
empréstimo, a associação deixará 2% para a 
organização; sobre a renda m ensal da 
associação, 20% é endereçado à CEAPA para 
que a mesma possa prestar serviços ãs 
associações”(Doc.04:03). Essa forma de 
contribuição, no entanto, parece não ter 
funcionado, conforme resolução contida no 
Relatório da Primeira Reunião da Nova 
Diretoria, realizada em 30/05/98: “na discussão 
de captação de recursos, ficou definido que as 
porcentagens de filiação serão iguais para todas 
(ou seja, um salário mínimo)” (Doc.20:01). 
Infelizmente, não foi possível detectar nos 
documentos coletados em que momento se deu 
a m odificação a reunião  tra tava  de 
encaminhamentos do último encontro e se, 
realmente, havia uma diferenciação entre as 
associações.

O fato é que essa forma de contribuição 
é a que permanece até hoje. De acordo com 
depoimento do seu Presidente, “até hoje, o

nosso grande desafio ainda é a manutenção da 
CEAPA. Primeiro, nós vivemos da agricultura 

fam iliar e na pobreza que vive os agricultores... 
Então, tem se tornado difícil, a questão da 
su s ten ta b ilid a d e . É  o seg u in te : cada  
associação paga um salário mínimo por ano. O 
grande problem a é que a gente... as 
associações nunca pagam todas. Em média, 
40% a 50% das associações não pagam” 
(Entrevista).

Tendo em vista tais dificuldades, a 
CEAPA buscou, desde cedo, a captação de 
recursos junto a instituições financiadoras, 
principalmente as não-govemamentais. Uma 
agência canadense tem sido a grande parceira, 
responsável pela manutenção da entidade até 
hoje, conforme afirmam o Tesoureiro e o 
Presidente: “Nós vivemos também de doações 
que o nosso querido Tomás, do Canadá, fa z  
para a CEAPA e também de alguns convênios 
que a gente venha a fazer com órgãos 
estaduais” (Entrevista com Emani). “A nossa 
sustentação mesmo vem de projeto não- 
governamental. Até hoje, desde a fundação da 
CEAPA, uma agência Canadense é que nos 
mantém vivos” (Genivaldo). Apesar desta 
afirmação, um documento enviado a Domingos 
Corcione, da Equip, demonstra que há uma 
preocupação em diversificar as fontes de 
recurso.

bem O nC > + irC L+ i\/o  d le  Con+CLC>
b e m O n C , + i r C L ç ã o
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Receita  anual:

- Fixa (or iunda  da cont r ibuição  das 
associações): R$26.425,00

97

Foto: Arquivo EQUIP



9S

- Convênio com a Secretaria Estadual de 
Educação/Program a de Alfabetização de 
J o v e n s  e A d u l t o s  ( p a g a m e n t o  de  
professores/monitores): R$ 13.015,00

- Programa Guarda-chuva verba de subvenção 
de três mil reais (R$3.000,00 mensais), num 
total de RS 18.000,00.

Os apo ios  c i t ados  são apoios  
financeiros atuais. Ao longo de nossa 
existência, temos contado com outros apoios 
financeiros em projetos localizados, tais como: 
CESE,  CERI S,  BI LANCE,  CÁ RITAS 
BRASILEIRAS, EMBAIXADAS, FUNDO 
CANADÁ, CHANGE FOR CHILDREN, 
MANOS UNI DAS ,  MI NI STÉRI O DA 
A G R I CU L T U R A ,  S U D E N E . ..” ( DOC.  
27:02;03:04).

De acordo com os depoimentos e 
documentos coletados, percebe-se que há uma 
preocupação com a transparências no uso 
desses recursos, pois o acesso ao balanço 
financeiro não fica restrito ao Conselho Fiscal. 
Segundo Sandro, da Associação dos Moradores 
do Povoado Palmeiras dos Negros, Município 
de Igreja Nova, “é feita  a prestação de contas 
em público, diante de todas as associações. 
Porque nas reuniões as associações mandam o 
seu presidente ou representante e lá é feita  a 
conta da CEAPA. Quem ajudou, quem não 
ajudou; associação que está pagando a sua 
mensalidade, que é anual; quem está em dias; 
quem não está, eíc.’’.(entrevista).

z .  E S a R K T É 6 3 K S  
aanoLeiras, d e  La+o.

A CEAPA em seu 1.° Encontro Estadual
definiu:
- fim dos impostos sobre a pequena produção de 
alimentos;
- lutar pelo preço mínimo;
- buscar recursos das Prefeituras para 
educação;
- alfabetização dentro da área;
- buscar recursos nos órgãos competentes 
unificar;

- reivindicar dos governos água/irrigação, 
prioritariamente para o sertão;

- reivindicar médicos;
- saúde:  deve r  do Es t ado  e va mos  
reivindicar.”(Doc.04:07).

No 6.° Encontro Estadual, essas bandeiras 
foram revistas e atualizadas, ficando assim 
definidas:
- lutar por políticas alternativas de convivência 
com a seca;
- pressionar os bancos, juntamente com os 
STR's, para liberação dos projetos;
- pressionar o INSS para desburocratizar e 
agilizar as aposentadorias;
- lutar por linhas de créditos e projetos com 
juros baixos;
- cobrar das autoridades projetos de infra- 
estrutura;”(Doc. 19:27).

Contudo, parece não haver unidade de 
discurso em tomo das bandeiras definidas, em 
resposta à pergunta quais são as 3 principais 
bandeiras de luta?, conforme leitura dos 
depoimentos. Houve respostas diferentes, 
ainda que não houvessem de ser iguais. Porém, 
é possível concluir que, por serem as mais 
citadas, as três principais bandeiras seriam: o 
crédito agrícola, o acesso à terra e as políticas 
públicas na área social.

PiríncipCLlE  ̂ K+i\/ici.CLcleG
Para alcançar seus objetivos, a CEAPA 

desenvolve uma série de atividades. Dentre 
elas, as principais são:
Orientação sobre programas e linhas de crédito 
destinadas aos pequenos agricultores e suas 
organizações;
Mobilização das comunidades mrais na defesa 
de interesses comuns;
Participação em vários fómns de debate sobre 
desenvolvim ento rural, bem  como em 
conselhos municipais e estaduais diversos;
Elaboração de projetos para as associações e 
e n c a m i n h a m e n t o s  dos  m e s m o s  pa ra



i n s t i t u i ç õ e s  g o v e r n a m e n t a i s  e nã o -  
govemamentais;

•Promoção de eventos: cursos, seminários, 
encontros, etc.

•Programa de capacitação:

7.1. A CEAPA há 3 anos estabeleceu parceria 
com o Centro Sabiá (ONG que trabalha a 
questão do meio am biente e sistem as 
agroflorestais) com experiências implantadas 
em Pernambuco. Em Alagoas, as experiências 
em sistemas agroflorestais foram implantadas 
através da parceria com a CEAPA.

“ A t r a v é s  do  C e n t r o  S a b i á ,  
conseguim os parceria, tam bém , com o 
CAATINGA (ONG que desenvolve técnicas de 
convivência com a seca) para a realização de 
cursos e implantação de cisternas, financiados 
pela SUDENE.
7.2. Em parceria com a Escola Agrotécnica 
Federal de Satuba, conseguimos capacitar 
agricultores das associações...”
- Assistência técnica A CEAPA é credenciada 
junto ao Banco do Nordeste para elaboração de 
projetos e tem um corpo técnico que possibilita 
desenvolver um trabalho de assistência 
técnica...” (Doc.30:01 ;02).

...U m C L  d C L F  p r ~ i n c i p c u a
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c a p a c i d a d e  d e  

m o U b i i i z a ç ã o  d o e  

a o , i r i c L L l + O i r e e  e m  + o e n o  d e  

e e a e  i n + e c e e e e e  c o m U n e . . .

Para melhor distribuir o peso das 
responsabilidades e democratizar as decisões, a 
Central tem adotado duas práticas que, muitas 
vezes, andam juntas: comissões de trabalho e a 
discussão, na base, sobre temas importantes 
para a entidade, conform e análise dos 
encaminhamentos da Diretoria a respeito da 
criação ou transformação da CEAPA em 
cooperativa:

- Passar para os membros da direção e os 
colaboradores da CEAPA as cartilhas e fazer 
um estudo.

- Criar uma comissão para discutir;

- Ir  pa ra  as a s s oc i a çõe s  d i scu t i r  a 
cartilha.”(Doc.06:02).

Ou t r a  p rá t i ca  é o r epas se  de 
informações sobre instituições que dão apoio a 
projetos comunitários. Vinculadas a essa 
prática estão as viagens a Brasília, para contatos 
com m in istérios, em baixadas e outras 
organizações (D oc.14:01; 02).

Constatou-se também outra prática 
importante: visita a outros Estados, para 
conhecer novas experiências (Doc. 19:19;22).

Mas uma das principais marcas da 
CEAPA é a capacidade de mobilização dos 
agricultores em tomo de seus interesses 
comuns ,  f azendo  p r es são  a t r avés  de 
mobilização de massa para atos de protesto 
passeatas e atos públicos, conforme atestam 
os jornais do Estado: “ Os pequenos 
produtores mrais e assentados da zona da 
mata alagoana realizaram, na manhã de 
ontem, no centro de União dos Palmares, 
um protesto defronte do Banco do Nordeste 
(BN). Eles reivindicam a renegociação de juros 
e mais crédito....” Segundo Antenor Nerys, 
membro da Central Estadual das Associações 
dos Assentados e Pequenos Agricultores de 
Alagoas (CEAPA), os produtores estão com 
débitos que não conseguem saldar...”. “ Eles 
ainda apelam ao govemo do Estado por 
assistência técnica e pesquisas agrícolas, pelo 
funcionamento do Banco da Terra, implantação 
do projeto Luz no Campo e tratam de outros 
pleitos.”(Doc.28:01;02).

A CEAPA, desde cedo, estabeleceu 
parcerias com as mais diversas entidades para 
ampliar o raio de suas ações e iniciativas e 
f o r t a l e c e r  as lutas  mai s  gera i s  dos 
trabalhadores. Inicialmente, a relação mais 
estreita parece ter sido com a ONG Visão 
Mundial (Doc.06:01 e Doc.05:01). O VI 
Encontro Estadual aprovou, como proposta de 
trabalho: “fazer parceria com os STR's e outras 
e n t i d a d e s  pa ra  a c o m p a n h a m e n t o  às 
associações, bem como agilizar documentação 
para efeito de aposentadoria” (Doc. 19:26). 
Hoje, a CEAPA mantém um extenso leque de 
articulações e parcerias com outras entidades e 
movimentos sociais, a exemplo da CUT AL, o
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Movimento Minha Terra, a FETAG/AL e os 
STR's. Com eles, a Central mantém uma 
relação mais forte, consolidada em fóruns mais 
permanentes Fórum do Campo, Fórum Contra 
a V io lência, A rticu lação  da M ulher 
Trabalhadora Rural de Alagoas AMTRAL e 
Articulação do Semi-árido (ASA). Além disso, 
mantém parcerias com outras organizações, 
sejam governamentais (Secretaria Estadual de 
Educação SEE, Instituto do Meio Ambiente 
IM A, Instituto de Terras de Alagoas ITERAT e 
outros) ou não-govemamentais, como o Centro 
Sabiá (Entrevistas com Genivaldo, Zezé e 
Emane).

A relação com o Estado se dá das mais 
diversas formas, desde a pressão politica até a 
realização de atividades em conjunto, passando 
pela participação em conselhos de gestão das 
políticas públicas. O relatório de uma reunião 
indica que, no exercício da pressão política, às 
vezes são utilizados vários instmmentos ao 
mesmo tempo:
Banco da Terra: queremos.

Estratégias:
- ocupação do ITERAT (Instituto de Terras de 
Alagoas)
- debate (levar como proposta ao Fómm do 
Campo)
- abaixo-assinado.” (Doc.21:03).

Objetivando ampliar a sua intervenção 
nas políticas públicas, a CEAPA tem buscado 
participar de diversos conselhos de gestão das 
políticas públicas com incidência no meio mral, 
“principalmente nos conselhos municipais do 
desenvolvimento rural e também conselhos 
estaduais. Só que a gente vê mais a questão do 
município e aí a CEAPA tenta fazer com que 
seja válida a posição da população.” (Zezé). 
Genivaldo destacou que a articulação nos 
municípios ,  para que as com unidades 
participem , “essa questão do conselho, 
basicamente da agricultura, isso tem levado ã 
discussão dentro das associações. Primeiro, 
porque o plano do conselho de desenvolvimento 
do município é discutido nas assembléias das 
associações, assembléia que discute qual é a 
prioridade daquela associação. Os presidentes 
dessas associações se reúnem e entre eles
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escolhem as pessoas das associações que vão 
participar desse conselho. E  essas três pessoas, 
elas vão pro conselho não discutir as questões 
deles, mas discutir as propostas de todas as 
associações daquele município.” (entrevista). 
Ernani complementa, afirmando que “a 
participação da CEAPA dentro do conselho 
m unicipal dessa com unidades é muito  
importante, porque vai articular com outros 
membros do conselho, tanto na parte das 
organizações não-governam entais como 
também das governamentais, para que possa 
aprovar projetos que realmente venham 
beneficiar o pequeno agricultor familiar.” 
(entrevista).

Em relação às ações conjuntas,
projetos ou parcerias, Genivaldo diz que “no 
Governo, a gente não tem conseguido parceria, 
a gente tem conseguido pequenos projetos. Eu 
acho que isso, não significa parceria.” 
(entrevista). Zezé, no entanto, afirma que “a 
CEAPA tem alguns convênios com a Secretaria 
Estadual da Educação, na questão de jovens e 
adultos. Tem uma parceria, agora, com o IMA, 
para ver a questão da educação ambiental.” 
(entrevista). Mas essas relações também se dão 
através de ações mais pontuais e até envolvendo 
outros parceiros, conforme indica o trecho do 
Relatório do VIII Encontro Estadual: “ Após a 
exposição, procedeu-se aos debates, que foi 
concluído com a formação de um gmpo de 
trabalho, formado por técnicos da CEAPA, 
EMATER, ITERAL, EPEAL, BNB, MMT 
(Movimento Minha Terra) e SEAP ( Secretaria 
de Agricultura Abastecimento e Pesca), para 
discutir a viabilidade para a formação de uma 
cooperativa, vinculada às associações de 
pequenos produtores da agricultura de 
economia familiar.” (Doc.26:04).

Nos documentos coletados, o que pôde 
ser identificado como um esboço de projeto 
político foi, apenas, o seguinte trecho: “Alcance 
estratégico: a consolidação da agricultura 
familiar; conquista de políticas agrícolas 
compatíveis e justas à agricultura familiar; 
fortalecimento dos pequenos agricultores e 
e s t a be l e c i me n t o  do De s e n v o l v i me n t o  
S u s t e n t á v e l . ” ( D o c . 27 : 05) .  Em seus  
depoim entos, os integrantes da Central 
ratificam essa definição, afirmando que o que a



entidade busca é “umapolítica agrícola voltada 
a agricultura de economia familiar, uma 
política agrícola que transforme o pequeno 
agricultor fam iliar em uma atividade viável, 
competitiva.” (Genivaldo), “que garanta a 
permanência no campo e que esse modelo de 
agricultura alternativa seja voltada às nossas 
condições aqui do semi-árido.” (Emani).

3 .  Ib E N T Ib K b E
A CEAPA, como o próprio nome diz, é 

uma entidade que representa um conjunto 
significativo das associações de assentados e de 
pequenos agricultores, de com unidades 
tradicionais de Alagoas (Doc.30:01).

Talvez, por ter sido uma articulação de 
um grupo de pessoas de assentamentos, no 
momento em que buscavam a consolidação de 
sua condição de agricultor, “a CEAPA, desde a 
sua fundação, tinha a proposta de se transformar 
em cooperativa... No decorrer deste processo 
surgiram outras propostas. Uma delas defende a 
fundação de uma cooperativa, sem extinguir a 
CEAPA” (Doc.09:01). Essa discussão dominou 
os debates do 2.° e do 3.° Encontros Estaduais. 
No 2.° Encontro, a opção foi por levar a 
discussão até a base, conforme trecho do 
Relatório: “Antes de iniciar o debate, com 
questionamentos e respostas, foi explicado, de 
forma resumida, as principais diferenças entre 
uma associação e uma cooperativa. Foi aberta, 
então, uma discussão sobre a necessidade e a 
possibilidade da CEAPA transformar-se em 
cooperativa ou central de cooperativas.
PROPOSTAS:

- levar a proposta de cooperativas para os 
assentam entos e com unidades para ser 
discutidas nas reuniões;

- havendo condições, que a CEAPA seja 
transformada no dia do seu aniversário, em 
Julho de 1993;
- essa decisão deverá ser tomada num grande 
e n c o n t r o  c o m  t o d a s  as a f i l i a d a s ” 
(doc.05:02;04).

Somente no 3.° Encontro Estadual, a 
CEAPA resolveu, quando “ao final dos debates, 
0 p l e n á r i o  a p r o v o u  os  s e g u i n t e s

encaminhamentos:

•  Realização de encontros municipais em
Jacuípe, União dos Palmares e Delmiro 
Gouveia, com o objetivo de preparar as 
com unidades para a fundação das 
cooperativas.

•  Fundar cooperativas de produção e
comercialização;

•  A CEAPA deve prestar assessoria na
o r g a n i z a ç ã o  d a s  c o o p e r a t i v a s ,  
contribuindo no processo de constituição 
das mesmas;

•  A CEAPA continuará existindo para
articulação da luta política.”(Doc.08:05)

FotoiPaulo Lopes
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A f u n d a ç ã o  das  c o o p e r a t i v a s  
politicamente vinculadas à CEAPA, no entanto, 
só ocorreu a partir de 2001. E não nos 
municípios previstos inicialmente, mas em 
outros, para onde a entidade se expandiu após 
ter resolvido esse dilema. Hoje, seus membros 
não têm nenhuma dificuldade de defini-la 
como uma entidade representativa e de luta, 
pois em seus depoimentos, afirmam:
“Apesar do meu pouco tempo aqui na CEAPA, 
eu vejo a CEAPA como uma entidade de luta em 
defesa dos direitos dos agricultores” (Emani, 
Tesoureiro).

O grande eixo da CEAPA é esse papel de 
representatividade, o papel de mobilizadora, o 
papel de intervenção jun to  aos órgãos 
governamentais, de pressionar, de mobilizar e 
reivindicatório” ( Genivaldo, Presidente).
“Porque nós, pequenos agricultores, nós temos 
que ter uma força maior, através da união.



Como? Juntando várias associações e elas se 
fdiando à CEAPA. E  com a ajuda da CEAPA e 
outras associações, nós conseguir recursos 
para a comunidade” (Sandro, dirigente de 
associação).
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Quanto à participação das mulheres, 
percebe-se que, ainda que de forma incipiente, 
o tema já  está presente desde o início, quando 
no 1.° Encontro Estadual foi aprovada a 
proposta de “envolver as m ulheres na 
produção”(Doc.04:06). Mas o primeiro registro 
sobre uma atividade específica com as 
mulheres só foi encontrado no Relatório de 
Atividades Referente ao Período de Janeiro a 
Novembro de 1996. Tratava-se do “Encontro 
Estadual das M ulheres Agricultoras em 
Inhapi/Al”, realizado em Março (Doc. 16:01).

De uma atividade pontual, o trabalho 
de organização das mulheres passou a ser 
permanente. “Nossa organização conta com um 
setor específico sobre gênero, para inclusão das 
mulheres nas atividades rurais produtivas, 
consolidação da agricultura familiar  e 
redefinição de uma sociedade masculinizada 
para uma sociedade de iguais, de direitos, que 
envolva homens e mulheres.” (Doc.27:02). 
Desse trabalho, surgiu a Articulação de 
Mulheres Trabalhadoras Rurais AMTRAL, 
articulada pela Central e da qual faz parte. 
Conforme Relatório de Viagem de Mirjam 
Roller, do DED/MMTR-NE, de Outubro de 
1999, “Fora Palmeira dos índios, todos os 
grupos de mulheres iniciaram seu trabalho com 
o apoio da CEAPA. A AMTRAL é muito nova. 
Primeiro, a CEAPA recebeu comunicação da 
ANMTR, depois do MMTR-NE. Por acaso, 
souberam do seminário de Direitos Humanos 
em Recife e participaram. A CEAPA não queria 
falar como Estado e por isso sentiu a 
necessidade de organizar as mulheres no 
Estado. Hoje a CEAPA assessora o Movimento 
das Mulher es  Traba l hadoras  Ru r a i s . ” 
(Doc.24:02).

Contudo, a participação das mulheres 
em cargo de direção ainda é muito restrita, 
conforme admite o próprio Presidente da 
entidade: “Nessa questão de ocupação dos 
cargos de direção, é mais complicado, tendo em 
vista que as mulheres camponesas são mais 
difíceis de saírem de casa, ela tem filhos, tem 
família. Então, quando é pra ficar liberado, 
isso reflete muito. Nós temos tido dificuldade de 
ter mulheres participando da CEAPA, na 
direção. Como a direção da CEAPA fica  
concentrada em Maceió, viaja muito e sai 
muito, as mulheres têm uma certa... não tem 
uma total independência. Os homens são mais 
livres. Mas nas associações, como é uma coisa 
local, aí tem conseguido muito.” (Entrevista). 
Esta opinião é compartilhada, inclusive, por 
Zezé, que é a responsável pelo setor: “A nível de 
base, existe uma organização, existem grupos 
de mulheres que a gente trabalha muito bem 
essa questão. Agora, quando se trata da 
participação dentro da Diretoria, fica  mais 
complicado. Não porque a instituição seja 
machista, mas, principalmente, por conta das 
mulheres priorizar tanto a sua casa como a sua 
roça. E  é muito mais fácil o homem sair da sua 
comunidade, para vir para a capital e passar 
alguns dias, do que as mulheres. As mulheres 
não deixam a roça e a casa para se dedicarem 
mais a entidade.” (Entrevista). Fica claro, 
portanto, que a ampliação da participação das 
mulheres está acontecendo na base.

S u p e r C i iD c A -o  O L D C > + á c a io E .

No esforço de construir sua identidade, 
a CEAPA teve que superar dois grandes 
obstáculos. Primeiro, resolver seu dilema 
inicial entre ser entidade representativa ou 
cooperativa. Reafirmada a primeira opção, o 
segundo obstáculo foi afirmar-se como tal 
perante a imprensa e a sociedade, pois uma vez 
herdeira dos militantes, da base e das formas de 
luta do MST, suas ações eram normalmente 
confundidas com esse Movimento. Neste 
sentido, a criação de uma bandeira própria, 
carregada às dezenas por seus integrantes 
durante as mobilizações, foi fundamental para a 
construção da visibilidade de sua identidade e 
do seu próprio espaço na sociedade.
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Y- C U - l m j - F É K  P O L Î ^ T I C K  (Zezé,funcionária).

As poucas inform ações obtidas, 
através dos documentos coletados e das 
entrevistas, nos indicam que a CEAPA tem 
buscado criar espaços e momentos para avaliar 
tanto suas ações como suas relações internas e, 
assim, encaminhar soluções para problemas e 
dificuldades:

P o n + O E ^  N e < 3 ,c i+ i \ /o c .;

- f a l t a  de u m a  m a i o r  i n f o r m a ç ã o ,  
comunicação/pouca divulgação das conquistas;

- projetos a fundo perdido para umas 
associações e outras não.”

POTENCIALIDADES:

- o b o m  r e l a c i o n a m e n t o  c o m  as 
comunidades/representatividade.”(Doc. 13:01: 
02).

O zelo para com o bom relacionamento 
aparece como uma preocupação, não só com as 
associações, como também entre os militantes: 

Fazer com o companheiro José Renildo, uma 
avaliação sobre o seu relacionamento com os 
outros companheiros” (Doc.06:02), algo que é 
reforçado em alguns depoimentos: “Como 
q u a lq u er  ou tra  en tidade , ex is tem  as 
desavenças, existem as concordâncias e pelo 
menos na CEAPA a gente respeita as opiniões 
de cada um, você tem seu ponto de vista e a 
gente aprecia pra ver se a gente realmente deve 
seguir aquilo ou não, sempre jogando para o 
conselho administrativo tomar posição se fa z  
ou não se fa z .” (Emani, Tesoureiro). “Como em 
qualquer ambiente, existem diferenças. Vai 
muito por pessoa, a questão da relação. Teve 
uma época que 'tava muito complicada, estava 
quase impossível de estar dentro da CEAPA. 
Hoje não. Hoje, já  mudou. Embora precise 
mudar mais, por conta de algumas coisas que 
existem. Mas melhorou um bocado e a gente 
respira mais aliviado. Principalm ente, 
também, porque a gente, periodicamente, fa z  
reunião. Pelo menos uma vez por mês, a gente 
se junta e (...) fa z  uma avaliação de como está 
sendo as questões internas. E aí, por a CEAPA 
ser democrática, apesar de existir algumas 
divergências, a gente consegue trabalhar essa

A leitura dos documentos nos mostra 
que a democracia, como um valor fundamental, 
na CEAPA está presente desde a origem, não 
apenas para orientar as relações internas, mas 
também para a filiação de novas associações, 
conforme registrado na Cartilha N.° 01: “A 
associação que quiser filiar-se à CEAPA, é 
muito fácil, é só realizar uma assembléia, onde 
a maioria dos sócios aprove a filiação da 
a s s oc i a çã o  à CE AP A e e s co l ha  um 
representante para fazer parte da direção da 
CEAPA. E necessário também que seja enviada 
uma cópia da ata da assembléia realizada para 
tal.” (D0c.02:04).

E explícita a preocupação com a 
democracia, bem como com a transparência 
administrativa, nas associações que formarão a 
base da CEAPA. A Proposta de Regimento 
Interno define os “Critérios de filiação: II Que 
seja uma organização democrática e que tenha 
representatividade; III Que tenha uma 
administração transparente.” (Doc.29:02). O 
depoimento do atual Presidente da entidade 
demonstra que essa proposta foi assimilada 
como prática para a incorporação de novos 
membros: “Bem, nosso filiado não é a pessoa 
física, é a pessoa jurídica da associação. A i o 
sujeito para participar da CEAPA ele tem que 
ser sócio de uma associação e a sua associação 
filia-se a CEAPA. Esse processo é o seguinte: a 
gente vai lá, fa z  uma assembléia, explica tudo o 
que é a CEAPA e essa assembléia delibera pela 
filiação” ( Genivaldo).

Quanto às relações de gênero, não há 
nos documentos pistas de como elas se dão. Só 
há trechos de depoimentos dos membros da 
Diretoria, que nos indicam uma preocupação 
maior com a inclusão social da mulher, através 
do seu fortalecimento econômico, “...de dois 
anos pra cá, eu acho que a gente tem levado 
essa questão da discussão de gênero mais a 
sêrio. Nós temos uma pessoa responsável pela 
organização das mulheres, que se reúnem em 
grupos, basicamente de produção de polpa, de 
doce, de costura, de discutir a questão do 
gênero, mas levando p ara  a questão  
econômica.” (Genivaldo). “Além dos trabalhos 
de base, que a gente fa z  discussão de gênero



nas associações, nós trabalhamos com as 
mulheres também da comercialização dos 
produtos delas, incentivando elas a produzir os 
produtos de melhor qualidade."(ErnsinQ).

Em relação à formação, a CEAPA, logo 
em seu primeiro ano, lançou uma cartilha na 
qual definia como isso deveria ocorrer: “ A 
formação se dará de duas formas: 1 -  formação 
da consciência, transformando o cidadão 
sujeito de sua própria história, sendo capaz de 
buscar o seu próprio caminho e decidir sobre 
seu destino. 2.“ - formação técnica: desenvolver 
cursos técnicos nas áreas de agronomia, 
veterinária, administração, contabilidade, 
saúde e outros.” (D oc.02:04). O texto 
selecionado para leitura, contido na referida 
cartilha, reforça a idéia de que a formação se 
dará a partir de uma perspectiva classista e será 
instrumento para o fortalecimento das lutas que 
a entidade irá empreender, conforme a citação a 
seguir:

COKO FUNCIONK K 
ÔOCIFbKbF:

O nosso país está dividido em 3 classes: 
classe rica, classe média e classe pobre. Em 
porcentagens, temos a seguinte divisão:
- 5% classe rica (chamados de burguesia)

-15%  classe média
- 80% classe pobre (trabalhadores).”
“Para nós, trabalhadores, temos só um caminho 
a seguir: é a organização e a união. A união e 
organização dos trabalhadores precisa ser forte 
para que possamos resolver nossos principais 
problemas.” (Doc.02:05).

Os depoimentos colhidos demonstram 
que a formação não só continua sendo uma 
preocupação central como mantém a busca pela 
combinação entre os dois níveis definidos em 
seu início formação política e capacitação 
técnica. Segundo o seu Presidente, “o que 
diferencia a CEAPA das demais entidades é 
essa prioridade da CEAPA à questão da 
capacitação, tanto na base da associação os 
diretores, a questão da comercialização, o 
manejo desolo, a organização, como a gente da 
direção. Além da capacitação da produção, da 
organização, sobre o cooperativismo, de como

M
nasceu o associativismo, a gente também tem 
feito, tem participado de algumas discussões, 
também, no ângulo político, de análise de 
conjuntura. Até que, para você saber planejar a 
questão da organização, a questão produção, 
você tem de entender quando e como está indo. 
Por isso, a gente tem participado de algumas 
form ações po liticas”. (Genivaldo). Essa 
afirmação é reforçada por Zezé, quando diz: 
“...agora de capacitação, a CEAPA investe 
muito nesta área. Esse investimento, tanto é 
uma p reo cu p a çã o  p ra  fo rm a ç ã o  dos  
associados, como, também, para viabilizar 
uma form a de comercialização dos produtos 
dos agricultores. Porque essa é uma grande 
preocupação que a CEAPA tem.”{Zezé).

Por ser uma entidade representativa das 
associações de pequenos agricultores, a 
CEAPA tem uma grande responsabilidade com 
a formação dos dirigentes das associações 
filiadas. Para tanto, e buscando articular o nível 
político com o técnico, a Central tem realizado 
v á r io s  c u rs o s  de a s s o c ia t iv is m o  e 
cooperativismo, conforme depoimento do seu 
Tesoureiro: “Nos cursos de associativismo e 
c o o p e ra tiv ism o , nós d isc u tim o s  nas  
associações (o seu) funcionamento (...), o papel 
do presidente, o papel do secretario, do 
tesoureiro do conselho fiscal, dos sócios dentro 
também da associação: como deve ser 
funcionada a associação, para que seja 
descentralizada as atividades dentro daquelas 
associações para não ficar igual a algumas 
(...)que existem aí, que presidente é todo dentro 
da associação.” (Emane).

Algumas das ações de formação, 
registradas no Relatório de Atividades de 1997, 
sintetizam o que até agora foi demonstrado:

Atividades em 97:
- Cursos de formação para diretoria das 
associações da zona da mata;
- Reunião de estudo e planejamento da diretoria 
da CEAPA;
- Cursos, através do SENAR, na área de criação, 
associativismo e tratos culturais;
- Visita ao Centro Ouricuri (PE), Serra do Mel 
(RN) e PATAC (PB), com vinte e cinco 
representantes de associações;



- Seminário de Comercialização ( Mata Grande, 
Delmiro, União dos Palmares e Canapi);

- Sem inário Sobre Políticas P úblicas.” 
(Doc.l9:20;21;22).

ConF.icLer'CXçôeF, FinCiiF>
o  material coletado para esta pesquisa, 

com o reforço da observação participante, 
indica claramente que, nesses 10 anos de 
existência, a CEAPA teve um grande avanço no 
número de fdiadas; melhorou muito sua infra- 
estrutura e seu funcionamento; avançou na sua 
capacidade de mobilização e ampliou seu raio 
de ação, expandindo-o para todas as regiões do 
Estado. Além disso, parece ter incorporado 
definitivamente novas temáticas, como a 
ambiental e a de gênero, ainda que já  estivessem 
presentes há muito, só que de uma forma muito 
incipiente. Neste sentido, as parcerias com 
outros m ovimentos e organizações não- 
govemamentais, ou até mesmo com algumas 
governam entais, foram  de fundam ental 
importância.

A parte mais visível de suas ações são 
seus seminários, cursos e mobilizações, com a 
c o n se q ü e n te  a p a riç ã o  nos m eio s  de 
com unicação . A v isib ilidade  das suas 
conquistas é a infra-estmtura das comunidades 
mrais, boa parte conseguida com recursos a 
fundo perdido, e o crédito agrícola. Estas 
conquistas, no entanto, não são próprias das 
associações filiadas à CEAPA.

Então, as perguntas que me vêm à 
cabeça são: qual é o diferencial da CEAPA? 
Qual sua contribuição para a constmção da 
cidadania dos agricultores familiares e o 
fortalecimento de suas comunidades? Qual a 
sua contribuição para constmção de um 
processo de desenvolvimento sustentável, nos 
municípios onde atua? Como sua ação tem 
contribuído, ou não, para o fortalecimento da 
democracia nesses municípios?

Para responder a todas essas perguntas, 
com alguma profundidade, seria necessário um 
estudo mais detalhado sobre o impacto das 
ações da CEAPA. E isto está para além do 
alcance da atual pesquisa. Mas, a partir do 
material coletado e, talvez muito mais, da 
observação participante, dá para fazer algumas

observações que nos aproximem das respostas.
Primeiro, é preciso considerar que a 

CEAPA originou-se do “racha” entre a 
Coordenação Estadual e a Coordenação 
Nacional do MST e, como tal, foi herdeira de 
certas práticas e valores que compõem a 
cultura política daquele movimento, como, por 
exemplo, a capacidade de mobilização, a 
valorização da form ação política e da 
capacitação técnica; a realização de ações 
orientadas por estratégias bem definidas, etc. 
Por outro lado, seu avanço e consolidação se 
deu pela incorporação das associações de 
pequenos agricultores das com unidades 
tradicionais, marcadas pelo imobilismo e pela 
fa l ta  de c o n s c iê n c ia  p o l í t ic a , com o 
conseqüência das relações assistencialistas e 
c l ie n te l i s ta s  com  o p o d e r  p ú b lic o , 
especialmente o local.

Poir G>eir LLmCl en+idCLcLe 
r e p r - e a e n + a + i u a  d l a a  
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Em segundo lugar, percebe-se que as 
re iv in d ic a ç õ e s  e co n q u is ta s  não são 
consideradas um fim em si mesmas, mas como 
parte de uma estratégia que tem um objetivo 
maior, que pode ser o desenvolvimento 
sustentável ou, pelo menos, a viabilização da 
agricultura familiar.

Assim sendo, considero que a primeira 
grande contribuição para a construção da 
cidadania dos agricultores familiares foi ajudá- 
los a perceber, através da luta e da formação 
política, que suas conquistas não podem e não 
devem ser favores prestados pelo Estado e, 
muito menos, por políticos descomprometidos 
com os interesses da maioria. Essas conquistas 
são, ou devem ser, produtos de direitos 
conquistados, ou a conquistar, através da 
mobilização dos agricultores em tomo de seus 
in te resses  com uns. É claro  que este
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entendimento ainda não atingiu todos os 
envolvidos, nem era de se esperar. Até porque, 
conforme documentos e relatos, a cada ano 
aumenta o número de associações filiadas e, 
portanto, as mais recentes sofreram menos essa 
influência. Mas, já  é suficiente para i r 
engendrando novas formas de relação entre as 
comunidades rurais e o poder público local, 
pautadas pela busca da autonomia e do respeito 
mútuo. Não significa, porém, que isto se dê 
sempre de forma pacífica. Muito pelo contrário, 
a agudização do conflito antes da autonomia e 
do respeito mútuo parece ser a regra geral, 
quando não há mudança nas concepções 
políticas daqueles que estão no poder.

Um espaço  im portan te, para  a 
mediação desses conflitos são os conselhos de 
gestão das políticas públicas. A CEAPA tem 
estimulado a participação das lideranças de 
b a se  n e s s a s  in s tâ n c ia s  m u n ic ip a is ,  
principalmente os conselhos municipais de 
desenvolvimento rural (CMDR's), através da 
realização de reuniões, onde se promove o 
assessoramento e acompanhamento, bem como 
a elaboração de estratégias e articulações para 
uma in tervenção m ais qualificada das 
associações. Este processo é uma via de mão 
dupla, pois ã medida que avançam as 
discussões, as lideranças comunitárias e suas 
bases começam a perceber que, muitas vezes, a 
mesma democracia exigida da Prefeitura está 
faltando na associação. A necessidade de 
renovação das práticas políticas, tanto no poder 
público quanto na associação, advindas dessa 
percepção, já  se reflete na eleição de alguns 
vereadores ligados ãs associações filiadas e 
considerados legítimos representantes seus.

10b
bem como, na renovação de muitos dirigentes 
das associações.

Enfim, vamos percebendo que a 
contribuição da CEAPA para o processo de 
desenvolvimento local sustentável, não advém 
apenas da conquista de melhorias nas condições 
de vida de muitas das comunidades rurais com 
associações filiadas. Esta contribuição se dá, 
p r in c ip a lm en te , pelo  in v es tim en to  na 
construção do capital humano (ainda que não 
usem estes termos!), através de ações que 
buscam a melhoria da educação e da saúde no 
meio rural, e pelo investimento na construção 
do capital social, através do fortalecimento das 
associações e do estímulo ã criação de 
cooperativas, bem como, da articulação em 
rede dessas e de outras organizações.

Mas apesar dessas contribuições, das 
suas conquistas e do seus avanços, a CEAPA 
ainda tem algumas deficiências e alguns 
desafios a superar. Entre aquelas estão a 
infra-estrutura, o quadro de pessoal e a 
gestão pouco profissionalizada, especialmente 
a gestão financeira. Entre seus desafios, o 
principal parece ser a auto-sustentação 
financeira.

Por fim, se existe uma crise nos 
movimentos sociais populares ou apenas 
uma reconfiguração de suas fonnas de se 
organizar e agir (e esta pesquisa parte 
desta última hipótese), acho que no caso 
da CEAPA, ela não se enquadra em 
nenhuma, pois mantém os aspectos que 
caracterizaram os movimentos na década de 
80 e incorpora aqueles que os caracterizaram 
na década de 90.
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“O Estado de Alagoas com 27.933 km^ correspondendo a menos de 0,5% da área do Brasil 

e a cerca de 1,8% do Nordeste, é privilegiado em termos de dotação de recursos naturais. A área do 
polígono das secas, mesmo contemplando cerca de 52% da área do Estado e 35% de sua população, 
é uma das menores do Nordeste.

A exemplo do que vem ocorrendo com o restante do país, a população do Estado de Alagoas 
vem, ao longo de quase 30 anos, apresentando redução nas suas taxas de crescimento, embora que, 
em números absolutos, a população tenha experimentado um aumento em mais de uma vez e meia, 
passando de 1.588.109 habitantes em 1970, para 2.633.251 habitantes, em 1996 (2.819.172, em
2000).

Entre as décadas de 70/80 essa taxa teve um aumento positivo de 2,24%, caindo para 2,18% 
no período 1980/1991, e reduzindo-se para 0,95% nos últimos cinco anos, no período que 
corresponde d e l9 9 1 a l9 9 6 ,o  que retrata sua tendência declinante.

Nesse período, a densidade média populacional de Alagoas quase dobrou, tendo passado de 
57 hab./km^ para 94 hab./kmF Na região metropolitana esse índice atinge atualmente os 1.410 
hab./kmf

A evolução das taxas geométricas de crescimento populacional das áreas urbana e rural não 
segue o mesmo comportamento quando se considera a população total. De fato, a população 
urbana experimentou um acréscimo de 2,36% (1991/96), enquanto a população rural sofreu um 
decréscimo de 1,22%.

Esses dados revelam o rápido e intenso processo de urbanização que vem ocorrendo no 
Estado de Alagoas com reflexos em necessidades crescentes na oferta de infra-estrutura urbano- 
social (saneamento básico, escolas, creches, hospitais, ambulatórios), particularmente para a 
população crescente de Maceió.

Em 1996, a população urbana representava 63% da população total, com tendência de 
elevação, enquanto em 1970 ela representava apenas 40% do total da população de Alagoas.

Essa queda da população rural vem sendo provocada, em grande parte, pela crise que vem 
sofrendo o complexo sucroalcooleiro com o fechamento de 5 usinas e outros setores produtivos do 
meio rural que não conseguem absorver toda a mão-de-obra disponível no campo, aumentando as 
taxas de desemprego e subemprego, principalmente em Maceió, que assiste à instalação de um 
crescente processo de favelização na sua periferia.

Os indicadores relacionados com as áreas de educação, saúde, condições de moradia, 
longevidade e renda per capita colocam Alagoas em situação desfavorável comparativamente aos 
números pertinentes ao Nordeste do País como um todo.

Os níveis de saúde são muito baixos. Os condicionantes que influem nos padrões de saúde da 
população guardam estreita correlação com a questão econômica e com as políticas públicas 
federais voltadas para este setor.

As estatísticas mais recentes apontam um coeficiente de mortalidade infantil de 71 
óbitos/1000 nascidos vivos destacando-se como principais causas, as doenças nos aparelhos 
respiratório e circulatório, doenças infecciosas e parasitárias e afecções originárias do período 
perinatal.

As estruturas de atendimento tais como número de estabelecimentos, equipamentos, 
recursos humanos não atendem às reais necessidades da população. No que se refere ao
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saneamento básico, a situação também não é favorável, uma vez que cerca de 63% da população 
consome água tratada e apenas 7,3% é assistida com sistemas de esgotos. Esses baixos níveis de 
atendimento contribuem para elevar os índices de doenças infecto-contagiosas como a 
esquistossomose, cólera e febre tifóide transmitidas por veiculação hídrica.

Quanto à educação, os níveis de evasão escolar na rede pública estadual ainda são elevados, 
situando-se na faixa de 45%, considerando a pré-escola, o primeiro e segundo graus. Na realidade, 
parte desse contingente escolar se vê obrigado a interromper os estudos para ingressar no mercado 
de trabalho e assim ajudar na composição da renda familiar.

Ao lado dos outros estados do Nordeste, na maioria dos municípios com exceção da capital, 
o número de famílias indigentes ultrapassa os 40%, fazendo com que aumente o ingresso de 
crianças e adolescentes nas ruas cada vez mais precocemente. O trabalho infanto-juvenil também é 
determinado pelas condições socioeconômicas, sendo caracterizado por uma extensa jornada de 
trabalho.

A permanência, ao longo dos anos, do despreparo dos professores para o atendimento 
pedagógico condizente com uma clientela altamente diversificada, a inexistência de pro^am as 
para corrigir e prevenir a repetência e a evasão escolar e o dimensionamento precário de prédios e 
instalações escolares, se constituem os principais entraves para um salto de qualidade na educação 
de Alagoas.”

k Nm k Ps - Oric3,em e  Con+eb<+o Hií>+óirico
o  MNMMR foi fundado em 1985, a partir da articulação de várias entidades da sociedade 

civil, bem como de pessoas ligadas às instituições oficiais que trabalhavam com crianças e 
adolescentes carentes e/ou de rua, mas que questionavam as práticas dessas instituições. E 
considerado o primeiro interlocutor de âmbito nacional sobre esta problemática.

“Em Alagoas, o movimento surgiu em 1986, como conseqüência da participação de uma 
das militantes locais em um Seminário Sobre Geração de Renda, realizado em Olinda-PE. A partir 
daí, a mesma retornou para Maceió com o objetivo de implantar o Movimento no Estado, o que se 
tornou realidade ’’ (Doc. 05:03).

Neste mesmo ano, o MNMMR organizou o IEncontro Nacional de Meninos e Meninas de 
Rua, que aconteceu em Brasília e teve a participação de cerca de 500 meninos(as) de todo o país. 
Como resultado deste encontro, fo i elaborado um documento denominado “Meninos e Meninas de 
Rua em Contexto de Violência: Sua Proteção e Defesa ”, desenvolvido pelo próprio Movimento, e o 
projeto “ Programa de Redução da Violência ”, elaborado pelo UNICEP. Estes projetos tinham o 
objetivo de estudar o fenómeno e propor políticas relativas ao problema.

“Durante o processo constituinte, o MNMMR teve intensa participação, sempre 
denunciando o tratamento brutal que era dado a crianças e adolescentes em várias regiões do 
país. Em Teresina, no Piauí, em 1987, chegou a realizar um Tribunal do Menor, para caracterizara 
panorama da realidade das crianças, através de um julgamento simbólico contra a infância e a 
adolescência no Brasil. Em 1988, vários programas foram desenvolvidos pela Igreja Católica, 
articulados pela Pastoral do Menor. Neste mesmo ano, fo i criado o Fórum Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente (FDCA), composto por várias ONGs, destacando-se a Frente 
Nacional de Defesa dos Direitos da Criança (FNDC), a Pastoral do Menor e a Associação dos Ex- 
alunos da FEBEM (ASSEAF), além do próprio MNMMR.

Durante os anos de 1988 el989, o MNMMR elegeu a questão do extermínio como 
prioridade. Centenas de atos e formas de manifestações foram promovidos, fazendo com que o 
Movimento ganhasse projeção internacional e a questão do menor no Brasil se tornasse também 
uma bandeira de luta das ONGs internacionais de defesa dos Direitos Humanos. Em 1989, criou-
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se o Comitê Permanente de Defesa da Criança e do Adolescente, no Rio de Janeiro. Este comitê 
passou a desenvolver trabalhos em colaboração com órgãos públicos da municipalidade, 
realizando um levantamento sobre o número de adolescentes assassinados no Estado do Rio de 
Janeiro, entre 1985 e 1989. Foi apresentada a cifra de 1.081 menores!

Ainda em 1989, o MNMMR elaborou em conjunto com o IBASE o dossiê “Crianças e 
Adolescentes no Brasil: A Vida Silenciada”. Esse dossiê fo i o instrumento fundamental nas 
discussões do IIEncontro Nacional de Meninos e Meninas de Rua, realizado em Brasília, em 1989. 
Este encontro contou com grande participação de movimentos e entidades organizadas da 
sociedade civil brasileira, assim como representantes de diversos órgãos públicos nacionais e 
estrangeiros, tais como a ONU, a OEA, o UNICEF, o D CI Defense fo r  Children International.

Em 1990, o MNMMR participou do lançamento da revista do Centro de Articulação das 
Populações Marginalizadas (CEAP), denominada Extermínio de Crianças e Adolescentes no 
Brasil. Logo em seguida, a Campanha “Não Matem Nossas Crianças”projeta o MNMMR no 
cenário das discussões sobre a política do menor, em nível ministerial e nas casas legislativas de 
Brasília. AIVAssem bléia Nacional do MNMMR reafirmou a bandeira do combate ao extermínio 
como prioridade. Nos anos 90, o MNMMR passa a atuar não apenas como entidade de denúncia, 
mas, através de convênios com outras instituições ONGs, núcleos de estudos universitários e 
órgãos públicos, passa a ser também um produtor de conhecimentos sobre a realidade do menor 
de rua, ao participar de pesquisas e estudos sobre a questão.

E 1991 o MNMMR define seu papel de atuação da 
seguinteforma:

Sendo uma organização não-governamental, 
portanto da sociedade civil, estabelece que seu papel na 
relação com o Estado e com a sociedade é:
a) participar ativa e criticamente na formulação de 
políticas sociais. Para isso, é importante explicitar e 
definir qual é a sua proposta global de política para a 
infância e adolescência no Brasil e não perder a 
capacidade de crítica;
b) fiscalizar e exigir qualidade na execução das políticas 
sociais, no atendimento às crianças e adolescentes;
c) denunciar as omissões, transgressões e quaisquer 
violações aos direitos da criança e do adolescente. As 
críticas e denúncias devem ser sempre fundamentadas e 
feitas deforma tática e estratégica (MNMMR, 1991:8).

Observa-se aí que o MNMMR busca alterar seu 
perfil de atuação para a década de 90. A denúncia assume a 
form a de fiscalização e a proposição básica passa a ser a 
da cooperação na elaboração de políticas sociais. O 
Movimento passa a se definir como uma ONG, sobrepondo

esta face da organização institucionalizada, ao fa to  de ser um movimento social ( Maria da Glória 
Gohn, 1997).

Até 1998, o MNMMR havia realizado 5 encontros nacionais. Em junho de 2002, realizou o 
VIEncontro Nacional de Meninos e Meninas de Rua, que teve como tema central a discussão sobre 
a redução da idade penal. O lema previamente escolhido pelos mais de mil meninos(as) que 
participaram do evento fo i: “Adolescente Cidadão Não Merece Prisão e Sim Educação.” (site do 
MNMMR).

Como parte integrante do Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, a secção de 
Alagoas sempre esteve presente em todos estes momentos, bem como desenvolve nos Estados as 
diretrizes, campanhas e orientações definidas em âmbito nacional.



1. FORhkR:) oR6kNIZkCIoNkL E 6ES'1ko
Por ser um movimento que reúne não só meninos e meninas de rua, mas também os 

educadores que os(as) acompanham, o MNMMR precisou criar espaços de representação que 
contemplassem essas duas categorias. A novidade de uma organização com crianças, adolescentes 
e adultos, está vinculada à concepção de que crianças e adolescentes são sujeitos portadores de 
direitos.

Oficialmente, sua estrutura organizativa está assim definida:
“COMISSÃO LOCAL é a unidade orgânica do MNMMR constituída por, no mínimo, cinco 
membros pertencentes a diferentes programas de atendimento aos direitos das crianças e dos 
adolescentes ou entidades afins comprometidas e identificadas com a filosofia do MNMMR. A 
comissão pode abranger mais de um município, ou em um município pode existir mais de uma 
comissão.
NÚCLEO DE BASE é a unidade orgânica de participação das crianças e dos adolescentes (socios 
filiados). Pode ser constituído por local de moradia, categoria profissional, local de trabalho, 
movimentos sociais, programas de atendimento ou outras formas pedagogicamente apropriadas. 
Sua estrutura, dinâmica de funcionamento e tipo de atividade desenvolvida são itens definidos 
pelos próprios membros. Cada núcleo possui, no mínimo, um educador-acompanhante e deve ser 
cadastrado junto à comissão local.
COMISSÃO ESTADUAL é a instância de direção do MNMMR nos Estados. Compete-lhe 
coordenar, conduzir, executar as diretrizes e prioridades, contribuindo no fortalecimento da 
comissões locais e núcleos de base. O número de integrantes, sua estrutura e dinâmica de 
funcionamento são definidos em assembléia estadual.
CONSELHO NACIONAL é uma instância consultiva e deliberativa, formada por um 
representante de cada Estado, eleito em assembléia estadual. Sua estrutura e dinâmica de 
funcionamento são definidas em regimento interno.
COORDENAÇÃO NACIONAL é o órgão em âmbito nacional de coordenação do MNMMR. 
Composta por três membros eleitos em Assembléia Nacional para o mandato de dois anos: 
Coordenador Nacional, Secretário Nacional e Secretário Nacional de Finanças.
CONSELHO EISCAL é composto por seis membros, eleitos em Assembléia Nacional...” 
(Doc.Ol :02).

Por fazer parte do Movimento Nacional, a seção de Alagoas segue o mesmo formato 
organizacional e tem em sua composição, além das comissões locais e Comissão Estadual com o 
seu Conselho Fiscal, os seguintes Núcleos de Base:
- Salve o Futuro do Brasil Palmeira dos índios;
- Plantando e Colhendo Palmeira dos índios;
- Mini-Junacéu Maceió;
-Chute Para a Vida Maceió;
- Vivendo e Aprendendo Palmeira dos índios;
- Esperança de um Novo Amanhã Palmeira dos índios;
- Meninos Trabalhadores Palmeira dos índios;
- Luta e Esperança Maceió;
- Pé de Xinelo Palmeira dos índios;
- Núcleo de Arte e Cultura Palmeira dos índios;
-NúcleoRua Maceió.” (Doc.04:01).

Graça Bezerra, representante de Alagoas no Conselho Nacional, em seu depoimento, além 
de avaliar essa estrutura de forma muito positiva, acrescenta algumas informações em relação às 
instâncias de participação próprias de meninos(as) e educadores(as). “Então, a form a de 
organização do Movimento, hoje, eu acho que ela é bastante democrática, porque existem as
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instâncias: municipal, estadual e nacional. E  cada um tem seus representantes, cada um tem sua 
oiganização. Tem a Coordenação Nacional, que é composta por 1 representante de cada Estado, 
dos adultos. E  existe, também, a Comissão Nacional de Animação, que é dos meninos, com 
representante de cada Estado, e que se encontra lá para discutir. Isso partindo das bases. Existe a 
Comissão Local, onde a gente discute e tira o representante. ” ( Graça Bezerra).

A gestão democrática do Movimento foi destacada por outros membros entrevistados, 
especialmente por Darlin, ao afirmar que “a form a de trabalho é bem democrática. Todos as 
propostas, seja de representação, de projeto, de planejamento, somente são aprovadas se passar 
pela Comissão Estadual de Educadores. Nesse movimento, o Coordenador Estadual não pode 
decidir sozinho. Quanto ao desenvolvimento do Movimento, anualmente é elaborado, pela 
Comissão Estadual de Educadores, junto com os meninos, um planejamento anual onde, no final 
do ano, é avaliado todos os trabalhos desenvolvidos. ” (Darlin).

A questão do planejamento foi, também, destacada por Graça Bezerra, quando diz que “á 
muito complicado a gente administrar o Movimento. Então, o que a gente faz?  Um planejamento 
estratégico, para a gente seguir aquelas linhas de ação. Apesar de que os planejamentos precisam 
de muitos ajustes, existem muitas dificuldades para administrar essas questões. Quando se tem 
recursos dá para administrar bem, tendo um planejamento. Porque, com o planejamento, a gente 
planeja todas as ações de acordo com o que nós temos. Se tem recursos, a gente executa aquela 
ação. Esem recurso, agente executa também. ” (entrevista).

Os recursos financeiros, segundo Ana
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Lúcia, que é funcionária, o Movimento 
consegue “através de projetos firmados a nivel 
m u n ic ip a l ,  e s ta d u a l  e o s p r o je to s  
internacionais. Como também, vivemos de 
doações. ” (Entrevista). Já Josileide, a 
Coordenadora Estadual, afirm a que “o 
Movimento, até dezembro, é financiado pela  
Fundação de Menino de Rua, que é de 
Luxemburgo. E  esse convênio está acabando, o 
dinheiro já  fo i mandado, vai até o mês de 
dezembro e a gente está pretendendo um apoio 
da Secretaria de Educação. ” (entrevista). Mas 

para não ficar a mercê dos projetos, o Movimento tem buscado desenvolver outras formas de 
levantar recursos financeiros, pois, segundo Darlin, “quando não se tem esses projetos aprovados 
completos, a gente tem que buscar apoio, através de oficio, junto às prefeituras. Casa da Indústria 
e outros órgãos. O Movimento tem trabalhado, ainda, com uma carta, dirigida ãs pessoas físicas e 
jurídicas, pedindo colaboração financeira, seja de 10 reais, 20 reais, para que a gente possa 
continuar desenvolvendo os nossos encontros com os meninos. E outra proposta, que está sendo 
trabalhada, é a questão de receber doações de cartucho de impressoras para que a gente possa 
passá-losafrente. ’’(entrevista).

Por ter sua ação baseada no trabalho voluntário, o quadro de pessoal é bastante reduzido, 
segundo nos informa Josileide; “então, eu não dou o horário, eu venho nos horários 
intermediários de 11 horas ou meio dia ou até duas horas da tarde resolver o que tem de resolver. E 
as nossas únicas funcionarias são a Lidja, que é a articuladora, e a Ana, que é nossa secretária, 
que ficam nos dois horários e a gente trabalha com muita responsabilidade. ” (entrevista). Essa 
opção pelo trabalho, se por um lado reduz muito os custos de manutenção do Movimento, por outro 
lado, cria grandes dificuldades, conforme nos indica o depoimento de Ana Lúcia: “é muito difícil se 
trabalhar em ONG, pelas dificuldades de recursos, principalmente, o MNMMR, pois a 
coordenação trabalha de forma voluntária, não recebe um tostão, ou seja, ela tem que ter um outro 
trabalho para poder se manter. Então, fica  difícil dispor de tempo para se dedicar ao movimento. ” 
(entrevista).



Para superar essas dificuldades, o movimento desenvolve algumas ações especificas. 
“Também é uma coisa que o Movimento faz, é fazer encontro para simpatizantes. Porque existem 
muitas pessoas que simpatizam e colaboram com o Movimento. Então, a gente fa z  esses encontros, 
chama essas pessoas, para vê se a gente consegue militantes. (Graça, em entrevista). Essa 
preocupação com a ampliação do número de voluntários é reforçada por Josileide, quando diz: “a 
gente tá até para fazer isso, porque a gente está achando que estamos com poucos membros e o 
nosso trabalho é voluntário e antes, quando eu comecei aqui... por exemplo, a gente fazia um 
trabalho voluntário, mas a gente tinha o direito da declaração de estágio extracurricular. Hoje em 
dia isso é proibido, a universidade não está permitindo isso. A gente pretende fazer um trabalho 
obedecendo essa nova lei dos voluntários, dentro da universidade, dentro do CESMAC, a gente já  
colocou isso em reunião. ” (entrevista).

A infra-estrutura do MNMMR-AL, para dar suporte a todas suas atividades, não aparece 
nos documentos, nem nas entrevistas. Mas, pelo que pude observar, é composta apenas de uma 
sede, em casa alugada, dotada de equipamentos minimos (mesa de reunião, computador, estantes, 
geladeira, tv, vídeo, etc.) para funcionamento do Escritório Estadual, que é como eles se referem ã 
sede regional. O fato da sede ser alugada faz com eles estejam constantemente se mudando. 
Somente durante o período desta pesquisa, já  se mudaram duas vezes, sendo que a última foi no 
mesmo prédio.

Dispondo de poucos recursos financeiros, humanos e materiais, o cotidiano do Movimento 
é bastante atribulado, sendo praticamente tocado, no dia-a-dia, pelas duas funcionárias.

1.

A principal bandeira de luta do MNMMR, definida nacionalmente e que, portanto, é 
defendida, também, pelo Movimento em Alagoas é o “combate permanente e sistemático ás 
violações aos direitos humanos e de cidadania das crianças e adolescentes, sobretudo na luta 
contra o extermínio. ” (Doc.Ol :04). O destaque para esta questão deve-se ã conjuntura da época da 
fundação do Movimento, quando foram assassinados muitos meninos de rua. Hoje, em todas as 
ações, o Estatuto da Criança e do Adolescente (EGA) é o instrumento legal fundamental que dá 
suporte a todas as iniciativas, chegando a ser defendido pela atual Coordenadora, bem como por 
outros membros, como uma bandeira de luta, ao lado de outras mais atuais “O Estatuto da Criança 
e do Adolescente, essa questão da idade penal, pela não redução da idade penal e a erradicação do 
trabalho infantil. ” (Josileide).

Para alcançar seus objetivos, o MNMMR desenvolve as seguintes linhas de ação:
“ 1 Conquista e defesa de direitos;

II Organização e formação de meninos e meninas
III Formação de educadores e agentes de defesa de direitos
IV Fortalecimentoeexpansão”. (Doc.Ol:03).

A partir destas 4 linhas de ação, em Alagoas foram desenvolvidas as seguintes atividades, 
no ano de 2000:

“PROJETO FORMAÇÃO DE EDUCADORES
- II Módulo de Formação e Capacitação de Educadores para a Prevenção ãs DSTs/AIDS e ao 
Uso Indevido de Drogas;

- III Módulo de Formação de Educadores para a Prevenção às DSTs/AIDS e ao Uso Indevido 
de Drogas (Avaliação);

- Encontro das Equipes de Formação do Nordeste (participação);
- Reunião de Simpatizantes;
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- Curso de Estratégias de Captação de Recursos (participação);
- Encontro de Simpatizantes e Militantes;
- Oficina de Arte e Educação;
- Oficina de Integração Grupai.” (Doc.05;06;07).

“ PROJETO CONQUISTAE DEFESADE DIREITOS
- Participação no Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos, Eórum Permanente 
Contra a Violência, Núcleo Temático da Criança e do Adolescente, Fórum Estadual pela 
Erradicação do Trabalho Infantil e outros;

- Participação em mobilizações, sessões públicas, palestras, seminários e debates;
- Divulgação nos meios de comunicação ( 15 anos do MNMMR);
- Participação no Grupo de Trabalho Estadual 10 Anos do Estatuto da Criança;
- Campanha Alagoana Contra a Redução da Idade Penal.”(Doc.05:08;09).

“PROJETO EXPANSÃO E FORTALECIMENTO
- Rearticulação do Movimento nas cidades do interior;
- Visita aos núcleos de base;
- Reunião da Comissão Estadual de Meninos(as);
- Reunião da Comissão Estadual de Educadores(as);
- Visita de articulação em Arapiraca;
- Lançamento do Selo Comemorativo dos 15 anos do MNMMR.” (Doc05:10; 11 ).

“ PROJETO ORGANIZAÇÃO DE MENINOS E MENINAS
- Desfile do Bloco do Lado de Fora (carnaval);
- Encontro Estadual da Menina Mulher;
- 1 Encontro Nacional de Jovens do EÇPAT/Brasil (participação);
- Encontro dos Núcleos de Base;
- Encontros municipais de meninos e meninas;
- Encontro Subregional;
-Festas juninas;
- Semana da Criança Ato Público Contra a Violência;
- Oficina sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA);
- Debate sobre os 10 anos do ECA.” (Doc.05:11 ; 12; 13).

Buscando ampliar o raio de ação de suas iniciativas e/ou apoio às suas ações, o MNMMR- 
AL tem realizado várias parcerias. Para realizar a Campanha Contra a Redução da Idade Penal, por 
exemplo, foi constituída uma parceria com as seguintes entidade/instituições: “Conselho Estadual 
dos Direitos da Criança e do Adolescente; Centro de Defesa Zumbi dos Palmares; OAB-AL; UFAL 
Núcleo temático da Criança e do Adolescente; Fórum Estadual de Conselhos Municipais; 
Secretaria Estadual de Justiça e Cidadania; Juizado da Criança e do Adolescente de Maceió/AL. ” 
(Doc.03:01). Mas no dia-a-dia o Movimento tem feito outras parcerias. Segundo a fúncionáriaAna 
Lúcia, “hoje, o movimento fa z  uma parceria com o Ministério da Saúde, a nivel federal e estadual 
com a Secretaria da Saúde, no trabalho de DST/AIDS. Tem, também, uma parceria com a Policia 
Militar, no Programa de Formação de Policiais, no combate à violência a meninos de rua, ou seja, 
os maus tratos de policiais à criança de rua. ” (entrevista). Darlin complementa o quadro 
informando que “em Palmeira dos índios, temos parceria com o Movimento Pró-desenvolvimento 
Comunitário. Eles trabalham com oficinas pedagógicas que desenvolvem um pouco a formação 
intelectual do menino e aformação profissionalizante. E  aqui em Maceió, nósjá tivemos a parceria 
com o CRM (Centro de Ressocialização de Menores), mas por enquanto está desarticulado. ” 
(entrevista). Em relação a esse processo. Graça Bezerra afirma que o Movimento pode fazer 
parceria “com todas as entidades. Agora, é claro que a gente fa z  uma reflexão, a gente sabe com
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que fa z  uma parceria, nós sabemos quem são os nossos parceiros, são parceiros que estão 
realmente comprometidos. Os que não são comprometidos, claro que não vão ser novos parceiros. 
Então, a primeira coisa que tem é compromisso com a causa da criança e do adolescente, porque 
senão não adianta a gente fazer uma articulação com uma instituição, seja ela governamental ou
não governamental.” {enixevisidi).

O MNMMR-AL tem participado, ainda, de alguns fóruns de discussão constituídos por 
entidades da sociedade civil. “Participamos do Projeto Rua, que agora ta com a Fundação do 
Adolescente, que é uma rede de entidades filantrópicas que dão assistência a crianças e 
adolescentes, tanto a nivel de direito como a nivel assistencial. ” (Josileide). Essa afirmação^é 
reforçada por Graça Bezerra, que complementa afirmando: “participamos dos fóruns, que são 
espaços para discussão das politicas públicas. Por exemplo, o Fórum Nacional DCA, que é o 
Fórum de Direitos das Crianças e Adolescentes, o Fórum de Entidades Não-governamentais, a 
ABONG - Associação Brasileira de ONG's, a gente participa, também. Então, onde tem fórum, a 
gente ta lá discutindo. ” (entrevista).

A relação do MNMMR-AL com o Estado está baseada em pressuposto, definido 
nacionalmente, que defende que “mesmo não sendo seu papel, quando segmentos da sociedade 
resolverem contribuir na execução dessa politica (ações sem fins lucrativos) devem receber ajuda 
técnica e financeira do Governo, exigindo respeito à sua autonomia, identidade e dinâmica 
própria. A relação da sociedade civil com o Estado não deve ser de “integração ”, mas sim de 
articulação em pontos de convergência. ” (Doc.02:25). Essa relação com o Estado tanto se dá na 
realização conjunta de atividades concretas, como através da intervenção nos conselhos de gestão 
das políticas públicas, questionando, influenciando, propondo. Segundo Ana Lúcia, o MNMMR- 
AL tem assento “no Conselho Tutelar, nos Conselhos Municipal e Estadual da Criança e do 
Adolescente; nos Conselhos Municipal e Estadual de Saúde; nos programas de apoio à criança e 
adolescentes, como o PETI Programa de Erradicação do Trabalho Infantil e outros.” 
(entrevista).

Toda essa luta, com suas estratégias, ações e dispêndio de energia e recursos humanos, 
financeiros e materiais não se dá, apenas, para resolver os problemas imediatos de crianças e 
adolescentes deste Estado e deste País, ainda que isto, por si só, já  seria um grande feito. Mas o 
Movimento entende que, dificilmente, estes problemas serão superados enquanto vigorar o atual 
modelo de desenvolvimento e forma de organização da sociedade. Assim sendo, propõe:

“ A SOCIEDADE QUE QUEREMOS CONSTRUIR:
- Uma SOCIEDADE NOVA, que crie condições para que crianças, hoje marginalizadas, sejam 
respeitadas como CIDADÃOS-CRIANÇAS e ADOLESCENTES, portanto, sujeitos de 
Direitos;

-uma SOCIEDADE DEMOCRÁTICA, onde o povo participe do Poder/Governo para 
defender seus anseios e onde as crianças e adolescentes tenham vez e voz;
- uma SOCIEDADE ONDE O FRUTO DO TRABALHO seja partilhado com justiça para com 
aqueles que participam do processo de produção, onde as crianças não sejam exploradas, 
forçadas a entrar precocemente no mundo do trabalho e utilizadas como mão-de-obra barata;

-uma SOCIEDADE REALMENTE PLURALISTA, onde se respeite as distintas tradições 
culturais, diferentes manifestações de fé e a humanização de seus membros, diferentes formas 
De pensar e agir.” (Doc.02:04).

3. Ib E N T Ib K b E
o  MNMMR é um movimento que luta por direitos, justiça e transformação social. Os 

depoimentos colhidos entre seus membros demonstram que há uma unidade de pensamento, que 
externa o arraigamento dessa concepção de movimento. Senão, vejamos: “o Movimento é um 
movimento que luta em busca da defesa dos direitos, que luta pela justiça social, que busca uma



transformação, de conquista e de defesa de direitos e que traz para esse menino... E  que coloca 
esse menino como portador de direitos, que ele seja reconhecido como cidadão. ” (Graça Bezerra). 
“O Movimento Nacional é um movimento que defende uma política de direitos, baseado no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, ou seja, a gente luta para que exista a pratica desse estatuto 
e dessa lei. ” (Josileide). “O que caracteriza o Movimento é a luta para garantir os direitos, a 
defesa da criança e do adolescente, a garra que nós temos, que o movimento tem. ” ( Darlin).

Como resultado dessa concepção, o MNMMR se autodefme como “uma organização 
popular, não-governamental, fundada em 1985, autônoma, composta basicamente de voluntários, 
que busca através da participação das crianças e adolescentes, a conquista e a defesa de seus 
direitos de cidadania. ” (Doc.Ol ;02).

Apesar de se autodenominar Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, o 
MNMMR é composto não apenas de crianças pobres, que sejam ou estejam nas ruas, mas 
principalmente por voluntários, normalmente ligados a entidades/instituições, governamentais ou 
não-govemamentais, que lidam com crianças carentes. Em Alagoas, pelo que pude observar, os 
militantes têm, também, esse perfd. Graça Bezerra, em seu depoimento, destaca: “são poucas 
pessoas, não é todo mundo que tem tempo e dedicação, porque as pessoas têm seus empregos. Por 
exemplo, eu trabalho na Secretaria de Justiça, dou minha contribuição aqui no Centro de Defesa 
(da Criança e do Adolescente - CEDECA), sou militante voluntária. ” (entrevista).

Por lidar com pessoas que estão no mais baixo nível da pirâmide social, o movimento tem 
buscado abrir espaços para todos aqueles que, além da exclusão social, sofrem outros tipos de 
discriminação pela cor, gênero, opção sexual, etc. Segundo Darlin, “existem grupos de base no 
Movimento que são formados por categorias específicas ou de trabalho. Por exemplo, tem um 
Núcleo de Base formado só por meninas que já  se prostituíram, foram  levadas á prostituição. 
Então, fica  bem mais fácil trabalhar só entre elas do que misturando junto com outros meninos. 
Não é que a gente tenha o preconceito ou diferencie, mas é a questão da facilidade de trabalhar. 
Esse é o único momento que a gente divide os grupos por gênero. ” (entrevista). Ana Lúcia nos diz, 
ainda, que “aqui no movimento a participação das mulheres é maioria, ou seja, desde ã 
coordenação e demais cargos (função), tendo Josileide (Coordenadora Estadual), Salete 
(Conselheira Estadual), Maria das Graças (Conselheira Fiscal), Lidja (Articuladora), Ana 
(Secretaria). Apesar de tudo isso, temos homem nos dando uma força e colaboração. ” (entrevista).
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i -  c u t r u R K  p o l i x i c k
Os depoimentos de alguns integrantes nos 

bCiG +irO  d o  NÚClCO cLg  '&CLC>G indicam que a relação dirigente-base, no
e 5 i a + e  U m a  c L e m O C r ^ a c i a  MNMMR-AL, é marcada pela busca do

^  r  ^ respeito e da transparência. Darlin afirma que
p u i r a .  S a o  09> p i r o p n o ^  “no Núcleo de Base (...), há um amplo respeito

m e n i n o a  q U G  e a c o l h C m  do educador com os meninos e dos meninos
í>eLLC> r ~ e p r 'e a e n + a n + e a .  O  ® educador. O educador, ele é formado,

^  A V- 1 dento do Movimento, para respeitar os meninos
e d u c a a o r  a p e n a ç ,  L a c i i r t í l  r e sp e U m í sua opMão. „ seu voto.

O p iP O C C a a o . a sua voz. Dentro do Núcleo de Base existe uma
democracia pura. São os próprios meninos que 

escolhem os seus representantes. O educador apenas facilita o processo. Quanto aos educadores e 
dirigentes, tanto a nível estadual como nacional, existe, também, toda a democracia entre eles. Na 
parte do escritório, entre educadores e funcionários, o tratamento acontece como numa empresa 
normal, só que com um pouco mais de respeito, porque a gente tenta tratar o nosso funcionário 
como militante do Movimento. ” (entrevista).

Percebe-se, no entanto, que o Movimento também tem seus conflitos internos. Em relação



a isto, Ana Lúcia diz o seguinte: “nósprocuramos trabalhar em harmonia para que os resultados 
sejam satisfatórios, porém, é claro que existe, como em qualquer entidade, discordância e 
dificuldades. No entanto, procuramos nas reuniões de comissão local e estadual, através de 
discussões de pauta, resolver qualquer problema. ” (entrevista). Graça reforça este afirmação, 
declarando que “há conflitos de idéias. Ideais, muitas vezes, diferentes do que se propõe, perfis 
diferentes de quem fo i da origem do Movimento. Então, as relações pessoais nem sempre são 
prazerosas. Eu acho que existe, em todos os espaços que a gente ocupa, essas relações. Algumas se 
identificam mais do que as outras. Alguns mais comprometidos, ou com mais clareza do que se 
deseja alcançar. ” (entrevista). Josileide explicita ainda mais, ao afirmar que “há gente que 
abraçou a causa para poder crescer, às vezes profissionalmente, ãs vezes até arrumar emprego. E 
tem tudo isso no movimento popular. Eu acho que... só aparece na hora que tem dinheiro, na hoia 
que tem alguma coisa para poder ganhar algum espaço, mas também há pessoas que realmente 
são comprometidas com as causas. ” (entrevista). Mas além das reuniões citadas acima por Ana 
Lúcia, Graça nos dá outras pistas de como o Movimento busca superar esses conflitos. “(...) o mais 
importante é você trabalhar dentro deste contexto, respeitando essas diferenças. Acho que o 
momento, em nosso Estado, é de trabalhar essas diferenças com planejamento diário, para saber 
administrar e coordenar essas diferenças. È  a sistemática das reuniões, dos encontros e a 
transparência nas coisas. Discutir as posturas e tratar, tanto o militante como o menino, como 
pessoas. Ter o respeito por eles e pelo militante. Dentro desses espaços, tem que haver essa
transparência, ’’(entrevista).

Em relação aos valores e princípios do MNMMR, nos documentos coletados, pudemos
FotoiPaulo Lopes

encontrar os seguintes trechos :

“PRINCÍPIO FUNDAMENTAL DE ATUA ÇÃO:

Considera crianças e adolescentes como seres 
humanos em condição peculiar de desenvolvimento; 
cidadãos, sujeitos de direitos legítimos, que devem 
participar de decisões sobre sua vida, de sua 
comunidade e da sociedade em geral. ” (Doc.01:02).

“Acreditamos que a ação pedagógica deve fluir com 
menino, menina e educador, lado a lado, ousando 
mudar e acertar juntos, sem medo. Nosso desejo é o d e  
contribuir para uma organização social e politica que 
realmente privilegie a organização e a participação 
de crianças e adolescentes, assegurando um instrumento de realização coletiva. ” (Doc.06:02).

“Chamamos a atenção, aqui, para a figura do educador, na sua importância de forjar espaços 
onde eles possam se encontrar, partilhar suas vidas, organizar e expressar sua luta pela conquista 
do direito de pensar e agir, de poder construir uma sociedade com os outros, pressupondo a 
igualdade efetiva e recíproca na participação em todo o poder social, decidindo sobre os 
problemas comuns. ” (Doc.06:02).

11b

As relações de gênero, no MNMMR-AL, são vistas como baseadas no princípio da 
igualdade. Essa é a idéia que nos passa Darlin, quando afirma que “no nosso movimento, tanto o 
menino como a menina, tanto o educador como a educadora, são tratados deforma igual. Existe 
uma democracia ampla e não há distinção de gênero ou de classe. Numa eleição, pra educadores 
ou coordenadores, tanto fa z  o homem como a mulher, o que é avaliado é a capacidade. Isso 
também acontece com os meninos. ” (entrevista). Josileide vai um pouco mais além, ao afirmar que



o MNMMR-AL “é (...) mesclado, tem participação de meninos e meninas, adultos, homens e 
mulheres. Essa questão de gênero, a gente discute nas capacitações que a gente fa z  sobre D ST e 
AIDS. A gente tem um convênio com o Ministério da Saúde, Secretária Municipal da Saúde e a 
gente fa z  esse trabalho de gênero, das forças dessa questão do machismo, do feminino. A í é aonde a 
gente discute um pouco isso da parte de gênero. ” (entrevista).

Por trabalhar com crianças e adolescentes, a formação/capacitação toma-se uma questão 
central para o Movimento. Por isso, apesar das limitações financeiras, essa ação é prioridade, pois, 
segundo Josileide “a capacitação, quando a gente tem dinheiro para isso, como fo i esse ano, a 
gente fa z  cronograma inteiro de atividades mensais e sempre fazemos as capacitações, tanto com 
os voluntários como com os meninos na rua e na periferia. Existem os núcleos de meninos, que eles 
sempre têm recebido capacitação, tanto em relação ãs atividades como em relação ao que o 
movimento faz, que é a defesa dos direitos. ” (entrevista). Nesse processo, as atividades artísticas e 
de lazer estão sempre presentes, pois de acordo com Graça Bezerra, “quem trabalha com menino 
tem que trabalhar o lúdico, né? Fazer piquenique, levar o menino a um passeio na praia, ficar um 
dia lá fazendo atividades artísticas, culturais com os meninos. Tudo com um cunho político. A 
gente discute politicamente essa questão, não é só ir. È  por isso que a gente investe na capacitação 
do educador, para ele ter esse entendimento de levar essa discussão com os meninos. Porque 
senão, vai ficar só no jogo e vai embora. Foi pro piquenique, pro lazer, mas tudo vinculado a uma 
formação. Tudo o que a gente faz, o brincar, todas as brincadeiras... Porque a gente não pode 
trabalhar com as crianças como trabalha com adultos. A gente valoriza tudo isso, principalmente 
o resgate... trabalhar a questão cultural. Fazer encontros, trabalhar o lúdico com os meninos, mas 
resgatando as questões culturais: a dança, o folclore. Então, essa questão cultural, a gente tenta 
trabalhar com eles. ’’(entrevista).

Este depoimento indica claramente algo percebido na leitura de alguns textos: uma grande 
preocupação do Movimento com a utilização, ou até a constmção, de uma pedagogia adequado a 
um gmpo social que, pela situação a que está submetido, oferece uma maior resistência às 
abordagens formais e à educação convencional.

C oní^iide iraçõeç^ FinCLiG
A partir de breve olhar sobre a história do MNMMR, é possível perceber que, nos seus 17 

anos de existência, este movimento tem desenvolvido um importante papel na luta em defesa das 
crianças e adolescentes que vivem nas mas deste país. Em seus primeiros anos, teve uma atuação 
destacada na luta contra o extermínio e contra as condições de vida subumanas a que está submetida 
essa parcela da população brasileira. Esta luta, articulada com outras entidades e movimentos de 
defesa da criança e do adolescente, proporcionou importantes contribuições ao processo de 
constmção da cidadania em nosso país. Primeiro, porque colocou na agenda das autoridades e da 
sociedade brasileira a questão dos meninos e das meninas de ma. Como conseqüência disto, 
durante a elaboração da Constituição Federal de 1988, foram incluídos importantes artigos, dos 
quais deriva uma das principais conquistas: o Estatuto da Criança e do Adolescente. A partir dessas 
mudanças no panorama legal brasileiro, o MNMMR pôde contribuir ainda mais para mudanças na 
elaboração das políticas públicas para a infância e adolescência, através da participação nos 
conselhos de direitos e conselhos tutelares.

Mas tanto quanto as mudanças nas leis e nas políticas públicas, que resultaram na 
ampliação e melhoria na qualidade dos serviços prestados pelo Estado, o MNMMR contribuiu para 
provocar mudanças culturais na sociedade, ao defender e despertar na consciência das pessoas a 
idéia de que crianças e adolescentes, independentes de cor, sexo e classe e condição social, são 
sujeitos portadores de direitos. Além de tudo isto, o MNMMR é responsável direto pela fomiação 
de milhares de crianças e adolescentes para o exercício da cidadania.
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ESCOLk F» Cû h U N I'T k M k S;
En+í̂ e o EG+a+ai e o Pii\oiico

Edijane Maria Guimarães e Mônica Rodrigues Costa

Paulo e João chegam  agitados, 
procuram um lugar para sentar, todos aguardam 
ansiosos a surpresa do dia. Maria do Socorro 
entra na sala, coloca sobre a mesa o material de 
trabalho.

-Bom dia, meninos e meninas!
-Bom dia, professora! Gritam em coro.

Maria do Socorro mal os cumprimenta, 
uma chuva de perguntas a alcança. A 
curiosidade sobre o programa da próxima 
semana é tanta que não se contêm. Maria do 
Socorro percebe naq^ueles rostos, olhos 
brilhantes, excitação! E chegada a hora de 
visitar o grupo de capoeira da comunidade, 
iniciar o aprendizado e depois organizar o 
próprio grupo.

Esse tem sido um dos elementos que 
alimentam a prática educativa, a aproximação 
en tre  a co m u n id ad e  e os e sco la re s , 
aproveitando os próprios recursos comunitários 
no processo educativo, os recursos culturais 
que colaboram para construir uma identidade 
de classe e resgatar valores socioculturais e 
políticos da comunidade .

Assim se constitui o fazer das Escolas 
Comunitárias, que por se preocupar não apenas 
com os educandos, mas com o que os circunda, 
seu modo de viver a comunidade , levou-nos a 
tomar essa experiência como objeto de 
reflexão.

É uma organização social que se 
apresen ta  num  form ato  associa tivo , a 
A ssociação de Educadores de Escolas 
Comunitárias de Pernambuco AEEC/PE, que 
atua nos bairros periféricos dos municípios de 
Pernambuco, priorizando o atendimento de

educandos oriundos das camadas populares. 
Sua proposta é incluir aqueles que não 
conseguem ser atendidos pela rede pública de 
ensino fundamental, dada a grande demanda 
populacional.

Atualmente a AEEC/PE passa por uma 
série de dificuldades, especialmente as de 
ordem financeira. Sem projetos financiados, 
lutam por sua sobrevivência e manutenção dos 
professores nas escolas comunitárias. O que 
move estas escolas? O que fazem? Qual seu 
significado na vida de tantas pessoas que vivem 
cotidianamente sob o crivo da exclusão social? 
Como se define e constitui sua identidade no 
conjunto dos movimentos sociais? Que valores, 
princípios, projeto de sociedade orientam sua 
cultura política? É em busca de respostas a 
essas e tantas outras perguntas que nos 
debruçamos sobre a AEEC/PE. Convidamos a 
todos para compartilhar de nossas descobertas.

baú . Or'io,enF> a o  Noggo 
“Tem po
“Nossa escola é diferente das escolas da 
cidade, ela é feita  de uma luta da nossa 
comunidade.

Foi um grupo de mulheres da nossa 
comunidade que entenderam ser escola a maior 
necessidade.

Conseguiram convencer os homens a 
participar e construir a escola para os fdhos 
estudar. ”

Escola Comunitária Maria Estevão

As Escolas Comunitárias, conforme os

-  E djane M aria é graduando em G eografia e mem bro da rede de educadores do Nordeste.
- M ônica Rodrigues Costa é mestre em Ciência P olítica e doutoranda em Serviço Social na UFPE.
- N este  caso em questão, a identidade de classe requisitada p e lo  m ovim ento é a d e  classe p o pu lar circunscrita a um  
determ inado bairro denom inado de com unidade



119
versos acima atestam, surgem da necessidade 
dos filhos das comunidades de acesso a escolas 
da rede pública. Uma história com origem em 
1942, à época um sistema público não 
g o v e rn a m e n ta l cham ado  “ e sc o la s  da 
comunidade”, que se espraiaram a partir do 
Recife para o país, tendo à frente uma equipe de 
jovens idealistas (Filho, Jesus e Souza, 1993).

Em parte, a razão do surgimento destas 
escolas no Recife se deve a um crescimento 
populacional bastante elevado, da ordem de 
46% no período entre 1920-1940, acirrando as 
contradições urbanas referentes à oferta de bens 
de consumo coletivo, que não correspondiam às 
demandas por serviços (Cezar, 1985).

Por outro lado, é preciso resgatar a 
longa tradição de lutas da cidade do Recife e 
mesmo do Estado de Pernambuco, que desde o 
período colonial apresenta várias insurgências 
ao poder instituído. De forma sintética e a título 
de refrescar nossa memória com alguns 
exemplos, se pode citar a formação dos 
Comitês Populares e Democráticos de Bairro já  
nos anos 1947 e as Ligas Camponesas nos anos 
1960.

Claro que estas manifestações da luta 
popular não deixam de ter suas ambigüidades, 
como o estímulo realizado por agentes 
externos, quer sejam eles organizações, 
partidos políticos, membros vinculados ã 
igreja, ou outros. Nem tampouco pode atribuir 
um virtuosismo a essas lutas ou simplificá-las a 
ponto de crer que “as carências levam por si só ã 
ação, nem as mobilizações levam naturalmente 
à organização” (Cezar, 1985:179).

Ao longo  dos anos 1980, as 
a n te r io rm e n te  ch am ad as  “ e sco la s  da 
com unidade” voltam  a se estabelecer, 
considerando educandos e educadores “como 
sujeitos ativos deste processo de aprender 
comunitário, onde todos partilham  suas 
experiências de vida, aprendendo na reflexão 
sobre suas realidades” (doc.05).

Assim, muito mais do que um projeto 
educativo para os não-inclusos no sistema 
público de ensino, as Escolas Comunitárias se 
propõem a ser agentes sociais de transformação 
social. Assumindo a realidade das comunidades 
como parte do processo ensino-aprendizagem, 
num a re lação  in tr ín se c a  com  a v ida 
comunitária, sua base de ação é a experiência

das pessoas.
Orientada para esta finalidade a de ser 

agente de mudança , o Movimento das Escolas 
Comunitárias se reuniu na AEEC, em 02 de 
outubro de 1986, assumindo um perfil que 
operacionalizou e deu forma política ao debate 
educativo.

Nesse período e em referência ao 
cenário nacional, compreendemos que além da 
in fluência da luta em todo país pela 
redemocratização da nação e dos processos de 
reorganização da sociedade civil que ocorre, a 
própria distribuição da população afeta a 
dinâmica das cidades. A intensificação do 
êxodo rural praticamente triplicou entre 1950 e 
1980 a população urbana, e este fator não se 
deve exclusivamente à seca ou à pobreza no 
meio rural, mas por conta da entrada do capital 
no campo (Cadernos do Nordeste, n° 5, 
1994:05).

O (re)surgimento das lutas através das 
demandas populacionais por serviços deve, 
portanto, ser compreendido a partir dos 
elementos do contexto político, social e 
econômico do período. A pressão popular pela 
abertura política, o pouco crescim ento 
econômico aliado à ausência de distribuição de 
renda e as conseqüências sociais destes dois 
processos excludentes.

Esse cenário toma mais clara a opção 
política das escolas comunitárias em ser 
agentes sociais de mudança da realidade, bem 
como faz compreender a criação da Associação 
de Educadores das Escolas Comunitárias de 
Pernambuco-AEEC como uma “entidade civil 
de promoção sociopedagógico, cultural e de 
profissionalização de crianças, adolescentes e 
educadores dos bairros periféricos e dos 
municípios de Pernambuco” (doc.04:01).

A mais antiga escola comunitária foi 
fundada em 1978, no entanto só em 1986 as 
E sco la s  C o m u n itá ria s  c o n s titu íra m  a 
AEEC/PE. Naquele período, seu objetivo era o 
“fortalecimento das iniciativas comunitárias 
pró-educação para todos, com qualidade e que 
levassem em consideração o acervo cultural e o 
conhecim ento construído pelos agentes 
e n v o lv id o s  no p ro c e s s o  e d u c a t iv o ” 
(doc.04:01).

Algumas das escolas comunitárias que 
com põem  a AEEC/PE foram fundadas



atreladas a vereadores do município de Recife, 
cuja intenção era a manutenção da cultura da 
“troca de favores”, inclusive garantindo 
recursos via convênios com a prefeitura e 
govemo do Estado sem passar pelo crivo da 
entidade ou favorecê-la no seu conjunto. 
Existem também casos de escolas comunitárias 
não filiadas à AEEC.

Durante sua trajetória histórica, a 
AEEC fez a lgum as p a rce rias  para  o 
desenvolvimento de suas atividades ( Governos 
Municipais de Recife, Olinda e Jaboatão; 
Secretaria de Educação Estadual; Universidade 
Federal de Pernambuco e a Universidade 
Católica, através do NUAMPO - Núcleo de 
Apoio aos Movimentos Populares). Com 
algumas Organizações Não Governamentais 
como: Coletivo Mulher Vida, Movimento de 
Meninos e Meninas de Rua, CENDHEC- 
Centro Dom Hélder Câmara, CENAP- Centro 
de Animação Popular, ETAPAS- , Centro de 
Cultura Luiz Freire, SOS Corpo Gênero e 
Desenvolvimento e CEAS-Urbano.

As fontes de recursos acionadas 
historicamente pela entidade têm origem 
bastante variada, como a União Econômica 
Européia, Fundação Centro Brasileiro para 
Infância e Adolescência FCBIA; Conselho 
Mundial de Igrejas; AMAS; Clube de Diretores 
Lojistas CDL; Frente das Entidades não 
Governamentais; Conselho M unicipal da 
Criança e do Adolescente e Centro de 
Articulação Retome sua Vida.

A constituição da AEEC num período 
imediatamente anterior à elaboração da 
C onstitu ição  Federal possib ilita  a sua 
participação nas propostas de emendas 
populares na construção da Lei Orgânica do 
Município, no tocante à política de Educação e, 
posteriormente, na luta para inclusão das 
Escolas Comunitárias no Orçamento Público. 
Colabora, ainda, na Elaboração do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e na implantação dos 
Conselhos Municipal e Estadual dos direitos da 
Criança e do Adolescente.

Do ponto de vista pedagógico, a opção 
da AEEC é a educação popular, priorizando nos 
anos 1990 de um modo geral a qualificação da 
sua prática, através de encontros e seminários 
para debater temas de relevância na política 
educacional e de cursos de capacitação para
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seus educadores, merendeiras e coordenação 
pedagógica.

A A ssociação dispõe de alguns 
mecanismos de gestão que se organizam do 
seguinte modo: Assembléia Geral, Conselho de 
Coordenadores, Conselho Executivo, que se 
desdobra em três Comissões: Finanças, 
Pedagógica e Comunicação. Seu organograma 
fica da seguinte forma:

ASSEMBLÉIA GERAL

CONSELHO DE COORDENADORES

CONSELHO EXECUTIVO

COMISSÃO COMISSÃO COMISSÃO
DE FINANÇAS PEDAGÓGICA COMUNICAÇÃO

Esta estrutura está no momento da 
pesquisa sendo repensada. A direção da 
entidade está reformulando o estatuto, que tem 
duração de dois anos, o qual agora querem 
passar para quatro. A principal mudança é o 
formato organizacional, a proposta é tirar a 
direção da forma colegiada para um sistema 
presidencialista.

A AEEC não dispõe de funcionários, 
são os próprios membros da Coordenação que 
realizam as tarefas administrativas, inclusive os 
educadores e merendeiras trabalham por vezes 
sem receber salário, incorporando essa 
atividade como militância.

...mUrTo mClfe dlo QUG Uüm 
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A sede da AEEC funciona no Bairro 
dos Coelhos no Centro de Trabalho e Cultura - 
CTC. Possui infra-estrutura, inclusive um 
carro e espaço físico para reuniões da



equipe pedagógica, para funcionam ento 
administrativo epara as assembléias.

Atualmente tem um corpo técnico de 
seis Coordenadores responsáveis pela entidade, 
um assessor, dez educadores que formam a 
equipe pedagógica, quatro na equipe de 
formação, seis na equipe de comunicação. 
Contam ainda com um corpo de apoio de 
setenta e três Coordenadores de escolas, setenta 
e três merendeiras e duzentos e dezenove 
educadores.

As Assembléias têm uma dinâmica 
intensa, são promovidas mensalmente para 
fazer as discussões gerais da entidade. 
Contudo, os encontros de estudo promovidos 
pela Com issão Pedagógica, por terem  
programações específicas, deixam a desejar 
quanto à troca de conhecimentos entre os 
educadores (doc.3:05).
FotoiPaulo Lopes

Não se pode esquecer que a razão de 
e x is tê n c ia  do m o v im en to  de e sco las  
comunitárias é sua prática pedagógica, segundo 
afirma sua missão institucional: “congregar 
ed u cad o res  e e sco las  pa ra  p ro m o v er 
atendimentos de educação formal e informal a 
crianças, adolescentes e adultos -de bairros 
periféricos, alijados do sistema oficial de 
ensino” (doc.4:6). Se esta não é favorecida por 
um diálogo permanente entre as experiências 
corre o risco de ff agilizar sua intervenção.

O Conselho de Coordenadores se reúne 
uma vez por mês e o conselho executivo ou 
Coordenação interna se encontra duas vezes 
por mês. As Comissões de comunicação e 
pedagógica se encontram quinzenalmente e a 
Comissão de finanças mensalmente (doc.5:06).

É anualmente elaborado um calendário 
de atividades escolares, com cronograma, 
metodologia e princípios educativos que 
designam as responsabilidades das Comissões 
e das Escolas Comunitárias, distribuição dos 
dias letivos e a relação das escolas.

A AEEC envia para as Escolas 
C om unitárias um a ficha de ativ idades 
escolares, na qual cada uma deve registrar 
mensalmente o período de matrícula, datas da 
reunião de planejamento e organização da 
escola, datas de reunião com mães e pais e as 
datas comemorativas (doc.05:10).

Os critérios para credenciamento das 
escolas comunitárias na AEEC são: espaço 
fisico com no mínimo duas salas, dois 
banheiros, uma secretaria, uma dispensa, uma 
cozinha e espaço para recreação. Ter uma 
estrutura funcional, quadro de pessoal, 
secretaria e corpo docente comprometido com a 
filosofia das escolas comunitárias (doc. 1 ).

A AEEC elaborou um roteiro para 
construção de regimento interno de cada escola 
comunitária, indicando que ele não é um 
modelo, “uma camisa-de-força”, mas um 
instrum ento  auxiliar na organização e 
funcionamento da escola. Este regimento 
serve à consulta nos casos de decisões a ser 
em tomadas na comunidade educativa . O 
regim ento contém uma distribuição em 
capítulos que tratam da caracterização da 
e s c o l a ,  d a s  f i n a l i d a d e s ,  d a  
diretoria/coordenação, dão funcionamento à 
secretaria, à tesouraria, ao corpo docente e à 
assessoria pedagógica; funcionamento da 
biblioteca e organização didática da escola 
(doc.2).

Quanto ã prestação de contas, não há 
como apresentar dados, uma vez que não nos 
foi disponibilizada a informação a seu respeito. 
A comunicação interna é feita através do
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-  O  termo com unidade educativa tem  sido  ricam ente u tilizando p o r  alguns autores ( ...) , aqui o m esm o quer indicar  
o envolvim ento das fa m ília s  usuárias, dos educandos e educadores na vida das escolas com unitárias



b o le tim  “ P i r r a lh o ” , no e n ta n to  sua 
periodicidade é irregular, se existem outras 
formas de comunicação, além da assembléia e 
deste boletim informativo, não dispomos da 
informação.

Isto se deve às dificuldades financeiras 
por que passam as Escolas Comunitárias desde 
o seu início; ora conseguem financiamento de 
projetos, ora estão sem recursos. Há também 
uma certa dependência em relação aos recursos 
públicos, uma de suas principais lutas 
atualmente é a legalização de destinação de 
recursos às Escolas Com unitárias pelo 
Orçamento Público, uma vez que ficam sempre 
à mercê deste ou daquele governante e de sua 
vontade política em relação a este movimento.

Está em processo de negociação com a 
Prefeitura do Recife, um convênio junto a 
Secretaria de Educação, para garantir a 
merenda das escolas e uma verba para ajuda de 
custos para os professores e merendeiras. Conta 
ainda para a manutenção da estrutura hoje 
existente com um valor de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais), embora seja insuficiente. Não possui 
atualmente nenhum projeto financiado pela 
cooperação internacional.

Com relação a essa problemática, não 
se observa ainda no movimento nenhuma 
discussão a respeito de sustentabilidade: a 
camada populacional a que se destina não 
dispõe de recursos que possam bancar as 
escolas; não dispõe de recursos tecnológicos 
(computadores, internet etc.) que dêem suporte 
às atividades das escolas e que poderiam gerar 
renda e, além disso, a “falta de capacidade de 
gerenciamento que atenda as necessidades 
atuais” (doc.4:4) são circunstâncias que podem 
dificultar até mesmo o debate sobre o assunto.

No 5° Encontro Nacional das Escolas 
C o m u n itá r ia s , o F undo  N ac io n a l de 
Valorização do Magistério e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental FUNDEF esteve em 
pauta. Este é um instrumento que vem regendo 
0 acesso aos fundos públicos pelas escolas da 
rede pública, no que diz respeito ao ensino 
fundamental desde 1996, e pleiteado pela rede 
de escolas comunitárias em todo o Brasil.

O FUNDEF é um dos instrumentos 
utilizados na reforma educacional em curso, 
tendo como objetivos “racionalizar o gasto 
público e redistribuí-lo entre os níveis de
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ensino, de modo a aumentar a eficiência interna 
do sistema, ampliando a cobertura, melhorando 
o fluxo escolar e elevando os níveis de 
aprendizagem dos alunos” (Gil, Silva e Di 
Pierro, 1999:168).

Segundo os autores supracitados, o 
govemo federal conseguiu a partir deste 
dispositivo suprimir sua responsabilidade com 
rec u rso s  no in v e s tim e n to  do en sin o  
fundamental, legitimando sua prática de aplicar 
maior montante de recursos com o ensino 
superior. Conferindo aos estados e municípios a 
responsabilidade através de um fundo contábil, 
que vincula os recursos às m atrículas 
registradas no ensino fundamental.

Seus objetivos estratégicos querem 
fazer prevalecer “a justiça social, eqüidade, 
descentralização, melhoria da qualidade da 
educação e valorização do magistério” (idem). 
Contudo, as avaliações realizadas por vários 
a to res  so c ia is , a exem plo  da CN TE 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação e o CONSED Conselho Nacional de 
Secretários de Educação, apresentam as 
contradições e distorções provocadas pela 
implantação do FUNDEF, gerando inclusive 
disputas por recursos entre os níveis de poder.

De que contradições estão tratando? Os 
autores fazem uma avaliação dos quatro 
principais objetivos do FUNDEF já  citados, 
demonstrando mudanças na essência da política 
educac ional: 1) há um en tend im en to
governamental de que não faltam recursos, falta 
um melhor gerenciamento; 2) deixa de lado a 
discussão da universalização do ensino e 
focaliza a política no ensino fundamental para a 
população de 7 a 14 anos; 3) a lógica atual, além 
de romper com a universalidade da educação 
básica, desarticula os vínculos entre educação 
infantil, ensino fundamental e médio; 4) o 
ensino supletivo não conta para investimento de 
recursos e 5) a melhoria da remuneração dos 
professores só ocorreu nos municípios que 
pagavam salários inferiores à média nacional.

As Escolas Comunitárias entraram 
também na disputa por estes recursos, o 
govemo federal instituiu a formação dos 
Conselhos Escolares como um dos requisitos 
para o seu acesso, o argumento das escolas 
comunitárias é que sua estmtura organizacional 
já  contempla esta exigência. O seu auto-



reconhecim ento como parte do sistema 
municipal de ensino é mais um argumento para 
assegurar o apoio técnico e financeiro por parte 
dos municípios às escolas comunitárias 
(doc.9:06).

W q a e x a c ,

“Através do diálogo, refletindo juntos sobre o 
que sabemos e não sabemos, (sobre os acertos 
e erros), podemos a seguir atuar criticamente 
p a ra  tra n sfo rm a r a re a lid a d e ”.Paulo  
Freire,!986)

A AEEC/PE, formulada juridicamente 
como uma Associação, apresenta ambigüidades 
quanto ao seu auto-reconhecimento, ora se 
apresenta como “entidade civil de promoção 
sociopedagógico (...)” (doc.4:01), ora como 
“uma organização pública não governamental 
(...)” (doc.05:04). Contudo, isto não pode ser 
considerado como crise de identidade.

S e n ã o  v e ja m o s ,  a s  e s c o l a s  
comunitárias se reconhecem como movimento 
e estão reunidas na AEEC em defesa dos 
direitos da cidadania, principalmente em defesa 
dos direitos das crianças e adolescentes e das 
comunidades da qual fazem parte, conforme 
proposta político-pedagógica, “a conquista da 
cidadania através da consecução dos direitos 
inalienáveis (educação, saúde, lazer, moradia, 
trabalho), assegurados pela constituição 
federal, tem sido um dos principais marcos da 
organização das comunidades, das escolas 
com unitárias e dos educadores que as 
constituem” (doc.4:01 ).

Além de sua clara atuação na luta por 
direitos, a AEEC/PE explicita seu papel no 
processo educativo das Escolas Comunitárias, 
e v id e n c ian d o  o apo io  p e d a g ó g ic o , a 
consolidação da metodologia de trabalho, a 
preocupação com a capacitação dos educadores 
e a articulação entre as escolas.

Desse modo, o debate em tomo da 
identidade não se qualifica pelo tipo de 
organização que é ou pretende ser, mas do ponto 
de vista da proposta pedagógica ã qual se 
vincula. A AEEC se afirma como organização 
que atua no campo da Educação Popular, 
constmindo uma identidade entre as diversas 
experiências pedagógicas que as escolas

comunitárias desenvolvem. É assim que 
reconhece seu valor político e sua vitalidade 
junto ao tecido organizativo do movimento 
popular (doc.5:04).

A AEEC acredita que sua opção 
politico-pedagógica pela Educação Popular 
constrói uma “identidade de classe entre 
professor e aluno, no sentido do resgate de seus 
valores sociais e culturais, do fortalecimento da 
auto-estima para integrá-los na luta para 
conquista de seus direitos” (doc.05:04). Ou 
seja, se constitui numa relação entre iguais, que 
igualmente buscam a conquista de seus direitos 
e cujos valores sociais e culturais são 
partilhados.

As mulheres ocupam lugar de destaque 
no movimento. Segundo os relatos as escolas 
comunitárias, surgem da luta das mulheres por 
escolas para seus filhos e este destaque 
permanece quando se observa a direção do 
movimento, composta em sua maioria por 
mulheres.

Basicamente, é possível dizer que a 
AEEC possui dois objetivos gerais, um como 
movimento social, que se traduz na seguinte 
frase de uma entrevistada: “acreditamos que 
vamos transformar a sociedade ” (ent.03), e que 
se faz presente nos documentos coletados, e 
outro de ordem mais operacional: “promover 
ed u ca çã o  de q u a lid a d e , em e sco la s  
comunitárias, nos bairros de baixa renda, na 
cidade de Recife e municípios do Estado de 
Pernambuco, como elemento estimulador da 
organização do público-alvo na conquista de 
sua cidadania” (doc.4:07). Traduzido nas 
entrevistas como “uma melhor qualidade de 
vida do ser humano ” (ent.01) e nas bandeiras de 
lu ta  p o r  “q u a l id a d e  do  e n s in o , o 
desenvolvimento escolar , a qualificação dos 
alunos, professor ” (ent.01).

A busca por melhor qualidade de vida 
significa para o movimento o fortalecimento 
das “relações políticas e sociais na comunidade 
(...) e adquirir consciência critica que lhes 
possibilite fazer releitura da realidade” (doc.3). 
Sua correspondência no campo pedagógico é a 
melhoria da qualidade do trabalho educativo 
oferecido às crianças e seu reconhecimento 
pelo Estado.

No campo da qualificação do trabalho 
oferecido, há diversas iniciativas de formação
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dos educadores. Uma delas, realizada no 
período de julho de 1994 a janeiro de 1995, 
envolveu 180 (cento e oitenta) educadores 
numa primeira etapa. Dessa capacitação resulta 
a clarificação teórico-metodológica do trabalho 
e d u c a t iv o  d e s e n v o lv id o  p o r e la s  e 
s is te m a tiz a d o  c o le tiv am en te , de cujo  
docum ento foram extraídos alguns dos 
conteúdos deste texto.

Sobre as tendências pedagógicas que 
informam a metodologia de trabalho dos 
educadores junto à pré-escola, a tendência 
crítica é identificada como a que mais se 
aproxima da prática das escolas comunitárias, 
além de alguns aspectos das tendências 
Piagetiana e Cognitivista que também são 
identificados. Outros referenciais também são 
apontados no 5" Encontro Nacional das Escolas 
Comunitárias, como fundamentos da prática 
pedagógica: Paulo Freire, Frenet, Emília 
Ferreiro.

Os principais fundamentos que esses 
r e fe re n c ia is  tra z em  p a ra  as e sc o la s  
comunitárias dizem respeito ao relacionamento 
entre o conteúdo curricular e o contexto 
humanitário, social, econômico, lúdico e 
cultural do educando. A relação entre o 
senso crítico, criatividade, melhoria das 
condições de vida e do processo ensino- 
aprendizagem, revelando-se na metodologia 
através do enlace entre os conteúdos e as 
atividades desenvolvidos sobre os temas da 
realidade de forma “aberta, dialógica e 
participativa” (doc.9:4).

Alguns valores e princípios informam a 
p rá tica  pedagóg ica  em sua d im ensão  
socioeducativa, como principal fonte de 
inspiração a AEEC, afirma o seu compromisso 
com uma educação libertadora, do homem e da 
sociedade. Esses principios funcionam no 
plano prático nas ações de valorização do 
conhecim ento acum ulado pelos agentes 
envolvidos no processo; na utilização da cultura 
local como elemento pedagógico das escolas; 
num trabalho norteado pela abertura ã revisão; 
pela busca permanente de conhecimento e
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pedagogias que fundamentem o trabalho e pela 
in tervenção  no desenvolv im ento  local 
su s ten táv e l, co nsiderando  os d ire ito s  
conquistados e a organização comunitária que 
valida esses direitos, formulando politicas 
públicas favoráveis ao grupo.

Foram  e le ito s  a lguns enfoques 
prioritários para o trabalho pedagógico, dentre 
eles a educação baseada na eqüidade de gênero 
e combate a todas as formas de violência, nos 
valores da cultura negra e respeito às outras 
etnias e na conscientização ambiental (doc. 4).

Toda ação está impregnada por modos 
de ver o mundo, orientada por valores e 
princípios, em relação a uma cultura especifica. 
No caso da AEEC, seu campo de atuação 
específico é a educação, mas na composição do 
universo  dos m ovim entos sociais sua 
intervenção mais abrangente é na política.

É através da educação que constrói seu 
projeto de transformação social, busca, por 
assim dizer, alterar a cultura política local, 
entendida como a construção social específica 
de cada sociedade e o que politicamente tem 
relevância  nesse processo , a través da 
“produção de novos sentidos, valores e 
princípios sociais” (Costa, 2002:02) como 
bases para a mobilização comunitária e sua 
transformação.

A AEEC ao longo de sua existência 
conta com o apoio e assessoria de pessoas e 
algumas entidades na formulação de seu 
trabalho. Podemos perceber sua influência na 
e lab o ração  dos docum en tos e ações. 
Confirmando a existência do estímulo histórico 
dos agentes externos na construção dos 
movimentos sociais e colaborando para romper 
com a idéia de que as carências sociais são 
s u f ic ie n te s  p a ra  sua c o n s ti tu iç ã o  e 
desenvolvimento.

A participação em conselhos de 
políticas públicas como educação, saúde e 
conselho tutelar visa primordialmente a defesa 
e 0 reconhecimento das escolas comunitárias 
como parte do sistema de ensino, ou seja, as 
escolas comunitárias se vêem como parte da

-  D e acordo com Sônia K ram er (s/d) essa tendência se refere a criança e o pro fessor com o cidadãos, sujeitos ativos 
do processo  de ensino-aprendizagem , integrando a fa m ilia  nesse processo, assim  com o considera as contradições da 
vida socia l e uma socialização ativa e dinâmica.
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rede pública de ensino, ao mesmo tempo em 
que são tratadas pelos governos (municipal e 
estadual) como uma “rede paralela de educação 
alternativa” (ent. 3). Outro fator que colabora 
para esse conflito é a visão dos educadores das 
escolas da rede pública, conforme o mesmo 
depoimento: “os próprios educadores da rede 
pública são contra nós educadores de colégios 
comunitários ’’(ibidem).

Percebemos que há uma preocupação 
constante em dar visibilidade ao trabalho das 
escolas comunitárias de maneira a valorizá-las, 
de torná-las reconhecidas como espaço 
educativo que visa incluir as crianças que não 
conseguem ter acesso ao sistema público de 
ensino. O que nos chama a atenção é que 
provavelmente sem esse reconhecimento não é 
possível a negociação em tomo de convênios 
que as mantenham vivas e funcionando. Neste 
sentido, a luta é também por recursos.

A participação nos conselhos é 
respaldada por parcela do movimento de 
escolas comunitárias. Há uma discussão intema 
entre o representante, a coordenação da AEEC e 
as coordenações das escolas, contudo as bases 
do movimento não acompanham ativamente 
este diálogo, a não ser através das assembléias.

A atual ausência de recursos tem 
fragilizado em muito as ações da Associação, 
principalmente aquelas voltadas ao aspecto 
lúdico-cultural, o que significa dizer que, 
embora algumas escolas consigam manter 
atividades culturais e pedagógicas, há um 
afastamento real de tais atividades por boa 
parte.

Acredita-se que o fato de a maioria dos 
professores serem jovens e adolescentes em 
início de vida profissional (ent.2 e 3), seja um 
exemplo emblemático para refletir em tomo da 
sobrevivência das escolas com unitárias, 
considerando que as questões do primeiro 
emprego, a disponibilidade para o trabalho 
voluntário e a participação política façam parte 
atualmente do universo juvenil.

Primeiro porque os jovens desejam 
algum nível de experiência para ingressar no 
mercado de trabalho, mesmo que precisem abrir 
mão de alguma remuneração. Em segundo, 
porque estes jovens têm referências familiares 
que de alguma forma cuidam do seu sustento. 
Em terceiro, é possível que o trabalho da AEEC

na comunidade repercuta nesses jovens como 
inspiração politica e social e eles se sintam, 
p o rta n to , m o tiv ad o s ao e x e rc íc io  de 
participação. Estas reflexões se fortalecem à 
medida que muitos destes professores que 
p assa ram  p e la s  e sco la s  c o m u n itá r ia s  
encontram-se hoje nas universidades e até em 
pós-graduação no exterior (ent. 1 ).
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De qualquer modo, esse exemplo nos 
revela a capacidade de recrutamento do 
movimento e, ao mesmo tempo, o modo como 
tem sobrevivido às dificuldades de origem 
financeira, mantendo suas atividades ainda que 
de modo precário.

A fragilização repercute em outras 
dimensões da vida do movimento, respingando 
inclusive sobre sua gestão e sua estrutura 
organizativa. Há uma mobilização de energias 
em tomo de um repensar o todo organizativo e 
as próprias estratégias interventivas. Tais 
questões aparecem nas entrevistas sob a forma 
de críticas quanto ao direcionamento político- 
administrativo que interfere na constmção das 
relações internas e nas ações, inclusive há uma 
a v a l ia ç ã o  de que  a “ c e n tr a l iz a ç ã o  
administrativa desfaz(e«í/o) toda constmção 
coletiva desenvolvida” (alteração nossa) 
(doc.4:04).

Em geral, as divergências são vistas 
como elementos externos à política, conforme o 
seguinte relato: “gestão é muito complexa, 
porque existe a divergência, por mais que a 
gente seja conscientizado, por mais que a gente 
seja politizado, participe de vários cursos de 
capacitações e formações, mas sempre existem



as divergências internas ” (ent. 1 ).
A divergência é considerada, neste 

caso, como a contramão das relações políticas e 
não parte do ambiente democrático ou, dito de 
outro modo, como se os membros do 
m ovim ento devessem  pensar de form a 
homogênea. O conflito não é tratado como uma 
outra face da mesma moeda a democracia.

Por outro lado, o que se questiona 
ob jetivam en te  é a condução po lítico - 
administrativa da entidade, separando o pessoal 
do dirigente, “as pessoas são ótimas, enquanto 
p e s so a s , m as a in d a  com  re la ç ã o  ã 
administração,precisam melhorar ” (ent. 1 ).

Essa problemática gerou um repensar 
da estrutura da instituição, do seu estatuto e os 
critérios para composição da direção da 
entidade. Conforme informação anterior, a 
AEEC tem uma coordenação geral e comissões, 
a proposta de mudança visa passar a ter uma 
estrutura mais vertical com presidente, 
tesoureiro(a) etc; modificar a gestão de dois 
anos para quatro e mexer nos critérios para 
composição da direção da AEEC. Para ser 
membro da coordenação da entidade há um 
critério que exige ter dois anos de experiência 
nas escolas comunitárias, entre outras coisas. 
Esses critérios são considerados atualmente, 
segundo uma entrevista, como negativos, por 
isso estão “querendo modificar, isto está muito 
ditador” {eïA.'i).

Parece-nos que essas alterações não 
correspondem de forma coerente aos princípios 
democráticos e libertários propugnados pela 
própria AEEC, no sentido de que uma estrutura 
vertical possa alterar a forma de relacionamento 
entre a direção e as bases do movimento, se uma 
estrutura um pouco mais horizontal não foi 
capaz de alterar essa relação.

Até mesmo as eleições para direção da 
entidade dificilmente têm concorrência, em 
geral as pessoas são eleitas em assembléia, 
porque se colocam como candidatos potenciais, 
os mais votados são eleitos.

Conc^idlerCiçõeG P o g g \vçl\g

No contexto atual em que a gestão do 
município do Recife é de uma frente de partidos 
do campo democrático popular, e o prefeito 
eleito é do Partido dos Trabalhadores, as ações
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da Secretaria Municipal de Educação indicam 
que seu objetivo é incluir as crianças através do 
fortalecimento da rede municipal de ensino, 
pode parecer à primeira vista um contra-senso 
um investimento de sua parte nas escolas 
comunitárias.

No entanto, no cenário nacional a atual 
política educacional segue uma lógica que 
responsabiliza os municípios pelo ensino 
fundamental, restringe o acesso aos recursos 
públicos federais e, portanto, limita seu poder 
de fogo na prestação desse serviço. Esta tem 
sido a estratégia para todas as políticas sociais, 
tomá-las focalistas e excludentes.

Diante deste quadro, pode-se antever 
que a relação entre o poder municipal e as 
escolas comunitárias será conflituosa. Por mais 
que a gestão atual tenha como prioridade a 
inclusão das crianças no sistema educacional, 
sua capacidade de dar resposta está limitada 
pelos recursos disponíveis. As escolas 
com unitárias seguirão como im portante 
instmmento inclusivo, mas o que dizer da 
expectativa em tomo de uma gestão de 
esquerda, no sentido de resolver os dramas 
financeiros nos quais estão envolvidas há 
tempos?

Principalm ente por sua luta de 
reconhecimento e acesso a recursos públicos, 
crê-se que este é um meio de campo confuso e 
gelatinoso. Para manter uma relativa autonomia 
é necessário que as escolas comunitárias 
invistam sistematicamente num projeto de 
sustentabilidade.

É certo que educação é um direito e um 
dever dos governos nos diversos niveis, 
portanto, eis a primeira contradição. Por outro 
lado, se os governos nunca deram conta de 
responder à demanda por educação, o 
movimento das escolas comunitárias tomou-se 
relevante para a sociedade, principalmente para 
os destituídos desse direito.

Cabe aqui discutir o que é de caráter 
público ou pertencente à esfera pública. O 
caráter público de uma ação não significa 
necessariamente que é ou deva ser estatal, o 
público é em si mais abrangente. O público se 
define pelo que é destinado ã coletividade, ao 
uso de todos. Neste sentido, há uma imbricação 
entre a esfera pública e a democracia. Nela deve 
prevalecer o sentido do público, dito de outro
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modo, o direito de todos, nos quais se insere o 
direito das comunidades de educar seus fdhos, 
desse modo, então, as escolas comunitárias 
possuem um caráter público, porque atendem 
crianças das camadas populares.

Há que contar também que nessa trama 
se tecem outros tipos de teias, muitas vezes os 
in te re s se s  p r iv a d o s  se tra v e s te m  de 
comunitários, de coletivo. Como não há uma 
homogeneidade de interesses, é possível que 
algumas dessas escolas comunitárias estejam se 
beneficiando ao atender a interesses privados 
de políticos, que buscam o apoio comunitário 
para se manter no poder barganhando alguns 
privilégios.

Estas ambigüidades presentes no social 
e no movimento das escolas comunitárias 
colaboram para que as relações entre o sistema 
público de ensino e as escolas comunitárias 
sejam no mínimo conflituosas. E neste caso 
específico, percebe-se a existência de apoio 
financeiro da administração pública municipal, 
mas não como prioridade, uma vez que a 
prioridade em questão é o máximo de inclusão 
das crianças na rede de ensino pública.

E ju s ta  sua re iv in d ic a çã o  por 
reconhecimento e mais ainda sua conquista de 
espaço nos diversos conselhos e no orçamento 
participativo. Certamente o diferencial é a sua 
opção político-pedagógica, a opção por uma 
proposta  pedagógica que reconhece a 
experiência, o mundo no qual estão inseridas as 
crianças e o investimento numa releitura crítica 
desta mesma realidade é fundamental no 
desenvolvimento de sujeitos.

Sua identidade como movimento se 
formata a partir do pressuposto de que são parte 
educandos e educadores de uma mesma 
realidade, lutam pelos mesmos direitos, se 
reconhecem  m utuam ente na busca por 
igualdade.

A dinâmica do movimento, em sua 
intensa busca pela melhoria do trabalho que 
desenvolve, contribui para que as bases de sua 
form ulação  pedagógica  este jam  sendo 
constantemente revistas e aperfeiçoadas.

Seu produto é a educação, voltada à 
integralidade do homem gerando riquezas 
interiores e subjetivas. Este é o seu principal 
potencial, a capacidade de alterar a condição, 
ainda que de modo inicial, da vida dessas

crianças e também sua “fraqueza” na captação 
de recursos. Na atualidade, a educação atende 
cada vez mais as demandas e exigências do 
capital e não da cidadania. A educação é hoje o 
se g u n d o  m a io r  n e g ó c io  do m u n d o , 
principalmente porque o conhecimento cada 
vez mais especializado encontra espaço no 
m ercado  de trab a lh o , o cap ita l quer 
trabalhadores propositivos, que colaborem para 
acelerar sua acumulação.

Ao produzir um tipo de conhecimento 
que segue outra lógica, a da cidadania, toma-o 
pouco valorizado e “vendável”, a ausência de 
recursos tecnológicos que possibilitem acessar 
este mundo da informação favorecem sua 
desvalorização.

O projeto de transformação social a que 
se propõe, mediado pela educação e pela 
mobilização da comunidade, não possui a 
visibilidade desejada, seus resultados não estão 
registrados, há uma carência de informação a
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esse respeito, a sistematização do produto de 
sua ação existe apenas no plano intencional. Até 
porque sua intervenção se encontra restrita ao 
cotidiano das comunidades, não há uma 
articulação consistente com outros movimentos 
ou lutas mais gerais. O movimento está ainda 
ensimesmado, apesar de sua já  duradoura 
existência.

Outro aspecto a ser considerado é a 
forma como o movimento tem absorvido em 
sua organização e relações internas a questão da 
democracia. Os conflitos internos foram 
dissimulados, a tentativa de despistar sua 
existência fez o efeito contrário. Aparece de 
forma mais relevante no diálogo sobre a gestão, 
a forma de condução das atividades e da 
entidade. Contudo, o conflito é tratado como 
uma exterioridade das relações de poder e não



inerente a elas. Houve indicativo de que 
problemas na gestão anterior agravaram a 
situação da gestão atual, não se sabe se a ordem 
destes problemas é politica ou administrativa.

Como o poeta Antonio Cícero, cremos 
que “guardar uma coisa não é escondê-la ou 
trancá-la. Em cofre não se guarda coisa alguma. 
Em cofre perde-se a coisa à vista” . Ao
escamotear os problemas, perde-se de vista as 
formas de resolvê-los. Neste sentido, se 
poderíamos colaborar para melhor tratar os 
problemas, perdemos o objeto de vista, o 
movimento perdeu-o também e a possibilidade 
de iluminá-lo sob outros pontos de vista.

Preocupa-nos que a proposta para 
resolução dos problemas esteja centrada na 
alteração de uma estrutura mais dinâmica e leve 
para uma estrutura tradicional que geralmente 
leva a personalismos, isto não seria um
retrocesso em termos da democracia propalada 
por seus documentos e entrevistas?

Há tam bém  d iferenças en tre  a 
cen tra liza ç ã o  a d m in is tra tiv a  e gestão  
centralizada, a primeira pode atender a 
necessidade de ser mais ágil, a segunda 
interfere no processo de tomada de decisões, se 
o processo de deliberação é coletivo, uma 
gestão centralizada colaborará para que não 
mais 0 seja.

Seria mesmo o principal problema 
relativo a sua formatação, ou precisariam ser 
revistos outros aspectos do movimento? Uma 
maior articulação com outros movimentos, uma 
maior abertura para o debate da política 
educacional na cidade e no Estado com outras 
parcerias. Muito teria o movimento a contribuir 
socialmente nesta temática, primordialmente 
para potencializar sua já  existente capilaridade 
social ou sua parcial capilaridade, uma vez que 
não se sabe ao certo se a comunidade educativa, 
nos moldes a que se propõe, de fato tem
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funcionado em todas as escolas comunitárias.

Por fim, mais duas questões relevantes, 
a primeira diz respeito à relação entre se ver 
como movimento social e ao mesmo tempo 
estar congregado numa entidade jurídica. O que 
indica a sua identidade de movimento social é a 
sua capacidade de “movimentar”, de estar 
presente na vida das camadas populares, de 
envolvê-las ativamente no processo educativo, 
enquanto que o fato de fazer-se representar por 
um a entidade nos revela  a freqüen te  
necessidade de sustentar-se, não apenas do 
ponto de vista financeiro, mas também 
organizativo, de ter uma espécie de “porta-voz” 
que vocaliza suas necessidades.

Em segundo, a tensão na gestão pública 
m unicipal, provocada pela relação com 
entidades desta natureza, certamente esta não é 
a única e exclusiva experiência desse tipo. O 
que ela nos revela é a necessidade de uma 
releitura sobre a relação público-privado, um 
alerta  sobre os desafios presen tes na 
complexidade da sociedade atual que nos 
coloca frente a frente com uma nova 
configuração de esfera pública.

Um indicativo de que o tempo presente 
nos convida a redefinir o Estado que queremos, 
com que proporções, sem que isto afete os 
direitos fundamentais do ser humano. E pensar 
sobre um modelo de desenvolvimento que 
possa considerar o processo histórico que fez 
nascer a diversidade societária na qual estamos 
inseridos.

As Escolas Comunitárias cumpriram 
em seu longo percurso um papel relevante, 
socialmente falando, e a menos que possamos 
reverter os caminhos que o Estado brasileiro 
tem percorrido diante do que é interesse 
público, elas continuarão exercendo esse 
p a p e l h is to r ic a m e n te ,  com  ou sem  
ambigüidades.
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“No local tem-se a obediência e a revolta.
Há sempre as duas coisas ”.
Milton Santos

Nas comunidades, em termos de comunicação, obediência significa escutar as “rádios 
comerciais” que veiculam informações selecionadas pelo crivo político e econômico. A revolta 
é a busca pela liberdade de expressão, justamente criar um espaço de elaboração de outras 
mensagens, sintonizadas com a dinâmica comunitária, suas necessidades e apelos.

“A rádio-difusora tem uma longa história e também sua evolução. Da antiga utilização nos 
parques de diversão do interior, passa a ter um papel de grande importância na mobilização da 
comunidade, na conscientização e na divulgação de notícias que o próprio povo é sujeito ”. (doc.

A comunicação que sempre teve sua importância para a humanidade, nos tempos atuais 
assumiu um papel de destaque, principalmente a partir das novas tecnologias que deram maior 
agilidade às informações em tempo e espaço reais.

As rádios comunitárias como parte do debate no campo da comunicação, ganham corpo, se 
disseminam pelos quatro cantos do país a partir da década de 1980, fazem circular informações 
relacionadas aos interesses das comunidades, valorizam sua dinâmica e cultura, criam novas 
pontes entre a população e suas organizações. Exercem um papel educativo e mobilizador, enfim 
difundem e formam opinião.

Em Pernambuco a Rádio Sabiá na Guabiraba, foi pioneira, fundada em 1984 serviu de 
referência durante bastante tempo para outras que foram surgindo. Aqui o foco não será a história 
específica de nenhuma das rádios e ao mesmo tempo de todas, já  que nós optamos por conhecer a 
dinâmica das rádios comunitárias através da Associação das Rádios Comunitárias e Livres do 
Estado de Pernambuco, a ARCL's como é mais conhecida, anteriormente de atuação 
metropolitana.

bo Improt/iÇ^o à  COnÇj-j-y-LLção d o  mo\/imen+o
Muitas das rádios comunitárias nasceram de grupos culturais e nas associações de 

moradores, com o intuito de mobilizar as pessoas a participar das atividades e reuniões das 
mesmas. A maioria no improviso “uma rádio em cima do carro-de mão ” (ent. 03), “saíamos com a 
bicicleta com megafone pra chamar para assembléia, para missa(...)”(ent.OJ). A  partir destas 
iniciativas improvisadas, vão surgindo aos poucos as rádios de cometa (alto-falantes) e caixas de 
som nas comunidades, a maioria no início dos anos 1990.

Aqui no Estado de Pernambuco os alto-falantes são utilizados como rádios comunitárias. 
Em várias partes do continente latino-americano, por associações e movimentos que, não 

podendo operar emissoras convencionais, em razão das limitações impostas pelo sistema de 
concessão de canais e pelas condições económicas, se valem desse instrumento para transmitir

- M ônica épro fessora  de Serviço Social e D outoranda em Serviço Socia l na UFPE.
- São cham adas rádios com erciais as rádios que atuam p a ra  um grande púb lico  e objetivam  o lucro.
- D enom inação utilizada particu larm ente  no Estado de Pernam buco p a ra  identificar os auto fa la n te s .



programas e satisfazer, assim, algumas de suas necessidades de comunicação (Peruzzo, 
1998:159).

As rádios surgem, portanto, muito mais como uma estratégia de comunicação dos 
movimentos e organizações para articular, mobilizar a população local em tomo de interesses
coletivos, do que como um fim em si mesma.

O contexto histórico-politico do momento também é favorável ao surgimento de novas 
expressões populares, já  que a década de 1980 marca o processo de redemocratização do país e o
(re)surgimento de organizações e movimentos sociais e populares.

Há diversidade no fazer comunicação nos bairros, alguns dos membros das rádios 
produzem jornais e participam de gmpos de teatro, mas seus objetivos giram em tomo das 
preocupações com o bairro, com a mobilização da comunidade para conseguir benefícios para o 
mesmo, objetivando a mudança de sua situação. Nesse sentido, os moradores utilizam as rádios 
para fazer reclamações e denúncias de problemas da coletividade.

Outra prioridade das rádios é os programas educativos:

“A Voz da Amizade dá pequenas notas sobre primeiros socorros, cuidados com higiene, 
armazenamento do lixo, preservação do meio ambiente, entre outros ”(doc. 8) ”.

A partir da realização de uma pesquisa pela ETAPAS junto ãs rádios comunitárias 
existentes no período, a mesma passa a assumir um papel fundamental na consolidação das rádios, 
estimulando-as a resolver os problemas coletivamente, cedendo espaço para as reuniões, na 
produção de um programa de debate, entrevista e entretenimento e na capacitação de locutores.

A pesquisa aponta as deficiências e os potenciais das rádios comunitárias, como: a falta de 
verba para mantê-las funcionando, “a maioria funciona em cubículos sem qualquer infra- 
estrutura e na base do improviso ” (doc.01)\ necessidade de assessoria técnica para operação dos 
equipamentos e confecção dos programas considerando público, horário etc. Contudo, cumprem 
seu papel de informar e estão antenadas nos problemas da comunidade.

Nesse momento, estimuladas pela ETAPAS a se encontrar e enfrentar juntas os problemas 
comuns e partilhar suas experiências durante um período de um ano e seis meses, as rádios foram 
motivadas a criar a Associação das Rádios Comunitárias da Região Metropolitana do Recife 
ARCs-RM R em 29 de Abril de 1993.

Um fato impulsionou esta organização: “a partir do episódio acontecido durante o 
Governo Joaquim Francisco, em 1993, quando as emissoras que então atuavam tiveram seus 
equipamentos tomados, por não se submeterem a fazer uma programação oficial, chapa 
branca "(doc. 41). Este incidente pode indicar que parcela das rádios comunitárias de algum modo 
foi subserviente, uma vez que Joaquim Francisco governador à época pressionava as rádios a 
divulgar as fitas enviadas com propaganda política.

O objetivo da ARCs era, até então, defender os direitos e interesses das filiadas e 
desenvolver o espírito associativo e “o desenvolvimento dos movimentos populares, esmagados 
durante o período da ditadura militar. O sentimento de mudança e mobilização das comunidades 
era muito fo r te ” (doc.60). Os critérios para filiação das rádios à Associação são até hoje, ser meio 
de comunicação social sem fms lucrativos; defender os interesses sociais da comunidade e não 
possuir vínculos políticos partidários.

Aos poucos a ARCs se toma autônoma e amplia seu leque de parcerias com organizações 
não-govemamentais na produção de programas de cunho educativo e na formação dos locutores, 
radialistas etc. Outros movimentos, como o Sindicato das Empregadas Domésticas, Movimento 
Popular de Saúde e outros que passam a procurar a ARCs para divulgação de suas lutas. Convênios
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também são criados juntos a órgãos governamentais, como: Secretaria de Saúde, Secretaria de 
Educação, EMLURB Empresa de Limpeza Urbana, entre outras, cujo objetivo é informar a 
população sobre os programas desenvolvidos por estes órgãos, na prestação de seus serviços à 
mesma, o que não significa atrelamento ao poder público.

Diante das ameaças da suspensão do funcionamento sempre presente, primeiro porque as 
rádios comunitárias não possuíam legislação específica e mesmo autorização de funcionamento, 
segundo a existência de poucos recursos, obrigou-as a criar estratégias de sobrevivência. Em geral 
as rádios recebem a contribuição das associações de moradores e dos próprios moradores, algumas 
recorreram ao comércio local, fazendo propaganda para angariar recursos.

A expansão das parcerias trouxe 
benefícios de várias ordens á Associação, do 
ponto de vista econômico com a troca de 
serviços e/ou recursos e do ponto de vista 
político com a ampliação do universo de 
intervenção das lutas locais às lutas mais gerais 
da sociedade pernambucana.

Os mais diversos conteúdos começam 
a fazer parte da vida das rádios através da ARCs 
e das parcerias construídas. A preocupação 
inicial com a responsabilidade da comunidade 
com as questões do bairro são acrescidas 
preocupações com a dinâmica da cidade, seus 

problemas e as possiveis soluções são agora o mote.
A ARCs propicia a construção de uma rede de informações sobre os mais diversos assuntos 

que extrapolam as especifícidades do local e ao mesmo tempo funciona como um espelho no qual 
as várias comunidades podem ver-se refletidas umas nas outras. Sob prismas como a questão do 
lixo, preservação do meio ambiente, contaminação das águas que diz respeito à população das 
cidades.

Outro aspecto que colabora para um maior 
relacionamento entre o local e o mais abrangente é a 
filiação da ARCs a ABRAÇO Associação 
Brasileira de Radiodifusão Comunitária, que 
articula as rádios comunitárias de todo o país na luta 
pela democratização dos meios de comunicação.

É deste período também o engajamento das 
rá d io s  a tra v é s  da A R C s  na lu ta  p e la  
democratização dos meios de comunicação, as 
rádios comunitárias percebem a partir daí sua 
importância política específica. De instrumento 
estratégico para apoiar as lutas dos movimentos sociais, toma-se um movimento, um movimento 
pela liberdade de expressão dos segmentos excluídos socialmente.

A luta pela liberdade de expressão possui um sentido de estar conectada a realidade do 
lugar, as suas lutas e necessidades, e isto que garante a identidade das rádios comunitárias, sua 
relação umbilical com o local, não mais no sentido estrito de comunidade/bairro, mas no 
compromisso com a realidade. Como nos diz um dos entrevistados, “e cadê a identidade do lugar, 
e por isso que eu perguntei: e esse programa que estou fazendo e para que? ”(ent. 01).

K  b e m o c r C L c ic i c o m o  b e ^ C i-F io
A ARCs instituiu uma diretoria a partir de sua fundação, com mandato de dois anos, cujos 

cargos são nos moldes tradicionais: presidente, secretário e tesoureiro, com seus respectivos vices.
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Assim em 1995 ocorre a primeira eleição, de lá para cá se mantiveram nos cargos o presidente e o 
tesoureiro, ou seja, a renovação é sempre de 50% dos cargos.

O fato da pouca renovação da direção e a manutenção de um mesmo presidente no cargo há 
10 anos, encontra divergências internas, no sentido de discutir a relação entre o discurso e a prática 
democrática, não na postura como gestor, mas na atitude de se manter no cargo.

“Eu pessoalmente tenho algumas críticas muito grandes, às vezes agente fa z  uns discursos 
democráticos, mas quando está no poder não quer sair, mas eu questiono até a própria associação 
fa z  treze (sic) anos que é a mesma diretoria, eu acho que o momento é de mudar, acho que já  era 
para ter mudado a muito tempo(...) ”(ent. 02).

Por outro lado, o próprio presidente coloca que já  houve a preparação de outras pessoas 
para assumir o cargo, contudo, problemas pessoais impediram que o fato se consumasse, além 
disso, informa que o movimento está desejando a renovação e que há uma expectativa que isso 
ocorra na próxima eleição.

A ARCL's possui um espaço coletivo de decisão que são as Assembléias, abertas a todos os 
representantes das filiadas, momento no qual são debatidos os assuntos de interesse coletivo e as 
informações do debate nacional são apresentadas para o posicionamento de todos.

Suas principais bandeiras de lutas são; T) a democratização dos meios de comunicação e 
2°) a luta pela melhoria da qualidade de vida da população. Outras bandeiras aparecem mais não 
como consensuais: a valorização da cultura local, a igualdade social e apolitização da população.

Com 0 crescente processo de filiações em 1995 a ARCs possui 44 filiadas o conjunto das 
rádios decide em 11 de abril de 1996 transformá-la numa entidade estadual, passando a se auto­
denominar Associação das Rádios Comunitárias e Livres do Estado de Pernambuco ARCL's.

A partir da nova denominação algumas indagações surgem, do tipo: Qual a diferença entre 
uma rádio comunitária e uma rádio livre? Existem outros tipos de rádios? Não pretendendo esgotar 
o debate acerca destas denominações traçaremos brevemente algumas especifícidades.

Existem outros tipos de rádios e parece-nos que algumas dessas denominações são ou 
foram utilizadas num determinado período histórico, como: rádio popular e/ou rádio comunitária, 
rádio pirata, para citar exemplos. Em outros países há outros tipos não conhecidos por nossa 
realidade como as rádios guerrilheiras que visam angariar a simpatia por ações armadas.

As rádios livres são aquelas “que, numa conjuntura conflitiva ou não-conflitiva, ocupa um 
espaço no dial dos receptores sem ter recebido a concessão de um canal, sendo, por isso, também 
conhecida como 'clandestina', 'pirata'ou 'alternativa'. É normalmente operada por amadores, que 
entram no ar correndo todos os riscos previstos pela legislação, como sua prisão e o lacramento 
ou a apreensão dos transmissores. ” (Peruzzo, 1998:216).

A abertura da Associação para as rádios livres, talvez tenha relação com o fato de algumas 
terem passado a utilizar a frequência modulada (FM), além de ter outros saldos positivos, 
principalmente a partir do acirramento da luta pela democratização dos meios de comunicação, 
debate que amplia seu espaço na sociedade brasileira, articula aos sindicatos da área jomalistica, 
parlamentares do campo democrático-popular e outros profissionais.

A existência das rádios é um desafio constante, por ausência de legislação são 
consideradas “clandestinas” e por ausência de recursos financeiros toma sua vida instável, ora 
funciona, ora sai do ar: por falta de recursos para manutenção de equipamentos quebrados, 
perseguição dos órgãos fiscalizadores e mesmo da Associação da Empresas de Radiodifusão de 
Pernambuco ASSERPE.

Apesar disso, as rádios colocam como perspectiva trabalhar na faixa de freqüência 
modulada FM avançando assim na tecnologia, como na área de abrangência.

Durante a primeira gestão do Govemo Fernando Elenrique, o Ministério das

1 3 1



Comunicações encaminha um projeto de lei que visa instituir um serviço de radiodifusão 
comunitária com cobertura local e sem fms lucrativos. Projeto polêmico, pois do ponto de vista 
técnico é desfavorável às rádios comunitárias. Polêmico inclusive para o próprio movimento que 
assume duas posições distintas no processo de discussão. Vejamos os principais pontos do projeto, 
para compreender o debate do movimento.

No projeto de lei consta que a concessão é outorgada a fundações e associações 
comunitárias sem fins lucrativos, sua potência deve estar restrita a 25 watts e antena com 30 metros 
de altura, só pode haver um canal por bairro, vila ou comunidade. Não é permitida publicidade e os 
diretores devem ser moradores. Não pode formar redes com divulgação da mesma programação e 
deve existir um conselho para acompanhar a programação.

O movimento é unânime em considerar que o projeto de lei é ruim, contudo há 
divergências quanto às estratégias. Uma parcela do movimento defende a posição de lutar para 
melhorar a lei no Congresso, antes de sua aprovação. A outra parcela defende que é melhor ter 
alguma regulamentação do que nenhuma e após sua aprovação se luta por melhorias. A segunda 
proposta do movimento em nível nacional foi a vencedora e a lei acaba aprovada sob n° 9.612, erri 
28/01/1998.

Mesmo com a aprovação da lei e do encaminhamento de documentações de inúmeras 
rádios de todo o país para o Ministério das Comunicações a fim de regularizar o funcionamento das 
rádios, os processos de regularização se arrastam por vários anos.

Enquanto isso, novo ataque em Pernambuco da ASSERPE - Associação das Empresas de 
Rádio e TV do Estado de Pernambuco contra as rádios, principalmente as que passaram a usar a 
Freqüência Modulada, que a mesma denomina de ’’piratas”, no sentido de desqualificá-las 
politicamente.

Em sua própria defesa a ARCL's busca esclarecer a opinião pública:

“Não somos rádios piratas ou clandestinas. Temos CGC e Estatuto. Apenas difundimos serviços 
para quem precisa de informação. Num contexto desfavorável, as rádios comunitárias buscam 
afirmação. Procuram uma comunicação que atenda verdadeiramente as necessidades da 
sociedade, colocando em evidência a melhoria da qualidade de vida ”(doc. 3 7).

Sendo boa ou ruim é fato que a partir da legislação houve um “boom” de rádios no estado, 
incentivadas pelo então governador de Pernambuco o Sr. Miguel Arraes, “inclusive ajudando 
desde a sua implantação até com trabalhos de geração de notícias, programas gerados nos 
estúdios da Secretaria de Imprensa ” (doc. 55).

Em contraponto ao incentivo do então govemo há uma investida das empresas de 
radiodifusão contra as rádios comunitárias, via a ASSERPE, que passam a denunciar 
sistematicamente as rádios comunitárias de todo o estado que utilizam a Freqüência Modulada.

A justificativa utilizada é a de que as empresas geram postos de trabalho, pagam impostos e 
encargos e que as rádios comunitárias estariam concorrendo com deslealdade. Todavia, as 
justificativas não têm substância, as rádios comunitárias não são concorrentes, situam-se em outro 
campo da comunicação prestam serviço de informação, não visam lucro, seus objetivos são 
opostos.

Com isso, muitas rádios comunitárias foram fechadas pela ANATEL-Agência Nacional de 
Telecomunicações, numa ação conjunta com a Policia Federal, inclusive com a prisão de seus 
comunicadores populares. A regulamentação do serviço de radiodifusão através da legislação 
serviu então como uma faca de dois gumes, de um lado como uma forma de pleitear a concessão por 
parte das rádios e de outra como instrumento de repressão por parte das empresas de radiodifusão.

Isto ocorre não porque há uma concorrência, pois os dois tipos de comunicação em questão 
estão em pólos opostos, no que diz respeito a suas finalidades e, justamente porque estão em pólos 
opostos, são fonnadoras de opiniões que divergem.
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“Os meios de comunicação, em Pernambuco e em todo o Brasil, estão nas mãos de políticos e 
empresários. Nunca cumpriram papel social. Ao contrário, quase sempre foram usados para fazer  
politicagem e exercer o domínio por meio da manipulação da informação "(doc. 72).

Diante disso, a ARCL's passa a acionar um corpo jurídico que através de liminares consiga 
garantir o funcionamento das rádios. Se estabelece, portanto, uma nova luta, a luta pela garantia do 
direito ao exercício da livre expressão já  inscrita em lei, ainda que de forma precária.

Outros desafios se apresentam neste período, a ARCL's, agora com filiadas em todo o 
Estado, em número cada vez mais crescente atualmente contam com aproximadamente 140 rádios 
-, decide descentralizar em regionais as discussões que antes ocorriam nas Assembléias. Estas 
reuniões descentralizadas e com certo acompanhamento da Associação, têm por objetivo socializar 
informações, sentimentos, idéias e práticas em relação à comunicação popular e a afinnação da luta 
pela liberdade de expressão e o exercício de cidadania para melhoria da qualidade de vida.

Duas mudanças importantes acontecem nestes fms da década de 1990 e início dos anos 
2000. Em primeiro lugar o mandato da diretoria que era de dois anos, passa a ser de quatro, por 
razões não explícitas nos documentos ou nas entrevistas.

A segunda é a parceria
' j  • _  , j  ^  desenvolvida com a UNICEF, queKfe r a d lO &  c o m o  U m  m e io  d e   ̂ ^

C O m L L n lc C L ç ã o  p o p iL lC lir  e  ílo,CLclo planejamento trienal, neste trienal a
A , i-L, ^  A R C L 's  e la b o ra  sua  m issãoCL cU rLurC L  pop iL lO -ir, ir e -H e r e  u • a i-a a^  ^  ’ promover melhorias de qualidade

ém  aUCL pirCL+ICCL LLmCL CUl+UirCL deste momento de atualização do
ole r-eaia+ência a o a  modleloa a entidade possa

responder as demandas do momento
pLie impõe CL exclLLCão aociCLl atuai visando alcançar os seus

objetivos" (ÚOC.93).Também são 
fomiulados quatro programas com: objetivos, ações, resultados e indicadores. Os programas 
definidos no planejamento e em curso são: Desenvolvimento Econômico, Estruturação 
Institucional, Capacitação, Políticas Públicas.

E importante ressaltar que a maioria dos comunicadores populares que atuam nas rádios é 
de militantes da comunicação, não possuindo vínculo empregatício com as rádios, a não ser na 
ARCL's que existem dois funcionários.

O L L + ro a  P e ia m a a  a  E n > te n a ,a r

Um outro aspecto de relevância é a valorização à cultura local, garantindo espaço aos que 
não o possuem nas empresas de radiodifusão, então poetas, atores e grupos de música participam 
das programações das rádios, inclusive artistas já reconhecidos pelo público pernambucano.

Os próprios artistas revelam que as rádios comerciais estão comprometidas com as 
gravadoras dificultando a inserção de novos trabalhos, ou de trabalhos considerados pouco 
comerciais para a vendagem. Assim, o espaço das rádios comunitárias serve aos artistas das 
comunidades na divulgação de seu trabalho sem restrições quanto a estilo.

As rádios como um meio de comunicação popular e ligado à cultura popular, reflete “em 
sua pratica uma cultura de resistência aos modelos que impõe a exclusão social" (Fernández. 
2001:300). As rádios imprimem uma luta por liberdade de expressão que inclui a arte e a cultura, 
são, sobretudo, espaços políticos que articulam diversas dimensões da vida.

A ARCL's tem incentivado a participação das mulheres nas rádios comunitárias e na 
direção do movimento, fazendo parcerias com ONG's como SOS-Coipo, FASE, entre outras, para 
ampliar a discussão de gênero. A própria ABRAÇO possui uma Secretaria de Gênero e participa da
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Rede de Mulheres, promovendo encontros 
reg iona is  de m ulheres com unicadoras 
comunitárias.

Tanto que, uma de suas ações inscrita 
no plano de trabalho e realizada no ano de 2000 
foi “oficinas sobre meio ambiente, gênero e 
r e la ç õ e s  i n t e r p e s s o a i s "  ( d o c .9 5 ). 
Desenvolvida no sentido de valorizar a pessoa 
humana e melhor compreender as questões de 
gênero.

A lg u m as m u lh e re s  co m an d am  
programas nas rádios e outras participam mais 
ativamente do movimento, assumindo postos 
na direção do mesmo. Contudo, ainda é 
bastante precária a participação das mulheres, 
principalm ente no tocante a cargos de 
relevância. Na maioria das vezes as mulheres 

assumem o cargo de secretária, o que de certa forma já  tem sido um papel considerado feminino 
socialmente, em nada inovador.

De qualquer modo, o movimento tem demonstrado preocupação com este aspecto e 
favorecido espaços de discussão próprios às mulheres, o estímulo pode acabar contagiando e 
produzir um novo comportamento para homens e mulheres do movimento.

Observa-se que a maioria das rádios possui grupos de jovens atuando, por vezes no 
comando da rádio, ou como comunicadores populares. O movimento tem investido na capacitação 
de jovens das e para as rádios, o que vem colocar novas perspectivas de vida para os mesmos.

“Minha vida mudou muito depois do curso. Nem me expressar bem eu sabia. Agora, meu objetivo é 
lutar por uma vida melhor e investir na carreira dejornalista ”(doc. 98).

As rádios têm também estimulado os grupos infanto-juvenis a participar com programas 
dirigidos a esse público. Preocupados com a linguagem estes jovens e adolescentes passam por um 
processo de aprendizagem no qual inclui-se língua portuguesa e o Estatuto da Criança e 
Adolescente ECA, que esta sendo divulgado pelas rádios.

Há um avanço das rádios circunscrita no campo das relações humanas e nas preocupações 
com o meio ambiente que influenciam a ARCL's, tais desafios são enfrentados como nos 
demonstram os documentos e entrevistas, ainda que não sejam de fato absorvidos pela prática, o 
discurso utilizado é formador de opinião, senão seria o mesmo que negar a razão de existência das 
rádios, como meio formador de novas opiniões.

ConaidLer-ciçõea FinCiia
A trajetória das rádios compõe o mesmo cenário das organizações e movimentos, que ao 

longo das duas ultimas décadas foram tomando corpo, criando substância, expandindo suas ações, 
valores e potencializando o surgimento de uma nova cultura política em todos os níveis da 
sociedade brasileira.

Cultura que ainda enfrenta os traços do tradicionalismo e o poder da estrutura econômica e 
política na qual vivemos.

“O uso do meio de comunicação não só como um instrumento para transmitir suas idéias, pra 
difundir as suas atividades, mas também, como espaço de articulação política das organizações 
da comunidade efora dela ” (Fernández, 2001:303).



Nem só de coerências vive o movimento, suas contradições políticas expõem a 
convivência simultânea do tradicionalismo e do novo em termos de cultura. Uma organização que 
após dez anos ainda não conseguiu renovar os cargos de direção demonstra isso, outro aspecto é sua 
estrutura organizacional num formato presidencialista, nos moldes hierárquicos estabelecidos por 
níveis de autoridade.

As relações com o poder público ora aparecem como conflituosas, ora tranqüilas. De fato 
não há posicionamentos demarcados, que possa dimensionar a autonomia do movimento em 
relação ao poder público. Isto de certa forma revela que ela corre ao sabor dos ventos do contexto, 
sem uma preocupação consistente em tomo de posições políticas.

A ARCL's colaborou para que as rádios dessem um salto qualitativo em termos de 
organização do movimento. Das lutas localizadas para a luta pela democratização dos meios de 
comunicação; da preocupação com a transformação do bairro, para a preocupação com a qualidade 
de vida de todos.

Sem dúvida as rádios contribuem para a formação de uma identidade cultural e a 
salvaguarda da memória social. Imprescindível como espaço para vocalizar as demandas da 
população, expandir suas propostas, agir coletivamente e constmir processos educativos que aos 
poucos possam garantir uma melhoria da qualidade de vida.
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Doc. 00 Rádio Comunitária eficaz opção de comunicação popular -Diário de Pernambuco abril/88 
Doc. 01 Pesquisa identifica que rádio comunitária padece da falta de estrutura Jomal do Comércio 
(JC) 06/06/98
Doc. 02 - Ata de Fundação da Associação das Rádios Comunitárias abril/93
Doc. 03 A Voz de Monte Verde irradia informação e alegria na comunidade JC 03/07/93
Doc.04 Ata de Assembléia de julho/93
Doc. 05 Rádio Difúsora Vale do Jordão inova com programação paga DO 24/07/93 
Doc. 06 Ata da Assembléia de agosto/93
Doc. 07 Divulgadora Ponto Zero que mudar a cara de Maranguape JC 21/08/93
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Doc. 13 Ata de Assembléia janeiro/95
Doc. 14 Ata de Assembléia fevereiro/95
Doc. 15 Ata da Assembléia marçco/95
Doc. 16 Ata da Assembléia abril/95
Doc. 17 - Pernambuco ganha primeira rádio livre Diário de Pernambuco outubro/1995.



Doc. 18 Ata da Assembléia extraordinária julho/95
Doc. 19 Divulgação de seminário sobre Educação
Doc. 20 Ata da Assembléia extraordináriajulho/95
Doc. 21 Ata da Eleição e posse da diretoria outubro/95
Doc. 22 Termo de Afastamento provisório de diretores outubro/95
Doc. 23 Ata da Assembléia janeiro/96
Doc. 24 Rádios Comunitárias mantêm ouvintes ligados na ecologia JC janeiro/96
Doc. 25 Ata da Reunião de diretoria janeiro/96
Doc. 26 Ata da Assembléia fevereiro/96
Doc. 27 Ata da Assembléia março/96
Doc. 28 Ata da Reunião da direção abriE96
Doc. 29 “Cometas” substituem rádios e ajudam os favelados de Recife o Globo 21 /07/96
Doc. 30 Ata da Assembléia de Estadualização da Associação abril/96
Doc. 31 Ata da Assembléia agosto/96
Doc. 32 Ata da Reunião da diretoria agosto/96
Doc. 33 Ata da Assembléia setembro/96
Doc. 33 A Informativo da Associação Cometa dezembro/96
Doc. 34 Regimento Interno janeiro/97
Doc. 35 Rádios Comunitárias mantêm ouvintes ligados na ecologia JC 18/03/97 
Doc. 36 Ata da Assembléia fevereiro/97
Doc. 37 Assembléia Debate radiodifusão DO do Poder Legislativo 18/04/97
Doc. 38 Jomal da Prefeitura do Recife 26/05/97
Doc. 39 Rádio pirata na mira do Detelpe 31/07/1997
Doc. 40 Ata da Assembléia agosto/97
Doc. 41 Rádio Comunitária, voz do povo DO 26/09/97
Doc. 42 Projeto prevê regulamentação de rádios piratas do Estado DP setembro/97
Doc. 43 Matéria do Diário de Pernambuco de 1997
Doc. 44 Ata da Assembléia fevereiro/98
Doc. 45 Senado aprova projeto Jomal do Senado janeiro/98
Doc. 46 Senado autoriza rádios comunitárias JC 28/01/1998
Doc. 47 Ata da Assembléia abril/98
Doc. 48 Rádios Comunitárias avançam no agreste JC maio/98
Doc. 49 Reforma Agrária no Ar Jomal da ARCL 1998
Doc. 50 Matéria de Jomal de 1998
Doc. 51 Ata de Assembléia agosto/98
Doc. 52 Ata da Assembléia setembro/98
Doc. 53 Matéria de jomal na Folha de Pernambuco outubro/98
Doc. 54 TRE suspende programa de rádio JC 15/08/1998
Doc. 55 No ar, a voz das rádios comunitárias DO 21/08/98
Doc. 57 Jomal Folha dos Bairros 1998 ETAPAS
Doc. 58 Rádios Comunitárias discutem com UNICEF, AAPCS e ONG's, Projetos de Capacitação
Solidária FP 28/01/99
Doc. 59 BrinquenaPaz FP9/02/99
Doc. 60 Rádios Comunitárias agora operam na FM 21/02/99
Doc. 61 Rádios servem às comunidades DP 22/02/99
Doc. 62 Ata da Assembléia março/99
Doc. 63 Informativo A B R A Ç okP 1999
Doc. 64 Informativo ARCL's - FP 12/03/1999
Doc. 65 Jomal daARCL's-PE 16/03/99
Doc. 66 ASSERPE Express março/99
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l  "K CEFkTEZtv Nk f r e n t e  
E K H IS IÓ R Ik  Nk MkO...”
“N Ó S estamos aqui 
Meus amigos 
Pra contar nossa missão 
E tanta gente sem casa,
Que é de cortar coração,
E o povo todo gritando:
Queremos uma solução! ” Salete

O processo que motivou a origem do 
Movimento de Luta pela Moradia da Paraíba 
MLM-PB foi fortemente marcado por uma 
trajetória de lutas, conquistas e desafios. A 
história é permeada por um contexto político e 
social, demarcado pela inexistência de uma 
política habitacional, administrada por um 
govemo populista e assistencialista. É neste 
contexto que se quer traçar uma linha histórica 
da vida do movimento, provocando a todos(as) 
os envolvidos a se reconhecerem nesta 
constmção, como também aqueles que a 
desconhecem, convidamos a acompanhar esta 
linha com suspiros de vida.

Esta linha tenta seguir uma ordem 
cronológica dos fatos. No entanto, nem sempre 
se pode relacionar com precisão fatos e datas 
d ev ido  à a u sên c ia  de um a m em ória  
sistematizada pelo movimento.

Em 1989, mil e quinhentas famílias 
ficaram desabrigadas por efeito das enchentes 
provocadas pelas chuvas. Dessas, duzentas e 
oitenta e quatro famílias ocuparam prédios 
públicos abandonados e buscaram apoio junto à 
Arquidiocese da Paraíba (Igreja católica), que

assume o papel de negociadora “junto aos 
poderes públicos em busca de gestos concretos 
de construção de casas” (...) .

N a q u e le  m o m e n to , a C á r ita s  
A rqu id iocesana  da Paraíba  passa  a 
acompanhar as famílias desabrigadas através 
do Programa de Habitação Popular, formado 
pelas lideranças das áreas atingidas e a 
coordenação da Cáritas. Esse Programa, 
conforme expõe NASCIMENTO (ano, p.), 
tinha como objetivo organizar essa população 
para lutar pela conquista de um lugar para 
morar.

No ano de 1992, a Prefeitura quis tirar 
as famílias desabrigadas que estavam morando 
num posto médico da Ilha do Bispo, as quais 
receberam  apoio da C áritas para que 
resistissem à pressão de expulsão daquele lugar, 
momento em que o Arcebispo, D. José Maria 
Pires, formou uma comissão pró-moradia que 
contou com o apoio de engenheiros, agentes 
pastorais da igreja católica que, juntos com a 
equipe da Cáritas, conseguiram negociar com o 
Govemo estadual e municipal a constmção das 
casas para a Ilha do Bispo em forma de mutirão. 
O Govemo Municipal entrou com o terreno, o 
E stadual com parte  do m ateria l e a 
Arquidiocese com outra parte do material e a 
organização do mutirão para a constmção das 
casas .

Com essa orientação e apoio, surgem 
os primeiros gmpos de base de luta por 
moradia para pressionar o poder local e 
buscar uma resposta a essa população 
desabrigada, as quais realizam mobilizações de

-  OLVIEIRA, Cristina Chaves de. A Intervenção do Program a de A poio  à H abitação P opular da Cáritas D iocesana  
ju n to  ao M LM -P B  na conquista  do espaço habitacional enquanto direito aos excluídos sociais envoltos pe la  moradia. 
João Pessoa. 1997, p. 28

- Cáritas Arquidiocesana da P araíba é um serviço  da Igreja Católica da (linha 6 CNBB) das pastora is sociais
- Parte dos dados sobre a origem  do M LM -P B  estão baseados na entrevista de n°08
- N ASC IM EN TO , M aria das Graças do. A intervenção da A ssisten te  Socia l no program a de Apoio  à H abitação P opular  
D a Cáritas em João Pessoa. 1997, p p  23
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rua contra os descasos governamentais. Essa 
situação motivou-os a elaborar um projeto de 
construção para cinco mil moradias a serem 
construídos em mutirão. Foi enviado à Misereor 
(Cooperadora internacional Alemã), mas não 
foi aprovado. Através de convênios com o 
govemo municipal e estadual, foram então 
constmídas dezenove casas na Ilha do Bispo, 
sob a administração da Arquidiocese.

A história organizativa do movimento 
da moradia se dá a partir da relação com a 
Cáritas Arquidiocesana da Paraíba, que 
acompanhou um gmpo de luta por moradia que 
na época tinha a denominação de 10 favelas. 
Esse gmpo ficou próximo do trabalho da 
Cáritas que apoiou essas famílias desabrigadas. 
Essas famílias chegaram até a Cáritas para pedir 
ajuda de materiais de constmção e a Cáritas 
buscou junto a essas pessoas e às Paróquias 
locais identificar outras famílias em suas 
comunidades que estivessem vivendo nas 
mesmas condições, na perspectiva de organizá- 
las na luta pela moradia.

Em 1993, em Mangabeira Vll, em 
praça pública, acontece o lançamento da 
Campanha da Fraternidade “Onde Moras?”. 
Nesse bairro, existia uma luta muito forte com o 
gmpo “História Viva de Mangabeira” , que 
abraçava a luta do movimento dos Mutuários. A 
luta pela moradia passa a ganhar maior 
visibilidade e a semente da organização do 
movimento começa a fecundar. A Cáritas, após 
lançamento da campanha, realiza um primeiro 
encontro para lideranças no município de 
Bayeux, com representantes de todas as 
comunidades que se haviam dedicado ã 
Campanha da Fraternidade para se efetivar 
algum gesto concreto, fosse na constmção de 
casa ou algum tipo de mobilização. Aquele 
público, que até então era o gmpo das 10 
favelas, se ampliou com a entrada de pessoas 
que ocupavam prédios públicos ou uma área, 
buscando apoio da Arquidiocese. Com o 
crescimento deste público, a Arquidiocese 
através da Cáritas se deu conta de que seu apoio 
não deveria ser só de material de constmção, 
mas também de organização e de luta. O ano de

1993 destaca-se por denúncias, mobilizações, 
articulações e intervenções. Ocorreram 23 
ocupações em prédios públicos (entrevista n° 
06). Neste ano, o MLM-PB é oficializado como 
movimento social de caráter popular com a 
finalidade de organizar a parte da sociedade que 
necessita reivindicar seus direitos, sobretudo o 
direito à habitação digna, embora ele tenha 
continuado sendo considerado uma ação da 
Cáritas .

Em 1994, 0 movimento que contava 
com uma equipe provisória (formada por seis 
pessoas), realizou pela primeira vez um 
encontro de form ação po lítica  para a 
intervenção no Estado e no município e contou 
com a representação de vários municípios do 
Estado da Paraíba. Nesse mesmo ano, ocorreu o 
cadastramento das áreas ocupadas pelo Estado 
e Município; a criação do Plano Diretor da 
Cidade de João Pessoa, sob pressão dos 
movimentos sociais, e a ocupação nos prédios 
na Ilha do Bispo em João Pessoa. Essa luta foi 
marcante na história do movimento, porque foi 
o primeiro acampamento organizado por essa 
equipe provisória, assumida pelos líderes dos 
núcleos do MLM-PB, que contou com o apoio 
da Arquidiocese. Aos poucos, as lideranças 
foram entrando na comissão do MLM-PB e 
assumindo seu papel no movimento.

No ano de 1995, o MLM-PB filiou-se 
ao Movimento Nacional de Luta pela Moradia 
MNLM. No período de 1993 a 1995, criou-se 
uma comissão representada por diversas áreas 
que se reunia quinzenalmente na arquidiocese 
para tratar das questões de moradia. A 
circulação de tantas pessoas no prédio 
incomodou a administração que a Arquidiocese 
resolveu ceder uma sala para que elas se 
reunissem. Vale salientar que durante aqueles 
anos houve muitos enfrentamentos com o poder 
público.

Em 1996, 0 movimento participou do 
seminário regional sobre habitação popular que 
suscitou a criação do Fórum de Reforma 
Urbana, ficando com a sede em Recife, e 
orientou-se que cada Estado criasse seus fóruns 
ou articulações. Na Paraíba foi denominado de

H istória Viva é um grupo que vem trabalhando no resgate da história do bairro de M angabeira. 
- Linha histórica do movimento, p. 01



articulação de reforma urbana, visando sua 
expressão enquanto sujeito social organizado.

O movimento com outras entidades que 
integravam o Fórum em Defesa da Reforma 
Urbana e da Cidadania, como a Pastoral das 
Favelas, Cáritas, elaboraram uma Proposta de 
Habitação para o Município de João Pessoa e 
entregaram ao Prefeito Cícero Lucena. As 
reivindicações eram; política urbana; política 
habitacional; criação e reformulação dos canais 
de participação popular na administração 
municipal; implementação dos fundos de 
habitação; criação da Frente Emergência 
Urbana envolvendo todos os setores da 
sociedade civil e comunidade beneficiada de 
João Pessoa . Nesse ano, o movimento 
resolveu investir na articulação política, 
e s p e c if ic a m e n te  com  a lg u n s  se to re s  
identificados como possíveis parceiros na luta: 
a Pastoral das Favelas, Comunidades Eclesiais 
de Base, a Universidade Federal da Paraíba, 
com movimentos sociais e organizações não 
governamentais. Foi nesse período que o 
MLM-PB resolveu elaborar uma pesquisa 
tendo como público-alvo as favelas de João 
Pessoa.

O Primeiro prédio público ocupado na 
Paraíba foi o da Fundação de Ação Comunitária 
- FAC, por um pequeno grupo do bairro do 
Mutirão, no município de Bayeux, em pleno 
funcionamento durante a gestão administrativa 
de E m ília  C orrea  L im a. As p esso as  
permaneceram por quinze dias nesse prédio, 
onde se proibiu a entrada do grupo de apoio da 
Arquidiocese, o qual só podia ter acesso na 
companhia de advogados ou deputados. Esse 
fato teve grande repercussão na imprensa local 
e na sociedade.

Surge, no mesmo período, um grupo de 
apoio que tinha como objetivo assessorar o 
movimento no aspecto político e metodológico; 
organização intema, o jeito de fazer as ações, 
e lab o ração  de p ro je to s  pa ra  a au to - 
sustentabilidade de sua organização e ações, 
etc. Travou-se um debate interno a respeito da 
estru tu ração  e organização in terna do 
movimento (entrevista n° 02). Essa discussão

w

veio à tona com a criação da Pastoral das 
Favelas motivada pelos padres das paróquias 
que se identificavam com essa causa. Essa 
pastoral direcionava as ações de moradia nos 
zonais dos conjuntos que atuavam também 
junto ao MLM-PB. As discussões se davam em 
tomo das linhas de ação e da relação que o 
movimento tinha com a Arquidiocese. Os 
padres e algumas pessoas que estavam ligados à 
Pastoral das Favelas defendiam que não devia 
existir um movimento de moradia, pois ela 
mesma se via capaz de atender essa demanda da 
realidade, enquanto que o movimento tinha 
clareza de sua identidade e sustentava a 
necessidade de continuar se constituindo como 
um movimento social pelo seu caráter político- 
social. Embora o movimento de luta por 
moradia se afirmasse como um movimento 
social, numa outra entrevista menciona-se 
que esse debate em tomo da identidade coletiva 
do movimento não foi algo tranqüilo para todas 
as pessoas envolvidas na luta e, a princípio, não 
foi internalizada por todos os membros da 
equipe de coordenação, porque não se tinha 
clareza do que era um movimento social. Isto se 
deu pelo fato também da inserção e vínculo que 
algumas pessoas tinham com setores da Igreja 
católica, especificamente com a Comunidade 
Eclesial de Base - Cebs e a própria Pastoral das 
Favelas que desejavam que tudo fosse uma 
coisa só.

NlUm KouimeiG+o d e  b e n + ro  
pCLirCl ForC l e  d le F o r d  
pClrCl b e n + ro

Após várias discussões a respeito das 
formas de organização o grupo do MLM-PB, na 
sua maioria, decidiu pela forma de movimento 
social constituindo-se como uma entidade 
popular. O movimento parte para construir sua 
autonomia financeira, que até então vinha 
contando com o apoio financeiro da Cáritas. 
Elaborou-se um projeto de sustentação para o 
Comitê Católico contra a Fome e pelo 
Desenvolvimento- CCFD.

-  E sse grupo era fo rm a d o  p o r  religiosas, assistente socia l e m issionárias da Itália  e  da Irlanda.
- Entrevista n “07
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No ano de 1997, com a realização 
do I Encontro Estadual, o Movimento de 
Luta por Moradia se estruturou. Esse encontro 
tinha como meta definir o seu formato 
organizacional. Elegeu-se uma coordenação 
provisória de quatro pessoas para trabalhar 
com os grupos de base o modelo de estrutura e 
de estatuto do movimento, para que no próximo 
encontro de 98 pudessem aprová-lo. Esse 
modelo foi esboçado, mas até o momento não 
foi registrado (Rel.Fev/2003). Um dos 
integrantes da coordenação ficou responsável 
para representar o MLM-PB em âmbito 
nacional. Nesse mesmo ano, o grupo de apoio 
se dissolveu e duas estagiárias (Graça 
Nascimento e Cristina Alves), do Serviço 
Social da UFPB, e a irmã Gê, passaram a 
colaborar de forma mais contínua com a 
coordenação do movimento, além de contar 
com a presença de simpatizantes do MLM - PB 
em algumas ações pontuais de assessorias. As 
estagiárias desempenham funções relacionadas 
ao cotidiano do movimento como orientação e 
reflexão teórica na preparação das ações 
form ativas e de intervenção política e 
contribuíam na execução das atividades, pois a 
equipe era pequena e não dava conta de atender 
todas as necessidades do movimento e a irmã 
Ge passou a ser responsável pela elaboração do 
material de comunicação.

b iC ir^ + e  c i a a  d f F i c u i c l c i c i e a  

G rrF iren +C L d L aa c o m  e a a c L  

c o o c d le iG C lç ã o , n o  m e a m o  

CLno o  m OVdm en+O d iacU +lLL  

a o \o \r e  LLm n o \/o  m ocLclo  d e  

CO O cdlervC Lção.

Embora a identidade do Movimento 
enquanto formato organizacional tenha se dado 
no ano de 1997, sua fundação é considerada a 
partir do dia 12 de agosto de 1993, no qual o 
movimento celebra seu aniversário. Esta data é 
referendada por uma grande mobilização, 
envolvendo fam ílias desabrigadas pelas

enchentes e como conseqüência ocupam os 
prédios públicos.

Em 1998, 0 movimento realizou o II 
Encontro Estadual e elegeu em plenária a 
primeira coordenação colegiada, formada por 
dezessete pessoas de vários municípios do 
Estado. Naquele encontro ressaltou-se a 
importância de incluir os mutuários também 
como público participante do movimento, pois 
se refletia que o movimento não devia ser só de 
favelados e que se devia fazer como os outros 
Estados: ampliar para outros setores afins da 
sociedade.

O movimento com essa coordenação 
em vigor enfrentou várias dificuldades internas. 
Entre elas, o abandono de seus papéis por parte 
de a lguns m em bros da co o rd en ação , 
permanecendo, assim, quatro pessoas para 
continuar as atividades de organicidade do 
movimento, juntamente com as duas assistentes 
sociais. Esse abandono se refletiu  na 
dificuldade do movimento não ter recurso 
financeiro disponível para v iab ilizar a 
locomoção dos seus membros localizados no 
in te r io r  do E stado  da P a ra íb a . Isso  
sobrecarregou as pessoas que permaneceram 
na coordenação, com muito trabalho e 
responsabilidades, o que gerou desconforto e 
algumas cobranças. Diante das dificuldades 
enfrentadas com essa coordenação, no mesmo 
ano o movimento discutiu sobre um novo 
modelo de coordenação. Pensava-se que era 
melhor não ter mais uma coordenação com 
representações de todos os municípios, mas 
uma coordenação com representantes que de 
fato fossem operantes e ágeis. No entanto, se 
refletiu que o movimento, sendo de âmbito 
estadual, a coordenação não poderia ficar com 
representação apenas de alguns municípios.

Quando o projeto do CCFD foi 
aprovado em 1998, propiciou-se a liberação 
de duas pessoas com  rem uneração  e 
disponibilidade e tempo integral para o 
movimento. Um dos integrantes assumiu o 
papel de fazer a articulação local e nacional do 
movimento e a outra de executar atividades de 
organização intema como secretaria, finanças, 
etc.

-  A coordenação eleita fo ra m : M aria José  A lves (Bezinha), José  M artins, M aria Salete da Silva e R oberto )
- O termo "liberação  ”  um integrante recebe recursos para  f ic a r  disponível e  desenvolver as ações do M LM -PB
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o  Movimento retomou a pesquisa 

concluindo a coleta de dados. Em parceria com 
o SEDOP Serviço de Documentação Popular - 
realizou o Projeto “Abra o Olho”, que tinha 
como objetivo contribuir com o registro de 
algumas ações de luta dos movimentos sociais, 
os quais focam as comunidades acompanhadas 
pelo movimento de luta por moradia para 
retratar sua realidade, tendo como resultado um 
vídeo que seria mais tarde utilizado pelo 
próprio movimento como um recurso de 
reflexão e reanimação do movimento junto aos 
seus núcleos e outros movimentos populares.

Aquele foi um ano difícil para o 
movimento, conflitos internos vividos pela 
coordenação se acirraram. A natureza dos 
conflitos se deu em três aspectos: um em tomo 
das relações de poder de lideranças, um de 
articulação política e o outro de ordem 
administrativa. Todos eles em tomo da cultura 
da organização. As questões de poder, que 
permeiam o movimento que ora serão tratadas, 
não pretendem expor a vulnerabilidade deste, 
mas abrir uma reflexão acerca das relações de 
poder, consideradas por algumas pessoas como 
dificuldades ou divergências internas. Tocar 
nas questões relacionadas ao poder para os 
gmpos populares ainda é um tabu, porque 
reflete na cultura organizacional e política desse 
coletivo, como também nos padrões de 
comportamentos das pessoas envolvidas. É 
sabido que a questão do Poder é um assunto 
espinhoso e difícil de ser enfrentado pelas 
pessoas e pelos sujeitos coletivos, pois é visto 
como algo que está fora e não dentro de cada 
indivíduo. Quando o movimento não cria 
espaço e condições para tratar das relações de 
poder no seu interior, coloca em risco todo o 
projeto político e organizacional do coletivo, 
travando o seu crescimento.

No que se refere ao poder que gera 
conflito entre as lideranças do movimento, 
nesse caso especificamente na coordenação, 
alguns integrantes da equipe passaram a 
disputar poder de liderança, onde de um lado 
havia o sentimento do poder “ameaçado” por 
quem já  estava e de outro lado os que chegaram 
com gana para a luta, logo ocuparam, cresceram 
e ganharam respeito e reconhecimento pelas 
próprias pessoas do movimento, tomando-se 
lideranças em evidência. Essa disputa em tomo

da liderança passou a ser visível a partir do 
momento que ambas as partes envolvidas 
lançam duas chapas e disputam a coordenação 
do movimento naquele ano. Ganha-se a chapa 
das lideranças novas, as que chegaram 
apresentando novos ares. Uma das integrantes, 
de grande liderança da vencida, mais tarde sai 
do movimento e a ajuda de custos que lhe era 
atribuída passa a ser distribuída entre as quatro 
pessoas que faziam  p lan tão  na sala, 
denominada como reposição de perdas. Essa 
reposição de perdas na época era de dois 
salários mínimos. Foto:Paulo Lopes

O conflito da relação política envolve a 
coordenação do movimento na articulação 
política, especificamente com o Movimento 
Nacional de Luta por moradia. Alguns 
integrantes do MLM-PB questionavam havia 
algum tempo a forma de atuação do MNLM e 
sua relação com o movimento da Paraíba. O 
mal-estar se instalou porque se compreendia 
que o MLMN queria que o MLM-PB seguisse à 
risca suas orientações e prioridades, como as 
datas de lutas da agenda do nacional. Dar 
prioridade à agenda do movimento nacional 
significava não dar prioridades às atividades 
planejadas pelo movimento local. Não porque 
não se devesse seguir a agenda do nacional, mas 
porque não se tinha recursos humanos para 
atender todas as demandas da luta pela moradia. 
Enquanto para alguns membros do MLM-PB 
havia a compreensão de que as prioridades do 
nacional eram impostas, para outros essas 
prioridades serviam como diretrizes que todos



tinham que seguir na perspectiva de fortalecer o 
local, conforme entrevista n° 02.

De outro ponto de vista, houve uma 
tendência de romper com o movimento 
nacional: um grupo que defendia a importância 
da filiação ao Movimento Nacional de Luta 
pela Moradia- MNLM, porque acreditava-se 
que essa filiação repercutia nas ações do 
movimento local e fortalecia suas ações no 
embate com o poder público. Para isso era 
importante que o movimento local seguisse 
algum as orientações do MNLM e que 
vinculasse sua agenda local com a agenda do 
nacional, o que implicaria também que o 
movimento da Paraíba realizasse algumas 
ações unificadas com o MNLM, a exemplo da 
ocupação de 3 de junho que é uma ocupação em 
âmbito nacional e todo o movimento tem que 
fazer alguma coisa voltada para a política 
urbana. Essa ala da coordenação defendia 
também a ocupação como uma linha de ação. 
Enquanto que a outra tendência, com destaque 
para a assessoria, era contra esse estreitamento 
com o MNLM, pois concluía que o movimento 
nacional impunha suas ações às ações do 
movimento local. Após muitos debates, as 
divergências se acirraram, a equipe se dividiu 
com excessos dos dois lados. A tendência que 
defendia a luta em vista das ações locais de certa 
forma criou uma aversão ao nacional e 
questionava a ocupação como linha de atuação 
do movimento, pois dizia que a ocupação 
requer muita coragem, disposição e dedicação, 
do contrário corria o risco de ficar ocupação por 
ocupação e o povo iria ficar muitos anos 
morando em barracas sem perspectivas de 
melhorias de vida (entrevista de n"07).

Baseado ainda num dos depoimentos 
(entrevista n“ 07), outra divergência se dá no 
aspecto da gestão administrativa no tocante aos 
recursos financeiros por parte de quem cuidava 
da contabilidade e dos projetos do movimento. 
O m al-estar se deu em torno da má 
administração da contabilidade na qual se 
percebia que gastos excessivos e o emprego dos 
recursos. Por conta disso, a coordenação 
atribuiu às assessoras, juntamente com uma das 
integrantes da coordenação, a responsabilidade 
de organizar a contabilidade. Nesse processo, 
houve rejeição dessa delegação por um grupo, o 
que g e rou  um p ro b lem a  p o lític o  e.

conseqüentemente, a saída mais tarde de alguns 
membros da coordenação.

Em 1999, O MLM-PB, além de suas 
atividades planejadas, participou de várias 
atividades de âmbito regional, nacional e 
internacional de moradia, a exemplo de dois 
encontros nacionais de Luta por Moradia; um 
encontro entre o parceiros do CCFD; um 
encontro internacional na França para troca de 
experiência e partilha sobre a vida dos pobres 
do terceiro mundo; um encontro de intercâmbio 
em uma ocupação de cinco mil famílias no 
estado do Piauí. A inda participou  na 
organização e realização do Intercâmbio dos 
Movimentos Populares da Paraiba, do IV 
Etapão e realizou um seminário sobre o Plano 
Diretor da Cidade de João Pessoa, em 
comemoração ao 6° aniversário de sua 
oficialização.

No III Encontro Estadual, realizado em 
2000, foi eleita uma nova coordenação, 
composta por 10 pessoas representantes dos 
núcleos dos municípios com igual poder de 
decisão. Nele discutiu-se pontos do regimento 
interno como fúncionamento da coordenação, 
liberações e parcerias. Em relação à 
coordenação, discutiu-se função, se era de 
ocupar ou apenas apoiar as ocupações; com 
relação às parcerias, foi decidido que o 
movimento não poderia fazer parcerias com 
partidos políticos e sobre a liberação de 
dirigentes foi aprovada a liberação de uns dos 
integrantes com recursos financeiros para ficar 
à disposição do movimento. A coordenação 
colegiada ficou responsável pela articulação 
das áreas, que por sua vez delibera lideranças 
que se articulam com a coordenação estadual

Z .  O CENkPsIO bK  
H O R K b l K

A trajetória da Paraíba se situa num 
contexto onde a realidade se sobrepõe ao local e 
ao nacional, ao micro e ao macro. A falta de 
moradia digna, no cenário brasileiro, é um dos 
problemas mais agravantes que a população 
vem enfrentando há décadas em nossa história, 
conseqüência de um sistema político capitalista 
que desde os anos 30 o Brasil tem investido, ã 
luz do modelo de desenvolvimento industrial



“que incentiva a urbanização intensa e 
ace le rada” . Um m odelo econôm ico 
alimentado pela dívida externa e o mercado 
in te rn a c io n a l. A fa lta  de m o rad ia  é 
conseqüência da má administração do govemo 
b ras ile iro  que não o ferece  cond ições 
necessárias e oportunidades para que a 
população possa viver de forma digna. Os 
dados oficiais informam que no Brasil 
e x is tem  6 .5 3 9 .5 2 8  fam ília s  sem -te to  
(considerando uma média de 4 pessoas por 
famílias, teremos uma população de 26 
milhões de habitantes). A Paraíba é um dos 
Estados que a grande maioria da população é 
empobrecida e que tem seus direitos sociais 
desrespeitados. O descaso no Estado demonstra 
a inexistência de políticas públicas voltadas 
para a moradia e as iniciativas que existem são 
em tomo de constmções de casas “caixa de 
fósforo” ou “casas de placas” localizadas em 
lugares iso lad o s, sem  in fra -e s tru tu ra , 
saneamento básico, pouco transporte, etc. Sem 
muita opção, as familias passam a viver nestas 
“caixas de fósforos” . Essas são constmídas com 
15 metros de área coberta e eqüivale a um 
quarto e “caixa de placas” são casas formadas 
por vigas prontas de cimento com encaixe das 
placas, é um pouco maior, com um quarto, sala, 
cozinha e banheiro. Muitas pessoas que 
moravam em condominios e que não podiam 
mais pagar o aluguel, perderam sua moradia e 
na negociação com as constmtoras, receberam 
as casas de placas. O condomínio é uma 
estmtura um pouco maior do que essas casas, 
porém poucos conseguem pagar a prestação, 
pois a renda inicial prevista na compra do 
apartamento toma o pagamento das prestações 
inviável por ser acima do poder aquisitivo das 
famílias, acarretando assim na inadimplência e, 
conseqüentemente, perda do apartamento.

A Paraíba é considerada um dos 
Estados mais pobres da federação brasileira, 
com mais de 30 municípios inseridos no 
Programa de Combate à Pobreza do govemo 
Federal, por possuírem índices baixos de 
desenvolvimento.

n s

Com uma população de mais de 3 
milhões de habitantes, cerca de 990 mil vivem 
na zona mral, estando quase 2500 morando nas 
cidades. Desses, 40% vivem em condição de 
absoluta pobreza (Jomal “O CORREIO”-
2001).

Esse dado revela o fenômeno do êxodo 
mral, com a expulsão das pessoas do campo 
para a cidade, que não oferece condições 
adeq u ad as pa ra  rec e b e r  a popu lação  
empobrecida e que gera por conseqüência o 
inchaço das cidades, fazendo com que as 
pessoas vivam em condições subumanas, de 
migalhas que conseguem.

A grande João Pessoa, composta pelos 
Municípios de João Pessoa, Bayeux, Santa Rita 
e Cabedelo, tem 162 favelas, segundo pesquisa 
do próprio movimento, sendo boa partes 
ocupações de terra com mais de 5 anos, sem que 
o poder público tenha implementado ações no 
sentido de regularizar a posse dos terrenos e 
sem investir em infra-estmtura básica

No período do mandato de Cícero 
Lucena, foram constmídos e entregues aos 
pobres os condomínios com 25 metros de área 
coberta, denominados pelas pessoas como 
“gaiolas” . Foi nesse contexto que o movimento 
elaborou, em 1999, a II Plataforma Municipal 
de Habitação, entregue àquele, propondo 
Imediata aplicação da outorga onerosa do solo 
criado, do IPTU progressivo e de outras formas 
de recolher taxas; criação urgente de uma frente 
de Emergência Urbana, para serviços e obras na 
cidade com os desempregados das áreas 
desasistidas; regularização das Zeis Zonas 
Especiais de Interesses Sociais, que estão na lei 
do Plano; imediato cumprimento dos acertos 
negociados com a FAC para o acampamento 05 
de julho no Alto do Mateus constmção das 96 
casas; para os sem-casa do 02 de maio bairro 
dos Novais, que aguardam promessas há três 
anos, e a constmção de casas para 45 famílias; 
criação de um Fómm de Política Urbana e de 
Habitação com representação dos movimentos 
de lu ta  p o r  m o ra d ia , e n tre  o u tra s  
reivindicações.

-  Cartilha C onhecendo o Esta tu to  da C idade Fórum  N acional de  Reform a Urbana FASE Solidariedade e 
Educação e Caixa Econôm ica Federal.

- I B G E  2000.
- D ados tirados do projeto  de ação de luta pe la  m oradia digna- m arço 2002



A luta pela política habitacional na 
Paraíba surge neste contexto, onde a falta de 
habitação, para os pobres soma-se ao grande 
número de desempregos, de pessoas vivendo 
em condições de subemprego e subsalário, 
fazendo assim malabarismos para sobreviver.

3 - UM o L H k R  SO&RE  
O MOVElMENlt)

O Movimento MLM-PB é um ator 
social que luta pelo direito ã moradia digna e 
pela Reforma Urbana. Os (as) entrevistados(as) 
entendem como m issão do MLM-PB organizar 
as pessoas das bases, que não têm onde morar 
ou que vivem em péssimas condições de 
moradia, na perspectiva de despertar a 
consciência politica para o exercício da 
cidadania, através do processo da formação 
político-pedagógica, para que reivindiquem 
junto aos órgãos públicos esses direitos.

De acordo com as en trev istas , 
constatou-se que os seus objetivos são: 
organizar núcleos de luta por moradia; lutar 
pela urbanização de favelas; incentivar as 
pessoas das áreas para construção conjunta de 
moradia; apoiar as ocupações e negociações; 
promover e assessorar encontros de formação 
de agentes; realizar mobilizações; denunciar o 
descaso do Estado com relação ao problema 
habitacional; participar de eventos promovidos 
por outras entidades e de encontros promovidos 
pelo Movimento Nacional de Luta por Moradia.

O MLM-PB é filiado ao Movimento 
Nacional de Luta por Moradia, sendo a Paraíba 
reconhecida como um dos “Estados com maior 
articulação orgânica”

O movimento enfrenta como desafio 
conciliar o ideal com o real, conforme afirma 
en tre v is ta  n° 04: “o m ovim en to  tem
expectativas maiores do que a capacidade real 
de fazer", o que nos faz entender que o 
movimento vai para além das suas condições 
reais de colocar em prática aquilo que ele se 
propõe a realizar, o que implica na sua 
dificuldade de estabelecer prioridades, de lidar 
com o que está planejado e com o que não está

1%
planejado e o que vai para além da luta do 
movimento, que muitas vezes é colocado pela 
própria conjuntura local e nacional. Mesmo 
vivendo este constante desafio, alguns 
integrantes da coordenação acreditam que 
“temos que sonhar grande para se conseguir 

fazer alguma coisa
Uma das características que permeia a 

identidade do movimento é a espiritualidade, 
onde em alguns anos as ações do movimento 
são animadas por leituras de textos biblicos que 
referendam a luta pela moradia, conforme 
afirma a entrevista n° 02: “no ano de 2001, o 
texto bíblico de Josué fala que a terra é um dom 
de Deus e que as pessoas precisam se 
movimentar, se organizar para conquistá-la

O s e ix o s de a tu ação , conforme 
descrito no projeto do movimento , são: 
m o b il iz a ç õ e s  p o p u la r e s  de rua para  
reivindicar os direitos dessa categoria; 
pressionar o poder público para que se realizem 
as ações necessárias a essa população e 
informar a sociedade em geral sobre a luta do 
movimento em defesa de moradia digna. As 
m obilizações têm acontecido em datas 
essenciais para o movimento local e nacional, 
outras são estratégias de pressão política acerca 
da falta de obras e investimentos, quando se 
esgotam todas as possibilidades de negociação 
com o poder público municipal e estadual. São 
passeatas, ocupações de prefeituras e gabinetes 
de governantes. Para o apoio a essas ações, o 
m ovim ento estabelece uma política de 
parcerias e trabalha com várias entidades e 
pastorais sociais como os serviços de 
comunicação do Centro de Documentação 
Popular CEDOP, o apoio jurídico do Serviços 
de Apoio aos Movimentos Populares e 
Sindicais - SAMOPS e o apoio da Comissão 
Pastoral da Terra CPT, somando forças na luta. 
Conta ainda com a ação política dos 
parlamentares do Partido dos Trabalhadores - 
PT para a realização de algumas atividades, 
entre outras.

As mobilizações têm como objetivo 
denunciar, reivindicar e tomar visível a luta, 
que são tão bem expressas pelas palavras de 
ordem: “Reforma Urbana J á ”!; “Arroz, feijão

- R elatório da reunião da coordenação executiva nacional. 2000  , p. 02
- Projeto de ação de luta p o r  m oradia digna 2002



saúde e habitação ”, “chega de agonia, 
queremos moradia ”. Conforme entrevista n°0, 
essas “palavras de ordem” são refrãos, bordões, 
linguagens criadas de forma organizada, ou 
não, pelas pessoas para expressar indignação, 
reivindicação, denúncias ou mesmo conquistas 
e alegrias. Elas, “na maioria das vezes, são 
criadas no improviso para esclarecer ao povo o 
sentido da luta ” (entrevista n° 01). Geralmente, 
são utilizadas em grandes manifestações 
populares e é uma forma de envolver, contagiar 
e gerar adesão pelo público participante.

O cupações de terra urbana é uma 
das estratégias de grande relevância utilizadas 
pelo movimento, pois entende-se que ocupar é 
sinal de resistência e de conquista, “ocupar 
terra pública é uma forma de se concretizar o 
acesso à habitação ”, ou ainda é uma forma de 
visibilizar ou denunciar os problemas e é 
“através da ocupação que a gente força as 
autoridades a enxergarem as necessidades de 
moradia e os problemas que acontece”, é 
através da ocupação que os indivíduos 
começam a se organizar enquanto sujeitos de 
direitos, pois é “apartir daí que a gente começa 
a lutar para conseguir o título de posse do 
terreno e em seguida conquistar a casa, a 
moradia digna, seja em área pública, seja em 
área privada, quando está desocupada ou não 
tenha uma função social ”, (entrevista n° 01).

Algumas ocupações são planejadas 
pelo MLM-PB e se dão dentro de um processo 
político-pedagógico; outras acontecem de
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forma espontânea, a partir das iniciativas das 
próprias famílias sem-teto, aos quais o 
movimento é chamado para acompanhar e dar 
apoio. A ação passa pelo processo de 
organização interna de cada área, pela 
mobilização e envolvimento de outros atores da 
sociedade civil ao processo de negociação junto 
ao poder público. A coordenação não tem um 
registro de quantas ocupações foram planejadas 
por eles e nem quantas se deram de forma 
espontânea.

Pesquisa em 1997, no govemo de 
Lucia Braga, constava nos dados da prefeitura 
que existiam 92 (noventa e duas) favelas na 
grande João Pessoa; na Fundação de Ação 
Comunitária FAC, sob a administração de 
Emília Correa Lima, constava a existência de 
98 (noventa e oito), enquanto que a imprensa 
divulgava 150 (cento e cinqüenta) favelas. Essa 
diferença aparecia porque se considerava que as 
casas de alvenaria não eram tipificadas de 
favela. A infra-estmtura das casas era a mesma. 
O movimento, ao perceber que esses dados não 
condiziam com a atual realidade, decidiu 
realizar em 1997 uma pesquisa sobre “as 
condições de vida na periferia”, direcionada aos 
municípios da grande João Pessoa. A pesquisa 
tinha como objetivo fazer um diagnóstico das 
áreas periféricas das cidades onde o movimento 
está organizado (verificar o número de favelas, 
o número de famílias que moravam dentro das 
casas na grande João Pessoa e qual era a 
situação do chão, da área, se ela era ocupada, e 
qual era sua tipologia), para fundamentar 
melhor a proposta de ação e poder trabalhar 
com dados concretos da realidade. A pesquisa 
foi elaborada em duas fases: a T  quantitativa, 
com a identificação do número de favelas 
existentes, quantas unidades habitacionais, 
quais as condições de infra-estmtura, etc. A 2“ 
fase teve o enfoque qualitativo, para investigar 
alguns aspectos da vida das famílias.

As discussões sobre a pesquisa foram 
realizadas no movimento, escolhendo-se 
internamente os (as) pesquisadores (as) 
populares para início da primeira parte da 
pesquisa. Discutiu-se com alguns professores 
da Universidade Federal da Paraíba ÜFPB, que 
questionaram a credibilidade da pesquisa.

Alguns m unicípios incluídos na 
proposta da pesquisa não conseguiram efetivá-
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la”: Cabedelo e Santa Rita. Os que conseguiram 
foram Bayeux e João Pessoa. Isso serviu para a 
pesquisa ser avaliada e replanejada pela UFPB, na 
intenção de aprofundar a realidade das periferias 
dessas cidades da grande João Pessoa. A partir 
dessa pesquisa, algumas favelas se integraram ao 
MLM - PB e continuaram participando da luta. 
Houve um crescimento político de várias 
lideranças que se tornaram pesquisadores 
populares e continuaram num processo de 
discussão sobre o que é pesquisa, a importância 
dela e os resultados concretos na vida das pessoas e 
dos movimentos. Iniciou-se uma nova fase da 
pesquisa com treinamentos para os (as) 
pesquisadores (as) pela Coordenadora do mestrado 
de Sociologia da UFPB.

0  resultado da primeira fase foi 
apresentado em uma manifestação em agosto de 
97. Alguns sujeitos sociais utilizaram os dados 
como subsídios, a exemplo da carta pastoral sobre 
as eleições, apresentada pelo Arcebispo D. Marcelo 
P. Cavalheira, e em documentos dos deputados de 
mandatos populares e na UFPB.

Os resultados da pesquisa têm sido 
utilizados timidamente pelo movimento. Mesmo 
assim, eles têm sido um mecanismo importante na 
fundamentação das ações do movimento, servindo 
como subsídio de denúncia e pressão política junto 
aos poderes públicos e à mídia local, além de 
respaldar a luta pela moradia.

Articulação nos Municípios do Estado: 
Atualmente o movimento atua em 6 municípios: 
João Pessoa, Santa Rita, Bayeux, Cabedelo, 
Salgado de São Félix e Guarabira. A atuação nesses 
municípios garantem a organização das bases e o 
fortalecimento das suas estruturas. Essa articulação 
entre os municípios tomou-se necessária para a 
consolidação do movimento, uma vez que é através 
dos núcleos que a luta pela moradia ganha mais 
força e visibilidade no estado e desperta nos 
sujeitos envolvidos uma visão política para uma 
luta unificada. Garante-se a animação das 
lideranças, melhora-se a qualidade de organização 
do trabalho de base e da intervenção nas esferas 
políticas e de organização intema, com o propósito 
de garantir os diversos níveis de participação

Além desses eixos acima citados, 
identificou-se nas entrevistas três outros eixos de

atuação importantes: organização, formação e 
intervenção.

A organização acontece em tomo das áreas 
dos municípios do Estado e visa reunir as pessoas 
para uma luta coletiva e participativa; a formação é 
dirigida às lideranças das áreas de base, bem como 
para os membros da coordenação, com o intuito de 
contribuir para a organização social dos individuos, 
para que eles reconheçam seus direitos e exercitem 
sua cidadania. A formação é fundamental para a 
organização dos núcleos, pois é através dela que 
circulam informações que fortalecem a organização 
e luta. Um outro aspecto que caracteriza a luta é a 
intervenção que se dá através da participação nas 
políticas públicas, nos Conselhos Estadual e 
Municipal; promoção de debates envolvendo 
segmentos da sociedade civil, parlamentares, 
candidatos de partidos políticos do campo da 
esquerda e entidades ligadas às lutas populares.

Bandeiras de lutas é um termo utilizado 
pelos movimentos sociais que expressam as 
reivindicações de suas lutas. Falar sobre bandeiras 
de lutas, especificamente do movimento de moradia, 
é dizer qual a luta em que o movimento se afirma.

Constatamos, através das entrevistas, a 
dificuldade de diferenciar “estratégias de atuação de 
“bandeiras de lutas”, sendo que para alguns 
“ocupar”, “resistir” e “morar”, “reforma 
urbana”; “formação”; “organização” e “luta 
pela moradia digna” são denominadas como 
bandeiras de lutas e para outros como estratégias 
de atuação. Compreendemos que “Reforma Urbana” 
é uma bandeira nacional incorporada pelo 
movimento que contempla a política habitacional. 
Essa bandeira foi definida na conferência do 
Habitat II, no Rio de Janeiro, que contou com a 
participação de 60% do movimento de moradia 
em nível nacional , quando se produziu um 
primeiro documento do Brasil, que seguiu para a 
Conferência Internacional, em Istambul. Foi a partir 
dessa Conferência que o MLM-PB começou a 
fazer parte da articulação estadual de reforma 
urbana. É importante ressaltar que precisamente 
na Eco 92 e na Habitat II, as temáticas urbana 
e ambiental, no contexto das desigualdades 
sociais, tiveram grande reievância e mais 
precisamente a Habitat II “propiciou a formulação 
de um plano de ação urbano-ambiental para o país.

-  Projeto de ação de luta p o r  m oradia digna 2002



levando essa questão para o âmbito das 
c o n fe r ê n c ia s  in te r n a c io n a is  p a ra  o 
foilalecimento do direito à habitação como 
direito humano e a tomada de definições quanto 
à moradia adequada e sustentável”

Y. S o NHk R É PRECISO;
C id a d e ,

N o o > ã a  C a F , a !
A luta pela conquista da casa digna nos 

parece estar no plano da urgência, enquanto que 
a luta pela Reforma Urbana é uma luta contínua, 
política e ampla, que vai impulsionar a luta do 
movimento.
“£  preciso sonhar grande para se conseguir 
fazer alguma coisa ” (entrevista no. 02)

O movimento é alimentado pelo sonho 
de que todos tenham moradia digna, inter­
relacionado com a luta pela Reforma Urbana, e 
“tudo que nos ajuda a ser fe liz  e sermos 
cidadãos de verdade” (entrevista n° 04). Logo, 
há uma compreensão de que a Reforma Urbana 
é um conjunto de direitos que devem ser 
conquistados na cidade, dai a importância da 
luta pela implementação do Estatuto da Cidade 
e do Plano Diretor. “A história do Estatuto da 
Cidade começa com a pressão popular 
realizada pelo Movimento nacional da Reforma 
Urbana na Constituinte de 1987/88. O objetivo 
era incluir a cidade e a função social da 
propriedade na Constituição, o que fo i expresso 
nos artigos 182 e 183 (... )  A iniciativa de 
formular o Plano diretor deve ser da Prefeitura, 
mas todos cidadãos (as) devem cobrar do poder 
municipal o Plano Diretor - PD, que è algo 
obrigatório para todas as cidades com mais de 
20 mil habitantes ”. O Estatuto da Cidade com o 
seu Plano Diretor deve garantir o combate à 
especulação imobiliária; a democratização do 
acesso à terra, a urbanização e a legalização dos 
assentamentos; uma distribuição mais justa dos 
serviços públicos; a recuperação para a 
coletividade da valorização im obiliária; 
soluções planejadas e articuladas para os 
problemas das cidades e a participação da 
população na formulação e execução das
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políticas públicas (Cartilha Conhecendo o 
Estatuto da Cidade ). E se nada disso está 
funcionando, cabe aos grupos organizados 
cobrar e exigir que as leis sejam implementadas 
e cumpridas, e o MLM-PB vem atuando de 
forma propositiva.

O Plano Diretor da Cidade de João 
Pessoa foi “elaborado entre 1993/1994, com a 
participação da sociedade civil. Ele deve 
regularizar o uso do espaço e do acesso aos 
recursos urbanos, visando a construção de uma 
cidade mais justa e de melhor qualidade de 
vida” . Apesar de o Plano Diretor ter sido 
construído dem ocraticam ente, nunca foi 
aplicado e ainda corre o risco de ser modificado 
sem o mesmo processo participativo. O 
movimento, ao tomar conhecimento desse fato, 
no ano de 2000, mobilizou suas bases e outras 
organizações para cobrar da Prefeitura um novo 
encaminhamento para a revisão do Plano 
Diretor, conforme afirma o Relatório da Ação 
do Movimento em 2000, p. 06.

O sonho da casa para morar é também o 
sonho de uma cidade com acesso à habitação, 
ao saneam ento básico, â educação, ao 
transporte público, à alimentação, ao trabalho, 
ao lazer, à informação, à liberdade de 
organização... onde a brincadeira, o trabalho, o 
prazer, a rua, a casa, o espaço público e o 
privado se interajam como lugares de criação e 
revitalização de vida.

5. Gi UEk  COh PÒE o 
K O \/Ih ENTÒ: " K Gi U-Ek  
S E R k  GlUE ÔE b E S X IN K .."

A identidade coletiva do movimento 
está intimamente ligada à construção da 
identidade individual dos sujeitos envolvidos 
na luta do movimento, uma vez que esses se 
descobrem e se reconhecem como partícipe 
desse movimento. A medida que conquistam 
sua moradia, constróem referências de 
cidadania e aos poucos se tomam sujeitos 
políticos, assumindo seu lugar no mundo como 
protagonista social.

A coordenação do m ovimento é 
formada por “um grupo de pessoas que não têm

- Relatório  do M ovim ento do ano de 2000.



casa digna p a ra  m orar e que estão  
preocupados com tantas outras pessoas que se 
encontram nessa mesma situação ou em 
situações mais agravantes (entrevista n° 02). A 
luta pela moradia é traçada a partir da condição 
dos sujeitos envolvidos, que sentem no dia-a- 
dia seus direitos negados e desrespeitados. Para 
os (as) integrantes do movimento, não basta 
lutar pela casa, é preciso ir além da conquista de 
um pedaço de chão, de um teto para morar, é 
algo que está vineulado à implementação do 
Projeto Nacional Democrático e Popular.

Quer-se dizer com isto que as pessoas 
que fazem a coordenação do movimento são 
aquelas que organizam a luta a partir da sua 
condição de vida. São pessoas que trabalham

“movidas pelo sentimento de solidariedade, 
pelo desejo de ver todo mundo feliz, de ver 
todo mundo com uma casa digna, pelos 
sentimento de amor e sede de justiça social” 
(entrevista. n°01).

Essa identidade desses sujeitos 
coletivos, profundamente relacionada com a 
identidade individual das pessoas envolvidas 
no movimento, nos permite dizer que a 
existência e a auto-afirmação de si são 
sustentadas e alimentadas pelo sentimento de 
pertença  daqueles/as que acred itam  e 
impulsionam o movimento. E ainda ao ouvir os 
relatos das pessoas entrevistadas, fica expresso 
em suas vozes, carregadas de subjetividade, 
como sendo a casa um elemento constituinte, 
referência da construção da identidade 
individual de qualquer ser humano: casa é 
sinônimo de identidade, é sinônimo de 
cidadania, é sinônimo de reconhecimento e de 
endereço. Mas esta casa não é qualquer casa, 
mas uma casa digna de se morar, que caiba toda 
familia, com espaço para todos, espaço para as 
crianças brincarem; que tenha saneamento 
básico; um lugar de segurança e de convivência 
saudável. Não basta apenas um lugar de 
moradia, é preciso lutar por outras necessidades 
que dêem condições para que os “fdhos 
estudem numa escola ou creche, onde tenham 
posto de saúde, área de lazer, segurança, 
transporte” (entrevista n” 01). Portanto, a luta 
pela moradia envolve outros aspectos sociais 
como geração de renda, educação, saúde etc. A
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luta pela moradia toma outros problemas 
sociais mais visiveis e provoca no movimento a 
necessidade de se articular com outros atores 
sociais que também estão na defesa e promoção 
dos direitos humanos e lutando por uma 
sociedade justa e igualitária.

O público a que o movimento se 
destina, prioritariamente, é composto de 
pessoas que vivem em situação de extrema 
pobreza, excluídas e desprovidas de direitos, 
vítimas do descaso e abandono das autoridades 
governamentais, vítimas do êxodo mral, e que 
hoje moram em favelas ou embaixo de lonas, 
embaixo de viadutos, em prédios públieos 
desabrigados pelas chuvas, habitantes de beiras 
de rios, mangues, barreiras, pessoas que moram 
embaixo de fios de alta tensão, em palafitas, são 
mutuários, enfim, todas as pessoas que estão 
excluídas do direito à cidade.

O púAdíico a  q ae  o 
movinnen+o a e  dea+inO., 

p r- 'lO )rr+ C L r~ ia n n en + e , é  
compoa+o ole p ea a o a a  que  

\/i\/em em  arfuQ-ção cie 
e x + r e m a  p o N o e e z a ,  

exciu íd aa  e  deapr-oúidlaa 
d e  diirerfoa...

o  movimento abrange homens e 
mulheres de várias faixas etárias (crianças, 
adolescentes, jovens e idosos) provenientes de 
realidade em pobrecida, desprovida das 
necessidades básicas de vida. As mulheres têm 
uma participação ativa no m ovim ento, 
destacam-se nas reuniões de bases, nos 
encontros de formação, nas mobilizações e na 
coordenação colegiada. São mulheres arrimos 
de família, educadoras e trabalhadoras do lar, 
que ainda encontram tempo para se envolver e 
participar da luta e da transformação social, 
tentando conciliar a luta da vida doméstica com 
as lutas sociais.

As pessoas, em sua maioria, são 
características de raça negra. No entanto, 
identidade racial não parece ser algo relevante 
para o movimento, uma vez que as questões da 
identidade étnico-racial não fazem parte das 
discussões da vida do movimento. Assim como 
também as questões de gênero e de geração



também parecem não fazer parte da agenda de 
debate do movimento. Os temas chamados 
transversais gênero e etnia são quase ausentes 
e não se expressam com relevância, embora 
para a maioria das pessoas entrevistadas esses 
tem as denotam  algo im portante, porém 
afirm am  que não há tem po para  tais 
abordagens. Isto nos faz pensar que a luta pelas 
condições vitais (básicas), ou ditas como 
“gerais”, gritam mais alto e as questões ditas 
como “específicas” ainda ficam à margem e, 
portanto, muitas vezes, conquista-se a casa, mas 
a violência doméstica e as divisões das 
responsabilidades no interior dom éstico 
continuam 'debaixo dos panos'.

O movimento agrega pessoas de 
diferentes religiões e busca respeitar a sua 
religiosidade, porque se acredita que é a 
necessidade da moradia que une pessoas de 
d iferentes crenças, gerações, gênero e 
etnia/racial, e que faz com que a luta e a 
eonquista se tomem uma realidade. Quanto à 
escolaridade, o movimento não dispõe de dados 
que permita visualizar esse aspecto.

O cotidiano do movimento acontece 
através de reuniões periódicas da coordenação 
para traçar estratégias de lutas e para articular os 
gmpos de moradia nas áreas. Durante quatro 
anos contou com um gmpo de assessoras que 
contribuiu para a organização e a vida intema 
do movimento. A secretaria do movimento se 
reúne na sede cedida pela Arquidiocese da 
Paraíba, sendo a coordenação responsável pelo 
seu fúncionamento, em sistema de rodízio.

y. o (SUE ImPULSIONk 
o moí/ImENTí)

A temática da reforma urbana tem sido 
um elemento motivador para o fortalecimento 
da luta pela moradia em todos os Estados e o 
movimento tem sido necessário para manter 
esse ponto na pauta cotidiana da sociedade 
civil.

S e g u n d o  a f a la  das  p e s s o a s  
entrevistadas, o que impulsiona a luta e as ações 
é o sentimento de indignação provocado pelo 
descaso do govemo brasileiro, quanto às 
situações de pobreza e exclusão social em que 
as famílias nordestina paraibanas se 
encontram. A falta de informação e de

eomunicação sobre os direitos sociais e da 
p o l í t ic a  h a b i ta c io n a l ,  na lu ta  p e la  
implementação do Plano Diretor, tem sido uma 
outra motivação para que os membros da 
coordenação do movimento abracem eada vez 
mais a causa.

Algumas pessoas que são da origem do 
movimento vieram do engajamento nas CEBS, 
buscando através da fé animar-se e trouxeram 
para o berço do movimento uma igreja 
comprometida com a luta pela moradia, 
exercendo um papel de animação dessa luta 
social. Essa nova idéia de igreja vai animar a 
luta do povo e afirmar que o Deus dos cristãos é 
um Deus que veio para que todos tenham vida e 
vida em abundância e que isto se dá na luta do 
dia-a-dia.

A luta também é movida pelo espírito 
de solidariedade, a luta de quem não tem casa 
para morar é também uma luta daqueles(as) que 
a adquirem, pelo sentimento de justiça e de 
oportunidades para todos.

7, RECONUEClKENTt): 
C O M O  ELE SE V t

F a la r  do M L M -P B  com o um  
m o v im e n to  s o c ia l  p o p u la r  p ro v o c a  
primeiramente um revistar alguns conceitos 
que nos ajuda a compreender o significado de 
um movimento. “Os movimentos são vistos por 
vários estudiosos como referidos à condição de 
carências econômicas e sociais, e para isto 
utilizam os termos M ovimentos Sociais 
Urbanos ou Movimentos Populares, e como 
aglutinações em tomo das identidades como os 
m o v im e n to s  de m u lh e re s , n e g ro s , 
homossexuais,”( SilVA Mov. Soc. E ONGs: 
Traçando Fronteiras). Neste sentido, podemos 
caracterizar o MLM-PB como um movimento 
social popular, pois sua existência se justifica 
pela ausência de necessidades essenciais como 
habitação, educação, saúde, saneamento básico 
etc. Está inserido num contexto de lutas, 
reivindicações e transform ação social e 
econôm ica, tentando responder a uma 
população em risco social e vulnerabilidade em 
relação aos direitos humanos. É um movimento 
de grande expressividade urbana na sociedade 
paraibana.
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Reconhecer o MLM-PB como um 
sujeito coletivo, agente de transformação, são 
conclusões que vêm de fora para dentro e de 
dentro para fora, algo cíclico. Essas visões_vêm 
sendo eonstruídas numa trajetória de lutas e de 
conquistas ao longo de sua existência. São 
olhares de quem faz o movimento, inspira e 
respira o movimento no seu dia-a-dia, mas 
também um olhar de outros segmentos sociais e 
pessoas que vêm acompanhando a inserção 
ativa do movimento.

Ele emerge das necessidades e da 
problem ática da moradia, buscando dar 
respostas à realidade. A importância do 
movimento é mobilizar (“mexer”), em todos os 
níveis, para o enfrentamento dos problemas 
colocados pela conjuntura nacional e local, 
enfrentamento que passa por uma consciência 
da cidadania, através do envolvimento dos 
sujeitos na participação política, na busca de 
apoio junto aos partidos de esquerda, mas 
também na teimosia de reivindicar e fiscalizar 
os direitos junto aos gestores que estão no 
poder.
FotoiPaulo Lopes

1 5 1

A tu a lm e n te ,  o m o v im e n to  é 
reconhecido pelo poder público, pela 
sociedade civil e também pelas pessoas que 
dele não participam, mas que são um “público 
em p o te n c ia l” . A im p o rtân c ia  desses 
reconhecimentos legitima o movimento como 
um sujeito social capaz de hastear bandeiras de

lutas e de realizar mudanças.
Chama-se a atenção para os valores e 

princíp ios que orientam o movimento, mas 
tam bém  as form as de relacionam ento  
encontrados no decorrer de sua trajetória. Os 
valores e princípios são a solidariedade, a 
partilha comunitária das coisas boas e das 
dificuldades, a justiça social, o espírito de 
coletividade e de união e a luta por uma 
sociedade democrática e igualitária. São 
alim entados por uma m ística cristã  e 
fundamentados nos princípios dos Direitos 
Humanos. A solidariedade e a espiritualidade (a 
fé e a esperança de conseguir a casa própria), ao 
longo da trajetória do movimento, sempre 
nortearam e inspiraram as pessoas a enfrentar 
os desafios e as dificuldades.

O princípio do MLM-PB é “defender o 
nosso povo” . Para isso, devemos partir de 
um processo pedagógico que propicie o 
movimento “parar para pensar, avaliar, 
retomar, questionar’’ . Esse processo nos deve 
ajudar a refletir sobre a prática e a dinâmica do 
trabalho e a inserção do movimento no 
processo de mudanças de um governo 
antidemocrático e excludente.

Uma das dificuldades é sensibilizar as 
pessoas para a luta, fazendo com que elas 
entendam essa luta como uma questão de toda a 
sociedade, conforme afirma entrevista n° 03: “a 
luta pela moradia é um movimento muito 
dificil, porque quem está na sua casa. e quem 
tem o seu lugar onde morar, não está 
preocupado com quem não tem onde morar ”, 
uma sociedade adormecida que parece ter 
perdido a sensibilidade, o espírito  de 
solidariedade e o compromisso com as pessoas 
que passam necessidades.

O MLM-PB tem sido expressivo, no 
â m b ito  da P a ra íb a , p o r  lu ta r  p e la  
desapropriação das terra nas áreas urbanas. O 
MST, pela desapropriação das áreas rurais e 
ambos têm reacendido a luta dos movimentos 
sociais efervescentes na década de 80, porque 
acreditam que a luta tem que ser unificada, 
“Nossos sonhos pela terra, no campo ou na 
cidade ninguém mata e nem enterra ” .A  luta

-  E ntevista  n° 03
- Entrevista n ° 03
- E sta frase  f o i  dita p o r  uma integrante do movimento, porém  ela desconhece a origem de sua autoria.
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pela moradia tem contribuído para a mudança 
do cenário político, tanto no âmbito nacional 
como local, à medida que tem colocado na 
pauta dos governantes e de outros segmentos 
sociais como Universidades e o poder 
legislativo a discussão da problemática da 
moradia. Isso tem gerado opinião pública que 
contribui para forçar as negociações e 
resoluções desses problemas.

A participação no movimento tem 
possibilitado aos seus membros uma tomada de 
consciência da segregação social, política 
econômica, e dos espaços diferenciados que 
ocupam na sociedade. Através desta tomada de 
consciência, surgem novos sujeitos históricos, 
de forma coletiva, que demarcam a partir da luta 
o reconhecimento do Estado e da sociedade 
(OLIVEIRA, ano, p.).

8 . FORCR P E b K S Ó 6 IC K  
b o  K O V i M E N ã O

Há uma força político-pedagógico
que faz com que integrantes do movimento 
afirmem coisas como: “Entrei na luta para 
conquistar minha casa. Vou conquistar minha 
casa e quando conquistar, vou continuar para 
conseguir casa para quem não tem ” . Um
outro exemplo da prática político-pedagógica, 
bem como exercício de cidadania, são 
expressos no processo da ocupação e de 
reconstrução de casas, através de mutirão, e da 
mobilização.

Uma das marcas do movimento é a 
preocupação com a formação política dos 
sujeitos, associada com as questões colocadas 
pelo cenário político, por exemplo, no ano de 
eleição, o movimento realiza encontros de 
formação voltados para seu público para 
discutir as eleições e trabalhar sua consciência 
política e o projeto de sociedade. Há a 
preocupação com o Plano Diretor da Cidade, a 
re fo rm a  de H a b ita ç ã o , e n tre  o u tra s  
necessidades. Esta formação também busca 
preparar novos quadros de lideranças, visando a 
renovação dos integrantes na coordenação, não 
criando assim quadros vitalícios. Toda ação

pedagógica e política do movimento é voltada 
para a cidadania dos sujeitos, uma cidadania 
compreendida como a luta por direitos de ter 
d ire ito s . Os c rité rio s  para  com por a 
coordenação do movimento são o mandato da 
coordenação de dois anos, podendo ser reeleita 
por mais 2 anos. Para fazer parte da 
coordenação, as pessoas precisam estar 
engajadas na área e comprometidas com a luta 
da moradia no dia-a-dia e ter paixão e 
identificação pela luta.

Uma grande contribuição para o 
crescimento organizacional do movimento se 
dá com a entrada de educadoras/es ligados à 
Rede de Educadores/as Populares do Nordeste, 
a formação é compreendida dentro de um 
processo permanente e contínuo. De acordo 
com a entrevista de n° 03, as ações formativas 
são  o rg a n iz a d a s  de d u as  m a n e ira s : 
program ada e na ação.

C o m p re e n d e -s e  p o r  fo rm a ç ã o  
programada e na ação “a preocupação com a 
melhor preparação das atividades formativas, 
conjuntamente com os beneficiários ou 
integrantes dos movimentos, quer seja na ação 
como as form as de convidar para participar do 
processo formativo, as reuniões, parcerias, 
mobilizações, e todos os passos da atividade 
form ativa. Ou as programadas (cursos, 
seminários, encontros etc.). O processo de 
form ação para  lideranças, dirigentes, 
educadores e outros, deve considerar sua 
prática formativa, o encadeamento dos seus 
passos, para que suas etapas não sejam 
construídas a partir das demandas, mas pela  
sua importância nesse processo formativo, os 
quais são imprescindíveis ”

Esse processo formativo e pedagógico 
tem contribuído na mudança de postura e de 
comportamento dos indivíduos, tanto para o 
crescimento individual de cada um quanto para 
o crescimento coletivo, ao expresso na 
entrevista n° 06, ao afirmar que:

“O movimento não fa z  o trabalho no 
lugar das pessoas mas, aponta, ajuda, mostra, 
form a opinião e form a as pessoas ” e a medida

- R elatório do P lanejam ento 2000, p .0 4
- A contribuição da Concepção m etodológica d ialética p a ra  a ação dos educadores da Cáritas 
Arquiidocesana da Paraiba R onildo M onteiro Ferreira
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que vão se colocando como co-participantes, 
sujeitos de mudança e de transformação da 
realidade. Estas mudanças nem sempre são 
visíveis e palpáveis e não acontecem de forma  
rápida, pois a identidade do movimento é algo 
que está em permanente construção e quem vai 
dando o tom, o ritmo são os sujeitos que o 
compõem, influenciados pelas necessidades 
concretas. A formação tem sido importante 
para o crescimento do movimento porque está 
para além da informação dos direito vistos 
como uma luta isolada e local, mas instiga as 
pessoas a pensarem sua condição social 
vinculada a um projeto político nacional

Esse relato expressa significativamente 
a importância que o MLM-PB tem no cenário 
político local, uma vez que ele sabe exatamente 
qual é o seu papel e sua missão, sendo um ator 
de atuação de uma força político-pedagógica 
que se movimenta na perspectiva de animar e 
provocar nas pessoas o reconhecimento de sua 
cidadania, se situando como sujeitos políticos e 
agentes de transformação. Uma cidadania que 
vai brotando aos poucos, com paciência, 
insistência, teimosia e na escuta da melodia e 
musicalidade da luta, os sujeitos que o 
compõem seguem o ritmo, buscando acertar o 
passo e o compasso em direção ã conquista do 
seu habitat.

No compasso da luta, o movimento no 
seu cotidiano encontra alguns desafios: por um 
lado, pessoas engajadas e comprometidas com 
a moradia e com as questões que a permeiam; 
por outro, muitas pessoas que têm medo de 
abraçar e enfrentar a luta - e a luta nem 
sempre é feita de vitórias. O movimento 
acompanhou o despejo de 32 famílias pela 
FAC, que as colocou em uma creche com a 
p rom essa  de consegu ir-lhes  casas. O 
m ovim ento  po sic io n o u -se  con tra  esse 
encaminhamento, alertando as famílias para 
não confiar nas promessas da FAC, mas as 
famílias desacreditaram no movimento e assim 
permaneceram abandonadas pela FAC durante 
6 anos. Quando se completaram quatro anos, 
essas mesmas famílias, vendo que aquela 
situação estava insustentável, se viram

sozinhos e abandonados: voltaram a se articular 
com o movimento em busca de soluções e em 
dois anos, com m uita luta, pressão e 
organização, as 32 famílias conseguiram suas 
casas no bairro do Mario Andreaza, no 
município de Bayeux. Se por um lado o 
movimento passou por um momento de 
descrença em sua atuação e capacidade de 
buscar soluções, por outro, esta experiência 
respaldou e confirmou o potencial de sua luta.

O movimento, ao longo de sua 
trajetória, tem utilizado como espaço de 
visibilidade os meios de com unicação, 
principalmente a imprensa escrita. Quando nos 
apropriam os dos arqu ivos de jo rn a is , 
organizados pelo movimento, de 1992 a 2000, 
percebemos como as questões em tomo da 
moradia (enchentes, desabamentos, ocupações 
de terrenos baldios, entre outros) ganham o 
cenário social, através da imprensa. Embora 
não se quantifique as vezes em que o 
movimento aparece na imprensa para denunciar 
precisaríamos de uma análise mais aprofundada 
destes documentos , nos deparamos com várias 
reportagens onde o movimento apresenta suas 
ocupações.

Para to rnar m ais v isív e is  suas 
atividades políticas, o MNLM-PB tem 
buscado “a divulgação das ações na imprensa - 
pauta dos jornais locais -, bem como os 
canais de televisão da capital, sobretudo 
quanto à preparação e realização de eventos 
maiores” , como também a utilização das 
emissoras de rádio como canal de denúncia. 
Ocupar esses espaços junto à mídia tem se 
tomado de grande significado na luta, à medida 
que se utiliza como lugar de interlocução, de 
denúncia, de pressão política aos gestores. São 
também espaços de esclarecimento e de 
problematização das necessidades não só da 
moradia, mas de outras questões sociais. Isso 
tem exigido dos integrantes organizar seus 
discursos e argumentações, preocupando-se em 
fundamentar e qualificar suas intervenções. 
Esses instrumentos também têm sido vistos 
pelo movimento como uma estratégia de ação, 
embora não se utilize como tal.

-  R elatório da Pesquisa..
- R elatório das A ções do M ovim ento  no ano de 2000, p .09
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A concepção de mutirão que se vem 

consolidando tem um peso cultural e político, 
quando  u ltra p a ssa  a noção  de m ero 
assistencialismo. O Movimento, por seus atos 
de interferência, de reivindicação e proposição, 
traz para a discussão a idéia de cidade que se 
deseja construir e a que se propõe com o projeto 
novo. Porque parece claro que “devemos ir 
além da construção das casas, a Reforma 
Urbana é bem mais além ”

Busca-se a superação do clientelismo e 
do assistencialismo existentes nas práticas das 
políticas governam entais ou de outros 
s e g m e n to s  s o c ia i s ,  a s s im  c o m o  o 
espontaneísmo, no que se refere às ações de 
ocupações que não são planejadas, pois “uma 
ocupação programada tem muitos elementos 
de organização que não estão presentes 
naquelas que são espontâneas ” . As
ocupações funcionam como estratégias de luta 
na pressão sobre o poder público. Por isso têm 
de ser planejadas para que se tenha condições de 
realizá-las e acompanhá-las.

A prática reivindicatória é focada na 
interferência junto às políticas públicas de 
moradia e infra-estrutura urbana, e isso tem sido 
o intermediário nas diversas audiências entre 
famílias das áreas organizadas com a Prefeitura, 
Secretarias e Caixa Econômica Federal. 
Pratica-se a consciência de que a Prefeitura e os 
demais órgãos públicos devem estar a serviço 
daquelas famílias. Desfaz-se assim a idéia de 
que os espaços físicos de tomadas de decisões 
públicas não são adequados à presença dos 
pobres.

Ao longo da trajetória, o Movimento 
conseguiu “um reconhecimento cada vez maior 
da ação por parte da sociedade civil, dos 
m ovim entos socia is e organizações, e 
sobretudo dos setores administrativos como a 
Caixa Econômica Federal” . Os resultados 
são ainda pequenos, mas se vislumbra que “os 
caminhos estão se abrindo para uma possível 
queda da burocracia ”

Há experiências de que para se chegar 
ao espaço institucional do poder é preciso de

estratégias e de c’ iatividade para desmantelar a 
inibição que os discursos técnicos provocam no 
povo, nos momentos de audiência. Para tanto, é 
sugerida a assessoria técnica do grupo de apoio 
para preparar os dirigentes do movimento para 
ocuparem as representações nos Conselhos e 
Fóruns.

As visitas às áreas, afirmação de 
diálogo e escuta as famílias, as visitas às casas 
que estão em situação de risco, o retomo e o 
avivamento da esperança das comunidades vão 
c riando  nestas  um a co n fian ça  e um 
reconhecimento de que o movimento é feito de 
pessoas como elas, que falam a mesma 
linguagem e possuem os mesmos sonhos.

Uma das preocupações apontadas na 
fala de NASCIMENTO, é a relação entre as 
pessoas que fazem o movimento, as quais 
precisam de um espaço para refletir sobre 
a titu d e s  p e sso a is , co n s id e ran d o  suas 
“limitações e escolhas” e que em determinados 
momentos essas qualidades interferem na 
prática do movimento como nas negociações e 
n a s  r e l a ç õ e s  c o m  os o r g a n is m o s  
governamentais.

'èuaca-ae a  aaperação 
do ciien+eliamo e do 

aaaia+encicuiamo exia+en+ea 
naa prd+icaa daa poidicaa 

Q,o\/eirnamen+aia ou de 
ou+roa aec3,men+oa aociaia...

Um dos ganhos políticos desde a sua 
constituição como entidade estadual de luta 
pela moradia é o seu crescimento no município 
de João Pessoa, que tem reunido pessoas e 
g rupos, ex ig indo , cobrando , apoiando 
ocupações e pressionando o poder público. Tem 
se presenciado a entrada de pessoas novas, 
dispostas a contribuir para as ações do 
M o v im e n to , a te n d e n d o  a lg u m as das 
necessidades das comunidades acompanhadas,
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atualmente firmada em 17 foeos nos 5 
municípios, conforme afirma o relatório do III 
Encontro Estadual.

Os segmentos sociais com os quais o 
Movimento sentiu a necessidade de se articular 
para a realização de ações pontuais foram os 
grupos de base, Associações de Moradores de 
bairro, Serviço de Apoio aos Movimentos 
Populares (Samops), Centro de Documentação 
Popular (Cedop), Igreja Católica (Paróquias e 
Pastorais Sociais), Universidades, Fundação 
dos Direitos Humanos Margarida Maria Alves, 
Central dos Movimentos Populares (CMP), 
S ind icato  da C onstrução  C ivil e dos 
Engenheiros. Quanto à relação com as 
organizações governamentais, a maioria das 
pessoas entrevistadas afirma que o movimento 
não realiza ações em parceria com as OGs. 
Entretanto, evidenciou-se alguns exemplos de 
parceria pontual com Secretaria de Ação Social 
de João Pessoa (SETRAPS), Fundação de Ação 
Comunitária (FAC) e Companhia Estadual de 
Habitação Popular ÓEHAP).

Ainda na relação com o poder público, 
segundo entrevista, (n° 06), identificou-se o 
cadastramento das famílias e no processo de 
negociação da ocupação do Alto do Mateus, 
onde alguns problemas foram resolvidos em 
parceria. Essa relação, segundo entrevistas 
se dá de forma concreta e pontual, uma vez que 
é o “govemo estadual e municipal quem tem o 
dinheiro para construir as casas Tal relação, 
porém, não tem sido fácil e tem exigido muitos 
esforços.

A participação nos Conselhos de gestão 
tem sido uma prática do movimento, chegando 
ao Conselho Municipal de Urbanização e do 
Conselho Estadual de Habitação. O movimento 
não tinha um acento legal no Conselho Estadual 
de Habitação, porque não era uma entidade 
jurídica, mas estava representado por uma 
pessoa da arquidiocese. No entanto, esta 
representação, na maioria das vezes, não tinha 
relevância, devido aos questionam entos 
instigados pelo Movimento sobre a prática do 
Conselho: “Houve vezes em que se ficou  
sabendo que o Conselho tinha se reunido sem a 
presença das entidades, o que levou o
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m ovim ento a questionar a prá tica  do 
conselho. ” (entrevista n“ 03). Este fato revela a 
intenção de desmotivar a participação dos 
conselheiros/as dos movimentos sociais e 
entidades que buscam construir uma gestão 
democrática. Conseqüentemente, tem havido 
uma desmobilização por parte dos organismos 
comprometidos com as lutas sociais. Com todas 
essas dificuldades, é necessário que o 
movimento insista em participar ativamente 
deste segmento com o intuito de garantir a 
democratização das políticas públicas e 
trabalhar essa relação com os Conselhos. De 
certa forma, a presença do movimento foi 
importante, porque estava sempre atento ao 
cumprimento das ações do conselho, colocando 
em pauta as reivindicações por moradia em sua 
agenda.

Ainda em relação aos espaços de gestão 
de políticas públicas, especificamente os 
conselhos, a participação ainda não é uma 
prioridade, os “Conselhos não têm sido uma 
prioridade para o MLM-PB” (entrevista. n° 
03). Neste mesmo depoimento, afirma-se que 
“isto se dá pelo fato de que o movimento é 
constituído, em sua maioria, por voluntários 
que não dispõem de tempo necessário para 
ocupar este segmento e que para isto 
precisariam ter mais pessoas liberadas com 
remuneração para estarem disponíveis para 
estes fins; outra questão é a falta de formação 
para conselheiros, pois os Conselhos são 
espaços muito forte de disputa, não basta estar 
preparado para as disputas de rua ,... mas estar 
preparados para as disputas políticas ”. 
Entretanto, na mesma entrevista afirma-se que 
“houve muita preparação para isto. ...que é 
mais uma questão de percepção que é 
necessário fazer parte ’’consciente" que deve 
estar neste embate e que precisa conquistar este 
espaço e isto reflete a falta de compromisso por 
parte de alguns membros do movimento aos 
quais são designados esses papéis

Uma outra dificuldade passa pelo 
aspecto da subjetividade, precisamente da auto- 
estima dos representantes, que ao intervirem, 
muitas vezes se sentem desconsiderados, 
subestimados, amedrontados e intimidados

-  E ntrevistas n" 02 e 04



pelos discursos “bem elaborados” dos técnicos 
governamentais e de pessoas de nível de 
instrução superior, o que resulta na falta de 
estímulo a permanecer nesses locais. Diante 
destas dificuldades e desafios, se pode 
perguntar: o movimento tem criado, no seu 
cotidiano, condições para refletir sobre a 
participação dos seus dirigentes nos espaços de 
políticas públicas para estarem preparados para 
os embates políticos? Tem trabalhado no seu 
processo político-pedagógico os potenciais e 
fragilidades dos integrantes do movimento? 
Como é feita a formação dos conselheiros(as)?

No entanto, durante a participação do 
M ovim ento  no C onselho  E stadual de 
H abitação, é possível verificar alguns 
re su lta d o s  com o: a a p re se n ta ç ã o  de 
r e i v i n d i c a ç õ e s  d a s  c o m u n i d a d e s  
acompanhadas para solucionar os problemas de 
infra - estrutura ( o abastecimento de água no 
bairro Mario Andreazza no município de 
Bayeux ) e a apropriação das informações a 
cerca do orçamento estadual para habitação 
possibilitando organizar as famílias das áreas a 
serem beneficiadas para que os recursos sejam 
aplicados.

Um outro espaço é o Fórum Estadual de 
Reforma Urbana, compreendendo-o como “(...) 
de discussão dos problemas referentes à área 
urbana como a falta de infra-estrutura, reforma 
urbana, fa lta  de uma política de urbanização 
nas favelas, mudança do código de urbanismo, 
mudança do plano diretor da cidade de João 
Pessoa. ” (entrevista n° 01).
FotoiPaulO Lopes

8 . G IS T E K k T IZ K Ç k O  b K  
OCUPKCkO b o  k NLk -P ^  
Nk  V IS k o  bE Uk  b o 9  
ÔEU9 k I L I I k NTEÔ .
K -Fai+a d e  um a poirl-ica 
d e  hCL\z)H-CLção peloa 
Q ,o \ / e r - n o a  v d < 3 ,e n + e a  < 3 ,e rO . 
n eceaaid ad ea e  mo+iuaçõea 
p a r a  a ç õ e a  como a a  
ocLLpaçõea d e  +errenoa  
t / a z i o a ,  p á v o i i c o a  
OLL priuadoa:

Ocupação em terrenos públicos ou 
privados por famílias de sem-teto é um 
problema social. Existem necessidades das 
famílias terem casa e como não têm dinheiro 
para conseguir casas, eles se vêem obrigados a 
fazer ocupação. Não têm dinheiro para pagar 
aluguel, nem comprar um imóvel, então a única 
saída que vêem de conseguir uma moradia é 
ocupando prédios públicos ou privados que 
não estejam funcionando, ocupando terrenos 
públicos ou privados que não tenham nenhuma 
função social e, a partir daí, começam a entrar 
para conseguir sua casa e sua moradia.

Ka Form aa K+u.aia d e  
O cupaçõea d o  Knlm-p\o : 
a a  P ia n e ja d a a  e  la o ia d a a

Existe ocupação que acontece 
planejada pelo MLM, que costuma passar seis 
meses realizando reuniões com as famílias nas 
comunidades, preparando essas pessoas para 
fazer ocupação, explicando para elas a origem 
desse problema social e a necessidade de se 
ocupar para poder conquistar uma moradia. 
Existe também a ocupação que acontece de 
form a isolada por familias que vão ocupar sem 
o nosso apoio, acontece espontaneamente. 
Depois que eles ocupam, passam a procurar o 
movimento e nós acompanhamos (não temos 
esse compromisso de acompanhar as famílias 
sem teto ).
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K Ke+odloio^ia U+iiixada. 
p a r a  a  3enai)oiiixação e  
K d e a ã o  d a a  FamíTiaa 
p a r a  Um a R e -a ç ã o  
Con3-LLn+a à  C a rê n c ia  d e  
H a\oi+açõea, que  
P roporciona a  O cu p a çã o :

As famílias nos procuram e como 
percebemos que na área tem problemas de 
m o ra d ia , va m o s a té  a co m u n id a d e , 
apresentamos quais são as formas de trabalho, 
nossos critérios, nossas regras e explicamos 
para elas que a única forma de se conseguir 
moradia nesse país é através da luta 
organizada, porque os governos, federal, 
estadual e municipal, não têm programas 
habitacionais que atendam as necessidades, 
que sejam destinados às famílias de baixa 
renda ou que não têm renda. Como essas 
jamílias precisam de moradia e é um direito 
sagrado, garantido na constituição federal, 
temos que ir pra luta para expor o problema e 
exigir os nossos direitos.

Kla,Una Cri+érioa d e  
Facolha d o  le r r e n o  p a r a  
a a  O cu p açõea :

Quando decidimos fa zer  uma 
ocupação com as famílias que já  estão 
preparadas, procuramos o local próximo a um 
conjunto habitacional, a ambientes que tenham 
condições das famílias sobreviverem, por  
exemplo, a supermercados, a postos de saúde, 
escola, ao centro da cidade, que facilitem a 
locomoção das famílias, ou que tomem apenas 
um ônibus para poder facilitar a vida dessas 
jamílias. Não dá para ocupar um terreno lá no 
meio do deserto, porque as pessoas irão passar 
necessidades como fom e e sairão de lá, voltam 
e desistem da luta. Escolhemos ambientes que 
dêem para as pessoas morarem lá e lutarem 
para conseguir seus direitos. O nosso principal 
alvo tem sido os terrenos públicos, sejam da 
prefeitura, do governo estadual ou federal, que 
seja um terreno bom. Não adianta um terreno 
que seja  esburacado, que tenha alta  
declinação, aí não dá para construir casas. Não
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podemos ocupar um terreno que seja perto do 
mangue porque é uma área insalubre que não 
dá para ser construída uma habitação digna, 
um conjunto habitacional para as jamílias 
m orarem . F azem os um levan tam en to , 
procuramos nos informar para saber de quem é 
o terreno. Quando temos a certeza quem é o 
proprietário, se é público ou privado, 
decidimos pela ocupação.

P r e p a r a n d o  CX.G Famíiiaa 
p a r a  Um a O cupação.-

Organizamos as famílias, não 
falamos onde será o local, infelizmente se 
disserm os as notícias vazam. Quando  
chegamos lá, a polícia pode estar esperando, 
como já  aconteceu em várias experiências, 
como em Guarabira, em 27 de março. Quando 
a polícia sabe, atropela e não conseguimos 
fazer a ocupação. Quem entra na luta tudo 
pode acontecer, quem está na chuva épara se 
molhar, entra na luta quem tem coragem e 
quem tem o desejo de conseguir a casa. As 
famílias se organizam e vão preparadas para o 
que der e vier, para resistir a despejos, para 
continuar lutando, para realizar protestos 
quando for previsto, ir à prefeitura, ao 
governo do estado fazer passeatas, fazer 
denúncias, a gente prepara as famílias para 
poder enfrentar essas dificuldades que tem aí. 
Em nenhum momento as abandonamos para se 
sentirem seguras e acreditarem que vão 
conseguir seus objetivos que são moradias 
dignas.

É um impacto, geralmente as 
famílias ficam um pouco assustadas, existem 
algumas que já  têm experiências porque já  
foram despejadas, essas têm coragem para 
continuar lutando, mas existem as que têm 
medo de apanhar da polícia, porque vêem pela 
televisão algumas ações de despejos que a 
polícia realiza das famílias sem terra, sem teto, 
as quais ficam com medo de serem tocadas. 
Mas procuramos encorajá-las alertando-as 
que isso fa z  parte da luta, que estaremos perto 
em todos os momentos, que a polícia é paga 
para dar segurança e não para bater nas 
pessoas. Elas precisam se organizar e 
continuar acreditando que irão conseguir essa 
luta, porque se ela fo r  ficar pagando aluguel
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nunca vai conseguir uma casa, infelizmente tem 
que correr esse risco de enfrentar a polícia, de 
ser despejada, mas isso fa z  parte da luta. 
FotoiPaulo Lopes

K In + e r\/e n Ç (ã o  dlo Knlm  
P ) o  5LLn+o (X o G  G r U p o a  
q u e  n ã o  P lã n e 3 ãn n  Cia 
O cupciçõea;
K a K ç õ e a  la o ia d L a a .

As ocupações que não são  
organizadas, quando somos informados e 
solicitados, apresentamos em assembléia a 
nossa form a de trabalhar. Se aceitarem nosso 
a p o io , c o n t in u a r e m o s  t r a b a lh a n d o  
conjuntamente, dando apoio a partir daí até o 
fim , até conseguirem suas casas. Não 
costumamos deixar a luta pela metade, aliás 
nunca deixamos a luta pela metade. É uma 
questão de honra para o movimento ir desde o 
começo até o fim.

Ka o c u p a ç õ e a  piane^adLaa;
D u r a n te  o a n o  s e  f a z  o 

planejamento de quantas áreas podem ser 
ocupadas. Isto também dos recursos. Numa 
ocupação se gasta dinheiro com transporte, 
com reuniões, planejamento, e sem recursos 
não podemos fazer ocupação, porque as 
famílias irão passar necessidades, às vezes 
acontece deles fazerem sozinhos, e depois 
temos que acompanhar. Mas as planejadas só 
acontecem com previsão orçamentária, com 
certeza que dá pra gente acompanhar, fazendo  
investimentos em recursos. E  investimentos em 
pessoas humanas que passam dando apoio em 
todos os momentos que elas precisarem. Nós 
temos uma demanda muito grande e poucas 
pessoas na coordenação para acompanhar.

Então a gen te  só pode  assum ir uma 
responsabilidade que nós temos condições de 
dar conta.

Cri+érioa pCLrO. Seleção 
d ã a  FamíTiãa p a rã  cua 
Ocupaçõea Piane3adLaa;

A n o ssa  o r g a n iz a ç ã o  tem  
elaborado algumas regras, critérios éticos, 
exemplo: difundimos que a nossa luta épara
quem não tem casa. Quando descobrimos que 
entre as famílias há infiltradas que já  têm casa, 
colocam os em regim e de votação em 
assembléia. Essas famílias ficam fora do 
cadastro e são substituídas por famílias sem 
casa que estão fora  do cadastro e da luta, que 
poderiam estar em outra ocupação, não 
admitimos que em meio a cem famílias surjam 
uma ou duas querendo inviabilizar nossa luta, 
desmoralizar o nosso trabalho. Pois a 
sociedade, quando toma conhecimento através 
da divulgação da imprensa, apresenta opinião 
de que estamos defendendo casa para famílias 
que já  têm e querem vender. Nós somos contra 
essa form a de comercialização de casas. A casa 
tem que serfeita para morar e não para vender.

K Lu+ã peia Hãioi+ação é 
Ko+irCldCL a  “TòrnClr-ae 
Uma Lu+a peia Cidadania 
do Indi\/íduo e d e  
aeua Semeihan+ea, 
que “íem aa  meamaa 
Neceaaidadea ^daicaa.

A luta não pára, depois que a 
pessoa consegue casa, ela vai continuar 
lutando pra conseguir mais melhoria no seu 
próprio bairro, onde está morando e também 
conseguir casa para outros parentes. O 
movimento funciona desse jeito, é movido por 
esse sentimento de solidariedade, por esse 
desejo de todo mundo ter casa ...morar. Muitas 
pessoas que já  conseguiram continuaram 
apoiando outras que não têm ainda casa para 
m orar e p a r tic ip a n d o  de ocupações, 
promovendo, divulgando nossa ideologia, é a 
nossa form a de lutar.
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Ka F o rm a a  d e  P a r -c e r ia a  
p a r a  a a  o c u p a ç õ e a  e  
P ó a -O c u p a ç ô e a  e  
biruio^açãõ d e a a a  K ç ã õ ;

Num momento, realizamos as 
ocupações de form a isolada, em seguida é que 
procuramos o apoio de outras famílias, 
entidades, que estão comprometidas com nossa 
luta e com o nosso trabalho social e fazemos a 
divulgação através da imprensa, que é mais 
im portante, porque  a sociedade toma 
conhecimento do problema e sabe o que 
estamos defendendo, e outras entidades que 
não tomam conhecimento passam a apoiar, 
prestando solidariedade àquelas famílias que 
estão ocupadas e lutando para conseguir suas 
casas.

O En-Fren+annen+õ a o a  
P o d e r e a  Cona+i+uídoa, 
C a r a c + e r ía + ic a  P ró p r ia  
d o a  Morimen+oa Sociaia.-

As transformações na sociedade, 
qualquer uma, historicamente, só foram  
conseguidas através da luta epara conseguir os 
nossos direitos na área de moradia não tem 
sido diferente, tem que haver enfrentamento 
com as autoridades, o poder público, a 
polícia, estamos lutando pelo que é de direito 
nosso e não podemos abrir mãos deles de jeito  
nenhum. As pessoas têm medo no início, 
quando é para fazer ocupação não vão todas 
elas, algumas ficam deixando as outras irem, 
porque prevêem o confronto, e só depois que 
acontece é que todos comparecem, para 
instalar sua barraca.

9. C O N SIbERKCÕ EÕ  
F I N k I Õ

Ao percorrer a trajetória do Movimento 
de Luta por Moradia da Paraíba, quer-se tecer 
algumas considerações que possibilitarão 
compreender melhor a riqueza desse processo.

ora sistematizado, no intuito de apontar 
algumas reflexões que venham a colaborar no 
crescimento interior e exterior do movimento.

Quero prim eiram ente destacar o 
processo da construção e afirmação da 
identidade do movimento, de como ele, aos 
poucos, se foi afirmando como um sujeito 
sociopolítico popular com muito atrevimento, 
ousadia e coragem, ganhando importância e 
credibilidade diante do público beneficiário e 
dos poderes locais. Um movimento que desde 
sua origem sobrevive com poucos recursos 
financeiros e conta com a força da militância e 
voluntarism o daqueles que tocam  e o 
impulsionam para frente.

Um movimento movido por uma 
espiritualidade baseada na frase do evangelho 
“Para que todos tenham vida”, compreendendo 
que a vida digna é para todas as pessoas. Busca 
ultrapassar as fronteiras da cultura e da religião, 
que fundamentam a situação de pobreza e 
m iséria , de exclusão, desigualdades e 
discriminações. Um movimento que inspirado 
em princípios de solidariedade e de partilha, 
de justiça e de igualdade de direitos. Estes 
princípios alimentam a luta por moradia e 
fazem com que seus membros enfrentem 
medos, desafios e obstáculos e continuem a luta 
a que se propõem. A gana por justiça social está 
expressa nos rostos, nas falas, no fazer dos(as) 
tocadores(as) deste m ovim ento, por se 
inserirem neste cenário de lutas por condições 
de vida digna.

Na origem do movimento, a Cáritas 
Diocesana foi de fundamental importância, não 
só contribuiu para a organização e formação do 
movimento, mas foi um organismo que deu 
apoio financeiro e político até o momento em 
que o movimento teve seu primeiro projeto 
a p ro v ad o  p e la  a e n tid a d e  ir la n d e sa , 
Trocaire

Embora o movimento tenha enfrentado 
muitas dificuldades, tem buscado superá-las ou 
mesmo aprendido a conviver melhor com elas, 
sem perder de vista o otimismo e a esperança. 
Um dos avanços do movimento se dá à medida 
que passa a incorporar em suas ações a pesquisa 
como produção de conhecimento, como uma

-  E ntidade da Irlanda .



necessidade de conhecer melhor a realidade na 
qual atua, de maneira a qualificar e respaldar 
suas ações, sua intervenção e negociação junto 
aos gestores de políticas públicas e ganhar 
reconhecimento pela Academia como um ator 
social conhecedor de uma determ inada 
realidade social.

Um destaque a se fazer é sua forma 
políico-pedagógica de atuar, o aprender 
fazendo. Sua forma de ser movimento, embora 
não esteja explícito em suas falas e registros, 
fica claro que todo o processo pedagógico se 
baseia e se inspira na educação popular de Paulo 
Freire, o que vem caracterizando sua 
metodologia e sua forma de atuação. Isto se 
expressa na preparação de uma ocupação de 
área, na formação dos seus membros, na 
mobilização e articulação com o público 
b e n e f ic iá r io , e tc . A c re d ita -se  que a 
incorporação da metodologia freiriana pelo 
movimento se deu através da participação de 
alguns dirigentes em cursos de formação, 
promovidos pela Equip e a Rede de Educadores 
Populares do Nordeste, que se baseiam em 
princípios da Educação Popular.

Essa pedagogia contribuiu, no decorrer 
de sua história, para que o movimento se 
posicionasse contra a cultura do 
clientelismo e da ideologia de assistência, 
práticas dos governos populistas e de outros 
segm entos da sociedade. Essa cu ltura 
condiciona a atitudes de desmobilização e de 
não-percepção da questão da moradia como 
algo estru tu ra l. A lgum as fam ílias , ao 
conseguirem abrigo, ou até mesmo as suas 
casas, consideram a luta por terminada. Na 
tentativa de combater esta política populista, o 
m ovim ento tem  fom entado um a outra 
perspectiva política que vise a cidadania ativa

dos indivíduos que os desperte para a 
consciência de que a luta por moradia é uma 
luta coletiva, que vai além da conquista da casa 
e da reforma urbana e que se insere na 
construção e implementação de um projeto 
nacional democrático popular.

A referência de ser um movimento 
urbano de grande expressão, caráter de 
mobilização e de intervenção, toma-o relevante 
na luta dos direitos sociais no Estado da Paraíba 
pelas suas lutas, embates e conquistas no 
decorrer de sua história. Desde 1996, o vem 
adquirindo maior visibilidade através de 
algumas conquistas que se expressam na 
constmção de casas e apartamentos, no direito 
de posse e regularização de terrenos nas áreas; 
aquisição de kits de material de constmção para 
várias áreas e reconstmção de casas; êxito na 
ocupação de 05 de junho, no alto do Mateus, 
entre outras.

Sob nossa lente, queremos destacar que 
0 MLM-PB caminhava em busca de sua 
autonomia política e econômica. Afirmandose 
como um sujeito social popular com muito 
atrevimento, ousadia e coragem...
A organização do MLM-PB, no estado da 
Paraíba tem sido de grande relevância no 
cenário político local e nacional por se tratar de 
um movimento que tem combatido as situações 
de pobreza e miserabilidade sofridas pela 
população nordestina paraibana. Muitas foram 
as conquistas, no entanto, há muito o que se 
fazer, pois com a vitória de um govemo 
p a r t i c i p a t i v o  e d e m o c r á t i c o ,  o 
comprometimento com a luta e a reorganização 
do país aumenta, como também convoca a 
todos e todas a continuarem abrindo caminhos 
para a transformação social e a constmção de 
um outro mundo possível.
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A historia da organização das mulheres 
trabalhadoras rurais do brejo paraibano se situa 
no cenário da organização de mulheres 
brasileiras. Desde o período colonial, muitas 
mulheres vêm contribuindo pela efetivação de 
um mundo fraterno, sem desigualdades, sem 
violência e com justiça social. Nas décadas de 
70 e 80, as mulheres autônomas e grupos 
organizados de mulheres têm exercido um 
papel fundamental na redemocratização e 
organização de nosso país. Décadas de 
ascendência dos movimentos sociais e de 
grande expressão do movimento de mulheres e 
feministas. As mulheres estiveram sempre 
presente na nossa história, denunciando 
injustiças sociais e lutando por melhores 
condições de vida, protagonizando importantes 
mudanças ao longo deste século. Contribuíram 
para mudanças de comportamentos e de 
mentalidades entre elas e os homens no campo 
social, político , cultural e econôm ico. 
V is ib i l iz a r a m  as d i s c r im in a ç õ e s  e 
desigualdades de gênero, étnico-racial e 
sexista, as situações de violência, a falta de 
assistência ã saúde e à educação pública e várias 
outras ausências de direitos hum anos. 
D e m a n d a n te s  de p o l í t ic a s  p ú b lic a s , 
con q u is ta ram  im portan tes lugares em 
instâncias governamentais de caráter político e 
administrativo, em vistas da efetivação dos 
direitos humanos das mulheres.

Essa luta tem sido relevante por 
contribuir na construção da democracia em 
nosso país. Com muitos esforços, teimosias, 
ousadias e muitas irreverências, elas foram 
c o n q u i s t a n d o  e s p a ç o s ,  g a n h a n d o  
reconhecimento, legitimidade política e social

por parte da sociedade, em âmbito local, 
nacional e internacional.

Dentro deste contexto nacional, na 
década de 80, algumas mulheres agricultoras do 
Brejo paraibano começam a se organizar para 
lutar pelos seus direitos. Suas primeiras 
inspirações nasceram da necessidade de refletir 
sobre sua condição no âmbito rural. Aquela 
época, mulheres e homens lutavam juntos por 
reformas agrárias, por posse da terra e melhores 
condições de vida da população rural. No 
entanto, as questões sobre a condição feminina 
da mulher agricultora estavam fora de pauta das 
discussões e reivindicações da Pastoral da Terra 
e de outros grupos, nos quais militavam. A 
dupla jornada de trabalho, a divisão sexual de 
trabalho, a sexualidade e a saúde reprodutiva, as 
relações entre mulheres e homens eram, nesse 
meio, consideradas secundárias, não cabiam na 
agenda das lutas sociais, assim  como 
necessidades relativas à vida reprodutiva e ao 
trabalho remunerado das mulheres não eram 
percebidos como ponto de discussão. Vale 
salientar que naquela época, no cenário 
nacional e local, as lutas sociais estavam 
voltadas para as chamadas questões gerais 
como moradia, emprego, arrocho salarial e as 
bandeiras levantadas eram a luta de classes e as 
políticas econômicas.

A Pastoral da Terra, como um setor da 
Igreja Católica, se norteava pelos princípios da 
Teologia da Libertação, centrando suas 
preocupações na injustiça social que se 
alastrava por toda América Latina, até que no 
bojo da Teologia da Libertação surge uma 'nova 
perspectiva que evidencia a contribuição ativa 
e positiva das mulheres e encontra no Brasil 
adeptos religiosos(as) e laicos. (Cappellin). 
Essa perspectiva que se apóia em textos da 
teologia da libertação, interpretados sob a ótica 
da mulher, vai fomentar nas mulheres inseridas
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nesses espaços eclesiais e pastorais a 
necessidade de reflexão nesses espaços e na 
sociedade como um todo.

Inspiradas e articuladas com as lutas 
das mulheres rurais, grupos de mulheres 
o rg an iz ad o s , s in d ic a lis ta s , re lig io sa s , 
feministas em âmbito local e nacional, surgiram 
algumas iniciativas na busca de organização 
para além do espaço da Pastoral da Terra e dos 
sindicatos.

As mulheres sentiram a necessidade de 
se organizar como classe trabalhadora para 
discutir sobre seus direitos e sua condição de 
mulher no âmbito rural. Tinham como objetivo 
“conscientizar as trabalhadoras rurais, que 
fo ra m  e a inda  são  rep rim id a s , que  
desconhecem seus direitos” . Em 1982, 
passam, pois, a formar um grupo e a se 
o rg a n iz a r  de fo rm a  a u tô n o m a  com o 
Movimento de Mulheres trabalhadoras Rurais 
do Brejo. Começa a organização dessas 
mulheres trabalhadoras na luta pela cidadania.

No período de 85/86, realiza-se um 
grande encontro regional que pauta como 
prioridade a discussão do “reconhecimento da 
trabalhadora rural”. Desencadeia-se, a partir de 
então, várias ações que contribuíram para o 
fortalecimento da identidade do movimento das 
mulheres trabalhadoras rurais. Isso foi um 
marco importante para essa organização, 
porque fez desabrochar o m ovim ento, 
conforme este relato: “o movimento cresceu, se 
expandiu  e ganhou reconhecim ento  e 
apoio ” , no âmbito local, regional e nacional.

Para im pulsionar a organização, 
form ou-se uma equipe denom inada de 
coordenação. Aos poucos, a equipe percebeu 
que poderia caminhar independente: foi a fase 
da elaboração dos projetos e da definição 
das linhas de ação. “R ealizouse uma 
assembléia que elegeu uma coordenação com 
9 (nove) membros, tendo como objetivo 
principal dinamizar e organizar a caminhada 
do grupo de maneira autônoma. O grupo passa  
a se cham ar M ovim ento de M ulheres

Trabalhadoras d ) Brejo. No início da década 
de 90, a coordenação se amplia para 13 (treze) 
membros ” . Essa atitude inicial de sua 
fo rm a ç ã o  tro u x e  c e rta  in se g u ra n ç a , 
principalmente pelo fato de arcarem sozinhas o 
financiamento de suas atividades.

Sua institucionalização se deu em 
1994, quando passaram a ter uma nova 
configuração em sua organização. A partir 
daquele ano, o MMT se institucionalizou 
e se denominou Associação do Movimento 
de Mulheres Trabalhadoras do Brejo 
Paraibano, tomando-se uma Organização 
Não Governamental - ONG .

Nas falas das mulheres a respeito desse 
momento, havia a necessidade de se ter uma 
associação para facilitar o trabalho do gmpo 
com 0 envio de projetos em busca de apoio 
financeiro, tanto de agências de cooperação 
internacionais e nacionais, governamentais e 
não-govemamentais, bem como a importância 
de um intercâmbio e articulação com o 
movimento de trabalhadoras mrais em âmbitos 
mais ampliados. FotoiPaulo Lopes

As trabalhadoras mrais passaram a ter 
a u to n o m ia  e v i s i b i l i d a d e  a p ó s  a 
institucionalização do movimento, em 1994, 
enquan to  A ssoc iação , passando  a ser 
reconhecida e legitimada pela sociedade. O

- A ntonia  da Cruz
- C R U Z , Lindalva Alves. A  E m erg ên cia  da  M u lh er  com o  S u je ito  P o lítico  e C oletivo  na  H istó ria  do
- M M T  - P ara íba . D issertação de M estrado em Serviço Social. UFPB: 1999
- Op. Cit. p. 84 -85



movimento de trabalhadoras rurais começa a 
a f irm a r  sua  id e n tid a d e  com  c a rá te r  
institucional, o que apontou para novas 
exigências e demandas. Sobre este aspecto, 
encontramos nos primeiros relatórios de 1996, 
o registro de que as mulheres da diretoria 
podiam  votar, participar de Conselhos 
Populares e assinar projetos, entretanto, a 
entidade cobraria maior responsabilidade da 
coordenação que assumisse papéis e funções 
que exigissem relatórios, administração de 
recursos, prestações de contas, elaboração de 
projetos, além do que assumiam no cotidiano, 
ampliando os desafios que continuaram sendo 
descritos no relatório de 1997: “necessidades 
de mais tempo para se dedicar ao movimento, 
necessidade de maior capacitação técnica, seja 
na gestão e administração de recursos e 
atividades referentes ã comunicação: boletim e 
programa de rádio" .

Conforme Estatuto, a direção do 
movimento dividiu os serviços por setores e 
secretarias. Esse documento foi resultado de 
um trabalho minucioso de vários anos de 
construção, contando com assessoria jurídica. 
A eleição dos primeiros membros da diretoria 
provisória ocorreu em 1994, cuja equipe tinha 
um mandato de cinco meses.

1. No CkkINHO b k  
CONSTRUÇkO E 
kFIRHKÇkO b k S  
Ib E N T Ib k b E S  b k S
m u l h e r e s
T R k& kL H kbO R kS
R U R kIS
1,1 K ReaíidLadLe d la a
KUlher^ea Kg,ricLLl+oraa

o  contexto de vida das mulheres 
trabalhadoras ru rais, as a tiv idades de 
militância, são atingidas quando a seca ou 
outras alterações climáticas interferem no 
trabalho produtivo e subsistência de suas 
famílias. Prova disso é o registro feito no

M
relatório do encontro regional, ocorrido em 
1998, onde se afirma que a seca e a fome no 
N o rd es te  faz  com  que se lim ite  as 
possibilidades da articulação regional se 
discuta outras coisas que não a problemática 
especifica da região, por estar afetando mais 
diretamente a vida das trabalhadoras rurais e de 
suas famílias no momento. As mulheres 
questionam: como se articular com outras lutas 
com as condições que tem? Como uma região 
pode segurar a barra da outra com relação às 
dificuldades impostas pela seca, enchentes, 
saúde, previdência?

Partindo da percepção das mulheres, 
existe uma compreensão de que nem sempre os 
recursos financeiros que chegam são alocados 
para atender a realidade e necessidades 
apontadas pelo movimento, o que reflete em 
mudanças de prioridades dentro do projeto 
político institucional, exige habilidade para 
relocação de recursos e prioridades, numa 
dinâmica muito rápida, não havendo tempo 
para uma auto-reflexão no interior do 
movimento, acarretando em atropelamentos na 
dinâmica intema e cotidiana e o risco de fugir 
das propostas do projeto político instituído.

Ka fraiDaihadoraa ruraia 
paaaaram a +er 

au+onomici e viaiU)iíiciade 
apóa a ina+'i+LLcionaiização 

olo movimen+o, em 199Y, 
enquaiH+o Naaociaçào...

Hoje, as mulheres que compõem a 
coordenação do movimento encontram muitas 
dificuldades em exercer suas atribuições de 
coordenadoras devido à falta de recursos 
financeiros para o deslocamento de suas 
casas/sítios ã sede; participar das reuniões; 
atender as demandas e participar de eventos 
fora de seus municípios. Praticamente todas 
estão trabalhando para o movimento como 
militantes não remuneradas, pois não há 
projetos aprovados e nem recursos alocados.

-  È  desconhecida a autoria dessa citação



Isto tem contribuído para fragilidade da 
organização, afetando as bases no que se refere 
à não-realização de ações sistemáticas previstas 
no planejamento do movimento. Uma outra 
fragilidade se reflete na dinâmica intema, no 
cotidiano da instituição, onde a sede, na maioria 
do tempo, se encontra fechada por falta de 
recursos humanos disponíveis para o plantão e 
atendimento. As mulheres se queixam que não 
dá para continuar mantendo o movimento sem 
recursos financeiros e manter uma política de 
voluntariado, uma vez que elas precisam 
trabalhar para sua sobrevivência e os gastos 
com os deslocamentos não têm da onde tirar.

1.2. Compoaição e  
Ea+rLL+LLrCXção d o  Knn+

O M o v im e n to  de  M u lh e r e s  
Trabalhadoras Rurais do Brejo paraibano 
/MMT é uma associação com sede na cidade de 
Pirpirituba-PB, sociedade civil, sem fim 
lucrativos, filantrópico, não-confessional, com 
base reg io n a l no B rejo  p a ra ib an o  e 
circunvizinhança. Ele existe para promover o 
desenvolvimento das mulheres, seja no âmbito 
do trabalho, seja na família e em outros espaços 
de produção social além de dar impulso à 
participação das mulheres trabalhadoras rurais 
na política, nas atividades artísticas e de lazer, 
na educação e nas relações humanas .

O MMT é constituído por sócias 
trabalhadoras rurais, sem distinção de cor, 
credo ou orientação política. Ao se filiarem, 
elas se comprometem a realizar tarefas que 
contribuam para a efetivação dos objetivos da 
associação. O corpo de sócias é composto por 
duas categorias: sócias fundadoras e as sócias 
efetivas. A admissão de nova sócia se dá 
mediante proposta apresentada por sócia 
efetiva, com a aprovação da assembléia geral.

O critério para se associar ao MMT é 
participar das atividades desenvolvidas, que 
constam de trabalhos populares e comunitários 
nas bases, conforme destacam os objetivos da 
entidade. Não comparecer às assembléias 
gerais sem ju stifica r os m otivos, não

corresponder aos objetivos expostos no 
estatuto e desrespeitar as decisões tomadas na 
assembléia geral, acarretam na perda do título 
de sócia.

Têm direito de ser votadas e de votar, 
de apresentar sugestões verbais ou por escrito à 
Diretoria e à assembléia, participar das 
atividades promovidas, exigir o cumprimento 
dos objetivos e decisões da assembléia geral, 
com parecer às assem bléias e reuniões 
convocadas e de apresentar novas sócias.

A Associação do MMT pretende 
realizar encontros, cursos e seminários de 
formação, utilizando-se da metodologia do 
trabalho com mulheres, abordando aspectos 
espec íficas, tais  com o gênero, saúde, 
sexualidade e afetividade. Busca ainda a 
promoção de pesquisas sobre a situação da 
mulher trabalhadora, elaboração de material 
didático e pedagógico, registro da história da 
mulher trabalhadora, valorização de suas 
produções artesanais e visibilidade às criações 
poéticas e culturais. Pretende ainda, promover a 
articulação de mulheres trabalhadoras rurais, 
v isa n d o  a sua o rg an iz aç ã o  p o lít ic a , 
favorecendo o intercâmbio estadual, regional, 
nacional e internacional.

O MMT é fdiado ao Movimento de 
Trabalhadoras Rurais do Nordeste, com sede 
em Serra Talhada PE, e se articula com o 
M o v im e n to  N a c io n a l  de M u lh e re s  
Trabalhadoras Rurais do Brasil ANMTR. 
Participou do 1° Encontro Latino-Americano e 
do Caribe da Mulher Trabalhadora Rural 
(ENLAC), que teve por representante uma 
liderança do MMT entre a delegação paraibana. 
O Repasse das representantes da Paraíba no 
encontro refere-se ao crescimento dos grupos 
de base; à conquista de novas alianças e às 
exigências da formação que vinha ocorrendo, 
percepção de um maior emponderamento das 
lideranças, além da presença em lutas concretas 
na conquista da terra.

A articulação Regional, MMTR-NE, 
tem contribuído com o MMT no atendimento às 
solicitações de m ateriais didáticos, na 
assessoria a encontros e na orientação política, 
segundo relatórios de reuniões da coordenação

MpS

-  E statuto



regional de 1990.
As instâncias que constituem  a 

Associação do MMT são Assembléia Geral, 
Diretoria Colegiada e Conselho Fiscal. A 
A ssem bléia  G eral, órgão soberano da 
Associação do MMT, formada por todas as 
sócias em pleno gozo de seus direitos, tem 
como papel eleger a Diretoria, deliberar sobre o 
plano anual da Diretoria, definir o valor das 
contribuições que poderão ser em dinheiro, 
serviços ou produtos, deliberar sobre o relatório 
de atividades e prestação de contas, sobre 
modificações ou emendas ao texto do estatuto, 
referendar a admissão de novas associadas. 
Essa instância se deve se reunir uma vez por 
ano. A Diretoria Colegiada é composta por treze 
mulheres, representantes de cada município da 
área de abrangência da associação, com igual 
número de suplentes, eleitas em assembléia 
geral, tem 3 anos de mandato. A diretoria reúne 
os setores de coordenação geral (representa 
ju rid icam en te  a entidade, assim  como 
a d m in i s t r a  o c o n t r o le  b a n c á r io  e 
patrimonial) , secretaria de finanças, de 
organização e formação. O Conselho Fiscal é 
composto por três membros eleitos em 
assembléia, com mandato de 3 anos e igual 
número de suplentes. Tem por finalidade 
fiscalizar a gestão financeira, emitir parecer 
sobre os balancetes mensais, relatório anual. As 
eleições ocorrem 30 dias antes do término do 
mandato da Diretoria, com convocação por 
edital ou carta circular.

Hob

FotoiPaulo Lop

■T.
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A p a r t i r  de 1 9 9 8 , a lé m  do 
redimensionamento dos eixos fundamentais, 
que passara a ser organização (formação), 
mobilização e articulação, houve uma mudança 
no perfil organizativo da entidade: grupos de 
base dos sítios, os encontros municipais, os 
grupos de base urbanos, grupos de produção 
alternativa e grupo de teatro. Todas essas 
instâncias são chamadas pelas mulheres de 
grupos de base e compõem a estrutura 
organizacional do MMTR/PB atualmente, 
assim visualizada no gráfico abaixo :

1.3 ÔLLa+en+a\oiiidLadLe 
d o  K n n +

Quanto à sustentação, inquietas 
com a busca de financiamento para projetos 
de geração de renda, as mulheres sentiram 
a necessidade de discutir a institucionalização 
do movimento: “começamos a ver quais 
as v a n t a g e n s  e d e s v a n t a g e n s  da  
institucionalização do movimento, vimos de 
acordo com outros m ovim entos que a 
institucionalização contribuiria na realização 
de nossos próprios projetos ”

O MMT recorreu inicialmente ã 
OXFAM para viabilizar os trabalhos de 
articulação dos grupos de base, dificultados 
pelas impossibilidades financeiras, sobretudo 
para a participação desses grupos nas reuniões.

Em relatório de 1992, por exemplo, as

-  No *Artigo 33“ consta que "Nessa A ssem bléia G eral Extraordinária, decidir-se-á sobre o destino a ser  dado ao 
patrim ônio  da A ssociação do MMT, o qual necessariamente, se  reverterá em beneficio de uma instituição congênere. ”

-  Op. Cit
-A ta  da A ssem bléia G eral de E leição e Apuração: P irpirituba, 07 de dezembro de 1997.



mulheres registram a necessidade de conseguir 
a credibilidade junto às financiadoras. É a fase 
de estruturação dos primeiros projetos e da 
elaboração de formas de autofinanciamento 
para as atividades. Após a institucionalização, 
em relatório de 1996.

.As dificuldades financeiras são 
registradas, sobretudo, a partir de 1997. Os 
relatórios desse ano, sobretudo aqueles das 
reuniões da coordenação, apontam a ênfase ao 
aspecto da auto-sustentação do MMT como 
uma política de não-dependência a agências 
f in a n c iad o ras . Essa re flex ão  sob re  a 
sustentação tem o respaldo político da entidade 
regional, à qual o MMTR se filia. Prova disso é 
0 Encontro Regional, em abril daquele ano, em 
que se d iscutiu  auto-sustentação,saldos 
políticos, organizativos e econômicos. Naquela 
ocasião, as duas representantes da Paraíba 
expõem as atividades que vinham realizando 
na  p e r s p e c t iv a  de se a u to g e r i r e m  
econom icam ente: rifas; arrecadação de 
alimentos para venda; comércio de roupas 
doadas de amigos estrangeiros; elaboração de 
projetos sem resposta das financiadoras; apoio 
financeiros de prefeituras em transporte para 
mobilizações das mulheres.

Ao avaliarem a situação dos grupos de 
produção, identificam, conforme relatório 
07/97, que ao se fortalecerem esses grupos 
abandonam o MMT, passam a comercializar os 
produtos por contra própria. Reflete-se a causa 
dessas dificuldades como conseqüência do 
impacto causado pelo plano econômico (Real), 
bem como se reconhece o fato de os grupos não 
terem sido preparados para enfrentar as 
dificuldades advindas com a mudança do plano 
econômico e com a globalização.

A partir daí, houve uma sucessão de 
projetos encaminhados, algumas vezes não 
aprovados, ou apenas pela metade. Por 
exemplo, em 1998, registra-se a falta de 
recursos financeiros obrigou a assembléia 
daquele a realizar-se em apenas um dia. Em 
1999, as dificuldades financeiras são sentidas 
por conta do atraso do repasse do apoio de uma 
agência de cooperação internacional, que 
inviabilizou, em parte, o encaminhamento das 
atividades planejadas para o período. No último 
ano da década de 90, apontam-se os atrasos no 
repasse das financiadoras, além de pedidos

negados. As atii idades planejadas só foram 
realizadas graças aos empréstimos feitos a 
terceiros. Uma conquista que se tem nesse 
sentido é o retomo da discussão sobre a auto- 
sustentação.

No processo de formação, o MMT não 
se restringiu à formação política dos seus 
quadros e bases, preocupou-se também com a 
formação para trabalho e geração de renda, na 
busca de alternativas de enfrentamento das 
necessidades econômicas e sociais.

Fotoil^ulo Lopes

Mol

Essas dificuldades também refletiram 
na deficiência que as mulheres têm na 
elaboração de projetos, m onitoram ento, 
avaliação e planejamento estratégico. Em maio 
de 1998, representantes do MMT participaram 
de um encontro regional de m ulheres 
trabalhadoras mrais em Pernambuco, cuja 
pau ta  abordou cooperação  nacional e 
in ternacional, iden tidade, d ificu ldades, 
solicitações de apoio, negociações entre 
e n t id a d e s  e f in a n c ia d o r a s  e a u to -  
sustentabililidade do movimento.

O movimento passa por uma fase de 
crise financeira que se pendura até o presente 
momento. Em ata de novembro de 1998, essa é 
expressa ao se afirmar que o dinheiro 
disponível no MMT, na ocasião, não daria para 
custear nem as necessidades diárias da 
entidade.

Durante os 20 anos de sua existência, o 
MMT vem desenvolvendo atividades com 
apoios estrangeiros, visto que ainda não dispõe



de finanças próprias, até o momento.
A s p r i n c i p a i s  d e s p e s a s  sã o  

administrativas (transporte e alimentação das 
diretoras; reunião mensal dos grupos de base). 
Nos últimos anos (2001 a 2003), a coordenação 
não tem conseguido acompanhar todas as 
bases, apenas os grupos das mulheres diretoras. 
São onze municípios articulados com a 
pretensão de se estender para 15 grupos; há os 
plantões na sede (proposta de atendimento 
no horário comercial durante a semana); 
reunião da diretoria (realizada mensalmente 
para avaliação e planejamento); manutenção da 
sede (telefone, água e energia); atividades 
eventuais (boletim informativo, assembléia 
geral anual, cursos de formação), recursos 
materiais (material de expediente e xerox).

As mulheres afinnam num texto de 
solicitação de ajuda financeira que estava sendo 
muito difícil trabalhar a questão de gênero nos 
sindicatos, sobretudo nos urbanos, porque 
ficava difícil realizar a articulação baseada nas 
visitas nas casas das sócias, prática que ocorria 
no meio rural. Enfatizavam a importância da 
sindicalização e participação ativa das 
mulheres na ressignificação da luta sindical.

Em vários projetos encaminhados com 
o título Auto-Sustentação do MMT, entre 
1999/2000, aparece a proposta de aquisição de 
um sítio para a Associação. Nesse espaço que 
até hoje encontra-se em construção , elas 
pretendem  desenvolver suas atividades 
agrícolas e produtivas, repassar os produtos 
para o consumo nos eventos da entidade e 
comercializá-los na cidade. Esse centro 
destina-se à realização de atividades da 
associação e de outras entidades ou pessoas que 
pagarão estadia. Seria também um espaço de 
oficina e laboratório de alternativas produtoras 
de renda; e criação de pequenos animais; além 
de incentivo à classe trabalhadora rural na 
utilização de tecnologias alternativas, com 
desenvolvimento de experiências agrícolas que 
lhes proporcionem uma melhor produção a 
favorecer qualidade de vida à família.

Os recursos humanos de que dispõem

1b8
partem da própria coordenação responsável 
pela articulação da base, de assessorais 
pontuais, além de, até meados da década de 90, 
ajuda de custo para uma secretária, recurso do 
qual já não dispõem no presente. Há nos 
relatórios de 1997 registro sobre a preocupação 
da equipe de coordenadoras em relação a ter ou 
não uma assessoria exclusiva para a entidade. 
Com relação aos recursos materiais, há como 
patrimônio um sítio de 6,0 hectares, localizado 
ao lado direito da rodovia que liga Bananeiras à 
Rua Nova. Foi adquirido com a utilização de 
saldo de um projeto da OXFAM. Além desse 
bem, a entidade possui telefone/fax, mobiliário 
e computador.

O MMT pretende, ao implementar o 
projeto da nova sede, m anter parceria 
governamental para execução de atividades que 
venham a surgir. Os grupos de produção 
pretendem aproveitar os conhecimentos e 
habilidades dos agricultores/as, relacionando- 
os ao saber técnico. O espaço físico em suas 
moradias é visto como possibilidades de infra- 
estrutura a contribuir na pequena produção.

No proceaao dle -Formação, 
o hkTnão ae rea-Frino,ÍLL à  

-Formação polrFica cLoa 
aeaa quadroa e toaaea, 
preocapoLL-ae +am'oém 
com a  -Formação para  
-hra\o>aiho e «g,eração 

de renda...

Meados da década de 90; passam a 
organizar os Encontros de Mulheres Violeiras. 
Afirmam que o encontro de violeiras daquele 
ano co n to u  com  g ran d e  nú m ero  de 
participantes. Concorreram 05 duplas, os temas 
enfocavam questões sociais, “as mulheres se 
apresentavam com várias culturas, cantoras 
apresentavam seus cantos com violão, a mulher 
boiadeira apareceu com seu abolo, os homens 
também apareceram ”

-  Trata-se de propostas levantadas durante a última Assem bléia, no entanto, na realidade esses p lan tões não 
fu ncionam  em virtude da fa lta  de recursos finance iros que garantam  a liberação p a ra  uma secretaria.

- Em A ta  de  setem bro de 1997
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N o s  p r o j e t o s  f i n a n c e i r o s ,  
encaminhados para financiar um desses 
encontros, elas afirmavam que as mulheres 
violeiras têm enfrentado grandes dificuldades 
em mostrar e exercer sua arte enquanto 
profissão. Os homens violeiros realizam 
encontros todos os anos para os quais as 
mulheres não são convidadas. Até 1988, foram 
organizados cinco Encontros Regionais de 
Mulheres Violeiras. A realização do sétimo, em 
1999, tomou-se um desafio, daí a proposta de se 
gravar CDs e fitas cassetes com a produção 
dessas artistas para contribuir nos custos do 
evento.

1-Y Kovinnerv+O; U-nn 
L ü . o , a i r  d e  

K-FiirmClção d a  
I d e n + id a d e  e  
Reaaia,n'i-Ficação 
d a a  KUi+i-Facea 
d a a  KLLiher-ea 
T i r a v D a i h a d o e a a  

R u raia

No curso da história do MMT, as 
mulheres reelaboram sua identidade, tendo 
como referência a revisão dos valores 
femininos, seja na família ou na comunidade, 
como ponto de partida para a defesa das 
condições de existência da população mral. 
Conforme a citação abaixo, retirada do relatório 
de uma reunião, “queremos aprender e ensinar 
com essas experiências, desenvolver um 
trabalho com todas as pessoas. Nossa linha é 
juntarmos juntos, homens e mulheres para 
enfrentar os problemas e alcançar a libertação 
(...) aprender a confiar em nós mesmas, exigir 
uma vida mais humana, conquistar nossos 
direitos... com eçando pe lo  econôm ico. 
Descobrir a causa de nossos problemas, criar 
consciência de classe, conseguir mudanças na 
sociedade ”

Num poem a de 1987, uma das

m u lheres  e lab o ra  um a p e rcep ção  de 
movimento a partir do reconhecimento da 
condição da mulher e do homem na sociedade. 

“Osofrimento da mulher 
E  o mesmo do marido 
Que trabalha dia e noite 
Sem arrumar um abrigo 
Uma sombra, um sufrágio 
Ou um salário mais digno 
Precisão para ela é mato 
E a mesma precisão 
De todo o povo oprimido”
As mulheres do MMT são sujeitos 

políticos, são trabalhadoras rurais que 
constituem uma nova experiência de vida, são 
protagonistas de uma história de luta.

Uma forma de motivar a participação 
das mulheres nas reuniões do gmpo é solicitar 
das presentes que falem sobre o seu estado civil, 
0 número de filhos, suas atividades e, ainda, o 
que cada uma desenvolve na comunidade. Tal 
prática possibilita às mulheres refletirem sobre 
sua própria identidade.

São mulheres, em geral casadas, 
apenas duas solteiras e uma separada. A idade 
do gmpo varia de 38 a 63 anos. Com relação ao 
grau de escolaridade, 3 são alfabetizadas, 10 
chegaram ao 1 ° grau e 2 ao 2° grau. Apenas duas 
possuem o curso superior. Todas as mulheres do 
MMT têm sua origem do meio mral: ser 
agricultora é uma condição que a aproxima da 
luta pela posse da terra. Trabalhar e viver da 
terra assegura o poder político da mulher, 
dando-lhe consistência no processo de 
conquista da terra como um direito. Elas são 
profundamente criativas frente às precárias 
condições de vida a que são submetidas suas 
comunidades.

O retrato desse perfil nos aponta uma 
reflexão acerca da divisão sexual de trabalho e o 
papel social atribuído às mulheres. As 
c o o rd e n a d o r a s  do M M T, m u lh e re s  
trabalhadoras, casadas, mães, ativistas ou 
militantes, têm apresentado suas multifaces de 
mulher, buscando adequar-se às várias 
situações de vida. Elas desempenham funções e 
tarefas domésticas (casa, filhos, maridos), 
consideradas “naturais, próprias de mulher.

-  Antonia Cruz n°02
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Conciliar tais tarefas com o trabalho produtivo e 
com a militância não tem sido fácil. Muitas sofrem 
discriminações, não são bem compreendidas pelos 
seus próprios maridos, e até mesmo por outras 
mulheres da comunidade, conforme o relato: 
“ainda existem homens e mulheres que nos 
ameaça, usa pornografia e dizem que a mulher 
deles e elas mesmas dizem que não estão vadias e 
têm 0 que fazer (...) ” e que “ainda existe aquela 
mulher que não quer sair debaixo da ordem do seu 
marido, de casa, por mais que ela seja humilhada, 
discriminada ”

0  tempo do trabalho entre mulheres e 
homens é ainda bastante desproporcional. Elas 
continuam fazendo malabarismos para dar conta de 
muitas tarefas e responsabilidades, enquanto o 
homem, em sua maioria, é claro, estão aquém de 
compartilhar as responsabilidades domésticas. 
Não incorporaram suas responsabilidades 
domésticas com a educação e saúde de seus filhos e 
filhas, assim como muitas mulheres ainda não têm 
a consciência que essas responsabilidades são de 
ambos e que lhes foram social e culturalmente 
atribuídas. Trabalhar as relações de gênero tem 
sido um grande desafio para o movimento, pois há, 
na mentalidade e nas atitudes de mulheres e 
homens, a concepção de que ambos, culturalmente 
falando, não são possuidores dos mesmos direitos, 
respeito e valoração. Trabalhar relações de gênero 
tem sido um processo gradativo de desconstmção 
de valores, costumes, crenças, símbolos e normas, 
no entanto, a ressignificação desses aspectos tem 
demonstrado o quanto as mulheres têm-se 
esforçado para semear novos comportamentos e 
atitudes junto aos seus parceiros masculinos, ora 
no seio familiar, ora em espaços públicos e 
políticos e nas inter-relações subjetivas e 
amorosas, na busca de fomentar relações de 
respeito, diálogo e igualdades de direitos e deveres. 
Se por um lado as mulheres têm avançado na 
constmção de suas identidades, revendo sua 
condição feminina nas suas multifaces, os homens 
ainda encontram dificuldades de refletir sobre sua 
identidade m asculina e en fren tar suas 
vulnerabilidades.

Mesmo com a pouca escolarização, as 
mulheres do MMT não se deixam intimidar pelo

não-conhecimentoformal: espalham sua sabedoria 
e seus conhecimentos acumulados da experiência 
de vida, da relação com a terra, da relação com a 
sobrevivência, transformando o pouco em muito, o 
velho em novo, o impossível no possível de se viver 
recriando meios de vida com as mãos, com o 
conhecimento com a natureza, com o que sabem 
fazer.

Aterra é o elemento central para a constmção 
da identidade da mulher trabalhadora mral, conforme 
aponta as falas abaixo: “eu sou agricultora, nasci na 
agricultura, hoje moro na cidade, mas me considero 
agricultora. ” (Maria Lúcia, 50 anos, 12 anos de 
MMT); “me orgulho de minha profissão, eu me 
orgulho de ser mulher, se eu nascesse de novo eu 
queria ser mulher agricultora. ” (Antonia da Cmz, 54 
anos, 14 anos de MMT); “como agricultora já me vi 
numa mesa de debate, falando para pessoas 
formadas, me sinto muito feliz. ” (Maria Benício, 63 
anos, 10 anos de MMT)

A luta pela defesa da terra para a trabalhadora 
rural significa, no campo da construção da 
individualidade e coletividade, uma prática de 
conquistas, enfrentamento dos medos, da timidez, o 
desenvolvimento da consciência crítica, do exercício 
da participação, da constmção de identidade e de 
cultura.

Ser sujeito coletivo para as mulheres do 
MMT significa encontrar espaços para atuar nos 
diferentes canais de participação, exercer a liberdade 
de expressão, apoiar e solidarizar-se com as lutas dos 
demais atores sociais, enfrentar a cultura machista de 
recusa da mulher como sujeito político.

Na constmção da mulher como sujeito 
político, permeia um processo de mudanças no plano 
das mentalidades e das ações, que as mulheres 
realizam no ato da transformação, que foram 
conquistando, desafiando a si mesmas, seus 
companheiros e a sociedade.

A luta pela liberdade econômica não se 
separa da luta pela liberdade civil e política. Segundo 
observa Lindalva Alves Cmz, (199^ na trajetória de 
constmção dos sujeitos e da luta pela transformação 
da realidade de opressão e discriminação, as 
mulheres do MMT apontam, em seus depoimentos 
pessoais, acontecimentos, histórias de vida que 
ajudaram a fortalecer a luta: citam leituras

-  M aria de Fátim a Araújo
- Depoim entos tirados da tese de m estrado de Lindalva C ru z , 1999



feministas, citam a experiência de Margarida 
MariaAlves.

A poesia de feição popular, a música de 
viola, os repentes e o teatro se constituem 
expressão da identidade das mulheres do MMT: 
criatividade, desejo de se exprimir, fazendo uso 
da arte.

Assim como o movimento, para muitas 
mulheres ele é um espaço de lazer, de festa e de 
celebração, lugar de reencontro consigo 
mesmas e com a vida de outras mulheres; lugar 
das descobertas do corpo e alimento das 
energias e das esperanças; é lugar de desabafo 
dos problemas, mas também de alívio e sanação 
de dores deixadas pelo tempo, pelos maus tratos 
e desamores; lugar de olhar o horizonte com 
esperança, de formulação de sonhos e projetos, 
é lugar de repensar a vida e as relações em toda 
sua ambivalência e contradições.

1. O  h o V Z h E N T ò  E  

s u k  p r k x i c k  

P o L Í X I C O - P E b K S Ó Ó I C K

A metodologia de trabalho do MMT é a 
educação popular. Essa se dá na troca de 
experiências, na análise da realidade e na 
avaliação de todo o trabalho, assim como no 
p lanejam ento  das ações. São espaços 
educativos para o MMT reuniões, encontros, 
seminários, visitas, ocupações. São recursos 
pedagógicos o corpo, os cânticos, as dinâmicas, 
a poesia, o texto escrito.

Na prática de educação popular do 
MMT, a leitura é uma forma importante de 
conhecer e gerar conhecimento, por isso elas 
afirmam que devem “ser estudados textos 
filosóficos ligados a gênero e a trabalho, pois 
uma prática não pode ser dissociada da 
teoria... ”

Um dos pontos que m.erece uma 
consideração é o uso da poesia popular como 
recurso pedagógico: “...uma companheira
completou com uma poesia a falação deAlagoa 
G ra n d e ” E segue um trecho  da

intervenção cantada:
“Tem tanta desigualdade 
No povo desse país,
O rico vivefeliz 
Filho na Universidade,
Estudo de marajás.
Bonitas moças e rapaz,
Pois seu viver justifica 
A classe pobre e a rica 
São diferente demais. ”
E ainda: “ao terminar os trabalhos do 

r  dia de encontro, os jovens solicitaram que a 
companheira Soledade, de Alagoa Grande, 
encerasse os trabalhos com uma despedida em 
poesia. A companheira disse:

' ‘Agradeço aos rapazes,
A estas moças queridas,
Que vieram de distantes 
Cidades e avenidas.
Provando que nesta luta 
Precisamos de Margaridas ”.

As atividades de formação agregam à 
sua dinâmica, além da poesia, a leitura-reflexão 
do evangelho, orações e momentos de 
animação com cânticos da igreja.

Com relação à formação, a realidade 
impôs demandas variadas, dificultando a 
prioridade de um campo de atuação, embora 
algumas reivindicações e temas de formação 
venham perpassando todo o processo histórico 
de construção do MMT. De 1995 a 1997, as 
temáticas mais estudadas foram política, saúde 
e relações de gênero. Desafios encontrados 
nesse período: qualificar a coordenação; dar 
mais formação às lideranças nos municípios; 
definir metodologia e prioridades; socializar 
informações; facilitar entrosamentos entre os 
grupos e melhorar a comunicação entre a base, 
os dirigentes e os coordenadores.

A d e s c o n s t r u ç ã o  d o s  p a p é is  
so c ia lm e n te  c ria d o s  d e s ta c a -se  p e lo  
crescimento da consciência das mulheres do 
MMT sobic seus direitos e cidadania. Buscam 
ampliar sua formação e se fazerem visíveis, 
perceberem a importância de seu corpo e de seu 
sexo na reprodução social e no âmbito do 
trabalho. Constituem-se fatores importantes
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-  M aria Lucia Félix  l iV l
- Relatório do 1° encontro com Jovens, "D esigualdade Social e Econôm ica " , de 27 à 28 de maio de 1995.
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para a construção de sua identidade politica: as 
mulheres trabalham seus sentimentos, sua auto- 
estima, sua sexualidade e se empenham como 
feministas na transformação dos papéis de gênero 
desvantajosos para as mulheres.

No plano da ação política do MMT, sua 
participação nos movimentos sociais e ONGs 
possibilita uma ampliação de leitura da realidade 
sociopolitica e uma formação prática. As mulheres 
do MMT desenvolvem práticas de mobilização e 
formação, juntamente com outros parceiros, na 
perspectiva elaborar de projetos coletivos: elas se 
inserem nas instâncias de luta política, a exemplo 
das centrais sindicais, fómns, Conselhos e partidos 
políticos.

A educação para a ação política é um 
processo constante na vida das mulheres do MMT, 
em todos os espaços onde estão presentes, vivem 
cotidianamente a educação popular, analisando a 
realidade, educando as mulheres e homens, 
expondo os problemas sociais do contexto mral e 
urbano e planejando intervenção coletiva.

A luta pela conquista da liberdade de 
expressão, de identidade, de organização e 
participação, se mostra mais efetiva na luta pela 
conquista da terra como propriedade coletiva, do 
trabalho, da renda, da cultura, do exercício de poder 
e da identidade de gênero.

A emergência das mulheres do MMT não 
se deu de forma pacífica, foi um longo processo de 
resistência e teimosia, obstáculos familiares e 
sociais. A resistência à atuação feminina nas lutas 
estendia-se as outras pessoas da família como um 
todo.

Formação e capacitação, articulação, 
comunicação e cultura buscam difundir e fortalecer 
0 movimento, incentivando a participação, 
qualificando seus quadros, articulando e mantendo 
vínculo com outras organizações, bem como 
planejando e propondo junto ao poder local e nas 
políticas públicas as demandas da necessidade 
local. Essas práticas fortalecem o processo 
democrático e as lutas sociais.

Nas práticas de cultura política, inscrevem- 
se campanhas: de sindicalização; política, de 
documentação da trabalhadora mral; visitas;

distribuição de panfletos e boletins informativos; 
visitas aos gmpos de produção, aos gmpos de base; 
visitas aos sindicatos e às associações.

Apesar do não-acesso da maioria à escola 
formal, elas buscaram constantemente a formação 
em várias instâncias, seja do ponto de vista 
metodológico, de pedagogia política ou de 
capacitação dos quadros. 0  movimento primou pela 
formação de suas militantes a fim de mantê-las 
informadas, tanto no plano macro quanto no micro.

No campo da prática formativa, segundo 
registros dos relatórios da década de 90, o MMT faz 
da avaliação um exercício constante, bem como os 
contatos com os meios de comunicação na 
divulgação das mobilizações e na visibilidade da 
entidade.

A formação ocorre em dois níveis: o 
primeiro são as iniciativas promovidas pelo próprio 
MMT, a exemplo do encontro com mulheres, casais, 
e oficinas de cultura e de formação com jovens, o 
segundo diz respeito a iniciativas de outras 
entidades, a exemplo da EQUIP, Igreja. 0  MMT se 
utiliza do espaço físico, do STR, da Igreja ou outro 
lugar para a realização dos seus encontros.

Elas não perdem espaço para a divulgação 
dos trabalhos do grupo. Buscam espaço na rádio, 
através de programas preparados por elas próprias, 
produzem boletins, panfletos e ainda grandes 
mobilizações, como a comemoração do 08 de março. 
Assumem a comunicação, mas buscam investir na 
capacitação para essas atividades, a exemplo do 
encontro de capacitação técnica sobre rádio, em 
1998, e a reformulação da apresentação do boletim.

0  Programa Mulher em Ação é 
patrocinado pelo MMT e se dirige a todas as 
mulheres das cidades vizinhas de Guarabira. Nasceu 
da necessidade apontada pelas as mulheres da base 
de haver um espaço de comunicação entre elas. 
Realizaram uma pesquisa de opinião junto a 100 
mulheres de 10 a 12 municípios do Brejo, através da 
qual obtiveram a indicação de idéias de temas e de 
um nome para o programa. 0  nome Mulher em Ação 
se deve ao fato da iniciativa partir de mulheres 
engajadas na luta.

0  objetivo do Programa é melhorar o nível 
de consciência das trabalhadoras e ser um espaço de

-  Tivemos acesso a uma carta enviada ao Sr. Diretor da Rádio Rural de Guarabira. estação onde acontece o programa, datada de 
26 de abril de 2000, onde as mulheres reclamam o fato de os funcionários estarem cobrando para gravar os programas, além de 
terem mudado o horário do programa por três vezes enão estarem mais soltando durante a semana a vinheta de divulgação.



denúncia das injustiças cometidas contra as 
mulheres. Espera-se ainda que o programa 
irradie uma verdadeira ação das mulheres 
contra qualquer discriminação e injustiça.
FotoiPaulo Lopes

Inicialmente com duração de 15 
minutos, exibido todos os sábados, tinham 
como blocos de assuntos: 1. Direitos das 
Mulheres (4 ou 5 sábados); 2. violência contra a 
mulher ; 3. educação dos filhos, saúde da 
mulher e da criança, cujas temáticas eram 
inicialmente, introduzidas pelas leituras de 
c a rta s  de m u lh e res  que so lic ita v a m  
informações sobre o assunto. Os temas contam 
com a fala de uma convidada especial, técnica 
ou especialista no assunto. A partir do 5° 
programa, acrescentou-se mais 5 minutos na 
audição, passando no T  a contar com a duração 
de 30 minutos. Após formação técnica, o 
programa incorporou ã sua programação 
música e leituras de poema.

Nos textos dos 2° Programa de Rádio 
“Mulher em Ação”, do ano de 1990, já  se 
a b o rd a v a  a lei o rg â n ic a  m u n ic ip a l , 
incentivando a participação das mulheres na 
elaboração de propostas a serem apresentadas. 
Entre as reivindicações propostas estava a 
efetivação do feriado para o 8 de março, creche 
e inclusão no currículo municipal da disciplina 
História da Luta das Mulheres.

O Boletim Informativo “Se me deixam 
falar”, outro recurso político-pedagógico

utilizado, tem duas sessões destinadas a enfocar 
a autopercepção do movimento e do próprio 
significado que as mulheres vão atribuindo às 
suas vidas, o antes e o depois de ingressarem no 
movimento. Contém História de Vida e tirinhas 
de quadrinhos, inicialmente chamadas por elas 
de 'novelinha'. Na primeira seção, as mulheres 
do MMT rememoram a sua história de vida. No 
2° boletim, por exemplo, há o depoimento de 
Angelita Paulino, de Sapé: “Aos 16 anos me 
casei com um primo. (...). Nunca fu i mulher que 
tivesse tudo que precisei dentro de casa, sempre 
fu i sacrificada. Só depois que comecei a 
participar do movimento M M T é que me sinto 
mais mulher em e sinto uma mulherfeliz

No número 5 registra a história de vida 
de lúlia Maria da Conceição, 55 anos, 
agricultora de Guarabira e integrante do grupo 
de produção em pintura: “comecei a trabalhar 
de enxada com 07 anos de idade, criava gado 
de meia e não fu i para a escola. (...) A vida para 
mim fo i difícil e ainda está sendo; o que mais 
me dá alegria éparticipar do grupo da oração, 
dos grupos de mulheres, e me esforçar para 
criar uma associação de produção de renda 
através da costura e da pintura. O meu grande 
desejo seria aprender a assinar o meu nome ”.

A  história em quadrinhos se divide em 
capítulos a cada número editado. Foram apenas 
duas ao longo da circulação do boletim: A 
Liberdade e a Mulher e Seus Direitos. A 
princípio, era uma produção artesanal e 
amadora, sem indicação de autoria, fosse na 
afeição dos desenhos ou na elaboração dos 
textos. A partir de 1992, passou a ser escrita por 
laime , perdendo sua configuração amadora.

Merece destaque o envolvimento dos 
jovens no processo de formação promovido 
pelo MMT, assim como os encontros com 
casais *mulher e homem*. Os jovens e os 
homens são identidades que, mesmo eles não 
sendo incorporados ao quadro social da 
identidade, têm espaço em algumas instâncias 
formativas promovidas pelo MMT.

No final do 1° encontro com jovens, 
estes foram convidados a propor formas para 
fazer o MMT crescer nos municípios, a 
levantarem idéias de estratégias para que os
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adultos participem das atividades de formação, 
e ainda solicitou-se que eles que contribuíssem 
nos grupos de m ulheres e na própria 
continuidade do trabalho de formação com eles.

Na avaliação dos jovens são citados os 
seguintes pontos considerados positivos: as 
p o e s ia s , as d ra m a tiz a ç õ e s , s im p a tia , 
recadinhos, amizade. Tais conteúdos são 
reforçados nas sugestões de temáticas a serem 
trabalhadas nos próximos encontros: liberdade, 
sexo, desejo, aids, educação mais dinâmica, 
evangelização e temas sociais. Observe-se que 
a quantidade de temas ligados à subjetividade, 
identidade e sexualidade são maioria, em 
detrimento de uma única referência à temática 
política, estudada durante esse primeiro 
encontro. Segundo dados do boletim, foram 
realizados 5 encontros com os jovens, a partir 
de 1993, em virtude de perceberem nas reuniões 
de base do movimento uma grande participação 
de mulheres jovens.

No primeiro encontro de jovens em 
1994, elas eram maioria, uma das integrantes da 
diretoria afirma que os jovens não tinham 
nenhuma responsabilidade e que esses só 
vinham para os encontros pensando em se 
divertir sem assumir um compromisso mais 
sério dentro do movimento. No entanto, são 
muitas as referências à contribuição que elas 
deram à organização das atividades promovidas 
pela entidade, a exemplo dos cursos de teatro e 
das montagens de espetáculos exibidos nos 
municípios . Diante disso, um a questão a 
ser pensada: com o o M M T conseguiu  
corresponder às dem andas levantadas  
pelos jovens nesse trabalho de form ação?

A partir do ano 2000 foi criada uma 
coordenação composta por 10 jovens de 10 
municípios. O MMT, devido às dificuldades 
financeiras e a um leque de outras ações para 
atender, deixa de acompanhar a formação do 
grupo nessa ocasião e passa a priorizar o 
trabalho com as mulheres adultas na base.

As ações político-pedagógicas do 
MMT têm como base teórica a categoria 
analítica de gênero, cuja discussão mais

17Y
s is tem ática  vai g rada tivam en te  sendo 
incorporada à leitura da realidade que as 
mulheres do MMT vão construindo. Foram 
vários os encontros de formação na década de 
90 sobre essa temática. Conforme observa 
Lindalva Cruz, a categoria gênero, quando 
trabalha a subjetividade, ajudou as mulheres a 
questionar o conteúdo da representação do ser 
homem e do ser mulher, demonstrando que ela é 
histórica e construída socialmente.

As mulheres do MMT, segundo análise 
da autora, compreendem que a categoria gênero 
está propondo uma reconstrução de si mesmas, 
um a nova identidade, e avançam  em 
movimentos em busca do público como espaço 
de intervenção, no qual a mulher não se incluía 
anteriormente. É notório o avanço da inclusão 
das mulheres trabalhadoras, tanto no âmbito 
doméstico como em espaços públicos. Todavia, 
há muito que fazer, pois trabalhar com a 
perspectiva de gênero neste contexto patriarcal, 
com políticas excludentes, tem demonstrado 
que a incorporação dos direitos das mulheres é 
algo ainda lento e que, portanto, necessita cada 
vez mais que elas se articulem com outros 
atores sociais, tomem conhecimento de seus 
direitos e protagonizem como sujeitos de 
direitos.

C ada m u lh e r no g rupo  é um 
instrumento de mobilização para as demais, 
apesar de enfrentarem múltiplas formas de 
conflitos gerados pela violência patronal frente 
à resistência  dos trabalhadores e das 
trabalhadoras na luta pela terra e melhoria de 
s a lá r io s . R e g is tra -se  e sp a n c a m e n to s , 
ferimentos e até a morte de trabalhadores e de 
lideranças sindicais, além dos conflitos no 
interior da família e no interior da comunidade, 
que dificultavam a participação das mulheres 
nas reuniões; os maridos tinham medo que as 
mulheres se tornassem feministas e que isto 
interferisse na organização familiar. Numa fala 
de uma das mulheres, registrada por Lindalva 
Cruz, lê-se o seguinte: “temos que enfrentar 
ainda nossos vizinhos depois de quatro anos de 
caminhada, as pessoas inda nos chamam de 
mulheres desocupadas

-  Em ata de agosto de 1995
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Elas trazem na sua prática ensaios de 

relações novas, onde o homem passa a ser um 
aliado nas lutas do cotidiano. O conhecimento 
teórico em tomo das relações de gênero 
subsidia a identidade feminista do MMT. No 
entanto, as iniciativas tomadas por alguns 
homens “hoje temos homens que ajudam as 
mulheres na cozinha” são vistas como 
mudanças nas relações de gênero, uma 
compreensão de gênero que passa pela “ajuda ” 
e não pela tomada de consciência de compartir 
responsabilidades. Numa outra visão, as 
relações de gênero significam ocupar lugares de 
poder em instâncias legitim adas como 
masculinas: “temos mulheres na política 
partidária... chegamos lá nas Câmaras e 
Partidos

Sendo assim as mulheres do MMT 
romperam algumas barreiras da exclusão 
social, abrindo caminhos para si e para todas 
outras identidades sociais que acreditam na luta 
e q u e ir a m  c o m p r o m e te r - s e  com  a 
transformação da sociedade, a partir de uma 
perspectiva de gênero.

3. ESTPsklÉ6IkS :
Durante o processo de construção e 

afirmação da identidade coletiva do MMT, as 
estratégias, linhas de atuação e bandeiras de 
lutas passaram por algumas mudanças, as quais 
foram acontecendo com a reformulação da 
estrutura organizacional do movimento, a partir 
das necessidades apontadas pela dinâmica 
intema, pelas próprias condições sentidas na 
realidade local e influenciadas pela pauta das 
lutas e reivindicações sociais do movimento 
nacional de mulheres.

Na década de 80, período do processo 
histórico que deu origem ao MMT, as bandeiras 
de luta estavam colocadas a partir das reflexões 
trazidas pela Pastoral Rural como a falta de terra 
para trabalhar, desapropriação da terra, 
in c e n tiv o  a g r íc o la , s a lá r io  d e s ig u a l,

desemprego e fome.
No início, o setor de mulheres da 

Pastoral rural ajudou na anim ação do 
engajam ento  de outras m ulheres para 
pa rtic ipa rem  da luta pela  terra , pela 
sindicalização da mulher e outras lutas daquele 
contexto. As manifestações de repúdio à 
violência e à impunidade, a partir do 
assassinato de Margarida, serviram também 
como espaço de reivindicação por melhores 
salários e o combate ao sexismo trabalhista. Por 
muito tempo, uma das principais demandas 
incorporadas pelo movimento foram a luta pela 
terra, sendo a implantação da reforma agrária e 
a luta das pequenas produtoras por uma 
tecnologia alternativa.

Aos poucos, as reivindicações de 
caráter mais geral vão se estreitando às 
bandeiras mais específicas referentes à mulher 
e às relações de gênero. As condições de vida 
das mulheres passam a ser o foco central do 
projeto político institucional. O movimento 
traça novas linhas de ação, motivadas pela 
necessidade de incentivar as mulheres a saírem 
de casa e a participarem das lutas gerais; 
estabelecim entos de sua autovalorização 
estimulando-as a ocuparem efetivamente 
espaços de transformação social: sindicatos, 
partidos etc. Entretanto, essas lutas coletivas 
não impedem que as questões específicas da 
mulher, sobretudo as subjetivas, estejam 
acopladas à luta.

As linhas de ação do MMT a partir da 
década de 90 são redimensionadas, conforme 
aponta a dissertação de Mestrado citada 
anteriormente. Essa reestruturação das linhas 
se dá com a luta pela aposentadoria das 
trabalhadoras de 55 anos, acompanhamento das 
lutas sindicais e criação do Programa de Rádio 
Mulher em Ação, além da criação das farmácias 
alternativas, que respalda a entidade no tocante 
aos cuidados com a saúde da mulher, em 
virtude das precárias condições de atendimento 
da saúde pública.

No entanto, em 1995, essa reflexão

Entrevista n°O I-M aria  Lucia  Feiix
- Entrevista n°01 - M aria Lucia  Felix
- Todas as inform ações contidas da p ág ina  I I  a 12 nesse eixo tem ático fo ra m  coletadas na D issertação de M estrado  

"A E m ergência da M ulher com o Sujeito  P olítico e Coletivo na H istória  do M .M T/PB. L indalva A lves Cruz 1999.



amadurece e as mulheres passam a refletir que “ 
ficar paradas, esperando só pelos remédios 
alternativos, não basta, “é preciso pressionar o 
poder público municipal e participar dos 
conselhos m unicipais de sa ú d e ” . A 
identidade jurídica do movimento contribuiu 
para a inserção e participação das mulheres nos 
espaços de controle de políticas públicas, o que 
exigiu do movimento capacitação e formação 
nessa área para qualificar a intervenção e o 
poder de interlocução junto aos gestores. Essa 
formação foi ocorrendo em espaços fora e 
dentro do movimento cursos, seminários, 
o fic in as  e tc ., p rom ovidos po r ou tros 
movimentos sociais e ONGs além dos próprios 
Conselhos, que não deixam de ser locais de 
aprendizagem e trocas de conhecimento.

K  i d e n + l c i a c L e  ^ H i r í c i i c a  

dlo movimen+o con+irîoLLlLL 
para a inaerção e 
paH-icipação daa 

muiher~ea noa eapaçoa 
de con+nole cLe 

polí+ícaa púADÍicaa...

Vb

Após a promulgação da Constituição 
de 1998, com a emergência da formação dos 
Conselhos, a entidade buscou formar alianças 
junto às prefeituras, na perspectiva de trabalhar 
conjuntamente com os agentes de saúde. Logo 
se fez “parceria com os agentes de saúde de 08 
municipios agrupando um total de 22 mulheres. 
Esse grupo responsável pela temática saúde, 
visita as famílias, os postos de saúde, os 
hospitais, incentivam o uso dos remédios 
caseiros, bem como o plantio de ervas 
medicinais. Uma das questões base é associar a 
questáo da saúde á questáo da posse e 
manutençáo da terra ”

Logo após a institucionalização, surgiu 
uma nova frente de trabalho em tomo da 
produção e geração de renda. São criados pela

entidade vários núcleos de pequena produção, 
segundo nos informa o texto de Lindalva Alves 
(1999): “criação de grupos de produção 
formados por mulheres que se agrupavam por 
interesses e habilidades em certa atividade de 
geraçáo de renda: 3 grupos de costureiras, 2 
grupos de criadores de porcos, 2 grupos de 
roçados comunitários, 1 grupo de horta e l  
grupo de artesanato ”.

Esta ação incorporada na produção e 
geração de renda foi motivada pela necessidade 
de garantirem uma renda financeira para ajudar 
na manutenção da família e ganhar autonomia, 
independência econômica. Todavia, ao assumir 
mais esta atividade prática, que vai além do 
prazer e do poder de criatividade, as mulheres 
dobraram sua carga horária de trabalho e 
passaram a trabalhar exaustivamente. Esta ação 
não é considerada como mais uma frente de 
trabalho.

Ao longo de sua história, sobretudo 
após institucionalização, a entidade investiu no 
planejamento estratégico, o que possibilitou 
uma redefinição das ações, maior clareza dos 
objetivos dos gmpos na conjuntura da época e 
tirou como estratégias norteadoras do MMT a 
o r g a n i z a ç ã o  d e  b a s e ,  a r t i c u l a ç ã o  e 
m o b i l iz a ç ã o ,  fo r m a ç ã o  e c a p a c i ta ç ã o ,  
com unicação e cultura.

Nele, os objetivos traçados pelas 
mulheres contemplam os seguintes aspectos: 
engajamento na luta pela terra, política agrária e 
agrícola; parcerias com outros movimentos 
contra o desemprego; reforço aos gmpos de 
produção existentes; organização de novos 
gmpos de mulheres; o aporte teórico das 
relações de gênero como referencial das 
discussões; criação de novos espaços de 
formação política sindical e econômica; criação 
de condições de participação da mulher na 
política partidária (a lei de cotas); votar em 
c a n d id a to s  com  p r o je to s  p o l í t ic o s  
democráticos; lutar pela criação dos conselhos 
da mulher; garantia da auto-sustentação do 
MMT.

V ale s a l ie n ta r  que  a lém  das 
mobilizações que o movimento realiza, no Dia

A ta de 1995 
- Idem.
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Internacional da Mulher e na Marcha das 
Margaridas elas conseguem colocar na rua um 
número alto de mulheres do meio rural e de 
outras categorias dos m unicípios como 
p ro fe s s o ra s , la v a d e ira s , e tc . O D ia 
Internacional da Mulher é um grande marco 
para o movimento, como, claro, para todo o 
movimento feminista. O MMT, com muita 
pressão, conseguiu que o município decretasse 
feriado no dia 08 de marco. Dia Internacional da 
Mulher.

Destaque também para o envolvimento 
do MMT na mobilização nacional pela 
documentação das Trabalhadoras Rurais, que 
teve início em 1997. Essa mobilização envolve- 
se com  Campanha  Ne n h u ma  Mu l h e r  
Trabalhadora Rural sem Documento, a partir 
da constatação do grande número de mulheres 
nessa situação nas áreas rurais. A Campanha se 
constituiu no seio da Articulação Nacional das 
Mulheres Trabalhadoras Rurais ANM TR, sob 
coordenação regional no Nordeste do MMTR- 
NE. A Campanha foi implementada entre 1997 
e 2001 em nove estados do Nordeste. O MMT, 
em articulação com o MMTR/NE, assume a 
Campanha no brejo paraibano, para contribuir 
na efetivação da cidadania das mulheres 
mulheres com documentos; organização social 
e política; sindicalização e reconhecimento da 
profissão de trabalhadora rural, não mais como 
dona-de-casa.

Direito à licença a maternidade, 
aposentadoria das mulheres aos 55 anos de 
idade, direitos à previdência social e políticas 
de saúde com assistência humanizada são 
outras frentes de luta registradas.

3.1 KH-icLLl0 .çõea e  
P a r c e r i a a

N a A s s e m b lé ia  a v a l i a t i v a  e 
deliberativa de 1994, juntamente com a CUT, 
SIDISERVEN e ASPTA refletem a necessidade 
de firm ar parceria com os produtores, 
Prefeituras e outros movimentos organizados 
na região. Naquela época, a temática parceria 
começava a estar mais presente na agenda do 
movimento.

O saldo político daquele ano está 
expresso nas seguintes constatações: maior 
participação da mulher no movimento sindical 
e na política partidária, eleição de dois 
deputados estaduais do PT, encaminhamentos 
de ações trabalhistas, avanço na conquista de

FotoiPaulo Lopes

terra e no uso da tecnologia alternativa e 
protagonismo feminino em todos os municípios 
onde existe o MMT.

Com relação às alianças ao longo de 
sua história, o MMT tem firmado parcerias com 
a CUT, Igreja católica, com o Partido dos 
Trabalhadores e STRs comprometidos com a 
luta dos trabalhadores rurais.

A Campanha Nenhuma Mulher sem 
D ocum entos fo i fu ndam en ta l, porque 
contribuiu para a sindicalização das mulheres 
rurais e durante seu processo revelou que 70% 
das mulheres trabalhadoras rurais, em 1998, 
não possuíam documentos. Muitas delas do 
MMT têm a Campanha como um instrumento 
de descoberta e afirmação de sua identidade 
profissional e de cidadania, conforme expressa 
este relato: “como trabalhadora rural, descobri 
minha profissão, aí eu lutei muito para que eu 
tivesse um documento que reconhecesse a 
minha profissão e que eu pudesse apresentar 
em q u a l q u e r  l ugar  d i z e ndo  eu sou  
t r a b a l h a d o r a  rural ,  es tá  aq u i  me u  
comprovante”

A sindicalização também foi motivada 
pela necessidade de as mulheres obterem a 
aposentadoria. O MMT toma a questão da

-  A n to n ia n " 02
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sindicalização das trabalhadoras rurais como 
uma bandeira de luta, compreendendo que mais 
do que se registrarem no sindicato, há a 
necessidade dc que essas mulheres participem 
das decisões e assumam o poder.

É possível dizer que elas contam com 
conquistas significativas, mas ainda se pode 
falar de medos, omissões e violências com que 
se defrontam, sobretudo contra aquelas que 
ainda continuam fechadas em suas casas, 
cuidando dos filhos, marido e roçado.

Abaht observa que os objetivos 
iniciais do MMT foram substituídos, em virtude 
de diversos processos, tendo por finalidade 
adaptar a organização às necessidades do 
ambiente conjuntural. Houve uma substituição 
dos objetivos específicos por outros mais 
gerais, tendo em vista que a discriminação nos 
sindicatos é proporcional ao nível de uma maior 
participação política da mulher na sociedade.

A parceria com outras entidades e com 
o Estado: a assembléia de 1994 foi reaizada em 
parceria com a Secretaria de Mulheres da CUT. 
No encontro de saúde, realizado naquele ano, 
bem como no mesmo evento no ano seguinte, 
animaram-se as discussões para a implantação 
dos Conselhos e da parceria entre o serviço 
público de saúde e o MMT. Eventos como as 
mobilizações do 8 de março e pela punição dos 
mandantes dos assassinos de Margarida Maria 
Alves não se realizariam sem que o MMT 
firmasse parcerias para sua na preparação, 
organização e divulgação.

Além dessas atividades pontuais, o 
MMT, em 1997, contou com a ajuda de outros 
setores do movimento popular na luta pela 
conquista dos direitos previdenciários da 
mulher, assim como nas intervenções nos 
poderes públicos locais e estaduais com a 
participação em conselhos municipais, trabalho 
de conscientização e organização de base. As 
parcerias vão se estruturando também com a 
presença do MMT em atividades municipais, 
estaduais, nacional e internacional, bem como 
na organização do encontro nacional feminista 
do ano 2000. Nesse mesmo ano, consolidam-se 
parcerias com a Comissão de Mulheres

T rab a lh ad o ras  da C en tra l Ú nica  dos 
Trabalhadoras CMT-CUT/PB e ASPTA, na 
discussão do projeto do semi-árido paraibano; 
participação nos conselhos municipais e 
estaduais; filiação à Rede de Educadores do 
Nordeste e com a Escola Quilombo dos 
Palmares EQUIP.

O MMT considera importante a 
articulação com outros setores do movimento 
social, à medida que supera o isolamento e 
fortalece a luta por mudanças mais globais. O 
movimento vem mantendo a articulação 
estadual, regional e nacional. Nas grandes 
mobilizações, como Dia Internacional da 
Mulher, Grito dos Excluídos, 13 de agosto, 1° 
de maio, O MMT se articula com outras 
entidades.

■/. C O N S IbE R kÇ Õ E S  
F IN k lS

Consideramos em nossa análise como 
pontos relevantes, na perspectiva do nosso 
olhar externo, que o Movimento de Mulheres 
Trabalhadoras Rurais do Brejo Paraibano, aos 
20 anos de existência, tem se configurado, neste 
cenário paraibano, um ator de grande relevância 
na construção e afirmação da identidade da 
mulher trabalhadora rural. Mesmo com tantas 
dificuldades, teimaram em existir, foram 
fazendo caminhos para que outras passassem e 
se descobrissem mulher, pessoas e cidadãs. 
Muitos caminhos foram percorridos, lata da 
água na cabeça, enxadas nas mãos, animais, 
maridos e filhos para cuidar, fogão para 
esquentar, a reza de todos os dias, a vida na 
comunidade. Assim seguem as mulheres em 
sua rotina, fazem, refazem, contam estrelas em 
noites de luas solitárias, cheias de segredos de 
mulher, muitas vezes não compreendidas, 
desejadas de amor, BEM-querer de ser mulher.

Toca a viola, violeiras anunciam, a 
mulher do campo tem voz, quer a fala, 
expressar-se, afirmar-se como sujeito de 
direitos. Seu querer percorre as pilastras dos 
patris-poderes, silencia, grita , rompe, negocia, 
transgride, fluxo e refluxo, tudo se faz em

-  Os Grupos de mulheres no estado da P araíba na conjuntura de novos espaços: um estudo de caso  , de Rachel 
Jo fflily  Abaht, M onografia de conclusão de graduação
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movimento... um círculo dentro de outros 
círculos.... a vida dessas mulheres se desfaz e se 
refaz.

B orbo letas, M argaridas, fêm eas 
feministas, guerreiras em pura metamorfose 
continuam, teu corpo exala cheiros de 
mulherterra.... terra que fecunda sementes que 
brotam Severinas, Marias, Antônias, Lúcias, 
Fátimas e em marcha vão desenhando e 
transformando necessidades, sonhos, desejos 
em possibilidades reais. Meninas, mulheres, 
jovens, trazem no rosto a marca do tempo, do 
cansaço do trabalho, mas a força de ser o que é e 
0 que poderão vir a ser. Mulheres de coragem; 
tua força manuseia quase sem querer a 
sobrevivência de todos os dias. Forças que 
fazem ressurgir movimentos, mudanças.... e em 
meio às contradições, tentam te fazer de sapato, 
comida, privam dos teus sonhos, vontades e dos 
teus caminhos. Profetizas, curandeiras, na voz e 
nas mãos, a solidariedade, a cidadania, a 
igualdade e a justiça social anunciam vida. 
M ulheres trabalhadoras rurais do brejo 
paraibano “Mulher forte sim sinhô”, seguem o 
percurso, ora quase vencidas pelas pilastras 
patriarcais, ora vulcânicas e fortes na luta pelos 
direitos de mulheres e homens, e todos aqueles 
e aquelas que trazem e sentem no corpo 
situações de discriminação, preconceito e 
violência.

Passaram-se 20 anos, muitas que 
começaram ainda persistem no movimento, 
cresceram e amadurecem, ENVELHECERAM 
com o movimento. O Movimento tomou-se sua 
casa, fez parte de sua vida, foi seu amante e 
amor fiel. Outras apenas passaram, mas 
deixaram suas marcas, contribuíram  no 
processo da construção das identidades 
individuais e coletivas. O movimento renovou 
seu quadro de lideranças e de coordenadoras, 
porém o cansaço, as limitações físicas, a luta 
pela  so b rev iv ên c ia , a d ificu ld ad e  de 
deslocamento para participar das reuniões 
assiduamente, a falta de apoio financeiro tem 
colocado o m ovim ento  em p rofundas 
rachaduras, ao ponto de afetar a efetivação de 
suas ações. O que nos provoca a pensar que esse 
momento de fragilidade e vulnerabilidade 
intema e organizacional que o MMT está 
vivendo necessita de alguns cuidados 
especiais, talvez a busca de uma ajuda externa

para  co n trib u ir com  a in stitu ição  no 
enfrentamento e superação e revitalizar as 
mulheres e o movimento em si. Essas 
fragilidades se refletem na renovação dos 
quadros de trabalho , na falta  de um 
planejamento estratégico que lhes ajude a rever 
sua missão, seus objetivos, seu público 
prioritário e, enfim, toda a cultura institucional.

Muitas foram as crises, porém parece 
que as dos 20 anos se acentuam devido ao 
desestímulo das mulheres, em especial da 
coordenação, frente às dificuldades acima 
elencadas e à falta de perspectivas de 
mudanças.

O movimento, porém, tem grandes 
potencialidades, é reconhecido como um ator 
combativo à discriminação e na afirmação de 
sua categoria, estando em consonância com 
outras lutas dos movimentos sociais.

As frag ilidades encon tradas no 
percurso desses 20 anos não podem abafar todo 
um processo de lutas e conquistas alcançadas 
pelo movimento. As crises devem ser encaradas 
com seriedade e utilizadas como ponto de 
alavanca para o processo de reestruturação e 
fortalecimento. FotoiPaulo Lopes

A m ag ia  e a co m p etên c ia  de 
a rticu la r/m o b iliza r as m ulheres ru rais 
provocam necessárias e profundas mudanças 
no contexto de suas vidas, seja em casa, no 
campo, nos sindicatos e junto ao poder local, 
algo notório e de suma importância. Continuar 
to d o  e s te  p ro c e s s o  é d e s a f ia n te  e 
imprescindível para a construção de uma 
sociedade ju s ta  e igualitá ria , onde a 
participação das mulheres já  se mostrou
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produtiva e eficaz com seu olhar, lutas e 
experiência especificas. E no campo, este olhar 
é inevitável, pois o desafío não diz respeito 
apenas ao MMT, mas à educação popular como 
um todo, aos parceiros, educadores e 
educadoras que acreditam no fazer educativo a 
partir das bases, a partir das comunidades, das 
experiências individuais para a coletividade, 
das subjetividades e criatividades, de mãos na 
terra para um enlace de mãos dadas a se

MOVIMENTAR... movendo-se e movendo o 
que está em volta.

Considerando esta fotografia do MMT, 
e o que os meus olhos puderam fotografar, 
revela-se um filme de uma história percorrida 
por mulheres guerreiras que muito contribuiu 
continua em marcha, fazendo acontecer uma 
sociedade democrática com qualidade de vida 
para mulheres e homens, enfím, para toda 
humanidade.
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f ó r u k  bF  m u l h e r e s  
b o  R IO  S R K N bE  

b o  NORTE
Kir+icLLlClncLo cLH -£ iren+ea

icLen+ icLaclea  e  -F a t/o m e ce n c io  
Cl conqLiia+C i d le  d lire i+ o a

Gardênia Margarida Medeiros Campos

Ao falar do fórum de mulheres, não raro, me vejo em meio de emoçóes diversas e de 
olhares que se confundem, em alguns momentos com a militância e noutros, com a tentativa de 
distanciamento exigida por processos de elaboração de pesquisas. Esta aparente confusão, se é que 
posso classificar desta forma, encontra legitimidade na minha própria história de vida, enquanto 
mulher feminista, e durante muito tempo militante deste movimento.

Não é fácil administrar este conflito. Se, por um lado, aflora a emoção de relatar um pouco 
a trajetória do fórum, cujas lutas e conquistas tão bem as conheço, porque as vivo no meu cotidiano, 
por outro, fico pensando o que diria meus professores(as) acadêmicos com o meu descuido técnico 
e intelectual. Certamente me diriam para ser mais rigorosa e distanciar-me, o máximo possivel.

FotoiPaulo Lopesdaquilo que a ciência chama de "objeto de pesquisa".
Mas como fazer isso, se a história das lutas 

das mulheres é a minha própria história? Se mais do 
que ser meu objeto de pesquisa, é o meu objeto de 
desejo e de paixão? É inegável, que por diversas 
vezes o(a) leitor(a) irá se deparar com uma análise 
pessoalmente apaixonada e militante. Decidi por 
isso. Não posso e não quero camuflar através de uma 
pseudo neutralidade aquilo que é constituinte da 
minha própria vida. Além do mais, não estou 
escrevendo para academia, embora ela possa, e até 
acho que deve, se apropriar do resultado desta 
pesquisa.

Falo aqui especialmente para aqueles(as) que 
são os próprios movimentos, que mantém com estes uma relação não meramente técnica politica 
ou analitica, mas sobremdo de afetividade e de cumplicidade, não da cumplicidade que elimina 
qualquer possibilidade de análise critica, mas daquela cumplicidade libertadora vivenciada pelos 
amantes. É a vocês que me dirijo, é em vocês que estou pensando quando estou aqui diante da tela 
fria do computador, pois sei que a vivência prática cotidiana lhes permite ler nas entrelinhas aquilo 
que escrevo. Que este relato aprofunde e desperte grandes paixões, se isso ocorrer, penso que a 
pesquisa cumpriu um grande propósito.

-  Gardênia ê A ssistente  Socia l especialista  em Antropologia.



Con+ex+o dle c r i a ç ã o  e  o r a ,a n ix ã ç ã o  cLo FórUm
o  Fórum de Mulheres do Rio Grande do Norte, foi criado em 1995 por ocasião da IV 

Conferência Mundial da Mulher realizada na China e mais comumente reconhecida como 
"Conferência de Beijing". É bem verdade que a idéia de criação do Fórum não foi uma iniciativa 
das que faziam o movimento de mulheres no estado, mas foi condição colocada pela Articulação de 
Mulheres Brasileiras -AMB, aos estados desejosos de participarem da Conferência. Sendo assim, 
o surgimento do fórum não está restrito ao estado do Rio Grande do Norte, espaço semelhante foi 
criado em vários estados brasileiros. No entanto, para efeito deste registro nos reportaremos 
especificamente ao Rio Grande do Norte.

Importa ressaltar que a criação do fórum no estado do Rio Grande do Norte, não foi seguida 
de grandes discussões politicas e nem pautada na percepção de demandas que justificassem a sua 
criação, a não ser a possibilidade da ida de uma caravana de mulheres a conferência já  citada.

Esta análise pode ser confirmada mediante o depoimento de uma das entrevistadas:
“O Fórum foi criado numa reunião de mulheres sem discutir com ninguém, eu f iz  uma auto- 
avaliação de quem poderia assumir o Fórum e indiquei o nome de Joana, por Joana ser uma 
feminista, ser do movimento de mulheres e estar sempre participando desse movimento, eu sem 
consultar ninguém, fo i muito autoritório, mas eu acho que naquele momento não valia uma 
eleição, eu achei que deveria indicá-la e ela passou um período coordenando o Fórum, e fo i assim 
que o Fórum surgiu " (Fnt. 1)

Vale destacar que a entrevistada tomou esta decisão após participar de várias reuniões 
nacionais que discutiram a criação dos Fóruns no pais, na perspectiva de agrupar o maior número 
possivel de mulheres, das várias organizações, para a viagem rumo a China. Obviamente que isto 
não lhe confere autoridade para criar sozinha um Fórum e nem indicar quem coordenaria o mesmo. 
É possivel que resida aqui, sem abstrair outros determinantes, alguns problemas que teimam em 
acompanhar o Fórum, os quais ficarão visiveis no decorrer do relato.

Embora o surgimento do Fórum tenha sido determinado pelos critérios para participação 
na Conferência de Beijing, organizados pela AMB, ele não se esgotou por ai. Vários encontros 
preparatórios à IV Conferencia Mundial da Mulher, foram realizados, decorrendo destes, a 
elaboração de um documento "Contribuição das Mulheres do Rio Grande do Norte às propostas da 
Articulação Nacional de Mulheres para Beijing". Mas foi na volta da conferência que o Fórum de 
fato entrou em cena ganhando visibilidade, credibilidade e respeito pela ousada e corajosa 
iniciativa de monitorar a plataforma de Beijing e mais especificamente os eixos: violência, saúde, 
educação e trabalho.

Quando falo em ousadia e coragem estou me reportando às condições em que o Fórum 
atua. O mesmo não dispõe de sede própria, não conta com nenhuma pessoa que seja 
disponibilizada/profissionalizada para garantir o seu funcionamento e quanto a sua sustentação 
financeira, não existe uma dotação orçamentária que possibilite a sua estruturação, mesmo o 
regimento interno prevendo que seria de responsabilidade das pessoas e entidades que o compõem 
efetuarem o pagamento de uma taxa mensal no valor de 10% do salário minimo que garantisse a 
sua sustentabilidade.

De acordo com as entrevistas realizadas, este se constitui em um dos grandes problemas do 
Fórum, no entanto, não chega a inviabilizá-lo, graças à disponibilidade e o grau de 
comprometimento voluntário das pessoas e instituições que o compõem e/ou o apóiam. Mesmo 
com todas as dificuldades, ele faz acontecer, como veremos mais adiante.

Quanto à organização intema, o Fómm é composto por uma coordenação executiva 
formada por coordenadora geral, secretária e tesoureira. Esta é a instância de execução do fómm. E 
possue um plenário composto pelas entidades e pessoas que são membros, esta se constitui como a 
instância de decisão máxima do Fórum (doc 1).
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As instituições que compõem o Fórum, 18 ao todo, são as mais diversas possiveis, vão 

desde instituições que trabalham com assessoria a áreas de assentamento de reforma agrária, até 
organizações que trabalham com mulheres negras, passando ainda por instituições que trabalham 
com crianças e adolescentes, bem como sindicatos, mandatos parlamentares e partidos politicos, 
neste caso: PT, PC do B e PSDB.

Esta diversidade de atores não retrata apenas uma pluralidade oficial, ela sinaliza muito 
mais que isso, indica divergências nas questões de encaminhamentos, influencia no sentimento de 
pertencimento, nas caracterizações sobre o Fórum e na defesa de qual seria o seu papel. Mais do que 
simples divergências percebe-se claramente uma disputa por espaço, sendo que esta, ocorre muito 
mais entre os partidos politicos ali representados, do que propriamente pelas demais 
instituições/organizações.

R e ia çôea  In +ern aa
Pela diversidade de atores, pode-se pensar que as relações internas estão longe de serem 

tranqüilas. Embora, haja um esforço em demonstrar tranqüilidade, via de regra, as divergências 
tomam-se transparentes. Onde reside o ceme desta questão? Penso que a introdução a esta 
discussão deva iniciar-se no entorno dos depoimentos daquelas que vivem e que fazem o Fómm de 
Mulheres do Rio Grande do Norte. Depoimentos estes, que em determinados momentos indicam 
ausência de problemas nas relações internas, em outros, sinalizam claramente as disputas, as 
estratégias e por que não dizer as astücias? Vejamos o que diz, a principio, uma das entrevistadas ao 
ser instigada a falar sobre as relações internas do fómm:

"Fu acho que a gente tem uma boa relação no fórum, as mulheres que estão lá elas tem um objetivo: 
que é o fortalecimento das mulheres " (Fnt. 2)

Indagada se existe tensão intema em função da multiplicidade de representações, 
especialmente partidárias, a mesma entrevistada responde:

"Ãs vezes existe. Tem muitas mulheres no Fórum e como eu sou do PT elas acham que nós 
partidarizamos muito, que a gente leva as discussões do partido, mas se eu estou no partido e eu 
acredito naquilo, a gente leva pra o fórum pra que seja referendada (...) se tiver mais mulheres do 
partido que eu estou, a gente passa a proposta ”.

A dubiedade deste depoimento 
pode indicar o esforço em não tomar 
püblica as divergências, e isso pode ser 
uma tentativa de proteger a imagem do 
Fómm, como também pode indicar a 
dificuldade de reconhecer as disputas 
existentes.

Por outro lado, há aquelas que 
afirmam, enfaticamente, a existência de 
problemas internos, a disputa por espaço 
e hegemonia , inclusive identificando 
onde, segundo a sua compreensão, reside 
tais questões:

O FóirLLm d e  KlTlhCirea do 
Rio GrClnde do Norde, 

-Foi Ciricido em 1993 poir 
occxaião d a  I\/ 

CorrFer-ència MLindiai 
d a  MLLiheir r e a l iz a d a  r>a 
China e  maia COmUmen+e 

reconhecida como 
CorrFerència d e  C3eÍ3-ina,.

-  Utilizo atores no sentido de atores sociais, organizações que tem presença e atuação púb iica  na sociedade. Sobre isso  
ver Touraine,

-  Utiiizo hegem onia no sentido  gram sciano.



“A questão é a seguinte: se as propostas estão agradando ao PT, ai elas vão muito, e elas impõe 
muito, chegam com propostas praticamente feitas (...) essa correlação de forças prejudica muito. 
O P T tomou muito conta (...) " (Ent. 1)

O que chama a atenção neste depoimento é o fato dele pertencer a mesma pessoa que 
afirmou, em depoimento já  citado, que fundou sozinha, o Fórum. O que esse sentimento pode 
significar? É possivel que a entrevistada esteja sentindo escapar-lhe entre os dedos aquilo que ela 
julga ter criado? Será o sentimento da perda de controle, ou a ausência de interlocução, tendo em 
vista a sua filiação partidária não ser ao PT e sim ao PSDB?

Será legitimo alguém se perguntar: será que estas disputas ocorrem em função de 
diferenciações teóricas? Confesso que inicialmente cheguei a acreditar seriamente nesta 
possibilidade, mas ela não foi confirmada pelas entrevistas, que apontam inclusive, a ausência de 
leituras mais consistentes e atividades de capacitação no Fórum:

“(...) no Fórum se estuda muito pouco para ficar claro as linhas, as tendências, se segue Scott se 
segue Míriam Grossi, sinceramente essa relação teoria/prática eu acho o Fórum quase zero (...) 
então assim, eu acho que não é muito no campo dos conceitos ou das linhas, eu acho que passa 
muito por essa coisa da vinculação politico partidária (...) " (Ent. 3)

O fato é que as disputas internas do Fórum parecem ocorrer muito em tomo da filiação 
partidária, como confirma o depoimento:

"Teve uma época que a maioria das mulheres ligadas ao Fórum era do PCdoB, e há essa disputa 
(...) é uma disputa muito por hegemonia(...) isso fc o u  muito claro quando houve a mudança da 
coordenação do Fórum que era do PCdoB. Quando entrou uma coordenação do PT houve um 
afastamento das mulheres do PCdoB. eu me lembro que tinha muitas mulheres do PCdoB epassou 
mais de um ano sem vir uma " (Ent. 5)

É indispensável registrar que ao me referir a uma coordenação do PT ou do PCdoB, não 
estou falando que os partidos coordenavam, mas sim, que mulheres filiadas a detenninados 
partidos estavam na coordenação do Fómm.

Apesar dos depoimentos indicarem disputas mediatizadas por filiações politicas 
partidárias, isso não garante que entre as mulheres de um mesmo partido as relações sejam coesas e 
unânimes. Pelo contrário, percebi claramente, nas entrevistas, nas conversas infomiais e na 
vivência cotidiana que tenho nos movimentos sociais, no PT e em algumas instituições que compõe 
0 Fómm, que as disputas são muito mais acirradas entre as mulheres do PT, do que mesmo entre 
estas e as do PcdoB, ou do PSDB.

Por ser um partido essencialmente plural, o PT abriga em seu interior diversas correntes de 
pensamento, tendências politicas. Esta pluralidade, se expressa, nos diversos espaços em que 
seus(as) filiados(as) atuam, sejam nos movimentos sociais, sindicais, ONGs etc. No Fórum não 
poderia ser diferente. A maioria das mulheres do fómm, hoje são as mulheres do PT, entretanto, 
essas mulheres, internamente no que se refere ao Partido, pertencem ou são próximas a correntes 
diferenciadas. Óbvio que é de se esperar daí, que essas diferenças extrapolem a questão partidária e 
ganhem contornos externos a partir dos espaços onde elas estão inseridas.

A maior expressão dessas divergências, ocorreu por ocasião da Conferência Estadual de 
Mulheres realizada no ano de 2002. Esta conferência era preparatória para a Conferência Nacional 
de Mulheres e a sua realização foi pensada no último Encontro Feminista nacional, depois de uma 
avaliação onde se constatou que a única grande mobilização nacional, que o movimento feminista

-  No .sentido de correntes de pensam ento, isto é, visões paradigm áticas.



esteve presente foi a Constituinte 88. Feita esta constatação, concluiram que deveriam pensar algo 
semelhante, pelo menos era um momento propício, tendo em vista as eleições que se avizinhavam e 
foi dessa forma que as conferências estaduais e consequentemente a Conferência Nacional foi 
sendo gestada. (Ent. 5)).

O objetivo das conferências era preparar uma proposta para a sociedade, como afirma uma 
das entrevistadas:
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"Não era uma proposta para as mulheres, era uma proposta das mulheres feministas para a 
sociedade. O que é que nós queremos para a sociedade brasileira? A idéia era essa e continua 
sendo..."(Ent. 5).

A idéia de construção dessa proposta, conhecida como "Plataforma Feminista", provocou 
debates, acordos, desarcordos e muitos desgastes no interior do PT, mais especificamente, no 
interior da secretaria de mulheres do PT nacional e, conseqüentemente, estadual.

A proposta a ser construída deveria ser materializada em um documento que seria entregue 
Foto: Flávio Carvalho aos prcsideuciáveis. A polêmica surgiu quando

algumas mulheres, ligadas a uma determinada 
tendência do PT, discordaram, alegando que, o 
Fórum do RN, quer dizer, os fóruns e a AMB, 
porque esta discussão foi nacional, com 
repercussões nos estados, não devia elaborar 
docum ento para ser entregue a nenhum  
presidenciável, sob pena de estar assessorando-os, 
e se o govemo eleito não fosse do campo 
democrático e popular? Para algumas mulheres, 
este documento deveria ser entregue somente 
mediante a vitória de um candidato, que seria Lula, 
como afirma uma das entrevistadas:

"Tem uma corrente do PT que não concorda com a 
realização da conferência porque tem uma visão 

de que esse documento que vai sair da conferência, que é uma plataforma de reivindicação, seria
para ser entregue só a um governo, que seria um governo do PT, e eu acho que essa não é a
proposta da conferência, a proposta da conferência é sair uma pauta de reivindicações seja para 
quem for (...) caso o governo não seja Lula nós não podemos cruzar os braços e não fazer nada" 
(Ent. 7)

O fato é que depois de grandes discussões e embates, a Secretaria Nacional de Mulheres do 
PT e a Central Única dos Trabalhadores - CUT, se retiraram da organização da Conferência. Apesar 
da secretaria de mulheres do PT e da CUT terem se ausentado do processo, algumas mulheres 
petistas e sindicalistas cutistas, assumiram o desafio de realizar a Conferência no Rio Grande do 
Norte, que, diga-se de passagem, foi um grande sucesso de público, pois contou com a participação 
de mais de 100 mulheres de todo o estado, e conseguiu um número razoável de delegadas para a 
Conferência Nacional de Mulheres que foi realizada naquele mesmo ano em Brasília.

É possível que as disputas do Fórum ocorram mais diretamente entre as mulheres do PT, 
pela sua própria formação político partidária, tendo em vista que o Partido tem a formação como 
uma de suas prioridades e a discussão feminista e de gênero no seu interior é algo, pelo menos 
oficialmente falando, muito forte. Sendo assim, há a possibilidade de um maior acúmulo teórico e 
político entre as mulheres petistas que são feministas, decorrendo daí, talvez, uma maior 
predisposição a discussão e consequentemente as disputas de opinião e de hegemonia.

Mas as diferenças não param por aí, quer dizer, não se originam apenas em função da 
filiação partidária, ou das divergências internas partidárias. Elas têm outras origens, que vão desde



a motivação em participar do Fórum, até de onde vieram estas mulheres e qual foi o móvel de sua 
aproximação com o Fórum e mais especialmente com o movimento de mulheres, não 
necessariamente feminista. Esta diferenciação existe no interior do movimento, pois nem todas as 
mulheres que assumem as organizações de mulheres e as lutas por direitos se identificam, teórica e 
politicamente, como feministas, muitas vezes por desconhecimento e algumas vezes por 
discordâncias mesmo. Penso que a este respeito posso resgatar o depoimento de uma das mulheres 
que compõe o Fórum do RN:

"O Fórum, internamente, como ele é formado por pessoas que vêm de várias histórias diferentes, 
de vários movimentos e entidades que atuam diferentes, elejá traz aí algumas dificuldades no trato 
das temáticas, dos conteúdos, da metodologia da sua ação. São mulheres que tem, inclusive, 
concepções diferentes de feminismo, de visões de mundo, de conjuntura política, visões diferentes 
da questão de gênero, e aí isso as vezes dificulta " (Ent. 4)

A motivação a participar do Fórum e a representação que as mulheres tem do mesmo, 
diferem totalmente umas das outras. Algumas vem do movimento sindical e estão no Fórum por 
uma questão de compromisso com os seus sindicatos, mas não têm uma identificação pessoal com 
a luta feminista. Outras mulheres participam porque acham importante a luta, mas não conseguem 
elaborar esse entendimento de forma mais política e consistente, tem ainda aquelas que estão 
meramente por uma questão de representatividade, porque a sua instituição precisa estar 
representada e não tinha outra pessoa que não fosse ela a representar, como confirma o depoimento 
a seguir:

"Eu vou ser bem honesta, eu fu i pra o Fórum porque na época a pessoa que representava a CUT no 
Fórum, rompeu com o PT e fo i para o PSTU, e só tinha eu e outra companheira de mulher na 
executiva da CUT e não tinha pra onde correr, eu fu i como titular e ela como suplente, pra o Fórum 
não ficar sem a representação da CUT, em princípio fo i isso, uma discussão de representação". 
(Ent. 6)

Importante destacar que nem todas as participações no Fórum podem ser explicadas por 
este viés. O Fórum conta com a participação e atuação permanente de mulheres que de fato se 
identificam e que são militantes do movimento feminista e que estão no Fórum porque acreditam 
que ali é um espaço de luta importante no avanço da emancipação das mulheres, como pude 
observar em um dos depoimentos:

"Eu acredito que o movimento feminista é o grande responsável pela maioria das mudanças nesse 
século que passou, fo i o movimento que mais avançou em vários sentidos " (Ent. 5)

Certamente essas diferenciações identitárias vão sendo explicitadas no agir cotidiano do 
Fórum e também moldam o imaginário que as mulheres constróem, ou tem construído, sobre o 
Fórum. Entretanto, mesmo com todas as divergências, é possível visualizar nitidamente conquistas 
publicamente relevantes para a vida das mulheres.

K a  L u + C i a  d o  F o m U m

Apesar de todas as vicissitudes internas o Fórum de Mulheres do Rio Grande do Norte tem 
desenvolvido muitas movimentações e, com isso, favorecido as conquistas de direitos das 
mulheres. Um exemplo disso é a luta pela promulgação da Lei que dispõe sobre a implantação da 
Casa Abrigo para mulheres vítimas de violência. Nos arquivos constam vários documentos 
referentes ao assunto: correspondências para a prefeita de Natal solicitando empenho junto ao 
govemo federal para obtenção de verbas para manutenção da Casa; “abaixo-assinado” enviado
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também à prefeita com 2.206 assinaturas; correspondência alardeando que o Fórum estava 
monitorando os passos desta discussão; solicitação de audiência para discutir a situação da Casa 
Abrigo e as politicas públicas de combate à violência. Isto demonstra que foi uma luta contínua em 
tomo de um direito que diz respeito a todas as mulheres.

Atividades como panfletagem, ato público, passeata, debate público, requerimento de 
sessões especiais na Câmara de vereadores de Natal e na Assembléia Legislativa do Estado, nota de 
repúdio e nota de solidariedade, fazem parte do cotidiano do Fómm de Mulheres do Rio Grande do 
Norte.

Em 1997, por ocasião do 08 de março, dia
Ò  F Ó x O m , i n + e r r ^ a m e n + e ,  internacional da mulher, o Fómm fez um

levantamento sobre a situação das mulheres 
C O m O  d e  e  - F o e m a d o  presidiárias em Natal (doc. 4). O objetivo desta

p o e  p e a a o C i a  C jU e V & m  conhecer de perto a situação em que elas
, , , . vivem, avaliá-la e organizar alguma ação a elas

d e  vCXuiCX-G n i a T O e i d a  direcionada. Neste levantamento tentou-se
d e  v á e i o a  identificar problemas relativos a: situação

’ T  j  j  jurídica, educacional, trabalhista, familiar, saúde,
m O \ / lm e n T O a  e  e n T l d C l d e a  higiene e vestimenta e outras questões relativas à
CjLfe d + L f C lm  d h F e e e r i + e a  cidadania. Após a visita à Casa de Detenção João

Chaves o Fórum elaborou um documento 
contendo várias reivindicações e entregou para os 

poderes públicos. Sete meses depois o Fómm voltou lá para monitorar a situação e denunciou que a 
maior parte da situação não havia sofrido mudanças, apenas a saúde teria tido uma pequena 
melhora.

Uma outra iniciativa do Fómm que merece destaque foi a o envolvimento na Marcha 
Mundial de Mulheres. Para organizar a participação o Fómm se articulou com vários movimentos 
sociais, sindicatos, partidos políticos do campo democrático e popular e mandatos parlamentares. 
No RN as mulheres decidiram priorizar, no processo de preparação da Marcha, três eixos 
temáticos: “terra, violência e previdência”, enquanto que a nível nacional foi priorizado “terra, 
trabalho e auto-determinação”. Para sensibilizar a opinião pública foram realizadas diversas 
palestras, debates, oficinas e visitas ã imprensa.

Durante o período eleitoral de 1998 o Fómm elaborou um documento com propostas para 
os programas de govemo, no sentido do enfrentamento da situação das mulheres (doc. 6). O 
documento registra uma breve análise de conjuntura da época e faz propostas especialmente nas 
áreas de saúde, trabalho, combate ã violência, e educação para mulheres.

Entre as ações do Fómm consta também o seu engajamento ativo na campanha de 
solidariedade ãs mulheres cubanas, com o trabalho de sensibilização da opinião pública, da 
imprensa, e angariando diversos tipos de recursos que foram enviados para as organizações de 
mulheres de Cubas. Algumas pessoas do Fómm estiveram naquele país e no retomo realizaram 
debates discutindo a situação do povo cubano.

Faz parte também do cotidiano do Fómm o monitoramento da Plataforma da Ação 
Mundial, realizada em Beijing. O monitoramento consiste em acompanhar a elaboração e 
execução das políticas públicas, os casos de violência, as ações do Conselho Municipal da Mulher e 
das Minorias, cobrar das autoridades competentes implementação de ações que facilitem a vida das 
mulheres, em especial aquelas que são vítimas de violência. Dentre as conquistas deste processo de 
monitoramento consta a melhoria das instalações e funcionamento da delegacia da Mulher.

Atualmente o Fómm está desenvolvendo atividades da “Iniciativa de Gênero”, que é a 
forma de abreviar “Iniciativa de Monitoramento das Ações das Instituições Financeiras 
Multilaterais no Brasil em uma Perspectiva de Gênero” . A proposta deste trabalho é que as diversas 
entidades, redes, movimentos, incorporem como um dos seus objetivos a promoção do controle 
sobre a ação das instituições financeiras multilaterais (IFM's) no Brasil, segundo a perspectiva da
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equidade de Gênero e do ponto de vista das populações atingidas pelo programa, em especial as 
mulheres. Ou seja, trata-se de articular sujeitos sociais para monitorar e produzir conhecimento 
crítico sobre as ações do BID, BIRD e FMI, principalmente do ponto de vista do seu impacto sobre 
a vida das mulheres. No Rio Grande do Norte a Iniciativa de Gênero se concretiza através do 
monitoramento do PRODETUR Programa de Desenvolvimento do Turismo, e o impacto deste na 
vida das mulheres.

O Fórum está também acompanhando uma denúncia veiculado em jomal local sobre 
aliciamento sexual o secretário municipal de eventos e lazer da cidade de Macau. O caso ganhou 
grandes proporções, tanto é que o Movimento Nacional de Direitos Humanos também está 
acompanhando. Para discutir a situação o Fómm realizou audiência pública na cidade, fez 
denúncia, solicitou a nomeação de uma delegada para acompanhar o caso, manifestou-se na 
imprensa e está acompanhando de perto as investigações.

P a r c e r i a a
Em si mesmo o Fómm já  é uma organização de parceiras, já  que congrega 18 entidades. 

Em nível nacional ele se articula com a Articulação de Mulheres Brasileiras, com a ONG CFêmea e 
com a Coordenação da Iniciativa de Gênero. No espaço local o Fómm se articula com outros 
movimentos sociais, com os sindiactos, com os mandatos parlamentares populares e com a 
Delegacia da Mulher. Das articulações com os mandatos parlamentares já  resultaram algumas 
conquistas: a Casa Abrigo e o Disque Denúncia foram transformados em projetos de lei. O Fómm 
também participa de lutas gerais, não específicas dos direitos das mulheres, como é o caso do 
Fómm Social Mundial, a Conferência Nacional Contra o Racismo.

Já a participação em Conselhos é restrita. O Fórum deliberou pela não participação no 
Conselho Municipal da Mulher e das Minorias. Esta decisão foi tomada em 1999 com base no 
argumento que esta participação seria contraditória com a fiscalização de políticas públicas 
referidas às mulheres. Entre as entrevistas, há quem afirme que hoje a maioria do Fórum considera 
esta posição incorreta. O Fómm também não aceitou o convite da prefeitura de Natal para 
participar do “projeto 20015”, cujo título era “uma cidade feminina” por compreender um conjunto 
de ações voltadas para as mulheres.

CoiGaioleraçõea Finaia
Ao iniciarmos a pesquisa nos questionávamos de o Fómm de Mulheres do Rio Grande do 

Norte deveria ser um dos Movimentos a serem pesquisados, em função dele ser uma organização 
constituída por outras organizações, o que já dificultaria a sua análise. Nos damos conta, ao 
concluir o trabalho, que o levantamento feito com esta organização é importante para pensar o 
conjunto dos movimentos sociais populares por vários motivos que arrolamos a seguir.

Inicialmente fez-se importante pelo fato mesmo de ser um fóram, que possibilita a 
articulação de diversas entidades e pessoas em tomo de uma causa comum: a luta pelos direitos das 
mulheres. Esta condição, de fómm, é presente nas várias temáticas dos movimentos sociais e, 
possivelmente, apresenta problemas semelhantes aos que aqui foram apresentados: disputas 
políticas internas, ausência de condições financeiras, algumas entidades assumindo a frente 
enquanto outras só atuam em momentos de maior mobilização, concentração em algumas pessoas 
que tem mais dedicação para a temática, etc.

Um outro aspecto que se destaca, e que também se apresenta em outros 
movimentos sociais, diz respeito à relação partidos-movimentos. Todos sabem, embora nem todos 
discutam isso, que grande parte das lideranças dos movimentos sociais têm vínculo com partidos 
políticos de esquerda, o que levaria a supor que os partidos dirigem os movimentos. A experiência 
do Fórum nos parece ter demonstrado algo diferente. A presença de militantes com identificação 
partidária é uma realidade, mas não com atuação em bloco sobre todos os temas, levando para o
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interior dos movimentos polêmicas que também se apresentam também no interior dos partidos.
Chama atenção também a diferença de identificação das mulheres que compõem o Fórum, 

em especial sua motivação inicial para participação, pois, conforme depoimentos, nem todas 
tinham identidade com a causa dos direitos das mulheres anterior a este pertencimento, mas 
pareciam ter, em geral, com a luta social, uma vez que entendiam a necessidade de suas entidades 
de origem estarem representadas naquele fórum. Entretanto, isso não nega a capacidade de trabalho 
destas mulheres e suas conquistas políticas.

E interessante destacar, ainda que o Fórum de Mulheres do Rio Grande do Norte, apesar de 
suas dificuldades ligadas a estes sentimentos de não pertencimento de suas componentes e às 
precariedades de sustentabilidade financeira organizativa, tem conseguido impulsionar várias 
iniciativas e promover várias movimentações sociais em tomo das políticas públicas para 
mulheres, notadamente sobre o combate á violência, e, mais recentemente, o monitoramento 
chamado “Iniciativa de Gênero”. Possivelmente a ligação com articulações nacionais e o empenho 
das participantes, que atuam apesar das condições desfavoráveis, são responsáveis por estas 
conquistas.

b O C U n E N G U S  P E S G l U I S t k b O Ô :
1. Proposta de regimento interno
2. Relato das atividades realizadas pós-Beijing
3. Emenda aditiva ao projeto de lei que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o ano de 
1997.
4. Fevantamento da situação das presidiárias da colônia penal João Chaves
5. Relatório do Planejamento 1988-1999
6. Propostas para os programas de govemo nas eleições 98
7. Oficio n° 05/99
8. Relatório de planejamento 2001
9. Relatório de avaliação 200
10. Questionário
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H IP  HOP Ck NGk CEIRO;
CX e x p ire a a ã o  lo c a l H e  Um 

-Fenôm eno in + e cn a c io n a i
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Camila Brandão e Carmen Silvia Maria da Silva

“Agressivamente eu vou mostrar quem é que sente, num ataque 
bem frontal à burguesia cearense, eu não quero nem saber se eles 
vão me censurar, se meu rap não vai rolar em emissora de FM... ” 
(Poeta Urbano & CN3)

Possivelmente para a maioria da população, inclusive os que têm uma participação mais 
ativa na sociedade, o hip hop é apenas um tipo musical ou, no máximo, um estilo de expressão. 
Mas a pesquisa feita junto ao Movimento Hip Hop Organizado do Ceará, o MH20-CE, 
demonstra que é bem mais do que isso. Buscamos conhecer o MH20-CE a partir de sua auto- 
identificação como um Movimento Social. E foi a partir deste olhar que fizemos contato com 
jovens, a maioria com uma condição econômica bem precária, que estão, com grande 
criatividade, dizendo ao mundo a sua forma de pensar e colocando a público o seu estilo de 
vida.

Vamos trazer à tona não apenas o que é o hip hop, como fenômeno cultural internacional, mas 
principalmente o que é o MH20-CE, por que ele surge, como se organiza, quais são suas posições 
políticas e sua forma de atuação. Nos interessa saber o que motiva esses jovens da periferia de 
Fortaleza, que procuram nas expressões artísticas que compõem o hip hop uma forma de 
manifestação cultural e política.

Tomamos de empréstimo para o título uma expressão muito cara ao MH20-CE. Este movimento 
juvenil se identifica como um tipo específico de hip hop, fincado em solo nordestino e expressivo 
da situação de vida cearense: o hip hop cangaceiro. Ele busca no cangaço a nordestinidade, mas 
também a perspectiva de combate. Um combate cultural de novo tipo, vindo de uma faixa etária da 
população tão provocada pelo mercado de massa e tão impedida de consumir. E destes jovens 
combatentes que passaremos a falar, não como um foco isolado de resistência cultural, mas como 
um movimento profundamente atual e conectado a expressões mundiais de cultura juvenil.

O q u e  é  o hip hop - o m a c r o c o n + e x + o  H e U m a  
e x p x e a a ã o  jUvenii

Hip hop é uma gíria . A tradução literal da expressão significaria “mexer o quadril”, mas 
ele reúne bem mais que a dança. Surge no Bronx, bairro pobre e de população negra de Nova York, 
reunindo três elementos: a música, a dança e a pintura, mas não de qualquer forma. Tem suas 
modalidades próprias. A dança que predomina é o break, a música é o rap, e a pintura, o grafite. 
Embora esses três elementos tenham surgido em épocas aproximadas, só posteriormente foram 
reunidos em um movimento cultural identificado como hip hop.

Rhythm and poetry. Em português, ritmo e poesia. Esta é realmente uma boa definição do rap, um

-  A m aioria das inform ações que constam  no texto que segue fo ra m  obtidas nos docum entos sobre a história do hip hop 
divulgados p e lo  M H 20-C E , em especial o doc. 5.



canto falado. Surge na Jamaica, a partir da improvisação de poesias feitas pelos DJ sobre trechos 
instrumentais de música negra, e foi levado para os EUA pelo DJ jamaicano Kool Here, propagou- 
se pelos bairros pobres, de maioria negra e latina, de Nova York, em festas com freqüentadores 
jovens. Daí por diante, surgiram vários grupos musicais que passaram a fazer sucesso nas rádios a 
partir de 1979. Os jovens imigrantes latinos, que sofrem grande discriminação nos EUA, passaram 
a usar o rap como música de protesto, o mesmo ocorrendo com vários grupos negros. O rap 
difúndiu-se por todos os países e no Brasil também tem essa forte concepção de protesto, denúncia
e de expressão juvenil, sendo um dos
primeiros grupos a ganhar notoriedade o VcXm oa 'hrCX'zC.r' CX. +OnO_ nCXo 
Racionais MC, de São Paulo. C ip e n a a  O q i lC  é  O h ip  h o p , COmO

O break também teve suas origens nos -FenÔ m C no CLLl+Urai in + e x n a c io r^ a i,  
bairros de maioria negra nos EUA. E uma p r in c ip a im e n + e  O qU C  é  O
dança com características peculiares de „
expressão  co rp o ra l, sem m ole jo , p o r  q U e  S C  & a r ^ e ,
basicamente com movimentos fortes, COmO GC. OtrajO-nlzCl, CjLiCXlG GCXO
a n g u lo s o s ,  “ q u e b r a d o s ” , c o m  a U C la  p o a iç õ e a  polí+icQ .a G aUQ.
coreografias acrobáticas, no compasso -FommCX. cLe Cl+LLClção.
percurssivo do ritmo das músicas. É a
expressão dos B-boys , jovens, na grande maioria do sexo masculino, que se apresentam em 
rodas em lugares públicos. Segundo consta, o break foi muito enriquecido pela criatividade dos 
jovens latinos, que, como a maioria dos jovens americanos, eram contra a guerra do Vietnã, e com 
sua dança, simulando os mutilados e os helicópteros, como no passo “moinhos de vento”, 
protestavam contra o govemo americano.

No caso do MH20-CE, como em alguns outros lugares, além do break, é adotado também a 
smurf-dance, a dança dos duendes. Ganhou essa designação porque os primeiros dançarinos a 
praticavam com gorros na cabeça. Suas coreografias são voltadas também para problemas sociais 
e, assim como o break, concentra muito a atenção do público e, diferentemente deste, é mais 
acessível às praticantes do sexo feminino.

O grafite começou a se destacar na década de 70, também em Nova York, com garotos assinando 
seus nomes nas paredes no estilo “tags” letras com ângulos, sem arredondamentos , e de lá se 
espalhou pelo mundo. No Brasil, foi um período marcado também por outro tipo de pintura em 
muros, as frases contra a ditadura que faziam parte da luta pela democratização do país. Ambas as 
expressões foram designadas pichação e proibidas por lei, tendo motivado a repressão a muitos 
jovens. Hoje o grafite é uma expressão artística que altera a plasticidade das cidades, reduzindo o 
peso do cinzento urbano. São grandes pinturas multicoloridas que expressam o cotidiano dos 
jovens. Mais recentemente, tem entrado no mercado de divulgação e seu estilo incorporado 
também à produção de roupas.

O hip hop pode ser considerado como um estilo cultural que nasceu das ruas, da juventude urbana 
e empobrecida, ganhou o espaço público, através da música, da dança, poesia e da pintura. A partir 
daí, como ocorreu com outras expressões similares, a indústria fonográfica tentou absorvê-lo. 
Apesar disso, pelas suas peculiaridades, continua não sendo uma expressão aceita totalmente pela 
comunicação de massa. No Brasil existem vários grupos musicais que já  lançaram discos, fazem 
shows de rap e já  atingiram a mídia eletrônica, outros tantos, identificados com o hip hop, surgem 
nas periferias das grandes cidades. Várias ONGs que trabalham com jovens e adolescentes têm 
contactado com estes grupos, promovido interações e possibilitado canais de expressão, assim 
como alguns governos municipais abertos a trabalhos sociais com juventude.

“O movimento em movimento, eu vou mostrar como é que é, a galera reunida, realmente bota fé,

- D J  ou disc jó q u e is  são os responsáveis p e la  seleção e  operação do som  nas festas.
- B -boys ou breaker boys são  os dançarinos de break
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o  ort3,CLnlzClçâo dLo hip hop ceC liren ae
não somos donos da verdade absoluta, unificar a juventude, esta é a nossa luta... ” (Poeta Urbano 
&CN3)

O hip hop no Ceará não é apenas o MH20, existem outros grupos. Entretanto, este vem se 
consolidando com uma forte presença pública. O Movimento Hip Hop Organizado do Ceará foi 
criado em 1990, a partir da união de um grupo do movimento estudantil com grupos culturais da 
periferia de Fortaleza. Visa "trabalhar conscientizando a juventude para a necessidade de se 
organizar e agir na sociedade para mudar nossa situação e construir um mundo melhor" (doc. 2)

Uma característica própria do MH20 é o hip hop militante, ou seja, ele prioriza a função social do 
hip hop em detrimento do comércio e da indústria fonográfica, e tem nessa manifestação um 
instrumento para intervenção e transformação da sociedade (doc. 6). As origens e a definição atual 
do MH20 estão bem delimitadas nos depoimentos a seguir;

“Em 88, eu já  dançava break e só entrei no M H 20 dois anos depois de sua formação. Quando o 
M H 20 surgiu em 90, surgiu num grupo bem restrito. O M H 20 é um grupo misto:política e arte... 
Era um pessoal dum grêmio de 2 °grau, grêmio estudantil, AP Anarquia Proletária, onde havia 
algumas pessoas que cantavam, como o Johnson, e juntou-se com um grupo artístico de break 
street-king, uma das maiores gangues do break do Conjunto Ceará. A partir daí juntou-se com o 
Titílio Cachorrão e passaram a ocupar o espaço no Changrilá (Conjunto Ceará) em 90. No início 
eram 17 pessoas. A partir daí desembocou-se atividades com o movimento estudantil e nas praças. 
Surgiu umas características politizadas. Tinha uma linguagem mais pesada e uma parte mais 
politizada... ” (Ent. 2)

“O MEI20 é uma entidade que coordena um setor muito definido do movimento hip hop. Nós
FotoiPaulo Lopes _  ----------------------  temos uma posição muito singular em

relação ao movimento hip hop, o que 
caracteriza o MH20 é o jato de ele ser 
uma organização mista entre um grupo 
político e um grupo de estilo ” (Ent. 1)

Fortaleza, capital do Ceará, é uma 
cidade de dois milhões de habitantes, 
com mais de 100 bairros e o MH20 atua 
em 30 e mais quatro cidades de médio 
porte do in te rio r do Estado. O 
Movimento se organiza em grupos nos 
bairros, com os participantes fazendo hip 
hop e atuando comunitariamente na sua 
área de moradia. Esses núcleos, que 

reúnem rappers (vocalistas de rap), dançarinos de break e smurf-dance, grafiteiros e militantes, são 
chamados de posse, que têm a função de organizar os membros, divulgar o nome e o pensamento do 
movimento, discutir os problemas da comunidade e pensar as formas de luta para enfrentar estes 
problemas. (Doc. 02)

A principal porta de entrada no Movimento é através das posses. Nestes grupos se dá grande parte 
da formação de seus membros. Os participantes mais antigos nelas circulam para conversar com os 
iniciantes e fazer oficinas sobre grafite, break, etc. Há também os encontros gerais, que reúnem 
pessoas de diversas posses em oficinas mais elaboradas.

Para tomar decisões importantes, que não contrariem o Estatuto, há um Conselho que reúne 
representantes de todas as posses e decide pelo voto de maioria (Doc 1). Cada posse tem direito a 
um voto, independente do número de presentes e da quantidade de pessoas nela organizadas. Isso
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denota um tipo de organização de estilo federativo (de cada organização-membro deriva um voto, 
independente do que ela representa), que não leva em conta a diversidade e os potenciais de 
organização e mobilização diferenciados. Segundo o Estatuto, o MH20 possui ainda, como 
instância máxima deliberativa, a Assembléia Geral, na qual todo filiado (800, no último 
levantamento) tem direito a um voto, e as decisões são tomadas por maioria simples, devendo ser 
acatadas por todo o Movimento.

O MH20 possui ainda uma coordenação geral e o conselho fiscal, ambos eleitos na Assembléia 
Geral. A coordenação deve ter representação de todas as categorias (elementos) que compõem o 
movimento (B-boys, DJ, rappers, grafiteiros, dançarinos e dançarinas de smurf). Tem por função 
representar o movimento perante a sociedade e coordenar as ações do dia-a-dia, mantendo todas as 
posses informadas, mas não pode tomar decisões que contrariem o Estatuto, a Assembléia Geral ou 
o Conselho de Posses. As deliberações também podem ser tomadas em seminários, encontros e 
congressos, quando organizados pelo Conselho das Posses, e sobre os assuntos específicos que 
discutirem.

Em seus documentos, destaca uma metodologia de organização das posses que passa por reunir as 
pessoas interessadas, fazer um seminário _ Foto:Pauio Lopes

sobre hip hop e M H20, com a presença de 
um membros da coordenação geral para 
escla recer as dúvidas e exp licar o 
pensamento do Movimento. Após a reunião, 
os interessados formam a posse, que passa a 
representar o M H 20 naquela área, escolhem 
uma coordenação, cadastram todos os 
integrantes, marcam reuniões periódicas, 
treinos e ensaios, e, se precisarem, solicitam 
à coordenação instrutores para ensinar hip 
hop aos membros. Uma vez formada, passa a 
ser considerada mais um braço do M H20 e 
deve participar das reuniões, assembléias, 
sem inários e eventos a que forem  
convidadas (Doc. 02). Encontra-se semelhante descrição sobre procedimentos metodológicos de 
organização do movimento referentes a outras espaços como a coordenação geral e a área de 
marketing (doc. 08).

Quanto às formas de sustentação financeira, um entrevistado cita Cazuza, dizendo que o 
S u a + e n + a ç ã o  F in a n ceira
Movimento vive 'da caridade de quem o detesta', mas, brincadeiras à parte, ele informa que buscam 
nas entidades do movimento social, através de ofícios e articulações, doações que viabilizem suas 
atividades (liberação de espaço, carro de som, vale transporte, etc.) (Ent. 1) Porém, ressalta que o 
Movimento não pode mais viver assim, como pedinte, e que a idéia de mercado alternativo, que 
impulsione a comercialização dos bens culturais produzidos por eles, tem se apresentado como a 
proposta mais viável.

Nesse campo, a estratégia que os embala é criar uma rede de sustentabilidade do movimento. 
Pretendem também desenvolver um leque de projetos e trabalhos institucionais como ONG. Para 
eles, 0 grande desafio é estruturar o M H 20 (Doc. Congresso)

Um dos fundadores do Movimento ressalta que, no período da criação, a principal

ô u a a  R e -F e rê n c ia a  H e  O r-o ,a n iza ç ã o
motivação era ter um mecanismo de contato, de linguagem e comunicação entre os diversos 
grupos, referindo-se aos grupos de break e os do movimento estudantil. “O discurso tradicional da



esquerda, a linguagem, não dava pra gente se comunicar e se mobilizar” (Ent. 1). “É assim que o 
MH20 nasce de um grupo politico, de inspiração marxista, em conjunto com os meninos que 
dançavam no Pólo” (Ent. 4), referência ao Pólo de Lazer Luiz Gonzaga, do Conjunto Ceará, bairro 
da periferia de Fortaleza.

Após esse período inicial de articulação, 1990, a direção do MH20 fez um planejamento 
estratégico para dez anos concluído em 2000. Nesse período, haviam estabelecido como metas a 
organização do movimento nos bairros, a formação política, a inclusão do estilo hip hop no cenário 
nordestino e a conquista do reconhecimento pela sociedade e pelo povo pobre, que ele se propõe a 
representar (Doc. 7). Fizeram um novo plano, também de dez anos 2000-2010, de um modo geral 
dando continuidade às ações anteriores. Nas estratégias estão previstas: a estruturação do 
movimento; a melhor definição e fundamentação do conteúdo ideológico, teórico e programático; 
a preocupação com o desenvolvimento pessoal dos seus membros; transformar-se numa força 
política real; manter o hip hop como tendência permanente no cenário nordestino e cearense, 
fazendo do Ceará uma referência nacional e intervindo no hip hop nacional e internacional, 
baseado na noção de contracultura.

A organização do M H20 também se dá no plano do movimento estudantil através da “Juventude 
Vermelha”, um grupo político de inspiração marxista (doc. 3). Este grupo, que parece ser uma parte 
do MH20, espécie de “braço estudantil”, às vezes manifesta-se publicamente em conjunto com o 
M H20, como no caso do posicionamento propositivo frente à eleição do Conselho Tutelar (doc. 
13) ou contra a política educacional dos candidatos da situação nas eleições de 2000 (doc. 10).

O MH20 pode ser entendido também como uma proposta de alternativa de vida não apenas pelo 
trabalho desenvolvido com adolescentes, no sentido de reduzir os vínculos com o mundo do crime 
e das drogas, mas também porque se propõe a organizar e a participar da produção e 
comercialização de bens culturais. A proposta é organizar um “mercado alternativo”, a partir das 
produções do pessoal do Movimento, que se estabeleça frente ao mercado de consumo. Para isso, 
ele define orientações de estilo aos seus produtores culturais para que as músicas, pinturas e 
coreografias utilizem as problemáticas nordestinas, com criação de slogans como “o nordeste 
contra-ataca”, “direitos conquistados”, etc. O M H20, segundo nossos interlocutores, criaram o 
estilo de rap “linha direta” que já  estaria influenciando outros Estados. Dispensam metáforas, 
citam nomes, falam diretamente contra “os agentes do sistema, as oligarquias, as famílias 
burguesas tradicionais, as autoridades” .

O M H20 tem se preocupado com a institucionalidade, para garantir sua atuação na sociedade, 
através de parcerias com órgãos públicos, e para estabelecer uma marca no mercado de consumo da 
juventude. Em função disso, criaram uma organização não-govemamental que detém os direitos 
sobre o uso da sigla M H20-CE e garante toda a vida burocrática do Movimento. O depoimento 
abaixo expõe a concepção de relação entre institucionalização e movimento presente no M H20:

"O Movimento tem duas coordenações específicas: a área de movimento e a área institucional. 
Então qualquer relação que se dê a partir de registros, de CNPJ, de CGC ou com órgãos 
governamentais, então nós temos, ai se dá travês da ONG. Qualquer relação que se tenha do ponto 
de vista de movimento, por exemplo, vamos fazer um trabalho com o Movimento de Meninos e 
Meninas de Rua, ou com o GRABA, ou Sem Terra, qualquer movimento desse, essa relação se dá a 
partir de nossa coordenação de Movimento, sem necessidade burocrática nenhuma, somente com 
conversas entre nós. Agora se farpara  um campo mais institucional, aí a burocracia ê inevitável." 
(Ent. 1)

Caberia aqui uma observação, para resguardar o sentido que o termo ONG vem ganhando no 
debate político e sociológico nacional, que a referência feita pelo integrante do M H20 parece ser 
ao fato de que o Movimento é registrado em cartório, como uma associação civil, o que, aliás, é 
comum a vários outros movimentos, e, em função disso, possuem todas as condições legais que as 
relações institucionais exigem.
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Apesar dessa saída institucional, o M H20, segundo os entrevistados, ainda é muito 
desorganizado, a exemplo da refiliação dos participantes que dura mais de um ano e meio, porque 
nem todas as posses entregaram as listas. Afirmam também que possuem um arquivo com todo o 
'pensamento' do movimento, que 'é bagunçado, mas é muita coisa', e citam três mudanças 
relevantes em seu desenvolvimento organizacional: saíram do Conjunto Ceará e se organizaram 
em âmbito municipal (Fortaleza); viram que não dava mais pra reunir 'uma multidão' uma vez por 
semana e decidiram se organizar por posses; e no Congresso de 2001 resolveram organizar as três 
áreas: movimento político, movimento instimcional e mercado alternativo.

“Assis Machado, Ciro Gomes, Tasso Jereissati, a corja que se esconde, do lado bom da cidade, 
pra fa lar de liberdade, nós temos que nos unir, explodir a aldeota rica, north shopping, Iguatemi, 
cambraia e Juraci, também estariam lá dentro, pois o povo passa fome, não come praça e cimento,

K d + L ia ç ã o  cLo h H z o ...
sofrimento é no iprede, na favela do dendê, santa casa, ippoo, ipps pode crê, que a nossa juventude 
está sendo alienada, circuito arroz-com-fumo, agito é uma jogada, pra manter quem não 
tem nada, conformado com o que tem, drogas e bailes-funk, não ajudam ninguém, a 
gororoba regional organizada num cartel, mel-com-mastruz, terra-com-leite, a m à fa  do Emanuel, 
em AM  e FM  divulgando a besteira, cantam água pelo rádio, enquanto fa lta  na torneira. ” (Poeta 
Urbano eC N  3)

A  epígrafe acima demonstra uma face diferenciada do M H 20 que eles intitulam hip hop 
militante, isto é, a atuação do movimento no espaço público, na forma de protestos, reivindicações 
de direitos e intervenções artísticas posicionadas. Por exemplo, a atuação nas comunidades,

...Naa ComLLiGidladLea e no Eapaço PlInoIico maia amplo
oferecendo oficinas de grafite e break para jovens e adolescentes, palestras sobre a história e os 
ideais do hip hop e apresentações artísticas, bem como a participação nas lutas de outros 
movimentos nos bairros e na cidade, em especial nas greves de trabalhadores organizadas pelos 
sindicatos e nas manifestações do “Fora FHC e FMI”.

Segundo os entrevistados, o M H20 sempre se posicionou frente às diferentes conjunturas do país 
e do Ceará e assumiu, em conjunto com outros movimentos, várias lutas gerais, dentre as quais 
destacam-se o combate à violência, a chamada “meia cultural”, isto é, o direito dos estudantes à

In+er\/ençõea O^oje+it/aa no Campo doa birei+oa
meia entrada para assistirem a apresentações artísticas; a luta pela educação pública de qualidade; e 
outra relativa ao projeto de lei que visa regulamentar a emissão de carteiras estudantis, instituindo 
um preço de custo real para os estudantes e que seria pago como contribuição voluntária.

No “Manifesto Eleitoral”, documento com o qual o Movimento se expressou publicamente frente 
às eleições de 2000, exige o cumprimento da lei 7.398/85, que garante a livre formação de grêmios 
autônomos nas escolas, e da lei 11.196/86, que assegura a opicionalidade de farda escolar na rede 
pública estadual.

Sobre a situação da educação, além de participar de forma ampla, eles registram uma 
particularidade: a luta pela liberdade da juventude dentro das escolas, em especial pela liberdade de 
vestimentas.

“Existe uma tentativa de uniformizar a juventude, obrigar o uso do fardamento escolar, obrigara 
um tipo de comportamento homogêneo nas escolas... O Movimento tem lutado pra romper com 
isso... A história da liberdade de estilos, dos adereços, da form a de vestir, da form a de falar, do 
comportamento... A gente tenta suscitar a necessidade de se rebelar contra tudo isso ” (Ent. 1).
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Esta militância, que inclui a freqüência em reuniões do movimento, é critério inclusive para 
apresentações artísticas em eventos. Uma das resoluções do Congresso de 2001 ressalta este 
critério e salienta que a indumentária do rapper não pode ser considerada mais importante que a sua 
ideologia.

Os depoimentos abaixo demonstram alguns posicionamentos políticos que o MH20 vem 
assumindo nos últimos tempos frente à política local:

Poaicionamen+oa rvo C enário Polí+ico Locai
“Chegou a hora de darmos o troco, jovem consciente e informado não vota nos “exterminadores 

do nosso futuro Nós não vamos nos enganar. Chega de Cambeba, Jurubeba efascistas. O voto da 
juventude deve e vai virar o jogo... (doc. 10)

“No Ceará, governantes como Tasso Jereissati, Ciro Comes, Juraci Magalhães e Cambraia, 
foram responsáveis, nos últimos anos, pelo aumento do desemprego nas cidades, da destruição e 
abandono da agricultura, intensificação do êxodo rural e consequente crescimento das favelas 
com milhares de cearenses jogados no crime e na exclusão. Também estes governantes destruíram 
a educação pública, inclusive trocando professores por TV's, e, depois de gerar tanta violência, 
ainda tentam combatê-la com mais poUcia.armas e truculência, o que gera cada vez mais 
violência. ” (doc. 14).

No âmbito da luta contra a violência, o M H20 vem atuando fazendo denúncias, panfletagens e 
mobilizando a juventude da periferia para as idéias de paz. Eles identificam a violência como fruto 
do sistema de exploração ao qual os pobres estão submetidos e consideram que a segurança só será 
garantida com o fim deste sistema, entretanto, essa postura não os imobiliza. No Manifesto citado 
eles afirmam que as únicas medidas de segurança aceitas pelo M H20 são aquelas que busquem 
atenuantes na arte, educação, cultura, emprego e qualidade de vida. No panfleto “Parem a 
Violência” o Movimento conclama os jovens a se unirem contra a violência nos bairros:

“Chamamos a juventude da periferia, as gangues e os grupos marginalizados a se unirem, a usar 
toda a rebeldia e coragem, para pressionar o Estado e arrancar dos governantes e da elite as 
melhorias sociais que necessitamos ” (doc. 14)

Além da crítica política e da militância social, há um tipo de atuação que poderia ser vista como de 
responsabilidade pública, no campo da execução das políticas: a reivindicação, junto aos poderes 
constituídos, de recursos para execução de atividades, tais como as oficinas educativas em tomo 
das modalidades artísticas do hip hop (grafite, break e rap), que são realizadas nas escolas e centros

O Ko\/innen+o no ca m p o  cLa ExecLLção cLc Poií+icao>
comunitários da periferia e do interior, com o apoio de diretores locais, ONGs, outros movimentos, 
em especial sindicatos eventualmente recebem financiamento público, através de projetos.

O “projeto hip hop do Ceará” (doc. 5) é o instmmento com o qual o M H20 articula essas oficinas, 
com as quais, além da proposta artística, também expressa o ideário de sociedade que persegue, 
articulando o combate ã violência e a defesa da cidadania. Trata-se de um conjunto de atividades 
com os jovens junto aos quais, através dos “elementos” do hip hop, trabalham conjuntamente a 
auto-estima e a busca de cidadania para a paz.

O Movimento apresentou ao poder público um projeto para montagem de um “aparelho 
comunitário de acolhimento, assistência e resgate dos menores, no próprio pólo de lazer do 
Conjunto Ceará” (doc 15), mas não conseguiu viabilizar. Seria uma espécie de albergue, escola de 
artes, alfabetização, assistência social, com refeição, encaminhamento para escola, para
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assistência médica, jurídica e psicológica. Nesse espaço também realizariam as oficinas de hip hop. 
A proposta era que o poder público asseguraria o espaço físico e a infra-estrutura, a sociedade 
contribuiria a partir de suas organizações (ongs, conselhos, pastorais...) e o M H 20 coordenaria o 
projeto e a parte artística, através dos monitores e de convênio com outras organizações da 
sociedade.

Questionado sobre a intervenção do MH20 na sociedade, um dos militantes fala da forma como, 
muitas vezes, são vistos publicamente:

“E  um pouco polêmico porque a maioria do nosso pessoal, linha de frente, muitas vezes eles 
foram... A sociedade não enxerga o "ex". Por exemplo, eu sou um ex-viciado, já  fumei, já  bebi, já  
zoei, e hoje em dia não é mais aquilo, graças ao movimento ” (Ent. 3)

Apesar disso, o M H20 está decidido a participar do Conselho de Juventude, a fim de apresentar e 
negociar propostas políticas que beneficiem os jovens da periferia (Ent. 5) e participar de alguns 
conselhos comunitários (Ent. 3). Esta é uma novidade no Movimento, porque a posição anterior era 
de não participar de Conselhos, tanto é que um dos entrevistados fala que “a própria idéia de 
conselhos tem se mostrado ineficaz, os conselhos se materializam enquanto fórum, sem poder de 
deliberação, de intervenção real na questão social” (Ent. 1)

Eím elemento que se destaca na atuação do M H 20 é a sua proposta cultural, a 
“contracultura na atualidade”. No Congresso de 2001 discutiram bastante questões ligadas ã 
produção artística e à consecução de um mercado alternativo.
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C o n c e p ç ã o  òLe Cai+LLca
As propostas do M H 20 se articulam com as 

lutas políticas, a exemplo da meia entrada 
cultural, conforme se verifica em uma das 
deliberações do Congresso: oposição ao 
evento “ 1° Festival Bad Boy - Rider Rock, 
Hip hop. Esportes Radicais ”, realizado pela  
loja Bronx, devido a ele não respeitar a meia- 
cultural. Potestaram em frente ao evento com 
distribuição depanfetos.

No ãm)oH-o d a  ILL+a con+ro. Cl 
violência, o mHzo  vem 

a+u.andlo -Fazendlo dlenúnciaa, 
panrfie+a^ena e  mo)oiiizanoLo 
a  jiLven+LLde d a  peci-Feria 

p a r a  a a  idêiaa d e  paz.

Essa proposta cultural tem dois aspectos distintos. Internamente, desenvolve uma espécie 
de centralismo democrático na produção artística, orientando as elaborações e normatizando o que 
é possível ser publicizado como sendo do Movimento, embora, na prática conforme documentos , 
verifica-se que isso não é completamente organizado assim. Externamente, o MEÍ20 procura 
articular-se com outras expressões culturais para criar a “Frente Ampla Cultural”, um movimento 
artístico que mobilize a juventude e amplie os espaços de expressão pública. No chamamento à 
incorporação nessa iniciativa, o Movimento divulgou um documento no qual manifesta esse desejo 
e já  expõe algumas idéias:

“Guitarras distorcidas, manobras de SK'8, o rap, o teatro, as roupas, o brak, a poesia, o violão, a 
bateria, o estilo, o movimento e os sonhos, a rebeldia, tudo na juventude libera energia. É  uma 
força imensa, que se encontra desprestigiada pelo movimento político e pela chamada 
intelectualidade, ou pela esquerda, ou pela sociedade, enfim, como afirmou Renato Russo: “...A  
juventude está sozinha... ” e talvez não seja tão ruim, afinal, melhor só que mal acompanhada.

São milhares de jovens entocados em seus quartos, ouvindo seu som, muitas cabeças tramando 
planos eprojetos sem ter como realizá-los, muitos corpos rebelados sem direção, muita vontade de 
mudar as coisas, uma legião de adolescentes esperando uma oportunidade pra revidar, multidões



querendo um só comando (que não é o PCC)pra entrar em ação, um comando chamado “...Amar e 
mudaras coisas... ” como disse Belchior.

Que tal tomar as praças, ocupar as escolas, invadir as ruas, perturbar o sistema e o poder, pintar 
os muros, dar trabalho ã polícia, apressar o infarto de Tasso, aumentaras doses diárias de Juraci, 
recitar versos, estressar FHC, produzir eventos efestivais.

Que tal nos unir?
Vamos juntar estilos e ritmos, quebrar preconceitos, misturar o regional ao universal, vamos 

fazer cultura numa grande mobilização contra tudo o que é descartável em arte. Vamos criar uma 
frente pra divulgar a rebeldia e projetar um mundo novo que queremos construir. Vamos compor 
conosco a Frente Ampla Cultural.

Venha, saia do mofo para a luz (ou pras trevas, sepreferirlll). ” (doc 16)
A concepção de cultura do M H20, expressa em seus documentos, considera o caráter 

universal, vendo-a como “toda e qualquer produção humana”, e salienta: “a cultura que é usada pra 
dominar explorar e alienar, também pode ser utilizada pra libertar e educar pra transformação

X aven+ iLd le  e  o tA e rc a d lo  K i+ e m a + iv o  d e  ConGUmo 
CoLi: P r-o d lL ç ã o  C u i+ a v a i tk l+ e r-n a + iv a  e  o K e ir c a d o  d e  ConGlLmo)

social” . Os militantes consideram importante a organização de um mercado alternativo, em 
contraposição à comercialização dos seus produtos por vias capitalistas. Eles afirmam que o 
M H 20 tem uma produção artística de contracultura que tem que ser divulgada para poder formar 
opinião e “orientar nosso povo rumo à transformação social e não pode entregá-la ao mercado 
burguês que vai adulterá-la” (doc. X).

Com base nesta concepção, o hip hop resolveu propor este mercado alternativo, como um espaço 
de comércio longe das regras burguesas e sob as regras da contracultura. O principal critério para 
possibilitar a divulgação é que o produto, de alguma forma, combata a cultura burguesa e fortaleça 
a luta contra a dominação e a exploração. Esse mercado teria como característica o controle total do 
Movimento sobre a produção e venda, e o lucro teria a função de subsidiar a ação política e garantir 
a subsistência dos militantes (doc. X).

Sobre os resultados dos 11 anos de atuação do MEÍ20, os entrevistados comentam:

"...Se você olha pra vida das pessoas que estão dentro do Movimento, você vê que é um trabalho 
que rendeu frutos muito bons. Você vê. por exemplo, pessoas, líderes de gangues, que passavam o 
tempo matando uns aos outros na periferia, atirando uns contra os outros, ou fazendo algum tipo 
de autodestruição, e você vê hoje essas pessoas na linha de frente do movimento social, lutando 
por transjormações sociais, melhorias pra sua comunidade, fazendo oposição ã cultura burguesa, 
jazendo oposição ao que há de conservador na sociedade, buscando mobilizar pra transformar o 
mundo. Isso é uma mudança fantàstical A gente chega a irritar alguns órgãos como a FEBEM e a 
FUNCE (FUNCI) porque a gente diz que o M H 20 tira mais pessoas, em situação de risco, da rua 
pra alguma organização social, do que todos esses órgãos tiram. Eles tiram da rua pra dentro de 
um presidio, de uma instituição, ou meramente pra integrar ao mercado, à sociedade capitalista 
enquanto explorado. Quando o M H 20 tira essa pessoa da situação de risco, ele tira diretamente 
pra linha de frente do movimento social. Isso, do ponto de vista qualitativo, é uma mudança 
fantástica!" (Ent. 1).

"Nós acreditamos que temos contribuído para a criação de novos valores. Nós acreditamos que 
somos um dos maiorespota-vozes da contracultura da atualidade, em valores como o socialismo, 
a solidariedade, a fraternidade, o humanismo, o coletivismo. São valores que foram esquecidos, 
abolidos, destruídos. A gente tem contribuído de várias jórmas, em diversos campos e em diversos 
pólos, principalmente para a camada mais pobre da sociedade " (Ent. 2).

Os jovens que participam do M H20 são, na maioria, do sexo masculino, residentes nos
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bairros periféricos da Grande Fortaleza, estudantes, trabalhadores, desempregados, que atuam no 
movimento estudantil e comunitário. Identificam-se com a produção cultural do movimento e para 
eles o hip hop parece ser mais que um estilo, uma alternativa de vida. Como afirma um dos

IdLen+idLadLe e  c u i+ u x a
entrevistados, “dificilmente alguém, com idade mais avançada, vai gostar dessas batidas 
eletrônicas ou vai conseguir fazer um moinho de vento ou cavalo sem alça”. As duas expressões 
referem-se a passos específicos de coreografias do break que exigem preparo físico, flexibilidade e 
habilidades próprias, como inversão do corpo, rodopios sobre a cabeça e ombros, giros rápidos, etc. 
Segundo o mesmo militante, a composição do Movimento é da juventude mesmo, “aquela que vem 
do campesinato, pra usar a denominação marxista, e que a Igreja Católica chamaria de excluídos, é 
a moçada que tá no fundo da lama mesmo, de gangue, do crime, das drogas...” (Ent. 2). Mas outros 
(Ent. 1 ) reconhecem que também há a presença de jovens da classe média, “embora isso seja muito 
pouco ainda”.

“Todo adolescente é rebelde por natureza. O MH20 canaliza essa minha rebeldia para uma 
atividade mais construtiva, pra uma coisa que ajuda a construir a sociedade. ” (Ent. 3)

"... O que me atraiu é essa identidade marginal que o movimento tem. Essa coisa de 
marginalismo. Normalmente os integrantes do MH20 são ex-integrantes de gangues, pixadores, 
pessoal do fundo do poço. E  comigo não poderia deixar de ser diferente. É  por conta da própria 
linguagem, doestilo. Depois disso,foiporcausadaprópriapropostado movimento... ” (Ent. 2)

Os elementos gerais do hip hop se mesclam ao que seria o hip hop militante, mas nem todos 
se adaptam a essa nova perspectiva política, senão vejamos:

O movimento nasceu só com homens e hoje tem como coordenadora geral e duas secretárias, 
sendo que a coordenadora é também uma das mais antigas militantes. Ao todo, são cinco mulheres

O Hip Hop e  a a  R e ia ç õ e a  
H e  G ê n C i r o

na coordenação geral composta por 26 pessoas e 15 
mulheres em coordenações de posses. Aparentemente, 
isso demonstra uma grande mudança, entretanto a 
presença feminina ainda é bastante rarefeita, aliás, 
fenômeno comum no hip hop internacional, onde 
pouco se verifica a presença de mulheres cantando rap 
ou dançando break (quando elas participam das 
coreografias é com smurf-dance, que é uma dança 
mais aeróbica. Os militantes do M H20 reconhecem a 
dificuldade de participação das m ulheres no 
movimento em função do machismo que predomina, 
mas salientam que “é um preconceito a mais que está

sendo quebrado” (Ent. 3). No Congresso de 2001 deliberou-se pelo início da discussão sobre 
gênero e sexualidade no interior do M H20, mas “são elas que estão puxando a discussão de gênero, 
sobre o feminismo, o machismo, como a mulher deve se comportar e sua importância na sociedade” 
(Ent 5).

Olhando detidamente para as mulheres que participam do M H20, percebe-se um visual que é 
visto tradicionalmente como masculinizante, uma vez que o estilo de vestimentas, indumentárias e 
postura física do hip hop foi criado por homens. Também verifíca-se que os grupos de rap da cena 
musical nacional e internacional têm adotado posturas muito machistas em suas músicas, em 
especial quando se referem a garotas que têm liberdade sexual ou àquelas que trocam seus parceiros
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por outro. No M H 20 isso foi detectado através de um seminário para militantes sobre gênero e 
sexualidade, que impulsionou a decisão do Congresso, que, apesar de enfrentar a questão, não 
coloca o movimento numa perspectiva feminista.

“Pro M H 20 qualquer ação tem que ter a marca de classe. Então nós não vamos sair por aí (...) 
defendendo a questão feminista, defendendo a mulher independente de raça, de classe, etc. Na 
visão do M H 20 nós estamos preocupados com as mulheres de nossa classe social, as mulheres da 
classe social inimiga, problema delas, porque o sistema que as oprimem, elas também sustentam ” 
(Ent. 1).

A questão homossexual também é vista como problema dentro do hip hop. Segundo um 
entrevistado a maioria das brincadeiras e piadas presentes no cotidiano, na convivência entre os 
militantes, são de caráter homofóbico. Segundo ele o Movimento já  detectou isso e percebe que é 
uma questão cultural muito forte, não tendo ainda achado caminhos para superação. O mesmo 
entrevistado detecta que as mulheres que já  passaram anteriormente pela coordenação do 
movimento, estiveram na posição de secretárias, o que, tradicionalmente, está associado na 
sociedade à imagem da mulher.

“Nós sabemos que hoje uma mulher pra coordenar uma organização de hip hop sofre uma 
resistência fantástica. O M H 20 é mais tranqüilo por que tem essa cara mais politizada. Sendo 
uma outra organização, que não o MH20, é uma dificuldade quase que insuportável sem essa 
ajuda, sem uma inter\’enção política. E nós temos um agravante que o hip hop, além de tudo, ele 
tem uma coisa muito de raça, do negro. Existe muito isso, um certo status do negro dentro do hip 
hop. E como agravante a nossa coordenadora geral é loura. È  branca, loura, de olho claro e é 
mulher. Então isso pras outras organizações é como uma anormalidade. ” (Ent. 1)

Embora o debate sobre a questão de gênero, de orientação sexual e da negritude não seja um 
ponto forte do M H20, percebemos que há uma preocupação com estas questões, desde que elas 
sejam vistas aliadas a uma perspectiva de classe, isto é, que se refiram aos setores empobrecidos da 
população. Embora não muito debatida, a questão racial parece ser um elemento forte da 
constimição da identidade do movimento hip hop, de uma forma geral, e também do M H20. Em 
outros lugares existe grande articulação de grupos de hip hop com o Movimento Negro, e, ern geral 
nas denúncias feitas através das expressões artísticas o hip hop prioriza bastante a situação dos 
negros na sociedade brasileira.

A idéia-força que sustenta a visão de mundo propugnada pelo M H20 é a idéia da sociedade 
dividida em classes. Diferentemente da tradição marxista predominante nos círculos de esquerda, 
à qual, aparentemente, este movimento se filia, estas classes fundamentais não são burgueses e 
proletários, definidos a partir do lugar que ocupam no processo produtivo, embora, às vezes

K i a , u m a a  C o n c iL L a õ e a
possam utilizar estes tennos. Em todos os documentos e nas entrevistas fica claro a visão de um 
mundo dividido em dois lados, onde os ricos têm tudo e são 5% da população, enquanto 95% são 
pobres, não tem nada. O M H20 não concorda com esta situação e sua razão de existir é “contribuir 
para mudar esta realidade e construir, juntamente com outros setores do povo, uma sociedade 
igualitária, sem exploração ou opressão” (doc. 6). Um dos coordenadores considera que a visão de 
mundo é inspirada no marxismo, e comenta: “chega na periferia, na juventude, esse discurso que é 
feito pelas forças de esquerda tradicional, chega assim e a juventude não sabe o que é isso. Nós 
pegamos essa linguagem e adaptamos pra nossa classe social, pro jovem de periferia” (Ent 1 ).

O M H20 é uma organização altamente centralizada, na qual se discute e se defende a arte 
engajada e definida pelo coletivo. Isso não impede que a utopia da diversidade seja uma marca no 
ideal de sociedade defendido. Talvez isso ocorra em razão do preconceito que os jovens envolvidos
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com hip hop são vitimas a partir da midia e da sociedade como um todo. O Movimento defende uma 
sociedade sem classes, igualitária, sem opressão e exploração, socialmente, humanamente e 
culturalmente diversa. Refletindo sobre as experiências de socialismo, um dos militantes diz:

A experiência do Leste Europeu deixou isso claro quando se conseguiu fazer uma planificação 
econômica mas não se conseguiu administrar a questão cultural. Foi pra tentativa de destruição 
dos valores culturais e religiosos que eram muito enraizados na própria cultura do povo local e 
isso para nós signifcou que não respeitou a diversidade cultural e não fo i feita  uma revolução de 
verdade. Foi feita  uma tomada de poder, mas na hora de revolucionar, queé realmente transformar 
valores, implantar novos valores e destruir valores ruins...Isso não fo i trabalhado direito. Nós 
pretendemos isso, uma sociedade socialmente igual e culturalmente diversa ” (Ent 1)

O que os documentos e depoimentos demonstram é que o M H 20 trabalha a partir de uma idéia de 
sociedade bem mais complexa do que as simplificações do marxismo que predominaram na 
esquerda tradicional. Apesar de parecer basear-se em chavões (classe, centralismo democrático, 
campesinato, etc) o movimento tem tido capacidade de articular, no seu discurso e na sua prática, a 
experiência de vida de setores da população desprovidos de acesso econômico, político e social, 
aliando-a à questão da cultura, da diversidade, e da participação política.

O M H 20 constituiu para si uma proposta identitária que o diferencia, por um lado, das expressões 
organizativas da esquerda tradicional, e, por outro, do movimento hip hop que se expressa mais 
fortemente a partir das expressões artísticas, buscando vinculação com o mercado de consumo. Na 
nossa compreensão, o M H 20 não é só hip hop e nem é apenas um grupo político. Esta dualidade 
está em suas próprias origens, em seu processo de constituição, e dela resultou um movimento 
social de novo tipo.

Apesar de usar a expressão centralismo democrático, a experiência do M H 20 não se assemelha 
às formas tradicionais de decisão das antigas organizações comunistas. Todos os entrevistados e os 
documentos pesquisados, inclusive atas de reuniões, indicam que o M H 20 tem um funcionamento 
democrático. Ele tem instâncias deliberativas nas quais qualquer militante pode se manifestar com 
igualdade de direitos, possui uma estrutura de direção intermediária entre a coordenação e a 
assembléia, que é o conselho das posses, e o seu congresso, autorizado pela assembléia geral, 
define por maioria, os rumos que serão trilhados por todos.

Não fica claro no formato organizativo do MH20 como é possível preservar os direitos de minoria 
no interior do movimento, entretanto, vale ressaltar a importância que é dado para a organização e 
representação na coordenação de todos os segmentos que o compõe. Além disso, a coordenação 
tem um mandato de seis meses, podendo ser renovado se a assembléia achar conveniente. Esta 
renovação, contudo, apesar de constante, não parece ser tão genérica, o que faz com que alguns 
membros continuem na linha de frente por bastante tempo. Em 11 anos de existência o M H 20 teve 
quatro coordenadores gerais.

Um dos antigos militantes do M H 20 reflete sobre a diferença deste movimento em relação a 
outros movimentos sociais no que diz respeito à democracia intema:

"Existem peculiaridades no M H 20 que são bem diferentes de outras organizações. Por exemplo, 
o MH2 0  tem que ser democrático do ponto de vista de garantir o acesso de todo mundo, mas ele 
não deixa de ser um grupo de estilo. E  ele vem muito de rua, degangue... Então, ele tem uma coisa 
de hierarquia muito forte, entendeu? Os mais antigos tem um peso de definição tão forte no 
Movimento que, às vezes, se você não tiver cuidado, chega a anular a própria democracia. Porque 
tá alí, todo mundo tem voto igual, três meses que tu tá lá no movimento, o teu voto vale tanto quanto 
o meu que tó a onze anos. Só que essa democracia oficial, ela pode ser rompida por um simples 
fato: 'não, fulano tem onze anos de movimento e tal...', o prestigio, o status, essa coisa toda pode 
induzir todo mundo a ir com a proposta dele.

O hip hop tem muito disso, a hierarquia ainda pesa muito. Há um esforço nosso para fazer as
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pessoas agirem democraticamente... Tanto que nada no movimento é individual, a história do 
movimento é coletiva. Se perguntar quem fundou o movimento vai ver ' ah, foram quatro pessoas, 
seis pessoas, tu nunca vai ver aparecer, só sefor por descuido nosso, quem teve a idéia de juntar ou 
quatro... Isso no M H 20 não existe... Ècomo que os quatro tem chegado, se reunido e vamos fundar  
o movimento... A idéia é sempre dara noção pras pessoas de como o movimento é uma coisa 
coletiva, sem dono, sem chefe..." (Ent. 1)

Não foi possivel fazermos grandes especulações sobre a forma de funcionamento cotidiano do 
M H 20, mas é interessante salientar que a sua coordenação funciona como um colegiado, e que 
ninguém é liberado, isto é ninguém recebe pagamento pelo tempo que disponibiliza para o 
movimento. Segundo um militante não existe muita disputa para a coordenação geral porque ela 
exige muito 'peso teórico', e seriam mais disputados os outros cargos como representantes dos 
elementos (smurf dance, grafite, break...) e diretor de imprensa. Merece destaque também a 
presença de mulheres em cargos de direção, já  que estamos lidando com um movimento 
tipicamente masculino.

Questionados sobre as relações internas entre os membros do movimento, os entrevistados 
responderam:

"Na reunião a gente discute tudo, desde uma coisa que tenha desagradado um militante, até uma 
coisa que seja bem geral. A gente sempre resolve nossos problemas em casa mesmo " (Ent. 3).

“As relações interpessoais fc a m  a cargo de cada pessoa, as que se referem ao movimento são 
inseridas nos fóruns. Nosso modelo é o centralismo democrático pra todas as discussões. O que fo r  
decidido pela maioria tem que ser cumprido " (Ent. 2)

O M H20 se diferencia na cena dos movimentos juvenis por aglutinar a juventude de periferia, 
que vive em condições econômicas e sociais muito desfavoráveis, e por ter uma proposta política e 
cultural com um alto grau de elaboração e de vivência. Ele se diferencia também na cena do hip hop 
por se estabelecer como um setor posicionado, um hip hop militante, e pelo estilo de rap linha 
direta, que nomeia os interlocutores de suas denúncias. Neste campo específico, todavia, o 
principal diferencial do M H20 possivelmente é a sua proposta de configurar-se como hip hop 
cangaceiro, resgatando esta forte tradição nordestina, o cangaço, e falando para o mundo a partir 
das suas especifícidades locais, aliada a sua visão política de combate.

Como se pode observar nestes depoimentos, a identidade de cada sujeito em particular confunde- 
se com a identidade coletiva do movimento. Não poderíamos dizer como esse processo se dá, se 
antes ou depois do pertencimento ao M H20, mas parece ser um fato que os jovens integrantes têm 
uma profunda identificação com os elementos essenciais de uma cultura hip hop, a exemplo das 
expressões artísticas e da atitude ligada a um sentido geral de protesto social. Mas, não poderíamos 
afirmar o mesmo em relação a esta proposta específica do ME120: o hip hop militante, que inclui 
uma visão de mundo e uma intervenção política mais específica de movimentos sociais.

No seu Congresso, em 2001, o texto da proposta de hip hop cangaceiro (doc. 06) foi fortemente 
discutida e apoiada pelos membros do movimento. Do ponto de vista prático ela fortalece e dá 
importância para utilização de motivos, linguagem e tradições culturais nordestinas, nas letras, 
músicas, danças e pinturas dos integrantes do movimento. Do ponto de vista político ela 
reforça a identificação militante, ligada a noção de luta política e cultural pelos direitos que 
são negados a este segmento da população. Pensando em termos merca dológicos, ela pode ser 
um instrumento para demarcara diferença e favorecer a presença do M H20 no cenário do hip 
hop nacional.

No texto debatido no Congresso fica claro o que está sendo construído a partir da idéia de ser 
cangaceiro: indignação, rebeldia, valorização da cultura nordestina, orgulho da capacidade de 
superar os problemas que o povo nordestino tem no dia-a-dia como a seca, a fome, o desemprego. 
E, especialmente, "virar a mesa" , "não ficar esperando, lamentando-se", "tomar na marra o que nos
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é negado".
Longe de qualquer fanatismo ou de afirmação de superioridade, o M H20 parece pretender 

apenas, com o hip hop cangaceiro, dar força conceituai a sua proposta de hip hop militante, e partir 
da nordestinidade, consolidar um diferencial que articule o regional e o universal. O extrato do 
texto do Congresso, a seguir, é uma possibilidade de futuro que diz da visão do M H 20 sobre si 
mesmo.

“O que se busca com o hip hop cangaceiro é a firmação de um estilo de hip hop autenticamente 
nordestino, que respeite o caráter internacional do hip hop, mas que, promova adaptações que 
imprimam nossa marca local ao mesmo, fazendo-se uso do hip hop para retomar a auto­
valorização do povo nordestino (principalmente da juventude), canalizando-a para superação de 
nossos problemas sociais e para conversão do nosso orgulho étnico em instrumento de 
transformação social" (Doc. 6).
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O Piauí conta com uma população de 
aproximadamente 2.725.000 habitantes, sendo 
que 58,21% dessa população vive na cidade e 
41,79% no campo com IDH igual a 0,5309 
(IBGE 96) e 55,2% de analfabetos funcionais 
(IBGE 98). É um dos maiores estados da região 
com uma área de 250.934km^ (2,95% do 
território nacional e 16,2% da área regional.) 
Limita-se ao norte com Oceano Atlântico, ao 
sul com a Bahia e Tocantins, ao leste com o 
Ceará e Pernambuco e ao oeste com o 
Maranhão. É mais povoado em sua parte Norte, 
amais desenvolvida.

Os principais centros urbanos são 
Teresina, Pamaíba, Picos, Floriano, Campo 
Maior, Piripiri, Oeiras. Todas essas cidades 
sofrem com o fluxo migratório e com a infra- 
estru tura  insuficien te e inadequada às 
necessidades da maioria da população. A 
pobreza impera nos 222 municípios apesar das 
potencialidades econômicas no setor de 
recursos minerais, setor de energia elétrica e 
construção civil e produção de mel da abelha. 
Só em Teresina são 170 favelas. O inchaço e o 
desordenamento da ocupação do espaço urbano 
tem causado sérios problemas às populações 
empobrecidas, a exemplo das condições de 
moradia, da coleta de lixo, do abastecimento de 
água potável do total dos municípios apenas

13 3 têm acesso à rede de abastecimento, saúde, 
educação e outros.

A composição étnica mais evidenciada 
na população do Estado é indígena com branca.

O Estado é tradicionalmente agrário, 
com grande concentração de latifúndio e poder 
político controlado por grupos econômicos e 
familiares, pautados no conservadorismo, 
autoritarismo e mandonismo, alimentando, 
ainda, relações de clientelismo, paternalismo, e 
com influência nos poderes executivos e 
legislativos.

O Estado e a capital são governados por 
um a f re n te  de p a r t id o s  de m a io r ia  
ultraconservadora, liderada, respectivamente, 
pelo PMDB e PSDB, onde são flagrantes ora a 
falta de planejamento governamental e a 
corrupção que se alastra na forma do crime 
organizado, ora as políticas compensatórias, 
voltadas, principalmente, ao clientelismo e a 
cooptação de lideranças do movimento 
organizado. A maioria da população do Estado 
sofre com a desinformação, tomando-se presa 
fácil para a ação dos políticos tradicionais que 
ainda constituem currais no interior do Estado. 
A FAMCC tem sido vítima dessas ações, 
considerando o que essas práticas representam 
em termos de não-atendimento às demandas 
por políticas públicas justas e eficazes. Esse 
quadro explica os agravantes à difícil 
assimilação, por exemplo, da Refonna Agrária 
e Urbana, mesmo que, em contraponto, haja 
ocupação de terras mrais e urbanas pela ação 
dos movimentos organizados.
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“O PM D B governou o P iauí de 1994 até início de 
2002, quando o governador M ão Santa, no seu 
segundo mandato, e seu vice-governador, Osmar 
Júnior P C  do B, responsável pelo  deslocam ento de 
p arte  da oposição para  o esquema do governo, 
fo ram  cassados jud ic ia lm ente p o r  crime eleitoral, 
tendo assumido o seu opositor na campanha  
eleitoral, o Senador Hugo Napoleão, prom etendo  
uma m inuciosa investigação nos órgãos do governo, 
que se encontram envolvidos em várias denúncias 
de corrupção.
D esde o inicio dos anos 90, o PSD B administra  
Teresina aliada ao governo do Estado até a 
cassação  de M ão Santa, quando até então  
garantiam  os dois partidos ampla m aioria nas casa 
legislativas.Com a cassação, o Prefeito F irm ino  
filho, que era pré-candidato ao go vem o  do Estado  
na disputa com o atual governador Hugo Napoleão, 
desiste da candidatura, demonstrando, entre outras 
coisas, a decisão de adm inistrar Teresina, tornando 
a capital a vitrine para  a apresentação das políticas  
neoliberais como modelo a ser seguida, em 
detrim en to  da ba ixa  qua lidade de vida da  
população ”.

Nos municípios prodominam as ações 
governamentais de cooptação das lideranças 
comunitárias, instrumentalizando as pessoas 
para ocuparem espaços com o objetivo de 
desmantelar as organizações, inclusive fazendo 
uso da situação de pobreza em que vive a 
maioria das lideranças comunitárias.

2-, U k  oLHtkP, 
S O ^ R E  K  F t \ K C C

1 .1  -  O i r Í Q , e m

o  principal fator que motivou o 
surgimento da FAMCC em 1986, após um 
processo de organização e m obilização 
envolvendo Associações, principalm ente 
urbanas, com assessoria do CEPAC Centro 
Piauiense de Ação Cultural, foi a necessidade 
de buscar uma articulação entre as Associações 
de Moradores(as) e Conselhos Comunitários do 
Piauí, que numericamente começaram a crescer 
no final da década de 70, motivados pela 
existência de vários movimentações, algumas 
de caráter nacional, como Movimento contra a 
Carestia, que envolveu inúmeras organizações 
de base, principalmente, nas maiores cidades do 
Estado.

Em 79, ex is tiam  cerca  de 10 
Associações de Moradores em Teresina, a 
maioria atreladas ao Poder Governamental. Na 
Segunda metade de 80, os novos movimentos 
de bairro se multiplicaram em razão do 
surgimento de várias ocupações de terras 
ociosas organizadas por famílias sem teto 
expulsas do campo pela falta de condições de 
vida, algumas delas palco de grandes conflitos 
envolvendo a prefeitura, govemo do Estado, 
poder judiciário e polícia.

Foto: Arquivo EQUIP

N a+U rezC i e  -Tir^cuioLcidLea
A Federação de Associações de 

Moradores e Conselhos Comunitários do Piauí, 
fundada em 07/12/86, é uma entidade de 
natureza civil, sem fms lucrativos, com tempo 
de duração indeterminado, que visa defender os 
interesses, direitos e reivindicações dos 
moradores de bairros e vilas do Estado do Piauí, 
coordenando as entidades a ela filiadas.

A FAMCC deve congregar as entidades de 
bairros e vilas do Piaui na luta por melhores 
condições de vida, respeitando a autonomia de 
cada entidade; incentivar e assessorar a 
criação de entidade representativas nos bairros 
e vilas onde inexistam; promover atividades 
que contribuam para a conscientização dos 
moradores; desenvolver em conjunto as 
entidades associativas de caráter artístico, 
cultural e/oudiversional. DOC. 01

Na ocasião de sua fundação, ocorreu 
grande embate na perspectiva de unificar todas 
as forças existentes nas lutas de bairro em uma



única federação, mas não foi possivel. Na 
mesma época, foi criada a FAMEPI, cujo 
diferencial entre ambas se pode observar no 
fato de a FAMCC ser uma entidade séria e 
autônoma em relação às políticas dominantes 
no Estado, colocada no conjunto dos 
movimentos sociais como a que mais mobiliza 
e com maior capacidade de realizar grandes 
ações de enfrentamento, ao passo que a 
FAMEPI marca uma postura de atrelamento e 
alinhamento aos governos estadual, municipal 
e federal, através da CONAM, servindo de 
suporte para implementação de algumas 
políticas públicas compensatórias.

K be-F in ição  dle a e u a  
C a m p o a  oLe K ç ã o

A FAMCC optou por um processo que 
garantisse sua autonomia e combatividade. 
Nesse sentido assumiu a bandeira de luta pela 
moradia e defesa dos sem-teto, passando a atuar 
como o movimento de luta pela moradia no 
Estado, referência, hoje, consolidada e 
articulada com o Movimento Nacional de 
Moradia. Várias áreas foram conquistadas em 
favor das famílias ocupantes, criando com isso 
um grande cinturão de pobreza e miséria na 
periferia, principalmente, em Teresina, já  que as 
ações governamentais não acompanham o 
ritmo acelerado de surgimento das demandas.

Além da luta pela moradia, atua na 
defesa das políticas de suporte à habitação, 
como saúde, educação, saneamento básico, 
transporte, formação política e novas relações 
de gênero. Esta atuação se dá de maneira 
sim ultânea e articu lada no cam po da 
m o b iliz a ç ã o  p o p u la r  e nos e sp aç o s  
institucionais, como conselhos de gestão e 
outros fóruns de discussão e encaminhamento 
de políticas públicas.

L.L.  KÇÒCG dle  
in + eirw e n çã o  nCE 
i r e c i T i c l a d L e

Constata-se um leque temático mais 
amplo de atuação da FAMCC no seu início, 
com um envolvimento maior das comunidades, 
incluindo transporte, educação, saúde, o que 
não significa dizer que não haja ações nessas
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áreas. A ação referente a essas áreas tem sido 
provocada por outros agentes, como a luta pelo 
transporte, por exemplo.

A pesquisa realizada pelo MEB/Pic A 
pesquisa realizada pelo MEB/Picos em 1999 
com as associações da região de Picos, aponta 
que as ações desses grupos estão voltadas, na 
zona urbana e rural, para questões de infra- 
estrutura, tendo reivindicações imediatas 
comuns como iluminação pública, instalação 
de orelhões públicos, saneamento básico, 
dentre outras, e, ainda na zona rural, questões 
relacionada à agricultura: construção de 
armazém comunitário, roça comunitária, 
construção de praças e acesso a morros etc.Em 
1999 com as associações da região de Picos, 
aponta que as ações desses grupos estão 
voltadas, na zona urbana e rural, para questões 
de infra-estrutura, tendo reivindicações 
imediatas comuns como iluminação pública, 
instalação de orelhões públicos, saneamento 
básico, dentre outras, e, ainda na zona rural, 
ques t ões  r e l ac i onada  à agr i cu l t u r a :  
construção de armazém comunitário, roça 
comunitária, construção de praças e acesso a 
morros etc.

“(...) Para o transporte temos três 
proposta: tarifa e receita pública com 
contratação dos empresários, que serão pagos 
por Km rodado; criação e fortalecimento de 
empresas públicas municipais e estaduais de 
transporte e constituição de frotas públicas e 
controle popular da gestão pública da tarifa, 
remuneração dos empresários, e das empresas 
públicas.” DOC.02

As bandeiras de luta são sempre 
definidas nos congressos e em cada um deles 
percebe-se uma mudança do entendimento da 
luta, com o acréscimo de novos temas como 
participação, cidadania, conselhos, geração de 
emprego e renda e outros.

“(...) Precisamos estar atentos e buscar 
cada vez mais a participação popular nas 
decisões e trabalhar com mais intensidade a 
questão da fonuação política e fortalecer a 
nossa participação em todas as esferas do poder 
público (m unicipal, estadual, federal).” 
DOC.02

A democratização da comunicação
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toma-se uma nova área de atuação, a partir da 
segunda metade dos anos 90. Preocupa-se em 
manter uma boa relação com as rádios 
comunitárias e ter seu próprio meio de 
comunicação intemo e externo. O Projeto 
Trienal 2003/2005 cria o program a de 
comunicação da entidade.
Neste contexto, os desafios são gigantescos, 
considerando o volume das demandas e as 
d ificu ldades in ternas do conjunto  dos 
movimentos, bem como o empobrecimento 
progressivo da população e as estratégias cada 
vez mais ousadas do poder público. Daí a 
necessidade de um sério investimento na 
formação política dos quadros que atuam nesse 
cenário, bem como de composição de novos 
quadros.
Levando em consideração esse contexto, assim 
se apresentam as metas gerais de atuação:
•  ampliação do Movimento Comunitário, com 
a criação de novas associações;
•  acompanhamento sistemático à base nas suas 
atividades próprias;
•  qualificação da participação nos Conselhos, 
com capacitação política e técnica;
•  fortalecimento dos fóruns de discussão da 
sociedade civil organizada, como retaguarda às 
ações nos conselhos;
•  aprofundamento do debate sobre as questões 
urbanas: leis orgânicas, planos diretores, etc.;
• condução da base a participar da elaboração e 
fiscalização do orçamento;
•  aprofundamento do plano estratégico do 
Movimento Popular para a promoção das 
mudanças estruturais na sociedade.

K ir e ia ç ã o  com  O PoHer- 
PÚNolicO

A relação da FAMCC com o Estado se 
expressa de duas formas. Uma passa pela ação 
direta que se dá pela crítica às propostas 
apresentadas pelo govemo e pela ação de 
confronto, como é o caso das ocupações de 
terra, acampamentos nas prefeituras, etc. A 
outra forma se concretiza pela participação 
institucional nos conselhos de gestão e na 
proposição de políticas públicas. No entanto, as 
ações das prefeituras têm descaracterizado a 
atuação da FAMCC, através de estratégias de 
cooptação das lideranças, predominando as

práticas assistencialistas para aliviar as tensões 
causadas pela falta de políticas públicas.

“(...) As ações do poder público 
descaracterizam a atuação... as administrações 
têm aprendido estratégias de defesa em relação 
ao trabalho por nós desenvolvido. Em Teresina 
a administração municipal do PSDB tem 
procurado inovar e renovar algumas práticas, 
não toca nos problemas estmturais. Em 
P a r n a íb a  p r e d o m in a m  as p r á t i c a s  
assistencialistas na perspectiva de aliviar as 
tensões causadas pela falta de políticas 
públicas. A realização de várias audiências 
públicas nos bairros, escuta da população no 
m omento da elaboração do orçam ento, 
existência de vários conselhos, têm dificultado 
uma ação de enfrentamento à administração 
mais direta.” DOC.07

“(...) Em Picos a atitude da prefeitura é 
de engessar as lideranças. O prefeito distribui 
os vereadores da sua bancada e cabos eleitorais 
por toda as associações ligadas a FAMCC e 
contato com as comunidades se dá a partir 
dessas referenciais, desprezado as lideranças 
do povo.” (DOC No. ?)

A entidade tem assento em todos os 
conselhos (Saúde, tutelar, meio ambiente, da 
criança e adolescente, do orçamento popular, 
dos consumidores da CEPISA, merenda 
escolar etc.), varia apenas de município. Suas 
maiores dificuldades, no que se refere à 
participação nesses espaços, têm sido desde a 
qualificação de sua intervenção e entendimento 
sobre o papel e temática específica de cada 
c o n se lh o , aco m p an h am en to , fa lta  de 
comunicação, até a falta de vale transporte para 
deslocamento dos representantes.

“(...) nós temos assento em quase todos os 
conselhos, só que estamos prioritariamente no 
conselho de saúde, nos conselho de assistência 
social, criança e adolescente e aqui na capital 
no conselho de transporte e moradia”. 
Entrevista 01

“(...) a FAMCC participa de alguns Conselhos 
Estaduais(Saúde, Criança e Adolescente, 
Consumidores da CEPISA), e de vários 
Conselhos Municipais e locais(Criança, 
saúde, meio ambiente, habitação, mulher, 
FU M A C ,escolares,etc) representando a



sociedade civil e usuários, de acordo com a 
necessidade”. Entrevista 03

“(...) A Famcc, aqui na região de Picos, tem 
representante no conselho do Fundef, tem 
representante no conselho de saúde, da 
m e r e n d a  e s c o l a r  e p r i n c i p a l m e n t e  
representante nos conselhos escolares de quase 
todos os bairros onde há conselho escolares e 
há associações de moradores, as associações 
estão representadas nos conselhos escolares”. 
Entrevistado 04

O PeircLLirao H a  Fk k CC... 
...na r e i a ç ã o  com  o 
P o H e r  P(i\olico

A FAMCC tem apresentado diversas 
sugestões no que refere às politicas públicas. 
Suas propostas são sempre relacionadas às suas 
áreas de atuação, como o projeto de iniciativa 
popular que cria o Fundo de Moradia Popular. 
No entanto, não conseguiu propor uma política 
global de intervenção para os bairros, vilas, 
povoados e favelas. Percebe-se que já possui 
discussão e condições práticas de apresentar 
esse tipo de intervenção.

“ ( .. .)  É p rec iso  su p era rm o s a 
compreensão de que a luta pela moradia se 
resume na conquista de um pedaço de chão e de 
barraco. A luta pela moradia deve ser entendida 
no seu sentido mais amplo que é não só a terra e 
a uma casa digna, mas também aos serviços e 
equipamento urbanos. O movimento precisa 
entender a im portância de valorizar a 
participação na elaboração de muitas leis como, 
plano diretores, orçamento, EDO e PPA.” 
DOC.02

Sua intervenção, no que se refere ã 
fiscalização e/ou monitoramento do orçamento, 
se dá com a participação, em Teresina, no 
C onselho de O rçam ento e nos outros 
municípios através de discussões conjuntas 
com o Coletivo de Entidades Parceiras em 
Políticas Públicas do Piauí, ou seja, na 
formação e introdução dessa temática na 
agenda das associações e movimentos nos 
municípios.

A intervenção propositiva se tem 
constituído um grande desafio para a FAMCC. 
Neste sentido, realiza coleta de assinatura para
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o Projeto de Lei de Iniciativa Popular, que cria o 
Fundo e Conselho Municipal, Estadual e 
Nacional de Moradia. Propôs à prefeitura de 
Teresina, a criação do Banco da Terra para 
distribuição de material de construção, a 
elaboração do plano de saneamento, censo das 
vilas e favelas, cadastramento dos sem-teto, 
conquista por via judicial da ocupação Vila 
Irmã Dulce, Madre Teresa, União e construção 
da Escola da Vila Irmã Dulce.

“(...) O govemo não apresenta uma 
política habitacional que venha solucionar o 
problema de moradia para família de baixa 
renda. Como uma forma de se contrapor ao 
descaso do govemo, as ocupações constituem, 
hoje, um dos grandes instrumentos do 
Movimento Popular e constatamos que está 
surgindo grande número.” DOC. 02 “(...) Falta 
programa social para resolver o problema da 
falta de teto para pessoas carentes. A cada dia 
aumenta o número de pessoas que perdem 
poder aquisitiva... Esperamos que o poder 
púbico se sensibilizem com a situação destas 
pessoas que lutam pelo direito de morar. Esta 
terra estava abandonada. Toda propriedade 
deve cumprir com seu papel social de dar 
moradia ou produzir.” DOC. 15 e 28

A FAMCC articula-se com diversas 
entidades da sociedade civil, mas tem 
dificuldade de relacionar-se com o poder 
público, haja vista que antes sua relação com 
este era de enfrentamento direto e hoje requer 
uma nova postura de negociação, exigência da 
abermra política conquistada por anos de luta 
do próprio movimento.

. . .n a  c o n a + r L L ç ã o  H e  
p a r c e e i a a  con n  ã a  
o e o , a n i z a ç õ e a  a o c i a i a

Atua de maneira constante e articulada 
no conjunto das lutas gerais, em parcerias com a 
CUT, MST, Igrejas, Movimento de Mulheres, 
Negros, MNMMR, CPT, estudantes, e de forma 
mais específica com o MEB/Picos. Além disso, 
pretende desenvolver com a EQUIP Escola 
Quilombo dos Palmares um Projeto de 
Fonuação Política que inclui o fortalecimento 
institucional, elaboração e implementação do 
programa de fonuação para a direção estadual e 
coordenações regionais com o objetivo de



m elhorar sua intervenção nas politicas 
públicas.

“A parceria ela se dá mais no campo das outras 
entidades, a gente não tem muito o hábito de 
estar trabalhando com o poder público, pois 
isto é uma discussão nova. Mas a gente tem 
muito este exercício de trabalhar com entidade 
que tem o mesmo objetivo. Sendo que nos 
conselhos a gente trabalha estas questões das 
parcerias, como nos conselhos de saúde e 
assistência social...” Entrevista 01

“Órgão governamental não, mas outras 
entidades sim. São várias as entidades que tem 
parceria com a FAMCC, tanto de forma  
sistemática, como de forma pontual. A exemplo 
do Cepes, Cepac, Mop's, Fscola Paulo de 
Tarso. Atê mesmo com o Coletivo de Políticas 
Públicas.” Entrevista 02

“Sim, realiza várias atividades de formação, 
mobilização, reivindicação, proposição em 
parceria com outras Fntidades como ONG's, 
Sindicatos, Pastorais, outras entidades 
populares, participa de fóruns e coletivo. Com 
o Poder Público não temos experiência de 
realização de parceria”. Entrevista 03

K imporTànciO. dlCl FKMCC 
no a + u a i con+exLo ae d d  

pelo +rQ.\oQ.lho ole -Form Clção, 
aeu c a rd + e r  ora,G.nizCl+i\/o, 

p e ia  a rd ic a ia ç ã o , d iacu aa do  
doa  conaeihoa e p o r a e r 

Um a e n + id a d e  que d lacu+e 
poií+icaa pú\3Íicaa

“Sim, aqui no município de Picos, a Famcc tem 
um trabalho articulado com outros grupos, 
como a UMP, o Sindiserv, o próprio MFB, que 
em alguns momentos a gente aparece como 
parceiro. Com o poder público eu não tenho 
conhecimento se já  tem algum trabalho de 
parceria com o poder público. Sei que tem um 
trabalho de estar tentando buscar melhoras, de 
estar tentando propor saídas das dificuldades, 
agora em parceria  eu não se i não”. 
Entrevistado 04

“Olha, nós participamos do Coletivo Fstadual 
das Fntidades Parceiras, participamos de 
alguns eventos com outras entidades, onde a 
gente vai dar o apoio ou a gente se junta pra  
estar dando uma nova cara para os movimento, 
fazendo outras discussões que está dentro de 
todo o contexto social onde envolve todas as 
outras organizações da sociedade civil e a 
Famcc participa.” Entrevistado 07

Elennen+oa d e  a-Firnnação  
d a  leo^i+imidade

A importância da FAMCC no atual 
contexto se dá pelo trabalho de formação, seu 
cará te r o rgan izativo , pela  articu lação , 
discussão dos conselhos e por ser uma entidade 
que discute políticas públicas para intervir com 
qualidade nos espaços públicos. É importante 
tam bém  porque consegue perceber as 
demandas gerais das entidades comunitárias e 
buscar a articulação das ações no sentido de 
fortalecer o Movimento Popular, animando, 
mobilizando e propondo. É importante porque 
tem buscado na sua forma de organização, 
provocar o poder público para atender as 
demandas das pessoas dos bairros. Além de 
desenvolver ações na área de formação política, 
organização e conscientização, auxiliando em 
projetos, formação de equipe. A FAMCC é 
fundamental, pois tem discutido um projeto de 
sociedade nova.

No que se refere à caracterização, 
dizem que a FAMCC é um movimento 
comunitário, de massa, de luta, combativa, 
popular. E de direção e reúne Associações de 
Moradores e Conselhos Comunitários com o 
objetivo de articular as lutas em tomo da 
melhoria de vida das pessoas no seu local de 
moradia, bem como trabalhar a massa 
desorganizada. Baseia-se na luta pela igualdade 
de seres humanos na sua totalidade. É uma 
entidade que auxilia na área do conhecimento e 
de formação de grupo e luta pelo resgate da 
cidadania.

“Uma das características ê de ser um 
movimento comunitário, a outra coisa ê que se 
origina de pessoas que moram exatamente nas 
periferias, nas favelas, nas vilas. As pessoas
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que estão lá, são pessoas mais carentes dessas 
políticas que não são implementadas pelos 
governos.” Entrevistado 01

”A FAMCC é uma entidade de massa de luta, 
combativa, acho que são três coisas que 
caracteriza bem a Famcc. ” Entrevistado 02

“É uma Fntidade que se insere no campo do 
movimento popular e comunitário no Fstado do 
Piaui, ê de direção e reúne Associações de 
moradores e Conselhos Comunitários, com o 
objetivo de articular as lutas neste campo.” 
Entrevistado 03

“O caráter da FAMCC é baseado numa luta 
pela e a igualdade de seres humanos na sua 
totalidade: de direito a moradia, emprego, 
salário, educação, saúde. Por isto que a Famcc 
nasceu com este objetivo de trabalhar 
principalmente com aquela população que 
agente chamava de massa desorganizada. ” 
Entrevistado 05

“(...) M ovim entos sociais é um 
processo histórico e não estático. São 
construção e são manifestações coletivas. 
Aprecem forjadas e organizada dentro das áreas 
sindicais e populares.”DOC.05

“(...) O público do movimento popular 
é bastante frágil ficando as cooptações; falta 
renovação e preparo técnico das lideranças.” 
DOC.08

“(...) O Movimento Popular de bairro 
em Picos se constitui em meados da década, a 
partir de necessidades imediatas como: 
fornecimento de água e energia elétrica, 
abertura de ruas, serviços de transporte 
coletivos, remoção de moradores das ares de 
risco.” (D O C  No.?)

“A FAMCC é sem dúvida a maior 
referência do movimento popular neste Estado 
e diria mais ainda, sem medo de errar, uma das 
mais importante do movimento popular no 
Nordeste.” DOC.03

“(...) A FAMCC não é algo separado 
das Associações e Conselhos Comunitários que
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presta auxílio, ajuda ou qualquer coisa do 
gênero, a FAMCC nada mais é do que o 
resultado da união destas entidades na 
perspectivas de unificação da nossa luta. Sendo 
assim é preciso que cada entidade filiada se 
sinta responsável por ela.” DOC.03

“(...) AFederação é entidade autônoma, 
de base e comprometida com os mais pobres.” 
DOC.07

“(...) A FAMCC é presença marcante e 
0 poder público no Movimento Popular e o 
poder público tem reconhecido isso, apesar de 
dificultar a participação, inclusive nos 
conselhos. Seu maior objetivo é levar à 
consciência de cidadania.” DOC.08

“(...) A FAMCC é entidade no Estado 
do Piauí que de maneira mais consistente tem 
assumido a defesa da moradia... tem buscado 
organizar o povo empobrecido nos locais de 
moradia na perspectiva da conquista da 
cidadania.” DOC. 11

“(...) A FAMCC é uma entidade que 
reúne as associações de moradores e está a 
disposição dos companheiros. Mas a ajuda que 
vocês precisam está entre vocês” . DOC. 18

“(...) Cabe a FAMCC ser central, criar 
associações onde não existem, lutar e apoiar de 
acordo com a cultura da comunidade, promover 
articulação e intercâmbio, mandar pessoas para 
expor sobre nossos direitos.... A FAMCC é 
importante pelo apoio, motivação de continuar 
lutas, dar seguranças, para que aja mais 
integração nas associações, poder vir mais 
coisas pra região, pra somar, fazer formação.” 
DOC. 19

O trabalho desenvolvido pela FAMCC 
tem como ideal uma sociedade justa, fraterna e 
solidária. Através de sua prática, questiona e se 
contrapõe à atual cultura política do Estado. 
Para Morfm (1994), cultura política é o 
conjunto de significados e valores com o que se 
constrói o sentido da comunidade política, da 
tomada de decisão para o bem comum de todos, 
através dos conflitos inerentes à coexistência e 
convivência humana. Para Gonh (200-58), os
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movimentos sociais populares questionam a 
cu ltu ra  p o lític a  no B rasil, de ordem  
democrática e excludente, baseada em valores 
tradicionais de uma sociedade patrimonialista... 
Os movimentos estariam apontando para uma 
modernidade na política, no sentido de redefinir 
a noção de cidadania, em seu aspecto público- 
privado. Esse processo foi heterogêneo, 
contraditório, cheio de fluxos e refluxos e 
bastante desigual.
Nesta perspectiva, a FAMCC se apresenta 
como uma alternativa para construção de uma 
nova cultura política, que para Paulo Freire, 
quando falamos em nova cultura política, 
estamos supondo que existia uma velha. Isto 
obriga-nos a refletir sobre como se constitui o 
novo.

1 3 .  \/']cLa In+eirnCL e  
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Dentro de sua estrutura organizativa, 
descentraliza suas ações em três regionais: 
centro, norte e sul. Sua base no regional Sul é 
com posta por 78 associações filiadas, 
possuindo em média 12 pessoas em cada 
diretoria. As Associações de Moradores(as), da 
Região Sul, estão em uma área de abrangência 
dos bairros do município de Picos e alguns 
municípios da microrregião de Picos, dentre 
eles podemos citar Oeiras, São João da Varjota, 
Pio IX, Santo Antonio de Lisboa, Vila Nova, 
Fronteiras, Francisco Macedo, Florianao, São 
José do Piauí. O Regional Centro possui 100 
Associações de Moradores(as), representando 
os municípios de Teresina, União e Demerval 
Lobão. Na região de Parnaiba, há 80 
A ssociações e C onselhos Com unitários 
filiadas, representando os municípios de 
P ir ip ir i , B arras , P ira c u ru ca , B a ta lh a , 
Esperantina, Parnaiba, Matias Olímpio, Ilha 
Grande, Pedro II.
A simação socioeconômica dos moradores(as) 
destes municípios refletem a situação geral do 
país. São pessoas na maioria desempregadas ou 
su b e m p re g a d a s  que  g an h am  a v id a  
submetendo-se aos mais variados tipos de 
emprego ou dependendo às vezes do poder 
público para sobreviver.

Foto:Paulo Lopes

Diante desta realidade, a FAMCC tem 
com o M IS SÃ O  O rganizar e fo rm a r  
comunidades através das associações e 
conselhos comunitários, desenvolvendo ações 
concretas no enfrentamento às estruturas do 
poder dominante e pela implementação de 
políticas públicas, buscando a promoção do 
novo homem e da nova mulher, rumo a 
construção de uma sociedade ju s ta  
democrática e solidária.

Frente a sua missão, ela apresenta 
como principais desafios:
•  Falta de acompanhamento sistemático às 
associações e conselhos comunitários;
•  In su fic iência  de form ação po lítico - 
metodológica;
•  Falta de qualidade na participação popular 
nos canais institucionais;
•  D e fic iê n c ia  na p o lít ic a  de g estão  
administrativo-fmanceira;
•  Comunicação externa e intema precária 
(diretores/as e diretores/as; diretores/as e base);

Para realizar suas ações, organiza-se 
em instâncias de decisão:

•  Congresso Estadual: a cada 2 anos para 
avaliar, definir diretrizes e prioridades, com a 
presença de delegados(as) eleitos(as) nos 
encontros regionais que são preparatórios aos 
congressos;
•  Encontros Regionais: a cada 2 anos nos 3 
regionais (Centro, Norte e Sul), com a presença 
de delegados(as) das associações filiadas;



•  Reunião do Conselho de Representantes:
01 (uma vez) por ano, para analisar a conjuntura, 
avaliar a direção, substituir diretores e redefinir 
p r io r id a d e s , com  a p re se n ç a  de 01 
representantes de cada A ssociações de 
Moradores(as) filiadas. Estes representantes 
têm mandato com tempo igual ao da direção 
estadual.
•  Reunião da Diretoria Estadual: 01 (uma) por 
trimestre, para encaminhamentos gerais e dos 
Regionais. Os coordenadores(as) Regionais 
constituem a direção estadual juntamente com 
os demais diretores(as) eleitos(as) na forma 
direta pelos(as) diretores(as) das Associações 
filiadas, são ao todo 23 membros; reúne-se de 
dois em dois meses;
•  Reunião da Diretoria Executiva: formada 
pelos coordenadores(as) Regionais, presidente 
e vice estadual, 1 e 2 secretario(a) e 1 e 2 
tesoureira(a); reúne-se mensalmente;
Eis algumas opiniões sobre a estrutura 
organizativa:

“ ...A estrutura do movimento provoca o 
esvaziamento e conseqüentemente a sobrecarga 
de alguns. A concentração das discussões, das 
decisões, se dão por conta do esvaziamento do 
movimento. No movimento de bairro a maior 
parte das decisões são tomadas em pequenos 
grupos, 0 povo pouco participa”.DOC.06

“ A F A M C C  t e m  a v a n ç a d o  
significativamente na organização intema, 
mobilização, relação com a base, assessoria 
jurídica e contábil, presença nos meios de 
comunicação e debate com o poder público”. 
DOC.07

“(...) continua com dificuldade de 
cumprir o plano definido, isto se deve a 
dinâmica da conjuntura no movimento e a 
dificuldade de arrecadar recursos. A assessoria 
jurídica tem dado encaminhamento da luta 
injetando na intervenção maior qualificação 
técnica e confiança. Coloca-se a serviço de 
questões coletivas, processos eleitorais das 
associações; acompanha vários processos de 
reintegração de posse em áreas ocupadas. A 
assessoria contábil colabora na elaboração de 
projetos, prestação de contas e orientação às 
associações em relação ãs obrigações sociais
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junto ao estado”.DOC.07

“...A falta de um transporte no regional 
t e m  d i f i c u l t a d o  m u i t o  o 
a c o m p  a n h  a m e n 1 0 . ( R e  g i 0 n a  1 d e  
Pamaíba)”DOC.08

A FAMCC tem como entidade de 
cooperação há mais de cinco anos a OXFAM, 
com recursos que m antêm  a estrutura 
organizativa em funcionamento, como 03 
regionais com sede, telefone, água e energia e, 
ainda, a liberação da presidente, os 03 vice- 
regionais, a secretária geral e o tesoureiro. 
E v e n tu a lm e n te , a e n tid a d e  receb e  a 
colaboração da CESE, CERIS, FASE, 
sindicatos e igreja, que possibilitam  a 
efetivação de suas ações pontuais como 
seminários, encontros, intercâmbios, coleta de 
assinaturas, manifestações etc.

“ ... Nos últimos anos as entidades de 
cooperação têm constantemente provocado a 
FAMCC, no sentido da mesma ter bom 
desempenho na sua organização intema e 
gerencial. Para o êxito na organização intema e 
gerencial, precisamos ter assessoria de alguns 
profissionais como assessoria contábil. A 
ausência deste profissional trouxe alguns 
prejuízos”.DOC.22

Todas as associações filiadas pagam 
mensalmente uma contribuição.

“... É dever da entidade associada: 
pagar a contribuição mensal fixada pelo 
conselho de representante” . DOC.01

“ Para rea liza r as ocupação  ou 
atividades pontuais, a FAMCC tem a prática de 
elaborar projetos financeiro para viabilizar 
respectivamente, a instalação de infra-estmtura 
e organização das ocupações e a realização de 
atividade” . DOC. 11

Os regionais são em número de 03, 
norte, sul e centro, com sede em Pamaíba, Picos 
e Teresina, respectivamente. Cada regional 
possui sua própria coordenação, que se faz 
representar na direção estadual. No interior da 
Direção Estadual está a diretoria executiva,
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constituída de 09 pessoas. Os três regionais 
reúnem 21 municípios e cerca de 258 
Associações filiadas.

As 03 sedes regionais mantêm-se em 
fúncionamento diário para atendimento às 
associações de moradores e servem também 
como ponto de apoio e concentração das 
informações. Além do acolhimento às pessoas 
de outros municípios, em ocasião de encontros 
e viagens a Teresina, Picos e/ou Pamaíba, para 
tratar de assuntos diversos. As sedes têm 
servido de encontros e reuniões periódicos para 
distribuição de tarefas e discussão de questões 
emergentes.

O Conselho Fiscal é um órgão 
autônomo, que se reúne separadamente e avalia 
os trabalhos da direção.

Há sérios desafios, a maioria antigos, 
dentre eles se pode citar maior engajamento e 
in ic ia t iv a  das p e sso a s  da d ire to r ia , 
funcionam ento das instâncias, finanças, 
formação política da base, ausência de novos 
quadros, qualificação na ação institucional, 
especialmente nos conselhos. Através da 
formação, a FAMCC pretende capacitar as 
pessoas dirigentes para m elhor atuarem 
internamente nas associações, como forma de 
m anter a autonom ia e po tencializar a 
intervenção de maneira mais organizada. Além 
de aumentar o nível de atuação e intervenção 
junto aos canais institucionais. Para superar 
esses desafios, a entidade passou, desde 2001, 
por um processo de avaliação que terminou com 
a elaboração de seu Plano Trienal 2003/2005. 
Neste projeto, propõe a superação desses 
desafios através da criação de programas 
específicos nas suas áreas de atuação, a 
priorizar ações em 03 programas Moradia - 
programa CODIMORAR; Mulheres - com o 
programa PRÓ-MULHERES, Formação - 
programa PROFOR.

No que se referem  ãs questões 
subjetivas, elas não aparecem registradas em 
seus documentos escritos, mas se explicitam no 
momento da eleição para renovação da diretoria 
e em  d i s p u t a s  n a s  r e u n i õ e s  de  
encaminhamentos no dia-a-dia. Observa-se que 
se organizam dois grupos dentro da entidade e 
que o estatuto beneficia o grupo de tem maioria 
de votos no dia da eleição, porem são conflitos 
administráveis.

No que se tra ta  dos con flito s 
relacionados à administração de instrumentos 
de trabalho e serviços como uso da moto, 
computador e descentralização do trabalho do 
advogado e da contadora, eles aparecem mais 
fortemente no dia-a-dia, pois são discutidos 
critérios de uso e prestação dos serviços. No 
entanto, o grupo que se relaciona diretamente 
com esses aspectos direcionam de acordo com 
seus interesses.

“... 0 advogado não é só de Teresina, 
mas também dos regionais, temos que atender 
os regionais. Não conseguiu levar a assessoria 
contábil às bases. Falta sintonia entre a 
contadora, o tesoureiro(a) e secretaria” . 
DOC. 13

“...Porém é perceptível a diferenciação 
de condução da federação expressa na posição 
política dos dirigentes. Hoje, a maioria da 
diretoria da FAMCC pertencem ao Partido dos 
Trabalhadores e de certa forma representam 
tendências que tem descaracterizado a 
autonomia da FAMCC, expressa em seu 
estatuto.” DOC.01

Diversos partidos interferem direta ou 
indiretamente na ação da FAMCC. Dentro da 
direção tem o PSTU, na base tem forte 
interferência do PSDB, PDT, PFL e em alguns 
casos do PMDM. Porém, estas interferências 
não aparecem nos documentos como pontos 
importantes para análise.

“ ... É preciso trabalhar a capacitação 
intema dos diretores, afim de que estes 
passem a ter a capacidade de fazerem uma 
discussão política consistente, isto porque em 
m uitos m om entos nos deparam os com 
discussões internas com caráter pessoal, 
conseqüentemente começa a ter uma disputa 
entre os diretores e regionais”...DOC.22
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A sociedade é formada por grupos que 
se relacionam e desempenham papéis de acordo 
com as funções sociais determinados pelas



normas de convivência social estabelecida por 
estes mesmos grupos.

As relações entre homens e mulheres, 
na perspectiva de gênero, se referem às relações 
entre mulheres e homens, mulheres e mulheres 
e homens e homens e são construídas 
socialmente.

Sobre esta questão, Strey (1998) 
esclarece que a construção cultural do gênero é 
evidente quando se verifica que ser homem ou 
ser mulher nem sempre supõe o mesmo em 
diferentes sociedades ou em diferentes épocas, 
ou seja, depende dos costumes de cada lugar e 
sociedade, da experiência cotidiana das 
pessoas, variando de acordo com as leis, as 
religiões, a maneira de organizar a vida 
familiar, a vida política de cada povo ao longo 
da história. As relações de gênero e as 
representações de gênero não variam apenas de 
um povo para outro, já  que dentro de uma 
mesma sociedade elas também podem mudar 
de acordo com a classe social das pessoas, com 
a raça, com a idade.

O público de atuação da FAMCC são 
pessoas jovens, adultas e idosas. Sendo que em 
Picos a maioria das direções é composta por 
homens, ao contrário de Teresina e Pamaíba. 
Constata-se que apenas em 1997, a FAMCC, 
acrescenta em seu estatuto a diretoria da 
mulher, porém não se percebe uma discussão 
mais presente sobre a temática, apesar de que 
em alguns regionais a presença feminina é 
majoritária.

No relatório de atividades do período 
março/99 a dezembro/99, aparecem atividades 
relacionadas à saúde preventiva, incluindo a 
saúde da mulher. Aconteceram duas oficinas 
em Teresina sobre câncer de colo do útero, 
reunindo 100 mulheres e 50 homens. Vale 
ressaltar que a diretora de saúde da FAMCC, 
neste período, era uma mulher e desenvolvia 
seus trabalhos profissionais numa maternidade, 
levando-nos a imaginar que esse tema foi

in
incluído pela proximidade do trabalho da 
d ire to ra  com  e s ta s  q u e s tõ e s  e não 
necessariamente uma política de inclusão da 
temática. Participou, ainda em Teresina, de ato 
público em defesa da delegacia da mulher 
exigindo a transferência da delegacia para o 
centro e nas atividades em comemoração ao dia 
08 de março, puxadas pelo movimento de 
mulheres.

Entendemos que é preciso desconstruir 
a cultura machista que conduz o trabalho nas 
o rgan izaçõ es  co m u n itá ria s , a fim  de 
construamos novas relações sociais. Para isto, é 
imprescindível a construção de um novo 
discurso, de novas ações sem esquecer as 
especifícidades inerentes à condição de ser 
mulher. Para Sousa (1997:81), tratar todos 
ig u a lm en te , sem  reco n h ec im en to  das 
especifícidades que cada segmento social traz, 
é, no mínimo, desconhecer as tarefas, as 
questões próprias desse segmento. “Nesta 
pseudo- política de igualdade seguramente 
estão embutidas uma grande desigualdade e um 
profundo preconceito de encarar o diferente, 
uma clara exclusão política e social.”

Ainda com relação ao conceito de 
igualdade, Morais (1981) coloca que pouco a 
pouco nós, mulheres de várias nacionalidades, 
fomos compreendendo que a ideologia do 
ig u a lita rism o  não p assa  do d iscu rso  
m is tif ic a d o r das c lasses  e in te resses  
dominantes, “rebater o discurso competente 
exige outros discursos, novas falas.”

Para o triênio 2003/2005, a FAMCC 
acrescenta em seu projeto o programa 
PRÓMULHER, com a intenção de desenvolver 
uma po lítica  de in tervenção jun to  às 
associações de moradores nesta questão. 
Os temas prioritários são a luta contra 
violência à mulher, organização das mulheres 
juntos ãs associações, sensibilização das 
associações para a inclusão das mulheres nas 
suas direções.
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O trabalho de pesquisa junto à FAMCC 

leva-nos a identificar que sua estrutura 
organizativa tem possibilitado a centralização 
do poder, além perceber intencionalidade de 
alguns(as) lideranças em manter esta relação 
para conservar uma linha de atuação que 
prioriza ações específicas e que não valorizam 
as associações e conselhos comunitários que 
não estão dentro de suas linhas políticas. Isto 
tem sido demonstrado pelo distanciamento de 
associações que estavam presentes na criação 
da FAMCC ou que se filiaram no processo ou, 
ainda, pela sua desfiliação.

Em seus documentos, principalmente 
nos mais recentes, percebe-se a manutenção de 
alguns problemas, como financeiros, estrutura, 
formação. No entanto, a FAMCC sempre teve 
p ro je to s  fin an ce iro s, m esm o que sua 
negociação fosse demorada.

No que se refere ao discurso escrito, vê- 
se uma mudança na linguagem. Acrescenta-se 
palavras como estratégias, participação 
popular, cidadania, solidariedade, mulher, etc. 
A questão de gênero não aparece muito ou 
aparece muito pouco e sempre relacionadas a 
atividades isoladas que não provocam um 
questionamento as atuais estruturas de relações, 
inclusive dentro da diretoria.

Percebe-se que não há uma valorização 
à simbologia ou à subjetividade das pessoas 
envolvidas na luta. Entende-se que a 
sensibilização para essas questões darão 
significado e expressão maior à luta.

Uma coisa interessante que consegui 
perceber foi o valor que as associações dão à 
FAMCC na região sul, demonstrada, por 
exemplo, quando a Secretaria de Saúde do 
Município de Picos enviou correspondência a 
todas as a sso c ia çõ e s  para  in d ic a r  o 
representante para o Conselho. Elas por sua vez 
consultaram a FAMCC e, reunidas em plenária, 
indicaram seus representantes em nome da 
FAMCC e não em nome de cada associação 
individualmente, evitando-se a confusão que a 
Secretaria queria criar para confundir as 
associações. Apesar do trabalho não provocar 
constan tem en te  g randes m ob ilizaçõ es , 
percebe-se um trabalho mais consolidado. Há a

presença de ex-diretores da FAMCC em 
adm in istrações m un ic ipais, seja  como 
assessores ou exercendo o comando do 
município. Vale ressaltar que os partidos não 
são do campo democrático e popular, porém a 
aproximação maior com os problemas do 
município, e com certeza suas vivências com 
esses problemas, os tenham incentivado a estar 
mais próximos do poder público não como 
reivindicantes, mas como detentores do poder.

A gestão  de po líticas púb licas 
necessárias à FAMCC e a potencialização de 
sua participação nos diversos espaços e canais 
institucionais, elaborando, fiscalizando, 
propondo, exigindo, absorvendo, repassando 
informação e reelaborando políticas, a partir 
das responsabilidades de mobilizar interesses e 
defender pontos de vista, sem perder o limite 
dos espaços, tem sido um grande fator de 
mobilização e articulação da entidade. Daí a 
necessidade de reforçar e qualificar a 
participação da sociedade civil nos conselhos e 
fóruns, considerando que esta é, ainda, uma 
experiência nova, mas que já  aponta algumas 
possibilidades quanto à transparência e 
democratização. A falta de capacidade técnica e 
política tem impedido um avanço na conquista 
desses espaços em termos de qualidade.

Foto:Paulo Lopes

A FA M C C a p re s e n ta  a lg u m as 
fragilidades que certamente serão superadas 
com o esforço que os seus 16 anos de 
experiência lhe credenciam. Constatamos, 
através desta pesquisa, que há pouco



engajamento e iniciativa das pessoas da 
d i r e t o r i a  p a r a  o e n v o l v i m e n t o  e 
encam inham ento das decisões, ficando 
centralizado em algumas pessoas; não há um 
bom funcionamento de suas instâncias, 
havendo necessidade de uma maior formação 
politica sistem ática da base e dos(as) 
diretores(as); percebe-se que por falta de 
formação há uma ausência de novos quadros. 
Há, ainda, necessidade de qualificação para a 
ação institucional, possibilitando uma melhor 
intervenção nas políticas públicas; a FAMCC 
possui dificuldades no que se refere ã infra- 
estrutura física e de técnicos como advogado(a) 
e contador(a), além de salas, computadores, 
arquivos etc. Isto se deve ao fato de não ter 
projetos definidos que garantam sua auto- 
sustentação, inclusive com recursos para infra- 
estrutura.

Há necessidade urgente de discussão na 
área de geração de emprego e renda, política 
urbana, desenvolvimento sustentável, tendo em 
vista que estas temáticas estão presentes no 
cotidiano de suas lutas. Apresenta, ainda, um 
grande índice de analfabeto em sua base, haja 
vista que seu público de atuação são pessoas 
que possuem baixo grau de escolaridade ou que 
nunca foram à escola, princijialmente nas 
regiões norte e sul do Estado. É preciso um 
maior investimento em comunicação intema 
entre seus membros, associações filiadas e 
externa com os meios de comunicação e com 
suas entidades parceiras.

A FAMCC apresenta fragilidade 
quanto à inclusão da discussão de gênero e não 
existem estratégias de inserção do público 
jovem, e estes dois setores são potencialidades 
para renovação de quadros e para dar nova 
dimensão às suas lutas.

Dentro de suas potencialidades, a 
FAMCC apresenta-se como uma entidade de 
g ran d e  a r tic u la ç ã o  com  m o v im en to s
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específicos e outras diversas entidades. Possui 
enorme capacidade de mobilização, adquirida 
através da credibilidade, responsabilidade e 
compromisso no desenvolvimento das ações. 
Além de possuir bastante representatividade 
política junto à sociedade e trabalhar com 
questões relacionadas diretamente ao cotidiano 
das A ssoc iações com o in fra -e s tru tu ra  
(saneamento, moradia) e serviço (saúde, 
educação) etc.

A entidade tem apresentado mudanças 
em sua trajetória. Um aspecto relevante que 
vale destacar são as relacionadas à cultura 
política. Há contribuições para incorporação de 
posturas mais democráticas, aceitação das 
d ife renças, abertu ra  para as questões 
ambientais e para subjetividade, tendo em vista 
a afirmação e construção de novos direitos 
sociais. De acordo com os entrevistados(as), 
ainda é um desafio e tem tido muitas 
resistências. Porém, tem tentado ampliar sua 
visão, por exemplo, a luta pela moradia, pela 
terra e pelo meio ambiente, o desenvolvimento 
sustentável e a reforma urbana. A FAMCC 
defende a construção de uma sociedade 
socialista, baseada nos princípios de igualdade, 
justiça, fraternidade e solidariedade, com novas 
relações de gênero, étnica, raça e com respeito 
às diferenças.

A pesquisa encerrou com a eleição 
para o Estado do Piauí e para o Brasil, de 
um govemo democrática e popular. Essa 
nova conjuntura traz consigo novos desafios 
para os movimentos sociais. São desafios 
que vão desde a participação popular direta 
nos mmos do govemo, até manter a 
autonomia e credibilidade, conquistada 
durante anos na oposição. Agora é a nossa 
vez. Não podemos perder a oportunidade e 
nem deixar a banda passar como se nós 
não quiséssemos cantar e chamar a atenção 
com a nossa música.
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O Piauí conta com uma 
p o p u l a ç ã o  de  a p r o x i m a d a m e n t e  
2.725.000habitantes, sendo que 58,21% dessa 
população vive na cidade e 41,79% no campo 
com IDH igual a 0,5309(IBGE 96) e 55,2% de 
analfabetos funcionais(IBGE 98). É um dos 
maiores estados da região com uma área de 
250.934km^ (2,95% do território nacional e 
16,2% da área regional.) Limita-se ao norte 
com Oceano Atlântico, ao sul com a Bahia e 
Tocantins, ao leste com o Ceará e Pernambuco e 
ao oeste com o Maranhão. Tipo mais comum 
encontrado : caboclo => resultado da mistura do 
Branco com o índio. A população do Piauí é 
constituída atualmente de Piauienses natos, um 
grande número de pessoas, de outros estados 
b rasile iro s  e em pequeno núm ero de 
estrangeiros. O Piauí é mais povoado em sua 
parte Norte. Essa região é mais desenvolvida e 
mais bem servida de estradas. As cidades mais 
populosas: Teresina, Pamaíba, Picos, Floriano, 
Campo Maior, Piripiri, Oeiras. O Estado é 
trad ic io n a lm en te  ag rá rio , com  grande 
concentração de latifúndio e poder político 
controlado por gmpos econômico e familiares.

Ana Célia de Sousa Santos

Apesar disso a pobreza impera nos 222 
municípios, apenas 133 possuem rede de 
abastecimento d'água.

O Estado e a capital são governados por 
uma frente de partidos, a maioria ultra 
conservadora, liderando respectivamente pelo 
PMDB e PSDB, onde impera ora a falta de 
planejamento governamental e a cormpção que 
se alastra na forma do crime organizado, ora as 
p o l í t i c a s  c o m p e n s a t ó r i a s  v o l t a d a s ,  
principalmente, para o Clientelismo e a 
cooptação de lideranças do movim ento 
organizado. Impera no meio da maioria da 
população do Estado a desinformação presa 
fácil para a ação dos políticos tradicionais que, 
ainda, constimem currais no interior do Estado. 
O poder político é controlado basicamente 
por gmpos econômicos e familiares pautados 
no c o n se rv a d o rism o , a u to r ita rism o  e 
mandonismo; alimentando, ainda, relações de 
clientelismo e paternalismo.

O PMDB governou o Piauí de 1994 até 
início de 2002, quando o governador Mão 
Santa, no seu segundo mandato e seu vice- 
governador, Osm ar Júnior PC do B, 
responsável pelo deslocamento de parte da 
oposição para o esquema do govemo foram 
cassados judicialmente por crime eleitoral,

-  A na Célia é pedagoga com especialização em ensino p e la  Universidade F edera l do P ia u í e educadora popular.



tendo assumido o seu opositor na campanha 
e le ito ra l, o S enador Hugo N apo leão , 
prometendo uma minuciosa investigação nos 
órgãos do governo, que se encontram  
envolvidos em várias denúncias de corrupção.

Desde o inicio dos anos 90, o PSDB 
administra Teresina aliada ao govemo do 
Estado até a cassação de Mão Santa, quando até, 
então, garantiam os dois partidos, ampla 
maioria nas casa legislativas.

Com a cassação, o Prefeito Firmino 
fdho que era pré-candidato ao govemo do 
Estado, na disputa com o atual governador 
Hugo Napoleão, desiste da candidatura. 
Demonstrando entre outras coisas a decisão de 
administrar Teresina, tomando a capital a 
vitrine para a apresentação das políticas 
neoliberais como modelo a ser seguida, em 
detrimento da baixa qualidade de vida da 
população.

Nos m unicípio impera as ações 
governamentais de cooptação das lideranças 
comunitárias, instmmentalizando as pessoas 
para ocuparem espaços com o objetivo de 
desm antelar as organizações, inclusive, 
fazendo uso da situação de pobreza em que vive 
a maioria das lideranças comunitárias. Do 
ponto de vista institucional é de fundamental 
importância o fortalecimento da FAMCC 
enquanto ator político que disputa espaço e 
idéias com os poderes constituídos no âmbito 
público e privado, apresentando e defendendo 
de m aneira intransigente os interesses 
populares, especialmente dos excluídos. Esta 
condições passa pela ação de aprofundar 
valores e significados do conjunto dos 
elem entos que form am  o universo da 
sociedade, até chegar às relações mais próximas 
e internas.

O Piauí integra a região Nordeste, 
estendendo-se entre o rio Pamaíba ( mais de 
1400km ) e as montanhas que pertencem ao 
sistema nordestino. É um dos maiores estados 
da região com uma área de 250.934km^ (2,95% 
do território nacional e 16,2% da área regional). 
A região constitui o planalto piauiense e se 
subdivide em chapadões delimitados por 
subafluentes.

O sistem a orográfico  piauiense 
pertence ao maciço Nordestino. O Piauí não 
possui grandes elevações, e seu relevo
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constitui, principalmente, de planaltos e 
planícies. A denominação de serras, muitas 
vezes encontradas, é reforço de expressão.

O Piauiense aproveita os produtos 
oferecidos pela natureza p raticando o 
extrativismo, de grande proveito econômico 
para o estado e o país. O extrativismo piauiense 
é de origem vegetal, mineral e animal, 
ocorrendo onde dominam as matas de 
carnaúba, babaçu, tucum, oiticica, castanha de 
- caju, madeira de lei e plantas medicinais. A 
carnaúba é o principal produto extrativo do 
Piauí. Dela extrai-se o pó que dá a cera (de 
grande valor comercial), a madeira e a palha 
que servem para a construção de casas rústicas e 
confecção de certos utensílios domésticos. Os 
vastos camaubais se acham localizados, 
principalmente, nos vales dos rios Longá, Poti e 
Canindé. O babaçu se acha localizado ao longo 
do Pamaíba, desde Luzilândia até próximo de 
suas nascentes, o babaçu pelo grande número de 
produtos derivados que oferece, apresenta 
grande perspectivas de exploração e de 
industrialização. Entre os seus derivados 
destacam-se o óleo, utilizado na alimentação 
humana. As tortas, isto é, os resíduos das 
amêndoas de coco, servem para balancear as 
rações do gado. As cascas servem como adubo e 
ainda fornecem os seguintes subprodutos: tinta 
para ferro, breu, piche, derivados de alcatrão, 
carvão e outros. Do babaçu, assim como da 
carnaúba, também se extrai a celulose. O tucum 
é encontrado principalmente na região dos 
cerrados. De suas amêndoas extrai-se o óleo 
alimentício e de suas folhas retira-se uma fibra 
utilizada em produtos artesanais. A oiticica é 
uma planta característica das caatingas. Está 
localizada nas margens dos rios e riachos e é 
considerada como o vegetal de maior parte na 
caatinga. A oiticica fornece óleo secativo 
empregado largamente na indústria de vernizes, 
tintas e ainda, na fábrica de sabão. A castanha 
de caju é o produto extrativo que, no Piauí, 
mais tem crescido em quantidade e valor da 
produção. Além dos vegetais citados, as 
madeiras de lei também são encontradas em 
nosso estado, sendo as mais importantes: 
aroeira, cedro, angico, erva cidreira e outras. 
Dentre as plantas medicinais encontradas em 
grande quantidade no Piauí destacam-se: 
jaborandi, hortelã, velame, mastruço, jatobá, 
angico, erva - cidreira e outras. O Piauí limita-se



ao norte com o Oceano Atlântico, ao sul com a 
Bahia e Tocantins, ao leste com o Ceará e 
Pernambuco e ao oeste com o Maranhão.

E dentro deste contexto de riquezas de 
recursos naturais que surge na região de 
Esperantina o Movimento das M ulheres 
Quebradeiras de Coco.

K G  m u l h e r e ô  

G l U E ^ R K b E I R K G  
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Os Movimentos Sociais Populares no 
Brasil se organizam, a partir da década de 80, de 
diversas formas e jeitos. As mulheres em busca 
de construir outra forma de se relacionar com os 
homens, com a natureza e com o mundo, 
experimentam de forma criativa um jeito novo 
que parte na maioria das vezes do seu cotidiano.

Dentro dessa perspectiva surge o 
Movimento das Mulheres Quebradeiras de 
Coco. A Articulação de Mulheres Quebradeiras 
de Coco é uma iniciativa das quebradeiras de 
coco das áreas de babaçu dos Estados do Piauí, 
Maranhão, Tocantins e Pará. Este movimento 
visa manter uma integração entre as várias 
regiões produtoras, do babaçu, na busca de 
alternativas de sobrevivências. Elas se 
organizam a partir de encontros interestaduais 
para troca de experiências entre os vários 
estados brasileiros. Possui uma coordenação 
composta de 02 membros de cada estado 
representado e se reúne a cada dois meses para 
planejar os encontros, elaborar projetos, 
avaliar, organizar cursos de formação. No Piauí 
participam os municípios de Esperantina, 
Barras, Matias Olimpio, N. S dos Remédios, 
Porto, Joça Marques, São João do Arraial e 
Morro do Chapéu. Conta com coordenações 
municipais em Esperantina, Barras e Joça 
Marques, além de grupos de quebradeiras em 
várias comunidades.

A A s s o c i a ç ã o  de  M u l h e r e s  
Quebradeiras de Coco Babaçu da Micro Região 
do Baixo Pamaíba Piauiense foi constituída em 
assembléia realizada em 17 de setembro de 
1999, é uma Associação sem fins lucrativos, de 
abrangência regional, com foro na cidade de 
Esperantina Piauí.

A Associação tem como órgão a 
assembléia geral, a coordenação e o conselho 
fiscal. A assembléia geral ordinária é o órgão 
máximo da Associação e suas decisões obrigam 
as sócias, ainda, que ausentes e são realizadas 
uma vez por ano. Para a assembléia ordinária, 
realizada de 03 em 03 anos para eleição e para 
as assembléias extraordinárias, serão todas as 
sócias, para as assembléias intermediárias serão 
convocadas as delegadas dos núcleos e as 
membras da coordenação e conselho fiscal. A 
A ssociação será adm inistrada por uma 
coordenação eleita em assembléia geral, por um 
período de dois anos, podendo ser eleita apenas 
uma vez. A coordenação será composta de uma 
coordenadora geral, uma vice-coordenadora, 
uma coordenadora-secretária e uma vice- 
coordenadora-tesoureira.

Foto:Paulo Lopes
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O Movimento das Quebradeiras de 
coco tem como objetivos:

Articular as Quebradeiras, enquanto 
mulheres, trabalhadoras agroextrativistas e 
cidadãs, na luta pelo Babaçu livre e pela 
Reforma agrária; Compartilhar, sistematizar e 
documentar as experiências nas diferentes 
formas de organização em que atuam; Buscar 
a l t e r n a t i v a s  p a r a  a s  a t i v i d a d e s  
agroextrativistas, em termos econômicos, 
sociais, políticos e ambientais; Criar o espaço e 
momento adequado para suas reivindicações 
políticas.DOC.O

A s e n t i d a d e s  i n t e r n a c i o n a i s  
financiadoras do movimento são SACTES, 
MISEREOR, PÃO PARA OM UNDO E 
OXFAM. Ainda, como forma de sobrevivência 
e manutenção de suas atividades a Associação
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fará convênios com entidades públicas ou 
privadas para buscar recursos para concretizar 
os seus objetivos, créditos e financiamentos em 
beneficio das mesmas. Suas associadas 
contribuirão anualmente com a associação, 
conforme o que decidir em Assembléia. 
D O C .01. São recursos financeiros da 
associação a contribuição anual das associadas, 
quaisquer outros recursos a serem criados por 
vontade das associadas, doações e legados, 
convênios e contratos com entidades públicas 
ou privadas, rendas provenientes de serviços ou 
da produção.DOC.01

O p ro je to  financeiro  97-99 de 
sustentação do movimento foi enviado, 
também, para comunidade européia, Icor e 
UNICEF.DOC.09

\/id La  In + e r n a  e  a e u a  
a a p e c + o a  orQ ,aiG iza+i\/oa

o  Movimento apresenta a relação com 
a base como um seus maiores problemas.

...Falta planejamento das atividades 
das coordenações interestaduais, em seus 
estados próprios e regiões. O MIMQC tem certa 
facilidade para conseguir recursos, só que esses 
precisam ser revertidos para o fortalecimento 
das bases e não apenas para realizar reuniões 
bimestrais entre coordenadoras. O Movimento 
criou nome a nível nacional, mas falta 
articulação nas bases.DOC.07

...Faltou planejamento para quem dá 
susten tação  ao trabalho nas bases. O 
planejamento dos 04 estados facilitará o 
acompanhamento e intercâmbio.

Constata-se pelos documentos que há 
uma prática de prestação de contas, tanto para 
as e n t i d a d e s  f i n a n c i a d o r a s ,  c o m o ,  
principalmente, para as associadas. Essas 
prestações de contas sempre acontecem a cada 
encontro do movimento

Para fiscalizar seus recursos terá um 
conselho fiscal composto por três associadas 
efetivas e três suplentes eleitas em assembléia 
geral. O conselho fiscal tem como objetivo 
apreciar a prestação de contas da associação e 
encaminha-la a assembléia geral com suas 
op in iões por escrito  e fundam entada; 
aconselhar a coordenação na administração de 
t o d o s  os  r e c u r s o s  f i n a n c e i r o s  da

associação.DOC.Ol
A Associação não possui sede e nem 

remunera suas coordenadoras. Assim diz seu 
Estatuto:

...Art. 8” - Cargos e serviços da 
associação são exercidos a título gratuito. No 
entanto a tarefas executadas por sócias poderão 
ser idenizadas na forma de diárias, aprovadas 
pe la  co o rd en ação , ed ré fé ren d u m  da 
Assembléia e fiscalizadas pelo conselho fiscal, 
desde que esteja dentro do planejamento de 
trabalho ou a serviço dos projetos mantidos pela 
associação.DOC.Ol

O conflitos internos se apresentam de 
duas formas, uma diretamente ligada à 
propriedade da terra e da exploração dos 
babaçuais e a outra ligada aos espaços 
doméstico ou familiar.

a) Conflitos ligados a propriedade da
terra:

O s c o n f l i t o s  n a s c e m  c o m  a 
conscientização das trabalhadoras sobre seus 
direitos que são regulados pelo Estatuto da 
Terra, principalmente o Art. 96 que trata da 
repartição do produto colhidos.DOC.O 10

Nos conflitos, os trabalhadores 
procuram a ajuda do sindicato: os patrões para 
defender o próprio lucro, tem o apoio dos 
jacunços, pisto leiros, polícia e até da 
justiça.DOC.02

...O fazendeiro não só proibe as 
quebradeiras de tirarem o coco, também manda 
derrubar as palmeiras sem atender as leis. Na 
verdade, não há rigor por parte dos órgão 
governamentais que tratam essa questão.

A questão do processo, ainda, continua 
as mulheres que pegaram coco na fazenda, 
estão respondendo a processo. Já a famílias 
destas mulheres estão pressionando-as para 
largarem a luta pelo babaçu livre.

b) C onflitos ligados ao espaço 
doméstico ou familiar:

...Os maridos às vezes exigem que 
façam uma escolha entre a luta ou a família. 
Mas é preciso ser forte, é importante uma 
companheira dar força a outra.DOC.01

...Muitas de nossas mães não gostavam 
de ser mulheres “Eu mesma não gostava, 
porque era discriminada pelo meu pai e 
innãos”. No conflito o homem conhece que a 
mulher é mulher porque ela não chora.DOC .03
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“Eu parei de quebrar o coco, eu já  não 
podia mais me dobrar. De tardizinha dava uma 
dor nas costas que faltava o fôlego. As mulheres 
ficam doentes de inflamação de útero, do 
ovário, além da coluna. Até a vista da gente é 
afetada.DOC.04

A associada deixa de pertencer à 
associação quando não respeitar os estatutos, 
desviar o dinheiro da Associação para benefício 
próprio  ou de outro e por m orte da 
associada.DOC.01

K çõea H e in+eir\/enç.ão 
nCi xecuiHciHe

Os encontros tem sido momentos de 
grande animação da organização e momentos 
de definição de bandeiras de luta, vejamos 
alguns depoimentos:

...Não importa a cor, a roupa, o lugar, 
mas a defesa de uma só proposta; Encontrei 
igualdade nesse encontro; Estamos para lutar 
pela felicidade de todas as mulheres, pelo 
Brasil, por nosso merecimento, pela nossa 
participação; O encontro é um chá de 
ânimo.DOC.06

No I Encontro Interestadual definiram 
como bandeiras de luta a alternativas no 
aproveitamento do coco babaçu:

- Fabriquetas para produção de sabão 
para auto consumo e comercialização.

- Coorperativas para comercialização 
da amêndoa de coco babaçu.

- Uso do babaçu na alimentação infantil
- Consorciamento do babaçu com 

outras culturas agrícolas.
- Lutar para que essa terra volte para

nós.
- Lutar pela conquista e liberdade da 

terra e lutar também pela preservação das 
florestas que é a única fonte de subsistência.

- Ocupar as ares do fazendeiro só assim 
teremos a terra.

- Organizar em mutirão buscando 
orientação do movimento popular.

- Lutar pela reforma agrária.
- R eiv ind icar ju n to  aos orgãos 

governamentais.
O I E ncontro  de fin iu -se  com o 

finalidades da Associação:
“ P r o m o v e r  a p a r t i c i p a ç ã o  e

organização das m ulheres; d iscu tir os 
problemas específicos relacionados a saúde e 
sexualidade, trabalho, educação e lazer da 
m ulher traba lhado ra  do coco babaçu; 
desenvolver ações no sentido de esclarecer e 
formar consciência para a preservação da 
natureza e de seus recursos naturais; discutir o 
m undo das m ulheres e seu papel na 
transformação da sociedade; denunciar crimes 
contra o meio ambiente; denunciar crime contra 
a mulher; buscar alternativa para melhorar as 
condições de produção agrícola e extrativista e 
a sua comercialização junto aos mercados 
consumidores; DOC.O 1
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As mulheres ressaltam que a sua 
organização se fortaleceu com a criação de 
cooperativas.

...Com a criação das cooperativas, 
onde existe o trabalho o preço é melhor, onde 
não existe, o preço é pior.DOC.05

O MMQC se articula e e apoiada por 
outra entidades. Em nível regional pela 
ASSEMA, ACESA,CEPES,SMDDH e por 
sindicatos da região.

. . . B u s c a r  e r e a l i z a r  t r o c a  de 
e x p e r i ê n c i a s  c o m  o u t r a s  e n t i d a d e s  
afms.DOC.Ol

...A força não só dos trabalhadores/as, 
mas apoiadas por entidades: igrejas, CPT... 
Devemos ter força, se unir para vencer também 
os políticos.DOC.05

...Sou Quebradeira, sou delegada 
sindical e nossa delegacia luta contra a 
devastação do palm eiral. Nós temos a 
Associação, mas não criamos para enfraquecer 
o sindicato. È para dar mais uma força.

A relação da entidade com o estado 
acontece quando elas apresentam  seus 
documentos reivindicatórios aos governadores,
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deputados nos seus estados e quanto mantém 
negociação com os deputados federais para 
aprovação de projetos de seus interesses.

...Mas é bom o poder público, o 
latifúndio saberem que as quebradeiras estão 
chegando de todos os lados, carregando com 
decisões suas bandeiras de luta e dispostas à 
construção de uma nova sociedade, de 
momentos mais felizes em nossas vidas.

...O documento a ser tirado desse 
encontro, segundo Rosenilde, será enviado aos 
governadores dos Estados e as Delegacias do 
Ibama. “Temos de pressionar o Ibama a 
preservar os babaçuais, não apenas porque eles 
garantem a nossa sobrevivência, mas também 
porque são a garantia da preservação do meio 
a m b i e n t e ” . O d o c u m e n t o  cons t a  de 
reivindicações como: a desapropriação das 
áreas de conflitos, isenção do ICMS para 
cooperativa agroextrativista de trabalhadores, 
b a b a ç u a i s  l i v r e s  e c o n d i ç õ e s  de  
sobrevivência.DOC.04

...As mulheres quebradeiras de coco 
aproveitam o II Encontro para ir à assembléia 
legislativa, cobrar dos deputados um maior 
empenho nas questões relacionadas à terra e ao 
trabalho. DOC. 04

...A ação do IBAMA tem sido marcada 
pela omissão e o descaso.

...Entregaram um documento contendo 
reivindicações ao superintendente, onde pedem 
a punição dos devastadores dos babaçuais e 
plantas nativas, pedem ainda, a apuração e 
punição de todos os latifundiários que ameaçam 
os trabalhadores.DOC.04

...O corte do cacho já  denunciamos ao 
IBAMA, mas sua posição é de omissão. O 
delegado diz os fazendeiros na área deles, até 
das cobras são donos. O IBAMA não faz nada e 
ainda apóia os fazendeiros.DOC.05

...A gente vai lá no IBAMA fazer 
denúncia e eles perguntam se a terra é da gente. 
O IBAMA muitas vezes fala que o fazendeiro 
tem licença. È bom para tomar as coisas da 
gente, como o tatu, o veado...

...EM ATER fica só e laborando 
projetos para aquisição de arame e gado, tern 
sido difícil atender a categoria extrativista. È 
preciso fazer extrativismo do babaçu ser 
reconhecido como economia, é necessário 
definir estratégias para isso.DOC.05

A cada  encon t r o  as mul he r es  
quebradeiras de coco manifestam-se através de 
apresentações nas praças, passeatas, nas ruas e 
em órgãos públicos.

... A praça é o espaço onde as liberdades 
são exercidas. Tentamos mostrar que de fato a 
praça pode ser nossa. Cantamos, dançamos, 
denunciamos, mobilizamos... Em todos os 
cantos haviam faixas e cartazes denunciando a 
situação de opressão em que as quebradeiras e 
demais trabalhadoras e trabalhadores rurais 
estão submentidos. Mostram seus produtos 
artesanais feitos de babaçu, sabão de coco, 
alimentação derivada de babaçu.DOC.03

...Saímos em passeatas em direção ao 
Palácio do Govemo para entregar o documento. 
O documento foi entregue ao governador e 
deputados. Houve muito canto, palavras de 
ordem protestando contra a derrubada de 
palmeira, falta de terra para plantar e morar, 
discriminação contra as mulheres, protesto 
contra o govemo, etc.DOC.03

O Projeto Político do Movimento passa 
pela constmção de novas relação no trabalho, 
conjugais, na educação com a intenção de 
constmir outra sociedade.

...Queremos uma educação libertadora 
que traga para a vida a diferenciação libertadora 
dos sexos; Que respeite a nossa realidade e que 
possa nos ajudar a transformá-la. O massacre 
que a mulher sofre não é só do marido, é do 
sistema. DOC.03

...Através das organizações, chegarão 
ao poder e que todos esses espaços onde estão 
organizadas tem sua importância para a 
o rgan ização  do poder que pretendem  
conquistar.DOC.03

O Movimento das Quebradeiras de 
coco mobilizam-se também em tomo de 
questões, como: Grito dos Excluídos, Agenda 
21, Congresso da FETAG Fómm Carajás.

A Associação de Esperantina, pelo que 
deu pra observar não participa de nenhum 
conselho. Porém, possui uma representante do 
m ovim ento no Conselho N acional dos 
seringueiros.

...Acho que deve criar conselhos, mas 
temos que estar conscientizados lá dentro. 
Porque- temos, que saber quem está nos 
tom ando toda nossa saúde, produção, 
educação.DOC.05



Através do Deputado Federal Eduardo 
Dutra do PT foi apresentado projetos de 
leis que proíbe o despejo nas medidas 
liminares; obriga o promotor a participar de 
todos os p rocessos que envolvam  as 
comunidades.DOC.05

Outro do deputado Haroldo Sabóia que 
institui 0 programa de renda mínima familiar 
para as trabalhadoras rurais dedicadas à 
extração artesanal do óleo, castanha e outros 
produtos do babaçu(quebradeiras de coco) em 
regime de economia familiar.DOC.012

K iden+idLadLe oLaa 
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A C o n c e p ç ã o  de M o v i m e n t o  
expressada pelas mulheres se confunde com a 
própria defesa da terra e pela conservação das 
palmeiras.

“A nossa luta piauiense é luta contra o 
latifúndio. E tanta violência que constrange”.

...O Movimento das quebradeiras de 
coco objetiva impedir a derrubada das 
palmeiras, lutar pelo livre acesso aos babaçuais, 
viabilizar políticas públicas de interesse social e 
ambiental, e valorizar a mulher e a criança 
agroextrativa. DOC. 04

As quebradeiras de coco babaçu fazem 
de um imenso contigente de trabalhadores 
rurais brasileiros explorados ao ponto da semi- 
escravidão. No Piauí como nos vizinhos 
Tocantins, Maranhão e Pará, as quebradeiras de 
coco são verdadeiras vítimas dos empresários 
beneficiadores do coco. Nesse sentido se auto- 
defmem:

...O norte do Piauí é uma linda região. É 
terra, é muito chão, é terra de babaçu que quase 
nunca termina. Nosso povo está quase sempre 
lascado, dependendo do patrão por isso vive 
humilhado. As quebradeiras de coco mulheres, 
jovens, crianças trabalham de seis a seis, nem 
um minuto descansa.. .DOC.02

...A moradia na região dos babaçuais é 
telhados de folhas impermeáveis e resistentes às 
chuvas, paredes de palha sobrepostas ou de 
talos e barro. Na alimentação, utiliza-se o leite e 
o óleo extraído das amêndoas, as criações 
domésticas e animais de caça consomem em 
abundância o mesocorpo amilácio do babaçu.

Do endocarpo lenhoso do coco, o carvão é 
também produto do trabalho da quebradeiras, 
em caeiras primitivas.DOC.04

...Babaçu é a sobrevivência, é a vida, 
babaçu é o pai e a mãe das quebradeiras. Dele se 
utiliza tudo, mas se nós não brigamos como vai 
ficar a vida dos nossos filhos e nossa vida. 
Babaçu é ajuda, também para o marido que já  
não compra roupa para os filhos.DOC.05

...“Sou diplomada no coco babaçu. 
Trabalhamos igual jumento e não temos valor. 
Nunca fui à escola. A única escola que 
frequento é a da vida, e, com certeza essa é a 
melhor. Vamos lutar, companheiras, para fazer 
valer o nosso valor, o valor do babaçu, fazer 
com que reconheçam que somos gente”. 
DOC.03

...“Basta de exploração! Quem morre 
calado é sapo debaixo do pé do boi. E nós não 
somos sapos, somos gente.” DOC.03

... As mulheres muitas vezes estão fora 
do contexto dessa participação, na maioria das 
vezes, só ajuda compor o grupo, não está na 
direção, não participa das decisões, por outro 
lado algumas mulheres buscando assumir seu 
papel na luta.DOC.03

Destacam, ainda, a importância do 
movimento como uma forma de criação de sua 
prórpia identidade.O relatório do I encontro das 
quebradeiras de coco diz:

...E importante tirar as quebradeiras do 
anonimato, de mostrar à sociedade a existência 
desse segmento. É o momento de nos 
r ep e n s a r m o s  e n q u a n t o  mu l h e r e s ,  de 
repensarmos nossos passos e buscarmos 
mecanismos para fortalecer nossa luta.DOC .03 

...O Movimento das Quebradeiras de 
coco deve investir muito para intervir no 
mercado que aí está.

...È iniciar o processo de negociação 
com o govemo sobre o contigenciamento do 
óleo.DOC.05

...Se a gente não lutar pela educação 
dentro do povoado, vamos perder nossa 
identidade de trabalhadora mral, porque nosso 
fdho tem que ir para a cidade para estudar 
depois não acha emprego.DOC.05.

Observa-se, a partir dos documentos, 
que as atividades da associação tem uma 
dinâmica recheada de muita animação, alegria, 
e bastante participativas. Utilizam sempre para
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d i s c u t i r  sua  p r o b l e m á t i c a  o f i c i n a s ,  
dramatizações, linha da vida, plenárias, mini- 
grupos, cartazes, gestos, poemas.M uitas 
mulheres participam de mais de um tipo de 
organização. A maioria iniciou a participação 
organizativa em movimentos da igreja, 
encontram-se circuladas a esses tipos de 
movimentos, mesmo estando nos partidos 
políticos, STR's, etc.

. . . R e a l i z a m o s  m o m e n t o s  de  
descon tração , d istribu ição  de alegrias, 
entrosamento e auto apresentação, o que 
aconteceu ao som de músicas dançantes, 
brincadeiras e gestos carinhosos. As regiões por 
estado foram se visitando, revendo as 
companheiras e conhecendo as que estavam 
vindo pela primeira vez. Todos no grande 
passeio com as quebradeiras, dançando, 
contando, sorrindo, se abraçando.DOC.05

...Foi desenhado um grande mapa das 
áreas do ocorrência de babaçu e suas 
respectivas divisões políticas no chão do salão 
para que as quebradeiras pudessem se localizar, 
cada qual na sua região.DOC.05

O babaçu não é visto só pelo aspecto 
e c onômi co .  As popu l aç õe s  que dele 
sobrevivem mantém uma relação de afeto, 
independente das decisões econômicas em 
tomo do produto; para elas o babaçu representa 
a coberta da casa, portanto a moradia; os 
utensílios domésticos; o tempero da comida; o 
leite; o azeite; a cura, através da massa de coco; 
a sombra, que protege do sol.

...A palmeira chora quando lhe tiram 
um cacho ainda verde. A palmeira é como a 
mãe. Ninguém plantou o coco, a palmeira é um 
presente de Deus.DOC.Ol 6

...À noite sonhei com minha mãe morta 
e ela estava sem vela, de manhã acendi vela pras 
palmeiras. Precisamos mais de fé, criatividade, 
mais que de poder” .

. . . V i s l u m b r a m o s  j u n t a s  a ções  
coletivas, articuladam ente na luta pela 
mudança no sistema de uso do babaçu, na 
comercialização e beneficiamento do babaçu, 
no papel da m ulher na sociedade e, 
principalm ente, m udanças nas relações 
econômicas, políticas e sociais.DOC.03

...Esperam que cresça e conquiste mais 
espaço na sociedade; esperam poder cresce 
politicamente; esperam críticas construtivas

I L i
dentro do movimento

...A luta pela terra iniciou pelo babaçu, 
nós mulheres brigando contra o corte do cacho. 
Depois a briga contra derrubadas de palmeiras 
realizando empate com os fazendeiros. Há 
grande luta das quebradeiras pela preservação 
do coco babaçu, mas há inclusive, muita 
violência, colarem fogo no babaçual com 
mulher lá quebrando coco, parece que não tem 
saída para nós.D0.05

...Quebradeiras se auto exploram para 
c o mpe ns a r  o preço para  obt er  mai s  
dinheiro.DOC.05

...Francisca, Maria, Joana, Raimunda, 
Antonia, do Carmo... e tantas outras que 
enfrentam a cerca da própria casa: marido, 
filhos, afazeres e se deslocam para o encontro 
discutir sua vida, seus problemas, os problemas 
do país, mostrando a esta sociedade machista 
de que ela é capaz, é pessoa, cidadã que 
participa, decide, reivindica, e que antes de ser 
“Maria de seu João” ela é MARIA. A mulheres 
quebradeiras de coco babaçu são trabalhadoras 
extrativistas que, apesar de seu expressivo 
número, são bem pouco conhecidas. São mais 
de 400.000 mulheres, além de centenas de 
crianças, trabalhando na quebra do coco e nas 
roças existentes nos babaçuais, principalmente 
nos Estados do Maranhão, Piauí, Tocantins e 
Pará.

A luta das quebradeiras de coco 
começa a ter expressão, diferentes regiões, na 
década de 80. Essas mulheres assumiram um 
enfrentamento específico de sua categoria, a 
luta pelo babaçu livre.

...Vamos dizer para o público que nós 
existim os: somos trabalhadoras, somos 
quebradeiras e queremos nossos direitos 
respeitados! DOC.06

. . .Nós,  Quebrade i r as  de Coco,  
trabalhadoras da roça, somos professoras, 
somos costureiras, somos parteiras. Só Somos 
reconhecidas quando precisam de nós, mas na 
hora de dar nossos direitos, não dão.DOC .06

...Nós já  estamos velhas, mas mesmo 
assim, a gente não cansa de lutar por nossos 
direitos.DOC.06
Para fazer parte do Movimento poderão ser 
sócias as mulheres trabalhadoras rurais, 
maiores de 16 anos que estejam participando de 
o r g a n i z a ç ã o  c o m o  o s i n d i c a t o  dos



trabalhadores rurais. Incluem a questão étnica e 
afirmam que a maioria das mulheres são negras. 
Reivindicam políticas públicas específicas para 
a inclusão dos negros e negras, como;
- Criar linhas de crédito específico para geração 
de renda dos grupos de terras de pretos;
- Desapropriação da área do Olho d'âgua dos 
pretos como remanescente de quilombos;

O que se refere á questão de gênero, 
entendem como um conceito que se relaciona a 
homens e mulheres na construção da sociedade. 
Quando estudamos, discutimos sobre gênero ou 
na perspectiva de gênero, estamos falando de 
papeis, formas de ser e de viver de homens e 
mulheres.

É preciso entender que essa forma de 
ser e viver está ligada a forma de poder, de 
dominação que organiza a sociedade. È uma 
questão cultural mas que se sustenta e também 
sustenta o lucro, a riqueza.DOC.05

De cada 7 pessoas que quebram coco 
apenas uma é homem. A maioria das mulheres 
trabalham, de 11 até 20 dias por mês. Enquanto, 
a maioria dos homens trabalham, de 6 até 15 
dias.

...As m ulheres ainda são muito 
discriminadas nos STR'S mais combativos, 
ainda decidem pouco e, às vezes, as próprias 
mulheres se acostuma a essa situação.DOC.03 

...Integrando os maridos na mesma luta 
e depois essa luta despertou a luta específica 
pela terra.DOC.05

...Conscientização dos companheiros, 
homens sobre o valor do babaçu e da 
conservação ambiental, para que não mais as 
palmeiras e ajudem na luta. Mulheres e Elomens 
estão lutando para transform ar jun tos, 
reconhecendo nosso valor e o valor do babaçu. 
O ma c h i s mo  a inda  cont r ibui  p a ra  a 
desorganização das Quebradeiras. ...Garantir 
que a educação de nossos filhos não contribua 
para o fortalecimento do machismo. Educar 
nossos filhos com um novo jeito; se politizar 
mais; envolver os homens em nossas lutas; a 
mul he r  se d esco b rir, se g o sta r e se 
valorizar.DOC.06

O bserva-se  que o p rocesso  de 
formação está presente em todos os momentos

do movimento. Vão deste os encontros até as 
manifestações de ruas, à negociação com o 
poder público através de negociações. Há, 
também, um trabalho de elevação da auto- 
estim a das m ulheres sendo percebido  
claramente nos seus depoimentos.

...Audiência com autoridades, para 
agilizar a aprovação da Lei do Babaçu Livre 
será de responsabilidade da coordenação, 
porque até agora tem tido muitos cursos. E estes 
cursos é com o objetivo de prepara-las para 
assumir suas funções.DOC.07

...Precisa olhar dentro do movimento, 
para conhecer mais as peculiaridades de cada 
Estado.DOC.07

A Formação acontece para a base, para 
a coordenação e desenvolvem uma política de 
acompanhamento.
Na base:
- Encontros regionais com o tema identidade da 
mulher quebredeira;
- Curso regional gênero e extrativismo;
- Seminário estadual alternativas econômicas 
do babaçu;
- Encontros municipais resgate da identidade 
da mulher e repasse das ações
Da coordenação:
- Curso gênero e liderança;
Acompanhamento:
- Acompanhar e conhecer as dificuldades de 
estado;
- Acompanhar e executar as decisões tomadas 
pela coordenação;
- Visitas das coordenadoras as comunidades das 
regiões;
- Pesquisa sobre a realidade das quebradeiras de 
coco;
- Elaboração de cartilha com resultado da 
cartilha

Em 2000 aparecem como momentos de 
fo rmação  a r ea l i zação  de cursos  de 
qualificação, como: fabricação de sabão, 
sabonet e ,  me s oc a r po ,  doce,  bebidas ,  
amaciantes, desinfetantes, papel; curso de 
artesanato e corte e costura, curso de 
alimentação alternativa; remédios caseiros. 
Além de realização de um diagnóstico 
p a rtic ip a tiv o  sobre as p o tenc ia lidades  
econômicas do Baixo Pamaíba piauiense.
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quebradeiras de coco babaçu tem em sua 
amplitude características que chamam 
atenção pela sua vivacidade, seriedade, 
compromisso, vigor, animação e compreensão 
da necessidade de mudar as relações sociais 
estabelecidas entre homens e mulheres, entre as 
mulheres e a terra e o produto da terra e o patrão 
ou proprietário da terra. A impressão que se tem 
é que o alvo de sua luta está mais próximo e que 
acertar do alvo abre a expectativa de mudança 
mais gerais.

As formas, as vias ou caminhos para 
acerta o alvo tem seguido os mesmos rumos. 
São grandes mobilizações, enfrentamentos, 
negociações, proposições. Geralmente as 
proposições tem sido com a interlocução de 
parlamentares ligados a luta.

È i mpor t an t e  des t acar  que os 
doc ume n t os  ana l i sados  demons t r a r am 
sistematizações cheias de vida, que mesmo não 
tendo participado se vive emoções imaginando 
a animação, a alegria e as manifestações feitas 
por mulheres sofridas que conseguem apesar de 
tudo acreditar que com a organização

conseguirão mudar a realidade que as oprimem, 
oprimem os maridos e poderá oprimir os fdhos.

N ão  fo i p o s s í v e l  p e r c e b e r  a 
d iferenciação  entre a A ssociação  e a 
Articulação. Há um entrelaçamento entre as 
duas. È preciso investigar um pouco mais sobre 
o papel da associação.

Constata também, que a assessoria tem 
um papel fundamental na organização das 
mulheres. O CEPES esteve presente em todos 
os momentos de conversa com as mulheres em 
Esperantina, às vezes se comportando como 
orientador, dando informações que poderiam 
ter sido dadas pelas próprias mulheres.

Percebe-se que o estatuto é muito 
fechada e mesmo sendo organizado em 
coordenação percebe-se uma centralização das 
decisões na coordenação.

O Movimento das Quebradeiras de 
Coco tem um papel fundamental, pois, alem de 
trabalhar a questão da geração de emprego e 
renda, enfoca como elemento primordial para 
sua luta a construção de novas relações baseada 
na igualdade entre homens e mulheres e na 
distribuição da renda e terra.

b o c L L m e n + O G :

Doc 01 Estatuto de dezembro 1999
Doc. 02 Relatório do I Encontro Interestadual Ma/To/Pi/Pa de setembro de 1991
Doc. 03 Relatório do II Encontro Interestadual das Mulheres e Crianças outubro de 1993 (matérias
de Jomal)
Doc. 04 Relatório do III Encontro Interestadual de outubro de 1995
Doc. 05 Relatório do II Encontro Interestadual em outubro de 1993
Doc. 06 Curso de Políticas Públicas para o Movimento em fevereiro de 1997
Doc. 07 relatório de reunião da Coordenação do Movimento em abril de 1997

Doc. 08 Relatório do Curso Gênero e Liderança e reunião da coordenação em agosto de 1997
Doc. 09 As Quebradeiras de Coco: Conflito no Piauí
Doc. 10 Listada 1“ Diretoria do movimento em 2000
Doc. 11 Minuta de projeto de lei de programa de renda mínima familiar
Doc. 12 V Oficina Altecon Políticas Públicas em outubro de 2000

Doc. 13 Artigo de jomal
Doc. 14 Articulação de Mulheres Quebradeiras de Coco
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Este relatório faz parte da pesquisa sobre movimentos sociais populares no nordeste 

brasileiro, desenvolvida pela Escola de Formação Quilombo dos Palmares e Rede de 
Educadores/as Populares, no período de 2001 e 2002. À Aliança Democrática Classista de Caxias, 
que me acolheu com atenção e prestou valiosa contribuição para esta pesquisa, deixo meus 
agradecimentos fraternos.

SLcrOjirnen+O cLCl K llC E nça
Em 1987, surgiu em Caxias - Maranhão, o primeiro movimento comunitário de 

abrangência regional, a Aliança Classista de Caxias e Alto Pamaíba. Nasceu "pela decisão de 23 
presidentes de classes, sindicatos e similares, associações de moradores, clubes de mães, clubes de 
jovens”, conforme ata de fundação. Tem sua origem na integração das entidades comunitárias 
filiadas. Não faz em seu atendimento nenhuma distinção quanto a sexo, condição social, credo 
político ou religioso (Doc. 04).

A Aliança tem por objetivos: a) promover medidas de âmbitos municipal, regional e 
estadual, que visem assegurar o bem-estar das associações, sindicatos e similares; b) servir de 
órgão de coordenação direta e indireta das atividades que tratam as associações, sindicatos e 
similares à Aliança; e c) servir de assessoria às entidades filiadas. Como se pode observar, a Aliança 
não tem objetivos claramente definidos que se voltem para os direitos de seus representados de 
segunda ordem, isto é, os sócios das associações comunitárias e de sindicatos de trabalhadores. 
Aliás, esta é uma característica peculiar da Aliança: congregar organizações populares de 
diferentes tipos.

Os depoimentos do presidente e do secretário da Aliança demonstram o sentimento que os 
guiou por ocasião da criação da entidade.

“Criamos aAiiança para que pudéssemos gaigar uma posição melhor e ajudar os pobres naquilo 
queforpreciso”(Ent. 01).
“O nosso sentimento de criação da Aliança Classista foi simplesmente pela necessidade de termos 
a união do povo dentro deste contexto politico que está destruindo a nossa comunidade e não 
podemos aceitar. A iniciativa de criar aAiiança Ciassista foi inspirada no presidente Sarney ” (Ent. 
02)..
“O que fe z  eu me vincular a esse movimento é porque há 8 anos a gente mora aqui e vê que o povo 
está deserdado, sem pai e sem mãe e a gente resoiveu entrar nesta iuta para contribuir com a 
popuiação ” (Ent. 04).

Mediante os depoimentos de dois membros da direção e de um sócio da Aliança Classista, 
observei que o sentimento que os moveu na criação desta entidade é humanitário, porém ligado ao 
assistencialismo. Eles trabalham até hoje visando ajudar os pobres, não despertando a consciência 
política para que cada um tenha uma vida melhor, como fazem outros movimentos sociais, mas



distribuindo cestas básicas, tickets de leite e/ou roupas confeccionadas no Centro de Produção que 
funciona nas dependências da Associação de Moradores do Bairro Ponte, fdiada à Aliança 
Classista, e local onde funciona a própria Aliança.
Eis o que diz o presidente da Aliança Democrática Classista sobre o Centro de Produção;

“Aquilo aii é uma oficina de corte e costura conseguida através de um convênio com a Secretaria 
de Assuntos Sociais de São Luis MA... é que compramos aqueias máquinas e já  fizemos vários 
cursos de Corte e Costura. Hoje nós temos uma base de 120 costureiras trabalhando, muitas 
destas roupas doamos para os pobres ” (Ent. 02)

Para refletir sobre o nascimento da Aliança Democrática Classista de Caxias e Alto 
Pamaíba, recordo Carvalho e Almeida (1991, p. 720). A constatação deles sobre o movimento 
comunitário, de forma geral, parece descrever a trajetória da Aliança Classista, conforme observei 
nos seus documentos e nas entrevistas feitas, que demonstram a concepção de seus idealizadores. 
Dizem Carvalho e Almeida:

“.Dentre os diversos movimentos comunitários surgidos no Brasil no fina l da década de 80, onde o 
populismo tinha seu auge na 'Nova República' de Sarney ...A  criação do SE AC Secretaria de 
Assistência Comunitária com suas politicas assistencialistas de tickets de leite, cestas básicas, 
material de construção, atrela violentamente o movimento comunitário, suas associações e 
federações. Tanto o governo federal como os estaduais, na 'Nova República', chegam a substituir a 
ação dos moradores criando associações e federações, substituindo-as e, até mesmo, 
assalariando seus funcionários... A maioria das associações comunitárias foram e são os canais 
do 'comércio politico', distribuidoras de benéficos, fábrica de prefeitos e vereadores ”.

Sobre a formação de suas fdiadas, o presidente da Aliança disse;

“A Aliança não realiza atividades de formação ou conscientização para seus filiados. Quando há 
algum curso realizado por outro movimento, a gente se decide a participar ou não ” (Ent. 02).

É possível que a ausência de importância de um elemento tão caro a outros movimentos, a 
conscientização, se deva ao fato de que a forma de conseguir benefícios para a população, utilizada 
pela diretoria da Aliança, não é através de processos de luta, que exigem a formação de vontade 
coletiva, como ocorre em outros movimentos sociais, e sim através de articulações com os 
políticos tradicionais.

Constatei, através da documentação da entidade, que desde a sua fundação (1987) até 1993 
ela realizou algumas atividades em consonância com a sua linha de ação o bem estar humanitário: 
entrega de títulos de cidadãos caxienses ao presidente do Tribunal Regional e a alguns vereadores; 
manifestações solicitando do govemo estadual a constmção de uma casa para o trabalhador 
caxiense (espécie de centro de reunião para as várias entidades fdiadas); constmção e viabilização 
do projeto de produção de enfrentamento à pobreza; quadra de futebol; posto policial; sorveteria; e 
uma capela, cujo padroeiro é São Judas Tadeu.

Como a cultura da Aliança Classista é católica, a reza do terço é indispensável, assim como 
o festejo do padroeiro São Judas Tadeu todo o mês de outubro. Este festejo é o único momento em 
que há uma grande participação das entidades fdiadas ã Aliança e a colaboração de muitas 
mulheres da comunidade.

A relação entre religião e política, no caso da Aliança, é bastante complexa, pois ela 
demonstra ter uma grande capacidade mobilizadora e de arrecadação de fundos para os eventos 
relacionados a esta festividade religiosa e seus dirigentes, não colocaram em nenhum momento, 
alguma reflexão sobre a laicidade das organizações comunitárias, o que possibilitaria uma 
amplitude de participantes de diversas religiões. Por outro lado, é neste festejo de São Judas Tadeu
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que são oportunizados os contatos e donativos de politicos para a pjpulação. Em certo sentido, e 
para seus propósitos, este tipo de evento tem sua eficácia. Sobre este tipo de relação cultural 
comenta Alberto Melucci:

"O desencantamento do mundo não tem significado apenas para a morte dos deuses. A 
racionalidade instrumental tem restituído o mundo à ação dos homens, mas tem também negado o 
valor para tudo aquilo que não coincide com o agir eficaz. A sociedade se torna um sistema de 
aparatos que se identifica com o seu fa zer e que não tolera a diversidade. O sagrado ressurge então 
como apelo ao outro possivel, como voz daquilo que não é dado, mas poderia ser".

O direito de reivindicar algo para a melhoria da qualidade de vida passa a ser, neste tipo de 
prática, importante instrumento de barganha de um possível apoio popular. As associações 
comunitárias são na maioria das vezes os canais de um comércio político e um exemplo maior no 
caso de Caxias é a trajetória política de Paulo Marinho, eleito prefeito de Caxias em 92 e deputado 
federal com dois mandatos, com base no atrelamento de várias associações comunitárias de Caxias 
e região, incluindo aí a relação com aAiiança Classista.

Paulo Marinho mudou-se para Caxias no final da década de 80, de onde diz ser filho. 
Candidatou-se a prefeito no pleito de 1988 e teve sua candidatura nula pela Justiça Eleitoral. 
Pregou o voto “x” e conseguiu o apoio da maioria do eleitorado caxiense, de certa forma 
contribuindo com a eleição do candidato das forças políticas de direita. Sebastião Lopes de Souza, 
que foi posteriormente substituído por um interventor em função de desvio de recursos públicos. 
Em 90 Paulo Marinho elegeu-se deputado federal e em 92 candidatou-se novamente a prefeito e foi 
eleito. Em 96 conseguiu eleger seu sucessor, Ezíquio Barros, o qual foi cassado por desvio de 
recursos do Sistema Único de Saúde - SUS, por força de um vigoroso movimento de pressão 
popular. Em 1998 ele foi reeleito deputado federal e em 2000 garantiu a eleição de sua esposa, 
Márcia Marinho, para prefeita de Caxias, e esta já  está respondendo a uma CPI na Câmara por 
desvio de recursos do SUS. Paulo Marinho responde a vários processos e suas contas, quando 
prefeito, não foram aprovados nem pela Câmara nem pelo Tribunal de Contas do Estado. O resgate 
desta trajetória deve-se à necessidade de situar Paulo Marinho como um dos políticos tradicionais 
com os quais a Aliança Classista mantém uma relação bastante próxima, razão pela qual ela não 
esteve atuante no movimento de pressão popular pela derrubada do prefeito que era seu 
apadrinhado político. Foto: Arquivo EQUIP

F o r-m C l+ O  onO jO -nizO -C ionCLl
O formato organizacional da Aliança 

Democrática Classista de Caxias e Alto Pamaíba 
é idêntico às diversos entidades do movimento 
social popular: Assembléia geral, Diretoria e 
Conselho fiscal, à exceção de dois cargos 
administrativos: um diretor social e um
porta-voz. Ao primeiro compete elaborar o 
diário de um plano de comemoração de datas 
cívicas, culturais e religiosas e de todas as 
atividades recreativas; ao segundo, cabe 
representar a entidade onde se fizer necessário, 
independente de autorização da diretoria. A diretoria é composta também por um orador 
oficial e em bibliotecário. Compete ao orador oficial falar em nome da Aliança em reuniões 
em que estiver presente; ao bibliotecário compete ter em seu poder todo o acervo cultural da 
entidade. O mandato da diretoria foi de dois anos inicialmente e posteriormente alterado para três 
anos (Doc. 04 e Doc. 32).
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Apesar destes dados, entrevistados fazem afirmações bastante contraditórias sobre o 
formato da Aliança, que nos levam a pensar que o seu fúncionamento é bastante precário, por 
exemplo:

“A Aliança tem formato organizacional colegiado porque a diretoria é formada por membros de 
cada Associação filiada ” (Ent. 02).
“Tem ainda um formato presidencialista, ou seja, o presidente é apenas o cabeça, mas não resolve 
os problemas sozinho, precisa ter o aval da diretoria e das entidades filiadas (Ent. 02)

Fausto Neto (1991) comenta que, naquela época, não deu a devida atenção para o 
fato de que as intervenções estatais predominantes durante o período do govemo Sarney 
tenderam a fragmentar enormemente os formatos organizativos dos movimentos, mas a 
pesquisa sobre a Aliança Classista demonstra o peso social destas intervenções. Uma organização 
como a Aliança, criada sob a idéia de congregar todas as associações comunitárias de uma 
região, desconhece qualquer perspectiva de luta, de direitos e de reivindicações, e organiza-se e 
atua na sociedade baseada em relações de compadrio político, e tem como momento forte de 
participação um festejo religioso.

Alguns dos sócios da Aliança
Uma orc^ar îzação como a  falaram, em seus depoimentos, sobre a

sustentação da entidade:
K í i a n ç a ,  c r i a d a  goa d  a

i d é i a  d c  C O nQ ,re< 3 , a r  movimento se sustenta em parte com
ajuda de politicos e também com 

+ o d a a  a a  a a a o c ia ç õ e a  recursos próprios dos associados, esse
C O m L L n H -d r ia a  d e  U m a  r e o , i ã o ,  vitimo é o principal. A entidade fa z

balanços mensais, mas poucas pessoas 
d e a c o r i n C C e  CjluaiCiLLer conhecimento destes balanços, o
perapec+ira d e  lll+a, se arrecada durante os festejos de

., , . . ,. São Judas Tadeu é distribuído na
d e  d ire r fo a  e  d e  re inn d ica çõea ... v iz in h a n ç a " (Em. o i ) .

“A sustentação do nosso movimento é um tipo pessoal, quando há necessidade de se fazer alguma 
coisa a gente se reúne e v ê o  que está precisando e se fa z  uma coleta. O Estatuto diz que os sócios 
têm que pagar uma taxa X e  eu não me recordo se isso já  fo i cumprido ” (Ent. 02)
“A sustentação é através das pequenas contribuições, que a gente faz, até, muitas vezes, 
sacrificando o próprio bolso, a boca dos nossos fiihos, para ter o movimento ainda vivo” 
(Ent. 04)).

Uma vez que a maioria dos recursos é oriunda dos sócios, segundo os depoimentos da 
diretoria, especialmente arrecadados durante os festejos de São Judas Tadeu, é estranho que não 
sejam realizadas assembléias gerais para prestação de contas.

É claro que a organização intema dos movimentos não é um problema apenas da Aliança 
Classista, mas nesta organização, este não-funcionamento democrático ganha destaque como 
reforço à concepção de ação política que lhe inspira. Sobre a situação dos movimentos. Santos 
(1984, p. 115) constata que:

“Quando os Movimentos conseguem se manter são submetidos à rotina. Há reuniões, hierarquia 
para se manifestar, precedências, modos adequados para agir... Para lidar com as burocracias 
externas, as associações começam a se burocratizar internamente, a se comprometerem, 
prioritariamente, com a própria preservação. Não é raro que o desenvolvimento da história dos 
movimentosfique parecendo o seu desvirtuamento ".
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Para constatar melhor a burocracia intema da Aliança, é importante ressaltar que a direção, 
desde a sua fundação, em 1987, permanece com uma única pessoa como presidente. Ele sempre se 
encontra na sede, não sendo observada a presença dos demais diretores, o que leva a crer que existe 
uma centralização de poder na pessoa do presidente.

P a r c e r ia  e  p a r + ic ip a ç ã o  em  Conaeihoa
As entrevistas esclarecem bem a trajetória da Aliança no que diz respeito a suas relações de 

parceria e sua participação em conselhos. Ela participa do Conselho de Direitos da Criança e 
Adolescente e, nesta qualidade, acompanhou recentemente o processo de eleição do Conselho 
Tutelar. Naquela oportunidade, aAiiança aliou-se a políticos e garantiu a eleição do seu presidente 
a conselheiro tutelar.

Em relação a parcerias, há controvérsias nas entrevistas. Uns dizem que a Aliança tem 
parcerias com órgãos públicos, outros dizem que não tem. Talvez o que esteja em questão seja o 
entendimento sobre parceria, que não parece ser compartilhado entre os diretores. A única parceria 
que pude constatar foi a que existe com a Prefeitura Municipal de Caxias para manutenção da 
Escola Comunitária, que funciona nas dependências da sede da Associação de Moradores do bairro 
Ponte, que também abriga a Aliança Classista. A estrutura da Escola, a merenda e o salário dos 
professores são pagos pela Prefeitura.

^ a n d le ir a a  d a  K iiança
AAiiança, conforme já  destacado, não se organiza em tomo de reivindicações coletivas e 

lutas sociais. Consegue alguns benefícios a partir de articulações com parlamentares e secretarias 
de Estado. Neste sentido, é interessante observar a fala de seus dirigentes sobre a sua atuação 
política:

"A Aliança pretende fa zer com que os povos se unam em torno do bem-estar social humanitário, e 
defender a qualquer custo , as entidades filiadas e ela mesma, a própria cidade, o povo e a 
comunidade e todo o contexto, até alcançar a vitória de seus pensamentos e fa zer com que as 
en tidadesfiliadas procurem descobrir seu papel, seu dever e suas obrigações (Ent 02).
“O lado político da Aliança é um fracasso, porque ela não se envolve na política partidária, apesar 
de se empenhar no sentido de conseguir, de todas as maneiras, algo melhor para a comunidade" 
(Ent. 01)

Para analisar este depoimento, é interessante ver o que disse Hall (19)  sobre a cultura dos 
movimentos sociais: “Os Movimentos Sociais são uma arena cultural para a compreensão de como 
esse entrelaçamento, talvez precário, mas vital, do cultural e do político ocorre na prática” .

A Aliança, entretanto, possui algumas "bandeiras", isto é, reivindicações que mobilizam o 
esforço de seus diretores para sua concretização, dentre as quais destacamos, com base em seus 
documentos e nas entrevistas:

Casa do Trabalhador Caxiense: proposta de criação de um centro social para aglutinar as 
entidades fdiadas à Aliança em atividades mais amplas. No final dos anos 80, esta foi a mais forte 
bandeira da Aliança. Com base nisso, houve a mobilização das entidades associadas que seguiram 
de ônibus até São Luís, capital do Estado, para entregar documento contendo "abaixo-assinados" 
ao governador do Estado. Apesar disso, não conseguiram o que almejavam.

• Enfrentamento à Pobreza: projeto da Aliança que visa paliar a pobreza em Caxias e região, e, 
especialmente, no bairro Ponte. Este projeto foi conseguido através de um convênio com a 
Secretaria de Assistência Social do Estado, e está em funcionamento até hoje.

• Quadra de Futebol: a intenção da Aliança era construir um espaço de esporte e lazer para a 
juventude, mas o plano não se viabilizou em função da falta de apoio governamental.
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•  Posto Policial: A proposta surgiu como meio de combate à violência. Foi negociada com a 
Secretaria de Segurança e está em funcionamento.

•  Sorveteria: um plano para viabilizar recursos financeiros para a entidade, mas que ainda não foi 
posto em prática.

•  Capela de São Judas Tadeu: foi construída para servir de local de culto, apesar de algumas 
polêmicas com a Igreja Católica à época.

Estas reivindicações e projetos, articulados através da pessoa do presidente da entidade, 
trouxeram alguns benefícios para a comunidade, mas não impulsionaram um movimento social. 
Em artigo escrito em 1979, Machado de Zicardi (1983, p. 20) alertava para a falta de clareza dos 
movimentos sociais urbanos: “A mera existência formal de uma organização não garante a 
existência de um verdadeiro movimento social.” Com efeito, há muitas associações dedicadas a 
práticas assistencialistas e burocráticas que, obviamente, não têm nenhum compromisso com o 
projeto de mudança, ou mesmo com a consecução de objetivos coletivos mais limitados, estando, 
portanto, mais próximas da idéia de paralisação que de movimento. Durante a pesquisa, percebi 
que este é o caso da Aliança Classista, que fechou-se em si mesma, e não produz movimento social, 
no sentido clássico, historicamente construído pelas massas organizadas em mobilizações 
reivindicatórias e propositivas.
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CoNGIbERKCÕES FINn IS
Apesar da linha assistencialista, e da Aliança 

Classista parecer ter uma relação com os políticos 
tradicionais, verifiquei durante o processo da pesquisa 
que existe um outro público no seu quadro de sócios: 
muitos trabalhadores urbanos e rurais, que são a razão de 
ser desta entidade comunitária, mas que fazendo parte do 
quadro social da entidade, apesar de não manterem estas 
relações políticas, aceitam a mesma linha de atuação, ora 
por necessidade de sobrevivência, ora por falta de 
formação sobre a realidade municipal, estadual e 
nacional, contribuindo assim, com a alienação e 
aceitação do sistema capitalista que exclui e oprime e não 
dá condições dignas de vida a população pobre.

Aliança Classista não cumpre os objetivos definidos no seu Estatuto referentes à formação 
dos seus sócios. Vejamos o que diz o Estatuto: Instituir um centro de divulgação reunindo e 
disseminando informações entre seus filiados; participar de congressos, simpósios e cursos, 
manter publicação de boletins informativos. Se a Aliança Democrática Classista de Caxias e Alto 
Pamaíba executasse os três compromissos referentes à fomiação e conscientização dos seus 
sócios, com certeza as 47 entidades de Caxias e região, localizadas em 21 municípios maranhenses 
filiadas à Aliança, já  tinham consciência política para lutar por dias melhores na busca de sonhos, 
como está escrito nos propósitos da Aliança.
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Este texto fala de um Movimento 
Social Popular que, através desta pesquisa, 
contou sua história. Acredito que ele irá ser 
bem apreciado, ser lido por muita gente de 
Caxias do Maranhão, do Nordeste e, porque 
não, do Brasil. Sabem por quê? Porquê ao 
longo dos meus vinte e dois anos de lutas e 
experiências junto aos movimentos sociais 
populares  de munic ípio de C ax ias 
(Maranhão) vivi um dos momentos mais 
gratificantes de toda a minha vida. E este 
momento iniciou há mais de um ano, quando 
fui escolhida pelo núcleo da Rede de 
Educadores Populares do Maranhão para ser 
uma, dentre as nove pessoas do nordeste, 
para realizar esta pesquisa qualitativa promovida pela Escola de Formação Quilombo dos 
Palmares - EQUIP em parceria com a Rede de Educadores Populares do Nordeste. Agradeço à 
Equip e à Rede esta oportunidade, mas, em especial agradeço à Sociedade Negra Quilombola pelo 
apoio, atenção e colaboração que me deram para o enriquecimento desta pesquisa. Ao mesmo 
tempo, parabenizo a Sociedade Negra pelo compromisso político na defesa de nossa raça negra.

No Maranhão, especialmente em Caxias, foram pesquisados dois movimentos sociais 
populares: a Sociedade Negro Quilombola de Caxias - SNQC e aAiiança Democrática Classista de 
Caxias e Alto Pamaíba. A área do alto Paranaíba fica localizada ao norte do Maranhão, extremo ao 
Rio Pamaíba, rio que separa o Maranhão do Piauí. Neste texto exponho a reflexão sobre um dos 
movimentos pesquisados. Para desenvolver isso utilizarei dados constmídos a partir da pesquisa 
documental e das entrevistas sobre a criação e organização da SNQC.

3Lun3,imen+o Hci ôocieoLcidLe Neo^rCi
Uma das organizações populares do município de Caxias, no Maranhão, que surgiu na 

década de 1990, é a Sociedade Negra Quilombola de Caxias SNQC. Ela foi criada em janeiro de 
1995, pelo gmpo de Estudos Independente da Cultura Negra de Caxias, gmpo que existia desde 
1993 com a participação de 15 pessoas que realizavam estudos sobre o negro no contexto local, 
estadual e nacional e informavam a comunidade caxiense sobre a situação de exclusão social em 
que viviam os negros desde a colonização brasileira.

No início, este gmpo usava como veículos de comunicação panfletos e intervenções nos 
espaços das celebrações eucarísticas da Igreja Católica (doc. 01). Por não se conformarem com a 
discriminação racial, resolveram reunir no dia 23 de julho de 1995, juntamente com pessoas de
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outros movimentos e pastorais, para discutir uma melhor organização e escolher uma nova 
nomenclatura para a organização. Nesta ocasião diversas propostas de nomes foram apresentadas, 
sendo aprovado o nome de Sociedade Negra Quilombola de Caxias, e em seguida, foram eleitos os 
primeiros coordenadores da Entidade com o compromisso de elaborar a proposta de estatuto, 
convocar a primeira Assembléia Geral para aprová-lo e, em seguida registrar em Cartório (doc. 03). 
Podemos afirmar, então, que a SNQC, enquanto movimento, existe desde 1993, e que começa a sua 
vida institucional em 1995. Todos estes compromissos foram cumpridos pela coordenação recem- 
eleita, e a SNQC passou a ser uma entidade que nasceu com uma diretoria para um mandato de 2 
anos.

Sobre o inicio das discussões pára a criação da Sociedade Negra Quilombola de Caxias, 
destacam-se o depoimento de dois sócios fundadores do SNQC - o secretário de formação e o atual 
presidente:

“A sociedade Negra Quiiomboia de Caxias, nasceu peio simples fato dos negros serem 
discriminados e viverem no Brasil, sendo uma raça que não tendo certo conhecimento. Embora 
sejam a maioria. Sejuntaram para crescer mais e contribuir com as pessoas oprimidas ” (Ent. 02). 
'A  SNQC, nasceu pelo simples fa to  de que nós os negros hoje precisamos ter um certo 
conhecimento de nossa origem e nós somos muito discriminados, nós achamos muito necessário 
um movimento como este, pra lutar pelos nossos direitos ” (Ent. - checar Francisco Pereira 
Rocha)

A Sociedade Quilombola, conforme seus documentos, é uma organização autônoma, que 
congrega pessoas sem distinção de credo ou corrente de pensamento. A sua arrecadação financeira 
é aplicada integralmente em suas próprias realizações (doc. 12). O financiamento de suas 
atividades é feito através da colaboração dos sócios e realização de promoções. A SNQC, tem uma 
atuação para dentro em termo de organização e formação de seus sócios e para tora com as 
manifestações de suas posições e reivindicações dos direitos dos negros. Seu formato 
organizacional inclui o presidencialismo, mas percebemos um destaque entre as secretaria, a 
Secretaria de Formação, que tem como função elaborar e executar o plano de trabalho de formação 
da entidade (doc. 12). Suas instâncias diretivas são: assembléia geral, diretoria e conselho fiscal. 
Seus integrantes criaram um grupo de tambor de crioula e uma biblioteca, denominada Zumbi dos 
Palmares, com um importante acervo de livros sobre a história dos negros no Brasil. Este acervo é 
utilizada para pesquisas por várias escolas do ensino fundamental e secundário, e inclusive por 
universitários de Caxias e Teresina (doc. 07).
Sobre a existência, no modelo organizacional, do cargo de presidente, há controvérsias no interior 
da organização. Merecem destaque duas falas de membros da Sociedade:
“Quando .se fala em 'presidente', existe aquele alter-ego, por que a pessoa ocupa o cargo mais alto 
da entidade ”.
“No formato presidencialista, o presidente quer ser o rei de todos, quer ser maior que todos ”.

Embora existam estas controvérsias, os próprios entrevistados, que são participantes 
ativos da Sociedade, consideram que a SNQC foi uma das propostas mais positivas surgidas até 
então, pois apesar das articulações de vários outros segmentos sociais durante a década de 80 no 
município de Caxias, o movimento negro ainda não tinha sua presença municipal.

Apesar de ser importante o surgimento da SNQC, ela tem passado por muitas dificuldades 
para se consolidar. Em parte isso se deve a forma como a entidade foi constituída: um grupo de 
pessoas idealizou e repassou para o conjunto a idéia da Sociedade e essa forma é muito difícil de ser 
implementada. É diferente quando a coisa nasce da base e segue de fonna mais organizada.

^3Y

-  D uas outras organizações são citadas: C ooperativa F lorescente de C axias - COOFAC e  Centro de D efesa dos D ireitos 
H um anos A ntonio Genésio - CDDHAG.



Este parece ter sido, dentre outros, um dos problemas para a viabilização organizativa 
consistente da SNQC. Como diz Chauí (1982, p. 115) "pouco se tem avançado na concepção e 
discussão de formas organizacionais e processos decisórios alternativos capazes de evitar o 
autoritarismos, o elitismo e a burocratização". Não implica dizer que o presidencialismo gere, 
necessariamente, estes vícios predominantes da cultura tradicional, mas a presença deste cargo, e 
as críticas feitas a isso, indicam os problemas de organização que perpassam as entidades 
populares.

A SNQC já  tem 7 anos. Funciona desde sua fundação nas dependências do Centro de 
Cultura Acadêmico, um local de eventos, situado no centro da cidade, cedido pela Prefeitura 
Municipal de Caxias. A sede funciona através de rodízio voluntário de sócios. A ação voluntária, 
antes de tudo, é orientada para a busca de objetivos comuns aos que dela participam, podendo, 
entretanto permanecer no seu interior, uma multiplicidade de objetivos individuais ou dos 
subgrupos.

Existe, na ação militante voluntária, uma função de mudança que me parece necessário 
distinguir em dois aspectos. O primeiro é o da inovação, criando formas para que a entidade 
funcione e viabilize seus objetivos. O segundo, refere-se a uma função profética, ao anúncio que 
algo novo é possível. Os militantes acreditam na possibilidade concreta de mudanças em Caxias, 
no Brasil e no mundo. E, assim fazendo, desafiam o sonho e convidam para a mudança e para a 
responsabilidade. A ação voluntária é um componente vital do processo de renovação da sociedade 
civil e de reforçar a solidariedade.

I c l e n + i c L c i c L G  ^  a o c i e c L c i c l e  (SlLLilomADOlCi

^ n e g r o ,  a Caxiaa, naaccu peio aimpiea
SNQC,  e 0 mo v i m e n t o  mai s
diversificado que existe em Caxias. -FCX+O d o a  n e o , i r o a  a e e e m
Tem participantes de grupos de c l i a c e i m i n a d L o a  C  V Í z C e e n n
capoeira, de umbanda, tambor de
crioula. Este movimento possui mais ’’̂ ‘7) '& e C ia i l ,  a e n c L o  LLmCl e a ç C l  p L ie
portas de entrada à participação do n ã o  f e n o L o  C C H -O  C 0 n h e C ) m e n + 0 .  
que qualquer outro movimento na . ,
cidade. Como falou o secretário de tm N o o e C l  a e ^ jC C m  CX. mCUOr~lQ..
formação “muitas pessoas acham que
umbanda é coisa do mal é coisa satânica, mas a umbanda é o povo resgatando sua história, sua 
cultura através de suas danças e crendices” (Ent 01).

Como disse Cardoso (1987, p.85), falando das manifestações organizativas dos negros: 
“Começa aqui a fase concreta da subversão negra no, exato momento em que o negro se faz 
reconhecer enquanto indivíduo inteiro sem se despojar da sua condição étnica ou cultural, e assim 
tal qual ele é, provocar mudanças reais nas estruturas sociais e na cultura brasileira”.

O reconhecimento da condição de herói de Zumbi, o subversivo negro por excelência e a 
recuperação parcial da multiplicidade humana das imagens dos negros, refletem um momento 
sintético e único na história do Brasil. É o momento da legitimação das lutas anti-racistas, que 
remontam desde a fase abolicionista. Mais do que isto, legitimam o próprio negro, enquanto sujeito 
e agente da luta pela cidadania, ou seja, um indivíduo que não precisa despojar-se de sua condição 
racial, de sua história “nacional”, nem de suas tradições culturais, para aspirar a direitos na 
sociedade (Moura apud Silva, 2002).

Sobre isso, os membros da SNQC comentam:

“Nós sabemos que a invasão desse país (Brasii) é uma coisa incrívei desde a sua colonização. Os 
invasores vindos de fora  e de dentro do Brasil continuam até hoje massacrando, tirando o direito 
do negro ser pessoa humana, ser gente, daí a necessidade de se resgatar a origem do negro e
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integrá-lo nasociedade como um todo ” (Ent 01).
“A SNQC aceita no seu quadro de sócios todas as pessoas que aceitam a sua negritude "(Ent. 01). 
“Nossa luta é difícil porque o sistema capitalista mata, oprime, tira a nossa esperança esperança 
onde o negro possa ter uma vida melhor ” (Ent. 01).

O propósito da SNQC, desde a sua origem, é lutar contra a discriminação racial e contribuir 
com a defesa das terras dos pretos , quilombolas, e a integração na Sociedade como um todo (Ent. 
05). No municipio de Caxias existem muitas áreas de terras de pretos e, nelas, a SNQC prioriza a 
formação política, no sentido de formar o negro como cidadão, para que eles lutem por seus direitos 
e para melhorar a sociedade brasileira. A SNQC realiza encontros nas comunidades negras rurais 
para discutir a questão fundiária, cursos de formação política para seus associados, pesquisa 
antropológica sobre as terras de preto , objetivando a legalização das mesmas.

Os dados coletados mostram que a SNQC, tem uma razoável atuação militante, isto é, a 
participação se dá através do trabalho voluntário de pessoas que tem motivação para a causa negra; 
mas indicam também que a entidade está priorizando a sua auto-organização. Destacam-se os 
núcleos nos povoados e a filiação de novas pessoas, ampliando assim, a luta em defesa das terras 
dos pretos e da qualidade de vida dos quilombolas.

Vejamos o que dizem sobre isso alguns entrevistados:

“A gente fa z  reuniões, discute a importância do movimento negro daí a gente 
consegue filiar novos companheiros, fazemos visitas, tentando encontrar as áreas de Quiiombo 
para criar novas associações. Estamos rastreando o povo, buscando discutir a história de nossos 
antepassados e com isso, estamos encontrando novos documentos de terras de pretos. No povoado 
Engenho D água e no Bom Princípio, 2° distrito de Caxias, já  estamos elaborando um projeto 
popular nestas comunidades, projeto este de fundação de escolas, e já  estamos na briga com a 
prefeitura de Caxias pra gente garantir a viabilização deste projeto ” (Ent. 02).

“Como resultado a gente destaca, hoje, a questão dos núcleos dos interiores, 
quando a gente iniciou, era só na cidade. A gente já  fa z levantamento das terras de quilombo que 
estão em processo de desapropriação para integrar aos seus legítimos donos. A SNQC está 
inserida neste contexto fazendo este trabalho em conjunto com outras entidades afins ” (Ent. 05).

K O v i m e n + O  c L e  ILL+Cl
Outros elementos presentes nos documentos e nas entrevistas da SNQC que merecem 

destaque são as variações de formas como esta entidade se auto-identifica. Às vezes defmi-se como 
movimento negro e movimento social, ãs vezes como sociedade civil, sem precisar qual seria a 
diferença. Também se verifica um sentimento de fazer parte de um movimento maior, que é 
compreensivo já  que a Sociedade Negra é filiada a Associação das Comunidades Negras Rurais 
Quilombolas -ACONERUC e se identifica como movimento negro. Esta associação é organizada 
em todo o Estado do Maranhão e tem uma ligação de parceria forte com o Centro de Cultura Negra 
do Maranhão - CCN. Estas duas entidades também se auto-identificam como sendo do Movimento 
Negro.

A SNQC tem relações próximas também com outras entidades na área de direitos humanos 
(CDDHAC e SMDH), mas seus participantes não falam dela como sendo uma entidade do 
movimento de direitos humanos, e sim do movimento negro, uma vez que seu objetivo central é
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-  Terras de Preto é a designação utilizada p o r  estudiosos e p e lo  m ovim ento negro p a ra  fa ze r  referência aos territórios rurais 
ocupados p o r  populações negras, em gera l rem anescentes de quilombos.

- E stas pesquisas, em cartórios e de história oral, perm item  apresentar um laudo antropológico necessário ao processo  de 
legalização das terras. E las são fe ita s  através da parceria  da SN Q C  com a Sociedade M aranhense de  D ireitos H um anos - 
SM D H  e Centro de Cultura N egra - CCN, que viabilizam  o pro je to  Vida de N egro - P  VN.



congregar o povo negro e organizá-los na luta por seus direitos. Essa identidade negra é o que 
prevalece na SNRQ, mas isso não a impede de realizar ações conjuntas com várias outras 
organizações de movimentos sociais.

“Fazemosparceria com o Centro de Defesa dos Direitos Humanos, com o CCN, com Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais, com a ACONERUC, e com outras entidades que tem o mesmo objetivo, 
para que possamos buscar resultados positivos ” (Ent. 02).

Em 1998, a SNQC, realizou em parceria com entidades afins várias atividades em 
comemoração aos 300 anos de Zumbi (Doc. 04)). Em 2001, a comemoração foi promovida pela 
CCN e SNQC, a XXll Semana do Negro no Maranhão (Doc 33) e foi feito o lançamento da revista 
"NegroCosm eeaCuerra daBalaiadano Maranhão" (Doc. 34).

Desde este período a Sociedade Negra vem lutando pela desapropriação das terras de preto 
no município de Caxias. Em 1998 também a SNQC participou do II Encontro das Comunidades 
Negras Rurais, realizado em Caxias MA, que discutiu a chegada dos negros ao nosso país; a 
questão fundiária da terra, alimentação alternativa e no qual foi feita a inauguração da Biblioteca 
Zumbi dos Palmares. Este ano foi marcado por palestras nos povoados e bairros de Caxias, onde 
tratavam do assunto terras de pretos e sobre a situação da saúde pública, segurança, do racismo e da 
prostituição infantil Também foram realizados cursos sobre gerenciamento e cooperativismo nas 
Associações de comunidades quilombolas, nas terras de pretos (Doc 06).

"O resultado de toda esta luta fo i a legalização de algumas áreas de comunidades 
quilombolas; a conquista de quatro escolas na zona rurai e, principalmente, a conscientização dos 
associados"(Ent. 02).

As pessoas que integram o quadro social da SNQC aceitam a sua negritude, no sentido total 
do negro como cidadão. A sua principal bandeira de luta é resgatar a sua origem e se integrar na 
sociedade como um todo (Ent. 01). A maior motivação coletiva da Entidade é sua visão crítica e 
política, com uma postura na defesa dos direitos sociais, de forma transparente e democrática, 
tentando eliminar a figura de qualquer “cacique”, aquele que manda e detém o poder (Ent. 01).

As falas dos entrevistados da Sociedade Negra Quilombola de Caxias demonstram um 
processo de identificação com a causa negra e apontam como ela vai, em certos tempos se tomando 
central na vida de cada um e, em outros, sendo deslocada momentaneamente , em função de 
outras necessidades. Assim é que a questão mulheres, arte e cultura, educação, terra entram em 
pauta da SNQC e vão se constmindo enquanto parte desta história de organização dos negros em 
Caxias.

A luta principal da SNQC é a luta pela terra é também pela educação. Já foram conquistadas 4 
escolas nas áreas dos pretos e conseguimos que até os professores fossem pessoas negras, que 
assumem sua negritude, e até os idosos de 60 anos já  sabem ler e escrever ” (Ent. 02)
“A sociedade negra é muito importante, porque luta pela terra, pela dignidade, pela melhoria de 

vida para todos os povos e ainda combate o racismo ” (Ent. 06).
“O movimento negro luta por uma sociedade justa para toda sociedade e particularmente para os 

negros, para o povo carente os menosfavorecidos ” (Ent. 04).
“A Sociedade Negra Quilombola de Caxias tem um bom número de mulheres, na tesouraria, na 
secretaria, no Conselho Fiscal. A SNQC tem outras pessoas de vúrios segmentos na direção, como 
pessoas de umbanda, jovens, aposentados(as), pessoas evangélicas, então a SNQC é completa de 
seguidores, seja na direção ou na sua base ” (Ent. 02).

2 .3 1

- Inspirada em Silva, 2002.



“Olha, as mulheres tem participação ativa, sobre tudo nos grupos do interior, a SNQC discute a 
questão de gênero com as quebradeiras de coco. Esta temática gênero é bastante discutida epouco 
entendida. Quando se fala em gênero é subentendido como macho e fêmea, mas o caminho é outro, 
é um debate bastante amplo, que a gente precisa está discutindo no dia-a-dia " (Ent. 03).

Estes depoimentos demonstram que outras questões entram na pauta da SNQC, mas que, 
efetivamente, nem todas tem a mesma relevância para ser tratado como assunto geral. As relações 
de gênero, por exemplo, parece ainda ser uma preocupação prioritária das mulheres, apesar de ser 
notável a participação ativa das mulheres, tanto as urbanas quanto as rurais. Mas, apesar disso, 
detecta-se que:

“Existe um machismo muito grande dentro da SNQC. A maioria são homens, talvez esta situação 
contribui com a desorganização interna da entidade, inclusive a desativação da Biblioteca Zumbi 
dos Palmares. Existem atitudes de intolerância, divergências entre os homens e as mulheres e entre 
a direção anterior com a atual. Eles dizem que a atual direção é muito fechada, por isso, há 
necessidade de uma auto-reflexão crítica e política para que os propósitos da SNQC sejam 
alcançados, já  que dados essas divergências fe z  com que materiais importantes sumissem da sede 
sem que ninguém se responsabilizasse pelo desaparecimento, a exemplo de relatórios, fotos, 
materiais culturais de muitas atividades realizadas entre 1996 a 1998 que não se tem 
conhecimento do destino destes documentos ” (Ent. 06)
Estes conflitos de relação de poder no interior da entidade, por um lado, podem bem dizer respeito 
justamente aos deslocamentos de identidade que ocorrem durante o processo organizativo do 
grupo, mas não são suficientes para negar um pertencimento a uma identificação mais geral como 
movimento negro. Por outro lado, significam também que a organização interna historicamente 
possível apresenta muitas lacunas que geram insatisfações entre seus membros.
Melucci (1995) afirma que identidade coletiva é o processo de construção de sistema de ação, 
sendo este processo interativo e compartilhado produzidos por muitos indivíduos ou grupos. 
Identidade coletiva requer um certo grau de investimento emocional, no qual os indivíduos sintam- 
se, eles próprios, parte de uma unidade comum (Melucci, 1995: 44,45). A identidade coletiva é 
também um processo de aprendizagem do sistema de relações e representações que compõem as 
ações coletivas, dos movimentos. Este processo é histórico e tem caróter público, pois os atores 
coletivos tem sempre uma identidade púbiica (Melucci, 1994 b).

Neste sentido vale afirmar a SNQC como um movimento social, um agrupamento com 
identidade coletiva que atua no cenário público no sentido das mudanças, pois, como afirma Silva 
(2002), os movimentos sociais são processos de grupalização e manifestações, que podem ser 
momentâneos na vida de uma pessoa, ou predominantes, mas que tem forte poder motivador. A 
motivação em geral, parte da percepção de problemas e da criação de um sentido de capacidade de 
transformação por parte do grupo que se aglutina. No caso das entidades e processos mobilizatórios 
reconhecidos como movimento negro, a questão da identidade étnica parece ser o elemento mais 
forte de estímulo a participação. Veja como esta questão se apresenta nos seguintes depoimentos:

"A minha maior motivação fo i exatamente a consciência que tomei de que era necessário buscar a 
minha identidade de negro, a gente tenta entender isso no contexto da globalização e vê que em 
tudo que se insere o negro eie é o menor favorecido nesta sociedade " (Ent. 05)
“Eles dizem que a melhor coisa nas suas vidas fo i participar do movimento negro, porque antes se 
sentiam discriminados e hoje já  sabem que para combater a discriminação tem queformar a frente 
do movimento e buscar mais conhecimentos, correr atrás da educação e, assim, mais pessoas 
fazem parte da SNQC ”.
"A minha motivação se renova por que eu acredito no movimento negro, sei que a gente junto pode 
acabar com este racismo " (Ent 06).
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2.39
Estamos nos adaptando as novas estruturas dentro do contexto do mundo globalizado. 
Fortalecendo a nossa liberdade, isto é, a liberdade do negro com cidadão(a), na linha da 
organização da formação e da conscientização ” (Ent. 05)

Nestes depoimentos estão expressos a ação e o conhecimento dos entrevistados sobre sua 
própria identidade e do seu movimento. A idéia de que assumir a sua negritude é uma ação 
fundamental para sua identidade, mas que não recusa, muito pelo contrário, outros elementos 
constitutivos e, que, em certos momentos podem vir a se complementar como a participação da 
mulher. A noção de mudanças no plano local e global e o sonho de construção de uma sociedade 
como um lugar que se possa ser feliz, também estão presentes nas entrevistas. Todos estes 
elementos fazem parte do que foi elaborado por Sader, como sendo a identidade dos movimentos 
sociais no sentido mais amplo.
Foto-Pauio Lopes documentos da SNQC pode se

perceber que práticas que já  foram detectadas 
por vários estudiosos dos novos movimentos 
sociais também estiveram presentes no seu 
processo de formação, sejam as práticas ligadas 
à tradição da educação popular de troca de 
ex p eriên c ias, sejam  aquelas  ligadas à 
centralização e a disputa de poder no interior das 
entidades.

"No início da organização da 
SNQC existia uma prática muito interessante 
que eram as reuniões de estudo quinzenalmente. 
Nessas reuniões se tinha a possibilidade de 

entender o processo de discriminação, de racismo... Os estudos eram feitos através de textos, 
informações sobre a situação do negro em Caxias, no Brasil, no resto do mundo, onde se fazia uma 
didática chamada linha do tempo. Era o momento oportuno onde passavam as experiências de 
discriminação que os negros sofriam, a situação de vida com relação a origem... Porque a maioria 
dos sócios são pessoas pobres e analfabetos. Tudo isso servia de fortalecimento pra Sociedade 
Negra trabalhar outras prioridades, para alcançar a liberdade " (Ent 01).

R e a iL l+ a d o a  e  d'i-FicLLldLcidLea
A SNQC enfrenta várias dificuldades para seguir atuando no Movimento Negro 

em Caxias. Isso se deve tanto aos problemas financeiros como de elaboração políticas e, mais 
ainda, são decorrentes das condições de vida dos seus associados. Os depoimentos que seguem 
demonstram alguns elementos desta situação:

“A maior dificuldade que nós encontramos é a dificuldade financeira e por causa disto não 
conseguimos ainda atingir todo o município de Caxias. Sempre quando a SNQC fa z  visitas aos 
povoados, recebe colaboração (assessoria e financeira) do CDDHAG, que é o nosso parceiro 
número um. O município de Caxias é muito grande e tem muitas terras de pretos Quilombolas. 
Estamos nos arrastando para poder garantir as visitas nas comunidades ’’ (Ent. 02).
"Um outro problema sério que a SNQC enfrenta é a pouca leitura e o analfabetismo da maioria dos 
seus membros. O analfabetismo dificulta a nossa elaboração de propostas junto ao governo 
municipal, apesar disto chegaremos lá onde queremos porque temos a colaboração dos nossos 
parceiros... Mas com certeza temos conseguido negociar com o poder executivo a implantação de 
políticas públicas nas terras de pretos como postos de saúde, escolas, transporte..." (Ent. 01)



Esta situação difícil em que vive a SNQC faz levantar algumas problematizações e 
possibilidades. A SNQC não se reúne com as entidades parceiras para desencadear algumas ações 
mas não para pensar uma proposta de sustentação financeira, para depois reunir com os seus sócios 
para analisar, complementar, aprovar ou desaprovar as propostas. Apesar disso o trabalbo que a 
SNQC realiza em busca de uma educação digna, partindo da alfabetização de jovens e adultos, nas 
terras de preto, tem demonstrado a sua eficiência, nas parcerias com entidades afins, e na 
negociação com o poder público, para a implementação de seus projetos.

Por fim, a SNQC, apesar dos problemas existentes no dia-a-dia da luta, assenta-se numa 
linba transformadora de mentes e de espírito, e de luta por mudanças sociais. Posso afirmar isso 
porque a SNQC prioriza no seu cotidiano a formação política dos seus sócios; a negociação de suas 
propostas com o Estado objetivando a melboria da qualidade de vida dos Quilombolas do 
município de Caxias e do Brasil.

Este trabalbo que a SNQC vem desenvolvendo tem dados vários resultados que vão desde 
a auto-valorização dos negros, a sua aglutinação e presença pública organizada, até a conquista de 
direitos, para os quais a ação articulada da Sociedade tem sido fundamental como a legalização das 
terras das comunidades quilombolas, as escolas nos povoados, o acesso ao conhecimento sobre a 
história e a situação dos negros...Mas tudo isso é apenas a retomada de uma grande jornada 
iniciada, em Caxias, pelo Negro Cosme, na guerra da Balaiada.
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Em 2000, comemorou-se a passagem 
dos 500 anos do descobrimento do Brasil. O 
govemo federal investiu de todas as formas para 
tomar aquele momento festivo, com a idéia de 
baver uma certa unidade nacional em tomo das 
comemorações. Apesar dos fdmes publicitários 
e da presença da Igreja Católica, a imagem que 
ficou para os brasileiros e para o mundo foi, por 
um lado, o fiasco da constmção da réplica da 
nau capitânia e, por outro, o massacre dos índios 
que pacificamente manifestavam-se durante o 
principal evento dafesta nacional.

Em todos os Estados, as entidades de 
Movimentos Sociais, populares, estudantis, 
sindicais, pastorais sociais da Igreja Católica e 
partidos de esquerda, organizaram-se em 
Comitês para impulsionar o debate sobre uma 
visão alternativa à oficial sobre os 500 anos do 
Brasil. Em São Luís,  M aranbão, este 
Movimento foi organizado no Comitê Outros 
500. Esses Comitês, que variaram de nome em 
alguns lugares, organizaram denúncias públicas 
contra as comemorações oficiais, protestaram 
contra a situação atual de negros e índios no 
Brasil e foram às ruas demonstrar seu 
descontentamento. No Maranbão, ocorreram 
inúmeras reuniões, panfletos produzidos, 
debates realizadas e uma grande concentração 
de pessoas que saiu em passeata do bairro do 
João Paulo, em frente ao quartel do exército, até 
a praça Maria José Aragão, na avenida Beira 
Mar, com muita música e discursos de 
militantes de diversas organizações. Um fato, 
entretanto, durante esta movimentação, merece

Carmen Silvia Maria da Silva

destaque, por trazer à tona elementos para a 
reflexão sobre os Movimentos Sociais.

K \/iai\oiiiHaHe H a  
b T e m e n ç a  em  
H e+erm in aH oa E apaçoa  
H e PoH ex

Nos reportem os ao plenário da 
Assembléia Legislativa do Estado. Do lado de 
dentro, deputados vestidos a caráter, conversam 
entre si. Nas galerias, inúmeros militantes de 
organizações vinculadas ao Comitê Outros 500 
aglomeram-se. Por solicitação do deputado do 
Partido dos Trabalhadores, Jomar Fernandes, 
são chamados a ocupar a mesa um negro e um 
índio, em função dos protestos realizados em 
tomo dos 500 anos. Após a abertura oficial feita 
pelo presidente da casa legislativa, deputado 
Manoel Ribeiro, pronunciam-se um cacique, 
em nome da causa indígena, e o Magno José 
Cmz, em nome da causa negra.

Magno Cmz fala da situação atual 
nos negros no Brasil e no Maranhão. No seu 
discurso, cita dados sobre a situação de 
pobreza, de desemprego, de não-acesso à 
educação e à terra que atinge este segmento da 
população; denuncia como o Brasil nega a 
discriminação racial e anuncia as formas de 
resistência e organização na luta por direitos 
que o povo negro engendrou ao longo da 
história.

Após a fala de Magno, inscrevem-se 
para falar vários deputados, entre eles, 0 
deputado José Raimundo, do PTB, sigla 
reconhecidamente pertencente ao campo da 
direita no espectro partidário brasileiro. 
Radialista, durante muitos anos à frente da 
emissora afiliada à Rede Globo no Estado, fala

-  M agno José  Cruz, 49 anos, engenheiro e fu n cio n á rio  da Companhia de Á guas e E sgotos do M aranhão, diretor do  
Sindicatos dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas do M aranhão, e m ilitante do Centro de Cultura Negra, do q u a ljá  
fo i  coordenador p o r  duas gestões.
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da sua condição de negro. Do alto da tribuna da 
Assembléia Legislativa, conta as vezes em que 
sofreu discriminação, na área de comunicação, 
por ser negro e se cbamar Zé. Conta como Ibe 
foi sugerido que trocasse de nome, como foi 
barrado em alguns lugares, como sente que é 
visto, até na política, como estando fora  do 
lugar. Diz, sobretudo, que entende a causa 
negra e que admira o trabalbo do CCN, porque 
sabe como ele se sentiu em todos estes 
momentos. E emociona a todos.

Que causa é esta que mobiliza tanto, 
que na Assembléia Legislativa, atravessa a 
esquerda e a direita? Como ganbou notoriedade 
a ponto de ocupar o espaço público? E a causa 
do povo negro que nas década de 80 e 90 teve 
vários momentos de manifestação. Procuro 
demonstrar como esta questão começou a 
ganbar notoriedade no Maranbão, a partir da 
organização e atuação do CCN Centro de 
Cultura Negra, e como as noções de sujeito e de 
identidade são relevantes para a reflexão sobre 
o Movimento Negro e o processo organizativo 
desta entidade.

Hoje a mídia, através das novas 
revistas, expressa esta tendência de trazer a 
público o que antes era algo privado, produtos 
de beleza são especialmente produzidos para 
acessar o mercado à população negra. A 
legislação brasileira também teve que sofrer 
reorientações, estabelecendo a discriminação 
racial como crime , e o Ministério da 
Educação, em 1985, reconheceu Zumbi na 
condição de herói, o líder do Quilombo dos 
Palmares, símbolo da resistência dos negros 
contra a escravidão. Mas isso não foi sempre 
assim.

Referindo-se ao início desse processo 
de publicização da causa negra, isto é, da 
d iscrim inação racial e da precariedade 
econômica e social dessa população, através 
das novas entidades de Movimentos Sociais na 
década de 80, Cardoso diz que

"começa aqui a fase  concreta da subversão 
negra; no exato momento em que o negro se fa z  
reconhecer enquanto indivíduo inteiro, sem se

despojar da sua condição étnica ou cultural e, 
assim, tal qual ele é, provocar mudanças reais 
nas e s tru tu ra s  so c ia is  e na cu ltu ra  
brasileira "(Cardoso, 1987, p. 85).

Em outras palavras, ao vir a público, 
identificando-se como negro, os grupos e 
indivíduos tomam também pública a existência 
do conflito racial.

K  C riC L Ç -ã o  Ho CCN - Pec-Fil, 
OrQ,(HnizClção irv+eirrvCl, 
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Uma das organizações significativas, 
no início da década de 80, foi o Centro de 
Cultura Negra do Maranhão CCN. Criado em 
19 de setembro de 1979, na sede da Sociedade 
Maranhense de Defesa dos Direitos Humanos 
(CCN, 2000), e oficializado em assembléia em 
03 de março de 1980, ele surgiu a partir de um 
grupo com formação universitária (doc.l), que 
vinha desenvolvendo estudos e pesquisas sobre 
o negro e sua cultura. Instituiu-se como uma 
sociedade civil sem fms lucrativos e com 
objetivos sociais, culturais, recreativos e 
esportivos. Cento e três pessoas assinaram a Ata 
da assembléia de fundação (doc.2), realizada no 
Laboratório de Expressões Artísticas do 
Maranhão Laborarte, outra organização com 
presença m arcante no cenário público 
maranhense da época.

O CCN já  tem 21 anos, funciona na ma 
dos Cuaranys, no Barés, próximo ao bairro João 
Paulo, em prédio inicialmente cedido pela 
prefeitura municipal em regime de comodato 
em 1983, e depois doado em 1995. Suas 
instâncias organizativas atualmente são: 
assembléia geral, diretoria administrativa, 
conselho fiscal e departamentos: cultural, 
esporte, informação e divulgação, estudos e 
pesquisas, eventos e prom oções. Seus 
integrantes criaram o Bloco Affo Akomabu, a 
Associação Atlética CCN, o Cmpo de Capoeira 
Raízes de Palmares, o Cmpo de Dança Afro 
Abanjá, ligados ao departamento cultural, e já  
tiveram um time de futebol ligado ao

-  Refiro-m e à Lei  7. 716, de 1989, que defime a prá tica  de racism o com o crime inafiançável e  imprescritível, sujeito  
à p ena  de reclusão



departamento de esportes (doc.3). Uma 
alteração do Estatuto, registrada em 1996, 
m u d o u  a f u n ç ã o  d i r e t i v a  que  e r a  
presidencialista para uma Coordenação Ceral, 
eleita pelos sócios para um mandato de três anos 
(doc. 4).

O objetivo geral do Centro, na sua 
elaboração mais recente, não difere muito do 
anterior; "lutar contra a discriminação racial e 
c o n t r i b u i r  p a r a  a a r t i c u l a ç ã o  dos  
afrodescendentes na defesa do direito à 
igualdade na sociedade brasileira" (doc. 5). Das 
a t i v idades  que de s envo l ve ,  em seus 
docum entos destacam -se: realização de 
reuniões tem áticas, debates, seminários, 
encontros, passeatas, exposições, mostras 
culturais, atos públicos, que são realizados em 
bairros periféricos, nas comunidades negras 
rurais e em escolas públicas e privadas. 
Ressaltam também a articulação com entidades 
que lutam pela defesa dos direitos bumanos, nos 
âmbitos estadual e nacional (doc.3).

O financiamento das atividades vem de 
colaborações dos sócios e de recursos oriundos 
de projetos específicos para determinadas 
a t ividades  como o Projeto Qui l ombo 
Resistência Negra PQRN e o Projeto Vida de 
Negro PVN. Estes projetos são financiados por 
agências de cooperação internacional . Possui 
também um outro, que funciona com recursos 
públicos nacionais, voltados para o trabalbo 
com crianças e adolescentes - Projeto O Sonbo 
dos Erês (doc.3). O CCN tem uma atuação para 
dentro, em tenuos de organização e formação 
de seus integrantes, e para fora, visando a 
disseminação do seu ideário, a manifestação de 
suas posições e as reivindicações de direitos dos 
negros e negras.

Em um projeto enviado para agências 
para financiamento em 2000, a coordenação 
demonstra a representação que possui sobre o 
seu trabalbo:

"Ressaltamos que todas as nossas estratégias 
para alcançarmos nossos objetivos são

realizadas p o r  m ilitan tes vo luntários. 
Sobrevivemos nesses 21 anos com doações de 
sócios e simpatizantes, e nos últimos 5 anos 
conseguimos ter aprovados alguns projetos que 
tém definidas ações e resultados específicos a 
serem alcançados, trazendo um certo apoio 
técnico e administrativo para a entidade, 
limitando ampliar as .suas estratégias para 
alcançar seus objetivos e cumprir a sua missão. 
Sabemos que precisamos fortalecer o nosso 
setor administrativo-financeiro, pois somente 
ele nos permitirá um maior avanço em todas as 
nossas atividades, tanto urbana, quanto rurai" 
(doc. 3).

Foto:Paulo Lopes
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Esses dados indicam, por um lado, que 
o Centro tem uma forte atuação militante, 
participação e trabalbo voluntário de pessoas 
pela causa negra, por outro, que a entidade está 
buscando uma maior institucionalização, seja 
pelo trabalbo profissional vinculado a projetos 
específicos em tomo de algumas temáticas, seja 
pela estmturação de sua própria organização. 
Tem, portanto, algumas características de 
entidade de Movimentos Sociais (ou entidade 
popular) e de ONG.

Em um prospecto escrito por Magno 
Cruz, em forma de cordel, o CCN assim retrata a 
percepção de sua bistória;

-  .igências de cooperação internacional são O NG s de pa ises desenvolvidos, organizações eclesiais e algum as 
governam entais que financiam  pro jetos sociais em p a íses m enos desenvolvidos. O P Q R N  está sendo jln a n c ia d o  p o r  
C hristian A id  e o P V N  p o r  Oxjam, F undação F ord e a CESE. Já  o Sonho dos E rês tem financiam ento  púhlico  nacional 
pe lo  Fundo M unicipal da Criança e do Adolescente, aprovado no C onselho de  D ireitos da Criança e do A dolescente
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"No ano de setenta e nove /  em dezenove de 
setembro /  eu me recordo, eu me lembro /  e por  
isso eu vou contar/que nasceu o nosso Centro /  
cheio de idéias e intentos /  e muita garra pra  
lutar. O Centro de Cultura Negra /  traçou seu 
plano de ação /  pra agir no Maranhão /  na 
capital e interior /  contra a discriminação /  
racismo e exploração /  e o preconceito de cor. 
Realizou-se seminários /  e cursos da nossa 
história /  visando trazer a memória /  o que a 
história esqueceu / pro negro saber agora / das 
lutas e das vitórias /  dos antepassados seus. O 
CCN fo i às escolas /sindicatos e associações /  
terreiros e templos cristãos /  e clubes de 
periferia /  era a militância em ação /  
trabalhando com abnegação /  competência e 
sabedoria"(doc. 6).

Com base nesse documento e nos 
propósitos delineados na ata de fundação, o a 
organização do CCN foi iniciada em seminários 
e cursos de estudos sobre a situação do negro, 
seguidos de atuações e/ou contatos com vários 
setores organizados da população (sindicatos e 
associações e locais de concentração popular, 
que se constituíam ou não em grupos, como 
clubes de periferia e templos religiosos). Vê-se 
que a linguagem utilizada no cordel, apesar de 
ter sido escrito a posteriori 1988 , denota um 
vínculo com um certo jargão da época como 
garra pra lutar, exploração, a referência à 
memória de lutas e vitórias e a identificação 
com militância.

Outro elemento a destacar de seus 
documentos é a variação de formas de sua 
identidade. Às vezes defme-se como um 
Movimento Popular e/ou como um Movimento 
Social, às vezes como o Movimento Negro, ou 
como entidade participante deste Movimento. 
Verifica-se um sentimento de pertencimento a 
um Movimento maior, o que é compreensível 
dentro do contexto da época de sua criação, e 
que cbamamos aqui de campo político dos 
Movimentos Sociais. O CCN descreve, no 
projeto citado, seu engajamento em lutas 
comuns a outras entidades, que pode ter 
contribuído para gerar este sentimento:

"Gradativamente, por força da conjuntura do 
país, ainda sob a égide da ditadura militar, por 
entender-se que nossa luta enquanto

Movimento Negro não poderia estar isolada 
das lutas gerais do conjunto da sociedade, é 
que 0 CCN começou a engajar-se e apoiar as 
lutas sindicais, dos quilombolas, dos sem-terra, 
dos meninos de rua, das mulheres, dos 
palafttados, ou seja, de todos os oprimidos e 
explorados desta sociedade capitalista. Um 
marco importante deste engajamento político 
deu-se em 1984 quando os militantes do CCN  
deform a massiva participaram com faixas de 
protestos da 'Marchapelas Diretas Já', em São 
Luís"(doc. 3).

O Con+ex+o H a  
Cona+i+LLição Ho CCN

Para entender melbor o CCN, é 
necessário recorrermos ao contexto da época de 
sua fundação. Nos documentos, o Centro de 
Cultura Negra sempre retoma uma preocupação 
com a bistória de luta do povo negro e busca 
desenvolver um trabalbo de disseminação da 
idéia de resistência dos afrodescendentes no 
decorrer da bistória do Brasil. São fortes as 
referências aos quilombos, às revoltas como 
Balaiada e Malés, às sociedades de ajuda mútua 
e aos cultos religiosos. Apesar disso, tanto 
nesses documentos como nas entrevistas feitas, 
encontramos uma certa demarcação bistórica, 
constituinte da memória, que nos remete ao 
contexto do início da década de 80.

Na passagem da década de 70 para 80, 
muitos fatos importantes exemplificam as 
mudanças conjunturais que ocorreram no 
mundo: a Frente Sandinista de Libertação 
N a c i o n a l  é v i t o r i o s a  na R e v o l u ç ã o  
Nicaraguense (1978); Margaretb Tbatcber 
assume o govemo na Inglaterra e inicia o 
advento do neoliberalismo (1979); começa a 
crise no Leste Europeu em tomo da situação 
real do socialismo e também as reformas do 
processo comunista cbinês, demarcado pela 
introdução da coca-cola no país; na África, 
eclodem diversas lutas pela independência dos 
países colonizados; na América Latina, os 
bispos católicos reúnem-se em Puebla e 
resolvem fazer opção preferencial pelos pobres 
(1979). (Equip, 1998).

Em um documento de 2000, o CCN 
expres sa  sua pe rcepção  do contex t o



internacional da época, fortemente centrada nas 
lutas dos negros:

"Na década de 70 o continente africano fo i  
sacudido por uma forte  onda de iuta iibertária; 
nações que anos a fio  estavam sob o jugo de 
paises europeus, iniciaram uma caminhada 
com guerra, sangue, morte e heróis na busca de 
suas independências. Essas noticias, ainda que 
deturpadas peia imprensa amordaçada e 
submissa à ditadura miiitar e ao imperialismo, 
chegaram até as diásporas africanas, enchendo 
de orgulho os descendentes de africanos nos 
mais diversos pontos do mundo. Também neste 
período, dava-se a continuação da luta dos 
negros norte-americanos por igualdade civil, 
luta essa que iniciara desde a década de 60, 
através do movimento armado dos Panteras 
Negras, além dos movimentos comandados por  
lideres como Martin Luther King (pacifista) e 
Malcom X  (que pregava a necessidade da luta 
armada). Foi nessa época que surgiu a moda 
Black Power, ou seja, os negros assumidos com 
cabelo natural, sem alisamento"(doc. 3).

E c lo d e m  in ú m e r a a  
m a n 't fe a + a ç õ e a  p o p u ia r e a  
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No Brasil estava em curso a abertura 
lenta e gradual da Ditadura Militar, que se 
instalou no país pós-golpe militar de 1964. 
Brasileiros exilados no exterior, políticos do 
Movimento Democrático Brasileiro MDB, e 
entidades da sociedade civil como Ordem dos 
Advogados do Brasil OAB e Associação 
Brasileira de Imprensa ABI, fazem campanha 
pela anistia ampla, geral e irrestrita e pela volta 
ao Estado de Direito. É o período de retomada 
das lutas de trabalhadores, que se notabilizaram 
pelas greves protagonizadas pelos metalúrgicos 
na região do ABC paulista e pelos canavieiros

de P e r n a m b u c o .  E c l o d e m  i n ú m e r a s  
m anifestações populares em torno das 
reivindicações de serviços públicos que 
resolvessem carências básicas como saúde, 
saneamento, transporte coletivo e problemas 
relativos à alta do custo de vida e ao 
desemprego. Em uma grande manifestação 
pública é lançado o M ovimento Negro 
Unificado.

O CCN registra, em documento de 
1984, a sua percepção sobre a organização do 
Movimento Negro neste período:

"Em ju lh o  de 1978 surgiu , em uma  
manifestação pública em São Paulo, o 
Movimento negro Unificado - MNU, contra a 
d iscrim in a çã o  ra c ia l no B rasil. E ste  
Movimento desmitificava publicamente a tão 
propalada democracia racial brasileira, assim 
como, promovendo atos públicos, denunciava 
as discriminações e violências sofridas pelo 
negro em nossa sociedade. Acreditava-se, 
então, que a partir daí, os grupos que se 
formam em todo o Brasil, mesmo sem a sigla 
MNU, surgem dentro de uma nova perspectiva 
de ação no que se refere às estratégias de 
mobilização, conscientização e atuação, 
visando, não apenas atingir o segmento negro 
da população, mas os diversos setores da 
sociedade" (doc. 1)

Esses exemplos são uma pequena 
amostra do que foi a efervescência política e 
social naquele período, e no Maranhão o 
processo não foi diferente. Na capital e nas 
cidades do interior, diversos Movimentos se 
faziam representar nos Congressos e eventos 
nacionais começavam a dar corpo nacional às 
organizações populares. Os conflitos agrários 
transbordavam: "grilagens, assassinatos e 
prisões arbitrárias sucediam-se a cada ação 
desastrada do govemo do Estado, através da 
COMARCO Companhia Maranhense de 
Colonização" (SMDH, 1999). E, para reagir a 
esta problemáticas, as diversas entidades se 
uniam em frentes e comitês para visitar as áreas, 
elaborar nota à imprensa, acolhimento dos 
foragidos, ações na justiça, manifestações 
populares e negociações com os governos 
(Borges, 1998).

"Meia passagem ou meia cidade" foi a
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marca deixada nos muros da cidade pela 
chamada Greve da Meia Passagem, uma 
manifestação de caráter inicialmente estudantil 
e depois generalizada que tomou as ruas em 
setembro de 1979 e que culminou com a vitória 
da proposta estudantil, após um enorme quebra- 
quebra no centro e assembléia massiva 
realizada no estádio Nhôzinho Santos. Naquele 
mesmo ano, manifesta-se expressivamente na 
praça Deodoro, centro de São Luís, o 
Movimento Contra a Carestia. Em 1981, nova 
luta popular em tomo de transportes coletivos 
chega a enfrentar a ocupação da Câmara 
Municipal por tropas de choque da polícia 
militar do govemo do Estado. Foram grandes 
também os enfrentamentos nas ocupações de 
solo urbano que formaram os bairros que hoje 
são conhecidos como Vila Pe. Xavier, João de 
Deus e São Bernardo, entre outros.

Pessoas ligadas às Universidades, 
artistas e políticos de oposição deram corpo ao 
moviment o  pela red em o cra tização  no 
Maranhão. São exemplos disso o Comitê 
Brasileiro pela Anistia, em 1979, que favoreceu 
o retomo dos líderes políticos Neiva Moreira e 
Manoel da Conceição; a campanha em tomo da 
Oposição Pra Vaier, que conseguiu a vitória 
eleitoral para o deputado estadual Haroldo 
Sabóia (MDB); a resistência oferecida pelo 
Comitê de Defesa da Ilha à implantação da 
Alcoa em São Luís, e as grandes mobilizações 
da campanha pelas Eleições Diretas para 
Presidente da República com suas camisas 
amarelas iluminando as mas e praças.

Diversas organizações surgem no 
Maranhão naquele período. Mary Ferreira 
(1999) traça a trajetória do movimento 
feminista no Maranhão. Ao descrever o 
processo de constituição do movimento 
feminista no Brasil, Ferreira expressa, a partir 
de sua vivência e de seus estudos, elementos 
que, sem dúvida, poderiam ser utilizados por 
outros movimentos referidos à condição 
pessoal.

"As formas como as muiheres vivenciaram este 
feminismo, que no íntimo das mulheres 
funcionava como uma aprendizagem do ser

1 %
mulher, oportunizavam a muitas mulheres a 
ruptura com a submissão histórica e o 
despertar para suas potencialidades. Ao 
trocarem experiências entre si, fo ra m  
iden tificando-se  umas com as outras, 
descobrindo que a opressão as atingia 
cotidianamente nos espaços tanto públicos 
como privados. A descoberta desta opressão 
silenciada foi, sem dúvida, o eixo aglutinador 
deste novo feminismo. Eram as questões não 
ditas, não publicizadas, que faziam parte do 
universo das discussões femininas e que 
permitiriam às mulheres dimensionarem seus 
problemas na medida que eram comuns a 
todas" (Ferreira, 1999).

Esta publicização do que até então era 
visto como privado trouxe à tona, a partir de 
meados da década de 70 até os anos 90, 
questões relevantes para a constituição do 
tecido m ovim entalista  na sociedade 
brasileira. Organizaram-se e expressaram-se, 
publicam ente  grupos de m ulheres, de 
hom ossexuais, de negros, de artistas , 
ecologistas, em prol de direitos humanos, 
direitos específicos de crianças e adolescentes, 
etc. Todos tinham propostas e práticas voltadas 
não apenas para reivindicações de serviços ao 
Estado, mas com perspectivas de garantias de 
serem identificados e respeitados na sociedade, 
com suas características próprias.

O depoimento seguinte, de uma 
integrante do CCN, demonstra a tentativa de 
muitas pessoas de dar respostas às questões que 
vivenciavam no seu cotidiano:

"Quando eu entrei no CCN eu trabalhava como 
professora com crianças de 3 a 6 anos na pré- 
escola e na minha prática com as crianças eu 
observada algum as s ituações que me 
intrigavam bastante. Por exemplo: crianças 
brancas que não queriam sentar junto com 
crianças negras, criança branca que não 
queria pegar a mão de criança negra na hora 
da rodinha, da brincadeira. Essas situações 
que eu observava lá na escola me intrigavam 
muito e aí eu, conversando com outras pessoas, 
fq u e i  sabendo do CCN, e eu comecei a ir lá

- Esta é uma expressão utilizada p o r  Scherer-W arren ao se  referir às novas organizações socia is e as relações entre 
elas.



numa busca de entender esse processo, porque 
que isso se dava... Até aquele momento eu não 
tinha discussão nenhuma sobre a questão 
racial, embora me identificasse enquanto não- 
branca, eu sabia que eu não era branca, mas 
não tinha isso trabalhado direito na minha 
cabeça... Então eu fu i por estas questões que me 
intrigavam muito, fu i em busca de respostas" 
(Ent. 1).
Foto:Paulo Lopes

Paralelamente às manifestações sociais 
de maior visibilidade pública, desde a base 
social popular, proliferaram-se no final da 
década de 70 e início de 80 um grande número 
de grupos ligados a expressões artísticas e a 
modos de vida que visibilizavam aspectos 
relevantes para a dinâmica social. Em São Luís 
foi marcante a congregação de grupos artístico- 
culturais em tomo da Federação de Teatro 
Amador e do Laboratório de Expressões 
Artísticas Laborarte, e a presença de gmpos de 
mulberes e o próprio Centro de Cultura Negra.

É possível que estes fenômenos, que 
certamente não ocorreram só no Maranbão, 
possam explicar um certo sentimento de 
pertença ao campo político dos Movimentos 
Sociais, presente àquela época e ainda boje nos 
discursos de antigos militantes (Fortes, 1994; 
Doimo, 1995). Além da identificação com uma 
problemática específica, diversos militantes 
dessas organizações identificavam-se também 
com um Movimento  mai s  geral  que,  
supostamente, englobaria todos.

Este sentimento de pertencimento 
e/ou de adesão ao campo politico dos 
Movimentos Sociais não necessariamente

anula, como pensam alguns, a percepção da 
diversidade de sujeitos sociais coletivos, 
expressos em organizações construídas em 
processos identitários e vinculadas a um ideário 
de transformação. Pelo contrário, este campo 
político parece ter sido capaz de aglutinar, em 
tomo de uma outra temática com papel 
catalisador em uma dada conjunmra, ondas de 
movimentação social. Neste sentido, o campo 
político  em discussão não seria apenas 
composto por organizações, mas pelas teias de 
r e l a ç õ e s  q u e  d e s e n v o l v e m  ( r e d e s  
movimentalistas) e pelos processos sociais que 
desencadeiam.

Iden+iciaoLe É+nicCl - K 
-Foirça ClOjlLL+inCLdloirCl

Os Movimentos Sociais são processos 
de gmpalização e manifestação em tomo de 
identificações, que podem ser momentâneas na 
vida de uma pessoa ou predominantes, mas que 
têm forte poder motivador. Em geral, partem da 
percepção de problemas e da criação de um 
sentido de capacidade de transformação por 
parte do gmpo que se aglutina. No caso das 
en t i dades  e p rocessos  mobi l i za tór i os  
reconhecidos como Movimento Negro, a 
identidade étnica parece ser o elemento mais 
forte de estímulo à participação.

Os entrevistados do Centro de Cultura 
Negra demonstram uma identificação com a 
causa negra e apontam como ela vai, em certos 
tempos, se tomando central na vida e em outros 
deslocada momentaneamente, em fúnção de 
outras necessidades subjetivas, em bora 
continuem presentes. É assim é que temas 
como condição das mulheres, arte e cultura, 
educação, crianças e adolescentes, terra, 
entram na pauta do CCN e se vão constituindo 
parte desta história de organização dos negros e 
negras no Maranhão. O componente étnico, 
entretanto, parece ser transversal a todas os 
outros.

"Estar no CCN, estar no Movimento Negro 
hoje, pra mim, fa z  parte da minha vida. Eu não 
saberia mais viver fora desse movimento, eu 
não vejo mais fora  de mim. Então eu tenho uma 
consciência muito forte da minha condição 
enquanto mulher negra, afrodescendente, e
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uma consciência de força muito grande. De 
iuta. De continuar este processo de iuta 
o r g a n iz a t iv a ,  p o i í t i c a ,  q u e  n o s s o s  
antepassados já  iniciaram desde a época da 
escravidão nos quiiombos. Diziam que a gente 
era passivo, coitadinho, e não é nada disso, a 
organização dos quiiombos taípra provar isso. 
Então, pra mim, é como viver. Eu vivo 24 horas 
por dia essa iuta, essa consciência de que eu 
preciso contribuir para que as crianças, os 
jovens, os adolescentes, as mulheres e homens 
negros, menos favorecidos, que somos nós, que 
é a maioria, tenham condição de vida digna. E  
eu tenho consciência de que este processo não 
passa só pela formação da consciência do 
ponto de vista de você ter a idéia do 
pertencimento, o sentimento de que eu pertenço 
a uma raça ou etnia. Mas principalmente pra 
entender que o processo é de mudança da 
sociedade, é a gente lutar por novas formas de 
relações sociais, por novas formas de relação 
econômica. Porque sem a gente pensar nesta 
possibilidade, a gente não vai conseguir 
também o outro lado, porque é uma coisa que 
tem que estar junto. Brigar por melhores 
condições de vida é a gente lutar pra que esta 
sociedade seja mais justa, mais humana, seja 
uma coisa que de fato as pessoas tenham seus 
direitos assegurados, que a gente possa ser 
feliz" (Ent. 1).

Neste depoimento está expressa a 
concepção da militante sobre sua própria 
identidade e a do Movimento. A imbricação 
entre vida e militância, o privado tomado 
público no processo de pertencimento e de 
vivência integral da luta, já  percebido no 
movimento feminista, também se expressa 
aqui. A idéia de que ser negro é uma noção 
fundante para sua identidade, mas que não 
recusa, muito pelo contrário, outros elementos 
constitutivos, e que, em certos momentos, 
podem vir a se superpor ou a se complementar, 
como o de ser mulber .  A noção de 
transformações culturais e econômicas, de 
mudanças no plano micro e macro, e a utopia de 
constmção de uma sociedade como um lugar 
onde se possa ser feliz, também estão presentes 
nesse discurso. Todos esses elementos fazem 
parte do que foi elaborado por Sader como 
sendo o ideário dos Movimentos Sociais e estão
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presentes no que Laclau cbama de uma certa 
u n id a d e  d is c u r s iv a  p r e s e n t e  ne s t e s  
Movimentos.

Em outros depoimentos, percebe-se 
que práticas já  detectadas por vários estudiosos 
dos Novos M ovimentos Sociais também 
estiveram presentes no processo de formação 
do CCN, sejam elas ligadas à tradição da 
educação popular, de trocas de experiências, de 
reflexão sobre a subjetividade, sejam aquelas 
ligadas à centralização e à disputa de poder no 
interior das entidades.

"Quando eu entrei existia no CCN uma prática 
muito interessante que eram as reuniões de 
estudo às terças-feiras. Nessas reuniões a gente 
tinha a possibilidade de entender este processo 
de discriminação, de racismo, a gente estudava 
textos, informações sobre a situação do negro 
aqui, na África, nos Estados Unidos.. E  tinha 
também o Mãe Andrezza (grupo de mulheres) 
onde a gente fazia a linha da vida. Era uma 
oportunidade da gente tá passando as 
experiências de discriminação que a gente 
sofria, a situação de vida com relação à origem. 
Porque a gente sabe que a maioria de nós é de 
familia muito pobre, de mães solteiras, f  lhas de 
empregadas domésticas...Isso nos fortalecia, 
fazia a gente trabalhar outras perspectivas, pra 
tá tendo um sentimento mais positivo " (Ent. 1).

Em outro depoimento, vê-se como os 
elementos de expressão da situação pessoal, 
quando comungados com outros, vão gerando 
símbolos de uma forma de pertencimento a algo 
novo, ou a um novo modo de ser, que se 
manifesta na indumentária e nas práticas que 
desenvolvem.

"As pessoas procuravam o movimento, se 
aproximavam, isso no começo, pelo desabafo, a 
indignação. Então as pessoas vão mudar 
radicalmente sua postura de vestir, de cabelo, 
ninguém mais vai alisar cabelo. Eloje é que a 
negada voltou de novo " (Ent. 2).

O elemento identidade, usual no 
discurso dos integrantes dos Movimentos e nos 
e s tudos  a c adê mi c os  sobre  os N ovos  
Movimentos Sociais, precisa ser visto mais a 
fundo, em especial a identidade étnica, que é



incorporada pelos participantes pelo Centro de 
Cultura Negra.

K-Fiirm ação É+nicCl, 
Cona+irUção d e  
I d e n + i d a d e

o  uso da noção de identidade, para 
pensar os M ovim entos Socia is  e suas 
organizações ,  exige  ref l exão,  dada  a 
complexidade que ela encerra. É uma noção 
transd isc ip linar que recebe aportes da 
psicologia social, psicanálise, sociologia, 
a n t r o p o l o g i a ,  en t r e  ou t r a s  á reas  de 
c o n h e c i m e n t o .  N a  a n t r o p o l o g i a ,  a 
popularização da noção de identidade, segundo 
Durham (1986), se deu, inicialmente, no 
contexto da análise das relações interétnicas e 
através da inspiração de Barth. Aqui, identidade 
é tn i ca  é t r aba lhada  como ident idade  
contrastiva, com o levantamento dos grupos e 
todo o processo de enfrentamento, oposição, 
dominação, submissão, resistência que ocorre 
tanto no plano simbólico quanto no das relações 
sociais.

"No contexto das reiações interétnicas, o 
conceito de identidade é muito preciso e 
deiimita um campo bem estruturado. Mas sua 
extensão a outros grupos e categorias sociais 
freqüentemente impiica a diiuição deste campo, 
pela diluição de sua dimensão contrastiva 
concreta" (Durham, 1986).

Identidade étnica é uma forma peculiar 
de identificação e o conceito de identidade 
encerra em si uma complexidade ligada ao que 
o sujeito pensa que é e ao que os outros pensam 
dele. Acrescente-se, conforme já  indicamos, 
todos os deslocamentos circunstanciais que 
perm item  diversas identificações, e aí 
poderemos ver como a identificação como 
negro pode ser mobi l izadora de uma 
subjetividade coletiva capaz de potencializar 
organização e ação de sujeitos. O CCN, em seus 
documentos, refere-se a si mesmo como um 
grupo que se construiu em tomo de identidade 
étnica e/ou de raça, fazendo alusões à existência 
de um povo negro, como uma identidade mais 
ampl a ,  que vai  a l ém dos  con t o r nos  
organizativos da entidade (afiliados) e mesmo

do Movimento Negro.
Barth (1969) cri t ica a tradição 

antropológica que distingue gmpos étnicos 
com base no ato de compartilhar a mesma 
cultura e/ou vivenciar os mesmos efeitos da 
relação com o meio ambiente. Ele se propõe a 
investigar componentes ecológicos, culturais e 
sociais criadores da diversidade e considerar 
gmpos étnicos com um tipo de organização 
social. Para classificar uma pessoa em termos 
de categoria étnica, segundo este ponto de vista, 
seria necessário considerar a sua identidade 
básica mais geral, supostamente determinada 
por sua origem e meio ambiente, mas 
fortemente demarcada por sua organização. O 
sentido organizacional implica, para ele, que as 
pessoas se valem da identidade étnica para 
categorizar si mesmas e os outros com 
objetivos de interação.

O autor enfatiza que etnia é uma 
categoria de atribuição e auto-atribuição, isto é, 
a p essoa  prec i sa  ident i f i car -se  como 
pertencendo àquele gmpo e ser vista pelos 
outros como membro. O conteúdo cultural 
desta identidade étnica pode ser percebido em 
sinais manifestos e orientações de valores, mas 
não é possível, segundo Barth, prever quais 
elementos culturais serão tomados relevantes 
para o gmpo. O pertencimento ao gmpo tem a 
ver com a vivência de elementos culturais que, 
naquele momento, são relevantes para o gmpo e 
com 0 fato de a pessoa declarar sua sujeição à 
cultura compartilhada.

Esta conceituação de Barth é possível 
de ser aplicada para o estudo do CCN. Ao 
compreender o gmpo a partir da identificação e 
da auto-atribuição, considerando a existência 
de diferentes conteúdos culturais e sua 
rel evância  cont ingencial ,  ab re-se  uma 
perspectiva de lançar um olhar sobre o CCN.

Muitas pessoas que participavam do 
CCN, na década de 80, utilizavam símbolos 
característicos do Movimento Negro em seu 
modo de vestir e tratar os cabelos, em seus 
padrões de comportamento, nos valores que os 
orientavam quanto à situação de negros e na sua 
relação intema ao gmpo, etc. Ao que parece, é a 
partir dessa identidade que os integrantes do 
CCN se relacionam como gmpo com outros da 
sociedade.

Ao dar ênfase à idéia de gmpos étnicos
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baseados em atribuição e auto-atribuição, Barth 
indica também, a meu juízo, a exigência de que 
o próprio grupo se veja como definido em 
termos de etnia. Isso pode ser visto no CCN, 
mas não como uma expressão única, pois há nas 
entrevistas e nos documentos referências à raça, 
a identificação muito mais com expressões 
artísticas e religiosas, ou com o fato de ser 
mulher. Mas, sem dúvida, o elemento ser 
negro(a) é central para todos e na visão coletiva 
sobre a organização.

loLen+idLadLe é+n'icci é LlmCl 
-FoirmCl pecuíiClir He 

■|Hen+i-FicQ.ção e o conceHo 
He iHen+iHa.He enceirira 
em ai LLmO. compiexiHO-He 
lio^aHa ao que o au3eH-o 
per^aa que é e ao que oa 

ou+eoa penaam Heie.

Se pensarmos distinção étnica, em 
termos de categoria imperativa, isto é, que não 
pode ser ignorada e afastada de modo 
temporário por outras definições da situação, 
toma-se fácil compreender que um negro não 
pode, em si tuações normais,  cam uflar 
publicamente a sua negritude, muito menos as 
outras pessoas podem recusar-se a percebê-la. 
Entretanto, isto não pode ser visto em termos 
exclusivistas, porque, obviamente, não possui o 
mesmo status social uma negra manequim 
desfilando em uma passarela e uma outra 
vendendo laranja descascada em uma banca na 
esquina. Embora isso seja um fato verificável 
no cotidiano, também é verdade que a questão 
negra transcende a situação econômica dos 
indivíduos, como constatamos na narração do 
episódio que abre este artigo.

Os membros  do CCN parecem  
aglutinarem-se em tomo de uma identificação 
básica mais geral. É um gmpo que demarca sua 
identidade tanto pelo que diz que é como pelo 
que os outros dizem dele. E é, a partir dessa 
identidade étnica, que o Centro desenvolve a 
sua própria manutenção como gmpo; suas 
formas de recmtamento; estabelece relações 
com outros gmpos; altera elementos culturais e
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toma pública a sua diferença.

É interessante perceber também que as 
identidades constitutivas do ser são múltiplas. 
Não somos sempre a mesma coisa em todo o 
tempo. A nossa auto-identificação varia com o 
tempo e com as relações sociais, muito embora 
possamos ter uma identidade predominante. O 
que quero confirmar é exatamente esta idéia de 
uma identidade mais permanente, que se 
desloca e se associa a outras, como sendo um 
dos elementos aglutinadores das pessoas em 
tomo de uma entidade, no caso o Centro de 
Cultura Negra do Maranhão.

Embora  haja uma  s i tuação de 
existência dada, seja pelos caracteres próprios 
cor da pele, feições, tipos de cabelo , seja pelas 
condições materiais de ordem econômica e 
social, ou ainda pelas experiências marcantes 
em termos de discriminação e opressão e os 
sentimentos semelhantes que isso provoca, é 
pelo ato de fazer-se negro, e fazer-se 
coletivam ente, em uma comunidade de 
vivências comuns que se estabelecem novas 
práticas capazes de visibilizar o que antes era 
vivido no espaço privado da dor e da revolta. 
Isto é, esses atributos são "naturalizados" como 
estratégia de discurso a ajuda a constmir uma 
identidade comum, o que, por sua vez, 
possibilita a expressão coletiva de necessidades 
e vontades e isto ocorre no processo 
organizativo de constituição da entidade e das 
ações para atingir seus objetivos. Isto não quer 
dizer que, no interior deste próprio processo não 
se s o b r e p o n h a m  ou t r a s  i de n t i da de s ,  
contigencialmente mais fortes e, ãs vezes, até 
conflitantes entre si. Exemplo disso, no interior 
do CCN, é a relação entre homens e mulheres e 
entre artistas e a entidade, conforme podemos 
perceber nos depoimentos que seguem:

"Quando eu entrei no CCN eu entrei pro grupo 
de dança afro Abanjá. Eu fu i ser secretário, 
en tão  eu d izia  que tinha  que f ic a r  
reivindicando, porque as questões cuiturais 
aqui dentro...se não tem quem faie, quem 
reivindique, por mais que esteja no conjunto 
essa discussão, eia acaba se perdendo ou então 
sendo absorvida... Eu sentia falta do apoio...E 
até pelas próprias práticas. Era assim: o grupo 
ia fazer uma apresentação, então não tinha 
p e sso a  da co o rdenação  da e n tid a d e
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acom panhando o grupo. Então eu 
perguntava: o grupo não é do CCN? Sempre 
que a gente ia, a gente falava do CCN, fazia  um 
histórico, a gente era um instrumento do CCN, 
de tá conscientizando o negro, de tá vendo 
essa questão da auto-estima. Isso a gente 
fazia, mas não tinha o retorno de dentro da 
entidade... Apesar de ter campanhas, ter cursos 
de formação, mas isso não era aproveitado 
pelas pessoas do grupo. Isso me dava uma certa 
angústia, uma inquietação"(Ent. 3).

"Aqui em São Luís já  tinha organização de 
mulheres, o 8 de Março, as Mulheres da 
Ilha... e nos encontros nortenordeste a gente via 
que tinha grupo de mulheres negras. As 
muiheres feministas não davam conta da 
discussão, a gente viu que precisava se 
organizar, e foram  muito os embates dentro da 
entidade... Alguns se sentiram invadidos, o 
mundo do macho fo i invadido pelo grupos de 
mulheres. Então a gente tinha embates 
terríveis, discussões, fo i um momento muito 
interessante porque assim caiu a cortina de 
que éram os tudo irmão ali dentro... Foi no 
fina l dos anos 80, a gente viu que a percepção 
da questão racial não fa z  perceber as outras, 
a questão de gênero. Porque a questão de 
gênero fo i muito grande, o machismo imperava, 
a gente começou a discutir relações de 
companheiros com companheiras de porrada, 
de agressão, de violência que acontecia e era 
mascarada, e nunca se discutia isso, ficava só 
na questão racial... Os caras diziam que o 
grupo de mulheres era um bando de mulher 
mal amada... Era uma coisa assim: as mulheres 
e os homens. A í algumas pessoas do grupo 
começaram a discutir que a gente precisava 
ter mais autonomia, porque o grupo era do 
CCN, levava o nome do CCN, e terminou 
saindo..." (Ent. 4)

Esses conflitos de relações de poder no 
interior da entidade parecem dizer respeito 
justamente aos deslocamentos de identidades 
que ocorrem durante o processo organizativo do 
grupo, mas não são suficientes para negar um 
pertencimento a uma identificação mais geral

como negro/a. Mesmo o grupo de mulheres, 
que se retirou organizativamente da entidade, 
mantém a identidade negra e o sentido de 
pertencim ento ao M ovimento Negro, e, 
individualmente, a maioria das suas integrantes 
continuam participando do CCN.

Estes elementos sobre a noção de 
identidade e como ela se vai constituindo no 
processo organizativo dos sujeitos coletivos, 
visto na experiência do Centro de Cultura 
Negra, leva a pensar que ele, embora tenha sido 
instituído como uma Sociedade Civil , 
identifica-se muito mais como uma entidade de 
Movimentos Sociais, isto é, uma entidade 
impulsionadora de movimentações sociais, ou 
seja, do Movimento Negro. \Jm Movimento que 
foi capaz de publicizar um tema visto 
anteriormente como privado, de aglutinar 
pessoas e motivá-las à ação e de tomar-se 
referência pública na sociedade sobre a 
temática a ponto de ser ouvido na Assembléia 
Legislativa do Estado.

Outra reflexão que se impõe é a relação 
entre identidade individual e identidade 
coletiva da organização. Os participantes do 
Centro os documentos pesquisados mostram, 
várias vezes, a relação que esta entidade 
estabelece com o Movimento Negro e com o 
campo dos Movimentos Sociais, que às vezes se 
expressa em uma bandeira mobilizatória, como 
as Diretas Já ou os 500 Anos, e às vezes se 
expres sa  como um sent ido geral  de 
pertencimento a algo com o qual vai-se fazer a 
transformação da sociedade.

"A gente tem que continuar defendendo a busca 
de um processo de mudança na sociedade, para 
uma estrutura que não é essa que a gente vive 
hoje" (Ent. 1).

Sobre as relações e momentos que 
constituiriam  o que é entendido pelos 
participantes como o Movimento Negro, há 
referências ao impacto que tiveram no 
direcionamento político do CCN, no início, os 
encontros do movimento negro do norte e 
nordeste, e as tentativas de articulação de fórum 
de entidades negras no Maranhão, que tiveram

-  N os docum entos do C C N  às vezes é usado o termo sociedade c iv il e às vezes associação civil.



'uns dois anos’de funcionamento e pararam por 
conta de conflitos quanto a se devia ou não ter 
uma sede, funcionamento permanente, etc.

Os entrevistados consideram que o 
Movimento Negro no Maranhão é composto 
por um conjunto de entidades que atuam com a 
questão do negro como o Quilombo Urbano (do 
Movimento Hip-Hop) Agentes de Pastoral 
Negros APN, da Igreja Católica, o Movimento 
Negro Unificado MNU, e outras. O sentido de 
pertencim ento ao M ovimento Negro, na 
percepção deles, não é necessariamente ligado 
ãs organizações que tenham autonomia em 
relação às grandes instituições da sociedade. 
Situação semelhante ocorre com o Movimento 
de M ulheres, no qual as participantes 
reconhecem o pertencimento de organizações 
de mulheres ligadas a sindicatos, partidos 
políticos e universidades (Ferreira, 2000). 
Neste sentido, posso inferir que o campo 
politico  dos M ovimentos Sociais, nessa 
percepção, pode incluir, além de entidades 
autônomas, setores vinculados a instituições.

É possível que as articulações que se 
configuravam nos encontros nortenordeste do 
Movimento Negro, referenciados em todas as 
entrevistas como um aporte fundamental para o 
CCN, confirmem as análises feitas por Doimo 
(1985) sobre as redes de influência que 
socializaram  noções fundantes para os 
Movimentos, perceptíveis através de uma 
l i n g u a g e m  u n i f i c a d a  e de p r á t i c a s  
assemelhadas. A importância desses encontros 
pode ser verificada no depoimento a seguir:

"Ai pelo meio da década de 80, tinha aqueles 
encontros nortenordeste do Movimento Negro. 
De um encontro para outro se tirava uma 
coordenação e ela era encarregada de 
organizar o encontro, buscar a captação de 
recursos. O primeiro encontro nortenordeste 
fo i em Salvador, depois teve um aqui em São 
Luís, teve um em Belém, um em Recife, e depois 
Salvador de novo e outro em Recife. Deste ai é 
que veio a discussão para um encontro com sul 
e sudeste. Porque vinham pessoas do Rio, São 
Paulo, Belo Píorizonte e se agrupavam no 
encontro nortenordeste. A í puxou-se um 
primeiro encontro sul e sudeste que fo i no Rio, 
na UERJ. Depois teve um em São Paulo, que 
esqueci o nome... E aí deu uma desarticulada
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geral nas entidades nortenordeste, porque 
desses encontros (...) se tirava uma diretriz 
política, todo mundo trabalhava na mesma 
perspectiva, embora com autonomia de fazer  
seus outros trabalhos, mas eram temáticos os 
encontros... A í acabou desarticulando, pra nós 
do norte e nordeste fo i muito ruim... A í termina 
que quebra essa cadeia, essa coisa mais 
organizada"(Ent. 4).

Em relação a uma certa noção do que 
viria ser o campo dos Movimentos, é importante 
destacar trechos de um depoimento que narra 
parte da história de relações do CCN com 
outros movimentos, e de como é possível 
especular sobre as possibilidades de múltiplas 
influências entre essas organizações, capazes 
de compor um campo político:

"Èpreciso ter relação com outros movimentos 
pra não flicar assim uma coisa fechada. Eu me 
lembro que em 85, num ato que a gente fe z  na 
praça Deodoro, fo i a primeira vez que a gente 
fe z  um ato público, porque a gente não aparecia 
em público, ninguém nem sabia que a gente 
existia, eu me lembro que a Maria Aragão 
(líder comunista já  falecida ) mandou um 
recado que queria conversar comigo, pra eu 
passar na casa dela, que nessa época era alí na 
rua de Santana. A Maria tinha aquele 
pensamento meio fechado, aí ela aconselhou 
que não devia ter isso no movimento, que não 
era preciso negro fa zer  um movimento 
separado. A i eu fq u e i  ouvindo, né? Porque pra 
mim Maria Aragão era um mito tão grande que 
eu não tinha nem como contestar, por mais que 
eu quisesse. Era flicar ouvindo e muito 
empolgado porque ela tinha me convidado pra 
eu tomar café com ela e coisa e tal. Mas depois 
eu me lembro que teve um encontro pra discutir 
a questão da violência lá no bairro da 
Liberdade. A í tava na mesa eu, o Carlos Nina 
(presidente da OAB, de 94 a 97), e a Maria 
Aragão. A í depois que ela ouviu a minha 
posição, do porquê que a gente tinha este tipo 
de trabalho... A gente falava assim: olha, 
mesmo o oprimido discrimina... Ela disse 
assim: agora eu entendi o porquê do 
movimento de vocês." (Ent. 2)

N este depoimento t ambém fica 
expresso como a auto-organização do CCN e
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sua atuação vão demarcando a identidade que o 
institui na relação com as outras organizações 
sociais e movimentações. É a partir da 
explicitação da questão negra, do preconceito e 
da discriminação que ocorre em todos os setores 
da sociedade, e das precárias condições 
socioeconômicas em que vivem a maioria dos 
negros e negras no Maranhão, e através de suas 
manifestações, que o CCN foi tomando-se 
publicamente aceito, inclusive no campo 
politico da esquerda e constmindo a capacidade 
para publicizar o problema e, quiçá, propor 
políticas públicas para enfrentá-lo.
Foto: Arquivo FQUIP

O Movi men t o  Negro pode ser 
entendido como uma rede movimentalista, isto 
é, uma rede de relações entre entidades e 
pessoas, tendo ou não autonomia em relação às 
grandes instituições da sociedade, como 
mome n t os  de apar i ção em ondas  de 
manifestação pública, e momentos de imersão 
nos quais fúncionam apenas as suas entidades, 
algumas das quais podem ser ONGs; aquelas 
que possuem equipes profissionais; que 
manejam um certo volume de recursos; que 
fazem assessoria a gmpos populares, etc. 
Outras dessas entidades se auto-identificam 
como entidades de Movimentos Sociais, ou 
entidades populares, que se organizam a partir 
do trabalho voluntário e militante, desenvolvem 
várias ações a partir da contribuição de seus 
membros e notabilizam-se pela capacidade 
mobilizatória. O CCN reúne características

dessas duas formas de organização.
No caso do Centro, que atua em várias 

áreas temáticas como criança e adolescente, 
educação, terra, direitos humanos, mulher..., 
parece interessante verificar se existe uma 
elaboração específica sobre políticas públicas 
voltadas para a questão das populações negras. 
Ver i f i ca- se  nos  doc ume n t os  a l gumas  
'bandeiras', que pleiteiam  o combate à 
discriminação racial, o acesso aos serviços 
públicos e à terra, e o redirecionamento dos 
conteúdos escolares, no que diz respeito à 
história do Brasil, mas não há um corpo 
elaborado de política pública para a questão do 
negro.

K K +Liação dlo CCN
O CCN se faz em várias frentes com 

certa permanência, de modo que já  se 
configuram como suas linhas de atuação, 
e m b o r a  e l a s  s o f r a m  d e s l o c a m e n t o s  
conjunturais. Tais frentes são comitês, fóruns, 
redes, articulações provisórias. Envolvem 
t emas  e spec í f i cos ,  pe r ma n e n t e s  ou 
conjunturais, e congregam no seu processo de 
organização, mobilização e publicização de 
p r ob lemas  diversas  ent idades  que se 
ident i f icam como movimentos  sociais,  
populares, organizações não-govemamentais e, 
algumas vezes, agências governamentais.

Na área de educação, o Centro sempre 
atuou. Desde 1980, realiza anualmente a 
Semana da Consciência Negra, promovendo 
seminários e debates abertos, nas escolas e 
universidades,  sobre a questão negra. 
Desenvolve um projeto nas comunidades mrais 
remanescentes de quilombos, voltado, entre 
outras coisas, para a capacitação de professores 
da rede pública. Possui várias publicações sobre 
a história dos negros e sobre sua participação 
em revoltas populares.

Participa da Rede de Intervenção em 
Políticas Públicas, que reúne diversas entidades 
em tomo do debate geral sobre a temática, a 
reforma administrativa e, especialmente, o 
estudo e o acompanhamento do orçamento 
público do govemo do Estado. Participa 
também do Movimento Nacional de Direitos 
Humanos, que congrega as diversas ONGs e 
Movimentos em defesa de direitos como 
sociedades e centros de Direitos Humanos,



centro de defesa de direitos da criança e do 
adolescente, organizações de proteção às 
populações marginalizadas, etc. Integra ainda o 
Coletivo Balaiada, de educadores populares 
com atuação na área rural.

Está presente no Fórum de Defesa da 
Criança e do Adolescente de São Luís, no qual 
fora escolhido, junto com outros, para 
representar a sociedade civil nos Conselhos 
Municipal e Estadual de Direitos de Criança e 
Adolescente. Faz parte da Rede Amiga da 
C r i a n ç a ,  q u e  c o n g r e g a  a g ê n c i a s  
governamentais, ONCs, entidades populares. 
Pastorais e organizações comunitárias, em 
tomo da problemática da vulnerabilidade das 
crianças em situação de ma.

No campo de Movimento Negro, 
contribuiu, no início da década de 80, com os 
encontros regionais e os dois nacionais de 
organizações. Participou ativamente das 
mobilizações em tomo da Constituinte, tendo 
sido 0 propositor, a partir de um encontro 
estadual com as comunidades negras mrais, no 
encontro nacional do Movimento Negro, da 
emenda popular pelo reconhecimento das terras 
de remanescentes de quilombos. Desde o início 
de sua organização, acompanha os conflitos 
agrários nas terras de pretos (Ent 2), 
denunciando a situação através do Projeto Vida 
de Negro . Em parceria com a Sociedade 
Maranhense de Direitos Humanos, contribuiu 
decisivamente para a organização dessas 
comunidades. Hoje o CCN assessora a 
Associação das Comunidades Negras Rurais 
Quilombolas - ACONERUQ e participa da 
Comissão Nacional de Quilombos e possui 
membros no Conselho da Fundação Palmares, 
vinculada ao Ministério da Cultura.

Essas diversas linhas de atuação já 
permeiam o CCN há bastante tempo, mas 
sofrem deslocamentos no interior da entidade 
quanto à força e aos resultados de sua 
incidência. O trabalho com crianças e 
adolescentes, por exemplo, já existia em 1987,
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através de um convênio com a Fundação 
Estadual do Bem-Estar do Menor FEBEM. 
Hoje, o Centro atua no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e no 
Conselho Estadual da Assistência Social. Isto, 
por um lado, só é possível porque no processo 
de redemocratização do país, as classes 
dominadas conseguiram alargar a esfera 
p ú b l i c a ,  c o n f o r m e  O l i v e i r a  ( 1999 ) ,  
alargam ento que sofre perspectivas de 
enfraquecimento com as políticas neoliberais. 
Por outro lado, porque os Movimentos Sociais 
trouxeram à tona não apenas a luta por direitos, 
mas o direito a ter direitos, ligados tanto à 
igualdade quanto à diferença. Com isso, 
construíram um novo estatuto para a noção de 
cidadania, cujo requerimento central é a 
constituição de sujeitos sociais ativos a definir o 
que eles consideram ser os seus direitos e a lutar 
pelo seu reconhecimento.

Apesar da sua intensa participação em 
fóruns, redes e conselhos, a percepção expressa 
nas entrevistas é de que o CCN não possui uma 
formulação propositiva para as políticas 
públicas voltadas para a questão do negro.

“Em todos esses espaços a gente levanta 
propostas, mas não é assim tão discutido, é 
cada um que vai representar... ” (Ent. 3).
“As pessoas vão se profissionalizando em 
determinadas áreas, tendo um dominio, por  
exemplo, o pessoal do PVN tem dominio de 
titulação de terra, no PQRN tem dominio da 
educação... ” (Ent. 4).

Alguns elementos que aparecem no 
discurso dos entrevistados podem se relacionar 
com esta visão de carência de elaboração 
política como, por exemplo, a dispersão da 
atuação, a visão contraditória intema sobre 
participar do movimento geral ou da política, e 
a relação com o Estado. Senão vejamos:

"...Tem momentos que parece que são vários

- D esde 1980 o C C N  vinha desenvolvendo uma pesquisa  sobre com unidades negras rurais conduzida com trabalho  
voluntário organizado p o r  M undinha Araújo. Em 1987 o Projeto Vida de Negro é organizado p o r  m embros do C C N  e d a  
SM DH, e em 1988, entra em execução. Em 1998 contava com o aporte financeiro  das agências: E ZE  (Evangelische  
Zentralstelle  F ur E ntw icklungshife - da Alem anha, através da Coordenadoria Ecum ênica de  Serviços - CESE: da 
OXFAM  - Associação O xford e da F undação Ford.
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CCNs funcionando dentro do CCN, cada um 
buscando atingir o objetivo que é o mesmo, mas 
sem uma inter-relação. A gente hoje tá mais 
recuado, teve momento que a gente era mais 
radical... Isso favorece até que setores do 
governo se aproveitem, como se as (...) 
comunidades negras tivessem sido descobertas 
agora por eles... Mas a gente já  teve muito 
embate, muito confito nas negociações com o 
ITERMA. A gente participa de muitas coisas 
nas politicas públicas, mas o CCN não tem uma 
postura incisiva em cima disso. Porque você 
pode melhorar a escola mas não ter a 
especificidade, entendeu? Porque nós temos 
que mostrar, porque senão não fa z  sentido ter 
movimento negro, a gente estaria noutros 
movimentos. Agora, fa lta  a gente sistematizar 
isso que a gente tem na área de saúde, 
educação... na questão da terra é que a coisa é 
maisdefnida"(Ent. 2).
"A gente escuta isso até hoje. No CCN a gente 
escuta as pessoas dizendo assim: O CCN não 
tem nada a ver com isso, o CCN não é um 
movimento politico. Mas isso é uma visão 
equivocada porque o Movimento Negro é um 
movimento politico. Foi criado assim. É  um 
movimento contestatório que fo i  criado 
denunciando uma situação de vida que o povo 
negro vivia e não concordava... Então a gente 
sempre atuou assim, tendo uma mensagem, em 
tudo a gente passa uma mensagem... No começo 
não se jazia a ligação entre a situação de 
discriminação que a gente passava e outras 
situações de negação de direito. A i quando 
algumas pessoas começaram a colocar isso fo i  
polêmico, era natural que houvesse polêmica... 
Hoje não é mais tão difcil, a gente leva a 
discussão de que tem que ter uma postura mais 
politica... "(Ent. 1).

Esses indicativos da participação social 
do CCN nos permitem levantar algumas 
p r o b l e m a t i z a ç õ e s  e p o s s i b i l i d a d e s :  
diferentemente da visão de vários estudiosos, 
que trabalham a trajetória dos Movimentos 
S oc ia is  ident i f i cando neles  uma fase 
reivindicativa e outra propositiva, me parece 
que esses dois aspectos estão presentes em 
vários momentos dispersos na vida do CCN, 
considerando inclusive interferências decisivas 
de conjunturas específicas. Ainda no fmal da

Ditadura Militar, o Centro de Cultura Negra 
participava de lutas gerais como a Campanha 
das Diretas; denunciava as arbitrariedades e 
fazia atividades de conscientização massiva em 
bairros populares e de congraçamento com a 
população negra. Ainda desenvolvia ações com 
crianças e adolescentes  com t rabalho 
voluntário, mas com materiais financiados por 
um convênio com a FEBEM.

Foi criadlo aaaim. É Um 
mOt/lmen+O COn+ea+CL+Ór~iO 

qae -Foi criCldLo 
cLenanciClndLo 

UmCi aH-aa.çQ.0 He t/iHo. qae 
o po\/o nea,ro vivdCl e 
não conconHciv/Cl...

Já no período pós-Constituição de 88, 
conhecido como a fase propositiva ou 
conselhista, mudanças no campo da gestão das 
políticas públicas colocam exigências mais 
propícias a este tipo de atuação. Atualmente, o 
CCN tanto faz denúncias (passeata Outros 500 
em 2000, por exemplo), como propõe e negocia 
com o govemo, com enfrentamentos, em 
relação, por exemplo, às terras de pretos e á 
política educacional. A partir daí, poderíamos 
indicar, por um lado, que as diferentes faces que 
o CCN apresenta não se relacionam apenas com 
decisões no interior dele mesmo, mas com 
contextos específicos nos quais está envolvido. 
Por outro lado, esses depoimentos apontam 
para o fato de que a proposição de políticas 
públicas não é assim algo ordenado, unitário e 
consensual interiormente, não obstante a 
atuação do CCN em vários fómns e redes com 
este objetivo.

Pr03TS+o Polí+ico Ho CCN: 
Reconhecimen+o He 
beADÍlÍHO.Hea, ErrPren+Clmen+O 
He beaa-Fioa

Criado como um gmpo de estudos e 
pesquisas sobre a situação negra, de início se 
propôs a arregimentar outras pessoas que já 
tinham algum tipo de participação social em



sindicatos, associações, centros religiosos, etc. 
Pelos documentos nos quais o grupo pretende 
narrar a sua história (doc.l), vê-se que a 
motivação para o registro imediato como 
sociedade civil, e não a permanência na 
informalidade, pode ter derivado de um conflito 
entre algumas pessoas que o compunham, 
quanto à linha política a ser adotada. Ainda em 
1979, nas primeiras reuniões do grupo, ocorreu 
uma cisão motivada por publicações de 
matérias nos jornais locais com as quais a 
maioria não concordava. Observemos o que diz 
o documento elaborado pela parte do grupo que 
deu continuidade ao processo organizativo do 
CCN;

"Esta última reunião deu margem a algumas 
reportagens elaboradas por dois elementos do 
grupo (jornalistas) que desde as primeiras 
reuniões publicavam diariamente no órgão em 
que trabalhavam (O Jornal) inverdades e sob a 
alegação de que estavam promovendo o grupo, 
forjavam noticias e acontecimentos de fatos  
não acontecidos. Após esta reunião, o material 
publicado fo i de tão má qualidade e de tão má 
repercussão que no encontro seguinte  
compareceram apenas cinco elementos. (...) 
Sugeriu-se que todo o material divulgado pela 
imprensa deveria obedecer a um consenso do 
grupo a respeito da sua publicação ou não. (...) 
Diante da determinação dos dois integrantes 
em con tinuar a p u b lica r  o que bem  
entendessem com o consentimento ou não do 
restante do grupo, propós-se então, a cisão do 
mesmo... "(doc 1).

Mais tarde, esse grupo que tomou a 
frente da entidade também foi alvo de 
questionamentos quanto ã linha política que 
vinha adotando. As polêmicas giraram em tomo 
da relação entre a problemática específica dos 
negros e a participação no campo politico dos 
Movimentos Sociais, isto é, a reflexão sobre se o 
Movimento Negro deveria agregar pessoas 
apenas em tomo da identidade negra ou ter 
também uma atuação política mais ampla na 
sociedade. Vários documentos ilustram estas 
tensões, em especial uma entrevista que narra o 
conflito que, sendo sobre a tinha política, se 
expressou também no formato organizacional 
da entidade. Pode-se imaginar que esta
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entrevista tenha sido dada por alguém com 
militância política anterior ao CCN, mas não é o 
caso. A experiência de participação social 
anterior do entrevistado, segundo ele, deu-se 
em um gmpo de pesquisa sobre danças 
populares, seguido da coordenação de um bloco 
carnavalesco que rompeu com uma escola de 
samba de um bairro com forte tradição cultural 
na cidade. Vamos à fala:

"Aí eu entrei como diretor do departamento 
cultural, a gente começou a fazer uma série de 
atividades, criamos um grupo de capoeira, 
mesmo sem sede, porque a gente não tinha sede 
nessa época, a gente se reunia lá no largo da 
Igreja dos Remédios, uma salinha lá pequena, 
que era cedida pra gente uma vez por semana, 
nos outros dias da semana eram outras 
entidades. A partir dai vai haver a disputa 
politica, porque havia um grupo de pessoas que 
eram os fundadores, mas que a gente já  tinha 
uma certa discordância da form a como era 
conduzida politicamente a entidade, que era 
fechada. Na realidade, fechada por qué? 
Porque o M ovim ento Negro na nossa  
concepção... desse grupo que vem ser oposição 
à vice-presidente, que era como presidente, e 
era tida como ditadora e essas coisas todas. A 
gente achava que o Movimento Negro tinha que 
se expandir, tinha que abrir (...) Então, a gente 
achava que a nossa estratégia era abrir o CCN 
e jormar as pessoas que viessem. Então, quem 
gostava de dançar, vinha dançar, jogar  
capoeira e escrever, dizer poesia e tudo isso. 
(...) a gente tentou jormar vários grupos, mas ai 
sentimos a dificuldade, pois a gente não tinha 
aquele poder pra fazer isso. Eu sei que com 
pouco tempo eu me afastei porque tinha um 
monte de proposta e eu sei que não dava certo e 
tinha o pessoal que disse que eu tinha que 
retornar. A i formamos um grupo, assim, 
assumimos que nós éramos oposição. (...) 
Criamos uma chapa pra concorrer já... Isso fo i  
em 83, em 84 a gente tinha um grupo que era 
oposição mesmo dentro do CCN. (...) em 85 teve 
eleição e ai nós ganhamos e assumimos, eram 
dois anos 85 a 87. E depois fo i reeleito: 87 e 89. 
Dois mandatos. (...) Foi o periodo que a gente 
conseguiu a sede, mas antes da sede a gente já  
começou a articular os vários departamentos, 
todos voltaram a funcionar. Os encontros de



nortenordeste fizeram a gente abrir várias 
experiências, a gente levar experiência nossa e 
o pessoal também. Por exemplo, a questão de 
criar um grupo de mulheres dentro do CCN..." 
(Ent. 2)

Este depoimento ajuda a identificar que 
desde o inicio, o CCN, assim como suponho que 
ocorra com outras entidades de Movimentos, 
talvez até com mais intensidade, passa por 
debates internos que geram subgrupos de 
natureza política, articulados em tomo de 
posições sobre como deve organizar a entidade 
e que contornos deve ter a sua atuação, isto é, o 
seu projeto político-social. Esta experiência 
recoloca em discussão a idéia, fortemente 
marcada por ilusões de época, que os 
Movimentos seriam impulsionadores de gmpos 
unitários politicamente.

Em  o u t r o  t r e c h o  do m e s m o  
depoimento, percebe-se como foco do debate 
um marco que se vincula às expressões 
partidárias e às diferentes posições no interior 
da entidade. Vários estudiosos indicam este tipo 
de experiência como sendo causadora do 
enfraquecimento das entidades. Entretanto, 
com o CCN parece ter ocorrido o inverso. A 
partir daí, ele cria vários gmpos culturais, 
expande o seu número de participantes, insere- 
se mais no trabalho de organização de outros 
gmpos de negros nas cidades do interior do 
Estado, altera a sua forma de funcionamento e, 
posso afirmar, se fortalece.

"E interessante como é que vai se dar a 
discussão politica e a questão partidária dentro 
do CCN. Quando ela vai ter visibilidade é 
exatamente no nosso mandato. É  quando eu já  
começo também com a minha militância no PT, 
que eu já  votava no PT, mas fc a v a  muito 
distante, f  cava namorando assim de longe, (...) 
eu me filiei em 86. Bom, antes desse periodo a 
vice-presidente tinha uma ligação muito forte  
com o PDT e o presidente era militante mesmo, 
era Brizolista, não era nem do PDT era 
Brizolista assumido e eu me lembro que a gente 
ouvia os discursos de Brizola no CCN. Era 
levada a jlta  com os discursos de Brizola e a 
gente ouvia os discursos de Brizola, o material 
todo de campanha, os jornais, tudo do 
brizolismo a gente via. E  nessa época ninguém

dizia que a entidade tava aparelhada, que tava 
partidarizado, ninguém dizia nada e eu achava 
também normal porque a gente se identificava 
com algumas coisas do partido. O Brizola 
falava da sociedade morena, o socialismo 
moreno, essa coisa toda...(...) E  ai quando 
chegou em 88 que eu me candidatei, há um 
racha dentro da entidade, porque até pessoas 
que eram do P T  mesmo achavam que realmente 
a gente tinha partidarizado a entidade. A gente 
tinha aparelhado. Eu fc a v a  muito contrariado 
porque a questão não era essa, a questão 
politica eu acho que tinha que ser discutida, o 
porquê que saiu minha candidatura... mas 
nunca havia essa avaliação, era sempre essa 
acusação de que a gente tinha partidarizado, 
aparelhado e tal. Eu acho que ai se perde uma 
oportunidade do Movimento, que nesse 
momento, em 88, só tinha mesmo o CCN... 
Nesse periodo era só o CCN e acho que a gente 
perdeu oportunidade assim de não ter 
trabalhado legal a questão da minha  
candidatura. Não é nem na visão de ganhar a 
eleição, mas na visão de politizar realmente o 
movimento " (Ent 2).

Um a s pec t o  i mp o r t a n t e  des t e  
momento, registrado em documentos (doc 1 e 
doc 7) e exposto nas entrevistas, é que aí 
começam a se fortalecer as relações com outros 
Movimentos Populares, as quais hoje são, 
novamente, alvo de crítica, por terem sido 
abandonadas (Ent. 2), apesar de todos os 
trabalhos vinculados às redes e fómns, mas que 
parecem ser ligadas a temáticas específicas, o 
que dificulta, para alguns participantes, 
perceber a relação com a base social popular, 
que estes entendem deve ser a referência para o 
CCN. Isto quer dizer que, embora o CCN 
organize-se em rede, há críticas no seu interior 
quanto ã ausência do trabalho popular, ao fato 
de a sede ser em um bairro de periferia e, ainda 
assim, o gmpo ter uma inserção limitada nas 
movimentações do bairro. Tanto é assim para 
eles que a chapa recém-eleita para coordenar o 
CCN propôs em seu programa de ação 
"desenvolver política de maior aproximação da 
entidade com a comunidade/bairros em tomo 
da sede (Barés, Coroado, Redenção, Jordoa e 
Filipinho)". O CCN atinge, em parte, as 
crianças das redondezas com o projeto Sonho

151



dos Erês, os jovens com os grupos artísticos e 
está iniciando uma articulação com entidades 
locais para implantação de uma Rádio 
Comunitária (doc 3).

Sob r e  o p r o j e t o  p o l í t i c o ,  os 
documentos (doc.7) expressam três elementos 
constantes nas discussões: a idêia de que o 
projeto vai se construindo na prática a partir da 
diversidade da intervenção e a noção da 
necessidade da via partidária eleitoral, e ainda a 
perspectiva de elaboração de propostas para os 
espaços de gestão de políticas públicas.

"...Não é um pedaço de papel que a gente senta 
numa sala e depois diz que vai apresentar o 
projeto politico dos negros para a sociedade 
brasileira. Â gente vai ter que construir isso, 
diversificando complemente a nossa prática, 
essa prática de 'gueto' que tem orientado a 
visão do movimento negro, nós vamos ter que 
superá-la para elaborar nosso projeto  
politico".
"... È isto que agente explica ter 500 anos neste 
pais e não ter nenhum vereador negro, porque 
vereador é coisa muito grande e a gente não 
enxerga isso no nosso horizonte (...) hoje a 
gente organiza as entidades no limite muito 
estreito, os limites que o racismo coloca.".
"...Eu acho que o Movimento Negro está 
caminhando para chegar ao poder, mas como? 
De que maneira? Todo mundo entrando em 
partido politico? Ou nos vários partidos 
politicos, de acordo com as tendências? " 
"...Negro sempre se recusou a fazer politica, 
porque politica é um espaço de branco, fo i isso 
que sempre botaram em nossa cabeça ".
"Na Conferência de Saúde, tinha nove vagas 
para o Movimento Negro, só apareceram duas 
pessoas e, além disso, o que vamos defender? 
Se nem na véspera preparamos um documento 
para se posicionar..."

O que pode, à primeira vista, parecer a 
ausência de projeto político, demonstra como 
esta preocupação esteve presente desde a 
criação do CCN. Foi fortemente marcada na 
passagem para a década de 90 e permanece 
atual até hoje, face ã diversidade de frentes de 
atuação que a entidade possui e às relações 
permanentes e episódicas que mantém com 
outras organizações similares e com as agências
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governamentais em prol de políticas públicas.
Embora a preocupação com um projeto 

político tanto como forma de conquistar poder 
(estratégia) como quanto políticas a serem 
elaboradas em benefício do povo negro tenha 
estado presente nos debates da entidade, o 
CCN, em documentos e nas entrevistas, 
considera-se insatisfeito com o grau de 
formulação. Apesar disso, nas suas avaliações 
não desconhece o seu protagonismo em relação 
dentro de sua temática principal s situação do 
negro no espaço público no Maranhão e no 
Brasil.

A relação prioritária com as classes 
populares  e/ou população dos bairros 
periféricos e o discurso de projeto político 
referido a esse universo, torna possível 
interpretar o CCN como uma das entidades de 
Movimentos Sociais, o Movimento Negro, ou 
como entidade dos Movimentos Populares. 
Ambas as designações, inclusive, são utilizadas 
pelos seus membros.

N o t o c a n t e  ao s e u  p r o c e s s o  
organizativo, vale ressaltar que no Seminário de 
Avaliação de 1999 (doc 7) ficou patente a 
dificuldade dos participantes terem uma visão 
de conjunto que abrangesse suas diversas 
frentes de atuação. Após a exposição avaliativa 
de c a d a  s e t o r  A k o m a b u ,  A b a n j á ,  
administrativo, criança, rural... , não houve 
registro de discussão que distinguisse níveis de 
atuação intemo e extemo e os principais 
problemas apontados referiam-se a questões 
administrativas e de fúncionamento da sede. O 
relatório  apresenta tam bém  como uma 
dificuldade a ausência de integração entre os 
diversos setores. Isso indica que, internamente, 
o trabalho não é suficientemente articulado. Os 
depoimentos indicam que este não é um 
problema atual, que essa desarticulação já  vem 
de há algum tempo.

Isso exige uma reflexão sobre a 
interpretação de Movimentos Sociais como 
redes e o CCN estaria, nessa perspectiva, 
enfrentando dificuldades para organizar-se 
internamente. Enquanto parte do Movimento 
Negro, é possível afirmar que ele se organiza 
em rede. Por exemplo, os documentos 
registram uma articulação nortenordeste, 
durante a década de 80, que teve grande 
influência no processo organizativo e formas de



atuação do CCN. Registram também a Estes dados visam demonstrar a
participação em encontros nacionais do existência do Movimento Negro como uma
Movimento Negro, em articulações temáticas teia de relações entre entidades e pessoas,
no seu interior, como encontros de mulberes com maior ou menor visibilidade e atuação, em
negras, outras ligadas a aspectos da saúde, etc., d i fe rent es  moment os ,  mas  que teve,
e boje o CCN participa da Comissão Nacional historicamente, capacidade de publicizar
de Quilombos, assessora a ACONERUQ, em problem as e de elaborar  proposições,
âmbito estadual, articula diversas experiências intervindo para que elas se viabilizassem. As
organizativas relativas aos negros em cidades formas de intervenção sofrem variações, que
do interior do Estado e anualmente organiza-se podem ter a ver com a conjuntura específica de
com diferentes entidades vinculadas à questão cada época e/ou com os elementos políticos
étnica para real ização da Semana da em tomo dos quais as diferentes entidades
Consciência Negra, além de ter contribuído, se consolidam, mas, sem dúvida, conseguem
durante dois anos, para o funcionamento do expressão pública como sujeitos de um
fómm de entidades negras. processo social.

E N T R E V IS T k S
• Maria do Socorro Guterres - 42 anos; formada em pedagogia; professora da rede pública; atual

coordenadora do CCN; foi participante ativa do gmpo de mulheres Mãe Andreza; atua no 
projeto PQRN, com educação e organização comunitárias em comunidades negras mrais e, 
atualmente, trabalha também com um projeto de erradicação do trabalho infantil, desenvolvido 
pela Fundação Municipal de Assistência - FUMCAS.

• Magno José Cruz: 50 anos; casado; engenheiro, funcionário da Companhia de Águas e Esgoto
do Maranhão - CAEMA; dirigente sindical do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 
Urbanas do Maranhão - STIU-MA; três mandatos na direção do CCN, sendo dois como 
coordenador (85-87 e 87-89); já foi candidato a vereador pelo Partido dos Trabalhadores em 
1988.

• Antonio Henrique Rosa Costa - 24 anos; bailarino do gmpo afro Abanjá; atual secretário do
CCN; já  foi participante ativo em gmpos de jovens da Igreja Católica.

•  Marta Maria Andrade - 43 anos; baiana; foi participante ativa do grupo de mulheres Mãe
Andreza; trabalha atualmente na Fundação Municipal de Assistência Social - FUMCAS com 
atendimento direto a meninos de ma; participa da Rede Amiga da Criança, representando o 
CCN.

bO C U K E N TU S  C I lK b O S ;
1. Breve histórico-estmtura-relatório de atividades -1979-1984. São Luís, CCN, 1984.
2. Ata da Constituição do Centro de Cultura Negra do Maranhão. São Luís, CCN, 1980.
3. Projeto Centro de Referência de Cultura Negra. São Luís, CCN, 2000.
4.Alteração do Estatuto. São Luis, CCN, 1996.
5.Estmtura Administrativa para o CCN da Chapa "Balaiada - Luta e Resistência Quilombola". São 
Luis, CCN, 2001.
6.Cordel História do CCN, de Magno Cmz. São Luís, CCN, 1988.
7.Relatório do Seminário de Avaliação98 e planejamento 99 do CCN. São Luis, CCN, 1999.
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S o to r e  a  EGlUTP
Fundada em julho de 1988, a Escola de Formação Quilombo dos Palmares 

(Equip) é uma organização não-govemamental que atua nos nove estados da 
região Nordeste do Brasil. Sua missão institucional é promover ação educativa 
que contribua na constmção do protagonismo popular. Para isso, a Equip investe 
na formação, no intercâmbio e na sistematização de experiências de educação 
popular que buscam incorporar todas as dimensões da vida.

A prioridade da Equip é trabalhar a qualificação política e metodológica de 
educadores(as), lideranças e jovens vinculados aos movimentos sociais 
populares, urbanos e mrais. O trabalho dessas lideranças deve estar voltado para a 
democratização das políticas públicas e do poder local, na perspectiva de buscar 
mais qualidade de vida para todos.

A Equip se articula em redes para desenvolver sua ação formativa. As 
redes ajudam a interiorizar e multiplicar os processos formativos, cujo objetivo é 
potencializar o gosto pela igualdade, pela liberdade e solidariedade nas relações de 
gênero, etnia e entre gerações.

Reconhecendo a diversidade de sentidos da expressão “educação 
popular”, a Equip a assume com o entendimento de que ela exprime uma 
concepção metodológica de trabalho educativo dos sujeitos coletivos em 
movimento pela transformação social. Esta concepção se baseia na integralidade 
do ser humano e na dialogicidade como possibilidade de formação de pessoas 
críticas, autônomas e criativas.

Como estratégia de ação a Equip tem três programas: 1. Ação e Formação 
de Entidades Populares; 2. Desenvolvimento e Democracia; 3. Juventude e 
Participação. Através dos programas são construídos processos formativos que 
visam a qualificação e o fortalecimento dos movimentos sociais populares, para 
que construam espaços democráticos e de convivência solidária e fraterna, na 
perspectiva de intervir e provocar mudanças estruturais em nível local e regional.

Todas as atividades da Escola são realizadas graças às diversas parcerias e 
convênios firmados com agências de cooperação de diversos países e ONGs 
nacionais. Atualmente a Equip recebe apoio das seguintes parceiras: American 
Friends Service Committee, CCFD (Comité Catholique Contre la Faim et pour le 
Développement), CESE, Christian Aid, Développement et Paix - D&P, Fundação 
Kellog, Manos Unidas, Misereor, Novib, Intermôn Oxfam e PWRDF.



Escola de Formação 
Quilombo dos Palmares

Rua Monte Castelo, 142 - Boa Vista - Recife/PE 
CEP: 50050-310 

Telefones: (0xx81) 3423.2116 - 3423.2542 
www.equip.org.br 

e-mail: equip@equip.org.br
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